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PREFACIO 


O  estudo  da  população  de  cada  paiz  está  mere- 
cendo a  maior  attençáo  de  economistas  e  sociólogos. 

investigações  novas,  feitas  dia  a  dia,  conduzem 
a  revelações  qae  permittem  apreciar  devidamente  a 
estru(;tura  e  a  evolução  da  vida  das  nações. 

Apparecem,  a  cada  momento,  valiosos  trabalhos 
sobre  este  importantissiiDo  assumpto  e  o  aperfeiçoa- 
mento das  estatisticas  fornece  elementos  de  cada  vez 
mais  seguros  para  se  chegar  a  novas  e  interessantes 
conclusões. 

Cada  povo  carece  de  conhecer-se  a  si  próprio, 
náo  s(')  em  suas  qualidades  ethnicas,  como  nas  diver- 
sas iiiaiiitestações  da  sua  vida  sociaL 

E   a   philos()[)hia   do   Sócrates  —  o    ConJierc-te  a 

Íti  propríO' — (jue,  através  de  mais  de  vintt.»  séculos, 
jphega  at('  ii('>s,  mais  imp(M"i()sa  do  (|U(*  a  líKiirnfica  do 
philoso})ho  grego. 


A  divisa  soci'atica,  referida  á  vida  de  um  povo. 
al)raiige,  presentemente,  um  conjuncto  de  factos  e 
de  phenoQienos  que  é  indispensável  conhecer,  para 
dar  ;í  jnarcha  d'esse  povo  no  caminiio  da  Civilisaçâo 
a  directriz  que  convirja,  com  segurança,  ao  Ideal 
supremo  do  Bem  e  do  Bello. 

Ha  muito  pensávamos  em  realisar  um  estudo 
demographico  do  povo  portuguez.  vasado  nos  mol- 
des da  moderna  Demograpliia. 

L)  censo  feito  no  1.°  de  dezembro  de  1911. 
sendo  o  quinto  recenseamento  geral  da  população 
portugueza,  veio  animar-nos  a  levar  por  diante  em- 
preza  táo  complexa  c  táo  arripiada  de  difficuldades. 

A  par  d 'isso,  encontramos  em  publicações  ofti- 
ciaes  e  em  dados  ibrnecidos  por  amigos  dedicados, 
—  aos  quaes  nos  cumpre  significar,  n'este  logar,  o 
mais  rendido  agradecimento  —  elementos  para  levar 


por  fliante  o  estudo  de  muitos  dos  mais  interessan- 
tes aspectos  do  grandioso  assumpto  que  constitue  a 
matéria  d 'este  livro. 

Chegados  ao  fim  da  nossa  laboriosa  tarefa,  reco- 
nhecemos ter-nos  trazido  ao  espirito  revelações  gra- 
tas ao  nosso  animo  de  portuguez,  intensa  e  devota- 
damente orgullioso  da  sua  Pátria. 

l^elos  dados  colhidos,  pelas  conclusões  tiradas, 
pelos  confrontos  internacionaes  estabelecidos,  fomos 
conduzidos  a  apurar  a  existência  na  nossa  raça,  nn 
nossa  gente,  de  muitos  e  grandes  caracteres,  asse- 
gurando-lhe  um  destino  l)em  diverso  dVsseíjue  uma 
desalentadora  corrente  de  pessimismo  pn^tendc^  íi- 
\ar-lhe. 

Povo  que  no  seu  suhstractum  encerre  os  elemen- 
tos preciosos  observados  no  povo  portuguez  e  se 
revele  nos  seus  caracteres  dejuographicos  mais  ifn- 


portantes  pela  forma  como  esse  povo  se  manifesta, 
nâo  é,  positivamente,  um  povo  inferior,  um  povo 
a  que  não  esteja  reservado  um  grande  e  nobre 
Destino. 

O  estudo  de  cada  povo  torna-se  tanto  mais  in- 
dispensável quanto  é  certo  que  a  guerra  actual  vai 
crear  um  mundo  novo,  cujas  condições  (xeorges 
Blanchon  ainda  ha  pouco  esboçou  na  ^<Revue  des 
Deux-Mondes». 

Com  a  teclmica  das  armas  novas  e  com  o  estado 
da  vida  moderna,  a  guerra  deixou  de  ser  um  mal 
restricto,  para  ser  uma  crise  geral  da  Humanidade. 
«A  victoria,  diz  Blanchon,  ganha-se  primeiro  n'um 
terreno  im material,  na  opinião.  E  a  causa  dos  esfor- 
ços feitos  pelos  belligerantes  para  convencer  o  uni- 
verso do  seu  hom  direito.» 

A  guerra  transformou-se  hoje,  como  nunca,  em 


obra  de  uraa  nação  inteira:  o  individuo  desapparece 
para  ficar  apenas  a  Pátria. 

Conhecer  bem  essa  Pátria  corresponde  a  apurar 
os  elementos  de  que  um  povo  possa  dispor  para  as- 
segurar a  sua  integridade  e  independência,  o  seu  fu- 
turo engrandecimento. 

Se  é  certo  a  machina  espiritualisar  a  guerra, 
nâo  soffre  duvida  que  as  qualidades  de  um  povo  ga- 
rantam o  êxito  d'ella. 

Indispensável  é,  pois,  que  cada  povo  se  conheça, 
para  de  longe  preparar  o  seu  futuro,  na  phase  nova 
que  se  abre  á  Humanidade. 

Oxalá  possa  achar-se  n'este  livro  uma  contri- 
buiçílo,  por  minima  que  seja,  para  assegurar  ao 
povo  portuguez  o  logar  a  que  tem  jús  no  novo 
modo  de  ser  das  nacionalidades. 


CAPITULO  1 

ASPECTO  GERAL  DA  QUESTÃO 


A  prosperidade  de  um  povo  depende  essencialmente 
do  desenvolvimento  harmónico  de  dois  factores,  cuja  acção 
pôde  ser  independente : —  o  augmento  da  população  e  o 
progresso  económico. 

Ao  presente,  a  politica  commercial,  actuando  activa- 
mente sobre  a  producção,  é  um  meio  efíicacissimo  de  man- 
ter e  até  de  estabelecer  o  equilibrio  entre  o  progresso  demo- 
graphico  e  o  progresso  económico. 

As  doutrinas  de  Malthus  perderam  a  acceitação  absoluta 
que  por  muito  tempo  conseguiram  alcançar  e  perderam-a 
por  se  reconhecer  que  a  lei  baptisada  com  o  nome  do 
célebre  pensador  de  Haileybury  —  lei  demonstrativa  da 
tendência  do  augmento  da  população  segundo  uma  pro- 
gressão geométrica,  ao  passo  que  as  médias  de  subsistên- 
cia só  podiam  augmentar  segundo  uma  progressão  ari- 
thmetica  —  era  apenas  o  reflexo  de  uma  época  de  depres- 
são económica  na  Inglaterra.  Quando  essa  depressão  se 
manifeste  em  qualqurr  paiz,  observa-se,  quasi  sempre,  que 
a  lei  de  Malthus  tem  applicação  e,  hoje  mesmo,  apesar  de 
considerarem,  de  uma  forma  geral,  invertidas  as  progres- 
sões de  Malthus,  apparece,  em  certos  casos,  um  desequili- 
brio  nefasto  entre  a  producção  e  a  população. 
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Pouco  imporia,  presentemeule,  na  opinião  de  um  gran- 
de pen-^ador,  que  ao  excesso  da  população  relalivamenle  as 
suW  lencias  se  lenha  substiluido  o  excesso  da  população 
rihamento  ao  capilal  O,  se  as  consequências  não  forem 

'^""xãnotfre  duvida  que  a  evolução  contínua  das  formas 
ecoiu-iuicas  não  enfraqueceu,  nem  embargou  em  coisa  al- 
annn  a  lei  de  ferro  que  submelle  a  população  a  producçao. 
lo  il  d  toda  a  conveniência  estudar  a  influencia  que  a 
op  dac  u.  exerce  sobre  a  producçao  e  o  modo  como  possa 
SSèr-se  definitivamente  a  forma  económica  mais  van- 

''^°'í  ào  ha  doutrina  económica  mais  controvertida  do  que 
a  d'.  „opularao.  As  diíferenças  Iheoricas  essenciaes  consis- 
íeni  naSu;e..a  da  quantidade  auxiliar  geral  que  se  ado- 
plc.  Essa  quantidade  é  : 
l.«  o  dinheiro; 
2."  o  trabalho ; 
o  o  «^  tprra 
correspondendo  a  Ires  escolas  denominadas  : 
l.-  Chrematislica  (chrema  =  dnú\eir o) , 
2/  Ponocratica  fponos  =  trabalho) ; 
'^^  Phvsiocratica //>/íí/-sí.s  =  terra) 
a  que  Efforlz,  o  .Ilustre  professor  de  um  curso  livre  na  Fa- 
culdade de  Direito  de  Panz,  acrescenta  ""^^  f^  '/J^^^^J 
ponoplnisiocralica,  baseada  sobre  uma  quantidade  auxiliai 
—  c()ini>kxo  Irahalho,  mais  ícvraC). 

A  primeira  escola  é  a  que  mais  tem  predominado.  A  se- 
gunda é-a  dos  socialislas  contemporâneos  -l^das  as  s,  a 
seila<    dos  Marxistas,  dos  Lassalleanistas,  dos  Rodbcitu 
siam;  e  outros.  A  terceira  vogou  ha  mais  de  um  século 
iias  hoje  não  tem  adeptos,  a  não  serem  os  sectários  de 
Henri  Georges. 

^:^7Z^,-L<.  ve..Hia  e  la  m„o™  fase  delia  ieoria  delia  popula^^ne.  „o 

"""■  ^::r°;,'r:;::;r  mi^eios  d.e,u  .sc»,a  .0..»,  ai„.» .»  po«co  ■ucida. 
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Determinadas  as  causas  populacionistas  segundo  as 
diversas  escolas,  cumpre  fixar  os  pontos  mais  singulares  e 
mais  importantes  n'ellas.  São  dois:  1.'',  o  ponto  que  cor- 
responde ao  minimo  da  existência  do  rendimento;  2.'',  o 
ponto  correspondente  ao  óptimo  da  existência  do  rendi- 
mento. 

O  ponto  minimo  da  existência  do  rendimento  corres- 
ponde ao  máximo  da  população.  O  ponto  óptimo  da  exis- 
tência do  rendimento  corresponde  ao  óptimo  da  população. 
São  esses  dois  pontos  que  separam  a  sub-população  e  a  su- 
per -população^  absolutas  e  relativas. 

E'  indispensável  conhecer  esses  pontos  para  poder  di- 
zer se,  em  um  dado  caso,  é  para  desejar  uma  despopulação, 
porque  uma  despopulação,  em  si,  significa  apenas  diminui- 
ção da  população,  e  não  traz  a  esse  acontecimento  qualquer 
critica,  nem  boa  nem  má.  Ora,  a  despopulação  é  boa  ou  má 
segundo  se  produz  n'uma  super-população,  ou  n'uma  sub- 
população.  Chega  a  ser  urgente,  se  houver  super-população 
absoluta. 

A  curva  physiocratica  diminue  a  possibilidade  de  uma 
super-população  absoluta  e  relativa  ;  é  uma  doutrina  essen- 
cialmente pessimista.  A  curva  ponocratica  diz-nos  ser  im- 
possivel  qualquer  super-população,  absoluta  e  relativa ;  é, 
pois,  uma  doutrina  largamente  optimista  e  foi  a  preronisada 
por  todos  os  auctores  clássicos  do  socialismo,  Kart  Marx, 
Rngeis,  Lassalle  e  outros.  Nas  escolas  chremalislicas,  ha 
uns,  os  neo-malthusianos,  que  crêem  ser  possivel  uma  su- 
per-po|)ulação  absoluta  c  relativa ;  ha  outros,  os  harmonis- 
ias,  os  t)astiatislas,  que  julgam  impossivel  essa  desgraça. 
Segundo  a  escola  ponophysiocratica,  existe  a  possibilidade 
de  uma  super-i)()pulação  relativa  e  absoluta ;  mas  essas  su- 
per-populações  caracterisam-se  pela  rarefação  apenas  dos 
alinienlos,  ao  passo  qu(\  simultaneamente,  os  bens  da  cul- 
tura abufidam  ;  é,  j)ois,  unu(  corrrnlc  coulí-ai-ia  á^  opiniões 
dos  inallhusianos  e  dos  neo-mallhusianos. 

Os  lr'abalh()S  de  Schmoller,   Herlillon  e  nulrns  peiínil- 
tem  assentar  em  cpic  as  delenninaides  da  reparlição  gen- 
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graphica  da  população  são  as  seguintes:  1.°  os  recursos 
agrícolas ;  2.°  os  recursos  industriaes ;  3.°  as  necessidades 
alimentares ;  4.°  as  necessidades  de  productos  industriaes. 

O  processo  histórico  do  augmento  da  densidade  da  po- 
pulação está,  pois,  sujeito  a  leis  naturaes,  havendo  intima 
relação  entre  o  meio  demographico  e  o  meio  económico. 

Pondo  de  parte  os  tempos  da  vida  nómada,  pôde  con- 
cluir-se  que,  desde  os  inícios  da  agricultura,  é  a  terra  que 
occupa  o  primeiro  lugar  no  inventario  da  riqueza  e  para  ella 
se  dirige  de  cada  vez  mais  a  actividade  principal,  para  for- 
necer á  população  elementos  necessários  á  vida. 

Para  poder  determinar  uma  transformação  económica, 
reveladora  de  progresso,  é  preciso  ser  effectiva  a  despropor- 
ção entre  o  numero  de  habitantes  e  a  terra  que  occupam. 
Convém,  pois,  attender  ao  grau  de  fertíhdade  d'essa  mes- 
ma terra. 

Consideremos  agora  o  problema  sob  o  aspecto  da  espe- 
cialisacão  das  formas  de  trabalho. 

Augmentando  a  população,  é  claro  que  a  quantidade 
dos  productos  até  então  obtida  é  insufficiente  para  as  neces- 
sidades do  consumo  e  três  casos  podem  apresentar-se :  Ç) 

1.°  A  valorisação  dos  terrenos  menos  férteis,  se  fôr 
possível.  N'este  caso  observa-se  augmento  de  custo  dos  pro- 
ductos, porque,  com  as  mesmas  despezas  que  antes  se 
faziam,  não  se  pode  obter  a  mesma  quantidade  de  pro- 
ductos. 

2."  A  intensificação,  sempre  crescente,  das  culturas 
das  antigas  terras,  entrando  desde  logo  em  vigor  a  lei  limi- 
tativa dos  rendimentos  decrescentes.  Se  essa  intensificação 
é,  por  vezes,  impossível,  a  razão  d'essa  impossibilidade  está, 
segundo  Kauffmann,  na  difficuldade  de  passar  da  cultura 
extensiva  para  a  cultura  intensiva. 

3.°  A  cultura  de  terras  de  igual  fertilidade,  mas  mais 
afastadas.  N'estc  caso  haverá  augmento  de  custo  dos  pro- 


(')    Fontana  Russo  —  Traité  de  politique  commerciale,  trad.  franc.  1908. 
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duelos,  porque  os  sobrecarregarão  as  despezas  de  trans- 
porte. 

Quando  toda  a  terra  estiver  occupada,  não  se  apresen- 
tam o  primeiro  e  o  terceiro  dos  casos  enumerados,  de  sorte 
a  ter-se  forçosamente  de  empregar  para  a  mesma  terra 
uma  quantidade  de  capital  e  de  trabalho  duplo,  triplo  ou 
quádruplo,  sem  alcançar  uma  quantidade  de  produclos 
duas,  três  ou  quatro  vezes  maior  do  que  antes  se  obtinham. 

Schmoller  sustenta  (')  que  até  hoje  nunca  houve  ex- 
cesso absoluto  da  população  e  chega  a  afíirmar  que  esse 
excesso  não  só  não  existe,  como  talvez  só  no  futuro  se  obser- 
vará. O  que  imporia,  porém,  conhecer  é  se  existe  ou  se 
pôde  produzir-se  um  excesso  relativo  da  população,  isto  é, 
uma  densidade  tal  que,  em  face  das  condições  actuaes  da 
existência  e  das  previsões  económicas  e  sociaes,  venha  a 
senlir-se  uma  oppressão  de  difíiculdades. 

E'  de  esperar  que  essa  densidade  da  população  venha  a 
dar-se ;  deve  mesmo  ser  considerada  uma  necessidade  his- 
tórica, uma  condição  de  progresso.  Quando,  porém,  se  dér, 
estreilando-se  os  confins  da  constituição  económica,  hão-de 
apparecer  novos  estimulantes  a  accelerar  a  evolução  te- 
chnica,  as  instituições  hão-de  aperfeiçoar-se,  a  emigração 
consciente  ha-de  manifestar-se  e  lerá  de  garantir-se  ao  povo 
o  bem-eslar  que  haja  perdido.  Povos  que  não  estejam  em 
condições  de  operar  essas  transformações,  desmembrar- 
se-hão  e  desapparecerão ;  os  que,  sendo  mais  robustos, 
reagirem  e  combaterem,  lerão  por  elles  o  futuro  ('). 

Julgou-se,  por  algum  tempo,  que  a  emigração  bastaria 
para  restabelecer  o  equilibrio,  nos  paizes  em  que  se  mani- 
festasse excesso  de  população ;  mas  não  succede  assim.  As 
estalislicas  demonstram  que,  com  excepção  da  Inglaterra 
e  da  Rússia,  em  lodos  os  Estados  europeus,  onde  se  observe 
considerável  agglomeração  de  população,  o  êxodo  para  o 


(*)    SciiMOLLRR  —  Príncipe»  d'économie  politique,  trad.  franc.  1908. 

(')      FONTAHA  RU880  —  Op.  cit. 
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estrangeiro  é  insufficienle  para  aUenuar  a  densidade  d'ella, 
de  maneira  bastante  sensivel. 

Basta  observar  a  seguinte  tabeliã  (')  da 

DIFFERENÇA  ENTRE  O  EXCESSO  DOS  NASCIMENTOS  SOBRE  OS  ÓBITOS 

E   A  EMIGRAçAO 

1876-1880  1896-1900 

Por  1:000  habitantes  Por  1:000  habitantes 

Portugal 13,66  12,99 

Itália 5,27  õ,8l 

AuHtria-Hungria 7,08  8,27 

Allemanha 11,54  14,23 

Inglaterra 10,59  8,57 

Rússia 13,52  12,38 

Bélgica 9,85  10.42 

Hespanha 2,54  3,39 

Como  se  vê,  á  excepção  da  Inglaterra  e  da  Rússia,  ha 
uma  differença  sensivel  entre  os  sobreviventes  e  os  emi- 
grados. 

E  nada  ha  a  estranhar  n'isto,  porque  numerosos  fa- 
ctos de  ordem  psychologica  e  obstáculos  económicos,  na- 
tíiraes,  políticos  e  sociaes  se  oppõem  á  emigração.  Basta 
attentar  no  que  succede  com  a  emigração  para  as  novas 
terras.  Essas  terras  só  se  valorisam  á  custa  de  capitães  con- 
sideráveis e  esses  capitães  não  convergem  senão  para  deter- 
minadas regiões.  O  rápido  desenvolvimento  da  Austrália, 
da  Republica  Argentina,  do  Far-West,  dos  Estados-Unidos, 
demonstra  bem  a  verdade  do  que  affirmamos.  Se  a  accumu- 
lação  de  capitães  tivesse  sido  mais  abundante,  a  emigração 
teria  sido  mais  intensa.  Pierson  affirma  que  o  augmento  do 
capital  tem  sido  menos  intenso  do  que  o  da  população  ('). 

Os  exemplos  de  diversas  nações,  tanto  velhas  como  no- 
vas, são  elucidativos  para  se  poder  aferir  das  considera- 
ções que  acabamos  de  apresentar  e  cuja  ponderação  muito 
pôde  aproveitar  ao  nosso  Portugal. 

Comecemos  pelas  nações  antigas,  dando  preferencia  á 
Allemanha  : 


o  Os  algarismos  relativos  a  Portugal  referem-8e  a  1911-13,  quanto  ao  cresci- 
mento physiologifO  da  população,  e  a  1912-13,  quanto  á  emigração. 

(2)  N.  PiERSOX  —  Prohlemi  odierni  fondamentali  deWeconomia  e  delia  finan- 
ze,  1902. 
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A  Allemanha  tem  uma  população  relativa  de  104  habi- 
taules  por  kilometro  quadrado.  Figura,  portanto,  a  seguir 
á  Bélgica,  á  HoUanda,  á  Inglaterra  e  á  Itália  e  fica  bem 
acima  de  Portugal. 

A  Allemanha  possue,  porém,  5:000  milhas  quadradas 
de  terras  pantanosas,  nas  quaes  é  impossivel  realisar  qual- 
quer cultura  ;  por  isso,  cada  allemão  tem,  realmente,  á  sua 
disposição  uma  área  de  terra  utilisavel  inferior  á  que  as  es- 
tatisticas  indicam. 

Apesar  d'isso,  durante  muito  tempo  pôde  aquella  na- 
ção viver  confiada  na  prática  da  agricultura  e  na  politica 
Hvre-cambista,  exportando  os  seus  productos  agricolas, 
principalmente  para  a  Inglaterra,  onde  a  industria  tomara 
sensivel  desenvolvimento.  Em  1875,  pouco  mais  ou  menos, 
começaram  os  paizes  de  além-mar  a  abastecer  com  os  seus 
productos  os  mercados  britannicos,  e  os  allemães  reconhe- 
ceram logo  ficarem  os  productos  inglezes,  recebidos  em  tro- 
ca dos  géneros  agricolas,  mais  caros  do  que  precedente- 
mente. O  rendimento  das  terras  depreciava-se,  a  olhos 
vistos;  o  capital  tinha  á  sua  disposição  massa  enorme 
de  trabalho  não  utilisado,  não  achando  emprego  bas- 
tante productivo  no  cultivo  da  terra.  Demais,  ainda  mes- 
mo que  esse  capital  se  applicasse  á  industria,  vêr-se-hia 
embaraçado  diante  de  uma  população  immensa  que  era  pre- 
ciso abastecer  (h;  mercadorias  manufacturadas.         ^ 

Entendeu-se,  por  isso,  cofiveniente,  cm  1878,  modificar 
a  ori(Mitação  da  politica  commercial,  pondo-se  em  prática  o 
duplo  proteccionismo.  Os  seus  effeitos  fizeram-se  sentir  bem 
depressa  :  nuuiteve-se  em  parte  o  capital  e  a  população  na 
exploração  do  solo;  mas  a  nuiioi"  paile  do  capital  nacional 
voltou-se  para  as  fabricas,  attrahindo,  ao  mesmo  tempo, 
caj)itaes  estrangeiros.  Em  consequência  desta  mudança 
de  (M-ienlacão  da  pohtica  ronunercial,  a  enngração  interioi-, 
cuidadosamente  esliidadji  |)()i'  Cahver  (')  e  ontros,  apparece 
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em  certas  regiões  do  paiz  e  inlensifica-se  em  outras,  onde  já 
existia. 

Mais  uma  vez  se  provava  que  a  attracção  exercida  pela 
industria  é  sempre  considerável. 

Factos  idênticos  se  tinham  passado  já  na  Inglaterra. 
Comquanto  a  transformação  económica  d'esta  nação  esti- 
vesse realisada  antes  do  meiado  do  século  xix,  é  certo  ter-se 
observado,  em  1851,  nos  18  condados  industriaes,  ha- 
ver 834:042  habitantes  nascidos  nos  condados  agricolas  e 
em  1891  havia  muitos  mais,  isto  é,  1.604  :298.  A  emigração 
irlandeza,  sobretudo,  foi  considerável,  provocada  pela  dif- 
ferenca  enorme  existente  entre  as  condições  da  ilha  verde  e 

o  o 

as  dos  condados  industriaes  circumvisinhos  de  Londres. 

E',  aliás,  facto  averiguado  que  a  formação  das  gran- 
des cidades  corre  a  par  e  passo  com  o  desenvolvimento  ma- 
nufactureiro. Abundam  exemplos  na  Inglaterra,  na  Alle- 
manha,  na  França,  nos  Estados-Unidos  e  até  na  Itália,  onde 
se  nota  um  parallelismo  perfeito  entre  a  formação  dos  cen- 
tros populosos  e  a  producção  local  do  ferro  e  do  carvão,  a 
importação  de  matérias  primas  e  o  augmento  na  quantida- 
de de  todas  as  mercadorias  que  servem  de  base  á  explora- 
ção das  manufacturas. 

Não  soffre  duvida  este  facto  :  A  concentração  da  popu- 
lação augmenta,  á  medida  que  se  accentua  a  especialisação 
da  pro«ducção  industrial. 

Voltemos  a  fallar  da  Allemanha  : 

A  transformação  económica,  já  indicada,  foi-se  ope- 
rando successivamente  e  em  1890  succedia  exactamente 
o  contrario  do  que  se  observara  vinte  annos  antes :  a  Alle- 
manha recebia  do  estrangeiro  a  maior  parte  das  substancias 
alimentícias  de  que  carecia  e,  em  troca,  expedia  productos 
manufacturados.  Ao  rebentar  a  guerra,  os  productos  da 
terra  ficavam-lhe  mais  baratos  e  d'ahi  resultava  um  sensível 
augmento  da  riqueza  publica ;  os  salários  subiram,  sob  o 
influxo  da  organisação  do  proletariado ;  o  paiz  não  sentia 
excesso  de  população,  apesar  de  ter  augmentado  a  densi- 
dade demographica. 
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Meitzen  (')  estuda  detidamente  este  phenomeno  e  chega 
á  conclusão  de  que  devia  necessariamente  produzir-se,  por- 
que a  agricultura  apenas  podia  acolher  um  numero  restricto 
de  trabalhadores,  ao  passo  que  a  industria  offerecia  a  pos- 
sibilidade de  dar  occupação  estável  e  garantir  o  sustento  a 
uma  população  sempre  crescente. 

E'  por  isso  que  a  Allemanha  tem  proseguido  na  sua 
evolução  industrial,  tratando  de  obter  indirectamente,  á 
custa  de  recursos  de  cada  vez  mais  amplos,  os  alimentos  de 
que  carece. 

Tem-se  dito  que  a  Allemanha  resolveria  bem  a  questão, 
se  facilitasse  a  entrada  das  substancias  indispensáveis  á 
alimentação  do  povo.  Não  falta,  porém,  quem  duvide  da 
efficacia  de  similhante  alvitre,  porque  ha  a  ponderar  o  que 
se  passou  em  Inglaterra,  depois  de  decretada  a  abolição  dos 
direitos  sobre  o  trigo. 

Effectivamente,  nota-se  que  á  maneira  que  a  superfície 
cultivada  diminue,  a  população  vai  augmentando,  como 
denunciam  os  seguintes  algarismos  relativos  á  Inglaterra : 


Área  cuUirada  de  trigo 

População 

Acres 

1869-1875 

3.821:000 

81.930:000 

1893-1894  

1.955:000 

38.600:000 

1901 

1.700:000 

41.646.000 

Não  é  difficil  imaginar  a  série  de  perturbações  que  se 
dariam  com  esta  diminuição  de  dois  milhões  de  acres  na 
área  cultivada  a  trigo,  em  parallelo  com  o  augmento  de  dez 
milhões  de  habitantes,  se  a  Inglaterra  não  dispuzesse  de 
uma  industria  avançadissima. 

O  preço  do  trigo  baixou,  é  certo  ;  passou  de  55  shillings 
iporqnarler,  em  1873,  para  20  shillings,  em  1894,  e  regulou 

por  33,  em  1913;  mas  é  certo  que  o.^  inglezes  mal  o  po- 
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(leriam  comprar,  mesmo  a  este  preço,  se  não  dispuzes- 
sem  dos  recursos  poderosos  que  o  trabalho  lhes  propor- 
ciona. Este  estado  de  coisas  não  resultou  do  facto  de  fugir  o 
capital  das  terras  para  a  industria :  resultou,  sim,  de  ser 
o  custo  da  producção  dos  cereaes  inglezes  notavelmente  su- 
perior ao  preço  a  que  se  vendiam  os  trigos  estrangeiros  nos 
mercados  britannicos  e  de  se  reconhecer  a  impossibili- 
dade de  modificar  profundamente  essas  circumstancias,  em 
vista  das  condições  do  clima  e  da  natureza  das  terras. 

Se  dos  antigos  pai/es  passarmos  a  considerar  os  novos, 
acharemos  relações  mais  intimas  entre  a  população  e  as 
formas  de  trabalho  dominante. 

Xada  ha  que  estranhar  n'este  facto,  porque  nos  paizes 
novos  os  phenomenos  téem  uma  evolução  mais  simples, 
visto  não  soffrerem  a  influencia  de  factores  de  diversa  natu- 
reza, muito  numerosos  nos  paizes  antigos. 

Fallemo>,  em  primeiro  lugar,  das  colónias  australia- 
nas. A  primeira  habitada  por  europeus  foi  Victoria ;  já 
em  18G1  contava  540:000  habitantes  e  d'ahi  por  diante 
conservou  sempre  uma  população  densa,  do  que  resultou 
uma  grande  parte  das  terras  disponiveis  serem  rapi- 
damente occupadas. 

Esta  é  das  colónias  australianas  a  que  possua  territó- 
rio menos  extenso ;  apesar  d'isso,  occupa  já  uma  superfície 
absoluta  mais  considerável  que  qualquer  das  outras.  Alli, 
ao  contrario  do  que  succede  n'eslas  ultimas,  a  occupação 
apresenta  um  caracter  mais  agrícola  do  que  pastoril.  Mos- 
tram, effectivamente,  as  estatísticas  que^  desde  1871  a  1902, 
a  producção  de  lã  quasi  não  variou,  porque  o  numero  de 
carneiros  não  augmentou  e  até  a  quantidade  de  gado  graú- 
do, entrando  os  ca\allos,  que  tinha  augmentado  gradual- 
mente até  1891,  diminuiu  sensivelmente,  durante  os  dez 
annos  immediatos. 

A  agricultura,  pelo  contrario,  progride  sensivelmente ; 
tornou-se  mais  intensiva  e  transformou  as  culturas,  espe- 
cialmente em  Victoria,  cujos  terrenos,  ou  por  serem  culti- 
vados ha  mais  tempo  ou  por  serem  naturalmente  menos  fer- 
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teis,  são  hoje  menos  produclivos  do  que  os  das  outras  pro- 
víncias australianas. 

Em  produccão  de  trigo,  por  exemplo,  Victoria  fica 
abaixo  das  outras  colónias,  menos  da  de  South  Austrália.  O 
rendimento  d'este  cereal  é  mais  do  duplo  na  Oueenslandia, 
do  triplo  na  Tasmania,  do  quádruplo  na  Nova  Zelândia. 

Em  centeio  e  em  balatas,  Victoria  é  vencida  pela 
Oueenslandia,  pela  Tasmania  e  pela  Nova  Zelândia  e  o  mes- 
mo succede  com  o  ferro.  Só  no  rendimento  do  milho  se 
avantaja  ás  outras  provincias. . 

Assim,  não  é  para  estranhar  que  cm  Victoria  parte  da 
população  se  haja  consagrado  "ao  trabalho  industrial  e  que, 
desde  1889,  se  arvorasse  em  campeão  do  Zollverein  austra- 
liano, que  só  pôde  realisar-se  dois  annos  mais  tarde.  A  fun- 
dação da  Commonwealth,  effectuada  no  1.*"  de  janeiro  de 
1901,  foi,  realmente,  uma  bella  victoria  do  accordo  fraterno 
das  colónias  australianas  ;  os  seus  ef feitos  benéficos  fizeram- 
se,  porém,  sentir  mais  especialmente  sobre  a  produccão 
manufactureira  de  Victoria. 

Não  deve  esquecer-se  que  os  phenonicuos  de  (jue 
•nos  occupamos  são  relativos :  convém  notar  que  as  con- 
dições agricolas  de  Victoria  são  muito  superiores  ás  que  se 
podem  encontrar  em  toda  a  Europa  ;  todavia,  não  excedem 
•as  da-Nova  Galles  do  Sul  e  da  Nova  Zelândia. 

Se  passarmos  a  considerar  os  Flslados-lJnidos  da  Ame- 
rica do  \orle,  observaremos  que,  desde  os  mciados  do  se- 
cuh)  x\ni  até  ao  íim  do  primeiro  quailel  do  século  xix,  a  po- 
pulação consagrava-sc  (juasi  exchisivamente  á  cuHura  da 
terra  e  não  era  (h'mais  para  esse  mister.  A'  medida,  porém, 
que  a  (hMisidade  da  po[)ulação  cresceu,  [)arle  da  j)opuhição 
leve  (h'  consagrar-se  á  in(hislria  e  o  [)rogresso  das  manufa- 
(iuras  coiiiccou  a  ()bsei'vai->e. 

Segundo  o  Ccnsiis  de  11)10  (')  o  numei-o  de  e<lal)eleci- 
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mentos  induslriaes  nos  Estados-Unidos  eleva-se  a  268:500, 
lendo-se  operado  um  augmento  de  29,4  p.  c,  em  relação  ao 
anno  anterior. 

A  actividade  industrial  dos  Estados-Unidos  retrata-se 
bem  no  seguinte  mappa,  só  referente  aos  territórios  con- 
tinuos,  não  abrangendo,  portanto,  Alaska,  Hawai  e  Porto 
Rico : 


1909 

1899 

Milb6«s  lie  (lollars 

Milttões  de  dell«rt 

Augroente 

Capital 

18:428 

8:975 

105,3% 

Salários 

3:427 

2:008 

70,6  o/o 

Preço  da  matéria  prima 

12:143 

6:576 

84,7  % 

Valor  doa  productos... 

20:673 

11:407 

81,2  »/o 

Valor  acrescido  pela  in- 

dustria ás    matérias 

primas 

8:529 

4:8S1 

76,6  «/o 

Estes  algarismos  denunciam,  como  é  fácil  verificar, 
uma  diminuição  nos  lucros  do  capital,  visto  a  progressão  do 
valor  dos  productos  ser  inferior  ao  augmento  do  capital. 
Effectivamente,  ao  passo  que  o  capital  augmentou  105,3  p.  c, 
o  valor  dos  productos  não  augmentou  mais  de  81,2  p.  c. 

Pôde,  pois,  concluir-se  afoitamente  que  a  população  é 
uma  das  alavancas  mais  poderosas  que  actuam  sobre  a  evo- 
lução económica. 

Salvo  casos  excepcionaes,  pôde  affirmar-se  que,  em 
toda  a  parte  onde  a  população  não  tenha  entrado  em  con- 
flicto  com  o  meio  económico,  as  consequências  dos  esforços 
tendentes  á  introducção  da  industria  serão  as  seguintes : 
1.*,  a  producção  industrial  não  será  económica;  2.%  ainda 
que  o  seja,  os  seus  productos  ficarão  por  vender  no  interior 
e  a  producção  deixará,  embora  indirectamente,  de  ser 
económica.  Vê-se,  portanto,  que  as  deducções  de  Smith  e 
de  Stuart  Mill,  acerca  da  formação  das  industrias  novas,  só 
são  exactas  quando  os  paizes,  ainda  que  tenham  as  melho- 
res aptidões  industriaes,  disponham  de  população  para  cor- 
responder ás  exigências  do  trabalho  das  fabricas. 

Ha  quem  julgue  que  o  movimento  evolutivo  para  a  in- 
dustria, imposto  pelo  augmento  da  população,  constitue  um 
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perigo,  contra  o  qual  seja  preciso  tomar  precauções ;  mas, 
na  realidade,  essa  consideração  não  passa  de  mero  precon- 
ceito. 

Diz-se,  por  exemplo :  paiz  em  que  a  industria  pre- 
domine, íica  na  dependência  dos  outros  paizes  para  ter  os 
alimentos  indispensáveis,  e  isso  constitue  uma  causa  de 
fraqueza  e  até  um  perigo,  em  determinadas  circumstancias. 
E'  certo,  porém,  que  as  relações  internacionaes,  baseadas 
na  troca  dos  productos,  fazem  com  que  cada  paiz  tenha  in- 
dependência sufficiente,  relativamente  a  qualquer  dos  mer- 
cados com  que  esteja  em  relações.  Assim,  Portugal  ou  a 
Allemanha  podem  obter  os  cereaes  de  que  careçam,  na  Rús- 
sia, nos  Estados-Unidos,  na  Republica  Argentina,  na  Hun- 
gria, nas  índias,  na  Austrália.  Acaso,  pôde  duvidar-se  de 
que  estes  paizes  conservem  a  maior  independência,  em  rela- 
ção a  qualquer  d'esses  mercados?  E  não  necessitam  elles  dos 
productos  dos  paizes  que  são  seus  compradores? 

Ha  também  quem  receie  que  os  paizes  novos,  obriga- 
dos a  dedicar-se  á  industria,  em  consequência  do  augmento 
constante  da  população,  venham  um  dia  a  privar  os  paizes 
antigos  das  substancias  alimenticias  de  que  careçam. 
Para  desfazer  este  receio  basta  attender  a  que  a  Rússia,  o 
Canadá,  os  Estados-Unidos,  a  America  Central-Meridional, 
a  Ásia  Occidental,  a  Austrália  e  grande  parte  da  Africa, 
dispõem  ainda  de  enormes  tratos  de  terrenos,  onde  a 
população  é  pouco  densa.  Essas  terras  são,  sem  duvida, 
mais  que  sufficientes  para  satisfazer  todas  as  necessidades 
alimentares  da  Europa,  embora  o  Antigo  Continente  se 
industrialisasse. 

Na  opinião  de  Elisée  Reclus  (')  a  alta  bacia  do  Nilo  po- 
deria ahnientar  50  milhões  de  individues ;  a  do  Zambeze, 
200  milhões  ;  outro  tanto  pôde  dizer-se  da  bacia  do  Orenoco. 
Nas  ilhas  de  Sonda  poderiam  viver  200  milhões  de  homens, 
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90  milhões  no  Turkestan  e  100  milhões  na  Republica  Argen- 
tina. Pensando  bem  em  que  todos  esses  territórios  apresen- 
tam população  excessivamente  rara,  absolutamente  infima, 
em  relação  á  producção  de  cereaes  de  que  são  susceptiveis, 
não  pôde  duvidar-se  de  haver  ainda  vasto  campo  aberto  á 
actividade  do  homem  e  de  nada  -terem  os  paizes  antigos 
a  recear  da  evolução  industrial. 

A  população  da  Inglaterra,  Bélgica,  Hollanda,  Allema- 
nha  e  Estados-Unidos  é  avaliada  por  Brentano  em  222  mi- 
lhões de  habitantes.  Wagner  vai  mais  longe :  comprehen- 
dendo  a  [)()pulação  dos  Estados  em  via  de  transformação, 
isto  é,  a  liussia,  a  Austria-Hungria,  a  Suissa,  a  Itália,  a 
Suécia  e  a  Noruega,  chega  á  conclusão  de  que  essa  popula- 
ção deve  variar  entre  320  a  420  milhões. 

o 

Ainda  mesmo  que  se  ampliem  estes  resultados,  vè-se 
que  a  população  industrial  representa  apenas  a  quinta  parte 
da  população  mundial;  é,  pois,  reslricta,  em  relação  á  po- 
pulação capaz  de  viver  do  aproveitamento  das  terras 
abandonadas.  Não  pôde,  portanto,  recear-se,  em  tempo  al- 
gum, que  venham  a  faltar  alimentos  para  a  população  ma- 
nufactureira. 

A  especialisação  lU)  progresso  industrial  ha-de  neces- 
sariamente servir  de  travão  ao  industrialismo..  A  especiali- 
sação industrial  faz  inleií-ificar  esse  progresso,  sem  provo- 
car concoiiencia  invencivel,  nem,  portanto,  abalos  dema- 
siadamente violentos  no  campo  da  industria.  A  Allemanha, 
por  exemplo,  adquiiiu  já  a  suprenuicia  na  producção  chi- 
mica ;  aos  Estados-Unidos  parece  reservado  o  primeiro  lu- 
gar na  siderurgia  ;  á  Gran-Brelanha  pertence  a  supremacia 
nas  industrias  têxteis.  A  especialisação  vem,  portanto,  atle- 
nuar  o  perigo  de  um  excessivo  desenvolvimento  do  pro- 
gresso industrial,  repartindo  mais  racionalmente  as  formas 
de  producção  manufactureira  e  remediando  os  inconve- 
nientes de  uma  concorrência  excessivamente  violenta. 

Tempo  virá  em  que  veremos  o  progresso  industrial 
desenvolver-se  mais  lentamente.  Tempo  virá,  se  bem  que 
distante,  em  (jue  veremos  subir  naturalmenle  o  preço  dos 
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cereaes.  Quando  isso  acontecer,  os  salários  agricolas  atte- 
nuarão  as  tendências  actuaes  para  a  alta  e  então,  a  passo  e 
passo,  sem  abalos,  a  agricultura  assumirá,  por  toda  a  parte, 
o  seu  antigo  lugar. 

Aos  Estados  sobrecarregados  de  população  cumpre, 
pois,  não  travar  o  progresso  industrial ;  áquelles  que,  como 
Portugal,  não  téem  excesso  de  habitantes,  cumpre-lhes  at- 
trahir  a  população  ao  solo  pátrio,  repartindo  a  actividade 
d'ella  entre  a  industria  e  a  agricultura. 


CAPITULO  II 


CONSPECTO    HISTÓRICO 


Seria  interessante  acompanhar  a  evolução  da  popula- 
ção porlugueza  no  decorrer  dos  tempos.  Nem  sempre  é 
possivel,  porém,  realisar  tão  árdua  empreza. 

Vamos,  todavia,  fazer  algumas  tentativas  n'esse  senti- 
do, tendo  especialmente  em  vista  relacionar  as  cifras  da  po- 
pulação com  os  factos  históricos  e  com  o  modo  de  ser  econó- 
mico. 

Vã  tentativa  seria  a  de  procurar  fazer  qualquer  apura- 
mento nos  mais  velhos  tempos.  Apenas  pelos  hebreus  se 
consegue  conjecturar  que  das  colónias  sahidas  do  Oriente 
para  povoar  a  terra,  algumas  se  estenderam  até  esta  extre- 
midade ;  mas  nem  de  onde  nem  como  viessem  o  pôde  colher 
a  Historia. 

Os  romanos  mal  conservaram,  no  dizer  de  um  investiga- 
dor perspicaz  ('),  uma  obscura  tradição  de  que  a  estas  partes 
viessem  celtas,  iberos,  persas,  lusos  e  gregos :  de  uns  ape- 
nas ficara  resto  na  derivação  do  nome,  de  outros  na  herança 


(')  António  ('artano  do  Amaral  —  Sobre  a  forma  de  yovernos  e  costumes  doa 
povoH  que  h(thit(iruni  o  ferreuo  luxitano,  degdr  o«  pritHfirnx  tfuijioH  conhcvidos  uté  ao 
estabelerintfnlo  da  nionarchia  jtortunuega,  In  Menioriux  da  Litteratuva  Portugueza^ 
publicaduH  pela  Academia  Heal  das  Sciencia^  de  Lisboa,  tom.  i,  1792,  pag.  17. 
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de  alguns  costumes.  A  navegação,  com  que  alguns  povos 
do  fundo  do  Mediterrâneo  começaram  a  enriquecer,  os  traz 
até  estas  ultimas  costas  e  vai  logo  espalhar  pelo  mundo  a 
fama  das  ricas  minas  e  do  fértil  torrão  d'este  paiz  desconhe- 
cido, ainda  antes  que  da  qualidade  de  seus  habitantes  C). 

A'  maneira  que  a  ambição  estrangeira  é  attrahida  a 
estas  terras,  levanta-se  contra  ella,  n'estas  paragens,  gente 
disposta  a  defender  os  thesouros  com  que  a  Natureza  a 
dotou  —  quaes  feras  acossadas  nos  seus  covis,  homens  bra- 
vos para  defender  os  bens  que  a  Providencia  lhes  destinara, 
diz  um  escriptor  que  nos  pinta  um  quadro  bastante  flagrante 
dos  povos  invasores  da  Peninsula  C). 

O  terreno  lusitano  transformou-se,  pois,  n'um  campo 
de  batalha  continuada,  já  com  os  phenicios,  já  com  os  ca- 
thaginezes  que,  depois  de  disputarem  por  longo  tempo  com 
estes  bárbaros  a  sorte  das  armas,  os  deixam  ainda  por  do- 
mar aos  romanos,  quando  lhes  cedem  a  conquista  do  mundo. 

Gente  era  destemida  e  até  feroz,  no  dizer  de  todos  os 
auctores ;  tão  bellicosa,  em  verdade,  que  os  faz  buscar  ini- 
migos dentro  de  casa,  quando  lhes  faltam,  os  de  fora  Q. 

Não  eram  apenas  guerreiros  os  primitivos  habitantes 
da  região  que  hoje  occupamos. 

No  quadro  que  nos  pinta  Caetano  do  Amaral,  vemos 
retratada,  com  notáveis  predicados,  a  raça  portugueza,  nas 
suas  raizes :  «A  esta  sobriedade  bem  própria  de  si  para  dar 
a  saúde,  ajuntam  o  trabalho  aturado  ;  os  homens,  o  da  guer- 
ra quasi  contínua  e  nos  intervallos  d'ella  o  de  exercidos  si- 
milhantes  a  guerra ;  as  mulheres,  o  da  cultura  dos  campos 
e  de  todo  o  trato  domestico,  que,  com  discreta  economia, 


(*)  Que  os  phenicios  foram  os  que  deram  a  conhecer  a  riqueza  e  fertilidade 
d'este  terreno,  dil-o  Strahão  no  Livro  3.  Do  inculto  e  deserto  d'estas  terras  falia  Tito 
Livio,  referindo  umas  palavras  de  Hannibal  <Dcc.  3,  Liv.  i,  §  43).  Satis  adhuc  in  vastis 
.  . .  Lusitaniae  montibus  pecora  consectando,  ntdlum  enwlumentunt  tot  laborunt  pe- 
riculoruntque  vestrorurn  vidistis. 

(2)    A.  Caetano  do  Amaral,  op.  cit.,  pag.  19. 

(2;  Tendo  de  tocar  este  assumpto  apenas  por  incidente,  remettemos  o  leitor 
curioso  para  Justiniano,  Strabão  e  outros  que  se  occupam  d'elle  com  minúcia. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


19 

lhes  é  cedido  pelos  homens  occiípados  com  as  armas.  E,  se 
se  faz  memoria  dos  seus  bailes  e  cantares,  não  são  tanto  fru- 
cto  do  ócio,  como  do  innocente  prazer  da  vida  social»  ('). 

A  população,  na  Idade  Média,  não  pôde  ser  calculada 
com  precisão,  havendo  apenas  subsídios  para  determi- 
nar o  jiumero  aproximado  de  habitantes  f). 

«Não  é  necessário,  diz  Gama  Barros,  um  exame  muito 
profundo  dos  monumentos  históricos,  desde  a  queda  dos 
visigodos  até  ao  fim  do  século  xi,  para  se  descobrirem  n'el- 
les  (hias  indicações,  oppostas  entre  si,  quanto  ao  computo 
dos  habitantes  que  existiriam,  durante  esse  periodo,  na  re- 
gião, aonde  no  século  xii  se  constituiu  o  nosso  paiz». 

Ao  passo  que  os  documentos  e  os  chronistas  mostram 
um  estado  de  desordem  social  impróprio  para  o  desenvol- 
vimento da  população  e  referem  até  o  despovoamento  de 
territórios  inteiros  com  a  espada  e  com  o  captiveiro,  succe- 
de  que  a  própria  persistência  da  lucta  e  a  multiplicidade  de 
actos  da  vida  civil  attestam  a  existência,  nos  séculos  x  e  xi, 
de  uma  sociedade  relativamente  numerosa. 

Para  methodisar  a  nossa  exposição,  referil-a-hemos 
aos  diversos  séculos  decorridos  desde  que  se  pôde  menos 
obscuramente  apreciar  o  estado  social  no  território  onde 
mais  tarde  se  fundou  a  monarchia  portugueza. 

Século  vni  —  Nas  narrativas  dos  chronistas  é  manifes- 
to o  contraste  entre  a  despovoação  dos  territórios  inimigos, 
frequentemente  attribuida  aos  conquistadores,  quer  chris- 
tãos,  quer  serracenos,  e  o  augmento  que  vai  tendo  a  mo- 
narchia neo-gothica,  na  qual  se  organisam  exércitos,  para 
combater  os  adversários  estranhos  e  estender  as  fronteiras, 
e  SC  ateiam,  a  miúdo,  luctas  civis  Ç). 


o  A.  Caktano  do  Amaral,  op.  cit.,  pa»;.  25  e  26.  A  propósito  dos  cantares,  sSo 
curiosas  as  inforinii<;<^es  dadas  por  Strabào  e  Appíano. 

(')  (tama  JiAiiHoa  —  Historia  da  Adntiuiatraçào  Publico  rm  Portugal  nos  sécu- 
los XII  a  XV,  tomo  ii. 

(')  Todos  os  nhroiiistas,  a  nSo  ser  o  mais  aiitit;o,  o  continuador  do  Biclaronse, 
dSo  conta  dns  deproda<;õeH  causadas  p«'loK  sorraconos.  Ksto  a  qiio  :illu<iini().s,  resumo 
em  (piatro  linliiis  a  tiorrativa  da  invasão,  di/t>ndo  ({uo  Ulit  comiuistou  o  reino  dos  (;o- 
do8  pelo  seu  capitão  Musa  o  o  fez  tributário.  íEspaila  Sagrada  vi,  png.  439,  §  45). 
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Segundo  a  Chronica  Albeldense,  os  campos  que  se 
chamavam  gothicos  foram  convertidos  n'um  ermo  até  ao 
rio  Douro  por  Affonso  i  (739-757)  que  o  chronista  diz  ler  di- 
latado os  seus  dominios  ('). 

Deve  entender-se  que  o  mesmo  rei  reduziu  a  desertos 
Portucale,  Braga,  Vizeu  e  outras  civilates,  tomando  ao  pé 
da  lettra  as  palavras  de  um  chronista,  quando  conta  que 
Affonso  I  mandou  matar  os  mussulmanos  que  occupavam 
essas  terras  e  levou  comsigo  os  christãos  f). 

Sfx.ulo  IX  —  Só  passado  mais  de  um  século  foram  man- 
dadas repovoar  as  terras  arrazadas  por  Affonso  i  (*). 

Em  866-910,  a  Galliza  fornecia  povoadores  para  Coim- 
bra O,  que  fora  reduzida  a  ermo  por  Affonso  in.  Povoam-se 
de  christãos  os  territórios,  urbes,  bracarense,  portugalen- 
se,  aucense  e  eminense  e  os  de  Vizeu  e  Lamego.  As  expe- 
dições d'aquelle  rei  despovoaram  e  arrazaram  Coria,  Ida- 
nha  e  outros  lugares  ('). 

Século  x — Submettida  a  província  da  Galliza  até  ao 
Douro  por  D.  Sancho  (957-966),  do  outro  lado  d'este  rio, 
em  território  que  hoje  corresponde  á  Beira-Alta,  a  popula- 
ção era  bastante  avultada  (')  para  que  o  dux  Gundisalvus, 
que  tinha  o  governo  d'esse  districto  e  se  revoltara  contra 
D.  Sancho,  pudesse  reunir  forças,  a  que  o  chronista  chama 
grande  exercito  Ç). 

A  Chronica  de  Silcnse,  referindo-se  ás  invasões  do  cé- 
lebre Al-mansor,  as  quaes  ora  põe  no  reinado  de  Ramiro  m, 


C-)  «Campos  quos  dicant  Gothicos,  usque  ad  flumen  Doriurrr  eremavit  et  Chris- 
tianorum  Regnum  extendit».  (Espana  Sagrada  xiii,  pag.  451,  §  52). 

(2)  Chronica  Sebastiani  / Espana  Sagrada  xni,  pag.  481,  §  13). 

Chamamos  a  attenção  dos  estudiosos  para  a  Espana  Sagrada  que  tivemos  oc- 
casião  de  compulsar  na  Bibliotheca  Publica  do  Porto  e  que  offerece  preciosos  dados, 
aos  quaes  a  indole  d'este  livro  não  permitte  fazer  mais  larga  referencia. 

(3)  Em  910,  segundo  Sampiro;  em  899,  segundo  o  Silense  (Espana  Sagrada  xiv 
pag.  446,  §  14  e  xvii,  pag.  299,  §  51. 

C)    Chronica  Albeldense,  na  Espana  Sagrada  xlii,  pag.  455. 
(5)     Ibid.,  §  G2. 

(^)  É  o  que  se  conclue  da  Chronica  do  Sampiro  (século  xi)  e  do  Silense  (século 
xil)  (Espana  Sagrada  xiv,. 

C)    A.  Herculano,  Historia  de  Portugal  ni,  pag.  184. 
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966-984,  e  quando  este  era  ainda  creança,  ora  no  reinado 
de  Bermudo  n,  984-999,  descreve  com  negras  cores  o  qua- 
dro das  devastações  que  padeceu  então  a  monarchia  chris- 
tã,  depois  que  o  invasor  passou  o  Douro,  que  era  n'esse 
tempo,  no  dizer  do  chronista,  o  limite  entre  os  Estados  dos 
christãos  e  os  dos  mussulmanos  Ç). 

Tudo  ficou  despovoado,  terras,  cidades  e  castellos ; 
igrejas,  mosteiros  e  palácios  foram  derrubados,  ou  queima- 
dos. 

Século  xi  —  Na  segunda  metade  do  século  xi,  a  lucta 
com  os  serracenos,  na  parte  da  Peninsula  que  veio  a  ser 
Portugal,  estava  já  circumscripta  ao  sul  do  Douro. 

Foi  uma  lucta  tremenda,  seguida  de  calamidades  sem 
conta.  Herculano  f)  descreve-a  magistralmente,  pondo  em 
evidencia  a  preponderância  do  elemento  mosarabe  na  po- 
pulação do  território  onde  se  constituiu  Portugal. 

Não  era,  porém,  apenas  a  guerra  com  os  infiéis  que 
assolava  o  paiz  :  luctas  intestinas,  e  das  mais  violentas,  tor- 
navam incerto  o  direito  de  propriedade  e  até  a  segurança 
individual.  Herculano  descreve-as,  com  mão  de  mestre  e 
rara  eloquência,  demonstrando,  a  toda  a  luz,  a  persistência 
da  população  christã,  durante  o  periodo  da  reconquista,  nos 
territórios  entre  Minho  e  Douro  e  entre  Douro  e  Mondego. 

As  piratarias  dos  normandos,  nos  séculos  ix  e  xi,  au- 
gmentaram  os  obstáculos  contrários  á  estabilidade  e  desen- 
volvimento da  população. 

Soccorrendo-se  de  vários  documentos  e  apegando-se 
a  diversas  hy[)othcses.  Gama  Barros  f)  procura  apreciar  a 
densidade  da  população  para  além  e  para  áquem  do  Douro 
e  acaba  por  achar  que  a  região  mais  povoada  era  ao  sul  do 
Douro,  a  que  hoje  abrange  o  districto  de  Aveiro,  em  cujo 
termo  estavam  situados  os  mosteiros  de  Vaccariça  e  de 
Arouca. 


o     Kspana  Sagrada  xvii,  pag.  Hl  O,  §  70. 

(')    A.  IIkrculano  — ///«/oria  dr  Portugal,  in,  pajr.  15'J  a  199  e  notas  xiir  o  xiv 
no  flm  (festo  volume. 

(»)    Gama  IUrroh  —  Op.  clt.,  pai?.  31  e  24. 
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No  tempo  da  dominação  romana,  o  arrolamento  or* 
denado  por  Augusto  na  Lusitânia  apurou  apenas  568:126 
chefes  de  familia,  ou,  contando  õ  pessoas  por  familia, 
2.840:630  almas  e  não  4.000:000,  como  lhe  attribuiram  C). 

Alexandre  Herculano  traçou,  tanto  na  sua  «Historia  de 
Portugal))  como  nos  documentos  coUigidos  nos  «Portuga- 
liae  Monumenta  Histórica)),  o  esboço  do  povoamento  do 
reino,  ao  tempo  em  que  este  se  constituiu  :  ao  norte  da  serra 
da  Estrella,  uma  população  ainda  escassa  e  manchas  apenas 
de  cultura  disseminada ;  ao  sul,  matagaes  e  charnecas,  mos- 
queadas de  oásis  em  volta  das  poucas  villas  e  cidades. 

No  século  X  e  principalmente  no  século  xn,  as  provín- 
cias do  norte  eram  muito  mais  habitadas  do  que  as  do  cen- 
tro e  do  sul,  especialmente  as  do  sul,  onde  as  hostilidades 
se  demoraram  mais  e  onde,  por  isso,  as  villas  muradas, 
surgindo  a  grandes  distancias  umas  das  outras,  hastea- 
vam ora  a  cruz,  ora  as  cores  de  Mahomet,  rodeadas  de 
gandaras,  de  brejos  e  de  pântanos  f). 

Ohveira  Martins  foi  conduzido  a  fazer  estas  affirma- 
ções  :  «Não  será  ousadia  afíirmar  que  na  segunda  metade  do 
século  XII  a  população  não  excedia  500:000  habitantes, 
quando  no  principio  do  século  xv,  antes  das  emprezas  colo- 
niaes  que  nos  dessangraram,  se  sabe  que  apenas  attingia 
escassamente  1.500:000  almas))  f). 

A  colonisação  foi  a  base  d'essa  constituição  ethnica ; 
com  os  naturaes  hispano-godos,  com  os  mouros,  os  árabes 
e  os  judeus,  foram  assentes  os  alicerces  da  nacionaUdade 
portugueza. 

Para  prender  a  população  ao  solo,  os  reis  da  primeira 
dynastia  fizeram  doações  e  aforamentos  collectivos,  consti- 
tuindo núcleos  a  que  mais  tarde  concediam  foraes,  dando- 
Ihes  assim  existência  pohtica. 

Rebello  da  Silva,  que  na  sua  «Historia  de  Portugal» 


0)    Rebello  da  Silva  —  Historia  de  Portugal  nos  séculos  xvii  e  xvin,  nota  2.* 
ao  capitulo  I  do  livro  vi. 

(2)    Rebello  da  Silva,  op.  cit. 

(8)    Oliveira  Martins  —  Projecto  de  lei  de  fomento  rural,  1887. 
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tentou  lançar  sobre  este  assumpto  toda  a  luz  possível^ 
teve  de  confessar  que  se  ignora  qual  fosse  a  população  do 
reino  durante  o  dominio  visigothico  e  a  occupação  mus- 
sulmana,  conjecturando  apenas  que  Lisboa  e  Silves,  tão 
louvadas  ^o  geographo  árabe  Edrisi,  não  excediam  a  pri- 
meira lõ  :000  e  a  segunda  2õ  :000  habitantes,  no  século  xn, 
logo  depois  da  conquista  christã. 

As  calamidades  da  guerra  afastavam  os  cultivadores, 
que  só  voltavam  ás  fainas  da  terra,  á  medida  que  as  fron- 
teiras do  Islam  recuavam,  intensificando-se  a  emigração  dos 
districtos  mais  expostos  a  devastações  para  os  mais  defen- 
didos, onde  se  accentuava  a  acção  das  duas  raças  prepon- 
derantes, a  mosarabe  e  a  asturiana-leoneza. 

Século  xii  —  Para  estudar  a  historia  da  população 
em  Portugal  nos  séculos  xn  e  xni,  os  documentos  que 
podiam  dar  mais  luz  são  as  cartas  de  aforamento  singular 
ou  collectivo,  as  cartas  de  foral  e  as  inquirições. 

São,  porém,  as  cartas  de  foral  que  téem  maior  alcance 
para  o  historia  da  população  porque,  além  dos  dados 
contidos  nas  cartas  de  aforamento,  significam  a  exis- 
tência de  grémios  formados  da  classe  do  povo,  mostran- 
do-se,  como  consequência  necessária  da  successiva  mul- 
tiplicidade das  organisações  municipaes,  que  um  augmen- 
to  sensível  se  havia  de  dar  na  população  geral  do  reino  e 
que  no  século  xm  a  classe  popular,  já  então  mais  nume- 
rosa e  mais  rica,  reunia  elementos  propícios  a  ministrar-lhe 
a  força  de  uma  instituição  social  ('). 

Contra  a  opinião  de  Herculano  Ç)  que  considerava  a 


(')    Gama  Barros,  op.  cit.,  pafí.  91. 

(2)  E'  bello  este  trecho  do  grande  historiador:  «Quando  nos  foraes  dos  séculos 
XII  e  xm  Be  vão  ee^uindo  aquellas  extensas  demarcações  dos  termos  dos  concelhos, 
principalmente  dos  situados  ao  sul  do  reino,  que  se  dilatam  por  muitos  lugares  em 
faixas  tortuosas  e  enredadas;  quando  vemos  frequentes  vezes  indiearem-se  alii  como 
balisas  apenas  a  penedia  dentada  <iue  vela  o  espinhavo  das  serras,  o  carvaltio  que  nas- 
ceu insulado,  a  velha  estrada  mourisca,  a  podra  (]uo  sobresalio  entre  as  outras  pela  sua 
c6r,  a  torrente  que  se  despenha  pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa  entre  as  brenhas,  o  vil- 
lar  antigo  a  que  já  se  não  sabe  o  nome,  puniue  nSo  lia  lá  (^uem  o  diga,  e  jámnis  o  casal, 
a  courela,  a  habiUiçSo  humana,  (piasl  que  suntimos  ariuolle  zumbido  ipie  o  excesso  do 
Bilencio  parece  produzir  e  como  (lue  nos  opprimo  o  espirito  um  sentimento  indefinido 
do  Holidáo.  Tal  era  o  paiz  .  illixt.  de  Portugal,  ii,  pag.  10). 
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maior  parle  do  paiz  um  deserto,  no  século  xii,  insurge-se 
Gama  Barros  (')  que  reconhece  ser  apenas,  de  lodos  áquem 
do  Tejo,  o  lerritorio  da  Beira  Baixa  e  da  Exlremadura  mo- 
derna o  menos  populoso. 

E'  certo,  porém,  segundo  a  narrativa  de  um  agiogra- 
pho,  que  os  serracenos,  antes  de  1123,  mas  depois  do  falle- 
cimento  de  Affonso  (1109),  devastaram  parle  do  território 
conimbricense  e  os  habitantes  de  Soure,  não  confiando  na 
resistência  que  podiam  oppôr  aos  invasores,  largaram  fogo 
ao  castello  e  refugiaram-se  em  Coimbra  ('). 

A  vinda  para  Portugal,  na  segunda  metade  do  século 
xn,  de  colonos  estrangeiros,  a  cujos  chefes  se  deram  terre- 
nos extensos  nas  duas  margens  do  Tejo,  attesta  que  a  falta 
de  habitantes  era  ahi  reconhecida.  Do  estabelecimento  de 
colónias  estrangeiras,  lambem  no  lerritorio  ao  norte  do 
Douro,  restam  vestigios  que  remontam  ao  governo  do  con- 
de D.  Henrique  f). 

Oliveira  Martins  descreve  essa  obra  povoadora,  nos 
seguintes  termos :  uVilla  Verde,  a  Lourinhã,  Athouguia 
dos  Francos,  Alcaneda,  Almada,  Azambuja  e  outros  lugares 
circumdanles  da  bacia  marítima  do  Tejo,  foram  povoados 
pelo  conquistador  de  Lisboa,  principalmente  com  elementos 
tirados  dos  auxiliares  Cruzados.  Um  Jourdan  estabeleceu-se 
na  Lourinhã ;  Azambuja  era  povoada  por  Childe  Rolim, 
Athouguia  por  Guilherme  e  Roberto  de  la  Corne,  Villa  Ver- 
de por  um  D.  Alardo  e  seus  companheiros.  Nas  doações 
vêem-se  os  nomes  de  Ligel,  Brilon  e  outros,  evidentemente 
estrangeiros.  Ao  mesmo  tempo,  o  Rei  Conquistador  doava 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  os  vastos  tratos  de  lerritorio  eslre- 
menho  que  os  monges  dividiram,  aforaram,  edificando  villas 
e  casaes,  com  tanto  acerto  e  tamanho  porvir,  que  a  lavoira 
das  suas  terras  fazia  ainda  a  admiração  dos  inglezes  viajan- 


(1)  Cp.  cit.,  pag.  113. 

(2)  Vita  S.  Martini  Sauriensis,  apud  «Portugália;  Monumonta  Histórica»  Scri- 
ptores  I,  pag.  60  n."  2. 

(3)  Em  Guimarães,  no  tempo  do  conde,  havia  uma  rua  que  se  chamava  dos 
Francos.  (Figueiredo,  Nova  Malta,  parte  1.*,  pag.  16). 
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les  em  Portugal  no  fim  do  século  passado.  D.  Sancho  i  man- 
da buscar  gente  á  Flandres  e  com  ella  povoa  a  Villa  dos 
Francos,  ou  Villa  Franca,  Azambuja  e  Montalvo  de  Sôr  (Pon- 
te de  Sòr)  colonisando  as  lezírias  do  Tejo,  cuja  feracidade 
era  já  celebrada  pelos  geographos  árabes  ;  ao  mesmo  tempo 
que  constituía  os  núcleos  de  Penamacor  e  de  Valença  do 
Minho,  de  Penella  e  de  Sortelha,  de  Montemór-o-Novo  e  de 
Figueiró,  de  Folgosinho  e  da  Covilhã,  de  Pinhel  e  da  Guar- 
da, dando  foros  ás  povoações  de  Ceia,  de  Gouveia,  de  Refez 
e  de  Torres  Novas. 

Como  se  vê  do  nome  d'estas  terras  ainda  hoje  existen- 
tes, a  acção  da  Coroa  ia  de  um  extremo  a  outro  da  região 
que  fora  doada  aos  reis  de  Portugal,  um  pouco  á  maneira 
do  que  mais  tarde  elles  fizeram  para  com  os  seus  donatá- 
rios no  Brazil.  O  reino  era,  com  effeito,  uma  espécie  de  ca- 
pitania a  conquistar  aos  bárbaros  e  a  explorar  depois»  ('). 

Século  xiii  —  Pondo  de  parte  os  processos  empregados 
para  fixar  a  população  ao  solo,  porque  isso  pertence  mais 
propriamente  á  historia  do  regimen  da  propriedade  em 
Portugal,  vejamos  cm  que  condições  se  desenvolveu  a  po- 
pulação do  reino. 

Nas  «Memorias  Económicas  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa»  (')  encontra-se  uma  Memoria  de  Soares 
de  Barros  «sobre  as  causas  da  differente  população  de  Por- 
tugal em  diversos  tempos  da  monarchia».  Resumindo  os 
ciados  que  apresenta.  Soares  de  Barros  escreve:  «...a  po- 
pulação de  Portugal  vai  sempre  successi vãmente  crescendo, 
desde  o  primeiro  successor  ao  throno  da  monarchia  até  ao 
reinado  de  el-rei  D.  João  i ;  que  do  tempo  d'este  soberano  até 
el-rei  D.  Manoel,  ella  não  mostra  ter  naturalmente  augmen- 
tado ;  que,  logo  depois  d 'este  monarcha  até  ao  ultimo  dos 
Filippes  a  sua  diminuição  é  mais  notavelmente  sensível  e 
que,  de  então  para  cá,  não  é  difficil  conhecer  que  ella  se 


(M    Oi.ivBiBA  Martins,  op.  cit. 

(-)    Memorian  Económicas  da  Academia  Real  daa  Sciencias  de  Lisboa,  tomo  i, 

1789. 
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acha  muito  adiantada ;  mas  mostral-o  com  certeza,  e  de 
uma  forma  bem  ciara,  como  logo  se  verá,  é  coisa  em  que 
ainda  até  hoje  se  não  tem  nem  intentado». 

As  inquirições  geraes  de  1220  mostram  povoada  a  re- 
gião que  forma  o  actual  districto  de  Braga  e  fornecem  igual 
noticia  a  respeito  das  freguezias  dos  actuaes  districtos  do 
Porto,  Vianna,  Villa  Real  c  Bragança.  As  de  1258,  comple- 
tam a  demonstração  a  respeito  do  território  ao  norte  do 
Douro,  apresentando  a  população  espalhada  em  larga  es- 
cala pelas  provindas  de  Entre  Douro  e  Minho  e  de  Traz-os- 
Montes. 

Além  do  augmento  da  circulação  monetária,  outra  ma- 
nifestação do  desenvolvimento  económico  do  paiz,  na  se- 
gunda metade  do  século  xm,  se  apresenta  nas  muitas  feiras 
que  se  acham  estabelecidas,  já  n'esse  periodo  ('). 

E'  certo  que  a  nação  se  tinha  desenvolvido,  a  despeito 
da  lucta  com  os  mussulmanos,  das  guerras  externas  e  das 
discórdias  civis. 

Século  xiv  — •  No  século  xiv,  a  formidável  peste  de 
1348  fez  morrer  muita  gente,  tendo  já  antes  morrido  muita, 
de  fome,  em  Portugal  ('). 

Nos  fins  d'esse  século,  duas  invasões  de  castelhanos 
perturbaram  profundamente  a  vida  do  paiz  f). 

Que  a  população  se  resentiu  d'esse  estado  de  coisas 
não  soffre  duvida,  porque  a  escassez  d'ella  transparece  dos 
documentos  e  das  narrativas  f). 

Vem  a  propósito  dizer,  n'este  lugar,  que,  na  opinião  de 
Balbi  O,  durante  os  dez  primeiros  reinados  da  monarchia 
portugueza  (até  1383,  porque  o  auctor  incluc  n'elles  o  go- 


l^)    Gama  Barros,  op.  cit.,  pag.  153. 

(2)  Vieira  de  Meirelles,  Memorias  da  epidemiologia  portugueza. 

(3)  Merece  lêr-se,    a  este   respeito,   a  Chronica  de  D.  Fernando,  de  FernXo 

Lopes. 

{*)    A.  DE  Souza  Silva  Costa  Lobo,  Historia  da  Sociedade  em  Portugal  no  se 
culo  XV,  pag.  10.  As  largas  informações  contidas  n'esta  obra  dlspensam-nos  de  entrar 
em  minúcias  sobre  a  população  de  Portugal  no  século  xv. 

(5)    A.  Balbi,  Variétés  Politico-Statistiques,  Paris,  1822,  pag.  100. 
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verno  do  conde  D.  Henrique)  (cé  quasi  impossível  que  ex- 
cedesse, em  qualquer  tempo  d'esse  periodo,  2.600:000 
individuos». 

Século  xv  —  O  século  xv  abre  para  Portugal  com  a 
guerra,  durante  a  qual  a  nação  deu  provas  de  grandes  re- 
cursos, manifestando  muita  vitalidade  depois  da  paz,  feita 
em  1411.  As  forças  económicas  nacionaes  crescem,  a  popu- 
lação progride. 

Em  1422,  a  população  devia  orçar  por  1.310:000  al- 
mas \). 

O  infante  D.  Pedro,  pronunciando-se,  em  conselho  pre- 
sidido pelo  rei,  contra  a  expedição  a  Tanger,  em  1437,  disse  : 
«Mas,  posto  caso  que  passásseis  e  tomassees  Tanger,  Al- 
cácer, Arzila  queria.  Senhor^  saber  que  lhe  fariees  porque 
povoar  delias  um  regno  iam  despovorado  e  tão  minguado  de 
gente,  como  é  este  vosso,  he  impossivel.»  (') 

Seguiram-se  luctas  intestinas,  proseguia-se  na  con- 
quista em  Africa  e  não  faltou,  por  fim,  a  guerra  com  Cas- 
tella. 

No  segundo  quartel  d'esse  século,  apesar  da  paz  inter- 
na, sente-se  uma  certa  paralysação  no  desenvolvimento 
económico ;  se  não  fosse  o  impulso  dado  aos  descobrimen- 
tos marítimos  pelo  infante  D.  Henrique,  poderia  dizer-se 
que  Portugal  experimentara  a  reacção  produzida  pelo  ex- 
cesso da  vitalidade  que  dispendeu  no  periodo  anterior. 

Em  todo  o  caso,  nas  cortes  começadas  em  Coimbra, 
em  1472,  reconheceu-se  que  a  população  do  reino  tinha 
augnienlado  e  a  respeito  das  comarcas  de  Entre  Douro 
e  Minho,  inculca-se,  em  1490,  um  acréscimo  considerável 
no  numero  dos  seus  habitantes,  a  julgar  pelo  maior  ren- 
dimento do  tributo  de  capitação  denominado  dez  réis  de 
Ceuta  0. 


(')    RKnKi.r.o  DA  Silva,  Memoria  sobre  a  população  e  o  agricultura  de  Portu- 
gal, patí.  4'),  no  flm. 

(*)    RuY  DE  Pina,  Chronica  de  D.  Duarte,  cap.  19. 
(')    RuY  DF,  Pina,  ibid. 
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N'esle  século  houve  igualmente  peste.  Em  1432,  diz 
frei  Luiz  de  Souza,  (')  houve  epidemia  em  todo  o  reino, 
accendendo-se  grandemente  depois  da  expulsão  dos  judeus 
de  Castella,  por  edicto  de  31  de  março  de  1492,  visto  muitos 
d'elles  terem  vindo  para  Portugal  O? 

As  listas  dos  besteiros  que  se  contéem  nas  Ordenações 
Affonsinas  O  permittem  a  alguns  escriptores  fazer  juizo  so- 
bre a  população  relativa.  Vê-se  que,  representando  as  pro- 
víncias do  Algarve,  Alemtejo  e  Beira  uma  superfície  total 
superior  em  mais  de  1.600  :000  hectares  á  do  resto  do  paiz, 
o  poder  central,  para  recrutar  alli  a  força  armada  necessá- 
ria á  defensão  do  reino,  carecia  de  reduzir  á  metade  as 
quantias  fixadas  para  os  outros  territórios. 

Costa  Lobo  não  é,  todavia,  de  parecer,  e  com  razão, 
que  se  possa  lançar  mão  da  distribuição  dos  besteiros,  por- 
que ((OS  besteiros  de  conto  constituíam  apenas  em  cada  con- 
celho um  contingente,  geralmente  determinado  pelo  costu- 
me e  muito  arbitrário,  da  força  armada  do  paiz  e  não  pos- 
suímos nenhum  dado  que  nos  habilite  a  determinar  a  pro- 
porção entre  esse  contingente  e  o  resto  dos  habitantes».  O 

Na  opinião  de  Balbi,  ao  findar  o  século  xv,  quando 
D.  Manoel  subiu  ao  throno  (1495)  ((é  physica  e  moralmente 
impossível»  que  Portugal  tivesse  mais  de  2.000:000  de  ha- 
bitantes O,  Rebello  da  Silva  confirma  esta  afíirmação,  quan- 
do diz  que  no  período  de  maior  explendor  d'esle  reinado 
nunca  excedeu  a  1.800:000  ou  2.000:000  f).  Em  lodo  o 
caso,  tão  extraordinários  foram  os  feitos  dos  portuguezes, 
n'essa  época,  que  Gama  Barros  é  levado  a  concluir  que,  ao 
findar  o  século  xv,  a  população  de  Portugal  não  devia  ser 
inferior  a  3.000  :000  de  habitantes  Ç). 


(^)  Frei  Luiz  de  Souza,  Historia  de  S.  Domingos,  1."  parte,  livro  in,  cap.  23. 

(2)  RuY  DE  Pina,  Chronica  de  D.  João  II,  pa^.  142. 

(3)  Liv.  I,  tit.  69.",  §  30.°. 

(*)  Costa  Lobo,  op.  cit.,  pag.  9  e  10. 

(*)  Balbt,  op.  cit.,  pag.  103. 

{^)  Rebello  da  Silva,  op.  cit.,  pag.  53. 

(')  Gama  Barros,  op.  cit.,  pag.  300. 
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Passa  como  averiguado  que  a  diminuição  de  gente  eli- 
minada pelas  armadas  da  índia,  daria  um  resultado  final 
insignificante.  O  numero  dos  nascimentos  e  das  existências 
roubadas  á  fome  preenchia  a  lacuna  Ç). 

«Eram  uma  raça  inculta  mas  luctadora,  forte  e  audacio- 
sa ;  homens  capazes,  pela  sua  pujança  muscular,  de  enver- 
garem uma  armadura  de  ferro  e  brandirem  o  montante  ou 
a  acha  de  armas  nas  batalhas  de  uma  longa  campanha.»  O 

Soares  de  Barros,  como  se  fora  um  malthusiano,  vol- 
tou as  suas  vistas  para  as  relações  entre  as  subsistências  e 
a  população  e  aponta  seis  causas  que  influiram,  em  diver- 
sos tempos,  para  as  mais  notáveis  variações  da  nossa  popu- 
lação. Três  d'essas  causas  são  do  dominio  da  natureza :  as 
pestes,  os  terremotos,  as  fomes.  As  três  restantes  assentam 
nas  nossas  faculdades  moraes :  o  governo  dos  povos,  o  es- 
tabelecimento das  colónias  e  a  guerra.  Acha  que  as  segun- 
das fizeram,  por  vezes,  maiores  damnos  do  que  esperados 
auxilios. 

São  os  seguintes  os  dados  relativos  a  1422 : 


Comarcas 

Alemtejo 

Beira  . . . .  > 

Minho  

Extremadura 

Traz-os-Monte»  . . 
Algarve  


Costuma  dar-se  mais  importância  do  que  realmente 
tem  ao  decreto  de  D.  Manoel,  de  1497  Ç)  que  expulsou  de 
Portugal  todos  os  judeus  e  mouros  forros,  sob  pena  de 
morte  natural  e  perda  da  fazenda  em  proveito  do  denuncia- 
dor. A  verdade  é  que  ficaram  quasi  todos  no  reino  e  as  per- 
das que  soffreram  foram,  sem  duvida,  suppridas  por  gran- 


Fogos 

Habitantes 

Léguas 
quadradas 

79:182 

316:728 

838 

67:308 

269:232 

726 

22:256 

89:024 

262 

50:640 

202:560 

607 

21:446 

85:784 

337 

11:235 

44:940 

180 

252:067 

1.008:268 

2:950 

('I    CoBTA  Lobo,  op.  cit.,  pa«.  51. 

{^)    Costa  Loho,  op.  cit.,  pay.  Cl  e  62. 

(=■)     Ordenaçfies  Manuelinas,  llv.  ii,  til.  41. 
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de  numero  de  conversos  que  fugiram  para  Portugal  da  fú- 
ria da  Inquisição  castelhana  C). 

Quanto  aos  mouros,  as  predileções  mussulmanas  de 
D.  Manoel  são  bem  conhecidas,  sendo  licito  affirmar  que  o 
caprichoso  da  phantasia  oriental  inspirou  o  estylo  da  gra- 
ciosa architectura  do  seu  reinado  0. 

Século  x\  i  —  Decorrido  um  século,  a  população  havia 
augmentado  na  proporção  de  120  p.  c,  a  julgar  pelos  da- 
dos sobre  o  Numeramento  de  1527  que  se  encontram  nas 
((Reflexões  históricas»  de  João  Pedro  Ribeiro  e  que  são  os 
seguintes : 

Coninrcas  Fogos  Habitantes 

Aleratejo 48:804  1!j5:192 

Beira G7:453  269:959 

Minho 55:066  275:330 

Extremadura 64:178  278:830 

Traz-os-Monte8 35:616  142:464 

Algarve 16:000  54:000 

287:117  1.215:775 

Balbi  attribue  a  Portugal,  no  anno  de  1527,  a  popula- 
ção de  1.550:000  almas,  calculando  5  habitantes  por  cada 
um  dos  290:000  fogos,  o  que  o  auctor  julga  exagerado,  e 
acrescentando  70:000  religiosos  dos  dois  sexos  e  30:000 
militares  f). 

Estes  números  afastam-se  um  pouco  dos  que  se  dedu- 
zem da  noticia  dada  pelo  visconde  de  Santarém  na  sua  ((Me- 
moria para  a  historia  e  theoria  das  cortes  geraes»,  quando  se 
occupa  da  ((Resenha  dos  lugares  que  vêem  ás  cortes  e  os 
visinhos  que  téem ;  anno  de  1535». 

Oliveira  Martins  tomou  por  base  os  números  aponta- 
dos pelo  visconde  de  Santarém  para  verificar  os  que  devam 
representar  a  população  de  Portugal  no  século  xvi. 

Para  isso  confrontou,  lugar  por  lugar,  a  população  dos 
lugares  que  vêem  ás  côríes,  em  1535,  isto  é,  633:668  habi- 


(^)    A.  Hercxjlano,  Historia  do  estabelecimento  da  Inquisição,  tomo  i,  liv.  ii. 
(2)    Costa  Lobo,  op.  cit. ,  pag.  45. 
(';    Balbi,  op.  cit.,  pag.  89. 
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lantes,  com  a  dos  mesmos  lugares,  segundo  o  censo  de  1878, 
isto  é,  1.879:276  habitantes  e  chegou  á  conclusão  de  que 
entre  as  duas  populações  havia  a  proporção  de  1 :3. 

Deduzindo  á  população  de  1878  o  numero  de  habitan- 
tes dos  alludidos  lugares,  ficam  2.469:275,  e  apphcando  a 
proporção  de  1:3  é  assim  distribuida  a  população  pelas 
seis  antigas  comarcas  mencionadas  pelo  visconde  de  Santa- 
rém, em  habitantes : 

Traz-os-Montes 108:059 

Entre  Douro  e  Minho 338:774 

Beira 184:836 

Extremadura 430:200 

Entre  Tejo  e  Guadiana 31 8:247 

Algarve 76:552 

Total 1.456:668 

Como  se  vê,  a  população  de  Portugal,  nos  melados  do 
século  XVI,  apurada  pelo  processo  acima  indicado,  é  um 
pouco  superior  á  que  o  Numeramento  de  1527  menciona. 

Pôde,  pois,  afíirmar-se  que  o  augmento  da  população 
fora  144  p.  c,  em  vez  de  120  p.  c,  augmento  considerável, 
se  attendermos  ás  circumstancias  do  tempo  em  que  ella  se 
operou. 

Na  opinião  de  Oliveira  Martins,  a  resenha  de  1535  dá, 
talvez,  o  máximo  a  que  attingiu  a  população  portugueza, 
nos  períodos  históricos. 

O  crescimento  da  população,  do  século  xv  para  o  sé- 
culo XVI,  não  se  operou,  porém,  da  mesma  forma  em  todas 
as  regiões  de  Portugal.  Confrontando  os  dados  de  Soares  de 
Barros  com  os  do  Numeramento  de  1527  ('),  rectificados, 
chega-se  á  conclusão  de  que  no  Alemtejo  a  população  ficou 
estacionaria  ;  na  Beira  diminuiu ;  no  Minho  subiu  de  89  :000 
a  338:000  indivíduos;  na  Extremadura  passou  de  202:000 
a  430:000;  em  Traz-os-Montes  de  85:000  a  108:000  e  no 


o    Dados  o  documentos  sobre  o  Numrramento  de  1627  vécm  no  Archivo  His- 
tórico Portuguez,  vol.  iir,  iv,  vi  e  vii,  precedidos  de  interessantes  considerações. 
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Algarve  de  44  :000  a  76  :000.  Rebello  da  Silva  affirma  que 
o  augmenlo  de  1422  para  1535  orça  por  230  :268  ('). 

Para  auxilio  das  conclusões  a  que  mais  tarde  temos  de 
chegar,  convém  salientar  que  o  Alemtejo,  tendo  sido  no  pri- 
meiro quartel  do  século  xv  a  provincia  mais  populosa  do 
reino,  vê  passar-lhe  adiante  a  Extremadura  e  a  Beira. 
((Beja,  diz  Oliveira  Martins,  que  em  1422  tinha  cerca  de 
17:000  almas,  apparece  na  resenha  de  1535  com  7:708 
(1927x4);  o  censo  de  1878  dá-lhe  8:394;  mas  entre  estes 
dois  números  estão  épocas  em  que  a  população  desceu  a 
4:000  ou  5:000  habitantes;  exemplos  análogos  se  pode- 
riam apresentar  de  muitas  outras  populações  alemtejanas». 
O  censo  de  1911  dá  a  Beja  a  população  de  10:113  habi- 
tantes. 

Ha  n'este  phenomeno,  sem  duvida,  a  influencia  do  re- 
gimen da  propriedade :  o  latifúndio  paralysa  e  diminue  a 
população. 

Reconhece-o  Gerardo  Pery,  quando  affirma :  «Mas, 
além  d'estes  documentos  estatisticos  e  históricos,  outro  gé- 
nero de  documentos  de  caracter  mais  positivo  e  incontes- 
tável fornece  ainda  hoje  provas  materiaes  que  confirmam 
todas  as  deducções  que  d'aquelles  se  tiram.  Consistem  esses 
documentos  nos  vestígios  de  habitações  ou  localidades,  em 
herdades,  que  de  ha  longos  annos  se  acham  despovoadas. 
Encontram-se  esses  vestigios  tanto  no  concelho  de  Beja, 
como  no  de  Cuba.  N'este  ha  a  tradição  de  haver  existido 
uma  villa  denominada  Malcabrou,  em  sitio  hoje  completa- 
mente deserto,  no  outeiro  do  Tijolo,  sobranceiro  ás  hortas 
de  Manteigas.  E  não  é  só  a  tradição,  porque  em  documen- 
tos antigos  faz-se  referencia  a  uma  povoação  d'esse  nome. 

((Mas  não  é  necessário  remontar  tanto  ao  passado  para 
encontrar  provas  d'esta  diminuição  da  população  propria- 
mente rural ;  bastará  um  exemplo :  Em  vinte  e  sete  herda- 
des da  freguezia  de  Cuba  ha  hoje  somente  seis  moutas,  ou 


0)    Rebello  da  Silva,  op.  cit.,  pag.  52  e  63. 
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casaes ;  mas  encontram-se  restos  de  moulas  em  nove,  pelo 
menos,  d'aquellas  herdades,  as  quaes  ha  trinta  oucincoenta 
annos  eram  ainda  habitadas  por  lavradores  e  seus  criados 
de  lavoura.  Igual  facto  se  observa  nas  outras  freguezias 
do  concelho,  assim  como  no  de  Beja,  como  já  tive  occasião 
de  indicar»  Ç). 

Ao  passo  que  isto  succede  no  Alemtejo,  os  afora- 
mentos singulares  no  Minho  quadruplicaram  a  população 
e  os  aforamentos  collectivos  em  Traz-os-Montes  duplica- 
ram-a. 

Nos  fins  do  século  xvi,  em  1580,  a  população  não  exce- 
dia a  1.080:000  pessoas  Q. 

Prosigamos  na  resenha  histórica : 

Século  xvn  —  Do  século  xvi  para  o  século  xvii,  a  febre 
das  descobertas  e  da  consequente  colonisação  contribuiu 
para  fazer  diminuir  a  população  do  reino.  No  dizer  dos 
chronistas,  a  Índia  absorvia,  em  cada  anno,  o  melhor  de 
8  :000  homens,  de  modo  que  a  população  baixou  de  metade 
no  século  xvii.  Em  troca  de  gente  branca  que  sabia,  recorda 
Oliveira  Martins,  entrava  uma  tal  quantidade  de  negros, 
que,  na  segunda  metade  do  século  xvi,  Garcia  de  Rezende 
escrevia  a  conhecida  trova  : 


Vemos  no  reino  metter 
Tantos  captivos  crescer 
E  irem-se  os  naturaes 
Que,  se  assim  fôr,  serão  mais 
Elles  que  nós,  a  meu  vêr. 


Segundo  Baibi,  pelo  apuramento  feito  em  1636,  sob  o 
domínio  hespaiiliol,  apuraram-se  200:000  homens  em  es- 
tudo de  pegar  em  armas,  podendo  calcular-se  a  população 
de  l*ortugal  no  máximo  de  1.100:000  habitantes  (*). 

Isto  coníii'ma-o  Hcbeilo  da  Silva,  ao  afíirmar  que  em 


(')    (íKUAFUx)  Fhhy    -  Mrmoria  nnnexa  á  carta  a^rricolu  do  fonoellio  do  Cuba. 
{'^)     Kriirlm)  da  Sii.va,  op.  cit.,  pajf.  71. 
(•)     Halki,  op.  clt.,  pa^.  Hí». 
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1636  a  população  seria  pouco  superior  a  1.100:000  ou 
1.200:000  habitantes  C). 

Para  esse  decrescimento  aponta  o  auctor  como  causa  as 
devastações  motivadas  pela  guerra  da  Restauração,  que  du- 
rou, quasi  sem  intervallos,  de  1640  a  1668,  arruinando  a 
agricultura  e  a  população,  devendo  ter-se  ainda  em  vista 
«as  medidas,  tão  impoliticas  como  absurdas,  promulgadas 
por  D.  João  IV  e  seus  successores,  e  a  intolerância  religiosa 
que  vedava  aos  estrangeiros  virem  estabelecer-se  n'um  solo 
tão  fértil  e  n'um  clima  tão  agradável»  ('). 

Duarte  Nunes  de  Leão  f)  fallecido  em  1608,  formava  a 
respeito  da  população  do  paiz,  no  seu  tempo,  um  juizo  diffe- 
rente  dos  que  ficam  expostos.  Dizia  elle :  «As  aldeias  são 
sem  numero,  porque,  como  no  reino  ha  muita  gente  e  tem 
muitas  aguas  e  fertilidade,  he  mui  povoado  tudo)). 

Já  não  pensava  assim  Manoel  Severim  de  Faria,  falle- 
cido em  1655.  Entendia  elle  que  a  população  de  Portugal 
tinha  crescido  muito  até  ao  fim  do  século  xv ;  mas,  depois, 
em  resultado  das  conquistas  de  além-mar,  e  muito  princi- 
palmente das  do  Estado  da  índia,  havia  diminuído  em  gran- 
de escala  f). 

Século  xviii  —  Um  apuramento  feito  por  Balbi,  relati- 
vamente ao  anno  de  1732,  com  elementos  fornecidos  por 
Lima,  deu  459  :800  fogos  e  2.143  :368  habitantes  f). 

Na  Memoria  de  Soares  de  Barros,  a  que  acima  se  allu- 
de,  registrâ-se  o  recenseamento  do  reino  em  1776  pela  Lista 
dos  povos  das  comarcas  doeste  reino,  mandada  elaborar 
por  Pina  Manique,  em  744:980  fogos  e  pela  Lista  das  fre- 
guezias  e  fogos  dos  bispados  do  reino,  no  fim  do  século,  em 
633:432. 

Entre  2.500:000  e  3.000:000  de  habitantes  sommava, 


(')  RebblIíO  da  Silva,  op.  cit.,  pag.  71. 

(2)  Balbi,  op.  cit.,  pag,  105. 

[^1  D.  Nunes  de  Leão,  Descripçào  de  Portugal,  ed,  de  1610,  fl.  3  v. 

(*)  M.  SeverixM  de  Faria,  Noticias  de  Portugal,  ed.  de  1740,  pag.  6,  7,  10  e  11. 

(5)  Balbi,  op.  cit.,  pag.  89. 
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no  fim  do  século  xvm,  a  população  porlugueza,  que  é  hoje 
de  perto  de  6.000:000. 

Século  xix  —  No  século  xix,  a  população  continuou  a 
refazer-se. 

O  apuramento  por  fogos  e  por  indivíduos,  feito  por  or- 
dem do  ministro  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  conde  de 
Linhares,  em  1801,  deu  758  :500  fogos  e  2.931  :730  habitan- 
tes 0.  Para  1807  O  apura  Balbi  3.199:000  habitantes,  nu- 
muro  nunca  attingido  até  então  f)  e  que  em  1814  já  estava 
reduzido  a  2.959:000,  e  subindo  em  janeiro  de  1822  para 
3.173:000. 

As  estatísticas  officiaes  registram,  em  1801,  2.931 :930 
habitantes,  no  continente;  em  1821,  3.026:450;  em  1835, 
anno  em  que  se  fez  a  divisão  administrativa  por  districtos, 
registravam-se  3.061:684;  em  1838,  3.224:474;  em  1841, 
3.396:972.  Em  1854,  fez-se  um  recenseamento  da  popula- 
ção com  as  participações  recolhidas  no  ministério  do  reino 
até  26  de  agosto  d'aquelle  anno,  e  deu  3.499  :421  habitantes. 
Em  1858,  registravam-se  3.584:577  habitantes;  em  1861, 
3.693:362.  Foi  no  1.°  de  janeiro  de  1864  que  se  realisou  o 
primeiro  censo  regular,  o  qual,  todavia,  está  longe  de  cor- 
responder ás  exigências  da  moderna  demographia.  Esse 
censo  deu  a  população  de  3.829  :618. 

Passados  14  annos,  no  1.°  de  dezembro  de  1878,  fez-se 
novo  censo,  que  deu  a  população  de  4.160  :315. 

Decorridos  12  annos  e  11  mezes,  realisou-se  o  censo  do 
1.°  de  dezembro  de  1890,  que  fixou  a  população  porlugueza 
em  4.660:095  habitantes. 

Após  o  pcriodo  de  10  annos,  em  1  de  dezembro  de  1900, 
fez-se  o  quarto  censo  c  a  população  achada  foi  de  5.016  :267. 

Século  XX  —  Finalmente,  no  1.°  de  dezembro  de  1911, 


(')    Bai-bi,  op.  cit.,  pa^í-  9- 

{'^)  I>evo  nioncionar-80  o  nuinerainonto  dos  fogoB,  feito  oin  1H05,  pelos  ofUciues 
de  en(;enheriu  Jono  Manoel  da  Silva  e  José  Carlos  de  Fi|{ueiredo,  para  estnbelecer  o 
contingente  de  recrutas  quo  cada  concelho  devia  dar  ao  exercito.  Apuraram-so  7ri(»:*267 
togOB,  pro8umindo-HO  2.9:)():524  linbitant(,>8. 

O     lUi.ni,  op.  cit.,  pa^f.  78  o  lUC. 
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realisou-se  o  ultimo  censo,  cujos  dados  serviram  principal- 
mente de  base  a  este  nosso  trabalho.  Deu  a  população  de 
5.Õ47  :708  habitantes  no  continente  de  Portugal  e  no  conti- 
nente e  ilhas  adjacentes  5.960:056. 

Nos  dois  últimos  censos  observam-se  progressos  sen- 
síveis, achando-se  n'elles  dados  valiosos  que  nos  anteriores 
se  não  encontravam,  para  o  estudo  de  questões  do  mais  ele- 
vado interesse  para  a  vida  nacional. 

Com  os  dados  apresentados  n'este  capitulo,  dados  por 
vezes  bastante  indecisos,  estamos  habilitados  a  estabelecer 
a  curva  populacional,  que  é  a  seguinte : 

A  CURVA  POPULACIONAL 
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Através  d'esta  curva  podemos  ir  descobrindo  a  evolu- 
ção de  uma  nacionalidade  que,  perturbada  na  infância  por 
conflictos  nascidos,  em  grande  parte,  da  sua  própria  intre- 
pidez, firmou  a  sua  individualidade  por  forma  a  sobresahir, 
não  só  em  relação  ás  outras  nações  da  Europa,  mas  em  face 
de  todas  as  nações  do  mundo. 

Ao  vôr-se  na  curva  o  apogeu  que  ella  denuncia  no  fim 
do  século  XV  descortina-se,  bem  palpavelmente,  essa  epo- 
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peia  gloriosa,  feita  de  civismo,  de  coragem,  de  génio  aven- 
tureiro, que  marca  os  dias  mais  gloriosos  para  Portugal. 

Baixa  a  curva  no  século  xvi  e  com  ella  vemos  descer 
para  o  occaso  o  sol,  outr'ora  rutilante,  da  nossa  indepen- 
dência. 

Despedaçadas  as  algemas  do  captiveiro  de  Castella,  de 
novo  sobe  o  sol  no  horisonte  da  Pátria  e  vemos  alvorecer  o 
século  XIX  sem  que  as  luctas  internacionaes  amesquinhem 
sensivelmente  a  nossa  estructura  populacional,  antes  afíir- 
mem  a  gloriosa  tradição  guerreira  da  nossa  raça. 

As  reivindicações  liberaes  foram,  por  assim  dizer,  o 
cimento  de  consolidação  da  raça  portugueza.  A  curva 
sempre  ascendente  da  população  denuncia  a  nossos  olhos 
que  o  povo  portuguez  progride,  acompanhando  a  civilisa- 
ção  mundial  e  o  progresso  económico,  inteiramente  ligado 
ao  crescimento  da  população. 

Esta  ultima  phase  da  curva  é,  pois,  a  clarividência  de 
um  futuro  digno  do  nosso  passado. 


CAPITULO   III 


PREDICADOS     DA     RAÇA 


Não  se  caraclerisa  uma  raça  apenas  pelos  seus  feitos, 
por  mais  notáveis  que  sejam. 

Hoje,  a  Sciencia  positiva,  e  essencialmente  experimen- 
talista, reclama  a  investigação  de  dados  sobre  os  quaes 
procura  assentar  a  definição  do  grau  de  perfectibilidade  de 
qualquer  raça. 

E'  uma  como  que  autopsia  :  não  uma  autopsia  destina- 
da a  definir  a  Morte ;  mas  uma  autopsia  consagrada  a  re- 
conhecer a  Vida. 

Bastassem  os  caracteres  da  tradição  para  marcar  a 
raça  portugueza  e  desde  logo  a  teríamos  erguida  ao  apogeu 
das  raças. 

A  mais  gloriosa  das  tradições  de  Portugal  está  no  mar 
—  disse-o,  ha  pouco,  um  dos  mais  eruditos  espíritos  da 
nossa  terra  (').  Assim  é. 

A  evocação  de  um  século,  o  século  xvi,  é  bastante  para 
affirmar  as  mais  límpidas  glorias  da  nossa  raça,  desde  o 
infante  D.  Henrique,  o  visionário  dos  mundos,  até  Affonso 
de  Albuquerque,  o  constructor  dos  impérios ;  ciclo  fulgu- 


l')    H.  Lopes  de  Mendonça  —  Tradição  marítima  do  Portugal,  1915,  pajf.  8. 
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ranle  onde  cabiam  os  nomes  de  Gil  Eannes,  de  Affonso  v, 
de  João  II,  de  Diogo  Cão,  de  Diogo  de  Azambuja,  de  Bartho- 
lomeii  Dias,  de  V^asco  da  Gama,  de  Duarte  Pacheco,  de  Al- 
vares Cabral,  de  D.  Francisco  de  Almeida...  (') 

Idealista  na  alma  e  affirmativamente  heróica,  como  a 
considerou  Oliveira  Martins  O,  reunia  em  si  a  nossa  raça  os 
mais  singulares  predicados  para  a  tornarem  grande. 

O  sentimento  histórico  da  independência  formou  uma 
consciência  nacional  forte  e  inquebrantável ;  o  idealismo, 
arrastando  o  povo  portuguez  a  uma  como  allucinação  col- 
lectiva,  fez  antever  essas  emprezas  arrojadas,  que  só  pare- 
ceram possiveis  depois  de  realisadas,  com  assombro  do 
mundo  inteiro. 

Ainda  mesmo  depois  que  a  allucinação  medieval  se  des- 
fez, á  voz  potente  mas  diamantina  da  razão,  representada 
pela  Renascença,  os  herdeiros  de  um  passado  de  aventuras 
e  glorias  não  desmereceram  dos  feitos  que  os  illustraram 
para  sempre. 

Era  ainda,  foi  sempre  a  consciência  nacional,  fortale- 
cida pela  acção  e  fortalecida  pelo  exemplo,  a  marcar  os 
grandes  destinos  a  este  povo. 

Os  tempos  mudaram. 

Hoje  não  se  recorre  apenas  á  tradição  para  ajuizar  do 
valor  de  uma  raça.  E'  indispensável  estudal-a  pelos  seus  ca- 
racteres anthropologicos  e  pelas  suas  affmidades  com  outras. 

Sabendo-se  que  no  território  portugalense  se  abriga- 
ram e  se  fundiram,  por  fim,  raças  aborigenes  e  immigrantes, 
umas  vencidas,  refugiadas  nos  altos  vales,  recônditos  e  iso- 
ladores, outras,  conquistadoras,  acantonando  nas  regiões 
mais  abertas  e  férteis  f)  —  resta  definir  pelos  caracteres  dos 
actuaes  representantes  da  raça,  em  que  ess'outros  se  fun- 
diram, os  predicados  do  povo  portuguez. 

Sobre  o  que  foram  a  raça  autochtona  e  a  immigrante 


(*)    H.  Lopes  de  Mendonça  —Sobre  Affonso  de  Albuquerque,  1910,  pag.  6. 
(2)    Oliveira.  Martins  — .4  Vida  de  Nun' Alvares,  pag.  446. 
(')    Fonseca  Cakdoso  —  Anthropologia  portugueza,  pag.  59. 
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no  nosso  território  não  faltam  elementos  de  apreciação  nos 
trabalhos  de  Nery  Delgado,  Santos  Rocha,  Cartaillac,  Fon- 
seca Cardoso,  Paula  e  Ohveira,  Ricardo  Severo  e  ou- 
tros. 

Não  basta,  porém,  observar  para  tirar  conclusões  de 
caracter  anthroposociologico  :  é  indispensável  procurar  re- 
lações, investigar  causas,  apontar  leis  ('). 

Que  é  o  seleccionismo  de  Broca  senão  o  reconheci- 
mento de  que  n'uma  sociedade  que  se  aperfeiçoa,  os  effeitos 
brutaes  da  selecção  natural  ordinária  se  vão  attenuando  e 
vão  intervindo  na  concorrência  vital,  com  intensidade  cres- 
cente, processos  de  selecção  que  são  próprios  á  familia  hu- 
mana? Desde  que  estes  caracteres  existam,  é  possivel  aper- 
feiçoar as  espécies  e  as  raças. 

Constituindo  a  população  de  Portugal  um  grupo  ethni- 
co,  carece  necessariamente  de  ser  estudada  á  luz  da  anthro- 
pologia  geral  e  da  ethnologia. 

Seguindo  os  bons  auctores,  (')  não  podemos  fazer  esse 
estudo  sem  apreciar  os  caracteres,  tanto  somáticos  como 
eihnicos  que  se  observam  no  povo  portuguez. 

Segundo  Deniker,  ha  dois  géneros  de  caracteres  somá- 
ticos: l.°  os  morphologicos,  que  se  referem  ás  formas  e  á 
estructura  do  corpo  e  das  suas  partes  ;  2.°  os  physiologicoSy 
que  se  referem  ás  differentes  funcções  do  corpo  hu- 
mano. 

EsTATURvV  —  O  primeiro  dos  caracteres  morphologicos 
a  considerar  é  a  estatura. 

Varia  muito  a  estatura  segundo  o  sexo,  segundo  as 
condições  sociaes,  as  profissões,  os  lugares  de  habitação 
(planuras,  montanhas,  etc). 

OrdinarianKMite,  com  a  estatura  variam  o  peso  e  o  pe- 
riinelro  toraxico. 


(*   )  Vachkr  I)K  Lapouor  -  Race  et  milieu  aoeial,  pajf.  15. 
(^)    .J.  Dknikkk  —  liCB  race»  et  lea  peuples  de  la  terre,  1900. 
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Levasseur  Ç)  affirma  a  difficuldade  d'este  problema. 
Ainda  assim,  seguindo  Topinard  ("),  dá  esta  média  da  esta- 
tura dos  diversos  povos:  patagonios,  l^^jTS;  escandinavos, 
íinlandezes  e  escossezes,  1™,71 ;  irlandezeseinglezes,  1",69 ; 
dinamarquezes,  belgas,  allemães  e  suissos,  1",68;  russos  e 
romenios,  1°',66;  francezes,  l^^jôõ;  Índios,  1°',64;  chine- 
zes,  1°^,63;  italianos,  1°',62;  laponios,  1°',54. 

Fazendo  o  confronto  das  estaturas  actuaes  em  Portu- 
gal com  as  dos  povos  que  existiram  no  nosso  solo,  no  pe- 
riodo  neoiithico  e  protohistorico,  Fonseca  Cardoso  Ç)  con- 
clue  que  o  povo  portuguez  é  actualmente  a  resultante  das 
influencias  da  população  neolithica  do  valle  do  Tejo  e  da 
protohistorica  das  necropoles  de  Cascaes. 

A  estatura  média  do  portuguez  é  de  1"',645.  Confron- 
tando com  os  indicadores  de  Topinard, ^o  portuguez  tem  de 
ser  considerado  baixo.  Ainda  assim,  fica  superior  em  10  cen- 
timetros  ao  hespanhol,  cuja  estatura  média,  segundo  01o- 
riz,  é  de  l'^,63o.  A  nossa  estatura  é  inferior  á  franceza 
(1™,659)  e  idêntica  á  italiana,  se  se  adoptarem  os  dados  de 
Livi  (1™,645);  mas  bastante  superior,  se  se  adoptarem  os 
de  Levasseur  (1™,62). 

A  estatura  varia  pela  forma  seguinte,  segundo  as  re- 
giões de  Portugal : 

„      ,      .  \  Alto  Minho li",632 

Montanhosa  /  ^  .,     , 

(  Traz-os-Montes in>,635 

Plana 1  Alemtejana im,656 

Meridional .    ;   Algarvia l'",646 

O  portuguez  é,  pois,  segundo  o  critério  de  Deniker,  um 
homem  normal,  no  que  respeita  a  estatura,  por  isso  que  os 
limites  da  estatura  devem  variar  entre  l™,3õ  e  1",90. 


o  Levasseur  —  La  population  française. 
n  Topinard  —  Elements  d' anthropologie. 
O    FoxsECA  Cardoso  —  Anthropologia  portuguesa  in  Notas  sobre  Portugal, 


1908. 
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Segundo  Quetelet  ('),  o  homem  aos  lõ  annos  deve  me- 
dir 1",50.  Ora,  as  observações  feitas  pelo  prof.  Cçsta  Sac- 
cadura,  no  anno  de  1913-14,  em  alumnos  do  Lyceu  Camões, 
de  Lisboa,  levaram-o  a  verificar  a  média  de  1°',54. 

A  estatura  acima  da  mediana  encontra-se  nos  habitan- 
tes da  Europa  Central,  nos  melanesios,  nos  australia- 
nos, etc. 

E'  opinião  geralmente  acceite  que  o  bem-estar  de  um 
povo  favorece  o  augmento  da  estatura  e  a  miséria  a  faz 
decrescer.  Nos  inglezes  que  se  dedicam  a  profissões  libe- 
raes,  observa-se  a  estatura  média  de  l^^lb^  ao  passo  que 
nos  operários  não  passa  de  1™,70  f). 

Em  todo  o  caso,  a  outras  circumstancias  pôde  attri- 
buir-se  a  maior  estatura  de  certas  populações,  como  a  in- 
fluencia da  raça,  a  proximidade  dos  caminhos  de  ferro  e 
das  estradas,  etc.  Ç). 

E'  poderosa,  pois,  a  influencia  do  meio,  cuja  acção  so- 
bre a  estatura  dos  povos  é  incontroversa,  notando-se  mesmo 
no  nosso  paiz.  E'  na  região  montanhosa  onde  se  encontram 
os  portuguezes  de  menor  estatura. 

Como  acima  dizemos,  a  estatura  relaciona-se  intima- 
mente com  o  peso  e  com  o  perimetro  toraxico.  São  interes- 
santes as  investigações  sobre  estes  dois  indicadores,  realisa- 
das  em  grande  numero  de  creanças  portuguezas,  pelo  prof. 
Mascarenhas  de  Mello,  pelo  prof.  Costa  Ferreira,  pelo  dr. 
Moraes  Manchego  e  pelo  prof.  Faria  e  Vasconcellos  (*). 

O  prof.  Costa  Ferreira,  servindo-se  dos  dados  do  dr. 
Mascarenhas  de  Mello,  fez  o  seguinte  confronto  entre  pesos 


0)     Anthropomo.trie,  Bruxellas,  1871. 

O     Final  Heport  of  the  Anthropometric  Commettee  Dritish  Association,  1883. 

(')    CoLLiONON  —  ]j'anthropologie  au  conseil  de  rerisim  iRull.  Soe.  Anthr.),  1890. 

(*)  J.  C  Maboarenicas  de  Mello  —Sur  lanthropometrie  nu^dicalr.  in  xv  Con- 
gros International  de  Médecine,  Soction  i,  Analomie,  2.»  fnsc,  pag.  346  e  soa.  —  A.  A. 
Costa  Feurriba  —  O  peso  do  corpo  da  treança,  in  Arrhivode  Anat.  e  Anthr,  vol.  iii 
n.°  2,  paj?.  80.  Morakb  Manciikgo  —  Contribuiçào  ao  estudo  do  crescimeuto  da  crean- 
ça  portugueza  (trabalhos  do  H."  Congresso  Pedagógico  da  Liga  Nacional  de  Instrucçíio, 
1912).  Fauia  k  Vasconcellos  —  Lições  de  pedologia. 
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de  rapazes  portuguezes  e  os  pesos  indicados  por  Camerer, 
de  Stultgart,  para  rapazes  allemães : 

Portugueses        Allemães 

10  annos  ....  29    kilog.  30    kilog. 

11  »      ..   30,5  »  32,5  > 

12  »       33  »  35  » 

13  »       .... .  36,5  »  37,5  » 

14  >      42  »  41  » 

15  » 47  »  45  » 

Parece,  pois,  que  a  partir  dos  quatorze  annos,  os  rapa- 
zes portuguezes  pesam  mais  do  que  os  allemães.  Veriíica-se, 
porém,  que  uma  allemã  pesa,  a  partir  dos  quatorze  annos, 
mais  do  que  uma  portugueza  da  mesma  idade. 

O  dr.  Mascarenhas  de  Mello  conclue  que  o  peso,  a  es- 
tatura e  o  perimetro  thoraxico  médio  dos  portuguezes  au- 
gmentam  na  mesma  progressão,  dos  10  aos  18  annos. 

Pelle  —  A  natureza  e  a  estructura  da  pelle  varia  com 
as  raças,  e  a  disposição  das  linhas  papilares  na  polpa  dos 
dedos,  que  foi  muito  bem  estudada  por  Galton  ('),  offerece 
grande  interesse,  sob  o  ponto  de  vista  da  identificação  indi- 
vidual. 

Limitar-nos-hemos,  porém,  a  considerar  a  pigmenta- 
iação,  isto  é,  a  distribuição  do  pigmento  que  dá  a  colora- 
ção á  pelle  e  que  se  accumula  principalmente  nas  camadas 
mais  fundas  do  corpo  mucoso  de  Malpighi. 

De  raça  para  raça,  ha  differenças  notáveis  no  pigmento. 
Se  essas  differenças  não  provierem  da  natureza  chimica 
d'elle,  provêem,  pelo  menos,  da  quantidade  f). 

A  população  portugueza  é  das  mais  morenas  da  Euro- 
pa, segundo  os  estudos  feitos  por  Fonseca  Cardoso,  no  Mi- 
nho e  Douro,  Gonçalves  Lopes,  na  Beira  Baixa,  e  prof. 
Mendes  Correia,  na  Beira  Alta. 

A  percentagem  do  typo  moreno  que  se  mostra,  prin- 
cipahnente  entre  õ4,.5  e  64,  é  superior  á  da  Itália  (49,8)  e 
á  do  sul  da  França  (38,5). 


(')    Galton  —  Finger  Prints,  1892. 
(2j    Deniker  -  Op.  cit.  1900. 
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Essa  percentagem  é  a  seguinte,  nas  regiões  estudadas, 
adoptando  a  escala  chromatica  de  Broca  : 

Excesso  do  typo  moreno 
sobre  o  louro 

Castro  Laboreiro 54,5 

Entre  Cavado  e  Ancora  (minhotos)  . . .  64,0 

Entre  Ave  e  Vouga  (durienses) 48,3 

Guarda 60,0 

Castello  Branco 70,6 

Beira  Alta 60,1 

Beira  Baixa 66,0 

Nota-se  que  nas  regiões  do  Alto  Minho  e  na  parle  mon- 
tanhosa da  Beira  Baixa,  é  onde  o  typo  moreno  se  encontra 
mais  abundante  e  mais  puro.  Basta  isto  a  denunciar  inva- 
sões nórdicas  em  Portugal. 

Olhos  —  A  chamada  vulgarmente  côr  dos  olhos  depen- 
de da  coloração  fundamental  da  iris^  que  pôde  apresentar- 
se :  clara  (olhos  azues  ou  pardos),  escara  (olhos  pardos  cla- 
ros ou  pardos  escuros,  considerados  pretos)  e  intermediaria 
(olhos  verdes,  amarellos,  pardos-amarellados,  etc).  Esla 
classificação  está  em  relação  com  a  quantidade  de  pigmento 
na  iris. 

Segundo  os  estudos  feitos  em  Portugal  e  acima  cita- 
dos, a  percentagem  da  cor  dos  olhos  é  a  seguinte,  em  diver- 
sas regiões : 

CÔR   DOS    OLHOS 

Claros  Médios  Escuros 

Castro  Laboreiro —  76,0  23,8 

Minliotos 10,9  18,2  70,9 

Durienses 13,6  24,9  (51,5 

Beira  Alta 16,0  21,7  62,3 

Beira  Baixa 10,7  17,2  72,6 

Os  olhos  í  laros  [)i'edomiiiam,  pois,  em  regiões  mais 
próximas  (h)  mar,  o  que  prova  que  a  gente  de  olhos  azues, 
invadindo  os  antigos  gi-andes  centros  litoraes,  mostiçou  for- 
lenientc  o  indigcna  moreno,  dando-lhe  o  fácies  que  hoje  se 
noia — como  observa  Fonseca  Cardoso. 

\a  Itaha,  a  peicenlagem  dos  olhos  claros  (10,3)  e  es- 
curos (00, 1),  api().\ima-se  da  dos  nossos  minhotos.  Em  Fran- 
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"ça,  a  percentagem  dos  olhos  claros  é  muito  maior  do  que 
em  Portugal,  pois  attinge  21,9,  no  sul,  e  chega  a  44,5,  nos 
departamentos  do  norte. 

Cabello  —  A  côr  do  cahello  depende  não  só  do  pi- 
gmento, mas  também  de  maior  ou  menor  quantidade  de  ar 
no  canal  central  do  pêllo,  que  mistura  os  tons  brancos  e 
pardos  ao  tom  geral  dado  pelo  pigmento.  E'  uma  caracte- 
ristica  de  raça,  geralmente  aproveitada. 

Em  Portugal,  segundo  os  estudos  acima  citados,  a 
percentagem  da  côr  do  cabello  é  a  seguinte,  em  quatro  re- 
giões : 

CÔR   DO   CABELLO 

Minhotos  Durienses  B.  Alta  B.  Baixa 

Ruivo 1,9             1,1  —  — 

Louro 4,5            10,3  1,9  6,2 

Médio 19,1            29,7  22,4  17,4 

Escuro 6õ,6           47,1  75,7  56,6 

Preto 10,9            11,8  —  — 

E'  para  notar  a  -ausência  de  ruivos  nas  duas  Beiras.  A 
percentagem  dos  louros  é  geralmente  diminuta.  Domina  o 
cabello  escuro,  para  o  qual  a  percentagem  chega  a  75,7,  ao 
passo  que  na  Itaha  é  de  60,1,  segundo  Livi.  Em  França,  a 
percentagem  d'este  cabello  oscilla  entre  36,3,  nos  departa- 
mentos do  norte,  e  62,7,  nos  do  sul. 

No  portuguez,  a  côr  do  cabello  está,  pois,  em  relação 
com  o  predominio  da  população  morena. 

Realisando  a  semi-somma  das  percentagens  relativas 
aos  olhos  e  aos  cabellos,  com  o  íim  de  corrigir,  segundo 
muitos  anthropologistas,  erros  de  observação,  chegamos  a 
conclusões  que  não  modificam  a  nossa  affirmação  sobre  o 
predominio  do  typo  moreno. 

São  as  seguintes : 


Minhotos . . . 
Durienses. . 
Beira  Alta. . 
Beira  Baixa. 


CÔR  DOS 

OLHOS 

Escuros 

Claros 

72,7 

8,7 

60,2 

11,9 

69,0 

8,9 

7Í,5 

8,5 
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Índice  cephalico  —  A  expressão  numérica  da  forma 
craneana,  que  conslitue  uma  característica  somática,  é  da- 
da em  anthropologia  pelo  Índice  cephalico,  que  consiste 
na  relação  entre  o  comprimento  do  craneo  e  a  maior  largu- 
ra d'elle.  Oblem-se  pela  formula 

I  =    BX  100 


representando  por  B  o  diâmetro  transverso  máximo,  e  por 
A  o  diâmetro  antero-posterior  máximo. 

Segundo  a  nomenclatura  de  Broca,  quanto  mais  o  ín- 
dice se  avisinha  de  100,  tanto  mais  a  testa  é  redonda  ou  bra- 
chicephala;  quanto  mais  se  afasta,  mais  a  testa  é  comprida, 
ou  dolicocephala.  A  forma  média  chama-se  mesocephala. 
Segundo  Ripley  ('),  acima  de  80  fica  a  brachicephala;  entre 
80  e  75  a  mesocephala;  abaixo  de  74  a  dolicocephala;  mas 
Colajanni  (')  acha  a  dolicocephalia  e  a  mesocephalia  de 
Ripley  muito  baixas,  aventando  que  a  dolicocephalia  deve 
passar  para  80. 

Notáveis  anthropologos-sociologos  como  Ammon,  Va- 
cher  de  Lapouge,  Closson,  Muffang,  e  a  escola  de  anthro- 
pologia criminal  (Lombroso,  Ferri,  etc.)  dão  grande  impor- 
tância ao  Índice  cephalico,  por  isso  que  pretendem  achar 
n'elle  uma  indicação  do  volume  e  do  peso  do  cérebro  e  do 
predomínio  de  algumas  das  suas  partes,  avaliando  assim  o 
grau  de  intelligencia  e  de  moralidade  de  um  povo.  Consi- 
deram superiores  as  raças  dolicocephalas  e  inferiores  as 
brachiccphalas. 

Não  falta,  todavia,  quem  desdenhe  do  indice  cephalico, 
especialmente  Sergi  f)  e  Ehrenreich  f). 

Na  Europa,  os  dolicocephalos  predominam  na  Escan- 
dinávia e  na  Allemanha  do  Norte,  na  InghUerra,  na  Escó- 
cia, em  alguns  governos  da  Rússia  septenlrional   e  occi- 


(M  Ripley  —  The  races  o f  Europa,  1900. 

O  J^.  Coi.\J\tiiii  —  Manuale  di  demografia,  1909. 

O  Srroi  —  Congr.  int.  d'Anlhr.  et  Arch.  preh.,  Moscow,  189S. 

(*)  KiiRRVRRicii  —  Aiithrop.  íitudien  iiber  die  Urbenohner  lirasiliena,  1897. 
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dental,  no  sul  da  França  e  da  Itália,  na  Sicília,  Sardenha  e 
Córsega,  em  Hespanha  e  em  Portugal.  Os  hrachicephalos 
são  mais  numerosos  na  alta  Itália,  no  centro  da  França,  na 
Allemanha  do  Sul,  na  Austria-Hungria,  nos  Balkans  e  em 
grande  parte  da  Rússia. 

Segundo  estudos  feitos,  o  Índice  cephalico  médio  dos 
portuguezes  é  de  76,4;  medido  sobre  o  craneo,  é  74,5 
(Ferraz  de  Macedo  e  Álvaro  Basto). 

Os  portuguezes  téem,  pois,  um  Índice  médio  (74,5)  in- 
ferior em  três  unidades  ao  termo  médio  da  hum^anidade 
(77,5)  ('). 

Estabelecendo  o  confronto  com  os  da  população  do 
resto  da  Europa,  tem  de  concluir-se  que  é  o  mais  dolicoce- 
phalo,  o  que  abona  a  superior  intelligencia  da  nossa  raça, 
se  bem  que  os  trabalhos  de  Calori,  aproveitados  por  Topi- 
nard  C)  levem  a  concluir  que  são  igualmente  intelligentes 
os  dolicocephalos  e  os  hrachicephalos. 

O  Índice  cephalico  hespanhol  é  de  78,2,  segundo  01o- 
riz ;  portanto,  mesocephalo. 

O  italiano  e  o  francez  são  hrachicephalos  —  82,7  (Livi) 
para  o  italiano,  e  83,6  (Collignon)  para  o  francez. 

Fonseca  Cardoso  ('.)  reconhece  a  grande  homogeneidade 
da  nossa  população  no  facto  de  variarem  apenas  de  78,7  a 
75,2  os  Índices  médios  pelos  17  districtos,  e  acrescenta : 
«Os  seus  agrupamentos,  confrontados  com  os  das  três  na- 
ções que  mais  se  nos  aproximam,  indicam  que  Portugal 
recebeu  na  sua  composição  ethnica  a  influencia  dos  dois 
elementos  cephahcos :  o  dolicocephalo  e  o  hrachicephalo, 
como  essas  nações ;  porém,  sendo  mais  forte  a  dosagem  do 
primeiro  e  mínima  a  do  segundo». 

A  percentagem  dos  diversos  índices  é  a  seguinte  para  o 
nosso  paiz : 

Dalicocephalos 29,9  "/o 

Mesocephalos 52,2  % 

Brachicephalos 14,9  % 


V)    Álvaro  Basto  —  índices  cephalicos  dos  portugueses,  1897. 
O    ToPiNARD  —  Elements  d'anthropologie  générale. 
\^)    Fonseca  Cardoso,  op.  cit. 
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Por  províncias,  o  indice  cephalico  distribue-se  assim : 

índice  cephalico 

Minho 78,7 

Traz-os-Montes 75,2 

Douro 76,2 

Beira  Alta ■ 75,2 

Beira  Baixa 75,5 

Extremadura 76,8 

Aleratejo 76,5 

Algarve 77,1 

O  mesmo  aiictor  affirma  que,  considerando  a  distribui- 
ção do  indice  cepJialico  médio  pelas  diversas  provincias  e 
districtos  de  Porliigal,  se  nota  :  que  a  dolicocephalia  é  mais 
accusada  nas  regiões  mais  montanhosas  e  isoladas,  Traz-os- 
Montes  e  Beira  ;  que  no  Minho  e  Algarve  a  forma  da  cabeça 
é  menos  longa,  porque  soffreu  um  pouco  a  influencia  bra- 
chicephalisante  da  população  cantabrica  e  gallega,  ao  nor- 
te, e  da  baixa  Andaluzia  (Huelva),  a  sueste,  o  que  parece  con- 
cordar com  a  passagem  de  Strabão,  quando  diz  os  celtas 
das  margens  do  Anãs  eram  próximos  parentes  dos  das  vi- 
sinhanças  do  Cabo  Nerio,  na  parte  septentrional  da  Ibéria. 

As  outras  provincias  aproximam-se  da  média  geral. 

Indice  nasal  —  Pela  diversidade  e  fixidez  das  formas 
o  nariz  offerece  um  dos  melhores  caracteres  para  distinguir 
as  raças.  Pelo  indice  nasal  de  Broca  exprime-se  a  relação 
entre  a  largura  do  nariz  e  o  comprimento  d'elle  referido  a 
100.  Esse  indice  varia  do  simples  ao  triplo,  de  40  a  120,  se- 
gundo as  raças. 

\os  platyrrídnios,  o  indice  excede  85 ;  nos  lepiovrhi- 
nios  é  inferior  a  70 ;  nos  niesojrhinios  vacilla  entre  70  e 
85,  seguindo  a  nomenclatura  de  Collignon  ('). 

ÍJs  leploiiíúiúos,  com  o  nariz  convexo  ou  diicito,  ác 
ponta  fixa,  erecta  ou  baixa,  encontram-se  (juasi  exclusiva- 
mente nos  europeus,  arménios,  caucasicos.  Os  mesorríd- 
/IÍO.S,  com  grandes  variações  no  perfil  do  nariz,  acham-sc  na 


')     R.  COLLIQNON       /.«  notnencUiture  quinaire  de  lindice  nasal,  1K«7. 
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população  da  índia  e  em  alguns  povos  americanos,  nos 
turco-lartaros  e  nos  mongoes.  Emfim,  os  platyrrhinios,  com 
o  perfil  do  nariz  quasi  sempre  concavo  e  de  ponta  erguida, 
englobam  a  totalidade  das  populações  negras  da  Africa,  da 
Oceania  e  da  índia. 

Segundo  Broca  e  Housé,  o  Índice  nasal  mostra  tendên- 
cias a  baixar. 

Em  Portugal,  o  indice  nasal  médio  é  de  65,1,  manifes- 
tando, portanto,  uma  leptorrhinia  moderada,  com  tendên- 
cia para  a  mesorrhinia.  Segundo  Fonseca  Cardoso,  este 
facto  tende  a  evidenciar-se  nas  médias  dos  districtos  monta- 
nhosos. Assim,  Villa  Real,  Bragança  e  Guarda  são  os  que 
apresentam  Índices  mais  elevados.  Xo  districto  do  Porto,  o 
indice  é  o  menor  de  todos  e,  portanto,  o  mais  leptorrhinico 
do  paiz,  scguindo-se  os  districtos  do  centro,  banhados  pelo 
Tejo,  Lisboa,  Santarém  e  Portalegre.  No  Algarve  nota-se 
tendências  para  a  mesorrhinia. 

E'  o  que  se  conclue  do  exame  dos  seguintes  algaris- 
mos : 

índice  nasal 

Minho 04,8 

Trazos-Montes 67,2 

Douro 64,7 

Beira  Alta 64,6 

Beira  Baixa 65,7 

Extremadura 64,7 

Alemtejo 64,7 

Algarve 66,1 

Segundo  os  estudos  de  Mascarenhas  de  Mello  (')  no  cra- 
neo,  somos  um  dos  povos  mais  leptorrhinios  da  Europa, 
sendo  mais  de  metade  da  população  leptorrhinia  (63  p.  c). 
Mesorrhinios  são  27  p.  c.  e  plalirrhinios  9  p.  c.  Somos  mais 
leptorrhinios  do  que  os  próprios  francezes  e  inglezes.  Varia 
com  os  sexos  o  indice  nasal  dos  portuguezes :  o  homem  é 
mais  leptorrhinio  do  que  a  mulher. 


(')    J.  E.  Mascarenhas  de  Mello  —  O  indice  }iasal  dos  poríuguezes.  in  «Aula 
de  Anthropologia  da  Universidade  de  Coimbra,  trabalhos  dos  alumnos»,  vol.  i,  pag.  227, 
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Conclue-se  das  observações  sobre  o  Índice  nasal  ser 
falsa  a  opinião  de  que  populações  negras  nos  forneceram 
outr'ora  elementos  ethnicos.  «As  dynastias  mouras,  reinan- 
tes na  Península,  diz  Topinard,  eram  anthropologicamente 
mais  legitimas  que  as  de  Carlos  v  e  Filippe  ii»  Ç). 

xMais  plausível  é  a  hypothese,  aventada  pelo  prof .  Silva 
Amado  O,  sobre  a  considerável  influencia  semita  em  Por- 
tugal. 

Capacidade  craxeaxa  —  Sem  pretender  entrar  na  ques- 
tão das  relações  entre  a  quantidade  da  massa  encephalica 
e  a  maior  intensidade  do  funccionamento  do  cérebro,  por 
isso  que  esta  matéria  tem  sido  sufficientemente  esclarecida 
por  anthropologistas  illustres,  como  Manouvrier  f),  admit- 
tiremos  que  quanto  maior  fôr  o  trabalho  intellectual,  tanto 
maior  deve  ser  o  numero  de  neuronas  e,  por  conseguinte,  o 
peso  do  cérebro. 

Está  hoje  assente  que  o  melhor  methodo  de  pesar  um 
cérebro  é  medir  de  preferencia  pelo  methodo  de  cubagens 
directas  de  Broca  a  capacidade  do  craneo  que  o  contém. 

A  capacidade  média  de  Portugal,  segundo  1 :030  obser- 
vações do  dr.  Ferraz  de  Macedo,  é  de  1572cc,72  nos  homens 
e  de  1399cc/i7  nas  mulheres. 

Confrontando  estes  números  com  os  do  pariziense  con- 
temporâneo, que  são  15o9cc  para  os  homens  e  1337cc  para 
as  mulheres,  conclue-se  que  a  capacidade  craneana  do  por- 
tuguez  é  maior. 

Este  facto,  como  observa  o  dr.  Costa  Ferreira,  não  tem 
a  importância  que  parece,  á  primeira  vista.  «Seria  perfeita- 
mente fútil,  na  verdade,  perder  tempo  na  interpretação 
das  variações  de  um  caracter  dependente  de  tantos  facto- 
res e  de  tantas  infhiencias,  sem  conhecermos  nem  o  valor 


o  ToiMNAKi)  -  LFAhnogenie  du  Portugal,  in  --Revuo  d'AntliropoloKÍo»,  18H(), 
pag.  25r>. 

(2)    Silva  Amado  —  Estudos  de  Anthropometria  portugueza. 

(')  Manouviukr  —  Sur  Vinterpretation  de  la  quantité  dan»  ienrephaU'  ft  daiis 
le  ceroeau  eu partiruUer.  (Meni.  do  la  Soe.  d'Antlir.  de  Paris,  1H88). 
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d'aquellcs,  nem  o  sentido  nem  a  intensidade,  nem  sequer  a 
natureza  d'estas)>  ('). 

E',  porém,  interessante  o  estudo  das  manchas  que 
figuram  no  mappa  de  Portugal,  aguarellado  segundo  as  in- 
dicações do  dr.  Ferraz  de  Macedo. 

A  menor  capacidade  média  de  Portugal  é  a  de  Traz-os- 
Montes  (1507^'<^,27)  e  a  maior  a  da  Beira  Alta  (1596^^,62). 
Todavia,  a  consideração  dos  Índices  cephalicss  poderia  con- 
duzir a  descobrir  affmidades  entre  o  transmontano  e  o  bei- 
rão, porque  é  o  mesmo  para  os  dois,  segundo  os  dados 
acima  expostos. 

E'  certo,  porém,  que  constituem  dois  elementos  ethni- 
cos  dolicoceplialos:  um  de  cabeça  pequena,  dominante  em 
Traz-os-Montes  e  outro  de -cabeça  grande,  dominante  na 
Beira  Alta. 

E'  também  para  notar  que,  existindo  elementos  hrachi- 
ceplialos  no  Minho,  no  Alemtejo  e  no  Algarve,  os  do  Minho 
são  de  cabeça  grande  e  os  do  Alemtejo  e  Algarve  são  de  ca- 
beça pequena. 

Fonseca  Cardoso  (')  apresenta  como  elementos  concor- 
rentes na  composição  do  minhoto  actual  uma  raça  hrachi- 
cephala  e  duas  dolicocephalas.  D 'estas,  uma,  de  estatura 
baixa,  morena,  mesopsidaemesorrhinica,  é  referida  ao  typo 
de  Beaumes  Chaudes  ou  Cro-^Iagnon,  a  que  já  Paula  e  Oli- 
veira O  referiu  alguns  craneos  prehistoricos  dolicoceplialos 
da  Extremadura  e  é  considerado  como  o  fundo  autochtono 
da  nossa  população ;  outra,  de  alta  estatura  dolicocephala, 
orlocephala,  dolicopsida  e  de  nariz  longo  e  fino,  lepior- 
rhinico,  normalmente  concavo,  olhos  claros  e  cabellos  lou- 
ros ou  ruivos,  denominada  nórdica,  identificada  com  o  typo 
proto-hislorico  gaulez,  de  que  Paula  e  Oliveira  f)  falia  a 


I')  Costa  Ferreira  —  Craneos  portuguezes.  190G. 

('•^1  Fonseca  Cardoso  —  O  Minho  de  entre  Cavado  e  Ancora,  in  Portugália, 
n."  1. 

(2)  Paula  e  Oliveira  —  Notes  sur  les  ossements  humains  existants  dans  le 

musée  de  la  commission  des  travaux  <réolo<rique8. 

(■•)  Paula  E  Olf^eira  —  Antiquités  préhistoriques  et  romaines  des  environs  de 
Cascaes. 
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propósito  das  necropoles  de  Alcoutão  e  Abujarda,  nos  arre- 
dores de  Cascaes  e  referida,  também,  ao  typo  dos  Reihen- 
graber,  de  Hallstatt  ('). 

Costa  Ferreira  O  estudando  os  dolicocephalos  trans- 
montanos (capacidade  média  1507<^,27)  e  guiando-se  pelos 
trabalhos  de  Severino  Marques  sobre  a  estatura  média,  Ín- 
dice nazal  médio  e  índice  cephalico  médio  da  província  de 
Traz-os-Montes,  e  apurando  as  conclusões  do  prof.  Álvaro 
Basto  sobre  o  minimo  do  Índice  cephalico  n'aquella  provín- 
cia e  de  que  a  dolicocephalía  que  se  manifesta  n'ella  se  con- 
tinua com  a  das  províncias  hespanholas  de  Zamora  e  Leão, 
onde  Oloriz  f)  suppõe  encontrar-se  melhor  conservados 
os  elementos  da  antiga  população  peninsular  —  concluo 
que  o  transmontano  é  um  representante  do  typo  dolicoce- 
phalo,  de  Cro-Magnon,  Bcaumes  Chaudes.  Já,  em  sua  opi- 
nião, o  typo  dolícocephalo^  de  cabeça  grande,  da  Beira 
Alta,  não  se  identifica  com  o  dolícocephalo  alto  e  loiro 
também  encontrado  no  Minho,  distinguindo-se  bem  d'elle 
pela  sua  estatura  e  pelo  seu  volume  cerebral. 

Com  razão,  em  nosso  parecer.  Costa  Ferreira  recorda 
a  hypothese  de  Quatrefages  de  que  para  a  composição 
ethnica  do  nosso  povo  haviam  concorrido  dois  elementos 
prehistoricos  dolicocephalos.  O  typo  beirão  aproximar- 
se-ha  do  dolícocephalo,  dolicopsida,  de  orbitas  redondas 
que  Quatrefages  encontrou  na  collecção  dos  craneos  dos 
nossos  KioeJícnmoedíngs  do  Tejo  e  que  afastou  do  typo  de 
Cro-Magnon.  A  propósito  das  dimensões  do  craneo  n.°  1,  de 
Mugem,  feita  por  Quatrefages,  Henri  Martin  observou: 
«Notei  em  Castella  a  presença  de  homens  grandes,  fortes^ 
musculosos,  ossudos,  de  nariz  muitas  vezes  aquilino,  ten- 
do alguma  analogia  com  um  typo  semítico  exaggcrado, 
mas  sem  relação  nenhuma  com  os  árabes.  Talvez  seja  re- 
presentante de  uma  raça  antiga  prchistorica». 


(')    Portugália,  n.°  1. 

(")     Costa  Fkiirf.ira  —  Cranpos  portuguespn,  H.'  parte. 

('í     Oloriz  —  Uistribucion  gpográfira  drl  indire  cefálico  en  Espafia. 
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E'  averiguada  a  existência  de  dois  typos  mesocepha- 
los  em  Portugal :  um,  baixo  e  de  cabeça  grande,  o  do  norte ; 
outro,  alto  e  de  cabeça  pequena,  o  do  sul,  o  que  faz  suppôr 
que  a  causa  da  elevação  do  indica  cephalico  do  Minho  foi 
diversa  da  do  Alemtejo,  sendo  attribuivel  a  differença  do 
índice  cephalico  d'esta  ultima  província  a  uma  penetração 
semita  e  em  particular  árabe,  na  opinião  do  prof.  Álvaro 
Basto  Ç). 

Passando  de  Traz-os-Montes  para  o  Douro,  encontra-se 
uma  elevação  na  capacidade  craneana,  que  de  1507cc,27 
sobe  para  lo50^<^,64  (Severino  Marques  e  Ferraz  de  Ma- 
cedo). 

A  passagem  de  Traz-os-Montes  para  a  Beira  Baixa  não 
é  acompanhada  de  mudanças  tão  grandes  nos  caracteres 
ou  capacidade  craneana,  como  a  que  acabamos  de  indicar. 
O  beirão  da  Beira  Baixa  tem  cabeça  maior  do  que  o  trans- 
montano. 

Transitando  do  Douro  pára  a  Extremadura,  observa- 
se  a  elevação  da  capacidade  craneana  (1550^^^63  para 
1573<^,9õ,  Ferraz  de  Macedo). 

Summariando  as  investigações  feitas  e  incluindo  n'el- 
las  as  mais  recentes  f),  pôde  concluir-se  que  o  typo  médio 
portuguez  se  identifica  com  o  typo  ibero-insular  de  Deni- 
ker,  que  constitue  o  siibstractum  da  nossa  população.  Em 
alguns  pontos,  sobretudo  no  Minho,  sente-se  a  influencia 
do  bfachicephalo  pequeno,  que  será  possivelmente  o  typo 
alpino  de  Ripley,  ou  o  ceuenola  de  Deniker.  E'  mais  impor- 
tante a  mestiçagem  nórdica,  especialmente  em  certas  zo- 
nas do  litoral  minhoto  e  duriense. 

«Menores  são  outras  influencias  —  affirma  o  prof.  Men- 
des Correia  —  como  a  semito-phenicia,  que  se  accusa  em 
alguns  pontos  do  litoral,  por  exemplo  na  Povoa  de  Varzim, 
a  semito-arabe,  talvez  no  Alemtejo,  e  a  judaica  do  typo  ar- 


C)    Álvaro  Basto  —  índices  cephalicos  dos  portugueses. 
(2)    Mendes  Correia  —  Anthropologia,  1916,  pag.  126. 
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menico,  que  mal  se  pôde  reconhecer  em  vários  casos  iso- 
lados» Ç). 

O  mesmo  auctor  explica  os  caracteres  particulares  da 
Beira  Alta  pela  influencia  de  um  typo  cromagnonoide  alto, 
moreno  e  desharmonico  Q. 

Concorda  com  uma  possível  penetração  no  fim  do  neo- 
lithico  da  população  portugueza  por  um  elemento  Cro- 
Magnon,  dizendo,  porém,  que  faltam  dados  precisos  para 
marcar  o  modo,  o  grau  e  a  data  em  que  essa  penetração  se 
fez. 

Com  a  influencia  do  typo  Cro-Magnon  não  concorda  o 
prof.  Barros  e  Cunha  f)  que  encontrou  no  portuguez  um 
Índice  facial  correspondendo  a  uma  face  alongada,  sendo 
certo  que  o  typo  Cro-Magnon  tem  a  face  curta  e  larga. 

São  insufficientes  os  estudos  feitos  sobre  a  capacidade 
craneana  da  mulher  portugueza.  Ainda  assim,  as  observa- 
ções do  prof.  Ferraz  de  Macedo  permittem  estabelecer  os 
seguintes  algarismos,  em  que  as  províncias  vão  indicadas 
pela  ordem  crescente  das  capacidades  médias : 

CRANEOS   DE   MULHER 

Capacidade     índice  cephalico 

Traz-os-Montes 1334«:  73,03 

Alemtejo 1372,81  76,61 

Minho 1382,75  77,06 

Extremadura 1397,67  75,55 

Douro 1399,44  74,86 

Al}?arve 1406,82  76,33 

Beira  Alta 1439,25  74,32 

Beira  Baixa 1450,45  75,98 

Prova-se  a  existência  de  dois  typos  dolicocephalos  fe- 
minimos,  distinguiveis  pela  grandeza  do  craneo,  em  Traz- 
os-Monles  e  nas  Beiras. 


(')    Mkndes  Correia,  o|).  cit. 

(2)  Mendes  Correia  —  Contribuição  para  o  egfudo  anthropologico  da  popula- 
çào  da  lieira  Alta,  in  Annaes  Scientificos  da  Academia  Polijtechnica  do  Porto,  tora.  x. 

(')  Barros  e  Cunha—  Indiíe  facial  superior  dos  portuguczes,  in  Revista  dn 
Univereidade  de  Coimbra. 
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Admitte-se  geralmente  variar  com  o  tempo,  attentando 
na  cubagem  dos  craneos  prehistoricos,  na  superioridade 
craneana  do  homem  prehistorico  sobre  o  europeu  contem- 
porâneo. 

A  este  propósito,  são  interessantes  os  trabalhos  de 
Broca,  Topinard,  Manouvrier,  Sergi  e  Vogt. 

Em  todo  o  caso,  já  se  não  attribue  hoje  o  decrescimento 
da  capacidade  craneana  a  decadência  intellectual,  como 
pretendia  Broca.  Presentemente,  embora  não  se  ponha  em 
duvida  a  variação  de  capacidade  pelo  decorrer  do  tempo, 
n'um  determinado  povo,  não  se  attribue  esse  facto  a  um 
aperfeiçoamento  ou  depreciação  intellectual,  mas  sim  a 
variação  na  composição  ethnica  de  um  povo  e  á  acção 
mais  ou  menos  intensa  de  um  ou  outro  elemento  compo- 
nente. 

Em  todo  o  caso,  o  cérebro  pouco  varia  em  quantidade 
com  a  civilisação. 

Segando  os  trabalhos  de  Ferraz  de  ]\Iacedo  (')  e  de 
Paula  Oliveira  (')  a  capacidade  média  dos  lusitanos  no  pe- 
riodo  neo-lithico  é  1573cc,  proximamente  igual  á  capacidade 
média  do  portuguez  contemporâneo.  Segundo  Fonseca 
Cardoso  O  na  província  do  Minho  vai-se  dando,  em  no^so 
tempo,  uma  diminuição  muito  importante  de  estatura,  de 
que  bem  pode  resultar  um  decrescimento  de  capacidade, 
sem  relação  alo"uma  com  o  desenvolvimento  intellectual 
d'aquella  província. 

E'  reconhecida  pelos  anthropologistas  a  relação  entre 
o  peso  do  cérebro  e  a  capacidade  do  craneo  e  as  diversas 
profissões.  Segundo  as  observações  de  Broca,  Lebon,  Ma- 
nouvrier, etc,  relativamente  ao  trabalho  intellectual,  a  ca- 
pacidade craneana  é,  em  média,  maior  nos  indivíduos  das 
classes  instruídas  do  que  nos  das  classes  illettradas. 


(')    Ferraz  de  Macedo  —  Lusitanos  e  Romanos  em  Villa  Franca  de  Xíro,*  1893. 

(2)    Paula  e  Oliveira,  op.  cit. 

(^)    Foxseca  Cardoso  —  O  Minhoto  de  entre  Cavado  e  Ancora. 
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Segundo  as  observações  de  Ferraz  de  Macedo  C)  a  ca- 
pacidade média  de  5õ7  craneos  masculinos  de  porluguezes 
contemporâneos,  agrupados  por  profissões,  é  a  seguinte : 

Médias  Differenças 

Proflssõas  liberaes  . .   1629cs91  -f     õ7cc,19 

Commerciantes 1598   ,38  +    25   ,86 

Empregados  do  Estado 1590  ,18  +    17  ,46 

Inactivos • 1584   ,91  +     12   ,19 

Artífices 1573    ,69  +      0,97 

TOTAL 1572   ,72  O 

Jornaleiros 1570   ,04    —      2   ,68 

Proprietários 1563   ,02     —      9   ,50 

Profissões  ignoradas -.  1538   ,98     —    33   ,74 

As  capacidades  superiores  á  média  pertencem,  pois,  ás 
classes  menos  illustradas  e  as  inferiores  ás  classes  dos 
proprietários  e  a  profissões  ignoradas  e  os  craneos  que 
menos  se  afastam  da  média  são  os  dos  artifices  e  jorna- 
leiros. 

Sendo  a  população  portugueza  constituida,  na  maior 
parte,  por  jornaleiros  e  artifices,  não  é  para  estranhar  que 
a  capacidade  craneana  média  d'estes  dois  grupos  se  apro- 
xime da  capacidade  média  geral. 

Pretendendo  Costa  Ferreira  explicar  a  aproximação 
que  na  tabeliã  acima  se  revela  entre  proprietários  e  profis- 
sões ignoradas,  observa  que  áquella  pertencem  indivíduos 
que  pelas  suas  posses  téem  despeza  funccional  pequena  e 
cuja  illustração  e  trabalho  são  também  em  regra  diminutos, 
mormente  entre  os  pequenos  proprietários;  e  a  esta,  á  dos 
de  profissões  ignoradas,  pertencem  indivíduos  sem  profis- 
são, vadios,  na  maior  parle,  desgraçados  gastos  pela  fome  e 
pela  necessidade. 

O  peso  cerebral  augmcnta  com  o  crescimento  da  massa 
orgânica  ou  com  o  exaggcro  da  actividade  geral.  E',  por 
isso,  que  se  coiuiuislam  as  maiores  capacidades,   ou  por 


(')    Costa  Fkuhkiua  -  Craneos  povtuguozc»,  parto  iii. 
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grande  trabalho  intellectual  ,ou  por  uma  manifesta  superio- 
ridade da  massa  orgânica  e  do  exercicio  physico. 

Dos  criminosos  nos  occuparemos  em  outro  lugar. 

Devemos,  todavia,  dizer,  desde  já,  que,  pelos  traba- 
lhos até  agora  indicados,  é  impossível  chegar  a  definir  um 
typo  portuguez  de  criminoso  pela  capacidade  craneana. 
Em  normaes  e  em  criminosos  ha  grandes  variações,  se- 
gundo os  importantes  dados  colhidos  por  Ferraz  de  Ma- 
cedo C). 

A  média  da  capacidade  em  2o  normaes  é  de  1614cc,  em 
26  homicidas  ITOS^^c  e  em  2o  ladrões  1634^^.  A  capacidade 
attinge  o  maior  valor  nos  assassinos  e  nos  ladrões  e  desce 
menos  também  n'estes  dois  grupos.  Nos  normaes  a  percen- 
tagem dos  craneos  grandes  é  de  40  p.  c,  nos  assassinos 
61  p.  c.  e  nos  ladrões  48  p.  c.  e  a  dos  craneos  pequenos  nos 
normaes  16  p.  c,  nos  assassinos  3  p.  c.  e  nos  ladrões 
8  p.  c. 

De  outros  caracteres  somáticos  usam  lançar  mão  os 
anthropologistas,  taes  como  :  a  forma  dos  cabellos,  a  espes- 
sura dos  lábios,  a  forma  das  orelhas,  o  esqueleto  do  tronco 
e  dos  membros  (índice  pélvico,  indice  do  estreito  superior^ 
Índice  scapular^  indice  suh-espinhoso,  etc.) ;  mas  não  nos 
occuparemos  d'elles  por  não  podermos  fazer  a  devida  apre- 
ciação em  relação  a  Portugal. 

Do  que  deixamos  dito  conclue-se  que  os  caracteres 
anthropologicos  observados  no  povo  portuguez,  denunciam 
na  nossa  raça  predicados  que  a  collocam  em  situação  li- 
songeira,  relativamente  a  outras  raças. 

E'  este,  sem  duvida,  o  padrão  mais  seguro  para  aferir 
a  nossa  vitalidade  social. 

Raça  que  de  tal  modo  se  apresenta,  tem  condições  para 
assegurar  a  realisação  dos  mais  altos  destinos. 

xVssim  a  saibam  adestrar  para  isso ! 


(M    Ferraz  de  Macedo  —  Os  criminosos. 
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CARACTERES    ETHNICOS 

Passemos  aos  caracteres  ethnicos,  cuja  essência  é  a 
grande  cultura,  isto  é,  os  meios  mais  ou  menos  fáceis  para 
satisfazer  as  necessidades  e  os  desejos. 

Vierkandt  (')  propôz  uma  classificação  dos  estados  de 
civilisação,  fundando-a  não  só  sobre  a  cultura  material,  mas 
também  sobre  certos  traços  psychicos. 

Denikermodificou-a  :  considera  poí;os  civilisados  aquel- 
les  em  que  predomine  a  iniciativa  innovadora,  formando 
Estados  baseados  sobre  a  liberdade  individual  e  contando 
alguns  milhões  de  individuos ;  tendo  escripta  phonelica  e 
litteratura  desenvolvida.  O  estado  económico  d'esses  povos 
é,  sobretudo,  caracterisado  pelo  industrialismo  e  pelo  mer- 
cantilismo cosmopolita. 

Entre  os  caracteres  ethnicos  occupam  primasia  os 
linguisticos,  por  isso  que  são  condição  indispensável  da 
sociabilidade. 

Língua  —  A  população  de  Portugal  é  essencialmente 
homogénea  pela  lingua. 

A  lingua  portugueza,  pertencente  ao  grupo  das  lin- 
guas  hellenico-latinas,  é  faltada,  segundo  se  presume,  por 
20  milhões  de  homens. 

Os  estudos  linguisticos  são  mais  antigos  do  que  os  an- 
Ihropologicos  ;  por  isso,  a  classificação  dos  povos  da  Europa 
mais  conhecida  é  a  que  se  baseia  na  differença  das  lin- 
guas. 

Os  grupos  ethnicos  do  nosso  continente  são  divididos 
em  povos  arianos  e  anaiianos,  abrangendo  os  primeiros 
Ires  grandes  famílias  linguisticas :  —  a  latina  ou  romana, 
ao  sudoeste  da  Europa  ;  a  germânica,  ao  centro  e  ao  norte, 
e  a  slava,  a  sueste.  A'  primeira  pertence  o  portuguez. 

Exislem,  porem,  diversos  dialectos,  ou  differenciações 


(M    ViKRKANDT  -  NatuTVolker  und  Kulturvolker,  1H96. 
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locaes  da  língua  portugueza,  e  codialectos,  isto  é,  idiomas 
particulares  que,  se  bem  não  sejam  hoje  rigorosamente  o 
portuguez,  estão,  todavia,  em  intima  relação  com  esta  lin- 
gua.  Os  dialectos  apresentam  sub-divisões  secundarias  que 
se  podem  chamar  sub-dialeclos^  ou  sociedades. 

Os  dialectos  continentaes  apontados  pelo  prof.  José  Lei- 
te de  Vasconcellos  ('),  que  ha  longos  annos  estuda  cuidado- 
samente esta  matéria,  são  os  seguintes : 

I  —  Dialecto  inieraninense,  ou  de  Entre  Douro  e  Mi- 
nho : 

1)  sub-dialecto  alto  minhoto,  ou  do  Alto  Minho. 

2)  sub-dialecto  baixo  minhoto,  ou  do  Baixo  Minho. 

3)  sub-dialecto  baixo  diiriejise,  ou  do  Baixo  Douro. 

Xo  sub-dialecto  baixo  minhoto  ha  pequenas  variedades 
do  Porto  e  Borda  de  Agua  (Povoa,  Villa  do  Conde). 

II  —  Dialecto   Iransmontano,    ou  de  Traz-os-Montes  : 

1)  sub-dialecto  raiano,  ou  da  fronteira,  ao  qual  se  prende 

a  variedade  de  Ernisende  (Hespanha). 

2)  sub-dialecto  alto  duriense,  ou  do  Alto  Douro. 

3)  sub-dialecto  occidentai  e  central. 

III  —  Dialecto  beirão: 

1)  sub-dialecto  alto  beirão,  ou  da  Beira  Alta. 

2)  snb-dialecto  baixo  beirão,  ou  da  Beira  Baixa. 

3)  sub-dialecto  occidentai  (districto  de  Coimbra  e  Aveiro). 

IV  —  Dialecto  meridional: 

1)  sub-dialecto  extremenho,  ou  da  Extremadura. 

2)  sub-dialecto  alemtejano,  ou    do    Aleratejo,   ao   qual   se 

prende    a    variedade   de   Olivença  (Hespanha)   e  o 
idioma  de  Barrancos. 

3)  sub-dialecto  algarvio,  ou  do  Algarve. 


0-)    J.  Leite  de  Vasconceli,os  —  Esquisse  d'une  diolectologie  portugaise,  1901. 
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São  ainda  dialectos  do  portuguez  os  insulares  (Açores 
e  Madeira),  os  do  ultramar  (brazileiro,  indo-portuguez, 
creouio  portuguez  de  Ceylão,  macaista,  malaio-portuguez, 
portuguez  de  ticura,  creouio  cabo-verdeano,  creouio  gui- 
neense, creoulos  do  golfo  da  Guiné  e  portuguez  das  cos- 
tas de  Africa). 

Além  dos  dialectos  portuguezes,  ha  quatro  codiale- 
ctos : 

1)  Galliciano. 

2)  Riodonorez. 

3)  Guadramilez. 

4)  Mirandez  (e  Sendinez), 

O  riodonorez  lalla-se  em  Riodonor  (ou  Rionor)  aldeia 
do  concelho  de  Bragança.  O  guadramilez  falla-se  em  Gua- 
dramil,  aldeia  do  mesmo  concelho.  O  mirandez  falla-se  na 
Terra  de  Miranda.  A  par  do  mirandez^  falla-se  o  sendinez 
(na  aldeia  de  Sendim)  que  pôde  ser  considerado  como  sub- 
.dialecto  d'elle,  ou  como  codialecto  portuguez  ('). 

Segundo  Leite  de  Vasconcellos,  a  população  que  fal- 
lava  o  idioma  mirandez,  em  1900,  era  a  seguinte :  No  con- 
celho de  Miranda  do  Douro,  10  :õ82  indivíduos  e  no  de  Vi- 
mioso, 1  :õ90  C). 

Caracteres  sociológicos  —  Sahe  fora  dos  limites  d'este 
livro  o  estudo  da  maior  parte  dos  caracteres  sociológicos, 
especialmente  os  que  se  referem  á  vida  material  e  que  se 
resumem  na  alimentação,  habitação,  modo  de  preparação 
dos  alimentos,  vestuário,  enfeites,  agricultura,  etc.  Não 
succede  oulro  tanto  com  os  da  vida  psijchica,  alguns  dos 
(|uaes,  como  os  da  vida  familiar^  ficarão  para  outro  capi- 
tulo, reservando  para  aqui  os  da  religião. 

J^ELiGiÃo  —  A  rehgiosidade  é  característica  da  espécie 
humana,  sobretudo  se  a  considerarmos,  como  Quatrofages, 
a  crença  em  sèi'es  sup(M"i()i'es  ao  homem  e  em  um  futuro 
para  além  do  tumulo  ('). 


(')    J.  Lkitr  de  VascoNCKLLOS  —  Katudos  de  jthilologia  tuirundcza,  lí>00. 

(*)    J,  Lkitr  i>k  Vahconckli.os,  op.  cit. 

(')    QuATKKKAOKS  —  Ij'espòce  humaine,  1890. 
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«A  lingua  e  a  religião  —  escreveu  Herculano  —  são  as 
duas  cadeias  de  bronze  que  unem,  no  correr  dos  tempos, 
as  gerações  passadas  ás  presentes ;  e  estes  laços  que  se 
prolongam  através  das  eras,  são  a  Pátria.» 

A  classificação  recente  da  população  de  Portugal  pelas 
religiões  não  é  tarefa  possível,  porque,  com  o  fundamento 
no  n.°  6.°  do  artigo  3.°  da  Constituição  politica  da  Republica 
portugueza,  determinando  que  «ninguém  pôde  ser  persegui- 
do por  motivo  de  religião,  nem  perguntado  por  auctoridade 
alguma  acerca  da  que  professa»  —  não  se  incluiram  inqui- 
rições a  esse  respeito  nos  boletins  de  familia  do  censo  de 
1911. 

Temos,  pois,  que  recorrer  ao  censo  de  1900,  que  classi- 
ficou assim  a  população  de  Portugal,  segundo  as  religiões : 

Varões  Fêmeas 

Catbolicos 2.398:453  2.611:488 

Protestantes 2:179  1:845 

Orthodoxos 4  2 

Israelitas 215  209 

Maliometanos 18  16 

Sem  religião 1:009  444 

Religião  ignorada 23a  152 

Pelo  que  se  vê,  a  quasi  totalidade  da  população  de  Por- 
tugal, isto  é,  99,8  p.  c,  seguia,  em  1900,  a  religião  catho- 
lica. 

A  percentagem  dos  catholicos  nos  outros  paizes  é  :  Hes- 
panha,  93,14;  Itália,  93,31;  França,  96,32;  Austria-Hun- 
gria,  72,73;  Allemanha,  31,31. 

Orgamsação  social  —  As  influencias  atávicas  fazem 
sentir  poderosamente  os  seus  effeitos  na  organisação  social 
do  povo  portuguez.  Não  podia  deixar  de  succeder  assim. 

O  capitulo  anterior  esboça  mais  de  um  quadro  do  pas- 
sado d'este  povo. 

Nos  primeiros  séculos  da  nossa  nacionalidade,  luctas 
contínuas  perturbaram,  a  todo  o  momento,  qualquer  es- 
forço para  consolidar  a  cohesão  nacional,  para  fomentar 
o  movimento  económico,  para  crear  e  animar  o  trabalho 
nos  seus  diversos  ramos. 
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As  riquezas  vindas  do  Oriente  e  mais  tarde,  o  ouro  e 
os  diamantes  do  Brazil,  deslumbraram  por  tal  forma  as 
classes  superiores,  que  passaram  a  julgar  humilhação 
viver  do  trabalho  persistente  e  honrado.  Creou-se  n'ellas 
a  fugaz  e  fatal  illusão  de  que  não  mais  se  esgotaria  a  arca 
d'onde  sabiam  essas  fáceis  e  fallazes  riquezas. 

Assim  foram  deslisando  para  a  ruina  muitas  familias ; 
quando  pretendiam  suster  a  fortuna  no  Íngreme  plano  in- 
chnado  em  que  a  viam  aproximar-se  vertiginosamente  do 
fundo,  era  tarde,  muito  tarde.  Não  podiam  já  salvar  os 
bens  e  com  os  bens  afundou-se  também  o  nome  de  muitas 
d'ellas,  coberto  de  opprobrio.  Sumiram-se  privilégios,  de- 
cahiu  o  poderio. 

Até  meiados  do  século  xix  foi-se  preparando  essa  evo- 
lução, que  deu  em  resultado  decahir  a  aristocracia  do  san- 
gue para  á  custa  d'ella  engrossarem  as  fileiras  da  classe 
média. 

Era  preciso  realisar  uma  grande  obra  de  fomento  eco- 
nómico, quando  mais  não  fosse  para  acompanhar  o  mo- 
vimento que  se  operava  em  outras  nações.  Careciamos  de 
estradas,  de  caminhos  de  ferro,  do  telegrapho  eléctrico ; 
eram  o  nervo  de  um  Portugal  novo,  que  cumpria  preparar 
sem  detença. 

Como  effectivar  tão  avantajada  empreza  se  não  havia 
capitães,  se  não  havia  homens  preparados  para  realisar 
a  obra  da  reconstituição  económica? 

Os  capitães  levára-os  a  série  de  luctas  intestinas,  como 
incruento  sacrifício  no  altar  de  um  grande  ideal,  o  ideal 
da  Liberdade ;  os  homens,  esses  tinham  aprendido  a  ma- 
nejar armas,  a  apoiar  conspiratas ;  mas  não  tinham  a 
escola  de  cidadãos  aptos  para  o  trabalho,  sabedores  do 
modo  de  gerir  os  bens  próprios  e  ainda  mesmo  a  causa 
publica. 

A  burguezia  encontrara  vasios  lugares  superiores  que 
antes  de  longe  avistava  com  cubica,  e  aspirou  a  subir  até 
elles.  Subiu  :  subiu  pelo  talento,  mas  subiu  também,  al- 
gumas vezes,  pelo  dinheiro,  amealhado  em  terra  estranha, 
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á  custa  quasi  sempre  do  trabalho  Ímprobo  e  honrado.  Em- 
íim,  subiu. 

A  famiha,  passou  a  ser  coisa  diversa  do  que  fora. 

Foram-se  esbatendo  os  traços  do  regimen  communal, 
definido  n'um  conjuncto  de  costumes,  destinados  a  asse- 
gurar aos  povos  o  usufructo  pacifico  do  mais  ingrato  solo. 

«Subsistira  apenas  —  escreve  Rocha  Peixoto  O  —  por 
virtude  de  determinantes  mesologicas  immutaveis,  o  con- 
domínio de  certos  forrageaes  e  de  bravios  e  ainda  porven- 
tura o  compascuo  tolerado  —  como  já  hoje  nos  terrenos 
privados,  mas  abertos  e  devolutos,  elle  se  supporta  em 
respeito  á  tradição  e  ao  velho  uso.» 

O  acréscimo  da  população,  os  progressos  de  certas 
culturas,  especialmente  da  vinha  e  da  oliveira,  a  viação, 
e,  por  fim  a  adopção  dos  costumes  da  Ribeira  na  Serra,  vão 
contribuindo  para  uma  transição  que  dia  a  dia  se  accen- 
tua.  La  plaine  est  maitresse  du  siècle  et  fait  la  guerre  à  la 
montagne,  como  disse  Michelet. 

Se  d'esse  aspecto  particular  passarmos  ao  aspecto  ge- 
ral do  povo  portuguez,  havemos  de  reconhecer  que  elle 
dispõe  de  recursos  para  uma  organisação  social  mais  per- 
feita do  que  esta  em  que  vive.  Todos  o  reconhecem.  Reco- 
nheceu-o  um  sociólogo  experimentado,  Léon  Poinsard,  que 
achou  estofa  excellente  para  a  constituição  de  quadros  so- 
ciaes  próprios  para  reorganisar  pouco  a  pouco,  esta  massa 
flactuante  e  movediça,  como  as  dunas  do  seu  litoral  f). 


(1)  Rocha  Peixoto  —  Formas  da  vida  communalista  em  Portugal,  in  Notas  so- 
bre Portugal,  vol.  i,  pag.  82. 

(2)  Léon  Poinsard  —  Le  Portugal  inconnu,  trad.  port.,  pag.  57. 


CAPITULO  IV 


ESTRUCTURA    POPULACIONAL 


O  movimento  ascensional  ou  descensional  da  popula- 
ção é  sempre  motivo  de  cuidadoso  estudo  para  os  econo- 
mistas, para  os  hygienistas,  para  os  sociólogos,  porque 
reflecte  circumstancias  de  múltipla  espécie,  por  vezes  não 
reveladas  em  outros  phenomenos  de  caracter  social. 

Nações,  como  a  Allemanha,  congratulam-se  porque  o 
desenvolvimento  da  sua  população  se  opera  em  progressão 
sensível ;  outras,  como  a  França,  alarmam-se  porque  o 
phantasma  da  despopulação  e  da  desnacionalisação  bate  ás 
portas,  ameaçando  subverter  um  dos  grandes  elementos  da 
riqueza  d'aquelle  povo. 

Ao  pretendermos  entrar  no  fundo  do  problema,  depa- 
ra-se-nos  de  frente  a  questão  das  relações  entre  a  popula- 
ção e  o  rendimento  natural  médio  dos  indivíduos.  Esta 
questão  tem-se  prestado  ás  mais  variadas  interpretações : 
Os  ponocratas  (socialistas-marxistas)  consideram  a  popu- 
lação como  causa  c  o  rendimento  como  effeilo ;  os  physio- 
cratas  malthusianos  consideram,  pelo  contrario,  o  rendi- 
mento como  causa  e  a  população  como  effeito.  Os  chrema- 
tistas  adoptam  em  parte  a  primeira  e  em  parte  a  segunda 
theoria. 

Evidenlcmentc,  a  vcnúa-trabalho  de  uma  população  é 
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effeilo  da  própria  população,  porque  ella  produz  trabalho. 
Não  pôde,  porém,  dizer-se  que  a  renda-ícrra  de  uma  popu- 
lação seja  também  effeito  da  própria  população,  porque  a 
população  não  produz  terra.  Também  se  não  pôde  dizer 
que  a  população  seja  effeito  da  causa  renda-íerra,  pois  a 
renda-íerra  não  é  a  causa  única  da  grandeza  da  população. 
E'  preciso  contar  com  a  productividade  da  terra.  Ora,  esses 
dois  factores  são,  como  observa  Effertz  ('),  a  causa  não  da 
população  real,  mas  da  população  máximo  e  da  óptima. 

O  custo-íerra  dos  bens  determinam  o  máximo  e  o 
óptimo  da  população,  n'um  certo  território.  O  custo-íraba- 
Iho  não  entra  n'esse  calculo ;  mas  determina  o  máximo  de 
bem-estar  d'essa  população.  O  custo-íerra  não  serve  para 
nada  n'este  calculo. 

A  renda-íerra  d'uma  população  é,  pois,  a  causa  de  não 
ser  maior  qualquer  população  ;  mas  nunca  é  a  causa  de  não 
ser  menor  essa  população. 

Considerando  renda  natural  a  renda-íraba//io  e  a  ren- 
da-íerra,  podemos  concluir  o  seguinte :  a  parte  da  renda 
natural  que  consiste  em  bens  de  cultura  é  effeito  da  causa 
população ;  a  parte  da  renda  natural,  que  consiste  em  ali- 
mentos é  causa  não  da  população  real,  mas  da  população 
máxima  e  óptima. 

Para  determinar,  pois,  se  em  qualquer  território  ha 
super  ou  sub-população,  absoluta  ou  relativa,  torna-se  in- 
dispensável determinar  o  custo-íerra  da  renda  natural 
óptimo  e  minimo.  Tem  de  dividir-se  o  território  por  esses 
dois  custos-íerra.  Os  quocientes  das  duas  divisões  dão  o 
numero  da  população  óptima  e  máxima. 

Comparando  essas  duas  populações  com  a  população 
real,  reconhece-se,  caso  a  população  real  seja  menor,  que 
ha  sub-população,  relativa  ou  absoluta ;  no  caso  contrario, 
que  ha  super-população. 

Forçoso  é  contar,  porém,  com  a  influencia  do  commer- 


(*)    Effertz,  op.  cit. 
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cio  externo,  que  a  doutrina  ponophysiocratica  considera 
sob  quatro  pontos  de  vista:  1.°,  importação-trabalho ;  2.°, 
importação-terra  ;  3.°,  exportação-trabalho  ;  4.°,  exportação- 
terra.  Consideram  importação  e  exportação-terra  a  entrada 
e  sabida  de  substancias  alimenticias  (trigo,  vinbo,  carne, 
etc.)  e  importação  e  exportação  trabalho  a  entrada  e  sabida 
de  bens  de  culturas  (têxteis,  livros  etc). 

D'estas  quatro  quantidades  resultam  duas  balanças  de 
commercio  que  influem  sobre  as  curvas  populacionístas. 
Uma  balança-terra  positiva  augmenta  a  renda-íerra  e,  por 
conseguinte,  a  parte  da  renda  natural  que  consiste  em  ali- 
mentos. A  balança-terra  negativa  diminue-a.  A  balança- 
trabalbo  positiva  augmenta  a  renda-fraba/ho  e,  por  conse- 
guinte, a  parte  da  renda  natural  que  consiste  em  bens  de 
cultura.  A  balança-trabalho  negativa  diminue-a. 

Alguns  economistas  téem  pretendido  fazer  do  commer- 
cio externo  um  verdadeiro  deus  ex-machina  da  população, 
considerando-o  capaz  de  provocar  ou  de  evitar  a  super-po- 
pulação.  Os  que  assim  pensam  esquecem,  porém,  que  o 
commercio  externo  suppõe  duas  condições  que  não  se  mo- 
dificam a  bel-prazer:  1.*,  um  território  que  queira  expor- 
tar ou  importar  artigos  desejados  ;  2.%  uma  força  sufficiente 
para  poder,  em  caso  de  guerra,  impedir  o  inimigo  de  per- 
turbar esse  commercio. 

Se  a  primeira  condição  não  é  fácil  de  modificar  por 
mero  capricbo,  a  segunda  veio  ser  posta  em  foco  pela  gran- 
de guerra  europeia,  que  perturbou  algumas  das  mais  im- 
portantes correntes  commerciaes. 

Para  apurar  se  ha  siib-população  ou  siiper-população 
é  indispensável,  pois,  contar  com  os  factores  de  ordem  in- 
terna e  com  os  de  ordem  externa.  E'  o  que  faremos  mais 
adiante. 

Quando  o  progresso  industrial  se  manifesta,  as  preoc- 
cupações  derivadas  do  augmento  de  população,  facilmente 
se  desvanecem. 

A  Allemanha  viu,  por  exemplo,  augmontar  a  sua  popu- 
lação na  razão  de  l-i  p.  c,  o  que  representa  o  dobro  do  aii- 
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gmeiílo  observado  em  Inglaterra  e  na  Itália,  o  triplo  do  da 
Áustria  e  da  Hungria ;  mas  esse  facto  não  se  apresenta 
alarmante,  porque  a  população  relativa  não  é  ainda  muito 
densa.  A  Bélgica  tinha,  á  data  do  inicio  da  grande  confla- 
gração europeia,  uma  população  relativa  dupla  do  que  pos- 
suía annos  antes ;  mas  nem  por  isso  se  alarmava  também, 
porque  o  progresso  industrial  fez  com  que  essa  população 
tivesse  em  que  empregar-se  e  com  que  alimentar-se. 

E'  facto  assente  que  não  ha  força  capaz  de  deter  o  cres- 
cimento da  população.  Quando  esse  crescimento  assuma 
proporções  consideráveis,  lá  está  a  válvula  da  emigração 
para  moderar  a  exaggerada  agglomeração. 

Se,  todavia,  a  população  de  um  paiz  não  augmentar 
sensivelmente,  os  próprios  emigrantes  serão  em  limitado 
numero ;  por  isso,  pouco  se  fará  sentir,  em  terra  estranha, 
a  influencia  dos  seus  costumes,  da  sua  lingua,  da  sua  acção 
de  intermediários  nos  negócios ;  fracamente  estabelece- 
rão, emíim,  esse  traço  de  união  entre  a  nação  que  deixam 
e  aquella  onde  se  estabelecem,  traço  de  união  que  exphca, 
em  grande  parte,  as  victorias  alcançadas  pela  Allemanha 
em  todos  os  paizes  do  mundo,  especialmente  pelo  que  diz 
respeito  á  expansão  do  commercio  germânico. 

«A  emigração  dos  homens  traz  como  consequência 
uma  emigração  de  capitães  que  tem  vantagens  muito  gran- 
des e  suscita  considerável  numero  de  empregos  novos.  Os 
capitães  allemães  téem,  ha  vinte  annos,  creado  em  todos  os 
paizes  do  mundo,  especialmente  além-mar,  novos  objectos 
de  intercambio,  que  se  tem  podido  trocar  com  os  artigos  da 
mãe-palria,  produzindo  uma  procura  sempre  crescente  dos 
productos  da  metrópole.»  (') 

Cada  allemão  que  emigra  é,  a  bem  dizer,  um  poderoso 
instrumento  para  a  expansão  da  sua  pátria,  sob  múltiplos 
pontos  de  vista  ;  mas  especialmente  sob  o  ponto  de  vista  eco- 
nómico. 


o    G.  Blondel  —  L'essor  industriei  et  comuiercial  du  peuple  allemand,íS99. 
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Nação  cuja  população  estacione  é  sempre  considerada 
uma  nação  decadente.  Paul  Leroy-Beaulieu  pinta-a  com  as 
seguintes  cores,  bem  frisantes :  «O  espirito  de  iniciativa 
entibia-se ;  nas  classes  superiores  e  médias,  o  desejo  de  me- 
lhorar a  situação  repoisa  unicamente  na  economia ;  nas 
classes  mesmo  inferiores,  os  homens  acabam  por  ter  repu- 
gnância a  todas  as  profissões  difficeis,  aos  trabalhos  duros 
e  prolongados ;  os  empregos  públicos  e  todos  os  empregos 
particulares  de  rendimento  fixo  que  tenham  análogo  cara- 
cter tornam-se  o  ideal  de  todos,  qualquer  que  seja  o  grau  de 
escala  social.  As  emprezas  aleatórias  e  lentas  não  acham 
quem  as  sirva.  Similhante  povo  não  poderá  nunca  ter  nem 
grande  commercio  longinquo,  nem  marinha,  nem  explora- 
ção profícua  das  colónias ;  os  particulares  ficarão  moral- 
mente entorpecidos  para  poderem  dar  concurso  sério  e 
perseverante  ás  tentativas  nacionaes  que  tenham  esse  obje- 
ctivo» C). 

E',  pois,  interessante  examinar  o  desenvolvimento  suc- 
cessivo  da  população  em  qualquer  nação,  porque  se  pôde, 
desde  logo,  aferir  do  grau  das  suas  aptidões  para  a  expan- 
são económica  nacional, 

Principiemos  por  Portugal : 

Consideremos,  em  primeiro  lugar,  o  crescimento  da 
população  e  a  seguir  a  sua  densidade. 

Entre  os  censos  realisados,  desde  1864  para  cá,  não  me- 
deiam intervallos  perfeitamente  iguaes  que  permitiam  de- 
terminar uma  percentagem  rigorosa  de  periodo  para  pe- 
ríodo. Effectivamcnle,  do  1.°  de  janeiro  de  1864  ao  1.°  de 
janeiro  de  1878,  medeiam  14  annos,  do  l.°  de  janeiro  de 
1878  ao  1.°  de  dezembro  de  1890,  medeiam  quasi  12  annos 
(12  annos  e  11  mczcs),  do  1.°  de  dezembro  de  1890  ao  1.°  de 
dezembro  de  1900,  medeiam  10  annos  e  do  l.°  de  dezembro 
de  1900  ao  1.°  de  dezembro  de  1911,  medeiam  11  annos. 

Ainda  assim,  podemos  determinar  a  percentagem  do 


0)     P.  LEROY-BEAUl.iKr  --  La  ([ueation  lir  la  populntioti,  1913. 
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augmenlo  da  população,  de  facto,   no  continente  e  ilhas, 
por  1 :000  habitantes  : 


Augmento  Augntento 

Censos                          População                do  por  anuo 

período  do  período 

1864 4.188:410                   —  — 

1878 4.550:699                  8,65  0,62 

1890 5.049:729                10,97  0.85 

1900 5.423:132                  7,39  0,75 

1911 5.960:056                  9,00  0,54 


A  despeito  da  forte  emigração,  a  população  portugueza 
augmentou,  pois,  1.771 :646  indivíduos,  durante  47  annos  e 
11  mezes,  o  que  corresponde  ao  augmento  médio  absoluto 
de  36 :972  habitantes  por  anno. 

Maior  seria  esse  augmento,  se  não  pesasse  sobre  elle  o 
êxodo  da  emigração,  aliás  alliviada  pela  immigração. 

Se  ao  coefficiente  do  augmento  no  periodo  de  1900-11 
juntarmos  o  coefficiente  annual  da  emigração,  que  é  de 
9,30  nos  últimos  annos  d'esse  periodo,  reconheceremos 
que  bem  maior  teria  sido  o  augmento  da  população,  ainda 
que  se  contasse  com  a  forte  mortalidade  dos  emigrantes. 

Não  é,  porém,  o  augmento  da  população  que  mais  im- 
porta conhecer,  porque  esse  pôde  ser  modificado,  de  mo- 
mento a  momento,  por  mil  circumstancias  accidentaes. 

O  que  mais  importa  conhecer  é  o  chamado  crescimento 
physiologico,  baseado  no  excesso  dos  nascimentos  sobre  os 
óbitos. 

Esse  excesso  foi  o  seguinte,  em  annos  recentes,  por 
1:000  habitantes. 


Excesso  dos  nascimentos 

1909 10,54  o/oo 

1910 12,63  0/00 

1911 17,040/00 

1912 14,740/00 

1913 12,430/00 

A  média  annual  do  crescimento  foi,  pois,  de  13,34  por 
1 :000  habitantes ;  mas,  como  a  média  annual  da  emigração 
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no  período  abrangido  foi  de  9,30  por  1 :000  habitantes,  se- 
gue-se  que  o  crescimento  médio  annual  foi  de  22,64,  segun- 
do normas  geralmente  adoptadas. 

Para  se  ajuizar  d'este  augmento,  é  preciso  attender 
muito  especialmente  ás  percentagens  que  acima  enuncia- 
mos e  confrontal-as  com  as  de  alguns  paizes. 

Notemos,  desde  já,  que,  apesar  da  forte  emigração,  a 
população  do  Império  Allemão  augmentou,  desde  1872  a 
1897,  nada  menos  de  12.300:000  indivíduos,  isto  é,  30  por 
1 :000.  O  augmento  annual  médio,  deduzindo  a  emigração, 
foi  de  503:705,  no  periodo  comprehendido  entre  os  dois 
censos  de  1882  e  1895  Ç). 

Escolhemos,  é  certo,  para  confronto  uma  nação  em  que 
o  augmento  da  população  se  manifestou  por  uma  forma 
accentuadissima.  Ainda  assim,  a  differença  de  30  por  1 :000 
na  Allemanha  para  22,64  em  Portugal,  não  é  conside- 
rável. 

Mais  nos  consolaremos,  se  attendermos  ao  critério  hoje 
seguido  geralmente,  com  respeito  ao  augmento  da  popula- 
ção de  um  paiz.  Na  opinião  de  Paul  Leroy-Beaulieu,  «no 
estado  presente  do  mundo  e  das  descobertas  é  mau  que  a 
população  de  um  paiz  fique  inteiramente  estacionaria ;  sé 
crescer  de  /^  a  1  p.  c,  por  anno,  será  uma  situação  muito 
mais  vantajosa,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  do  que  a  sim- 
ples estagnação»  Ç). 

Tendo  sido  a  percentagem  média  annual  de  Portugal 
de  2,26  p.  c,  vô-se  que  ficamos  acima  do  limite  fixado. 

Basta  enunciar  este  simples  facto  para  dever  concluir- 


(')    Eis  o  progresso  da  população  alleinS,  em  20  annos: 

1875 42.727:000 

18H0 46.234:(100 

1885 4tí.8t0:000 

1890 4;).42H:000 

1895 • 52.000:000 

1896 . .  53  324:000 

(')    P.  Leroy-Bkaulieu,  op.  cit. 
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se  que  o  crescimento  da  população  portugueza  representa 
um  factor  económico  que  convém  aproveitar  devidamente, 
para  tirar  d'elle  todas  as  consequências  que  pôde  produzir 
sobre  o  futuro  da  nossa  nacionalidade. 

o    PASSADO    E    o    FUTURO 

No  capitulo  II  ficaram  enumerados  diversos  dados  acer- 
ca da  antiga  população  de  Portugal. 

Resta  saber  se  a  população  portugueza  acompanhou  a 
evolução  geral. 

Segundo  Sundbãrg  o  movimento  mundial  da  poj)ula- 
ção,  no  século  xix,  foi  o  seguinte : 

1800  1850  1900 

Europa 186.978:000  265.922:000  400.525:000 

America 35.000:000  64.500:000  149.120:000 

Oceania 2.000:000  2.500:000  6.293:000 

Ásia —  —  904.637:000 

Africa —  —  148.530:000 


1.609.164:000 


Calculando  em  60  milhões  de  habitantes  a  população 
da  Europa,  no  periodo  romano,  vê-se  que  em  18  séculos 
triplicou,  ao  passo  que,  só  no  decorrer  do  século  xix,  che- 
gou a  duplicar. 

Tomada  como  1 :000  a  população  europeia  em  1800, 
passou  para  1:422,  em  1850,  e  para  2:142,  em  1900.  Na 
segunda  metade  do  século,  o  incremento  foi  mais  accen- 
tuado. 

As  variações  que  se  deram  de  nação  para  nação,  no 
decurso  do  século  precedente,  são  dignas  de  nota.  A  Fran- 
ça, por  exemplo,  que  até  á  primeira  metade  do  século  xix 
occupava  o  segundo  lugar  pelo  numero  de  habitantes,  com- 
petindo o  primeiro  lugar  á  Rússia,  no  fim  do  século  passou 
para  o  quinto  lugar. 

A  Hespanha  era  a  sétima  no  principio  e  a  oitava  no 
fim.  A  Itália  occupava  no  principio  o  quarto  lugar  e  no  fim 
passava  para  o  sexto. 

Como  base  do  desenvolvimento  da  população,  Werner- 
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Sombart  calcula  que,   em  relação  a  1 :000  habitantes,  na 
Europa  as  diversas  nações  tinham : 


1801        1850        1905 


Hespanha  e  Portugal 

Itália  . .   

Gran-Bretanha  e  Irlanda 

Paizes  Baixos 

Bélgica 

França • . . . 

Allemanha.  ■ .   

Austria-Hungria.  • 

Suissa 

Suécia,  Noruega  e  Dinamarca  • 

Rússia.  

Estados  balkanicos 


E,  relativamente  a  raças: 

Latina.* 

Germânica 

Slava 


78 

100 

93 

16 

16 

158 

160 

Í07 

10 

20 

200 

33 


355 
375 
268 


71 

95 

104 

12 

16 

137 

188 

114 

9 

29 

215 

60 


321 

369 
310 


53 
80 

105 
13 
17 
94 

145 

117 

8 

25 

285 
53 


251 
373 
375 


Interessa-nos  observar  o  desenvolvimento  da  popula- 
ção das  diversas  regiões  de  Portugal,  de  1800  para  cá.  For- 
çosamente se  ha-de  reconhecer  a  influencia  de  múltiplas  cir- 
cumstancias,  desde  as  orographicas  até  ás  sociaes.  Não  ha 
meio  de  furtar  os  povos  á  acção  d'essas  circumstancias, 
umas  vezes  estimulantes  do  crescimento,  outras  vezes  depri- 
mentes e  causadoras  de  decrescimento. 

Os  dados  que  conhecemos,  até  1835,  não  nos  permit- 
tem  apreciar  a  população  regional,  mas  apenas  a  global. 
Os  recenseamentos  feitos  posteriormente  áquelle  anno  não 
podem  merecer-nos  grande  confiança,  porque,  a  ajuizar 
pelo  de  18Õ4,  certamente  foram  feitos  com  as  participações 
recolhidas  nas  secretarias  de  Estado. 

Além  d'isso,  a  classificação  da  população  por  districtos, 
única  base  de  confronto,  não  pode  fazer-se  antes  de  1835, 
porque  só  n'esse  anno,  por  decreto  de  25  de  abril,  foi  crea- 
da  a  divisão  administrativa  do  paiz. 

No  período  abrangido  depois  do  censo  de  18G4,  a  apre- 
ciarão é  mais  fácil.  Em  relação  á  população  presumida  em 
31  de  dezembro  de  1911,  o  confronto  em  31  de  dezembro 
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S79-90 

1891-900 

1900-911 

9,6 

5,1 

9,92 

8,9 

3,6 

16,06 

4,6 

5,2 

6,39 

5,1 

2,9 

3,37 

12,6 

5,2 

10,31 

6,4 

4,6 

7,45 

8,0 

7,5 

14,36 

10,7 

10,4 

6,28 

7,2 

4,3 

3,47 

9,3 

8,9 

9,09 

15,4 

13,8 

16,33 

8,6 

9,3 

12,46 

12,8 

8,6 

11,74 

10,4 

9,9 

13,68 

2,8 

3,6 

5,06 

4,4 

2,0 

1,26 

-i,l 

2,7 

3.27 
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de  1864,  31  de  dezembro  de  1878,  31  de  dezembro  de  1890 
e  31  de  dezembro  de  1900  é  o  seguinte : 

AUGMENTO   MÉDIO   ARITHMETICO   AXNUAL 
POR   1:000  HABITANTES 

1864-78 

Aveiro 4,7 

Beja . .  3,0 

Braga.- 2,0 

Bragança 3,6 

Castello  Branco 5,5 

Coimbra 5,2 

Évora 5,4 

Faro 8,8 

Guarda 5,2 

Leiria 6,5 

Lisboa 7,9 

Portalegre 3,5 

Porto   7,3 

Santarém 7,3 

Vianna  do  Castello.  2,0 

Villa  Real..    3,3 

Vizeu 3,2 

O  máximo  augmento  em  qualquer  dos  quatro  períodos 
observou-se  no  districto  de  Lisboa,  onde  a  quota  média 
passou  de  7,9  no  primeiro  periodo  para  16,33  no  quarto. 
Deve  attribuir-se  principalmente  ao  urbanismo,  cuja  acção 
se  manifesta  por  múltiplas  formas,  como  se  verá  adiante, 
quando  nos  occuparmos  minuciosamente  d'esle  pheno- 
meno. 

A  seguir  ao  districto  de  Lisboa  são  os  do  Alemtejo, 
Évora,  Beja  e  Portalegre,  aquelles  em  que  se  observa  maior 
augmento  de  quotas,  prova  evidente  de  que  alguma  coisa 
se  tem  feito  no  sentido  da  colonisação  alemtejana.  Passar 
o  augmento  médio  a  õ,4,  3,0  e  3,5  para,  respectivamente, 
14,36,  16,06  e  12,46,  não  é  facto  que  possa  deixar-se  sem 
reparo. 

O  minimo  augmento,  no  primeiro  periodo,  observa-se 
nos  districtos  de  Braga  e  Vianna  do  Castello ;  mas,  nos 
periodos  seguintes,  esse  augmento  accentuou-se  um  pouco 
mais,  especialmente  por  a  emigração  não  ser  Ião  intensa 
e  por  terem  melhorado  as  condições  económicas  regionaes. 

Houve  diminuição  nas  quotas,  do  primeiro  para  o  ul- 
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timo  período,  nos  dislrictos  de  Bragança,  Villa  Real, 
Guarda,  Vizeu  e  Faro,  o  que  se  explica  pela  intensa  emi- 
gração. 

A  hypothese  do  augmento  de  mortalidade  tem  de  ser, 
felizmente,  posta  de  parte. 

QUOTA  DE  CRESCIMENTO  ANNUAL  DA  POPULAÇÃO 

E'  interessante  apurar  bem  qual  a  proporção  em  que  a 
população  augmenta. 

Passa  como  averiguado  que  na  Europa,  a  quota  de 
crescimento  anniial,  foi  de  210  p.  c.  nos  1 :700  annos  decor- 
ridos do  tempo  de  Augusto  até  1800.  No  século  xix,  houve 
um  augmento  de  115  p.  c,  o  que  dá  a  quota  annual  de  crés- 
cimento  de  1,15  p.  c,  sendo  assim  quatorze  vezes  mais 
forte  da  dos  18  séculos  precedentes. 

A  quota  de  crescimento  variou,  porém,  de  paiz  para 
paiz,  como  vai  vêr-se  : 

Quota  do  crescimento  annual  por  1:000 
habitantes 
De  1800  a  1850    De  1850  a  1900 

Portugal 20,0  19,90 

Itália 8,0  6,0 

França 4,E  8,4 

AUemanha '. 10,6  9,3 

Inglaterra  e  Gallea 15,1  12,0 

Áustria.   •   ..     8,6  7,8 

Hespanha 1,2  10,8 

Rússia 23,1  14,9 

Na  segunda  metade  do  século  xix  observa-se,  pois, 
uma  baixa  na  quota  de  crescimento.  Tendo  sido,  em  geral, 
a  diminuição  da  mortalidade  superior  á  da  natalidade,  é 
forçoso  concluir  que  a  explicação  do  phenomeno  está  na 
emigração. 

Deve  distinguir-se  entre  quota  annual  de  crescimento 
natural,  que  é  representada  por  excesso  dos  nascimentos 
sobre  os  óbitos,  e  quota  de  crescimento  real  que  é  dada  pelo 
excesso  dos  nascimentos  sobre  os  óbitos,  depois  de  dedu- 
zida a  quota  da  emigração  e  de  sommada  a  quota  do  immi- 
gração  e  de  repatriação. 
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A  quota  do  crescimento  real  está  na  seguinte  tabeliã, 
por  1 :000  habitantes,  na  qual  não  figura  a  França,  porque 
não  tem  emigração  ('). 


Portugal . . . 
Hespanba. . 

Itália 

Inglaterra  . 
Irlanda  • . . . 

Escócia 

Allemanha.. 
Áustria  .... 
Hungria  . . . 
Rússia 


1871-75 

Excesso 
dos  nasci- 
mentos 


7,5 
6,4 

14,0 
9,5 

12,3 

10,7 
6,7 
2'6 

13,9 


1896-900 

1902-906 

Emigra- 
ção 

Quota 

annual 

i-eal 

Excesso 
dos  nasci- 
mentos 

Emiora- 
gáo 

Quota 

annual 

real 

Excesso 

dos  ncuci- 

mentos 

Emigra- 
ção 

Qftota 

annual 

real 

2,84 

— 

8,60 

3,68 

4,92 

5,83 

4,03 

1,80 

1,44 

6,06 

5,5 

2,31 

3,19 

6,00 

0,23 

5,77 

0,90 

5,44 

11.0 

5,18 

5,82 

10,77 

11,30 

0,53 

4,66 

9,34 

11,6 

3,03 

8,57 

12,12 

5,20 

6,92 

12,35 

0,95 

5,6 

8,92 

3,32 

5,89 

11,28 

5,39 

5,52 

6,78 

12,0 

3,92 

8,80 

12,8 

8,39 

3,69 

2,00 

8,70 

14,7 

0,47 

14,23 

14,41 

0,51 

13,90 

0,29 

4,36 

11,7; 

12,5  i 

1,71 

9,89 

11,30 
10,76 

3,95 
6,52 

7,35 
4,19 

0,08 

13,82 

17,2 

0,45 

16,75 

15,20 

0,30 

14,90 

A  emigração  quasi  attinge  o  excesso  dos  nascimentos, 
noperiodode  1902-1906! 

Facto  parecido  só  se  dá  na  Irlanda,  onde,  aliás,  a  emi- 
gração sobrepuja  o  excesso  dos  nascimentos ;  mas  alli  a 
diminuição  da  população  é  enorme.  Idêntico  facto  se  mani- 
festa, aj.é  certo  ponto,  na  Itália. 

E'  certo  que  a  repatriação,  aliás  importante,  faz  dimi- 
nuir bastante  o  turvo  aspecto.  Ainda  assim  o  augmento  da 
população  no  ultimo  quinquénio  apontado  não  deve  passar 
de  4,5  por  1 :000.  Na  Itália,  o  augmento  de  5  por  1 :000  foi 
tido  como  bastante,  em  ralação  á  densidade  da  população 
e  ao  desenvolvimento  da  sua  riqueza  O ;  considerando-se 
todavia,  a  tendência  do  phenomeno  demographico  como 
merecedora  de  preoccupações. 

Em  sentido  inverso  pôde  apontar-se  a  Allemanha,  que 
tem  uma  densidade  fortissima,  visinha  da  da  Itália,  isto  é, 
112,1,  em  1905.  D'esse  incremento  rápido  já  Rúmelin  se 
apavorara,  ha  mais  de  quarenta  annos,  e  com  mais  razão  se 
apavorou  Ballod,  no  fim  do  século  passado.  O 


(^)  As  quotas  relativas  a  Portugal  sSo  calculadas  tomando  as  médias  em  relaçSo 
aos  diversos  censos. 

(-)    N.  CoLAJANNi  —  Manuale  di  demografia,  1909. 

CJ  ScuMOLLER  —  Staats  und  sociahvissenschaffttiche  Ferschungen  heraus- 
geben,  vol.  vii. 
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Quanto  á  Rússia,  a  preoccupação  não  pôde  provir  da 
densidade,  porque  esta  é  minima :  provém  do  desenvolvi- 
mento lentissimo  da  riqueza.  Em  Inglaterra,  pelo  contrario, 
o  rápido  desenvolvimento  da  riqueza  compensa,  a  fartar,  os 
inconvenientes  de  uma  altissima  densidade,  isto  é,  213,4, 
em  1907. 

CRESCIMENTO    PHYSIOLOGICO   REGIONAL 

Assim  como  o  augmento  da  população  varia  de  período 
para  período  e  de  região  para  região,  assim  também  varia 
o  crescimento  physiologíco. 

Para  se  reconhecer  isto,  basta  examinar  as  seguintes 
médias  provínciaes : 

1901-0Õ 

Minho 11,65 

Douro 13,67 

Traz-os-Montes..   11,56 

Beira  Alta 11,95 

Beira  Baixa 13,30 

Extremadura 13,56 

Alemtejo 12.22 

Algarve 14,95 

Como  se  vê,  o  crescimento  foi  geral,  com  excepção  do 
Minho,  o  que  certamente  se  explica  pela  forte  emigração 
masculina. 

A    DUPLICAÇÃO    DA    POPULAÇÃO    E    MALTHUS 

Já  vimos  que  foram  precisos  1 :800  annos  para  que  a 
população  da  Europa  triplicasse  e  que  duplicou  no  decor- 
rer do  século  xix. 

Não  ficaremos  sempre  longe  da  duplicação  na  progres- 
são geométrica  admittida  na  famosa  theoria  de  Malthus? 

Não  nos  preoccupemos,  por  agora,  da  percquação 
admittida  por  Malthus,  em  circumstancias  normaes,  entre 
a  progressão  geométrica  da  população  que  cresceria  como 
1,  2,  3,  -4,  8,  10...  e  da  arithmctica  dos  meios  de  subsistên- 
cia que  cresceria  como  1,  2,  3,  4,  5...  de  níodo  que  no  fim 
do  quinto  jxM-iodo  existisse  entre  os  homens  e  as  subsisten- 


1906-10 

1910-13 

8,87 

10,07 

12,88 

13,71 

10,05 

11,77 

10,83 

12,58 

12,86 

14,51 

13,62 

14,66 

11,32 

18,59 

13,62 

18,69 
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cias  uma  desproporção  enorme.  Examinemos  apenas  o  as- 
pecto puramente  demographico  da  questão. 

Malthus  affirmava  que,  sem  a  intervenção  dos  freios 
positivos  e  repressivos  (guerras,  fomes,  grandes  epidemias, 
revoluções,  etc.)  e  dos  freios  preventivos  (Moral  restreini) 
a  população  duplicava  naturalmente  em  2o  annos. 

No  século  passado,  todavia,  para  duplicar  foram  pre- 
cisos perto  de  100  annos. 

Qual  deveria  ser,  pois,  a  quota  de  crescimento  annual 
para  se  verificar  a  hypothese  de  Malthus? 

Os  cálculos  de  Pareto  são  os  seguintes  : 

Taxa  de  crescimento  Annos  para  duplicação 

1  por  1:000  habitantes 693,5  annos 

5     »        >  »  139,0        » 

10     »         >  »  69,66      » 

15     »         »  »  46,55       > 

20     »         »  >  35,00       » 

30    >         »  >  23,44       » 

Sem  discutir  estas  ultimas  quotas,  cumpre  observar 
que  a  duplicação  em  46  annos  tinha-se  já  como  a  taxa  de 
crescimento  observada  na  Allemanha  e  na  Prússia. 

Adoptando  uma  natalidade  regulando  por  50 — o  que 
não  é  uma  hypothese,  mas  se  observa  já  na  Rússia  e  na 
índia  —  e  uma  mortalidade  reduzida  a  15,  a  qual  existe  em 
Inglaterra  —  um  grande  Estado  e  não  uma  pequena  colle- 
ctividade  como  seria  a  Nova  Zelândia,  onde  está  reduzida  a 
9  p.  c. — teremos  uma  quota  de  crescimento  natural  de 
cerca  de  35  por  1 :000,  que  permittiria  a  duplicação  da  po- 
pulação em  um  numero  de  annos  inferior,  e  muito,  ao  cal- 
culado por  Malthus. 

Portugal  estará  n'este  caso?  Vejamos : 

Sendo  a  nossa  quota  de  crescimento  4,5,  segundo  os 
cálculos  de  Pareto,  a  duplicação  da  população  devia  operar- 
se  em  cerca  de  139  annos. 

Ora,  segundo  os  dados  que  apresentamos  no  respectivo 
capitulo  Ç)  a  população  portugueza  devia  calcular-se  entre 


(»)     Vide  pag.  34. 
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2.500 :000  a  3.000  :000  de  habitantes  no  fim  do  século  xvm. 
Sendo  assim,  estabelecida  a  progressão  malthusiana,  to- 
mando como  primeiro  termo  2.750:000  habitantes  e  como 
razão  35  :479,  que  é  a  média  do  augmento  annual  no  perio- 
do  de  1864  a  1911,  teremos  que  a  população  dupla,  isto  é, 
de  5.500:000  habitantes,  deveria  ser  alcançada  no  anno  de 
1878 ;  mas  só  apparece  em  1910. 

A  invasão  franceza,  as  campanhas  liberaes  e  a  epide- 
mia da  cholera-morbus,  em  1862,  explicam,  em  parte,  essa 
prorogação  de  praso  para  a  duplicação,  confirmando-se, 
n'este  ponto,  a  lei  de  Malthus. 

E'  facto  averiguado,  aqui  e  mesmo  nos  paizes  novos, 
como  os  Estados-Unidos,  a  tendência  para  augmento,  ten- 
do por  base  a  potencialidade  genesiaca  dos  homens; 
mas  é  certo  que  os  freios  positivos  e  repressivos,  em  pri- 
meiro lugar,  e  os  preventivos,  ou  freios  moraes,  concorrem 
para  diminuir  a  quota  annual  de  crescimento  da  popu- 
lação. 

Os  motivos  que  no  século  passado  detiveram  o  maior 
augmento  da  população  de  Portugal  são  idênticos  aos  que 
na  Europa  exerceram  a  sua  maléfica  influencia  em  diversas 
épocas.  Basta  recordar  a  peste  negra  que,  segundo  Heiker, 
de  1345  a  1350  matou  na  Europa  25  milhões  de  habitantes ; 
e  ^  fome  que  na  Rússia  matou  6  milhões  no  ultimo  decénio 
do  século. 

E  que  acção  deprimente  sobre  a  população  europeia 
ha-de  ler,  necessariamente,  a  conflagração  internacional 
que  rebentou  em  julho  de  1914?!  Como  dissemos  no  prefa- 
cio d'cste  livro,  a  guerra  actual  vai  crcar  um  mundo  novo, 
dando  novos  aspectos  ao  complexo  problema  da  população, 
um  dos  mais  interessantes  da  vida  social. 

Não  é  propriamente  um  problema  demographico  o  que 
esta  interrogação  encerra. 

Em  lodo  o  caso,  é  nmito  interessante  examinal-o,  com 
respeito  a  Portugal. 

Convém,  desde  já,  advertir  que  não  damos  á  theoria  de 
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Mallhus  o  valor  politico  e  social  que  o  seu  auclor  lhe  attri- 
buia,  especialmente  na  primitiva  polemica  que  sustentou 
com  Godwin. 

Na  primeira  edição  da  sua  obra  sobre  a  população, 
Malthus  exprimiu  claramente  o  seu  pensamento  por  estas 
palavras  :  «Um  homem  que  nasce  n'um  mundo  já  occupado^ 
quando  a  sua  familia  o  não  pode  ahmentar,  nem  a  socieda- 
de pôde  utilisar  o  seu  trabalho,  não  tem  direito  algum  a 
exigir  qualquer  parte  de  subsistência  e  é  realmente  su- 
pérfluo na  terra». 

Mais  tarde,  em  polemica  com  o  abbade  Ravnal,  o  qual 
sustentava  que  o  homem  tem,  em  obediência  a  todas  as  leis 
sociaes,  direito  a  viver,  Malthus  justificadamente  responde 
que  a  questão  principal  não  está  em  saber  se  o  homem  tem 
o  direito  de  viver,  mas  em  conhecer  se  todos  podem  viver. 
Ora  todos  não  podem,  sobretudo  quando  procurem  viver  na 
medida  consentida  pela  potencialidade  biológica. 

Reclus  demonstrou  mero  optimismo  ao  aventar  O 
a  possibilidade  de  vêr  crescer,  quasi  indefinidamente,  os 
meios  de  subsistência  que  a  terra  pôde  dar. 

Para  julgar  da  extraordinária  importância  do  proble- 
ma da  população,  basta  pensar,  por  alguns  momentos  que 
seja,  no  que  tem  occorrido  e  no  que  poderá  ocçorrer,  toman- 
do por  base  a  experiência  e  o  calculo. 

Hershalle  calculava  que,  se  um  casal  humano,  vivendo 
3:000  annos  no  tempo  de  Chéops  —  o  rei  do  Egypto  que 
mandou  construir  a  maior  das  três  pyramides  de  Giseh — 
não  estivesse  sujeito  a  doenças  contagiosas,  á  guerra,  á 
fome,  e  se  os  descendentes  d'aquelle  casal  nao  tivessem  es- 
tado sujeitos  senão  á  morte  causada  pelas  doenças  ordi- 
nárias, —  hoje  a  terra  não  seria  bastante  para  conter  os 
homens  e  estes  deveriam  sobrepôr-se  uns  aos  outros,  for- 
mando uma  pyramide  de  incrível  altura. 

O  general  Brialmont,  n'uma  communicação  á  Acade- 


0)    E.  Reclus  —  L'homem  et  la  terre. 
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mia  Real  de  Bruxellas  (15  de  dezembro  de  1897),  tomando 
por  base  o  crescimento  actual  da  população,  calculava  que 
na  terra  haveria  12.000.000:000  de  homens,  n'um  periodo 
de  centenas  de  annos. 

Vilfredo  Pareto  observava  O,  e  com  razão,  que  para  cal- 
cular o  desenvolvimento  que  a  população  poderia  tomar, 
se  estivesse  sujeita  apenas  á  acção  das  forças  genesiacas, 
é  preciso  recorrer  á  observação.  Ora,  aponta  o  illustre  eco- 
nomista, Seebohm  calcula,  na  «Fortnightly  Review»,  a  po- 
pulação da  Inglaterra  em  2  milhões  de  habitantes,  em  1086. 
Se,  depois  d'esse  anno,  a  população  houvesse  augmentado 
na  progressão  observada  de  1861  a  1880,  em  1884  estaria 
elevada  a  mais  de  84.000.000:000. 

E'  certo  que,  se  o  incremento  da  população  tivesse  sido 
no  passado  qual  foi  na  Europa,  no  século  xix,  hoje  haveria 
uma  população  que  seria  forçada  a  exercer  a  anlhropo- 
phagia! 

Não  é  preciso  lançar  mão  de  cálculos  tão  avantajados 
para  apreciar  o  problema  da  população.  Todos  os  dias, 
sem  apurar  esses  milhares  de  milhões  e  sem  attender  ao  es- 
paço de  um  metro  quadrado  para  cada  homem,  reconhece- 
se  uma  espantosa  pressão  economico-social  da  população, 
não  obstante  a  forte  diminuição  voluntária  da  natahdade, 
não  obstante  os  centenares  de  milhares  de  homens  que  emi- 
gram. Essa  pressão  é  tal  que  Darw^in  foi  buscar  a  Malthus 
a  sua  hypothese  da  lucta  pela  existência. 

A  emigração  é,  n'este  caso,  um  útil  substitutivo  do 
freio  positivo. 

Poderá,  porém,  durar  indefinidamente? 

Considerando  verdadeira  a  theoria  de  Malthus  —  e 
reconheceram-a,  involuntariamente,  exacta  muitos  demo- 
graphos  que  a  combatem,  como  o  próprio  Levasseur  — 
no  seu  conjunto  e  como  expressão  de  uma  tendcncia^  deve, 
ao  mesmo  tempo,  considerar-se  verdadeiro  que  a  preoc- 


(*)    V.  Parrto  —  Courê  d'Economie  Politique. 
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cupação  das  subsistências  dos  descendentes,  encarada  sob 
o  ponto  de  vista  individual,  é  um  dever. 

Forçoso  é  concluir,  com  Spencer,  que  dão  provas  da 
maior  immoralidade  aquelles  que,  despreoccupadamente, 
animalescamenle,  dão  á  luz  filhos,  sem  pensar  nos  meios 
de  os  alimentar  e  de  os  educar  ('). 

A   DENSIDADE  DA  POPULAÇÃO 

A  densidade  da  população  está  intimamente  ligada  com 
o  progresso  económico. 

Effectivamente,  a  densidade  demographica  significa  a 
existência  de  poderosos  elementos  para  o  aproveitamento 
das  riquezas  naturaes  e  para  o  exercicio  das  diversas  in- 
dustrias. 

Usava-se  outr'ora  determinar  a  densidade  da  popula- 
ção referida  á  superfície  absoluta  de  um  paiz  ;  mas  os  melho- 
dos  aperfeiçoados  da  sciencia  económica  não  podem  con- 
formar-se  com  similhante  modo  de  proceder. 

Como  já  vimos  ao  referir-nos  á  Allemanha  (')  é  preciso 
tomar  cm  consideração  a  área  de  terrenos,  onde  seja  impos- 
sivel  realisar  qualquer  cultura. 

Este  critério,  se  bem  seja  o  mais  seguro,  contribue,  in- 
felizmente, para  reduzir  sensivelmente  o  coefficiente  da  den- 
sidade de  Portugal,  como  vamos  vêr. 

Outro  tanto  succede  com  a  Itália.  A  densidade  appa- 
rente  diffcre  bastante  da  densidade  real,  porque  para  de- 
terminar a  densidade  real  tem  de  tomar-se  em  consideração 
a  longa  e  ampla  ossatura  montanhosa  que  atravessa  a  Itália 
e  onde,  em  consequência  do  desbaste  das  arvores,  mais, 
talvez,  do  que  em  razão  da  altitude,  é  impossivel  obter  qual- 
quer producção,  pois  nem  mesmo  pastagens  se  podem  es- 
tabelecer alli.  Por  outro  lado,  a  Itália  tem  terras  insalubres, 
que  podem  ser  consideradas  na  mesma  situação  económica. 


C)    H.  Spencek  —  La  tnorale  des  differents  peuples. 
(2)    Vide  pag.  7. 
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D'esla  forma,  a  densidade  apparenle  de  113  habitantes 
tem  de  ser  passada,  na  opinião  de  Ediíard  von  Ellen  Ç)  para 
106  habitantes  por  kilometro  quadrado,  representando  este 
numero  a  densidade  real. 

Certamente,  não  fazem  essa  correcção  aquelles  que, 
em  trabalhos  recentes,  admittem  a  densidade  de  121  habi- 
tantes por  kilometro  quadrado  ('). 

Este  numero  é  superior  aos  da  Inglaterra  e  da  Hol- 
landa,  onde  a  superfície  de  terras  estéreis  é  menor.  A  Gran- 
Bretanha  pôde,  porém,  empregar  uma  população  tão  den 
sa,  porque  dispõe  das  suas  numerosissimas  fabricas. 

Se,  em  vez  de  considerarmos  os  paizes  antigos,  lançar- 
mos a  vista  para  os  paizes  novos,  observaremos  mais  nitida- 
mente phenomenos  idênticos. 

Entre  as  colónias  australianas,  é  Victoria  aquella  cuja 
terra  apresenta  menos  productividade.  A  par  d'isso,  a  popu- 
lação chegou  a  tão  alto  grau  de  densidade,  isto  é,  13,78  por 
milha  quadrada,  que  as  terras  já  não  fornecem  rendimento 
sufficiente.  Por  isso,  parte  d'essa  população  passou  a  appli- 
car-se  ao  trabalho  nas  fabricas,  se  bem  fosse  ainda  larga- 
mente retribuida  pelo  trabalho  da  terra. 

Sundbãrg  estabelece  pela  forma  seguinte  a  densidade 
média  para  os  diversos  continentes  : 

Superfície  População  Densidade 

(Kilomctros  quad.)  dlabitaiiles  por-  kil  .  qiiad. 

Europa 9.887:757  411.555:440  41,tí 

Ásia.   .    44.150:124  907.267:094  20,5 

Africa 29.885:493  148.839:150  5,0 

America  do  Norte  .  22.296-3tíl  112.461:952  5,0 

America  do  Sul 17.949:927  42.919:260  2,4 

Austrália 8  935:181  6.516:484  0,7 

Paizea  árcticos 2.168:313  —  — 

Paize  antárcticos .    •  1.000:000  —  — 

Totil 136.073:156  1.629:559:980  12,0 

Sendo  a  (Unisidade  média,  em  Portugal,  {U\  73,  vé-se 
que  excede  a  da  Europa.  * 


(')     E.  VON  Ellkn  —  Italitna  Wolkauirtiichaft,  1899. 

{^1     Ln  cultivazione  dei  forme  n  to  in  Itália  —  Ofticio  do  Ststislica  A  urnrin,  191 
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Os  princípios  hoje  admiltidos  mais  geralmente  baseiam 
a  densidade  da  população  principalmente  no  complexo  dos 
factores  sociaes  e  no  grau  de  civilisação ;  para  a  apreciar 
deve,  pois,  attender-se  á  fecundidade  dos  povos  e  ao  anal- 
phabetismo. 

Torna-se  indispensável  ter  em  conta  a  habitabilidade  e 
a  culiivabilidade  da  terra.  Seria  absurdo,  por  exemplo,  pre- 
tender que  as  regiões  polares  tivessem  densidade  igual  á  dos 
lagos  equatoriaes. 

Causas  ha,  umas  naturaes  e  outras  sociaes^  que  favo- 
recem a  densidade  da  população.  Entre  as  causas  naturaes 
avultam  a  latitude  e  a  altitude.  Affirma-se  que  a  densidade 
vai  decrescendo  do  equador  para  o  pólo,  das  regiões  planas 
para  as  montanhosas.  O  Alto  Nilo  e  o  centro  da  Africa  são 
populosos ;  mas  a  Inglaterra,  a  Bélgica,  a  Saxonia  e  algu- 
mas regiões  da  China  contradizem  essa  conclusão. 

Passa  também  como  certo  que  as  chuvas  moderadas 
contribuem  para  a  população  ser  escassa.  E'  certo,  porém, 
que  se  a  escassez  da  população  se  pôde  explicar  pela  falta 
de  chuvas  na  Pérsia,  na  Arábia  e  no  Sahara,  já  não  pôde 
explicar-se  pela  mesma  razão  na  Patagonia,  onde  as  chu- 
vas são  abundantíssimas. 

Não  conseguimos  identificar  a  densidade  da  população 
em  Portugal  com  as  observações  pluviometricas  que  nos  foi 
dado  colligir. 

Admitte-se  igualmente  que  nas  praias  do  mar  e  nas 
margens  dos  rios  a  população  é  mais  densa  do  que  em  ou- 
tros pontos ;  mas  esta  regra  tem  excepções ;  por  exemplo, 
as  margens  do  Amazonas  e  do  Congo. 

A  natureza  do  solo  e  do  sob-sôlo  exercem  influencia, 
como  demonstram  as  regiões  da  Inglaterra  e  da  Allemanha, 
ricas  em  minas  de  carvão,  ferro,  etc. 

Em  Portugal  verificam-se,  pelo  menos  em  parte,  estes 
factos :  são  o  Minho  e  a  seguir  a  Beira  Alta  as  regiões  de 
população  mais  densa.  São  também  as  que  ficam  mais  ao 
norte,  as  menos  montanhosas,  as  mais  chuvosas  ;  não  pôde, 
porém,  dizer-se  o  mesmo  da  sua  extensão  de  costa,  nem  a 
da  riqueza  do  sub-sôlo  aproveitada. 
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Os  seguintes  dados  apresentam  a  densidade  compara- 
da, segundo  os  três  últimos  censos : 

Provindas       Superfície,  7cm.2  1911  1900  1891 

Minho 7:226  178,4            112,0            151,1 

Traz-os-Montes 10:783  40,6 

Beira  Alta 11 :684  95,2 

Beira  Baixa 12:170  42,1 

Extremadura 17:973  80,2 

Alemtejo 23:885  20,2 

Algarve 5:019  54,4 

Sob  0  ponto  de  vista  das  causas  sociaes^  n'ellas  predo- 
minam o  grau  de  cultura  e  as  condições  económicas,  sendo 
para  notar  que  muitíssimas  das  causas  naturaes  que  influem 
na  densidade,  se  prendem  com  as  económicas.  Por  muitos 
séculos,  por  exemplo,  os  inglezes  não  conheceram  as  ri- 
quezas do  próprio  sub-sólo. 

E'  certo  que  influe  na  densidade  o  modo  de  procurar 
os  meios  de  subsistência. 

Ratzel  (')  estabeleceu  schematicamente  a  densidade  de 
vários  meios,  em  relação  ao  grau  de  evolução  e  aos  recursos 
adoptados  para  garantir  as  subsistências.  Eis  alguns  dos  ty- 
pos  principaes : 

Europa  Central,  de  1200  a  lõOO de  17,7  a  26,6 

Regiões  agrícolas  da  Europa  Central,  com 
fraco  desenvolvimento  urbano  e  indus- 
trial, de  WOO  a  18h0 de      26  a      35 

Regiões  agrícolas  da  Europa  meridional —  a      70 

Tlegiões  agrícolas  e  industriaes  da  Europa 

central de     70  a    106 

Regiões  agrícolas  de  cultura  intensiva  (Chi- 
na, Java\ até  177 

Regiões  da  Europa  com  grandes  industrias , 

cotnmerciaes  e  capitalistas até  266 

Regiões  vitícolas,  industriaes  e  mineiras... .        de   300  a   318 

Pôde,  geralmente,  afíirmar-se  que  a  densidade  cresce 
da  caça  ás  pastoreações,  d'estas  á  agricultura  extensiva,  á 
industria,  á  grande  industria,  ao  commercio.  Os  pequenos 


(')    Ratzv.l  —  Anthropogeoyraphia,  1891. 
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centros  bancários,  capitalisticos,  que  são  também  centros 
commerciaes,  como  Londres  e  New-York,  apresentam  o 
máximo  da  densidade  da  população. 

Applicando  os  typos  de  Ratzel  a  Portugal,  reconhece- 
se  que  o  nosso  Minho,  com  a  densidade  de  178,4  habitantes 
por  kilometro  quadrado,  tem  a  densidade  attribuida  ás  re- 
giões agrícolas  de  cultura  intensiva.  Observa-se,  porém, 
ao  mesmo  tempo,  que  o  nosso  Alemtejo,  com  a  densidade 
de  20,2,  não  passa  do  typo  attribuido  á  Europa  central,  nos 
annos  de  1200  a  1500!  Sendo  de  70  habitantes  por  kilo- 
metro quadrado  o  typo  actual  marcado  por  Ratzel  ás  re- 
giões agrícolas  da  Europa  meridional,  nada  mais  é  preciso 
dizer  para  mostrar  a  despopulação  do  nosso  Alemtejo. 

As  instituições  pohticas  favorecem  ou  impedem  a  den- 
sidade da  população ;  da  mesma  forma  attestam,  de  modo 
relativo,  já  se  ve,  as  leis  restrictivas  do  matrimonio,  a  mo- 
ralidade dos  habitantes,  a  distribuição  da  riqueza  e  a  repar- 
tição dá  terra. 

A  pulverisação  da  terra  favorece  a  densidade.  E'  o  que 
se  observa  no  Minho,  onde  é  grande  a  divisão  da  proprie- 
dade. Ao  passo  que  nos  districtos  de  Braga,  Porto  e  Vianna 
estão  inscriptos  nas  matrizes  162:253  prédios  urbanos  e 
1.641  :549  rústicos  C),  o  que  corresponde  a  22,4  prédios  ur- 
banos e  227  rústicos  por  kilometro  quadrado,  no  Alemtejo, 
(districtos  de  Beja,  Évora  e  Portalegre)  estão  inscriptos 
82:897  prédios  urbanos  e  172:872  prédios  rústicos,  o  que 
corresponde  a  3,4  prédios  urbanos  e  7,23  prédios  rústicos 
por  kilometro  quadrado. 

A  differença  de  superfícies  denuncia  bem  o  fracciona- 
mento das  propriedades  no  norte,  em  relação  ao  sul  do  paiz, 
fraccionamento  que  corresponde  á  maior  densidade  da  po- 
pulação apontada. 

Este  facto  não  se  observa,  porém,  em  todos  os  paizes. 
Em  França  notam-se,  por  exemplo,  algumas  excepções. 


(M    Contribuições  directas.  Estatistica  especial,  1877  a  1908. 
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E'  certo,  que,  se  as  causas  naiuraes  exercem  acção  mi- 
nima  sobre  a  densidade  da  população,  as  causas  sociaes 
exercem  acção  máxima. 

A  prova  do  predominio  dos  factores  sociaes  apresenta- 
se  bem  nitida  quando  se  estuda  a  densidade  da  população 
no  mesmo  ambiente  physico,  a  grandes  distancias.  E'  o  que 
se  conclue  do  exame  dos  seguintes  algarismos  respeitantes 
a  quatro  grandes  Estados  europeus :  (') 


ITÁLIA 

FRANÇA 

ALLEMANHA 

INGLATERRA 

E  GALLES 

Densi- 

Anno 

Densi- 

Densi- 

Densi- 

Anno 

dade 

dade 

Anno 

dade 

Anno 

dade 

Século  de  Au- 
gusto 

24 

Século  de 
<Je«.ir 

7,6 

Principio  da 
éra  chrislã 

5,6 

1100 

8 

1Õ50 

38 

1328 

40 

1300 

17  a  20 

1500 

17 

1800 

61 

1800 

50 

1800 

40-45 

1800 

58 

1825 

69 

1830 

59 

1830 

54-61 

1830 

92 

1861 

87 

1860 

66 

1860 

68-83 

1860 

132 

1906 

116 

1906 

73 

1906 

112 

1906 

229 

Lançando  os  olhos  para  este  mappa,  desde  logo  se 
observa  a  antiga  civilisação  da  Itália  e  da  França  pela  mais 
alta  densidade  no  principio  da  éra  christã  e  no  fim  da  Idade 
Média.  A  Allemanha  fica  inferior  até  1825;  em  1860,  exce- 
de a  França,  como  a  Inglaterra  já  a  tinha  excedido  em  1800. 
E'  sabido  que  o  decurso  da  densidade  segue,  em  geral,  a 
evolução  económica,  com  a  única  excepção  da  França. 

Sendo  a  densidade  média  em  Portugal  de  66,6,  pelo 
censo  de  1900,  e  de  62  pelo  de  1890,  reconhece-se  que  a  evo- 
lução tem  sido  lenta  e  se  conserva  na  que  a  Itália  tinha 
no  primeiro  quartel  do  século  passado,  a  Allemanha  em 
1861  e  a  Inglaterra  antes  de  1830.  E'  apenas  comparável  á 
da  França. 

POPULAÇÃO    URBANA    E    RURAL 

Um  facto  ha  que  permitte  ajuizar  da  composição  da  po- 
pulação de  um  paiz,  da  sua  estructura  social  e  da  sua  eco- 
nomia :  —  é  o  modo  como  essa  população  estiver  distribuída 


0)     SchôVBEHQ  —  Principr»  dKcouomif  Politique,  1Í105. 
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no  território,  encarando-a  como  população  urbana  e  popu- 
lação rural. 

Não  ha  critério  seguro  para  basear  essa  classifica- 
ção. Ao  passo  que  uns  consideram  como  rural  a  população 
existente  nos  centros  ou  communas  com  menos  de  2:000 
habitantes,  outros  passam  este  numero  para  5:000  e  até 

10:000  0- 

Adoptando,   por  conveniência  de  futuros  confrontos, 

para  Portugal  o  limite  de  5  :000  habitantes  para  as  fregue- 
zias  a  que  chamaremos  de  população  rural,  teremos  que,  se- 
gundo o  censo  de  1911,  as  freguezias  abaixo  d'esse  limite 
são  em  numero  de  3  :493,  o  que  corresponde  a  95,9  p.  c.  das 
3  :639  freguezias  que  o  nosso  paiz  conta. 

Estes  algarismos  representam  uma  percentagem  de 
população  rural  que  não  existe  em  paiz  algum  da  Europa. 
Não  quer  isto  dizer  que  essa  percentagem  seja  a  dos  indi- 
víduos que  se  dediquem  á  agricultura,  pois,  até  nos  centros 
populosos  mais  pequenos  ha  um  certo  numero  de  habitan- 
tes que  não  se  dedicam  a  trabalhos  campestres  nem  vivem 
do  rendimento  das  terras.  Da  mesma  forma,  na  denomina- 
ção de  população  urbana  abrangem-se  pessoas  que  culti- 
vam a  terra,  especialmente  em  serviços  de  horticultura  e 
jardinagem. 

Para  se  avaliar  a  população  citadina  de  Portugal  será 
preciso  baixar  muito  o  Índice  de  classificação.  Adopta-se 
geralmente  o  de  50  :000  habitantes ;  mas  em  Portugal  ape- 
nas duas  cidades  attingem  esse  limite  —  Lisboa  (435:359) 
e  Porto  (194:009).  Baixando  esse  hmite  para  20:000  habi- 
tantes, verifica-se  que  das  30  cidades  do  continente  apenas 
6  o  excedem  —  Lisboa,  Porto,  Setúbal  (30:346),  Braga 
(24  :647)  e  Coimbra  (20 :581). 

Aproveitando  os  dados  relativos  a  Portugal  para  ad- 


(1)    A.  Weber  —  The  grouth  of  cities  in  the  Nineteenth  Century,  1895. 
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dicionar  á  tabeliã  organisada  por  Sundbârg  sobre  a  pro- 
porção da.  população  rural  e  urbana,  em  1890,  leremos : 

Percentagem  das  cidades 

População  População  Acima  de  Abaixo  de 

rural  urbana  60:000  hab.  50:000  hab. 

Portujral 95,90/0  4,1%  9,9  10,2 

Gran-Bretanha 31,8  68^  43,9  24,3 

França 59,0  41,0  18,8  22,2 

Itália 54,5  45,5  14,5  40,0 

Allemanha 52,8  47,2  21,9  25,3 

Áustria 66,4  33,6  11,2  22,4 

Hungria 83,3  16,7  7,3  9,4 

Hespanha 65,0  35,0  13,6  21,4 

Rússia 86,2  13,8  7,2  6,6 

Estados-Unidos...                   59,8  40,2  22,3  17,9 

E'  claro  que,  se  se  adoptasse  para  base  de  classificação 
da  população  urbana,  em  alguns  paizes,  limite  superior  a 
2:000  habitantes,  as  percentagens  variariam  sensivelmente. 
Está  calculado,  por  exemplo,  que  na  Itália  as  communas 
com  mais  de  2:000  habitantes  são  87,49  p.  c.  e  em  Ingla- 
terra 77,02  p.  c.  Em  Portugal  é  de  79,9  p.  c. 

Quando  nos  occuparmos  das  profissões,  reconhecer-se- 
ha  que  nem  a  percentagem  dos  centros  com  mais  de  2  :000 
habitantes  nem  com  menos  de  5 :000  representam  a  popula- 
ção urbana,  como  não  significa  a  condição  social  e  o  grau  de 
cultura,  das  profissões,  etc.  Ha  pequenos  centros  que  são 
verdadeiramente  urbanos  e  grandes  agglomerados  de  popu- 
lação que  socialmente  se  devem  classificar  como  ruraes. 

E'  preferível,  sem  duvida,  dividir  a  população  em  es- 
parsa e  ayglornerada,  como  fazem  alguns  demographos. 

Sob  este  critério  pudemos  considerar  Portugal  dividido 
em  três  grandes  zonas,  a  saber  : 

1.'  ZONA  —  Agglomeração  máxima  —  Mais  de  100  ha- 
bitantes por  kilometro  quadrado.  —  Districtos  de  Vianna 
(102,3),  Braga  (142,0),  Porto  (213,6)  e  Aveiro  (121,9). 

2.*  ZONA  —  Agglomeração  média  —  De  60  a  100  habi- 
tantes por  kilometro  quadrado.  —  Districtos  de  Coimbra 
(92,0),  Vizeu  (83,0)  e  Leiria  (77,0). 
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3.*  ZONA  —  Aggiomeração  rninima,  com  três  secções : 
Sul:  De  18  a  60  habitantes  por  kilometro  quadrado. — 
Districtos  de  Santarém  (49,2),  Portalegre  (22,7),  Évora  (20,0), 
Beja  (18,8),  Faro  (Õ4,4)  — Noríe;  Bragança  (29,2),  VillaReal 
(57,5)  —  Centro:  Guarda  (49,5),  Castello  Branco  (36,1). 

Como  se  vê,  é  diversa  a  distribuição  da  população  nas 
varias  regiões  de  Portugal. 

Os  centros  de  maior  aggiomeração  encontram-se  no 
districto  do  Porto,  onde  24,43  p.  c.  da  sua  superfície  conta 
225  e  mais  habitantes  por  kilometro  quadrado,  o  que  nem 
mesmo  succede  em  Lisboa.  No  districto  de  Braga  observa- 
se  a  mesma  aggiomeração  da  população  em  16,35  da  sua 
superfície. 

E'  opinião  geral  que  a  população  esparsa  não  traz  se- 
não vantagens,  sobretudo  porque  a  terra  pôde  ser  melhor 
cultivada,  tornando-se  possivel  a  cultura  intensiva.  Em  Por- 
tugal não  succede  assim,  por  múltiplas  razões ;  mas  sobre- 
tudo porque  na  zona  de  aggiomeração  minima  téem  falta- 
do quasi  todos  os  elementos  do  fomento  económico,  espe- 
cialmente agricola. 

E'  facto  geral  também  favorecer  a  pequena  proprie- 
dade a  boa  distribuição  da  população  esparsa  nos  campos 
e  os  latifúndios  e  a  falta  de  estradas  favorecem  a  aggiome- 
ração. Em  Portugal  não  se  verifica,  porém,  este  facto. 

E'  certo,  todavia,  que  as  causas  de  uma  ou  outra  d'estas 
distribuições  se  transformam  em  effeitos  e,  como  succede 
em  todos  os  phenomenos  sociaes,  os  effeitos  concorrem 
para  manter  immutaveis  as  causas. 

CABERÁ    EM    PORTUGAL    MAIOR    POPULAÇÃO? 

Complexos  téem  de  ser  os  elementos  para  responder 
fundadamente  a  esta  interrogação. 

Bertillon  observa  que  um  elemento  importante  que 
contribue  para  regular  o  numero  de  habitantes  de  um  paiz, 
é  a  grandeza  das  suas  necessidades,  tirando  d'esta  consi- 
deração as  seguintes  conclusões : 

1.° — Os  recursos  agrícolas,  por  um  lado; 

2.°  —  Os  recursos  industriaes,  por  outro,  tendem  a  au- 
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gmenlar  a  população ;  mas  os  paizes  industriaes  vivem  em 
parte  dos  productos  alimentares  dos  paizes  puramente  agrí- 
colas ; 

3.°  —  As  necessidades  alimentares,  por  um  lado  ; 

4.°  —  E,  por  outro  lado,  as  necessidades  de  productos 
industriaes  tendem  a  diminuil-a. 

Portugal  encerra,  sob  este  ponto  de  vista,  valiosos  ele- 
mentos para  a  confirmação  das  doutrinas  de  Bertillon.  Nem 
os  seus  recursos  agricolas  nem  os  industriaes  são  de  mol- 
de a  provocar  grande  augmento  de  população.  Por  outro 
lado,  como  ha-de  augmentar  a  população,  n'um  paiz  que 
carece  de  importar  annualmente  géneros  alimenticios  no 
valor  de  15:000  contos,  sendo  alguns  d'elles  géneros  de 
primeira  necessidade,  como:  cereaes,  arroz  (1 :700  contos) 
assucar  (4  :000  contos),  pescarias  (4  :500  contos)? 

Para  seguirmos  um  critério  verdadeiramente  scientifi- 
co,  temos  de  lançar  mão  dos  principios  que  acima  estabele- 
cemos, especialmente  dos  que  resultam  das  doutrinas  pono- 
physiocraticas.  (') 

Depois  da  guerra  de  1870,  a  população  da  Allemanha 
augmentou  de  40  milhões  de  habitantes  para  perto  de  70 
milhões  c  a  população  da  França  augmentou  apenas  de  38 
para  40  milhões. 

Não  pôde  concluir-se  do  simples  exame  d'estes  algaris- 
mos que  a  França  devesse  augmentar  de  população  com  a 
mesma  rapidez  com  que  a  Allemanha  augmentou  a  sua. 
Esta  reconhecido  que  a  fertilidade  dos  terrenos  da  Allema- 
nha (hjplicou,  a  bem  dizer,  depois  da  guerra,  ao  passo  que 
a  fertilidade  dos  terrenos  francezcs  augmentou  apenas  na 
razão  de  14  para  18,5.  A  França  deveria,  pois,  ver  passar 
a  sua  população  de  38  para  perto  de  50  milhões. 

Hclativamente  a  Portugal,  a  productividade  do  solo, 
não  tem  sido  propicia  ao  augmento  da  população. 

Ih'íiramo-nos,  cm  primeiro  lugar,  á  producção  do  mi- 


I')    Vido  Hupra,  paf;.  6G  e  Mfí. 
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lho.  Segundo  os  dados  da  eslalislica  agrícola  O  essa  pro- 
ducção  elevou-se  a  3.621 :024  hectolitros,  em  1915,  lendo 
sido' de  8.736:798  hectolitros  em  1902  f);  em  1873  fora 
de  7.128  :000  f)  e  nos  annos  de  1861-70  a  média  annual  foi 
de  6.328:587  f). 

Em  vez  de  augmento,  observa-se,  portanto,  diminuição 
de  producção,  conclusão  que  não  pôde  ter  valor  absoluto 
porque,  se  é  certo  não  merecerem  inteira  confiança  as  esta- 
tísticas baseadas  nas  declarações  dos  productores,  menos 
merecem  as  que  outr'ora  se  fundavam  apenas  no  alvedrio 
das  auctoridades  administrativas. 

Se  da  cultura  do  milho  passarmos  para  a  do  trigo, 
acharemos  elementos  mais  dignos  de  confiança.  Segundo 
dados  conhecidos  O  a  producção  e  a  área  semeada  foram 
as  seguintes,  em  annos  recentes  : 

PRODUCÇXO   DE  TRIGO 

Milhões  de  kilogranitnas      Hectares 

1910 269  278:000 

1911 256  280:000 

1912 118  269:000 

1913 136  280:000 

1914 191  274:000 

1915 133  274:500 

Como  se  vê,  a  producção  por  hectare  tem  baixado,  des- 
cendo de  1 :230  litros  em  1910,  para  626  litros  em  1915. 

A  média  da  producção  de  1861-70  foi  de  206  milhões 
de  kilogrammas ;  em  1873  de  216  milhões,  em  1902  de  327 
milhões  e  em  1904  de  217  milhões. 

Tomando  a  média  do  decennio  de  1861-70  e  a  média 
do  quinquennio  de  1911-15,  verifica-se  uma  diminuição  na 


(')  Estatística  agrícola  —  Producção  do  milho,  no  anno  cerealífero  de  1914-15, 
Lisboa,  1916. 

(2)    Estatística  agrícola,  1914. 

{')  G.  Pery  —  Geographía  e  estatística  geral.  Expressa  por  474.644:000  kilo- 
grammas. 

{*)  Relatório  da  Direcção  Geral  do  Commercio  e  Industria,  acerca  dos  serviços 
dependentes  da  Repartição  de  Agricultura. 

(*)    O  Commercio  do  Porto,  de  30  de  outubro  de  1915. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


93 

producção  do  trigo  de  206  milhões  de  kilogrammas  para 
166  milhões. 

Para  se  reconhecer  a  baixa  producção  do  trigo  em  Por- 
tugal basta  lançar  os  olhos  para  os  seguintes  algarismos  da 
producção  especifica  do  trigo  por  habitante : 

CapitaçXo  de  trigo 
Hectolitros 

Portugal 0,5 

Hespanha 1,7 

Franga  (ij 2,7 

Inglaterra 0,7 

Âllemanha 0,7 

Itália 1,3 

Austria-Hungria 1,7 

Portugal  fica,  pois,  abaixo  das  nações  europeias  de  me- 
nor producção,  até  das  duas  nações  essencialmente  indus- 
Iriaes,  a  Inglaterra  e  a  Âllemanha. 

A  escassa  producção  do  trigo  em  Portugal  é  tanto 
mais  alarmante  quanto,  segundo  as  informações  de  Gerar- 
do Pery  f)  a  área  cultivada  do  trigo  era  de  260:000  hecta- 
res, em  1873,  e  agora  não  vai  além  de  274  :000,  tendo  ape- 
nas em  1911  attingido  280:000  hectares. 

Os  factos  passam-se  por  forma  diversa  em  grande 
parte  dos  outros  paizes.  Em  França,  por  exemplo,  a  ferti- 
lidade augmentou  de  14  para  18,5,  isto  é,  na  superfície  em 
que  anteriormente  havia  uma  colheita  de  14  saccos  de  tri- 
go, colhem-se  agora  18,5  saccos.  O  Não  significa  isto,  po- 
rém, que  a  colheita  total  da  França  tenha  augmenlado 
n'essa  proporção,  porque  esta  colheita  depende  ainda  dos 
terrenos  submcttidos  á  charrua.  Ora,  por  varias  razões,  o 
numero  dos  hectares  submcttidos  á  agricultura  diminuiu 
em  França  e  a  essa  diminuição  corresponde  a  diminuição 
da  população  íranccza. 


(i(    Na  Europa,  o  paiz  de  maior  rendimento  do  trigo  por  habitante  ó  a  França, 
cujas  médias  eram,  lia  um  século,  de  8  a  11  hectolitroB  o  attlngem  hoje  18,<'>  a  20. 

(2)      (iSRAIlDO    Pl^RY,  Op.  Cit. 

(*)    o.  Efkkrtz,  in  loc.  cit. 
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Tem  diminuído  em  Portugal  a  producção  do  trigo,  e 
pouco  augmentou,  apenas  o  p.  c,  a  área  cultivada  d'este 
cereal,  o  que  não  quer  dizer  que  não  tenham  sido  adapta- 
das a  culturas  maiores  extensões  do  nosso  solo. 

Effectivamente,  as  estatísticas  officiaes  O  demonstram 
que  a  superfície  das  vinhas  era  de  313  :  164,75  hectares,  em 
1902,  e  só  em  1903  registrou-se  o  augmento  de  177  :553  he- 
ctares de  plantações,  com  566  :294  milheiros  de  cepas. 

Em  taes  condições,  não  é  para  estranhar  que  a  produ- 
cção do  vinho  tenha  augmentado,  a  despeito  das  epiphitias 
que  perseguem  as  videiras.  Tem  sido  :  f) 


Producção  de  vinho 

Por  habitante 

Hectolitros 

Litros 

1848 

4.218:360 

— 

1849 

2.787:875 

— 

1850 

2.908:740 
3.439:045 



1851 

98 

1861-70  (média)  . . 

3. 48:?:  355 

70 

1884 

3.523:119 

79 

1903 

3.256:805 

63 

1910 

4.336:890 

78 

1911 

3.657:130 
4.443:850 
3.923:210 
4.770:090 
3.414:450 

65 

1912 

79 

1913 

69 

1914 

83 

1915 

59 

Reconhece-se  promptamente  a  baixa  sensível  que  a 
invasão  do  oidium  e  a  seguir  a  da  phylloxera  produziram, 
a  primeira,  por  volta  de  1850  e  a  segunda,  por  volta  de 
1870 ;  mas  não  se  faz  ideia  dos  effeitos  das  consideráveis 
plantações  posteriores  e  das  replantações,  porque  o  coef- 
ficiente  por  superfície  não  tem  augmentado  proporcional- 
mente. Effectivamente,  podendo  computar-se  em  114,63  he- 
ctolitros, em  1884  O  era  de  19,84  hectolitros,  em  1903  e 
agora  não  deve  passar  de  18,10  hectolitros. 


(1)  Elementos  da  Direcção  dos  Serviços  da  Carta  Agricola. 

(2)  A  nota  de  1848-51  é  extrahida  do  Relatório  do  Ministério  do  Reino  de  1-652  ; 
a  de  1861-70  do  Relatório  da  Diredgão  Geral  do  Commercio  e  Industria,  acerca  dos  ser- 
viços dependentes  da  Reparti(;ão  de  Agricultura. 

{^)     Annuario  Estatístico  de  Portugal,  1884. 
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A  despeito  da  conlra-indicação  formulada  pela  baixa 
da  producção  absoluta  e  especifica  do  trigo,  é  certo  que  a 
população  de  Portugal  passou,  no  período  de  45  annos,  a 
que  estatísticas  de  producção  cerealífera,  acima  aponta- 
das, se  referem,  de  3.976:122  indivíduos  para  5.740:159, 
isto  é,  augmentou  30  p.  c. 

Se  á  superfície  actualmente  cultivada  applicassemos, 
porém,  o  coefficiente  de  producção  geralmente  alcançada 
na  Europa,  isto  é,  20  hectolitros  por  hectare,  chegaríamos 
á  conclusão  de  que  a  superfície  actualmente  attribuida  á 
producção  do  trigo  produziria,  ao  todo,  425  milhões  de 
kilogrammas  0. 

D'esta  maneira,  o  augmento  sobre  a  producção  de 
1870  seria  de  51,5  p.  c. 

Applicando  este  coeffíciente  á  população  do  continente 
portuguez  tem  de  concluir-se  que  ella  deveria  achar-se  hoje 
elevada  a  6.023  :820  habitantes,  em  vez  de  5.740  :  159. 

E  essa  população  poderia  viver  em  relativo  bem-estar, 
segundo  os  princípios  económicos  assentes. 

A  curva  de  augmento  annual  médio  por  cento,  que 
passamos  a  apresentar,  indica  a  situação  de  Portugal,  re- 
lativamente a  outras  nações,  sob  o  ponto  de  vista  do  seu 
povoamento,  apurado  pelos  últimos  censos : 


CURVA    DO    AUGMENTO    ANNUAL    MÉDIO    DA    POPULAÇÃO 


P.  c 
1,90 

1,65 

1,40 

1,15 

0.90 

0,65 

0,40 

0,15 


França         Itália       Hespanhfi      Portuoal      Áustria        Bélgica     Inglaterra    Dinamarca      Suissa     Allemanha     [ánji 


/ 

/ 

^^ 

^ 



^--^ 

/ 

/ 

')    '>  considerado  lavrador,  dr.  Jacintho  Nuuoa,  t«m  consojfultlo  om  Grândola 
médias  máximas  do  18  bectolitroa  por  hectare  e  u  distincto  at;ricultor  de  Beja,  Miguel 
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Usa-se  ainda  recorrer  a  outros  dados  intimamente  pre- 
sos á  agricultura,  como  a  existência  de  cavallos  em  qual- 
quer paiz. 

E'  sabido  que  o  automobilismo  tende  a  supprimir  a 
locomoção  pelo  cavallo.  E'  este  um  facto  que  permitte  au- 
gmentar  a  população,  porque  um  cavallo  come  tanto  á  terra 
como  três  homens,  ou,  segundo  o  calculo  de  Mirabeau  pai, 
como  quatro  homens.  Cada  cavallo  supprimido  permitte, 
pois,  um  augmento  de  população  de  três  ou  quatro  homens 
adultos,  ou  d'uma  familia  bastante  numerosa. 

As  estatisticas  O  demonstram  que  o  effectivo  do  gado 
cavallar,  em  1870,  era  de  85:290  cabeças  e  em  1906  de 
87:760  cabeças.  Houve,  pois,  um  augmento  de  2,8  p.  c. 
n'um  intervallo  de  35  annos. 

Tudo  leva  a  crer  que  esse  augmento  tenha  desappare- 
cido,  em  10  annòs  decorridos  depois  de  1906,  como  se 
verifica  do  augmento  de  importação  de  cavallos  para  o 
exercito.  Portanto,  se  contarmos  com  quatro  homens  por 
cada  um  dos  2:475  cavallos  diminuídos  ao  effectivo  de 
1906,  deveria  a  população  estar  hoje  augmentada  de  9:900 
homens,  só  pela  influencia  d'este  factor. 

Recorre-se  ainda  a  outro  meio  para  determinar  a  pos- 
sibilidade do  augmento  da  população  :  — é  a  exportação  vi- 
nícola. Como  essa  exportação  influe  na  balança-terra  do 
commercio,  segundo  a  linguagem  ponophysiocratica,  pre- 
tende-se  concluir  que  ella  deve  contribuir  para  diminuir  a 
população. 

Os  chremaíistas  dizem  que  essa  exportação  rende 
muitos  contos.  E'  certo.  A  physiocracia,  porém,  pretende 
demonstrar  que  esses  contos  custam  muitos  portuguezes. 

Effertz  chega  a  invocar  Portugal  como  precedente,  di- 
zendo :  «Precedente  muito  triste  é  Portugal,  que  empobre- 


Fernandes,  tem  obtido  já  n'e8ta  região  19  e  20  hectolitros.  No  Ribatejo,  o  importante 
lavrador,  Palha  Blanco,  tem  alcançado  producções  máximas  entre  18  e  20  hectojitros. 
A  média  geral  da  máxima  producção  regula,  todavia,  por  10  hectolitros,  na  melhor  das 
hypotheses. 

0)    Estatística  Agrícola,  1914. 
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ceu  notavelmcnle,  por  causa  das  suas  enormes  exportações 
de  vinho»  ('). 

Ora,  a  nossa  exportação  vinícola  passou  pelas  seguin- 
tes phases  de  médias  por  decénio,  desde  1866  a  1915 : 

EXPORTAÇXO  vinícola  MÉDIA  AUGMENTO  DA  POPULAÇÃO 

Hectolitros 

1866-75 371:102  5,36  0/0 

1876-85 722:648  7,23  »/o 

1886-95 1.144:041  7,21% 

1896-905 810:587  7,30  °/o 

1906-915 957:985  7,56  % 

A'  face  d'esta  exportação  crescente,  mal  pôde  afíirmar- 
se,  como  pretende  Effertz,  que  ella  haja  concorrido  para 
empobrecer  Portugal.  N'um  trabalho  recentemente  publi- 
cado, notável  a  muitos  respeitos,  diz-se  o  seguinte,  com  ra- 
zão :  «Em  capital  para  salários  e  grangeios,  com  influencia 
no  mercado  commercial  de  consumo  e  exportação,  e  até  nas 
oscillações  do  cambio,  a  vinha  —  ou  o  vinho — exerce  uma 
supremacia  maior  do  que  outro  qualquer  ramo  de  activida- 
de agrícola  do  paiz»  O 

Portugal  é  um  paiz  de  vinho^  sempre  se  disse  e  é  ver- 
dade—  acrescenta  J.  de  Campos  Pereira. 

A  despeito  do  augmento  da  exportação  vinícola,  a  po- 
pulação de  Portugal  augmentou  32,43  p.  c.  de  1866  para 
191Õ.  Concluir  que>  ella  cresceria  mais  se  essa  exportação 
tivesse  diminuído,  ou  se  se  houvesse  conservado  estaciona- 
ria é,  positivamente,  pretender  ir  demasiadamente  longe 
n'uma  asserção. 

E'  certo  que  á  grande  expansão  da  exportação  viní- 
cola, no  decénio  de  1886-95,  correspondeu  uma  depressão 
na  percentagem  do  augmento  da  população ;  mas  tão  insí- 
gniíicanle  foi  essa  depressão  que  logo  no  período  seguinte 
é  compensada  com  vantagem. 


(')    Effrrtz,  loc.  clt.,  pa^- 151. 

O    J.  DK  Cami'08  Prkkika  -  Ecofiomia  e  finança$  —  A  propriedade  rústica  ew» 
Portugal,  1915,  pajf.  127. 
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o  assumpto  que  ventilamos  tem  sido  também  encarado 
sob  o  ponto  de  vista  financeiro  e  sob  o  ponto  de  vista  moral. 
Sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  considerando  que  o  au- 
gmento  da  população  traz  comsigo  o  augmento  de  asylos 
para  creanças  abandonadas,  a  necessidade  de  melhorar  o 
tratamento  d'ellas  para  diminuir  a  mortalidade  infantil ; 
sob  o  ponto  de  vista  moral,  pretendendo  provar  que  as  na- 
ções e  as  familias  de  civilisação  antiga  tem  fraca  natalidade, 
por  diversas  razões  physiologicas. 

Em  Portugal,  o  lado  financeiro  da  questão  toma  um 
aspecto  especial :  grande  parte  da  missão  de  proteger  as 
creanças  abandonadas  tem  competido  á  assistência  e  bene- 
ficência particulares,  mais  do  que  ao  Estado  e  ás  corpora- 
ções administrativas.  Por  toda  a  parte,  as  creches,  os  lactá- 
rios, os  dispensários,  os  asylos,  fundados  com  capitães  in- 
dividuaes  e  mantidos  com  o  concurso  das  mais  louváveis 
dedicações,  realisam  a  obra  benemérita  que  em  outros  pai- 
zes  é  principalmente  desempenhada  por  órgãos  do  poder 
publico. 

Quanto  á  fraca  natalidade  relacionada  com  a  civilisa- 
ção aníiga,  classes  ha  nas  quaes,  apesar  de  haver  profissões 
quasi  hereditárias,  a  fecundidade  é  mesmo  hyper-proletaria- 
na,  porque  o  phenomeno  deve  ser  encarado  mais  sob  o  pon- 
to de  vista  moral,  do  que  sob  o  ponto  de  vista  physiolo- 
gico. 

O  que  deixamos  apurado  é  sufficiente  para  demonstrar 
que  as  condições  económicas  de  Portugal  são  próprias  a  ga- 
rantir uma  população  superior,  pelo  menos,  em  4,70  p.  c.  á 
que  hoje  existe.  Depende  isso  apenas  de,  mantidas  as  outras 
condições,  saber  aproveitar  melhor  a  fecundidade  do  solo 
pátrio. 

Pondo  de  parte  os  dados  de  caracter  essencialmente 
económico  e  aproveitando  apenas  os  de  caracter  puramente 
demographico,  somos  ainda  conduzidos  a  concluir  que  a 
população  de  Portugal,  apesar  do  seu  crescimento  constan- 
te, poderia  ser  maior  do  que  é. 

Sirvamos-nos  da  densidade  comparada. 
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A  densidade  provincial  é  expressa  por  linhas  de  infle- 
xão muito  variável,  como  se  vé  do  seguinte  graphico : 

CURVAS  DA  DENSmADE  PROVINCIAL 


mo 

Por 
/Tm.  2 


1900 


1911 


180 
IGf) 
Minho  150 
135 
120 
105 
90 


Beira  Alta 


75 


Extremadura   60 

Algarve   ^r 
Traz-os-AÍoníes 
Beira  Baixa 

Alemtejo    15 


A  densidade  média  das  diversas  nações  da  Europa, 
segundo  os  últimos  censos,  é  de  78  habitantes  por  ki- 
lometro  quadrado,  ao  passo  que  a  de  Portugal  não  passa 
de  65. 

Applicando  esse  cocííiciente  geral  aos  91  :948  kilome- 
Iros  quadrados  da  superfície  de  Portugal  tem  de  concluir-se 
que  no  nosso  território  deveriam  existir  7.171  :944  habi- 
tantes, em  vez  de  5.740  :  159,  ou  mais  19, 9G  p.  c. 

Se  a  densidade  da  nossa  população  fosse  de  227  ha- 
bitantes por  kilometro  quadrado ;  portanto,  igual  á  da 
Bélgica, — nação  mais  pequena  do  que  Portugal,  pois 
a  sua  área  é  apenas  de  29:455  kih)metros  —  teria  Portugal 
20.872:100  habitantes,  isto  é,  mais  72,49  p.  c.  do  que 
tem. 

Para  s(3  fazer  juizo  mais  completo  sobre  a  maleria,  pas- 
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samos  a  estabelecer  confrontos  sobre  a  base  da  densidade 
da  população  de  diversas  nações : 

Paizes  Densidade        A  população  de  Portugal  seria 

AUemanha 120  11.033:760 

Áustria , 95  8.735:060 

Bélgica 227  20.872:196 

Dinamarca 71  6.528:308 

França 74  6.804:152 

Grécia 41  3.769:868 

Hespanha 39  3.585:972 

Hollanda 177  16.274:796 

Hungria 64  5.884:672 

Inglaterra,  Galles,  etc 239  21.975:572 

Itália 121  11.125:708 

Noruega 7  643:636 

Rússia  Europeia 24  2.206:752 

Suécia 12  1.103:376 

Suissa 91  8.367:268 

Turquia 36  3.310:128 

Não  exaggeraremos,  pois,  concluindo:  1.°,  que  bas- 
taria augmentar  a  producção  cerealifera  até  aos  limites 
attingidos  em  outros  paizes  para  a  população  de  Portugal 
poder  ser  elevada,  pelo  menos,  na  proporção  de  5  p.  c.  da 
que  é  actualmente  ;  2.°,  que,  creando  elementos  para  garan- 
tir a  subsistência  de  uma  população  correspondente  á  po- 
pulação média  da  Europa,  Portugal  poderia  comportar 
mais  um  quarto  dos  habitantes  que  conta.  Se  a  média  fosse 
a  da  Bélgica,  caberiam  na  nossa  terra  quasi  quatro  vezes 
mais  habitantes. 

Tal  é  a  ampla  perspectiva  que  se  desenrola  diante  de 
nossos  olhos. 

Realisal-a  tem  de  ser  obra  do  nosso  civismo,  conquista 
da  nossa  iniciativa. 

Resume  o  empenho  máximo  de  um  Portugal  maioi\ 
com  que  precisamos  de  corresponder  a  esse  ardente  empe- 
nho de  Greater  Britania  e  de  Grõsseres  Deutschland  —  fór- 
mulas typicas  das  causaes  da  actual  conflagração ;  defini- 
ção suprema  da  aspiração  dos  povos  mais  cônscios  dos  seus 
destinos. 


CftriTULO  V 


CONDIÇÕES    BIOLÓGICAS 


O  modo  de  ser  individual  influe  poderosamente  no 
modo  de  ser  social. 

Por  mais  insignificante  que  possa  parecer  a  acção  do 
individuo  sobre  o  aggregado  social,  é  indiscutivel,  todavia, 
que  o  conjuncto  da  acção  individual  imprime  caracter  a 
uma  nacionalidade. 

As  condições  biológicas  dos  indivíduos,  denunciando 
aptidões  diversas,  constituem  outros  tantos  elementos  de 
prova  para  a  apreciação  de  um  sem  numero  de  phenomenos 
de  caracter  social,  de  caracter  económico  e  até  de  caracter 
moral. 

Como  a  morphologia  da  cellula  caracterisa  o  tecido, 
assim  as  condições  biológicas  dos  indivíduos  marcam  na 
sociedade  a  que  pertencem. 

Nem  sempre  se  comprchendeu  assim.  Tempos  houve, 
em  que  a  sciencia  económica,  encerrada  nos  estreitos  limi- 
tes de  uma  doutrina  errónea  (*)  seguiu  orientação  diversa 
da  que  esboçamos.  Ainda  bem  que  biologistas  e  naturalis- 
tas abriram  novos  caminhos  aos  estudos  sobre  a  população. 


(M     Fr.  S.  NiTTl  —  La  pnpulation  et  lo  ^ifsti^me  social,  1897,  pag.  74. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


102 

Primeiro,  Dourbleday,  depois  Darwin,  Spencer  e,  por  fim, 
P.  Geddes  descobriram  novos  horisonles. 

Não  vem  para  aqui  expor  e  muito  menos  discutir  as 
doutrinas  d'estes  sábios.  Registremos  apenas  que  a  Her- 
bert  Spencer  pertence  a  primasia  na  formula  de  uma  larga 
doutrina  sociológica  da  população.  «Sendo  todo  o  aggre- 
gado  vivo,  diz  Spencer,  um  aggregado  cujas  acÇões  inter- 
nas são  adaptadas  de  maneira  a  contrabalançar  as  acções 
externas,  segue-se  que  a  conservação  do  equilibrio  movei 
depende  da  exposição  e  da  quantidade  conveniente  das 
suas  acções». 

As  condições  biológicas  permittem  apreciar  esse  equi- 
librio, que  nas  sociedades  bem  constituidas  se  estabelece 
rytmicamente. 

Comecemos  por  examinal-as,  com  respeito  ao  sexo  e 
á  idade. 

A    PROPORÇÃO    DOS   SEXOS 

A  consideração  dos  sexos  na  população  de  um  paiz  tem 
grande  alcance  económico  e  social.  Ao  predomínio  de  um 
ou  outro  sexo  estão  intimamente  ligadas  as  soluções  de  al- 
guns problemas  económicos  e  mesmo  de  algumas  questões 
de  caracter  politico. 

N'uma  sociedade  legalmente  monogâmica,  como  a 
nossa  é,  o  ideal  seria  a  igualdade  numérica  dos  dois  sexos. 
Em  face  das  nossas  leis  e  das  necessidades  sociaes,  que 
fazem  retardar  a  idade  do  matrimonio  para  os  varões  O 
seria  para  desejar  que  o  numero  das  mulheres  fosse,  em 
geral,  um  tanto  inferior  ao  dos  homens.  Mas  não  succede 
assim,  como  vamos  vêr,  ao  menos  na  parte  mais  culta  da 
Europa. 

O  exame  dos  fados  leva  a  concluir  que  os  factores  so- 


(')  Artigos  1058."  e  seg.  do  Código  Civil  Portuguez.  Segundo  o  disposto  no 
n.**  3.**  do  artigo  4."  do  decreto  com  força  de  lei  de  25  de  dezembro  de  1910,  não  podem 
contrahir  casamento  os  menores  de  dezoito  annos,  sendo  do  sexo  masculino  e  de  deza- 
seis,  sendo  do  feminino. 
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ciaes  prevalecem  sobre  os  anlhropologicos.  Assim,  vemos, 
por  exemplo,  que  na  parle  oriental  e  meridional  da  Europa, 
exactamente  onde  a  civilisação  é  menos  adiantada,  e  onde 
o  numero  de  mulheres  predomina  sobre  o  dos  homens, 
a  posição  social  da  mulher  não  é  tão  elevada  como  no  norte, 
nos  povos  anglo-saxões,  nos  quaes  a  mulher  é  mais  res- 
peitada, sob  todos  os  pontos  de  vista. 

O  menor  numero  de  mulheres  nos  Estados-Unidos  e 
na  Republica  Argentina  duplica,  por  certo,  a  influencia, 
que  alguns  caracterisam  de  tyrannia,  por  ellas  exercida  so- 
bre os  homens  ('). 

Não  offerece  duvida  que,  salvas  algumas  excepções, 
é  mais  elevada  a  posição  da  mulher  nas  nações  onde  o 
numero  de  mulheres  é  diminuto ;  mas  essa  posição  tende 
a  deprimir-se  em  alguns  paizes,  como  a  Inglaterra,  onde 
as  suffragistas  tem  de  ser  perseguidas  pelos  policemen  e 
onde  os  homens  tem  de  affrontar  a  concorrência  de  mais 
de  um  milhão  de  mulheres,  que  constituem  quasi  um  ter- 
ceiro sexo,  o  dos  spinsters^  ou  donzellões,  que  se  consagram 
a  profissões  masculinas  e  procuram  competir  com  os  ho- 
mens que  não  conseguem  attrahir  para  maridos. 

A  superabundância  de  mulheres,  em  qualquer  meio  so- 
cial, é  considerada,  geralmente,  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico, como  excesso  de  população  pouco  productiva  e,  sob 
o  ponto  de  vista  moral,  como  uma  accummulação  de  mal- 
estar  e  multiplicação  de  causas  de  angustia. 

Não  pôde  contestar-se,  porém,  que,  sob  o  ponto  de 
vista  social,  a  mulher,  quando  devidamente  preparada  para 
a  alta  missão  que  lhe  compete,  é  elemento  de  sensível  pon- 
deração em  qualqueh  meio,  por  maior  que  seja  a  sua  supre- 
macia numérica. 

Entremos  na  apreciação  da  relação  numérica  entre  os 
dois  sexos : 


(')    Quotn  quizer  ajuizar  das  mulheres  amoricunas  pód»  lôr  o  livro  do  Sadwell 
Industriei  Kfficiency. 
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Na  Europa,  regislram-se,  geralmente,  mais  mulheres 
do  que  homens:  conlam-se  1:026  mulheres  por  1:000 
homens,  e  observa-se  que  o  numero  de  mulheres  chega  a 
1 :042,  no  noroeste  da  Europa,  e  desce  a  1 :013,  na  Europa 
oriental. 

Nos  Estados  asiáticos,  de  que  se  conhecem  eslatisli- 
cas,  como  o  Japão,  a  Corea,  as  Ilhas  Filippinas,  as  coló- 
nias britannicas  e  francezas,  etc,  os  homens  são  mais  nu- 
merosos do  que  as  mulheres :  ha  893  mulheres  na  Rússia 
asiática  e  983  no  Japão,  por  1 :000  homens.  Na  Africa 
não  achamos  dados  precisos.  Na  America  prevalecem,  ora 
os  homens,  ora  as  mulheres ;  na  Argentina,  ha  893  mulhe- 
res por  1 :000  homens. 

A  índia  britannica  constitue  uma  excepção  verdadei- 
ramente extraordinária  :  existem  lá  958  mulheres  por  1 :000 
homens ;  mas  em  algumas  provincias  desce  a  proporção 
a  804  mulheres  por  1 :000  homens,  o  que  se  attribue 
a  omissão  voluntária  do  numero  de  mulheres  pela  vergo- 
nha de  haver  nas  familias  mulheres  que  não  acharam  ma- 
rido 0. 

Na  Europa,  o  máximo  numero  de  mulheres,  em  rela- 
ção aos  homens,  registra-se  em  Portugal. 

Era  já  facto  averiguado  f)  e  foi  confirmado  pelo  censo 
de  1911. 

Effectivamente,  apurou-se  que  a  nossa  população 
abrange  2.636:680  varões  e  2.911 :028  fêmeas,  sendo,  por- 
tanto, de  47,5  a  percentagem  de  varões  por  100  habitantes 
e  de  52,5  a  de  mulheres. 

O  predominio  numérico  das  mulheres  em  relação  aos 
homens  tem-se  accentuado,  successivamente.  Era,  effectiva- 
mente, de  1:104  por  1:000  homens,  em  1911,  e  não  pas- 
sava de  1 :088,  em  1910,  e  de  1 :069,  em  1909. 


(1)  W.  Bailey  —  Modem  social  conditions,  1906. 

(2)  N.  CoLAjANNi,  op.  cit. 
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Defmem-o  nitidamente  os  seguintes  graphicos : 

CURVA  DA  PROPORÇÃO  DOS  SEXOS         Q  Dredominio  nu- 
1864         1878        1890        1900         1911  Hierico    das    mulhe- 

29001 , \ I Á    res   torna-se    muito 

mais  notável  se  lan- 
çarmos os  olhos  pa- 
ra o  seguinte  map- 
pa  C)  demonstrati- 
vo da 

PROPORÇÃO  DE  FÊMEAS 
Por  i-.OOO  varões 

Portugal 1:104 

Noruega 1:069 

Inglaterra 1:067 

Escócia 1:062 

Dinamarca    1:060 

Hespaiiha     1:058 

Suécia 1:045 

Suissa J:031 

Allenianha    1:026 

Hollanda 1:021 

Bélgica 1:013 

Itália  1:010 

Hungria 1:009 

Irlanda 1:003 

Grécia 98,6 

Roménia 96,8 

Bulgária 96,5 

Servia 93,6 

Como  se  vê  dos 
números  expostos,  o 
máximo  de  mulheres 
obscrva-se  em  Por- 
tugal, Noruega,  In- 
glaterra, Escócia  e 
Paiz  de  Galles,  Di- 
namarca e  na  Hes- 
panha  c  o  minimo 
na  Grécia,  Bulgária 
c   Servia. 


PERCENTAGEM   DOS    VARÕES   E   FÊMEAS 
1878  1890  1900  1911 


1864 

52 


(')    Paulo  de  Carvalho  h  Mbllo,  relatório  no  Censo  da  População  de  Portugni 
de  1911. 
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Entre  todos  os  paizes  orientaes  e  slavos,  só  a  Rússia 
apresenta  um  excedente  de  mulheres;  1:033  sobre  1:000 
varões  (excluindo  a  Finlândia  ('). 

A  proporção  dos  sexos  não  se  mantém  invariável, 
como  acima  se  viu,  em  relação  ao  nosso  próprio  paiz. 

Na  Itália,  por  exemplo,  augmentou  o  numero  de  mu- 
lheres, de  1861  para  1901,  e  o  numero  de  varões  augmentou 
nos  Estados  Unidos,  de  1890  para  1900.  O  movimento  da 
emigração  e  da  immigracão  exphca,  por  certo,  o  movimen- 
to que  se  operou,  em  sentido  inverso,  n'estes  dois  paizes. 

Ha,  porém,  outras  mutações  dignas  de  nota. 

Na  Inglaterra  e  Paiz  de  Galles,  as  mulheres  augmen- 
taram  constantemente,  de  1851  para  1901,  passando  de 
1 :052  para  1009  por  1  :000  homens.  Em  França,  pelo  con- 
trario, a  superioridade  numérica  das  mulheres  mostra  ten- 
dência constante  para  decrescer,  de  1805  para  1885 :  em 
vez  de  107,49  mulheres  por  100  homens,  em  1801,  appare- 
cem  100  mulheres  por  100  homens,  em  1886  Q  e  agora  não 
passará  de  102,20. 

No  Império  Allemão,  déram-se,  de  1871  para  1900,  os- 
cillações  varias :  o  máximo  de  fêmeas  por  100  varões  foi 
de  104,3,  em  1885;  o  minimo  foi  de  103,2,  em  1900.  Entre 
esses  dois  extremos,  observa-se  augmento  de  fêmeas  na 
Prússia,  passando  de  102,9  para  103,1;  na  Baviera  houve 
diminuição  de  105,3  para  104,0. 

Na  Allemanha,  entre  aquelles  que  tem  rendimentos 
{Erwãbsihãtigen)  em  todos  os  ramos  de  actividade,  com 
excepção  do  pessoal  de  serviço,  são  bastante  mais  nume- 
rosos os  homens  f). 

E'  da  Suécia  que  se  conhecem  algarismos  mais  anti- 
gos (')  a  respeito  da  proporção  dos  homens  para  as  mulheres. 
Verifica-se  por  esses  algarismos  que  a  percentagem  de  mu- 


(^)    SuNDBARG  —  Aperçus  st.  inter n. 

(2)  E.  Levasseur  e  L.  Bodio  —  Statistique  de  la  superfície  et  de  la  population 
des  contrées  de  la  ferre. 

(3)  A  vox  FiRKS  —  Bevolkerungslehre  und  Bevolkerungs  politik,  1898. 
{*)    SuxDBARG  —  La  Suède  —  Son  peuple  et  sou  industrie,  1900. 
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Iheres  para  1:000  varões  era  de  1:129  em  1751-75;  de 
1 :086  em  1826-50 ;  de  1 :061  em  1876-95 ;  de  1 :049  em  1904 
Me  1:045  em  1910. 

CAUSAS  DAS  VARIAS  PROPORÇÕES  DOS  SEXOS 

Ao  procurarmos  as  causas  das  diversas  proporções  que 
apontamos,  entre  varões  e  fêmeas,  defrontaremos  com  as 
mais  variadas  e  desencontradas  opiniões. 

Ouiz-se  attribuir  á  situação  geographica ;  mas,  alten- 
dendo  á  superioridade  das  mulheres  sobre  os  homens  na 
Peninsula  Ibérica  e  na  Scandinavia,  paizes  em  condições 
de  clima  essencialmente  oppostas,  reconhece-se  que  essa 
explicação  não  satisfaz. 

Firks  pronuncia-se  pela  influencia  da  raça  Ç) ;  mas  as 
suas  observações,  que  se  hmitaram  á  Prússia  e  á  Hungria, 
perdem  todo  o  significado  em  relação  á  Hespanha  e  a  Por- 
tugal. Demais,  como  observa  Colajanni,  f)  a  raça  não  mu- 
dou, em  um  século,  nem  na  França  nem  na  Suécia  e,  toda- 
via, mudou  sensivelmente  a  proporção  dos  sexos.  Deve 
notar-se  que  nos  Estados  Unidos  a  superioridade  dos  va- 
rões observa-se  não  só  na  população  total,  o  que  podia 
attribuir-se  á  forte  immigração,  mas  também  aos  nascidos 
de  pães  indígenas  e  anglo-saxões.  Nos  anglo-saxões  da  In- 
glaterra e  do  Paiz  de  Galles  nota-se,  pelo  contrario,  a  supe- 
rioridade numérica  das  mulheres. 

Attribue-se  também  á  emigração  os  phenomenos  que 
consideramos.  E'  este,  por  certo,  o  critério  mais  admissí- 
vel a  tal  respeito.  Todavia,  íicam  de  pé  algumas  contradi- 
cções,  como  estas :  Na  Suissa  augmenta  a  emigração  e 
diminuem  as  mulheres;  na  Inglaterra,  pelo  contrario,  di- 
minue  a  emigração  e  augmenlam  as  mulheres.  Na  Itália 
septenlrional,  observava-se,  em  1881,  o  predomínio  de  ho- 
mens, a  despeito  da  maior  emigração,  ao  passo  que  na  Sicí- 
lia, em  1801,  sem  emigração  alguma,  se  revelava  o  predomi- 


0)     A.  VOK  FiRKfl,  0|).  Cit. 

(")    N.  Colajanni,  op.  cit. 
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nio  das  mulheres,  predominio  que  se  não  observava  em  1901, 
apesar  de  ter  havido  já  emigração. 

Levasseur  O  pretende  explicar  o  facto  da  diminuição 
das  mulheres  em  França  pela  crescente  immigração,  prin- 
cipalmente constituida  por  homens.  Em  todo  o  caso,  esta 
explicação  não  é  tida  como  satisfactoria. 

Salvioni  attribue  exclusivamente  á  migração  motivada 
por  factos  económicos  o  predominio  de  mulheres  que  se 
observa  em  muitos  paizes  e  pretende  fundar  a  sua  opinião 
sobre  as  variações  súbitas  das  proporções  entre  os  dois 
sexos  que  se  observaram  no  cantão  de  Neuchatel,  no  século 
xviii  e  no  censo  de  1888.  E'  certo,  porém,  que,  apesar  de 
se  ter  desenvolvido  a  industria  de  relojoaria,  que  pôz  termo 
ao  êxodo  dos  homens,  ficaram  sempre  100  mulheres  para 
96  varões. 

O  predominio  dos  varões  na  Itália  expHca-se  pela  me- 
nor mortalidade  masculina  Q. 

Dentro  do  mesmo  paiz,  a  proporção  entre  os  dois  sexos 
não  se  mantém  igual  em  todas  as  regiões. 

Isto  observa-se  em  Portugal.  Os  districtos  do  conti- 
nente em  que  o  predominio  das  fêmeas  sobre  os  varões 
mais  se  accentua  são  os  seguintes,  pela  ordem  decrescente  : 
Vianna  do  Castello,  (129,4  por  100  homens) ;  Aveiro,  121,7; 
Vizeu,  120,7;  Coimbra,  120,6;  Braga,  119,4;  Porto,  116,4; 
VillaReal,  113,5;  Guarda,  112,3. 

Infelizmente,  não  corresponde  a  estas  proporções  o 
grau  de  instrucção  da  mulher  portugueza. 

A    INFLUENCIA    DA    IDADE 

O  estudo  da  população  segundo  a  idade  tem  merecido 
a  consideração  dos  economistas  e  dos  demographos,  porque 
se  relaciona  com  este  facto  a  maior  ou  menor  productivi- 
dade  de  uma  nação. 


(*)    E.  LaYasseur  —  La  population  française. 

(*)     N.  COLAJANNI,  op.  cit. 
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Beriiouilli,  Hoffmann,  Wappáus,  Biock  são  de  parecer 
que  nas  populações  com  rápido  augmento  e  em  que  sejam 
muito  numerosos  os  menores,  incapazes  do  trabalho  pro- 
fícuo, as  condições  geraes  deixarão  a  desejar,  porque 
grande  parte  dos  rendimentos  serão  absorvidos  pelas  bôccas 
inúteis  e  não  podem  ser  nem  economisados,  nem  destinados 
á  satisfação  de  maior  numero  de  necessidades,  nem  á  ele- 
vação do  theor  da  vida. 

Vilfredo  Pareto  (')  acha  que  o  custo  da  producção  do 
homem  adulto  depende  da  mortahdade  infantil ;  mas,  ao 
contrario  do  que  poderia  esperar-se,  a  diminuição  da  mor- 
talidade na  primeira  infância  não  produz  diminuição  cor- 
respondente d'esse  custo.  Isto  provém,  na  opinião  de  Pareto, 
de  que  muitos  dos  que  foram  salvos  na  primeira  infância, 
morrem  pouco  depois,  antes  de  chegarem  a  adultos. 

Não  soffre  duvida  que  o  conhecimento  da  população 
segundo  a  idade  tem  grande  importância.  Para  demonstrar 
isto,  basta  apreciar  diversos  factores  económicos  e  so- 
ciaes. 

De  O  a  o  annos  a  mortalidade  é  máxima.  Dos  6  annos 
em  diante,  principia,  em  geral,  a  obrigatoriedade  do  ensino 
primário.  Varia  também  a  responsabilidade  penal  segun- 
do a  idade.  A  proporção  dos  varões  de  20  a  40  annos  de- 
nuncia qual  seja  a  potencialidade  militar  do  Estado.  Os 
individuos  na  idade  média,  dos  20  aos  50  annos,  são  os 
que  fornecem  maior  contingente  á  criminalidade. 

Os  individuos  de  menos  de  15  annos  e  de  mais  de  65 
são,  economicamente,  improductivos,  ou  pouco  productivos. 
O  grande  ou  pequeno  numero  de  velhos  indica  se  são  boas 
ou  más  as  condições  hygienicas,  se  é  grande  ou  pequena 
a  longevidade  da  população. 

A  estatística  das  idades  é,  pois,  um  barómetro  bas- 
tante seguro  para  ajuizar  da  pressão  de  certos  pheno- 
menos. 


(')     ViLFRKDO  Pareto  — Aia Hue/  d' Erottomie  Politique,  trnd.  fraiic,  1909. 
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Para  apreciar  a  influencia  da  idade  na  população  de 
um  paiz  variam  os  critérios. 

Pareto  O  divide  a  população  em  Ires  grupos :  — de  O  a 
20  annos ;  de  20  a  50  e  de  mais  de  50. 

Berlillon  adopta  também  três  grupos;  mas  os  limites 
são  diversos  :  o  primeiro  vai  de  O  a  15  annos  ;  o  segundo  de 
15  a  50  e  o  terceiro  de  mais  de  50.  O  primeiro  e  o  terceiro 
representam  a  população  improductiva  —  as  boccas  inúteis 
—  que  vivem  do  trabalho  do  segundo  grupo  ('). 

Para  simplificar  e  por  commodidade,  divide-se,  em  ge- 
ral, a  população  em  vinte  grupos  de  cinco  annos  cada  um, 
coliocando-se  em  grupo  especial  os  poucos  indivíduos  de 
mais  de  100  annos.  Foi  o  que  se  adoptou  em  Portugal. 

Segundo  o  censo  de  1911,  a  população  portugueza  pôde 
classificar-se  em  cinco  grupos : 

De   O  a      5  aanos 654:256 

»     5»     15       »       1.242:985 

15  >     65       »       3.318:419 

»   65  »  100       »       317:962 

>  100  e  mais 355 

»  idade  desconhecida 13:731 


5.547:708 


Apurou-se,  ao  mesmo  tempo,  que  os  varões  de  20  a 
40  annos,  cidadãos  na  idade  essencialmente  viril,  são  em 
numero  de  761  :769,  isto  é,  26,9  p.  c.  do  total  de  varões, 
percentagem  que  excede  a  da  Itália,  por  exemplo,  onde  não 
passa  de  25,04  p.  c. 

Percorrendo  os  dados  estatísticos  relativos  a  diversos 
districtos,  verifica-se  que  os  factos  a  que  estamos  alludindo 
não  se  passam  da  mesma  maneira  em  todos  elles,  o  que,  de 
resto,  se  observa  em  toda  a  parte  e  resulta  da  influencia  de 
complexos  factores. 

Relativamente  ao  predomínio  de  creanças  de  O  a  5  an- 
nos, os  districtos  dispõem-se  pela  seguinte  ordem  decres- 


<*)     ViLFREDO  Pareto      Cours  d' Econoniie  Politique,  1897. 
(*)    Behtillon  —  Cours  élémentaire. 
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cente  —  acima  da  média  (12,01  p.  c.) ;  Caslello  Branco  (12,98 
p.  c.) ;  Portalegre  (12,88  p.  c.) ;  Guarda  (12,85  p.  c.) ;  Bra- 
gança (12,47  p.  c.) ;  Évora  (12,38  p.  c.) ;  Aveiro  (12,29  p.  c.) ; 
Vizeu  (12,28  p.  c.) ;  Villa  Real  (12,27  p.  c.) ;  Porto  (12,18  p. 
c.) ;  Beja  (12,16  p.  c.) ;  Faro  (12,08  p.  c);  e  abaixo  da  mé- 
dia: Leiria  (11,89  p.  c);  Braga  (11,72  p.  c.) ;  Santarém 
(11,47  p.  c);  Coimbra  (11,18  p.  c.) ;  Vianna  (11,12  p.  c); 
Lisboa  (10,19  p.  c). 

A  proporção  mais  baixa  é,  pois,  no  districto  de 
Lisboa. 

Na  idade  mais  productiva,  isto  é,  dos  15  aos  65  annos, 
as  proporções  mais  altas  apparecem  acima  da  média 
(59,34  p.  c.)  •  nos  districtos  de  Lisboa  (64,85  p.  c.) ;  Porta- 
legre (60,69  p.  c.) ;  Santarém  60,37  p.  c.) ;  Évora  (60,05 
p.  c.) ;  Beja  (59,85  p.  c.) ;  Porto  (59,84  p.  c.) ;  Vianna  (59,5S 
p.  c.) ;  e  abaixo  da  média:  Braga  (59,17  p.  c.) ;  Castello 
Branco  (58,84  p.  c.) ;  Coimbra  (58,84  p.  c.) ;  Bragança  (58,05 
p.  c);  Guarda  (58,56  p.  c.) ;  Faro  (58,43  p.  c.) ;  Villa  Real 
(58,36  p.  c.) ;  Leiria  (58,34  p.  c.) ;  Vizeu  (57,78  p.  c.) ;  Aveiro 
(56,68  p.  c).  A  percentagem  mais  baixa  é,  pois,  no  districto 
de  Aveiro. 

Os  velhos  são  mais  numerosos  nos  districto?  de  Vianna 
(7,70  p.  c);  Coimbra  (7,08  p.  c.) ;  Aveiro  (6,92  p.  c.) ;  Vi- 
zeu (6,58  p.  c);  Leiria  (6,19  p.  c.) ;  Villa  Real  (6,88  p.  c); 
Santarém  (5,86  p.  c.) ;  e  escassos  nos  do  Porto  (4,73  p.  c.) ; 
Beja  (4,86  p.  c.) ;  Lisboa  (4,86  p.  c.) ;  Évora  (5,15  p.  c.) ; 
Bragança  (5,23  p.  c.) ;  Castello  Branco  (5,27  p.  c.) ;  Porta- 
legre (5,30  p.  c);  Guarda  (5,77  p.  c.) ;  Faro  (5,77  p.  c); 
Braga  (5,78  p.  c). 

Os  centenários  são  mais  numerosos  nos  districtos  de 
Coimbra  (0,11  por  1:000);  Santarém  (0,10);  Beja  (0,08); 
Aveiro  (0,08);  Évora  (0,074);  Villa  Real  (0,073);  Leiria 
(0,072);  Castello  Branco  (0,070);  Lisboa  0,068);  Guarda 
(0,006). 

O  predomínio  da  idade  mais  productiva  nos  districtos 
de  Lisboa,  Portalegre,  Santarém,  Évora,  Beja,  Porto,  Vian- 
na c  Braga  explica-se  pela  mais  intensa  vida  induslriíd  e 
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agrícola  que  alli  allrahe  essa  população  e  não  porque  sejam 
melhores  as  condições  de  existência. 

A  estatistica  especial  da  longevidade,  apurada  á  face 
do  censo  da  população  de  1911,  demonstrou  que  o  numero 
de  indivíduos  de  80  ou  mais  annos  se  elevava,  áquella  data, 
a  õ2 :783  ou  seja  8,9  por  1 :000  da  população  total  do  paíz. 
Essa  percentagem  não  passava  de  8,6  por  1 :000,  em  1800, 
e  de  7,5  por  1:000,  em  1890. 

Ha,  pois,  mais  velhos  do  que  havia  21  annos  e  11  an- 
nos antes.  Em  395  centenários,  não  vão  além  de  130  os  va- 
rões, sendo  o  numero  de  fêmeas  de  265,  isto  é,  um  excesso 
de  67  p.  c. 

Dos  32  indivíduos  mais  idosos  dos  105  aos  120  annos, 
fornece  um  relatório  (')  que  acompanha  o  ultimo  censo  da 
população  alguns  curiosos  dados  biographícos. 

O  mais  idoso  de  todos  era  uma  viuva  residente  na  fre- 
guezia  de  Santo  Adrião,  do  concelho  de  Villa  Nova  de 
Famalicão,  que  contava  120  annos.  Seguia-se-lhe  uma  mu- 
lher solteira,  com  118  annos,  residente  em  Sardoal. 

A  proporção  de  indivíduos  de  80  e  mais  annos  por 
1 :000  habitantes  varia  assim,  nos  diversos  districtos,  por 
ordem  decrescente  :  Aveiro  (11,66) ;  Leiria  (11,34) ;  Coimbra 
(11,30) ;  Santarém  (11,01) ;  Vianna  do  Castello  (10,60) ;  Vizeu 
(8,85) ;  Braga  (8,28) ;  Guarda  (8,08) ;  Castello  Branco  (8,05) ; 
Villa  Real  (7,76);  Porto  (7,14);  Faro  (7,12);  Lisboa  (6,91); 
Portalegre  (6,73);  Évora  (6,58);  Bragança  (6,07)  e  Beja 
(5,49). 

A  emigração  e  a  alta  ou  baixa  natalidade  são  factores 
a  considerar  para  explicar  o  predomínio  de  creanças  e  ve- 
lhos nos  diversos  districtos. 

Para  melhor  se  poder  aferir  das  aptidões  do  povo  por- 
tuguez  para  as  luctas  económicas,  vamos  apresentar  um 
mappa  comparativo,  em  relação  a  diversos  paizes,  no  qual 
se  encontra  a  percentagem  de  varões  e  fêmeas,  segundo  as 


(*)    Censo  da  população  de  Portugal  no  1.°  de  dezembro  de  1911,  parte  iv. 
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idades,  devendo  observar  que  na  estatística  da  Rússia  Eu- 
ropeia se  não  abrangem  nem  a  Finlândia  nem  a  Po- 
lónia. 


M. 
F. 
M. 
F. 


Oa 
0. 

5  » 
5  » 


o  annos 
õ      » 

15       » 

15       » 

60 

60 

90 

90 

100 
F.  90  »  100 
M.  Mais  de  100  (abs.). 
F.  »  >  »  »  , 
De  20  a  40  annos 


M.  15  » 
F.  10  » 
M.  60  > 
F.  50  » 
M.  90  2 


Portugal 

12,66 

11,11 

24,09 

20,99 

54,24 

57,40 

8,66 

10,11 

0,07 

0,01 

45 

84 

26,93 


Inglaterra 

e 

Galles 

11,78 

11,08 

21,67 

20,35 

59,77 

60,60 

6,78 

7,93 

0,01 

0,03 

47 

99 

31,78 


Allemanha    França      Atistria 


13,13 

12,82 

22,11 

21,36 

57,41 

57,39 

7,13 

8,41 

0,01 

0,02 

8 

32 
30,41 


9,44 

9,15 

17,03 

16,47 

58,34 

61,87 

11,69 

13,06 

0,02 

0,04 

0,27 

0,34 

30,34 


13,38 

12,62 

21,72 

21,00 

57,30 

57,63 

7,66 

8,50 

0,02 

t,03 

193 

288 

29,34 


São  interessantes  as  conclusões  que  se  tiram  do  exame 
d'estes  números. 

Entre  outras,  podemos  colher  as  seguintes : 

1.*  —  E'  notável  o  numero  de  infantes  até  o  annos,  em 
Portugal,  especialmente  se  confrontarmos  esse  numero  com 
o  da  França. 

2.*  —  E'  muito  notável  o  numero  de  rapazes  de  5  a  15 
annos,  em  Portugal. 

3.*  —  As  pessoas  de  15  a  60  annos  são  mais  numerosas 
em  Inglaterra  e  em  França  do  que  em  Portugal. 

4.*  —  As  pessoas  de  60  a  90  annos  são  relativamente 
numerosas  em  Portugal ;  mas  menos  numerosas  do  que  em 
França. 

5.*  —  As  mulheres  de  90  a  100  annos  são  mais  numero- 
sas no  nosso  paiz  do  que  em  outros  e  a  percentagem  dos 
homens  d'essa  idade  também  superior. 

6.*  —  Em  Portugal,  as  mulheres  predominam,  em  re- 
lação aos  homens,  nas  idades  acima  dos  15  annos  c  espe- 
cialmente na  velhice.  Abaixo  dos  15  annos,  predominam 
os  varões. 

7.*  —  O  numero  de  indivíduos  aptos  para  as  armas  é, 
em  Portugal,  inferior  ao  de  outros  paizes,  o  que  nos  dá 
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uma  condição  de  inferioridade,  supprida,  aliás,  nos  mo- 
mentos graves,  pela  bravura  do  nosso  soldado.  A  Ingla- 
terra, a  AUemanha,  a  França  dispõem  de  mais  gente  na 
idade  de  pegar  em  armas.  Menos  do  que  Portugal  encon- 
tram-se  na  população  da  Itália,  onde  o  numero  de  indivi- 
duos  de  20  a  40  annos  é  de  4.046  :o38,  isto  é,  25,04  p.  c.  de 
lodos  os  varões. 

S^  —  Em  Portugal,  ultrapassam  os  100  annos  muitos 
mais  indivíduos  do  que  na  AUemanha  e  o  numero  tende  a 
descer  n'aquella  nação.  Effectivamente,  eram  46  em  1895 (15 
varões  c  31  fêmeas)  e  em  1900  desceram  para  40.  Dois  che- 
garam a  111  annos,  um  homem  e  uma  mulher.  No  Japão, 
é  considerável  o  numero  de  centenários :  em  1894,  havia 
49  homens  e  149  mulheres  que  tinham  passado  os  100  an- 
nos, chegando  um  homem  a  contar  110  annos. 

Nos  Estados-Unidos,  os  homens  e  as  mulheres  cente- 
nários variam  segundo  a  origem  e  a  raça.  E'  pequeno  o 
numero  entre  os  indianos  (55  varões  e  63  fêmeas)  e  entre  os 
filhos  de  brancos  estrangeiros  (23  e  30).  Cresce  entre  os 
brancos  nascidos  no  estrangeiro  (178  e  213)  entre  os  bran- 
cos nascidos  de  indígenas  (129  e  264)  e  entre  os  negros  (886 
e  1  :667).  No  total  da  população,  contam-se  1 :291  centená- 
rios e  2:233  centenárias.  E'  enorme  a  differença  entre  os 
centenários  brancos  indígenas  e  negros,  differença  em  fa- 
vor dos  segundos. 

O  que  é  certo  é  que  o  numero  de  centenários  é  quasi 
duplo  nas  mulheres  em  relação  aos  homens  e  isso  mesmo 
se  observa  em  Portugal,  onde  o  censo  de  1911  demonstrou 
que  para  130  centenários  havia  265  centenárias. 

E'  preciso  não  esquecer  que  com  os  indivíduos  da  ida- 
de provecta  dá-se  aquillo  a  que  usa  chamar-se  a  vaidade 
dos  cenienaiios :  a  declaração  de  idade  mais  avançada  do 
que  realmente  lêem.  No  anno  de  1888,  na  Suissa  averiguou- 
se  que,  tendo  531  indivíduos  declarado  ler  passado  os  90 
annos,  nada  menos  de  135  haviam  mentido. 

Uma  outra  forma  pela  qual  convém  apurar  as  idades 
V  pela  evolução  dos  diversos  grupos  através  dos  tempos, 
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porque,   como  é  sabido,   esses  grupos  não  se  conservam 
idênticos,  nem  no  tempo  nem  no  espaço. 

As  per£entagens  apuradas,  em  relação  á  população 
total,  nos  censos  de  1864,  1878,  1890,  1900 'e  1911  são  as  se- 
guintes, para  os  grandes  grupos  de  idades : 

1911  1900  1890  1878  1864 

V.  F.  V.  F.  V.  F.  V.  F.  V.  F. 

0al5annos 36,7     32,1  35,8  31,7  35,0  31,2  3-'., 53  31,71  35,70  31,66 

15  >  40       »       36,7    38,4  36,8  37,9  36,1  37,6  37,94  40,18  38,59  41,13 

40  »  65       »       20,8*22,9  21,8  23,9  22,7  24,4  22,15  23,06  21,29  22,27 

Mais  de  65  aiinos 5,3      6,3  5,1  6,1  5,6  6,2  4,21  4,91  4,2o  4,82 

Estes  algarismos  revelam  que  no  espaço  de  47  annos 
diminuiu  o  numero  de  varões  de  15  a  40  annos  e  mais  ain- 
da o  numero  de  mulheres.  Especificando-se  os  algarismos, 
nota-se  que  houve  diminuição  nos  mancebos  de  20  a  25 
annos,  cuja  percentagem  baixou  de  47,16  p.  c,  em  1890, 
para  45,60  p.  c,  em  1911.  Este  facto,  cuja  importância  não 
pôde  pòr-se  em  duvida,  deve  ser  especialmente  attribuido 
á  emigração,  que  nos  leva  principalmente  a  parte  mais  vi- 
ril da  nossa  gente. 

Muito  mais  claras  se  tornarão  as  conclusões,  se  se 
fizer  o  confronto  entre  as  percentagens  dadas  pelo  censo  de 
1900  e  pelo  censo  de  1911.  Observa-se,  effectivamenle,  que  a 
dos  varões  de  15  a  40  annos  baixou  de  36,8  para  36,7,  de 
um  para  o  outro. 

\ém  por  isso  augmentou,  porém,  como  succede  em 
outros  paizes,  a  percentagem  dos  indivíduos  de  idade  mais 
avançada. 

I^^m  Itália  os  factos  não  se  passam  de  forma  muito  di- 
versa. 

O.iialro  censos  deram  as  seguintes  percentagens  p(»r 
100  babilantes: 
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15  .  40      »      .... 
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Como  se  ve,  se  é  certo  ter  havido,  na  Itália,  augmenlo 
de  individuos  de  40  a  6õ  annos,  no  periodo  de  40  annos,  aci- 
ma esboçado,  é  certo  lambem  que  a  emigração  fez  sentir  os 
seus  effeitos  no  numero  de  individuos  de  15  a  40  annos,  cuja 
percentagem  baixou  de  40,7  p.  c.  para  36,5  p.  c.  O  numero 
de  individuos  de  idade  avançada  augmentou,  o  que  em  Por- 
tugal não  succedeu. 

A  evolução  mais  accentuada  operou-se  talvez  na  Suissa 
e  na  Itália,  a  respeito  das  quaes  são  conhecidos  dados  mais 
antigos. 

Vejamos  os  algarismos  relativos  á  Suissa : 

Por  milhão  de  suissos 
1751-75  1826-50  1876-92 

O  a  15  annos 336:425  341:475  329:919 

15  a  50       »       495:0'.4  498:467  474:465 

Mais  de  50  annos...  168:519  160:058  195:453 

Como  se  ve,  até  na  própria  Suissa,  onde  uma  raça  vi- 
ril demonstra,  dia  a  dia,  a  sua  potencia  civilisadora,  se  ma- 
nifesta o  decrescimento  de  individuos  na  idade  da  maior 
actividade  productora.  Em  1895  averiguou-se  que  o  nume- 
ro de  suissos  de  15  a  50  annos  tinha  descido  a  464:592, 
bastante  menor,  portanto,  do  que  em  1876-92. 

Em  França,  os  factos  passam-se  de  maneira  idêntica, 
como  revelam  as  seguintes  percentagens  em  diversas  épo- 
cas : 

Avaliação 
de  Moiheau  ( 1778) 

O  a  20  annos 44,04 

21  >  60      r,      48,90 

Mais  de  60  annos  7,60 

Vô-se  que  em  França  a  população  nas  baixas  idades  e 
na  idade  média  tem  diminuido,  ao  passo  que  cresceu  na  ida- 
de mais  avançada.  O  censo  de  1891  confirmou  isto,  porque 
revelou  que  a  percentagem  de  francezes  de  mais  de  60  an- 
nos era  de  12,5  p.  c. 

Nos  Estados-Unidos,  o  movimento  da  população  por 
idades  é  digno  de  nota  especial.  De  1880  a  1900,  observou-se 
diminuição  na  população  de  O  a  14  annos,  passando  de  34,õ 
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p.  c.  para  34,1  p.  c,  accentuando-se  essa  baixa  em  relação 
aos  varões.  Em  relação  ás  idades  de  15  a  59  annos,  houve 
augmento,  pois  a  percentagem  passou  de  56,2  p.  c.  para 

58,9  p.  c. 

Relativamente  a  Portugal,  o  seguinte  graphico  é  suf- 

íicientemente  elucidativo : 


CURVAS  DOS  GRUPOS  DE  IDADES 


1864 
Por  ICO  habilanteí 


1878 


1890 


1900 


1911 


Fêmeas  15  a  40  an.  ^q 
Varões  15  a  40  an. 

Varões    O  a  J5,.an.  35 

Fêmeas    O  a  15  an.  ^q 


Fêmeas  40  a  65  an. 
Varões    40  a  65  an. 


25 


20 


15 


10 


— 

'----_ 



H-*.'.--" ' 





_— '  —          ^.^^^^^^^^ 

Fêmeas  4- de  65  an.     5 
Varões  4-  de  65  an. 


Na  opinião  dos  demographos  mais  notáveis,  dois  fa- 
ctores actuam  para  produzir  as  variações  nos  grupos  das 
idades  :  1.°,  a  diminuição  da  natalidade  c  a  elevação  da  vida 
média;  2.°,  a  emigração  e  a  immigração. 

Estes  factores,  que  explicam  sufficientemcnte  a  diver- 
sa composição  da  população  através  do  tempo  e  nas  cidades 
e  nos  campos,  manifestam-sc  mais  accentuadamente  em 
Portugal,  como  se  notará  nos  respectivos  capitulos  d'esta 
obra  onde  o  assumpto  é  estudado  com  os  pormenores  que 
nos  proporcionam  os  dados  fornecidos  pelas  estalisticas. 
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ANORMAES 


Povo  em  que  os  anormaes  sejam  numerosos,  é  povo 
em  que  um  forte  elemento  de  depressão  económica  existe, 
porque  esses  anormaes  representam  elementos  improdu- 
ctivos,   ou  de  productividade  relativamente  inferior. 

A  pedagogia  moderna  procura  valorisar  taes  elemen- 
tos e  tem,  realmente,  conseguido  verdadeiros  prodigios ; 
mas  casos  ha,  em  que  as  lezões  são  por  tal  forma  importan- 
tes, que  não  é  fácil  aprestar  devidamente  os  individuos 
anormaes  para  a  lucta  da  vida. 

Na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  7  de  setem- 
bro de  1915  foi  apresentado  pelo  deputado  Sérgio  Tarouca 
um  projecto  de  lei  creando  um  instituto  medipo-pedagogico 
de  educação  para  menores  anormaes,  tendo  por  fmi  corri- 
gir e  educar  as  creanças  que  lhe  fossem  entregues  pelas 
Tutorias  da  Infância  ou  pelas  instituições  dependentes  da 
Federação  Nacional  dos  Amigos  da  Infância,  que  soffram 
de  doença  mental,  fraqueza  de  espirito,  epilepsia,  histeria, 
ou  instabilidade  mental,  nos  termos  dos  artigos  73.°,  74.°  e 
75.°  da  lei  de  27  de  maio  de  1911,  e  bem  assim  os  que  forem 
apenas  atrazados  ou  nervosos,  de  taras  menos  accentuadas. 

Sobre  o  que  deva  considerar-se  população  anormal  va- 
riam os  critérios ;  todavia,  o  mais  geralmente  seguido,  es- 
pecialmente nos  trabalhos  do  censo,  é  abranger  sob  essa 
denominação  os  cegos,  surdos-mudos,  idiotas  e  alienados. 

Foi  esse  o  critério  adoptado  em  Portugal  no  censo  de 
1911. 

Averiguou-se  n'esse  censo  que  existiam  10:482  cegos 
de  um  olho  (6:482  varões  e  4:000  fêmeas)  e  7:413  cegos 
dos  dois  olhos  (3:623  varões  e  3:790  fêmeas);  que  havia 
3  :143  surdos-mudos  (1 :842  varões  e  1 :301  fêmeas) ;  5 :809 
idiotas  (3 : 219  varões  e  2:590  fêmeas);  2:436  alienados 
(1 :306  varões  e  1 :130  fêmeas). 

Não  pôde  confiar-se  demasiadamente  no  critério  do 
apuramento  de  algumas  d'estas  enfermidades.  Effectiva- 
mcnte,  nem  sempre  é  fácil,  mesmo  a  um  homem  com  algu- 
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ma  preparação  scientifica,  distinguir  um  idiota  de  um  alie- 
nado propriamente  dito. 

CEGOS   E    SURDOS-MUDOS 

Vamos,  todavia,  fazer  um  estudo  comparativo  dos  intei- 
ramente cegos  e   surdos-mudos,   nos  três  últimos  censos. 
Os  algarismos  apurados  sâo  os  seguintes : 

Cegos  Surdos-niudos 

1890 5:909  1:421 

1900 5:279  2:790 

1911 7:413  3:143 

Presumimos  que  o  augmento  não  tenha  seguido  a  pro- 
gressão que  os  algarismos  indicam,  a  qual  deve  ser  antes 
attribuida  a  mais  perfeito  registro,  de  censo  para  censo. 

Referindo-nos,  porém,  aos  números  do  censo  de  1911, 
observamos  que  a  percentagem  de  cegos  representa  3:002 
por  milhão  de  habitantes,  sendo  a  percentagem  dos  cegos 
de  um  olho  1  :7õ8  e  a  dos  de  dois  olhos  de  1 :244.  Infehz- 
mente,  a  estatística  portugueza  não  separa  os  cegos-nados 
dos  que  cegaram,  como  se  fez  já  no  censo  russo  de  1897. 

A  percentagem  dos  surdos-mudos  é  de  528  por  milhão 
de  habitantes. 

As  percentagens  dos  cegos  e  surdos-mudos  são  relati- 
vamente elevadas  em  Portugal,  como  se  pôde  verificar  pelo 
confronto  com  as  de  outros  paizes,  nos  dados  que  cm  se- 
guida apresentamos :  (') 


Portugal , 

Itália 

Prússia 

Áustria  

Ilun^irria 

Inglaterra  o  Galles. 

Hespanha 

Rússia  ouropeia 


Por  milhão 

DE 

HABITANTES 

Cegos 

Surdos-mudos 

U'2U 

528 

1:182 

967 

665 

906 

643 

1:22J 

1:005 

l:09;{ 

809 

1:009 

1:479 

4r.9 

191 

111 

(')     N.  COLAJANNI,  op.  Cit.,  1909. 
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Como  se  vc,  é  na  Europa  meridional  que  se  contam 
maior  numero  de  cegos,  em  relação  á  população  total.  Os 
surdos-mudos,  pelo  contrario,  são  mais  numerosos  na 
Austria-Hungria  e  na  Inglaterra. 

Deve  notar-se  que  em  Portugal,  como  tem  succedido 
n'outros  paizes,  é  provável  terem  sido  registrados  como 
surdos-mudos  individuos  affectados  de  surdez  adquirida 
por  doença  contrahida  em  idade  mais  ou  menos  avan- 
çada. 

Ainda  assim,  o  exame  dos  algarismos  expostos  leva  a 
concluir  a  necessidade  que  temos  de  crear  instituições  onde 
os  cegos  e  os  surdos-mudos  sejam  instruidos  e  educados, 
de  modo  a  transformal-os  em  trabalhadores  úteis,  em  vez 
de  permanecerem  seres  inúteis. 

O  que  a  iniciativa  particular  tem  conseguido  já,  em 
Portugal,  n'esses  dois  ramos  de  educação,  é  digno  de 
nota. 

Para  a  educação  dos  cegos,  existem  em  Lisboa  e  no 
Porto  prestimosos  institutos  de  cegos,  sendo  o  de  Lisboa 
dirigido  pelo  seu  fundador  Branco  Rodrigues,  e  o  do  Porto 
por  Miguel  Moita  Ç). 

No  Porto  ha  um  asylo  de  cegos,  creado  pelo  donativo 
de  um  anonymo  que,  sob  condição  de  não  se  revelar  o  no- 
me, entregou,  em  mão  própria,  ao  provedor  da  Santa  Casa 
a  somma  de  10:000  escudos,  tendo  havido  depois  d'esse 
vários  donativos.  Os  albergados  applicam-se  á  fabricação 
de  vassoiras,  espanadores,  escovas,  etc. 

Na  educação  dos  surdos-mudos  occupa  o  nosso  paiz 
um  logar  notável. 

Foi  um  judeu  portuguez,  Jacob  Rodrigues  Pereira, 
que,  desde  os  17  annos  (1734),  com  notável  carinho  e  com- 
miseração  pela  sorte  dos  surdos-mudos,  iniciou  o  methodo 


m  Para  se  avaliar  dos  progressos  que  a  educação  dos  cegos  tem  realisado  em 
Portugal  e  para  se  conhecer  da  dedicação  dos  benemoritos  que  se  consagram  a  esse  dif- 
ficil  ramo  de  ensino,  deve  compulsar-se  o  Jornal  dos  Cegos,  revista  de  tiflologia,  fundada 
em  1895  pelo  snr.  Branco  Rodrigues.  No  vol.  viii  appareceu  um  inquérito  feito  por  este 
professor  sobre  os  cegos  existentes  em  Portugal,  em  1903,  registrando  895  cegos  de 
menos  de  21  annos. 
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de  educação  d'elles.  Buffon,  Mairan  e  Ferrein,  célebre 
anatomista,  fizeram,  n'um  relatório  apresentado  á  Acade- 
mia das  Sciencias  de  Pariz,  um  grande  elogio  ao  methodo 
de  Pereira.  Na  sua  «Historia  Natural»,  Buffon  rende-lhe 
homenagem  e  faz  sobresahir  os  méritos  de  Pereira,  que  a 
grande  reputação  do  padre  de  FEpée  tinha  deixado  ficar 
no  esquecimento.  O 

Não  pôde  ser  esquecido  o  padre  Pedro  Maria  de  Agui- 
lar  que,  primeiro  em  Guimarães  —  para  onde  foi,  em  1872, 
com  o  fim  de  educar  três  filhos  mudos  de  Jeronymo  Vaz  Ná- 
poles (Toural)  e  onde  fundou  o  seu  instituto,  na  casa  das 
Lameiras  f)  —  e  depois  no  Porto  e  em  Lisboa,  se  devotou 
afincadamente  á  educação  dos  surdos-mudos. 

Actualmente,  existe  no  Porto  o  Instituto  de  Surdos-Mu- 
dos  Araújo  Porto,  fundado  em  1893  por  disposição  testa- 
mentária de  um  benemérito  d'este  nome  e  administrado  peia 
Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto.  Além  do  ensino  es- 
pecial, os  alumnos  aprendem  os  officios  de  sapateiro,  car- 
pinteiro, alfaiate  e  typographo  e  ás  alumnas  ensinam-se  os 
lavores  femininos. 

Não  é  regular  a  distribuição  dos  cegos  e  surdos-mudos 
em  todas  as  regiões  do  paiz.  Isto  observa-se  tanto  em  Por- 
tugal como  n'outros  paizes. 

Examinando,  em  Portugal,  a  percentagem  dos  cegos 
para  um  milhão  de  habitantes,  nota-se  que  a  cegueira  é  me- 
nos frequente  no  norte  do  que  no  centro  e  sul  do  paiz  e 
attingc  o  máximo  no  districto  de  Bragança. 

Facto  idêntico  se  observa  na  Itália,  aonde  o  máximo  é 
attingido  na  Sardenha. 

Quanto  ao  surdo-mutismo  é  mais  raro  no  centro  do 
paiz. 

Estas  conclusões  tiram-se  dos  seguintes  algarismos,  em 


0)     Le  Magazin  Pilloreaque,  1H67. 

(')  O  Dicionário  Histórico  Chorographico,  otc,  do  KHteves  Pereira  o  Guilher- 
mo  RndrijfiiuH,  traz  iiinn  iioticin  bio^rapliica,  b&stanto  dosen volvida,  acerca  do  padro 
Pedro  Aguilar. 
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Cegos 

Surdos-mudos 

1,5 

0,6 

1,1 

0,5 

1,2 

0.4 

2,0 

0,7 

1,4 

1,0 

1,3 

0,5 

1,3 

1,0 

1,1 

0,3 

1,5 

0,8 

1,0 

0,5    • 

1,1 

0,3 

1,3 

0,4 

1,2 

0,5 

0,9 

0,4- 

0,9 

0,6 

1,6 

0,7 

1,3 

0,7 
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que  se  resume  a  percentagem  de  cegos  dos  dois  olhos  e  dos 
surdos-mudos  nos  diversos  districtos,  por  1  :000  habitantes  : 

Districtos 

Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança  

Castello  Branco 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna  do  Castello 

VillaReal 

Vizeu 

Em  quasi  todos  os  paizes,  os  dois  defeitos  physicos 
predominam  mais  nos  homens  do  que  nas  mulheres.  Em 
Portugal  succede  o  mesmo  com  respeito  aos*  surdos-mudos, 
pois  ha  1 :842  varões  cegos  para  1 :301  fêmeas ;  e  observa- 
se  outro  tanto  com  respeito  aos  inteiramente  cegos,  visto 
haver  maior  numero  de  fêmeas  (3:790)  do  que  de  varões 
(3:623). 

E'  facto,  porém,  geralmente  averiguado  que  os  indivi- 
duos  do  sexo  mascuhno  são  mais  do  que  os  do  sexo  femi- 
nino sujeitos  a  vicios  de  conformação  orgânica  e  que  dão 
maior  contingente  de  nados-mortos. 

Também  cumpre  notar,  com  respeito  á  cegueira  adqui- 
rida, que  os  homens  estão  mais  sujeitos  do  que  as  mulheres 
a  lesões  proíissionaes  ou  accidentaes,  que  tragam  perda  de 
vista. 

Considerando  os  cegos  e  surdos-mudos  por  idades, 
tem-se  observado  que  o  numero  de  cegos  augmenta  com  o 
avanço  da  idade,  porque  nos  velhos  são  mais  frequentes  os 
casos  de  cegueira  adquirida. 

Relativamente  aos  surdos-mudos  é  mais  alta  a  propor- 
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cão  das  creanças ;  são,  porém,  raros  os  de  idade  não  supe- 
rior a  6  annos,  quer  porque  nem  lodos  os  casos  de  surdo- 
mulismo  sejam  congénitos,  quer  porque  os  pães  de  uma 
creança  que  tarda  a  fallar,  sobretudo  depois  de  passada 
certa  idade,  passam  a  julgar  que  seja  um  surdo-mudo. 

Quanto  ao  grau  de  instrucção,  raros  são  os  surdos- 
mudos  que  appareçam  como  não  ilettrados. 

Com  respeito  aos  cegos,  na  Itália  20  p.  c.  declararam 
no  ultimo  censo  saberem  lêr. 

Na  Suissa  fizeram-se  observações  desde  1892  a  1902, 
em  200  :000  alumnos  de  ambos  os  sexos  e  observou-se  10,7 
p.  c.  em  condições  anormaes.  Por  100  anormaes,  52,7  ti- 
nham defeitos  do  órgão  visual ;  15,2  fraqueza  em  grau  leve ; 
2,0  fraqueza  em  grau  forte;  15,4  defeitos  do  órgão  audi- 
tivo; 15,2  defeito  dos  órgãos  da  palavra;  1,0  doenças  ner- 
vosas ;  0,8  deficiência  de  senso  moral ;  0,7  inhabilidade. 

Segundo  Cassei,  de  129  creanças  deficientes  examina- 
das em  Berlim,  cm  1898  a  1900,  18,6  p.  c.  tinham  doenças 
psychicas  dos  ascendentes,  29,5  consequências  do  alcoolis- 
mo dos  progenitores  e  9,3  syphilis. 


CAPITULO  VI 

CONDIÇÕES   SOCIAES    INDIVIDUAES 


Prende-se  com  o  apuramento  do  estado  civil  de  uma 
população  o  estudo  de  variados  phenomenos  demographi- 
cos  e  sociaes,  taes  como  as  mortes,  os  suicidios,  os  crimes, 
etc,  que  reconhecidamente  variam  segundo  a  proporção 
dos  solteiros,  dos  casados,  dos  viúvos  e  dos  divorciados. 

As  averiguações  feitas  (')  com  respeito  ao  estado  civil 
dos  criminosos  condemnados  em  Portugal,  de  1903  a  1908, 
levam  a  concluir  as  seguintes  percentagens  por  1 :000  habi- 
tantes do  mesmo  estado  civil:  solteiros,  5,7;  casados,  3,8; 
viúvos,  2,0. 

Estes  dados  harmonisam-se  com  os  que  Marro  f)  averi- 
guou para  a  Itália  (1890-1895),  a  saber:  solteiros,  9,78; 
casados,  0,22;  viúvos,  2,91. 

Parece,  portanto,  que  a  mudança  de  eslado  se  reúne 
aos  progressos  da  idade  para  morigerar  as  tendências  cri- 
minaes. 

A  criminalidade  é  maior  entre  os  solteiros.  Até  que 
ponto  a  idade  exerça  influencia  no  decrescimento  da  cri- 


Q)     Mendes  CorreíA  —  Os  criminosos  portuguezea,  1913. 
•    (•)     Marro  — ^o^me   complementari    alie    statiatiche    yiudiíiariel  degli    cinni 
1890-96. 
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minalidade  em  relação  a  esse  estado  civil  é  difficil,  se  não 
impossivel,  discriminar,  com  rigor. 

Quem  conhecer  os  números  apurados  por  Socquet  re- 
conhecerá a  superioridade  moral  do  matrimonio.  Tendo 
examinado  um  milhão  de  casados  e  um  milhão  de  solteiros 
casadoiros,  isto  é,  com  mais  de  15  annos,  encontrou,  por 
100  delinquentes  solteiros,  49,29  delinquentes*casados,  me- 
nos de  metade. 

Em  Franca,  o  numero  de  criminosos  celibatários  é 
mais  do  triplo  dos  casados  e  intermédio  do  dos  viúvos.  Os 
celibatários  dão  78  p.  c.  nos  furtos  attribuidos  aos  homens ; 
75  p.  c.  dos  solteiros  no  infanticídio. 

Justiíica-se,  pois,  estatisticamente,  até  certo  ponto,  o 
enthusiasmo  de  Bertillon,  pai,  pelo  matrimonio,  como  for- 
ca moralisadora. 

Não  admitle  hoje  duvida  que  o  matrimonio  não  só  mo- 
ralisa,  como  faz  prolongar  a  vida  e  torna  mais  raro  o  suicí- 
dio. Entre  os  casados  que  téem  filhos  o  suicídio  é  menos 
frequente  do  que  entre  os  que  os  não  téem  ('). 

Sem  discutir  a  theoria  do  contagio  do  suicídio,  é  certo 
que  na  psychologia  d'elle  entram  em  grande  dose  as  con- 
siderações da  familia,  quer  provocando-o,  quer  afastan- 
do-o.  Um  sem  numero  de  factos  confirmam  estas  afíir- 
macões. 

o 

No  decorrer  d'esla  obra  ha-de  encontrar-se,  por  vezes, 
referencias  ao  estado  civil,  que  passamos,  desde  já,  a  apu- 
rar, segundo  o  censo  de  1911. 

Dos  5.547:708  habitantes  então  recenseados,  eram: 
3.476:813  solteiros,  1.828:917  casados,  334:769  viúvos, 
4:634  separados  judicialmente  e  2:575  divorciados. 

A  estes  números  correspondem  as  seguintes  percenta- 
gens, por  100  habitantes  :  solteiros  62,67  p.  c,  casados  32,96 
p.  c,  viúvos  6,03  p.  c,  separados  judicialmente  0,008  p.  c, 
divorciados  0,004  p.  c. 


('i    Newsholme  —  The  elements  of  vital  statistics;  Westergaard  —  £>ic  Lehre 
von  der  Mortalitat  and  Morbilitat;  Durkheim  —  Le  suicide. 


I 
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As  percentagens  internacionaes,  para  todas  as  idades, 
em  relação  aos  dois  sexos,  são  as  seguintes :  O 


Solteiros 

Portuga] 62,60 

Inglaterra  e  Galles 60,82 

Âllemanha 61,64 

França 52,58 

Itália 60,47 

Áustria    • 62,36 

Suécia   62,51 

Rus8ia 56,80 

Japão . .  65,13 

Estados-Unidos 60,62 

Solteiras 

Portugal 59,29 

Inglaterra  e  (Jalles-   .  ■  58,64 

Âllemanha 57,37 

França 46,86 

Itália 54,69 

Áustria 58,07 

Suécia 59,57 

Rússia 52,54 

Japão 64,43 

Estados-Unidos 55,11 


Varões 
Casados       Viúvos  Divorciados 

33,80  3,46  0,12 

35,68  3,50 

35,32  2,93  0,11 


41,81 

5,61 

35,56 

3,97 

34,69 

2,95 

33,47 

3,93              0,08 

39,67 

3,48              0,05 

34,87 

35,95 

3,21              0,22 

Fêmeas 

Casadas 

Viuvas  Divorciadas 

32,21 

8,35             0,18 

34,05 

7,31 

34,21 

8,21              0,21 

40,77 

12,37 

36,39 

8,92 

33,78 

8,15 

32,22 

8,08              0,13 

38,98 

8,40              0,08 

37,15 


85,57 
7,31 


0,43 


Como  se  vc,  a  percentagem  dos  solteiros  em  Portugal 
pôde  equiparar-se  com  a  da  generalidade  das  nações,  exce- 
dendo bastante  a  das  solteiras  a  percentagem  averiguada 
em  França,  onde  os  casamentos  são  intensos. 

Effectivamente,  a  percentagem  de  casados  c  casadas, 
em  Portugal,  é  sensivelmente  inferior  á  da  Franca,  como  se 
vê  das  tabeliãs  acima  apresentadas. 

A  percenlagem  dos  viúvos,  entre  nós  regula  pela  de 
ou  Iras  nações. 

Os  viíivos  são  em  toda  a  part(í  em  numí^ro  de  mais  do 
dòbrv»  das  viuvas;  o  mesmo  succede  com  os  divorciados, 
mas  estes  cm  percíMitagem  menor  do  íjue  as  viuvas,  o  qu<* 


(')    As  porcentaijonR  para  Portugal  hIío  oalculutlas  polo  censo  d«>  191 1  <>  ns  do  on- 
triiH  naçOoa  roferoni-flo  a  1901. 

10 
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quer  dizer  que  os  divorciados  tornam  a  casar  mais  facil- 
mente do  que  os  viúvos. 

A  apreciação  da  precocidade  do  matrimonio  é  de  gran- 
de alcance.  Por  isso  vamos  desde  já  apurar  a  p(MTentagem 
dos  casados  e  casadas  abaixo  de  20  annos  :  (') 

Casados  abatxo  hk   Casadas  abaixo  de 

20   annos  20  ANNOS 

Por  1:000  casados  Por  1:000  casadas 

Portugal 1,35  8,96 

Inoflaterra  e  Galles 0,70  4,60 

França 0,70  12,90 

Itália 3,70  2(;,«0 

Áustria 0,40  12,70 

Siiissa 0,00  :],10 

Rússia 11,20  3h,70 

Japão ■ 4,10  2r.,10 

Estados-Unidos 2,70  30,20 

Como  se  vê,  não  pôde  dizer-se  que  exista  a  precocida- 
de no  casamento  em  Portugal,  pelo  menos  nas  mulheres, 
porque  não  são  muitas  as  que  casam  antes  de  20  annos. 
Outros  paizes  ha  em  que  se  tem  registrado  casamentos  com 
menos  de  15  annos  e  até  com  menos  de  10  annos! 

«Dos  amplexos  precoces  e  tardios  —  diz  o  prof.  Júlio 
de  Mattos  —  ou  de  individuos  de  idades  desproporcionadas, 
resultam  frequentemente  candidatos  á  loucura  e  mesmo  alie- 
nados congénitos  f). 

Em  França,  registram-se  8  mulheres  casadas  com  me- 
nos de  15  annos,  na  Itália  2 :001,  na  Áustria  1 :096,  na  Rús- 
sia Europeia  353  (das  quaes  105  com  menos  de  10  annos), 
no  Japão  323,  nos  Estados-Unidos  3 :730. 

São  mais  raros  os  varões  casados  com  menos  de  15  an- 
nos :  142  na  Rússia,  51  no  Japão  e  664  nos  Estados-Unidos. 
Na  Rússia,  entre  os  142  casados  com  menos  de  15  annos, 
53  não  tinham  ainda  10  annos!  N'aquella  nação,  porém,  ao 
passo  que  é  altíssima  a  proporção  dos  varões  e  das  fêmeas 


(*)    Para  a  determinação  da  percentagem  dos  casadoiros  em  Portugal,  servirao- 
noB  dos  dados  relativos  a  varSes  e  fêmeas  de  15  a  20  annos. 
C^)    JuLio  DE  Mattos  —  Elementos  de  psychiatria.  1911. 
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casados  com  menos  de  20  annos,  é  relativamente  baixa  a 
dos  de  menos  de  15  annos.  Na  Suécia  é  grande  a  despro- 
porção entre  os  varões  e  as  fêmeas  casados  precocemente : 
apenas  39  para  os  varões  e  2  :682  para  as  fêmeas. 

Esses  casamentos  precoces  produzem  as  suas  naturaes 
victimas  e  os  seus  detrictos. 

Não  é  raro  observar  que^  realisados  os  casamentos  em 
idade  em  que  a  ponderação  mal  tem  chegado  e  obedecendo 
essas  uniões  prematuras,  em  grande  numero  de  casos, 
mais  a  considerações  de  fortuna  do  que  a  affeição  creada 
eníre  dois  sores,  dentro  em  breve  se  manifestem  divergên- 
cias, e  até  gravissimas  incompatibilidades  que  tragam  com- 
sigo  dias  tormentosos,  quando  não  provoquem  a  dissolu- 
ção do  matrimonio  e  com  cila  o  compromettimento  do  fu- 
turo da  nova    família,   defeituosamente  constituída. 

São  verdadeiros  cataclismos  que  a  inconsideração, 
umas  vezes,  e  a  ambição,  mais  vezes,  arrastam  comsigo, 
um  longo  séquito  de  desventuras. 

Assim,  em  França  notam-se  2:216  viúvos  e  divorcia- 
dos, com  menos  de  20  annos  ;  2 :385  viúvos  na  Itália,  3  :565 
na  Rússia  e  1  :007  nos  Estados-Unidos. 

E'  muito  menoi-  o  numero  de  viuvas  e  relativamente 
muito  inferioi'  ao  dos  viúvos  em  idade  mais  avançada. 

Com  resp(»ito  a  divorciados  em  idade  muito  nova,  obser- 
va-se  geralmente  que  o  numero  de  divorciadas  é  superior 
ao  dos  divorciados. 

ESTADO    CIVIL    DA    POPULAÇÃO    DE    MAIS    DE    15    ANNOS 

Para  se  apreciar  devidamente  o  estado  civil  de  uma 
população  é  indispensável  conhecer  o  numero  dos  casados, 
dos  viúvos,  ele,  proporcionado  ao  das  pessoas  em  condi- 
ções biológicas  e  legaes  de  conlrahir  matrimonio. 

Os  [)rinieir()s  variam  com  o  clima  :  E'  pivcocc  a  puber- 
dade nos  climas  quentes;  é  tardia  nos  frios. 

As  segundas  variam  de  Estado  para  Estado,  segundo  as 
leis  e  nos  P^slados-Unidos  da  America  do  Norlc  chega  a  va- 
riar o  limite  legal  do  casamento  de  um  Estado  para  outro. 
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Em  Portugal  podem  esiabelecer-se  as  seguintes  pcrcen- 
tacfens  nos  diversos  districlos  : 


Por  1:000  varSes  de  mais  Por  1:000  fêmeas  de  mais 

de  15  annos  de  15  ankos 

Solteiros  Casados  Viúvos  Solteiras      Casadas  Viuvas 

Aveiro ^83,55  558,07  55,(18  41(;,72  450,40  125,54 

Beja .'?01,37  547,35  59,65  323,22  558, 8S  116,07 

Braga.. 895,23  545,^0  58,09  445,08  432,23  120,78 

Brao;ança "...  422,10  504  01  71,85  .398,87  47S,3{i  121,77 

Castollo  Branoo  .  368,58  5G6,28  .50,49  348,78  6vS9,37  85,09 

Coimbra-. 379,08  .564,00  54,70  393,35  477,49  127,79 

Évora 434,72  503,42  59,00  358,69  525,04  1 13,05 

Faro... .  356,79  592,02  49,16  357,80  632,21  120,.30 

Guarda 299,08  461,14  51,91  358,79  .508,06  131,15 

Leiria 384,97  566,27  47,44  361,98  5.32,«1  115,17 

Lisboa..... 474,.50  474,04  48,49  417,12  449,13  130,84 

Portalegre.. 381,47  559,85  55,89  321,25  559,34  115,83 

Porto 410,75  534,03  52,21  420,53  448,74  127,60 

Santarém 388,20  5,58,06  42,86  360,17  .526,.56  111,78 

Viannado  Castello  48S,60  627,47  77,83  487,84  392,57  118,58 

VillaReal 431,97  500,39  66,47  441,76  4.32,58  124.69 

Vizeu 407,83  530,22  61,01  434,11  442,17  122.03 

O  máximo  dos  solteiros,  em  ordem  decrescente,  existe, 
pois,  nos  districtos  de  Vianna,  Lisboa,  Évora,  Villa  Real, 
Bragança,  Porto,  Vizeu  e  Braga  e  das  solteiras  em  Vianna, 
Castello  Branco,  Braga,  Villa  Real,  Vizeu,  Porto  e  Lisboa. 

O  minimo  dos  solteiros,  em  ordem  ascendente,  encon- 
tra-se  nos  districtos  da  Guarda,  Faro,  Castello  Branco, 
Coimbra,  Portalegre,  Aveiro,  Leiria,  Santarém  e  Beja  e 
das  solteiras  em  Portalegre,  Beja,  Faro,  Évora,  Guarda, 
Santarém,  T.eiria,  Coimbra,  Bragança  e  Aveiro. 

Se  pudesse  adoptar-se  o  numero  de  casados  como  ex- 
pressão das  condições  económicas,  ler-se-bia  de  concluir 
que  essas  condições  seriam  melbores  no  sul  de  Portugal, 
onde  a  percentagem  de  casados  por  1  :000  babitantes  attiuge 
370,55  em  Faro  e  357,09  em  Beja,  ao  passo  que  em  Vianna 
não  passa  de  299,77:  mas  outros  são  os  factores  que  deter- 
minam o  predominio  dos  casados  nVssa  parte  do  paiz. 

O  máximo  de  casados  observa-se  em  Vianna,  Faro, 
Castello  Branco,  Leiria,  Coimbra,  Portalegre  e  Aveiro  è  de 
casadas  em  Castello  Branco,  Faro,  Portalegre,  Beja,  Leiria, 
Santarém  e  Évora. 


o  FOVO   PORTUGUEZ 
131 

O  fiijiiimo  de  casados  nola-sc  nos  dislriclos  da  Guarda, 
Lisboa,  Villa  Ueal,  Évora,  Bragança  c  Vizeu  e  de  casadas 
nos  de  Braga,  Villa  Real,  Vizeu,  Porlo  e  Lisboa. 

O  numero  de  viuvas  no  nosso  paiz  é  de  243:291,  isto 
é,  mais  do  dobro  do  dos  viúvos,  que  não  passa  de  91 :478. 
Baixa  a  85,09  por  1 :000  mulheres  em  Castello  Branco  ;  mas 
em  algumas  regiões  sobe  a  131,15  (Guarda)  e  130,4  (Lis- 
boa). 

As  differcnças  que  se  notam  em  Portugal,  de  região 
para  região,  observam-se  também  em  varias  nações,  como 
vai  vêr-se : 

Proporção  de  solteiros,  casados 

e  viúvos  por  1:000 

varões  de  mais  de  15  annos 


Portugal  (1911) 

Itália  (1901) 

França  (189G) 

Prússia  (1900)    

Áustria  (1901) 

Inglaterra  e  Galles  (1901  j 

Suécia  (1901) 

Estados  Unidos  (1900i. . . 

Portugal  . 

Itália.. 

Franya . 

Prússia   

Áustria  . . 

Inglaterra  e  Gallos  

Suécia   

Estados  Unidos 


HOMENS 

Solteiros 

Casados 

Viúvos 

406 

531 

51 

390 

549 

61 

374 

551 

73 

102 

-553 

43 

419 

530 

53 

411 

536 

62 

432 

506 

62 

404 

547 

MULHERES 

46 

Solteiras 

Casadas 

Viuvas 

400 

474 

123 

318 

548 

134 

313 

538 

147 

34G 

525 

126 

300 

511 

122 

395 

496 

108 

411 

4(>9 

120 

313 

570 

112 

O  niiiMiiio  <lc  solteii'os  na  lun*opa,  cm  ordem  docres- 
iciile,  iiota-se :  na  Suécia,  na  Áustria  e  na  Inglaterra  e  Gal- 
les, iicando  l*oiliigaI  muito  perto  da  Pru.ssia ;  das  solteiras, 
na  Suécia,  Iicando  Poitui;al  logo  a  seguir.  O  máximo  dos 
casados  nota-se  na  Prússia,  na  França,  na  Itália  e  nos  l^^s- 
tados-Llnidos,  seguindo-sc  Poitugal  e  das  casadas  nos  Es- 
tados-línidos,  Itália,  França,  i^russia,  Áustria,  Inglaterra 
c  Galles,  «Icpois  da  (piai  vem  Portugal.  <)  máximo  dos  viu- 
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VOS  existe  em  França,  Suécia  e  Itália  e  das  viuvas  em  Fran- 
ça, Itália  e  Prússia. 

O  minimo  dos  solteiros  e  das  solteiras  pertence  á  Fran- 
ça, o  de  casados  e  das  casadas  á  Suécia,  o  dos  viúvos  á 
Prússia  e  o  das  viuvas  aos  Estados-Unidos. 

O  immero  de  divorciados,  varões  e  fêmeas,  é  máximo 
na  Suissa  e  em  ordem  decrescente,  na  Allemanha  e  na  Fran- 
ça. xN'esta  ultima  nação,  o  numero  dos  divorciados  regula 
pelo  das  divorciadas. 

Na  Republica  Argentina  ha  grande  differença  na  pro- 
porção dos  solteiros  e  dos  casados  segundo  a  origem :  nu- 
merosíssimos os  solteiros  entre  os  nativos  e  escassíssimos  os 
casados.  Enorme  a  diííerenca  entre  os  casados  e  casadas, 
o  que  se  explica  pelo  íacLo  de  serem  muito  menos  numero- 
sas do  que  os  homens  as  mulheres  dos  europeus  immi gra- 
dos para  o  liio  da  Prata,  o  (|ue,  aliás,  constituo  a  caracte- 
rística da  immigração  em  outras  regiões  sul-americanas. 

A  mesma  differença  se  observa  nos  Estados-Unidos. 

CURVA    DO    ESTADO    CIVIL 

A  porporção  dos  solteiros,  casados  e  viúvos,  varia 
com  o  tempo,  como  se  verá  quajido  nos  occuparmos  da  nu- 
pcialidade  e  da  matrimonialidade. 

Diversas  circumslancias  influem  para  que  essas  va- 
riações se  manifestem  e  até  se  accentuem. 

Na  população  de  lõ  e  mais  annos  observam-se,  em 
Portugal,  as  seguhiles  modiíicações,  relativamente  a  100 
indivíduos  de  cada  grupo : 

Solteiros  Casados    Viúvos      Solteiras  Casadas    Vitiias 

Em  1«90 41,G  52/J  G,0  40,4  4H,5  12,0 

Em  l'Jll 40,(»  53,1  5,4  40,0  47,4  12,3 

Nota-se,  pois,  que,  no  intervallo  de  21  annos  a  percen- 
tagem dos  solteiros  diminuiu,  augmentando,  consequente- 
mente, a  dos  casados.  A  dos  viúvos  baixou,  mas  a  das  viu- 
vas cresceu. 


I 
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E'  digna  de  nola  a  seguinte 


CURVA  DO  ESTADO  CIVIL 


Desde  logo  se  ob- 
serva que  a  situação 
da  população  portu- 
gueza,  sob  o  ponto  de 
vista  do  estado  civil, 
se  não  modificou  sen- 
sivelmente. 

Sundbãrg  faz  sen- 
tir a  diminuição  na 
Inglaterra  em  grupos 
quinquenaes  de  idades 
de  15-20  a  30-35  an- 
nos  para  os  varões  e 
de  15-20  a  35-40  para 
as  íenieas,  entre  1890 
a  1900.  Em  França 
i'econlieceu-se  a  dimi- 
nuição para  as  mulhe- 
res nos  dois  primeiros 
grupos  c  o  augmento 
nos  outros,  o  que  ex- 
plica, até  certo  ponto, 
a  diminuição  da  nata- 
lidade. 

Nos  paizes  de  forte 
inunigiuirão,  a  propor- 
ção dos  casa(b)S,  en- 
tic  os  innnigrados,  e 
som[)i'e  mais  elevada, 
e  nuiito,  do  que  entre 
os  naturaes. 


iHyo 

P.C. 

70l 


Varõn 
solteiros  k, 


1900 


1911 


G5 


60 

Kerneas 

solteiras 


55 


50 


45 


'"^^ 


'*^. 


.j«.. 


40 


35 

V.irõfs 
casaiios 
Kemcis 
casadas 
30 


25 


20 


15 


10 


KriUC.Ia 

Viuva* 


Vari>i'i 

Villfliil 


Linirron'» 


CAPITULO  Vil 


A  família  portugueza 


De  lodos  os  tempos,  foi  a  família  poiiugueza  um  pode- 
roso elemento  de  aggregação  d'esle  povo.  A  concepção 
cliristã  da  vida  serviu  de  estimulo  a  esse  idealismo  que, 
operando  prodigios  em  serviço  de  uma  Pátria,  realisou 
obras  admiráveis  de  abnegação,  de  moral,  de  heroicidade, 
a  dentro  da  Familia. 

O  typo  do  velho  Patriarcha,  do  Palriarcha  tal  como  o 
Génesis  o  define,  do  Palriarcha  chefe  de  familia  dos  primi- 
tivos povos,  surge  em  cada  famiha  portugueza,  austero  e 
vigilante,  paternal  e  augusto. 

A  organisação  patriarchai  da  familia  foi,  sem  duvida, 
uma  força.  Os  novos  modos  de  ser  sociaes  modiíicaram-a, 
é  certo.  Em  todo  o  caso,  não  sabemos  de  laboratório  em  que 
melhor  se  caldeie  a  vontade  humana,  em  que  mais  proíicua- 
menle  se  alincm  e  depurem  os  predicados  de  uma  raça. 

E'  na  familia  (jue  se  cria  a  dedicação  comnumicaliva, 
baseada  no  amor,  alentada  pelas  aspirações  communs.  Des- 
feito esse  cimento,  as  geiações  e  os  povos  desfa/em-se,  [)ul- 
verisados. 

Léon  l*oinsard,  ao  estudar  as  niaiiifeslacões  (hi  \ithi 
nacional  porlugue/a,  ligou  especial  allenção  á  do  typo  do 
familia.  Porque?  Porque,  elle  próprio  o  diz,  c  o  fado  social 


o    POVO    PORTUGUEZ 


136 

considerável,  decisivo,  que  domina  e  influencia  iodas  as 
manifeslações  da  vida  nacional.  (') 

A  família  é  o  mais  pequeno  dos  aggregados  sociaes.  Im- 
porta conhecel-a  na  sua  composição,  porque  d'esse  conhe- 
cimento tiram-se  valiosos  indicadores  acerca  da  organisa- 
ção  social. 

Em  estatística,  a  palavra  fandlia  tem  sentido  mais  lato 
do  que  usa  geralmente  dar-se-lhe.  Não  é  apenas  formada 
pela  reunião  de  muitas  pessoas  ligadas  por  vínculos  de  san- 
gue e  constituindo  um  lar  domestico  ;  abrange  todas  as  pes- 
soas que  convivam  e,  além  d'isso,  as  que  habitem  em  alber- 
gues, hospícios,  quartéis,  prisões,  navios,  etc.  Os  criados 
e  os  hospedes  fazem  parte  da  família  junto  da  qual  se 
encontrem,  se  não  tiverem  outra  residência  habitual.  Em 
allemão,  estas  diversas  espécies  de  famílias  abrangem-se 
sob  a  denominação  commum  de  llaushaltung  e  distínguem- 
se :  Familien,  famihas,  no  sentido  mais  geral,  isto  é,  pes- 
soas que  vivam  juntas  ehgadas  por  laços  de  sangue  ;  Einzc/, 
famiha  de  uma  só  pessoa  ;  e  Ansíalts-Haushaltung,  famílias 
compostas  de  inslitutos  de  qualquer  espécie. 

Em  l^ortugal,  adoptou-se  a  designação  genérica  de  fo- 
gos para  representar  a  família,  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico, e  nos  censos  de  1890  e  1900  foram  incluídos  os  esta- 
belecimentos ou  institutos  com  fogos,  ao  passo  que  em  1911 
se  excluíram,  havendo,  por  isso,  differenças  sensíveis  no 
ultimo  censo,  em  relação  aos  anteriores : 

Em  1911,  apuraram-se  1.310  :995  fogos,  cabendo  a  cada 
um  4,21  pessoas.  Em  confronto  com  os  dois  censos  ante- 
liores,  de  1890  e  1900,  verihca-se,  todavia,  ({uc  o  augmento 
do  numero  de  fogos  não  se  deu  na  mesma  proporção  do  au- 
gmento da  população.  Effectivamenle,  o  acréscimo  dos 
fogos  de  1890  para  1911  foi  de  8,5  e  o  da  população  atlin- 
gíu  9,5. 

Como  consequência  necessária  d'este  facto,  augmentou 
o  numero  de  habitantes  por  fogo,  a  vida  em  família  lornou- 


(*;    L.  PoiNSARD,  op.  cit,,  pag.  41. 
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se  mais  intensa  e  densa.  A  despeito  da  correcção  acima  indi- 
cada, o  coefíiciente  por  fogo  passou,  etfectivamenle,  de  4,03 
no  ante-peiiultinio  censo,  para  4,16  no  penúltimo  e  para 
4,21  no  ultimo. 

Ainda  assim,  confrontando  os  dados  do  censo  de  Portu- 
gal com  os  dos  censos  de  outros  paizes,  tem  de  concluir-se 
que  a  composição  média  da  familia  portugueza  é  inferior 
á  que  se  observa  na  maior  parte  d'elles. 

Para  chegar  a  essa  conclusão  basta  estabelecer  con- 
fronto com  os  seguintes  números,  quasi  todos  colhidos  nos 
censos  de  1900  e  1901 : 

Numero  de  famílias  Pessoas  por- familia 

Portugal 1.81(5:995  4,21 

Itália.   7.027:524  4,55 

AUemanha 1H.274:5H1  4,57 

Áustria 5.553:(K)()  4,71 

Hungria 3.790:741  4,58 

França 10.975:248  3,55 

Inglaterra  e  Galles  . . .  7.036:068  4,82 

Estados-Uuidos   16.187:71.1  4,70 

Rússia  europeia 16.197:119  5,(>0 

'  Como  se  vê,  se  exceptuarmos  a  França,  Portugal  fica 
áquem  de  bastantes  nações,  relativamente  á  composição 
da  familia. 

O  phenomeno  que  se  observa  em  França  deve  attribuir- 
se  á  natalidade  que  tem  decrescido  progressivamente  desde 
o  começo  do  presente  século  e  nada  indica  que  tal  movi- 
mento esteja  prestes  a  deter-.se.  E',  na  linguagem  de  Ber- 
lillon,  imi  mal  devido  a  esse  vicio  profundo  e  penim- 
nenle  ('). 

O  phenomeno  (pie  se  observa  nos  l^^stados- Unidos  pro- 
vém da  intensa  iinmigrarão  para  aípielle  paiz.  Demais,  con- 
vém observar  (pie  no  orçamento  de  1900  dos  tístados-Uni- 
dos  se  distinguiram  as  famibas  paiticidares  com  4,6  mem- 
bros;  os  boleis,  com  11,8;  as  pensões  (boardiíKjj  com  9,8; 
as  escolas  e  institutos,  com  07  ;  e  as  familias  diversas  {othcr) 
com  5,5. 


(•)    J.  Bkrtillon    -  La  dt^population  ih;  la  Fratue,  1911,  pag.  306. 
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O  que  deixamos  dito  observa-se  facihiienlc  no  í?eguiu- 
te  graphico,  baseado  na  percentagem  de  pessoas  por  fa- 
mília : 

CONSTITUIÇÃO   DA   FAMÍLIA 
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ComTPiiRTn 

Para  determinar  o  Índice  da  potencialidade  económica 
das  famílias  lança-se  mão  do  numero  de  adultos  (indivíduos 
de  mais  de  15  annos)  abrangidos  em  cada  família.  Escas- 
seiam-]ios  dados  para  fazer  este  calculo  com  respeito  a  Por- 
tugal. A  proporção  máxima  de  adultos  por  famíba  tem  sido 
attribuída  aos  Estados-Unídos  (1890)  com  55,30  p.  c.  Em 
França,  segundo  o  censo  de  1896,  era  de  54,53.  A  propor- 
ção mínima  é  attribuída  á  Suíssa,  com  47,10;  á  Irlanda, 
com  39,04  ;  e  á  Escossia,  com  47,02,  explicando-se  esta  pro- 
porção mínima  pela  emigração  intensa. 

Seria  curioso  fazer  idêntica  determinação  com  respeito 
a  Portugal,  ao  menos  como  subsidio  para  o  estudo  do  pro- 
blema da  enugração,  de  (pie  nos  occupamos  em  capitulo 
especial. 

O  augmenlo  do  numero  de  membros  de  família  que 
se  observa  em  Portugal,  não  c  facto  que  se  observe  geral- 
mente. O  contrario  é  exactamente  o  facto  mais  vulgar.  Em 
1801,  na  Ualia,  sem  contar  o  Veneto  e  o  Lacio,  o  numero 
médio  de  membros  das  famílias  era  de  4,6G;  em  1901  essa 
percentagem  linha  diminuído  especialmente  na  Basilicata, 
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na  Calábria,  na  Piiglia  e  na  Sicília,  em  razão  da  emigração 
e  porque  a  cultura  extensiva  não  reclama  muitas  pessoas 
estranhas. 

Nos  Estados-Unidos,  o  numero  de  membros  das  famí- 
lias desceu  de  15,6,  em  1850,  para  5,1,  em  1870,  facto,  cer- 
tnmente,  devido  á  abolição  da  escravatura. 

Na  Allemanha,  o  numero  de  pessoas  que  vivem  só  cres- 
ceu, de  1871  a  1905,  de  6,1  p.  c.  para  7,2;  as  famílias  de 
duas  ou  mais  pessoas  diminuíram  de  93,5  p.  c.  para 
92,3  p.c.  o 

Os  três  últimos  censos  demonstram  que  os  fogos  de 
uma  só  pessoa  tendem  a  diminuir  em  Portugal  e  que  os  de 
três,  qualroe  cinco  pessoas  augmentam  muito  sensivelmen- 
te. De  1800  para  1911,  o  augmento  das  famílias  de  três  pes- 
soas foi  de  112  p.  c,  o  das  famílias  de  quatro  pessoas,  de 
115  p.  c,  o  das  famílias  de  cinco  pessoas,  de  118  p.  c,  das 
famílias  de  seis  pessoas,  de  136  p.  c.  e  das  famílias  de  mais 
de  seis  pessoas,  de  119  p.  c. 

A  estas  conclusões  conduzem  os  seguintes  algarismos  : 

Familias  1911  1900  1S90 

De  1  pessoa I.i0:.{72  ial:91(!  134:277 

>  2  pessoas 2I.5:,').')1  205:54(;  200:242 

»   :^  2:i2:4!)l  2t(i:32t  20<i:(;02 

>  4         ■>        214:(510  195^:022  18(J:305 

.5         »        178:ini  15.S:17;{  1.50:571! 

»    (i  152:273  117:5.56  llliHoií 

.maisdoT) 195:387  181:185  ir.4:l<il 

Passemos  a  considerar  uma  das  phases  mais  interes- 
santes da  questão —  a  fainilia  segundo  a  sua  grandeza. 

Recorrendo  ao  nosso  censo,  verificamos  qu(^  predomi- 
nam em  Portugal  as  familias  de  Ires  membros.  Effecliva- 
mente,  a  percentagem  das  de  uma  pessoa  é  de  9,9  p.  c. ;  a 
das  de  duas  pessoas  de  16,3  p.  c. ;  a  das  de  três  de  17,6 
p.  c. ;  a  das  de  cpiatro  pessoas  de  16,2  p.  c.  ;  a  das  de  cinco 


o  Sobro  ns  famiUaa-iustitutoa,  especinlmento  para  a  Allemanha,  bSo  interes- 
santes as  noticia»  que  dí  A.  von  Firkh  na  sua  fh-rotkeruugslvhrr  aml  Hevolkerunge 
jjolitik. 
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pessoas  de  13,5  p.  c. ;  a  das  de  seis  pessoas  de  11,5  p.  c.  e  a 
das  de  mais  de  seis  pessoas  de  14,8  p.  c. 

O  caracter  patriarchal  da  família  porlugueza,  outr'ora 
constiliiida  pela  copiosa  prole  e  pela  numerosa  parentela, 
tende,  pois,  a  obliterar-se,  dando  logar  a  agrupamentos 
familiares  mais  pequenos.  E'  tendência  geral,  como  vimos 
acima. 

Ainda  assim,  a  percentagem  portugueza  é  inferior  á  de 
alguns  Estados,  como  se  demonstra  pelos  seguintes  alga- 
rismos, relativos  a  1900 : 

1  pessoa  2  pessoas  3  a  O  pessoas  Mais  de  7  pessoas 

Portugal 9,9    %  lfi,3    %  59,0    «„  14,8  «/o 

Itália 8,8     »  15,9     »  55,8     »  19,5     » 

França 15,fi     »  21,8     >  54,9     »  7,7     » 

Allemanha 7,2    >>  14,7    >  59,4    »  18,7    » 

Escossia 8,4  15,H     >  55,4     ^  20,9    ^ 

Rússia  europeia  (M             4,98  »               9,20  »  42,27  ^  43,51  » 

Estados-Unidos    .             5,0    »                         ^74,7%  20,H    » 

E'  curioso,  sobretudo,  observar  como  em  França  pre- 
dominam os  lares  com  uma  só  pessoa,  facto  que  se  prende 
intimamente  coin  a  flagrante  despopulação  d'aquelle  paiz. 

Está  averiguado  que,  entre  os  grandes  Estados  euro- 
peus, é  na  Itália  que  se  encontram  mais  famílias  com  mais 
de  10  pessoas,  isto  é,  2,8  p,  c.  ;  excediam  esta  proporção, 
aliás  antes  da  recente  lucta  balkanica,  a  Servia,  com  8,8 
p.  c.  e  a  P>ulgaria,  com  4,7  p.  c. 

CASAMENTO 

O  pesfiimismo  moderno  é  um  pbenomeno  social  que 
exerce  poderosa  influencia  sobre  a  população. 

Esse  pessimismo,  mesmo  quando,  como  Schope- 
nhauer,  prega  a  feroz  tyrania  do  Querer,  procura  todos  os 
confortos  da  vida  elegante  c  aborrece  os  meios  extremos 
e  os  remédios  violentos. 


0)    Relativamente  <á  Rússia  Europeia,  o  3.°  grupo  coniprehende  aa  familiss  de  3 
a  5  pessoas  e  o  4.**  as  de  (i  e  mais  pessoas. 
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O  pessimismo  moderno  que,  sob  forma  consciente  ou 
inconsciente,  invadiu  todas  as  classes  superiores,  provém 
de  três  causas  essenciaes  que  dia  a  dia  se  tornam  mais 
graves,  em  consequência  da  constituição  económica  actual. 

Essas  três  causas  são :  a  forma  actual  da  lucta  econó- 
mica, que  deprime  a  individualidade  e  degenera  em  falta 
de  confianc  a,  a  concentração  da  riqueza  e  a  base  actual  da 
familia.  (') 

Se  a  forma  económica  moderna,  trazendo  comsigo  a 
lucla  de  todos  contra  um  e  de  um  contra  todos,  e  a  concen- 
Iraçâo  das  riquezas  em  algnmas  mãos,  determinando  o  abu- 
so de  despezas  improdnclivas  nas  classes  elevadas,  aggra- 
vou  poderosamente  o  pessimismo  contemporâneo,  não  pode 
duvidar-se  de  que  uma  das  principaes  causas  d'esse  pessi- 
mismo é  essa  espécie  de  nervosismo  sexual  que  se  tem  ma- 
nifestado por  toda  a  parte  e  que  dá  em  resultado,  especial- 
mente nas  classes  superiores,  realisarem-se  os  casamentos 
quando  os  homens  estão  esgotados. 

Os  typos  litterarios  do  pessimismo  são  quasi  sempre 
celibatários  ou  enfermados,  que  sentem  repulsão  por  fami- 
lia numerosa. 

Tolstoí,  por  exemplo,  na  «Sonata  a  Kreutzer»,  não  faz 
senão  contar  a  historia  de  um  rico  aristoci^ata  atacado  de 
neurasthenia.  Pozdnizcheff,  o  heroe  de  Tolstoí,  casado  aos 
t?-inta  annos,  quando  já  esgotado,  passa  bruscamente  da 
i Ilusão  do  amor  ao  ódio  pelo  amor. 

Conduzir-nos-hia  longe  a  explanação  d'esta  matéria. 
Para  os  intuitos  d'este  livro  basta  assignalar  tão  somente 
que,  na  opinião  dos  mais  auctorisados  sociólogos,  o  numc- 
\  ro  annual  dos  casamentos  depende,  em  grande  parte,  pelo 
menos,  para  cada  nação,  da  moral  e  dos  sentimentos  mo- 
ra(\s  es[)alba(los  no  povo.  Rffectivamente,  o  homem  que 
não  tiver  o  sentimento  da  solidariedade  social,  não  se  dis- 
poiá  a  sacrificar-se  pelo  bem  da  sociedade  c  olhará  sempre 


(')    Fu.  NiTTi,  op,  cM. 
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a  constituição  e  augmento  da  familia  como  um  mal  que  lhe 
seja  conveniente  evitar.  Os  chinezes  são  talvez  o  povo  mais 
fecundo  de  todos,  porque  téem  uma  moral  que  os  impelle 
para  uma  solidariedade  extrema.  Essa  solidariedade  tira 
ao  individuo  toda  a  importância  pessoal  e  tem  por  centro 
de  attracção  a  familia  e  a  raça.  O 

Em  toílos  os  tempos  se  reconheceu  a  importância  do 
matrimonio. 

Para  apreciar  a  influencia  d'elle  em  qualquer  Estado, 
não  l)asta  conhecer  o  numero  de  casamentos,  em  relação 
com  a  população  total  dos  dois  sexos  e  de  todas  as  idades. 
Torna-se  indispensável  estabelecer  outras  distincções. 

Bertillon  faz  distincção  entre  nupcialidade  e  malrimo- 
niaUdadc;  e  Cauderlier  distingue  uma  e  outra  da  ninriia- 
hilidade. 

Nupcialidade  é  a  relação  entre  o  numero  de  casa- 
mentos e  o  numero  total  de  habitantes.  E'  dado,  pois,  pela 
fórmula  ^y,  em  que  M  representa  o  numero  de  casamen- 
tos e  P  o  numero  total  de  habitantes. 

Matrimonialidade  representa  a  relação  entre  o  numero 
de  casamentos  e  a  população  masculina  e  feminina  em  ida- 
de de  poder  contrahir  matrimonio. 

Maritahilidade  o  grau  de  probabilidade,  que  uma  mu- 
lher tem,  de  casar-se  em  determinada  idade.  A  maritahili- 
dade é,  pois,  um  verdadeiro  coefficiente  de  nupcialidade 
por  cada  grupo  de  idade.  Pôde  referir-se,  não  só  a  mulhe- 
res, como  a  homens. 

Não  se  julgue  especiosa  a  distincção  entre  maivimonia' 
lidade  c  nupcialidade .  Só  á  custa  d'ella  se  pôde  reconhecer 
a  verdadeira  tendência  para  o  matrimonio,  o  Índice  dos 
casamentos,  a  fecundidade  das  mulheres  em  qualquer 
paiz. 

Apphcada  a  fórmula  da  nupcialidade  a  Portugal,  no 
período  de  1909-13,  reconhece-se  que  por  1 :000  habitantes 


(')    A.  DuMONT  —  Dépopulation  et  civilisation,  1890. 
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houve  6,73  casamentos  por  anno.  E'  pouco,  se  se  attender 
a  que  em  França  ha  7,35  casamentos  por  anno  e  em  Ingla- 
terra 7,80. 

E'  forçoso  ter  em  consideração  que  em  Portugal, 
segundo  o  censo  de  1911,  por  1  :000  habitantes  ha  287  de 
menos  de  15  annos,  isto  é,  em  condições  de  não  poderem 
contrahir  matrimonio.  Portanto,  o  Índice  exacto  da  frequên- 
cia do  matrimonio  deve  ser  dado  om  Portugal  pela  fórmula 

M 


1000  -  287 


sendo  37:209  a  média  annual  dos  casamentos  nos  annos 
de  1909-13. 

Assim,  os  6,73  casamentos  por  713  adultos  represen- 
tam cifra  inferior  aos  7,35  casamentos  francezes  por  7i0 
adultos  e,  sobretudo,  aos  7,80  inglezes  por  676  adultos. 

A  dislincção  entre  malrimonialidade  e  maniahilidnâc 
é  útil.  Basta  attender  a  que  a  fecundidade  das  mulheres  é 
maior  ou  menor  conforme  contraiham  matrimonio  em  idade 
juvenil  (Ml  avançada. 

NUPOIALIDADE    E    MATRIMONIALIDADE 

Para  melhor  se  apreciar  as  differenças  entre  nupcioli- 
dadc  e  mafriínoitiídidade  basta  attenlar  nos  seguintes  alga- 
rismos : 

NirP«  lALIDADK  MATRIMONIALinADE 

('asaiuento8  por  1:000    Caaameutos  por  1:000 

habitantps  casadoiroa  (') 

PortuíraK  1909-18) 6,73  10,;J4 

Ualia  (189(i-ít05) 7,25  27,05 

Franc.a  (1 896-90r.) 7,«0  2r»,«r) 

Inglaterra  c  (íalles  (lH96-90f»)                      7,90  2(1, r.5 

Prússia  (18%-Oor)) 8,25  80,80 

Áustria  (18«(;-!»;i) 7,85  2«i,50 

Suocia  (188t!-9ri) 5,90  19,90 

Suiasa  (189fi-90ri) 7,<.0  22,70 


(')  Dovoriamoa  contar  apnnaa  as  mnllioros  com  mais  do  IT»  annoj  o  oa  varizes 
r.om  inais  di)  18  annos;  mas,  nflo  dando  o  conso  d«»  l'ortusíal  i»ste  ultimo  limito,  ronta- 
mo8  os  varOHH  de  maia  do  20  annos. 
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Reconhece-se  immecHalamonle  a  differenra  onlro  os 
dois  quocientes  em  Portugal. 

Ficamos,  pois,  em  situação  muito  desfavorável,  porque, 
sendo  baixa  a  percentagem  dos  casamentos  em  Portugal, 
baixa  é  também,  relativamente  a  oulras  nações,  a  percen- 
tagem dos  casad oiros  que  procuram  o  casamento. 

A  matrimonialidade  mais  alta  observa-se  na  Hungria 
(49, GO),  na  Saxonia  (35,00)  e  na  Prússia  (30,80)  e  a  minima 
na  Irlanda  (12,65),  na  Suécia  (19,60)  e  na  Escossia  (21,60). 
O  confronto  é  mais  saliente  com  respeito  á  luqicialidade : 
E'  máxima,  em  ordem  decrescente,  na  Servia  (9,38),  Saxonia 
(8,85),  Hungria  e  Rússia  (8.60),  Hespanha  (8,47),  Estados- 
Unidos  e  Japão  (8,35).  E'  minima  no  México  (4,30  em  1893- 
901),  no  Uruguay  (4,60),  na  Irlanda  e  na  província  de  Bue- 
nos-Avres  (5,15),  na  Suécia  (5,75,  em  1901-04)  e  no  Cbile 
(6,00)." 

As  differenças  que  se  observam  entre  as  varias  nações 
apresentam-se  de  província  para  província,  dentro  do  mes- 
mo Estado. 

Em  Portugal  são  salientes  essas  differenças  de  distri- 
cto  para  districto,  como  vai  vêr-se  dos  seguintes  algaris- 
mos, relativos  a  1911 : 

NUPCIAUPADÉ   POR    1:000   HABITANTES 

Macei»!  a  Minima 

Faro 8,r.4  Vianna r.,93 

Portalegre 8,14  Villa  Real 5,94 

Beja 7,58  Vizeu 6,08 

Como  se  vê,  são  os  dístrictos  do  sul  os  de  maior  nupcia- 
lidade  e  os  do  norte  os  de  nupcialidade  minima.  O  mesmo 
phenomeno  se  observa  na  Itália. 

A  matrimonialidade  segue  a  nupcialidade. 

COEFICIENTE    DE    MATRIMONIALIDADE,    SEGUNDO    O    SEXO   E   A 
MARITABILIDADE 

Variam  por  1 :000  varões  e  1 :000  fêmeas  em  idade  de 
poderem  contrahir  matrimonio  as  proporções  entre  os  dois 
sexos. 
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Em  Portugal,  por  ]  :000  mulheres  casadoiras,  no  pe- 
ríodo de  1900-11,  houve  19,0  novas  esposas  e  por  1 :000  ho- 
mens 26,4  novos  maridos. 

Em  Inglaterra  é  diversa  a  proporção  averiguada,  no 
período  de  1886-95.  Houve  43,9  novas  esposas  e  66,5  mari- 
dos e  em  França,  no  mesmo  decennío,  47,7  esposas  e  53,6 
maridos. 

Os  portuguezes  casadoiros  são,  pois,  relativamente 
pouco  pressurosos  no  matrimonio. 

Parece  paradoxal  a  differença  sensível  entre  esposas  e 
maridos ;  mas  explíca-se  por  três  causas : 

1.* — A  totalidade  das  mulheres  casadoiras  em  relação 
aos  casamentos  é  maior,  porque  para  ellas  adopta-se  o  limi- 
te de  idade  de  15  annos,  ao  passo  que  para  os  homens  se 
adopta  o  de  18  annos. 

2.* — Dós  20  aos  25  annos  morre  maior  numero  de  va- 
rões ;  por  isso,  diminue  o  total  dos  varões  com  que  se  rela- 
ciona o  numero  dos  que  casam  e  d'este  modo  eleva-se  o 
quociente  da  sua  matrimonialidade. 

3.* — Nos  paizes  de  forte  emigração,  como  Portugal,  os 
varões  adultos  emigram  em  maior  proporção  do  que  as 
fêmeas  aduUas ;  isto  actua,  simultaneamente,  com  o  segun- 
do factor  apontado,  para  elevar  o  quociente  dos  casados  em 
relação  aos  casadoiros. 

No  nosso  paiz,  a  taxa  de  matrimonialidade  das  mulhe- 
res suhiu,  de  1900  para  1911,  apenas  de  18,3  p.  c.  para 
19,0  p.  c,  ao  passo  que  a  dos  homens  elevou-se  de  2,58  p.  c. 
para  2,72  p.  c.  Porque  succedeu  assim?  Foi  porque,  ao 
passo  que  no  referido  intervallo  o  numero  de  homens  casa- 
doiros crescia  de  102:007  unidades,  isto  é,  7,21  p.  c,  o  das 
mulheres  augmentou  204 :988  unidades,  isto  é,  apenas 
1,03  p.  c. 

A  maritahilidade  segundo  o  sexo  e  os  grupos  de  ida- 
des pôde  delerminar-se  pelas  estalislicas  de  composição 
da  população  por  grupos  de  idades  e  pelas  do  numero  de 
casamentos  segundo  a  idade,  só  para  os  solteiros  e  para  os 
casadoiros. 
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E'  com  ossos  olomontos  c\uc  se  pódom  oonstiiiiir  as  tá- 
hnas  da  nu pci alidade. 

So  as  ioiiiassojííos  coiislriiii'  para  Porliigal,  como  Geor- 
cfio  Moiiara  (')  as  roíistniiu  para  a  Itália,  depararíamos, 
desde  logo,  com  a  falia  do  estatística  dos  casamentos  por 
idade  dos  iiubeiiles. 

E'  essa  iiina  das  oslalislicas  que  convém  í)rganisar, 
ponpio  se  poderia  tirar  d'olla  inton^ssaides  conclusões. 

Bailcv  (\\põ(^  como  calculou  o  cooííicienlí^  de  pT^obabili- 
dade  para  o  casamento  em  iodas  as  idades. 

CALENDÁRIO    DO    CASAMENTO 

O  numero  dos  casamentos  não  c  idêntico  em  todos  os 
me/es  do  anno  e  varia  segundo  as  estações  de  paiz  para 
paiz. 

Por  falta  de  dados,  não  podemos  fazer  esse  estudo  com 
respeito  a  todo  o  Portugal.  Seria  interessante  averiguar 
até  que  ponto  a  maior  faina  agricola  contribue  para  dimi- 
nuir o  numero  de  casamentos  e  se  é  na  primavera  e  no  fim 
do  outomno,  como  succede  geralmente  em  outros  paizes, 
que  os  casamentos  são  mais  frequentes. 

Em  Fi-ança,  os  mezes  de  mais  casamentos  são  :  novem- 
bro, abril  e  fevereiro  e  de  menos,  março,  agosto  e  dezem- 
bro. Em  Inglaterra,  o  máximo  observa-se  em  dezembro, 
outubro  e  abril  e  o  minimo  em  maio,  porque  consideram 
infausto  este  mez. 

No  Porto,  os  mezes  de  mais  casamentos,  em  lOirj,  fo- 
ram março,  maio,  junlio,  abril,  outubro  e  janeiro  o  os  de 
menos  casamejitos  fevereiro,  julho  e  setembro. 

A  religião  exerce  também  influencia.  Nos  paizes  catho- 
licos,  o  Advento  e  a  Quaresma  fazem  diminuir  os  casamen- 
tos e  o  Carnaval  fal-os  augmentar.  Esta  influencia  não  é, 
porém,  igual  em  toda  a  parte.  E'  na  Rússia  que  se  obser- 
vam differenças  mais  notáveis,  de  mez  para  mez. 


(')    G.  MoRTARA  —  Le  populasioni  delle  grandi  ciftá  italiaue,  1908. 
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DURAÇÃO    DO   CASAMENTO 

A'  face  do  direito  civil  poriugiiez,  «o  casamento  é  um 
contracto  celebrado  entre  duas  pessoas  de  sexo  differente, 
com  o  fim  de  consliluirem  legitimamente  familia»  (Lei  da 
familia  de  25  de  dezembro  de  1910). 

O  Código  Civil,  na  definição  do  casamento,  conside- 
la-o  um  contracto  perpetuo  (Cod.   Civil,    artigo    1 :050."). 

A  lei  da  familia  estabelece,  porém,  o  seguinte,  no  arti- 
go 2." :  «Este  contrato  é  puramente  civil  e  presume-se  per- 
l)etuo,  sem  prejuizo  da  sua  dissolução  por  divorcio,  nos  ter- 
mos do  decreto  coju  força  de  lei  de  3  de  novendjro  de 
1910. 

Três  são  as  causas  de  dissolução  do  casamento :  a)  a 
morte  de  um  d()s  cônjuges  (('od.  Civil,  artigo  1:095.");  lei 
do  divorcio,  de  3  de  novembro  de  1910  (artigo  1.");  h)  o 
divorcio  (lei  cil.).  l\o  Cod.  Civil  inclue-se  ainda  a  annuUa- 
ção  lu)  Juízo  ecclesiastico  e  nos  casos  previstos  pelas  leis 
da  Igreja  (Cod.  Civil,  artigo  1  lOSO.'') ;  mas  estas  determina- 
ções devem  considerar-se  revogadas  pelo  caracter  puia- 
niciile  civil  dado  ao  contracto  do  casamento  na  lei  da  fami- 
lia, de  1910. 

A  sociedade  conjugal  pôde  ser  interrompida,  ou  pelo 
(jue  toca  ás  pessoas  e  aos  bens  dos  cônjuges,  ou  só  pelo 
(jue  toca  aos  bens  (Cod.  Civil,  artigo  1  :203.°). 

E'  importante,  sob  o  ponto  de  vista  educativo  e  eco- 
nómico, determinar  a  duração  média  dos  casamentos ;  mas 
a  falta  de  estatisticas  em  Portugal  impede-nos  de  realisar 
esse  interessante  apuiainento  de  (pie  poderíamos,  certa- 
mente, lir;ii"  (  iniosas  conclusões. 

Pelas  cslalisticas  de  outi"os  paizes  veriíica-se,  segundo 
iMrks,  (pic  o  peiiodo  mais  pei-igoso  para  as  nuilbiMcs  casa- 
das é  o  [)rim(Mr()  (piincpuMiio  do  casamento;  dalii  i)or  diau- 
Ic,  angnirnia  a  [)r(»babilidade  da  moi'le  para  os  maridos  até 
â  duiação  de  20  a  25  aniu)s,  decresce  de  25  a  50  aiuios  c 
cresce,  mas  pouco,  depois  dos  50  amu)s. 

Para  se  compreliender  a  importância  do  divorcio  como 
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causa  que  limita  a  durarão  dos  casamentos,  basta  attentar 
nos  seguintes  algarismos : 

Divórcios  (') 

Numero  annual    Por  1:000  casamentos 

França  (1896-900) 7:368                               27,5 

AUeraanha  (1895-99) 8:221  ^                    18,5 

Inglaterra  (1893-97).. 504                                 2,0 

Rússia  (1893-97) 1:043                                 1,3       " 

Os  casamentos  dissolvidos  pela  vontade  dos  cônjuges 
raras  vezes  se  recompõem. 

A  lei  portugueza  do  divorcio  admilte  a  conciliação  dos 
cônjuges  (artigo  41.")  e  estabelece  (artigo  46.")  que,  proferi- 
da sentença  que  auctorise  a  separação  de  pessoa  e  bens,  se, 
no  praso  de  cinco  aniios,  os  cônjuges  se  não  reconciliarem, 
poderá  qualquer  d'elles  obter  que  a  separação  seja  conver- 
tida em  divorcio. 

Em  todo  o  caso,  o  numero  das  pessoas  que  tornam  a 
casar  tende  a  diminuir,  especialmente  nas  mulheres.  Na 
Inglaterra,  as  pessoas  que  tornaram  a  casar,  no  periodo 
de  1871-75,  foram,  por  1  :000  casamentos,  138,2  homens  e 
100,2  mulheres ;  em  1900,  as  duas  cifras  baixaram  para 
94,0  e  68,0. 

Os  viúvos  tornam  a  casar  mais  depressa  do  que  as  viu- 
vas e  divorciadas.  Antes  de  completar  um  anno  de  viuvez 
na  Suissa  (1879-81)  32,3  p.  c.  dos  varões  tomaram  mulher, 
ao  passo  que  apenas  9,5  p.  c.  das  viuvas  adquiriram  ma- 
rido. 

ESTADO    CIVIL 

Entre  as  circumstancias  a  apreciar  em  relação  ao  ma- 
trimonio, sobresahe  o  estado  civil  dos  desposados. 

Como  é  natural,  são  pessoas  attraliidas  pelos  primeiros 
amores,  isto  é,  solteiras  as  que  mais  se  unem  pelo  matri- 
monio. 

De  1901-10,  registraram-se  345  :445  matrimónios  ;  pois, 


(')    Bosco  —  I  divorzi  e  le  separasioni  personali  dei  coniugi,  1903. 
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d'esses  coube  a  percentagem  de  88,17  p.  c.  aos  de  solteiros 
com  solteiras.  A  de  solteiros  com  viuvas  não  passou  de 
3,11  p.  c.  A  percentagem  de  viúvos  com  solteiras  foi  de  5,97 
p.  c.  e  a  de  viúvos  com  viuvas  de  1,95  p.  c. 

Como  se  vè,  a  maior  parte  dos  casamentos  são  de  sol- 
teiros com  solteiras,  isto  é,  88,17  p.  c.  Em  França  a  percen- 
tagem é  de  84,0;  na  Suécia  85,09.  Na  Áustria  não  passa  de 
75,54. 

São  raros  os  casamentos  de  viúvos  com  viuvas.  Em 
Portugal  regulam  por  1,95  p.  c.  A  percentagem  na  Itália, 
em  1905,  foi  de  3  p.  c. 

As  solteiras  são  nuiis  casadoiras  do  que  os  solteiros  e 
os  viúvos  mais  do  que  as  viuvas. 

Nos  casamentos  effectuados  em  todo  o  Portugal  con- 
tinental, desde  1901-11,  os  das  solteiras  figuram  na  propor- 
ção de  94,14  p.  c.  e  os"  de  solteiros  na  de  91,28  p.  c,  o  dos 
viúvos  por  7,92  p.  c.  e  o  das  viuvas  por  5,07. 

Os  casamentos  entre  divorciados  augmentam  nos  pai- 
zes  onde  vigora  a  lei  do  divorcio.  Entre  viúvos  e  divorcia- 
das e  divorciados  e  viuvas  não  se  nota  a  repulsão  que  se 
constata  entre  viúvos  e  viuvas.  Benini  adoptou  um  systema 
chamado  de  Índices  de  attracção  entre  viúvos  e  viuvas; 
mas  o  numero  de  casamentos  segundo  a  respectiva  propor- 
ção devia  ser  superior  ao  qúe  resultaria  do  calculo  de  pro- 
habilidades ;  c  essa  maior  attracção  explica-se  pela  simi- 
lliança  e  homogeneidade  da  idade,  mais  do  que  pelas  con- 
dições moraes  e  económicas. 

Está  reconhecido,  geralmente,  que  a  frequência  dos 
casamentos  segundo  o  estado  civil  não  soffreu  grandes  va- 
riações nos  diversos  paizcs. 

CONSANGUINIDADE 

1^^'  questão  muito  conliovertida  se  os  casamentos  entre 
consanguineos  conduzem  á  degeneração  dos  descendentes. 
Aiantegazza,  Mayet  (')  e  outios  admittem-a  explicitamente. 


(')    P.  Maykt      Tubellen  zu  dem  Wortray  liie  Verti  andtin.  Ehe,  11)02. 
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bailam  absolulamenlc  dados  para  fazer  qualquer  apre- 
ciarão, iclativaiuejile  a  Portugal. 

Obsorva-^c,  poiém,  leudciicia  geral  para  diininuireni 
esses  casauieiilos,  altribuiiido-se  este  iaclo  á  crescente  mis- 
tura dos  elementos  etliiiicos  e  sociaes  que,  desaggregan- 
do  a  parentela,  alargam  o  campo  de  escolba  para  os  casa- 
mentos. A  média  passou,  em  JMaiiija,  de  11,5o,  em  lcS53- 
71,  para  10,45  de  1875-98. 


IDADE    DOS    ESPOSOS 

Se  os  casamentos  se  realisassem  apenas  seguindo  o 
critério  physiologico,  contrahir-se-hiam,  segundo  as  opi- 
niões mais  assentes,  dos  15  aos  17  annos  para  as  mulheres 
e  dos  17  aos  18  annos  para  os  homens.  As  condições  so- 
ciaes retardam,  porém,  ou  accelcram,  por  toda  a  parte,  a 
época  do  casamento. 

Em  todo  o  caso,  as  idades  dos  cônjuges,  na  occasião 
do  casamento,  variam  pouco,  nas  diversas  nações,  como 
se  verifica  pelos  seguintes  algarismos : 

Matrimonialidaue  segundo  a  idadk 
Por  1:000  em  cada  grupo 

VARÕES 
Menos  dú  20  nnnos 
Portugal  (*)....  5,6 

Itália 7,4 

França 5,0 

Inglaterra 6,3 

Prússia 0,6 

Áustria 29,3 

Portugal 20,6 

Itália 30,9 

Fi'anya 35,0 

Inglaterra 12,8 

Prússia 16,3 

Áustria 28,6 


20  a  24 

25  a  29 

30  a  3'J 

40  a  49 

50  e  mais 

42,5 

249,8 

170,6 

58,7 

36,1 

62,1 

163,0 

104,0 

49,4 

29,0 

51,5 

179,0 

106,2 

37,7 
40,>< 
64,5 
81,1 

7,5 

83,9 

135,! 

136,5 
112,1 

31,8 

103,4 
179,5 

35,8 

3 

57,4 

FÊMEAS 

395,1 

184,3 

143,3 

53,9 

15,6 

136,9 

122,6 

54,2 

20,1 

7,9 

137,7 

129,9 

57,0 

15,3 
19,1 
21,6 

1,7 

103,4 

75,8 

1 
72,0 

7,8 

137,1 

5,4 

78,0 

146,0 

66,0 

27,0 

3,4 

(^)  Os  dados  relativos  a  Portugal  são  calculados  á  face  da?  estatisticas  dos  ca- 
samentos no  Porto,  em  1913,  por  carência  de  outros  elementos  de  apreciação.  Este  fa- 
cto explica,  talvez,  a  disparidade  em  relação  a  outros  paizes. 
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Vê-se  por  estes  dados  que  em  Porlugnl  ha  grande 
nuiuero  de  casamentos  precoces  nas  mulheres. 

Os  casamentos  precoces  accentuam-se,  para  os  ho- 
mens, na  Itaha  e  na  Inglaterra,  c  para  as  mulheres  em 
Franca  e  na  Itália.  Os  casamentos  serôdios  são  mais  nu- 
merosos  para  os  homens  na  Ausli/ia  e  na  Prússia  e  para 
as  nudheres  na  Itaha  e  na  Inglaterra.  Na  Rússia  predomi- 
nam muito  os  casamentos  precoces. 

Nota-se  diminuição  na  idade  média  dos  cônjuges  na 
Prússia,  França  e  Itália  e  augmento  na  Inglaterra.  Nas 
mulheres,  ha,  porém,  augmento  na  Inglaterra,  Nova  Gai- 
tes do  Sul,  etc.  Na  Dinamarca  e  Suécia  ohserva-se  dimi- 
nuição na  idade  média  dos  casamentos,  tanto  para  os  ho- 
mens, como  para  as  mulheres.  Em  toda  a  parte,  a  idade 
média  do  casamento  do  marido  e  da  esposa  é  inferior  á  do 
coujuiicto  dos  cônjuges.  Nota-se  tamhem  tendência  paj'a 
a  diminuição  dos  casamentos  nos  primeiros  grupos  de  ida- 
des ;  a  maior  frequência  dos  casamentos  é  no  grupo  de  2ò 
a  29  annos. 

Para  o  conjunclo  dos  cônjuges,  a  idade  média  na  oc- 
casião  do  casamento,  para  os  homens  e  para  as  mulheres, 
varia  como  segue : 

IIOMEXS 

Portugal  (») —  (1913) 27,99 

Inglaterra  (18HG-90)......  28,2a  (1901-906) 28,52 

Rússia  (188. -8õ) 2!),5(j  (189(;-í<00) 29,30 

França  (1851-55) 30,25  »         29,i;õ 

Itália  (1881-85) 29,90  >         29,83 

MULJIERES 

Fortuí.'al -  (1913) 20,66 

Iiifíiaterra  (l»«l)-90) 25,!»(;  (1901-UOó) 2t»,3(i 

Rússia  (I8tíl-H5) 27,0S  (I»9G-yOO) 2t>,20 

França  (1851-55) 2»),00  >        25,21» 

Itália  (1881-85) 25,10  24,83 

Vierordl  e  Firks  atlrihuem  inHueiicia  (h'generadora 
aos  casamentos  piecoces ;   Priíi/ing,  pelo  conlraiio,   e\al- 


(')     Ob  dados  rtíiorciu-so  ao  Porto. 
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ta-os,  pelo  lado  physico  e  moral.  O  certo  c,  porém,  que,  se 
esses  casamentos  dão  maus  resultados,  isso  deve  attribuir- 
se  especialmente  ás  más  condições  económicas  dos  cônju- 
ges, pois  predominam  nas  classes  pobres. 

Com  respeito  aos  casamentos  serôdios,  isto  é,  depois 
dos  50  annos,  notam-se  diff crenças,  de  paiz  para  paiz.  Por 
1 :000  casamentos  casam  d'essa  idade: 

CASAMENTOS  DEPOIS  DOS  50  ANNOS 

Homens      Mulheres 

Portugal  (') 8(>,1  15,(5 

Prússia  (1871-95) 8,9  10,7 

Áustria  (1871-94) 17,7  19,9 

Itália  (1871-92) 11,8  12,6 

França  (1881-90) 11,7  16,6 

Inglaterra  (1871-92) ; 12,7  17,6 

Dinamarca  (1871-89) 9,0  12,6 

Suécia  (1871-91) 11,8  13,9 

E'  grande  a  percentagem  de  homens  que  se  reservam 
para  casar  tarde  em  Portugal,  a  julgar  pelo  que  se  passa 
no  Porto. 

As  noivas  serôdias  [)jedoiinnam,  em  ordem  decrescen- 
te, na  IloUanda,  Bélgica,  Suissa  e  Áustria;  e  são  poucas 
na  Rússia,  Prússia,  Dinamarca  e  Itália. 

Sob  o  ponto  de  vista  moral,  considera-se  de  impor- 
tância a  apreciação  dos  casamentos  em  idade  proporcio- 
nada entre  os  cônjuges. 

Por  1:000  casamentos 

Forlugal  (2)     Itália  França       Inolatcrra       Prússia 

Marido  de  menos  de  25  cora  esposa  de 

mais  de  40    3,4  0,7  0,6  0,2  3,5 

Marido  de  25  a  30  com  esposa  do  mais 

de  45 2,0  0,9  2,0  0,2  - 

Marido  de  45-50  com  esposa  de  menos 

do25 2,0  2,2  5,8  0,9  0,6 

Marido  de  mais  de  50  com  esposa  de 

menos  de  30 6,8  5,3  3,0  2,1  3,0 


(*)    Os  dados  relativos  a  Portugal  limitam-se  ao  Porto,  1913. 
(2)    Os  dados  relativos  a  Portugal  respeitam  ao  Porto,  1913. 
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Nola-se  tendência  geral  para  diminuição  d'estes  casa- 
mentos mal  proporcionados,  sob  o  ponto  de  vista  das 
idades. 

Varia  a  idade  média  dos  casamentos  segundo  as  pro- 
fissões o  que  será  útil  verificar  com  respeito  a  Portugal, 
preparando  convenientemente  dados  estatisticos  para  esse 
estudo. 

Na  Inglaterra,  a  idade  média  do  casamento  de  operá- 
rios, é  de  23  annos ;  nos  empregados  commerciaes,  25. 
Não  é  fácil  determinar  a  influencia  da  profissão  sobre  a 
idade  dos  esposos.  Na  Inglaterra  veriíicou-se  que  abaixo 
dos  20  annos  na  agricultura  a  percentagem  é  0,19  p.  c,  des- 
cendo a  0,07  no  cominercio  e  transportes,  a  0,05  nas  pro- 
fissões liberaes  e  a  0,04  na  industria.  Por  outro  lado,  os 
casamentos  com  mais  de  50  annos  apparecem  na  agricul- 
tura com  5,92;  no  commercio  e  transportes,  com  5,34  ;  nas 
profissões  liberaes,  com  9,47;  na  industria,  com  4,01. 

CULTURA    E    OLASSE    SOCIAL 

E'  de  grande  interesse  o  conhecimento  do  grau  de  cul- 
tuia  e  da  classe  social  dos  cônjuges. 

Dos  31  :642  nubentes  que  contrahiram  matrimonio,  em 
1914,  59;  1  p.  c.  não  sabiam  escrever,  sendo  de  48,2  p.  c. 
a  percentagem  dos  homens  e  de  70,0  p.  c.  a  das  mulhe- 
res ('). 

E'  facto  averiguado  que  os  casamentos  são  menos  fre- 
quentes e  que  sobe  a  idade  dos  esposos  á  medida  que  se 
eleva  a  classe  social  d'elles.  O  predominio  da  agricultura  na 
Uussia  c  na  Hungria  serve  para  explicar  a  frequência  e  a 
precocidade  dos  casamentos  ifaquelles  paizes'. 

índices  de  attracção 

Jã  alludimos  ao  estudo  de  Bcnini  sobre  os  iiuliccs  de 
uLlracção. 


O    Dirocçilio  Gorai  do  K«tati8tit;a      Fullia  pura  vul;,'nrisaçilo  I  V  -li. 
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Ariiiidadc  (Ic  idrxlc  e  de  estado  civil  ou  de  ndiíira, 
de  ri(]ueza,  de  i'elií»ião,  de  [íroíissões,  ele.  —  di/  Beiíiui  — 
são  as  condições  luais  ou  menos  próprias  para  se  conslilui- 
rcm  numerosas  sociedades  particulares  pequenas,  de  cujos 
laços  resulta  o  grande  consorcio  humano.  D 'esses  núcleos 
pailiculares,  o  t\ po  melhor  estudado  e  de  ca[)ital  importân- 
cia em  demogra[>hia,  é  a  sociedade  conjugal,  a  lauulia  :  (') 

I3enini  expõe  o  melhodo  que  adopta  para  calcular  o 
Índice  de  attracção  ou  de  repulsão  por  grupos.  Funda-se 
nas  differenças  que  se  encontram  entre  o  numero  de  casa- 
meiUos  ctmlrahidos  realmente  por  indivíduos  pertencentes 
aos  diversos  grupos  de  idades,  estado  civil,  profissões,  etc. 
e  o  que  deveria  obter-se  segundo  o  calculo  de  probabili- 
dades. 

Ris,  em  re.sumo,  os  resultados  das  observações  sobre 
di\ersos  índices  de  alltucrão: 

a)  Caracteres  physieos  —  Segundo  as  observações  de 
(Jalton,  ha  leve  preíerencia  dos  homens  altos  para  as  mu- 
lheres mais  altas ;  dos  homens  médios  para  as  mulheres 
baixas ;  dos  homens  de  olhos  escuros  para  as  mulheres  com 
olhos  da  mesma  cor. 

b)  Idade  —  Observações  feitas  demonstram  que  entre 
pessoas  na  idade  normal  para  casamento,  a  preferencia  é 
pouco  accentuada. 

c)  Estado  civil  —  As  observações  feitas  em  Berlim, 
Vienna  e  Budapesth  coníirmam  que  os  indivíduos  de  giu- 
pos  dissímilhantes  fogem  a  contrahir  sociedade  conjugal 
entre  si ;  existindo,  porém,  attracção,  nuiis  do  que  repulsa, 
enhv  viúvos  e  divorciados. 

d)  As  estalisticas  provam  (|ue  o  niunero  de  allianças 
eiilie  [)essoas  com  lugai"  de  iiascinicMilo  conuuum  é  su[>e- 
ríor  ao  que  daria  o  calculo  de  [)robabilidades,  ao  passo  que 
é  geralmente  inferior  o  luunero  de  alhanças  de  esposos 
nascidos  em  lugares  diversos. 


0)    Benim  —Principi  di  Demografia. 
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A  este  propósito,  téem-se  levado  as  investigações  até  ao 
ponio  fie  estiiflar  a  alliacção  segundo  os  l)airros^  reconhe- 
ccndo-se  que  o  Índice  é  tanlo  mais  alto  quanto  mais  pobres 
são  os  bairros.  Isto  significa  que  o  circulo  dos  conheci- 
mentos para  as  familiar  ricas  é  geograpbicamente  mais  ex- 
tenso, 

e)  NacionaUáade  —  Este  indice  cconcide  com  o  de  lu- 
gar do  nascimento,  l^^stá  provado  que  a  altraccão  é  maior 
entre  os  íilbos  da  mesma  nacionalidade. 

Segundo  Bnilev,  r  nos  polacos,  imissos,  húngaros  e 
ilalianos  (pu^  se  encoidiam  menos  matrimónios  mixtos  e 
mais  nos  inglezes,  francezes,  suissos  e  allemães.  O  que  se 
observa  para  as  nações,  dá-se  com  as  raças,  especialmente 
nas  caracterisadas  pela  cor  da  pelle.  Nos  Estados-IInidos 
especialmente  observa-se  accentiiada  repulsa  n'esse  sen- 
tido. 

j)  Grau  de  cultura  —  As  eslatisticas  referem-se  geral- 
mente apenas  ao  analphabetismo.  Em  todo  o  caso,  as  da 
Inglalerra  e  da  Itália  levam  a  conchur  qiu^  h(\je  é  inaioi* 
(In  (pie  oulr'ora  a  repidsão  para  a  união  entre  |)essoas  sa- 
b(;ndo  \(iv  e  escrever  e  as  analphabetas.  (lalton  reconheceu, 
em  000  casos  que  (\stud()n,  haver  a  máxima  altraccão  (Mdie 
pessíías  com  inclinações  aitisticas. 

il)  l^rojissões — Ueco]diec(^-se  que- (>  contacto  frecpien- 
le  entre  pessoas  de  sexo  diffi^reidc  cpie  exercem  a  mesma 
profissão,  especialmente  se  trabalham  na  mesma  ofticina, 
augmenta  a  probabilidade  do  casamento. 

h)  UcUqião  —  E'  manifesto  que  a  diversidade  de  reli- 
gião afasia  as  allianças.  Nota-sc  isto  especialmente  entre 
catholicos  ou  evangélicos  c  judeus.  Em  todo  o  caso,  Ottin- 
gen  (')  observa  o  augmento  de  casamentos  entre  individuos 
peitencentes  a  confissõí^s  religiosas  differentes,  o  (pie  at- 
Iribnc  ao  crescente  indifferentisino. 

i)  Índices    compostas  —  foslmna    investigar-se,    [>ara 


(')    Ottinuen  —  Moralêtafiêtik. 
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reconhecer  a  allracção  que  exercem  entre  si  os  indiví- 
duos, não  apenas  una  só  caracter,  mas  um  certo  numero 
de  caracteres,  ao  mesmo  tempo.  Observa-se,  no  conceito 
de  Benini,  que  todos  os  novos  caracteres  de  similhanca 
que  se  reunii'(^m  a  outro  accrescem  os  motivos  de  preferen- 
cia entre  indivíduos  de  dois  grupos;  mos  limila,  ao  mesmo 
tempo,  o  campo  de  escolha. 

CURVA    DA    NUPCIALIDADE 

Existem  differencas  relativamente  sensíveis  de  Estado 
para  Estado  e  até  entre  as  regiões  do  mesmo  Estado,  com 
respeito  á  nupcialidade  e  á  matrimonialidade. 

Cauderlier  reconhece  a  tendência  quasi  geral  para  o 
augmento  dos  casamentos.  Em  todo  o  caso,  Mayr  obser- 
vou que  em  25  Estados  sobre  27  que  estudou,  de  1865-69 
para  1887-91,  houve  diminuição. 

Eis  os  dados  para  alguns  Estados : 

Casamentos  por  1:000  habitantes 

1881-90  1891-900  1901-05     1906-13 

Portugal —  6,59            6,81            6,49 

Itália 7,95  7,25            7,55 

França 7,35  7,50           7,G5 

Inglaterra 7,45  7,80           7,80 

Prússia 8,05  8,25            8,10 

Áustria 7,80  8,00            7,90 

Rússia 8,70  9,00           8,60 

Estados-Unidos .           8,10  7,95           7,55 

Japão 8,15  8,75            8,25 

Como  se  vô,  em  Portugal  denuncia-se  diminuição  de 
casamentos.  E',  porém,  certo  que  geralmente  succedeu  o 
mesmo. 

l^^m  annos  recentes,  1901-910,  a  nupcialidade  eshoça- 
se  assim : 

1901 34:853 

1902 ,. 35:553 

1903 35:589 

1 904 34:029 

1905 34:700 

1906 32:697 

1907 32:777 

1908 33: 101 

1909 33:393 

1910 36:058 
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Com  esta  observação  Iraçam-se  as  seguintes  curvas : 


Porltioa 
ror  1:000  hab- 
9,00 

8,90 

8,80 

8,70 

8,60 

8,50 

8,40 

8,30 

8,?0 

8,10 

8,00 
188M900  ^'yQ 

7,80 
7,70 
7,60 
7,50 
7,40 
7,30 
7,20 
7,10 
7,00 
0,90 

190M905  6,80 
0,70 

I891-I900  6,00 
6,50 


CUIUAS   IXTERNACIONAES   DA  NLPCIALIDADE 
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1 

- 

1 

■ 

/  /Kl\ 

/ ! 

/  ' 

■ 

"^ 

/  J 

V 

\\m— ^ 

/^  Xj/// 

V  \ 

7-/h 

V 

^V^vJ/7 

i      / 

\ 

r 

/ 

\ 

^ 

/ 

\-- 

^^x 

/ 

^  \. 

y/^ 

/ 

\ 

^_^^,<^ 

/ 

y^ 

• — 

/ 

/^ 

/    / 

J    / 

/  / 

/   / 

/ 

- 

J 

36 
35; 
35: 
35; 
35 
34; 
34; 
34 
34 
33 
33; 
33; 
33 
32 
32 


190 
;000 
750 
;500 
;?50 
;00(» 
;750 
500 
;250 
000 
;750 
500 
;'250 
;000 
:75P 
;500 


190-2 


CURVA  DA  NUPCIALIDADE 

19<j3    1904    190;.    1906     1907 


1908 


1909 


1910 


1 

j 

/ 

/ 

\ 

./ 

\ 

\ 

/ 

\ 

/ 

—      ~ 

/ 

\ 

/ 

7 

\ 

/ 

/ 

/- 

^ 

>• 

^ 

—  - 

Coni.Vaico 

o  POVO  PORTUGUEZ 


158 

Leis  da  nupcialidade  —  Caiiderlier  formulou  duas  leis 
da  nupcialidade. 

1.*'' —  O  numero  de  casamentos,  em  uma  população  de- 
terminada, é  Índice  certo  da  facilidade  de  que  gosa  essa  po- 
pulação, de  procurar  os  recursos  necessários  á  vida.  Au- 
gmenta  com  o  augmento  d'essa  facilidade,  diminue,  quando 
ella  diminue,  se  a  legislação  que  rege  os  casamentos  não 
soffrer  qualquer  alteração  sensivel. 

2^  —  O  desenvolvimento  económico  geral  determina 
para  cada  povo,  segundo  uma  curva  normal,  regular,  o 
numero  annual  de  casamentos,  tal  como  deverá  ser,  não 
havíMido  causas  perturbadoras. 

A  estas  duas  pode  juntar-se  uma  outra  lei  de  Levas- 
seur. 

3^  —  A  iuq)cialidade  obedece  á  lei  de  compensação, 
que  tende  a  restabelec(T  o  equilíbrio,  quando  se  rompa 
por  crescimento  ou  diminuição  súbita. 

As  duas  leis  de  Cauderlier  podem  reduzir-se  a  uma  só 
—  relação  cnírc  o,s  cafiamcntoft  c  o  hem-eftinr.  A  nupciali- 
dade apparece  d'esh*  modo,  como  Índice  de  bem-estar  de 
um  povo. 

N<nvsbolme  considera-a  como  o  índice  mais  seguro  da 
prosperidade  nacional  e  do  progresso  da  instrucção  ele- 
menlar.  E'  o  baromelro  (jiie  indica  se  em  Inglaterra  á  guer- 
ra se  segue  a  paz,  á  carestia  a  abundância,  ao  desemprego 
os  salários  altos,  á  desconfiança  a  confiança,  aos  desastres 
o  triumpho  da  nação. 

Ha,  sem  duvida,   exaggero  n 'estas  affirmações. 

Para  o  reconhecer  não  é  preciso  sahir  de  Portugal.  Em 
1880,  os  casamentos  foram  em  numero  de  32:035.  Em 
1801,  no  meio  da  temerosa  crise  económica,  subiram  para 
34  :850,  sendo  certo  que,  em  relação  ao  augmento  da  popu- 
lação, não  deveriam  passar  de  33:878.  Em  1911,  após  a 
revolução  de  outubro  de  1910,  subiram  ainda,  em  relação 
a  1909  e  1910,  chegando  a  38:324,  quando,  proporcional- 
mente ao  augmento  da  população,  não  deveriam  passar  de 
37:946. 
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LUGAR     DE     ORIGEM 

Ficaria  incompleto  o  estado  da  familia  portugiieza,  se 
não  fizéssemos  referencia  ao  lugar  de  origem  dos  habitan- 
tes dos  diversos  centros  populosos.  E'  mais  um  indicador 
da  desaggregação,  como  vai  vêr-se. 

Acertadamente  se  resolveu  no  congresso  internacional 
de  estatística  de  S.  Petersburgo,  em  1872,  que  nos  futuros 
censos  se  colhessem  dados  sobre  o  logar  de  nascimento  da 
população. 

Esses  dados  são,  realmente,  da  maior  importância 
como  indicadores  da  mobilidade  de  uma  população  e  da 
attracção,  por  motivos  economicoè  e  de  outras  espécies, 
que  determinados  povos  e  determinados  logares  possam 
exercer. 

Assim  se  esclarecem  vários  problemas  económicos,  po- 
líticos c  moraes. 

A  facilidade  das  communicações  lem  contribuído  po- 
derosamente para  as  sensíveis  modificações  que  de  censo 
para  censo  se  observam,  a  esse  respeito,  na  estructura  da 
população. 

Os  porluguezes  nascidos  no  estrangeiro  não  foram 
descriminados  no  censo  de  1911  e  bom  seria  que  o  fos- 
sem. 

Foram,  porém,  registrados  os  que  nasceram  fora  do 
concelho  onde  permaneciam  á  data  do  censo,  mas  dentro 
do  mesmo  dislricto,  e  os  que  nasceram  cm  (pialquer  outra 
parte  do  paiz. 

Dos  5.547:708  porluguezes  recenseados  em  1911, 
nasceram  fora  do  dislricto  407:459  indivíduos,  isto  é,  842 
poi"  10:000  hiibitanles,  o  (pie  representa  uma  percentagem 
mais  jilla  (h)  (pie  na  Malia,  onde  não  passa  de  835. 

A  mais  alta  proporção  dos  nados  fora  do  districLo 
a|)[)areíe  íio  d(í  Lisboa,  com  2:050  por  10:000  e  a  seguir 
no  l\)rlo,  com  1  :102.  Para  o  crescimento  da  população  de 
íjsboa  contribuem  todas  as  regiões  de  Portugal,  especial- 
menle   alli'ahi(his  por  causas    politico-administi-alivas,   ao 

12 
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passo  que  no  Porto  a  atlracçâo  é  exercida  principalmento 
pelo  desenvolvimento  industrial. 

Em  districtos,  como  os  de  Braga,  Vianna  e  Vizen,  onde 
a  população  é  em  grande  parte  agricola  (respectivamente 
09,0  p.  c,  93,3  p.  c.  e  93,7  p.  c.)  observa-se  ser,  em  maio- 
liã,  oriunda  do  lugar  onde  se  acha. 

A  contra-prova  d'esta  indicação  está  cm  (jue  nesses 
mesmos  dislriclos  a  pei'cenlagem  dos  individuos  de  fora 
do  concelho  é  inferior,  ao  passo  que  nt)  dislriclo  de  Lislx^a 
chega  a  91,1  p.  c.  e  no  do  Porto  91,3  p.  c. 

Observa-se  geralmente  de  censo  para  censo,  augmen- 
to  na  ]»ercentagem  de  individuos  estranhos  a  cada  concelho 
e  a  cada  districto. 

A  percentagem  de  outros  concelhos  do  mesmo  distri- 
cto, que  em  189,0  era  de  4,16  p.  c,  passou  para  6,15  p.  c. 
em  1911,  e  esse  facto  foi  muito  saliente  no  districto  de  Évo- 
ra, no  qual  o  salto  foi  de  7,02  p.  c.  para  10,02  p.  c.  Nos  na- 
turaes  de  fora  do  districto  onde  foram  recenseados  a  diffe- 
rença  é  ainda  maior,  pois  passou  de  6,00  p.  c.  em  1890, 
para  8,43  p.  c,  em  1911,  dando-se  em  Lisboa  um  sensivel 
acréscimo,  como  é  o  que  resulta  da  differença  da  percenta- 
gem de  21,39  p.  c.  para  26,39  p.  c. 

Este  phenomeno  melhor  poderá  ser  apreciado  quando, 
em  capitulo  especial,  nos  occuparmos  do  urbanismo,  tão 
assignalado  em  Portugal. 

os    ESTRANGEIROS 

Na  constituição  da  familia  portugueza  estão  exercen- 
do poderosa  influencia  elementos  estrangeiros,  que  cumpre 
apreciar.  Digamos,  desde  já,  que  não  nos  assaltam  os  re- 
ceios da  desnacionalisação  que  tem  preoccupado  alguns 
publicistas.  Numerosos  factos  demonstram,  pelo  contrario, 
que  estrangeiros  ligados  a  famílias  portuguezas  avigoram 
a  fixação  d'essas  famílias  ao  nosso  solo  e  concorrem  para 
augmenlar  a  sua  acção  económica. 

A  acção  d'esses  elementos  melhor  poderá  ser  avaliada 
desde  que  no  registro  dos  casamentos  e  dos  nascimentos 
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se  consigne  a  nacionalidade  dos  nubentes  e  dos  progeni- 
tores. 

Em  Portugal  foram  recenseados,  em  1911,  37:135  es- 
trangeiros, isto  é,  669  por  100:000  habitantes,  percentagem 
altissima,  se  a  compararmos  com  a  da  Itália,  onde  não  pas- 
sa de  190.  E'  certo  que  bastantes  dos  estrangeiros  recensea- 
dos em  Portugal  são  filhos  de  portuguezes  nascidos  no 
estrangeiro  e  que  adoptaram  outra  nacionalidade,  em  har- 
monia com  os  tit.  n  e  m  do  Código  Civil  Portuguez. 

A  percentagem  de  estrangeiros  tende,  porém,  a  dimi- 
nuir no  nosso  paiz,  facto  que  não  tem  fácil  explicação  e  que 
não  corresponde  á  tendência  geral  nas  diversas  nações.  Em 
1890,  eram  840  por  100:000  habitantes;  em  1900,  780;  em 
1011  não  passaram  de  669,  como  acima  vimos. 

A  única  explicação  plausivel  que  podemos  achar  para 
este  facto,  é  a  da  hMidcncia  a  nacionalisarem-se  os  diversos 
ramos  de  trabalho  portuguez,  ainda  em  grande  parle  entre- 
gue nas  mãos  de  estrangeiros,  como  prova  a  alta  percenta- 
gem dos  que  vivem  em  Portugal. 

No  império  germânico  os  estrangeiros  eram  10  por 
1  :000em  1876,  e  13,81  em  1900.  Na  Suissa  são  mais  nume- 
rosos do  que  em  qualquer  outra  nação,  pelas  causas  de 
todos  conhecidas,  representando  10  p.  c.  da  população 
total.  Nos  Estados-Unidos,  o  augmento  dos  nascidos  no 
estrangeiro,  de  1880  a  1890,  foi  de  39,3  p.  c.  e  de  1890  a 
1900  de  12,4. 

E'  geral,  em  Ioda  a  parte,  a  agglomeração  de  estran- 
geiros nas  grandes  cidades  e  nos  centros  industriaes. 

O  maior  numero  de  estrangeiros  em  Portugal  encontra- 
se  no  districto  de  Eisboa,  2,13  por  100  habitantes,  e  a  se- 
gnif  no  (lo  Poito,  1,00.  Vem  depois  os  districlos  de  Villa 
Real  e  de  Portalegre,  o  que  se  explica  pelas  industrias  mi- 
neira e  coi-ticeira,  (|ue  i"espectivamente  n'elles  estão  confia- 
das á  direcção  de  estrangeiros. 

Melhor  estudaríamos  este  phenomeno  se  o  censo  espe- 
cificasse os  estrangeiros  de  resideiu^ia  habitual  e  os  de  de- 
mora occasional  ou  de  passagem  e  os  classificasse  por  se- 
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xos.  Reconhecer-se-hia,  por  certo,  que  os  varões  prevale- 
cem entre  os  de  demora  occasional. 

Quanto  a  nacionalidades,  predominam  em  Portugal  os 
hespanhoes,  20:298;  os  brazileiros,  10:732;  os  inglezes, 
1 :891 ;  e  os  francezes,  1  :806. 

Comquanlo  não  disponhamos  de  estatísticas  precisas, 
pôde  affirmar-se  que  a  maior  parte  dos  estrangeiros  resi- 
dentes em  Portugal  se  dedicam  a  trabalhos  industriaes,  ao 
passo  que  os  portuguezes  residentes  no  estrangeiro  se  con- 
sagram á  profissão  de  trabalhadores. 


CAPITULO  VIII 


A    VIDA 


Viver  é  amar  ! 

Oira  a  vida  em  torno  d'esse  eixo  principal,  caldeado 
em  cadinho  divino,  que  se  chama  o  Amor. 

Por  mais  arrojadas  synlheses  que  se  pretendam  for- 
mar da  Vida,  ha-de  necessariamente  chegar-se  a  esta  syn- 
tliese  máxima  que  a  consubstancia  no  Amor. 

Homens  e  pátrias  valem  tanto  mais  quanto  mais  alto 
fòr  n'elles  o  Amor,  a  Fraternidade. 

Examinando  os  diversos  periodos  da  Historia  do  mun- 
do —  e,  com  preferencia,  os  da  Historia  de  Portugal  —  a 
todo  o  instante  se  reconhece  que  os  momentos  em  que  a 
vida  das  nações  mais  profundamente  palpita,  são  precisa- 
niente  aífuelles  em  que  o  Amor,  nas  suas  múltiplas  e  lumi- 
nosas |)hases,  mais  intensamente  se  revela. 

Todos  os  heroes,  todos  os  martyres  de  que  está  orlado 
o  caminho  da  Humanidade  através  dos  tempos,  que  são 
senão  heroes  do  Amor,  martyres  do  Amor? 

Não  repugna  nem  pôde  repugnar  ao  critério  scienli- 
lico  similhaiite  concepção  da  Vida.  Negal-o  equivalei*ia  ;i 
n(;gar  a  preferencia  univei*sal  para  tudo  ipianto  hiúlhe, 
quanto  emitta  faiscações  de  luz. 

O    poví)    portugue/    foi  fadado,   em  todos  os  tempos, 
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para  sublimar  o  Amor ;  ao  Amor  ergueu  monumentos  como 
os  Luziadas  e  como  a  Batalha  e  de  figuras  esplendidas  po- 
voou essa  galeria  do  Amor  que  ostenta  ao  lado  de  Gama  e 
de  Bartholomeu  Dias,  Camões  e  Herculano,  Grão  Vasco  e 
Nuno  Gojiçalves,  S.  Francisco  Xavier  e  o  Infante  sauto. 

Ao  estudal-o,  nas  diversas  manifestações  da  sua  vida, 
devemos  procural-o  nas  revelações  do  seu  Amor. 

E'  no  berço  que  os  seres  balbuciam  Amor.  E'  no  berço 
que  temos  de  procurar,  pois,  a  primacial  definição  da  Vida 
do  povo  portuguez. 

A  chamada  doutrina  biológica,  esboçada  por  Double- 
day,  aperfeiçoada  por  Darwin  e,  finalmente,  completada 
por  Spencer,  abriu  novos  horisontes  á  sciencia  demogra- 
phica. 

Segundo  essa  doutrina,  o  máximo  de  individualisação 
tem  como  consequência  necessária  a  gejiese  reduzida  ao 
minimo  e,  pelo  contrario,  o  mininio  da  individualisação 
tem  como  consequência  a  génese  levada  ao  máximo.  O  pro- 
gresso da  espécie  humana  tende  a  desenvolver  a  individua- 
lidade. O 

A  individualisação  representa  ganho,  a  geração  per- 
da ;  por  conseguinte  as  raças  humanas  que  attingirem 
desenvolvimento  mais  elevado  são  as  que  menos  se  repro- 
duzem. 

Lançando  a  vista  para  os  paizes  que  altingem  mais 
alto  grau  de  civilisação  contemporânea,  reconhecer-se-ha 
immediatamente  que  essa  civilisação  tende  a  reduzir  consi- 
deravelmente a  natalidade. 

Em  Portugal,  a  proporção  de  nascimentos,  com  exclu- 
são dos  nados-mortos,  por  10:000  habitantes,  foi,  em 
1913,  de  392,2.  Nos  annos  de  1911-13  foi  de  353,1. 

Basta  a  contemplação  d'este  numero  para  poder  con- 
cluir-se  que  Portugal  fica  n'uma  situação  intermédia,  com 
respeito  a  natalidade.  Se  o  seu  coefficiente  não  é  tão  baixo 


(')     Vh.  Nitti,  op.  cit.,  1897 
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como  o  fia  Franca  (202)  está  longe  de  atlingir  o  de  parte  da 
Rússia  da  Europa  (465).  E'  levemente  inferior  aos  dos  ou- 
tros paizes  latinos  do  sul  —  Hespanha  e  Itália. 

Na  Europa,  os  paizes  que  offerecem  coefficientes  de 
natalidade  mais  fracos  do  que  Portugal,  são :  a  França, 
202  e  a  Irlanda,  233.  Vêem,  a  seguir  a  nós,  a  Bélgica,  255 
e  a  Inglaterra,  268;  a  Itália,  300;  a  Allemanha,  323  Ç).  Na 
Inglaterra,  na  Escossia  e  nos  paizes  scandinavos  as  taxas 
são  muito  visinhas  umas  das  outras  e  variam  entre  255  na 
Suécia  e  286  na  Escossia. 

Iaúvc  as  nações  europeias  em  ([ue  esse  coefíiciente  é 
mais  elevado  do  que  o  de  Portugal  avulta  a  Hungria,  com 
a  taxa  de  365.  A  taxa  da  Áustria,  345,  e  a  da  Hespanha, 
344,  ficam  próximas  da  nossa. 

Nota-se  que  na  Europa,  exceptuando  Portugal,  a  Hes- 
paidui  e  ainda  a  Itália,  a  natalidade  decresce,  geralmenie, 
de  leste  para  oeste.  São,  effectivamente,  a  Rússia  e  os  po- 
vos balkanicos  que  fornecem  coefficientes  mais  elevados. 
Vem,  a  seguir,  a  Hungria,  a  Áustria  e  a  Allemanha,  a  Hol- 
landa  e  a  Suissa;  depois,  a  Escossia,  a  Inglaterra,  a  Bél- 
gica e,  linalmente,   a  França. 

A  situação  de  Portugal,  a  este  propósito,  não  é,  pois, 
de  molde  a  inspirar  sobresaltos,  facto  que  convém  regis- 
trar pelo  seu  elevado  alcance  económico  e  social. 

E'  certo,  porém,  que  o  coefíiciente  portuguez  está  bas- 
tante longe  de  ser  o  de  alguns  paizes  situados  fora  da  Eu- 
ropa. O  da  Republica  Ai'gentina  é,  por  exemplo,  de  357; 
o  do  Chile,  de  381.  Na  Austrália  e  na  Nova  Zelândia  ha, 
[)()rém,  coelíicientes  comparáveis  com  o  da  Inglaterra,  a 
saber:  (■oinmonvveaUli,  26 'i  ;  e  Nova  Zelândia,  268. 

Se  da  ai>reciação  da  taxa  da  natalidade  passarmos  a 
considerar  o  grau  de  estabilidade  d'essa  taxa,  chegareiiu)s 
a  conclusões  que  não  são  desfavoráveis  a  Portugal. 


(')    Jiftpporl  (iii  (limlfur  dr  lu  ntdlislitfiif  yrin-mle  lie  la  Franve,  iii  «iJuunial 
offlciel  de  la  R(>publi(|uo  Françuise  >,  17  de  junho  de  l!t|.i. 


o  POVO   PORTUGUEZ 


166 


As  estalislicas  demonstram  que  a  laxa  da  natalidade 
tem  passado  pelas  seguintes  oscillações,  nos  últimos  annos : 


i:to2, 

1904  . 

1905 

190(5 , 

1907 

1908 

1909. 

1910. 

1911  , 

1912. 

1918  . 


Nascimentos 

Proporção  por  1:000 
habitantes 

IH  1:524 

317,2 

1«8:41.S 

327,(5 

l()l:4i):5 

311,1 

1(54:8 15 

314,7 

1(58:528 

318,8 

1(51:;348 

303,4 

1(50:901 

298,9 

160:52(5 

295,5 

172:499 

314,8 

214::S00 

397,3 

19:5:290 

346,4 

185:175 

329,2 

Observa-se,  portanto,  augmento  da  natalidade,  o  que 
não  é  geral  a  muitos  paizes.  No  periodo  de  1902-1911,  que 
temos  adoptado  para  os  nossos  confrontos,  como  no  ante- 
rior periodo  de  vinte  annos,  de  1880-1900,  o  movimento 
geral  da  natalidade  é  no  sentido  da  baixa.  Exceptuam-se 
apenas  a  Irlanda,  a  Bulgária,  a  Servia,  a  Roménia,  a  Itá- 
lia, os  Estados  da  America,  o  Japão  e  a  Austrália.  Em  al- 
guns Estados  da  America,  especialmente,  a  alta  observa- 
da depende,  na  realidade,  de  se  ter  feito  em  melhores  con- 
dições o  registro  dos  nascimentos.  Assim  succedeu,  por 
exemplo,  no  Estado  de  Michigan,  onde  a  nova  lei  sobre 
a  declaração  e  o  registro  dos  nascimentos,  posta  em  vigoi* 
no  1."  de  janeiro  de  1900,  produziu  um  augmento  de  perto 
de  10  :000  nascimentos. 

Não  é  muito  sensível  o  augmento  da  natalidade  em 
Poilugal  —  revelam  os  algarismos  da  estatistica  ofíicial. 
De  1902  a  1913  subiu  a  taxa  da  natalidade  depois  da  baixa 
em  1908  e  1909  para  298,9  e  295,5,  respectivamente,  attiii- 
giu  em  1911,  397,3  e  íicou,  em  1913,  em  329,2. 

Em  todo  o  caso,  consolemo-nos  com  a  baixa  observada 
ejn  outras  nações.  Em  França,  essa  baixa  foi  de  13  p.  c, 
em  relação  á  taxa  de  1902.  Na  Inglateira,  foi  levciuenle 
superior,  14  p.  c.  Na  Áustria  attingiu  IG  p.  c. ;  na  Allema- 
idia,  18 ;  na  Bélgica,  19,  porque  se  registraram  apenas  229 
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creanças  declaradas  natas  por  10:000  habitantes,  em  1911. 
Nota-se  que  em  alguns  Eslados  do  império  allemão  a 
queda  da  natalidade  foi  ainda  mais  rápida :  Na  Saxonia, 
por  exemplo,  o  coefficiente  da  natalidade  foi  baixando  con- 
tinuamente de  359,  mais  do  que  Portugal  em  1902,  para 
260,  muito  menos  que  Portugal,  em  1911,  dando-se,  por- 
tanto, a  diminuição  de  28  p.  c.  Assim,  a  Saxonia,  que  no 
começo  d'este  século  era  o  Estado  do  império  allemão  com 
mais  forte  natalidade,  figura,  mais  tarde,  depois  da  Baviera, 
da  Prússia,  de  Wurtemberg  e  do  gran-ducado  de  Baden. 

Se  buscarmos  agora  a  evolução  da  natalidade  através 
dos  últimos  annos,  chegaremos  a  interessantes  conclusões. 

Observa-se  que  em  Portugal,  de  1902  a  1913,  a  taxa 
da  natalidade  se  manteve  quasi  á  mesma  altura,  com  ex- 
cepção do  anno  de  1911,  em  que  subiu  para  397,3  e  nos 
annos  de  1907,  1908  e  1909,  em  ({ue  desceu  para  a  média 
de  304,7. 

Este  facto  colloca  Portugal  em  situação  excepcional- 
mente favorável  em  relação  a  outros  paizes,  pois  observa- 
se  que,  com  'excepção  da  Itália,  da  Hungria  c  da  Irlanda,  a 
baixa  da  luitalidade  foi  mais  considerável  de  1902  a  1911 
do  ({ue  tinha  sido  no  periodo  de  1891-1900  e  no  periodo  de 
1901-1910. 

Em  consequência  d'este  abaixamento  rápido  e  contí- 
nuo, raros  são  os  Estados  europeus,  isto  é,  os  da  Europa 
oriental  e  meridional,  em  que  se  tenha  contado,  no  anno 
de  1911,  mais  de  310  creanças  nadas  vivas  por  10:000  ha- 
bitantes. 

Na  Allemanha,  a  proporção  calculada  foi  apenas  de 
280,  em  logar  de  310,  em  1909,  320  em  1908  e  350  em 
1902. 

(J  cocfíiciente  da  natalidade  c,  todavia,  em  todos  esses 
[)aizes  bem  su[H'rior'  ao  da  1^'raura,  como  bem  superiores 
aos  desta  nação  apparecem  os  excedentes  dos  excedentes 
sobre  os  óbitos.  Em  França,  esses  excedentes  são  fracos 
ou  negativos,  como  succedeii  nos  dois  aimos  de  1907  e 
1911. 
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VARIAÇÕES    SEGUNDO    AS    REGIÕES 

Assim  como  a  natalidade  varia  de  narão  para  iiarão, 
varia  também  de  região  para  região,  dentro  do  mesmo 
paiz. 

Sendo  o  coefíiciente  da  natalidade,  em  1913,  de  329,2, 
os  coeííicientes  nos  diversos  disirictos  variam  entre  283,8 
e  306, 5,  a  saber : 

COEFFICIENTE  DE  NATALIDADE 

Em  1913       Média  de  1909-13 

Aveiro 821,5  338,3 

Beja ;}50,5  ;{99,8 

Braga ;i80,7  H08,8 

Bragança ;^40,9  ;{33,1 

Castello  Branco 361,2  373,6 

Coimbra 283,8  288,3 

Évora 353,6  365,8 

Faro 357,6  368,8 

Guarda 366,5  369,4 

Leix-ia 304,8  322,6 

Lisboa 309,7  346,8 

Porlalogre 347,7  361,1 

Porto 358,8  368,9 

Santarém 306,8  321,3 

Vianna  do  Castello 285,1  286,4 

Vjlla  Real 343,7  326,7 

Vizeil 322,5  313,8 

O  districto  de  maior  coefíiciente  de  natalidade  era, 
pois,  em  1913  o  da  Guarda  e  o  de  menor  coefficiente  o  de 
Coimbra. 

Differencas  maiores  se  observam  em  alguns  paizes  :  Na 
Inglaterra,  o  coefíiciente  de  natalidade  sobe  a  394,6,  no 
condado  de  Durbam,  e  desce  a  201,9,  no  de  Rutlandsbire ; 
differença,  192,7.  Em  França,  eleva-se  a  311,  no  departa- 
mento de  Finisterre,  e  desce  a  IH  no  Lot-et-Garonne ; 
differença,  170.  Na  Allemanba,  o  máximo  é  atlingido  na 
Westpbalia,  407,  e  o  minimo  no  Biandburgo,  288 ;  diffe- 
rença, 119. 

E'  para  notar  que  em  Portugal  os  mais  altos  coefficien- 
tes  de  natalidade  deslocam-se  para  os  districtos  de  Beja  e 
Castello  Branco,  no  período  de  1909-13.  O  mais  baixo  passa, 
umas  vezes  por  outras,  n'esse  período,  para  os  districtos 
de  Coimbra,  Braga  e  Vianna  do  Castello. 
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Em  1890  (')  obervavam-se  em  Portugal  dois  centros  de 
alta  Malaíidade  —  um  no  macisso  montanhoso  da  Estrella 
e  outro  no  Algarve,  que  talvez  esteja  sob  a  influencia  do 
centro  nord-africano  indicado  por  Gauderlier.  Afora  esses 
máximos,  a  natalidade  decrescia  no  norte  das  províncias 
interiores  para  o  litoral  e  era  muito  enfraquecida  no  sul  — 
Extremadura  e  Alemtejo  (prof.  Ricardo  Jorge). 

Nos  annos  mais  próximos  de  1913  esta  situação  modi- 
ficou-se  ligeiramente :  —  A  natalidade  baixa  no  norte,  que 
é  mais  povoado,  e  tende  a  elevar-se  nas  províncias  de 
população  rarefeita,  como  o  Alemtejo  e  a  Extremadura. 

LEGITIMIDADE    E    ILLEGITIMIDADE 

Tem-se  pretendido  aferir  a  situação  moral  das  popula- 
ções pela  legitimidade  ou  illegitimidade  dos  nascimentos; 
mas  esse  critério  é  erróneo,  especialmente  pela  difficuldade 
de  apurar  a  illegitimidade.  Bailey  Ç)  apresenta  diversos 
melhodos ;  mas,  segundo  Firks,  Bertillon  e  outros,  o  me- 
lhor é  determinar  o  numero  d'elles  em  proporção  com  a 
população  e  com  o  numero  de  nascimentos. 

E'  com  esses  elementos  que  organisamos  a  seguinte 
tabeliã  dos  nascimentos  illegitimos  por  1  :000  habitantes 
e  por  100  nados-vivos : 

Percentagens  de  illegitimos 
Por  1:000  hab.    Por  100  nados  vivos 

Portugal  (iy06-'J  10) -8,5  0,32 

Itália  (1901-905) 1,8  5,63 

Franí^a  (idem) 1,9  8,78 

Inglaterra  (idem) 1,1  3,95 

Como  se  vê,  a  [lercentagem  de  illegitimos  varia  muito 
de  pai/  para  pai/. 

Essa  variação  dá-se  mesmo  dentro  do  mesmo  paiz. 
Em  Portugal,  de  1900-1910,  a  percentagem  no  districto  de 
Lisboa  foi  de  7,02  por  1  :000  habilantes  e  de  0,24  por  100 


(')    SoHiiAL  Cw  —  Morfaliti'  infaittilo  en  Portugal,  in  xv  Congros  Iiilornatiunal 
(io  Míulicitio,  19()(!,  Soction  xiv  Ily^iòno  ot  Kpidí^mioIoKÍo. 
(-)     Uailky  -  Modvrn  social  conditiotis,  VMWt. 
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nados-vivos,  ao  passo  que  no  dislriclo  de  Castello  Branco 
foi,  respectivamente,  de  1,13  e  0,32.  Nas  regiões  da  Itália, 
onde  são  mais  numerosos  os  nascimentos  illegitimos,  attri- 
bue-se  este  phenomeno  á  maior  frequência  dos  conventos 
religiosos,  porque  trazem  comsigo  maior  numero  de  legiti- 
mações. 

Em  Portugal  não  se  observa  que  nos  districtos  em  que 
a  percentagem  dos  illegitimos  seja  maior,  também  maior 
seja  a  das  legitimações.  Assim,  o  districto  onde,  em  1912 
e  1913,  foi  maior  a  percentagem  de  legitimações  e  reconhe- 
cimentos de  filhos  por  100  nados-vivos  foi  o  de  Vianna  do 
Castello,  com  0,65,  e  n'esse  districto  a  percentagem  de 
illegitimos  por  1  :000  habitantes  não  passou  de  3,74,  ao 
passo  que  no  districto  de  Lisboa  foi  de  7,02,  como  vimos, 
e  no  Porto  de  4,50. 

Com  os  elementos  fornecidos  pelas  eslatisticas  pôde 
determinar-se  a  curva  da  iUeyitimidade  que  deslisa,  ge- 
ralmente, em  sentido  inverso  á  dos  matrimónios. 

Com  o  decorrer  do  tempo,  a  percentagem  dos  illegiti- 
mos tem  augmentado  em  quasi  todos  os  paizes.  Em  Portu- 
gal não  succede  assim.  Essa  percentagem  era  de  11  p.  c, 
em  1906,  e  em  1910  não  passou  de  10  p.  c.  Na  Suécia,  era 
de  2,52  sobre  100  nados  em  1751-55,  passou  para  9,32  em 
1851-55  e  em  1896-900  estava  em  11,77.  Observa-se,  toda- 
via, diminuição  na  Noruega  e  na  Hespanha. 

FECUNDIDADE 

Seria  interessante  completar  este  capitulo  pelo  estudo 
(la  fecundidade  da  raça  portugueza,  apreciando-o  á  face 
de  trabalhos  notáveis  como  os  de  Korosi,  Zoltãu  Halli, 
CajLiderlier,  Beneduce  e  outros. 

Para  isso,  seria  preciso  apreciar  a  fecundidade  legiti- 
ma, illegitima  e  genérica,  e  estudal-a  segundo  a  idade  e  a 
condição  dos  progenitores,  a  duração  do  matrimonio,  a 
distancia  entre  as  concepções,  etc.  Para  isso,  convém  pre- 
l)ai'ar  estatísticas  adequadas. 

A'  face  das  estatísticas  mais  recentes  que  conhecemos. 
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OS  nascimentos  legítimos  e  illegitimos,  em  Portugal,  foram 
os  seguintes,  nos  annos  de  1906  a  1910 : 

Nascimentos 

•  Legitimos  Illegitimos 

190fi 148:012  20:51f> 

1907 142:247  19:fiOl 

1908 141:705  19:17r. 

1909 141:116  19:410 

1910 151:804  20:232 

Tomando  por  base  a  existência  de  937:675  mulheres 
casadas,  registradas  no  censo  de  1911,  sem  fazer  caso  das 
que  tenham  excedido  a  idade  própria,  podemos  affirmar 
que  a  fecundidade  legitima  em  Portugal  é  superior  a  161 
fdhos  por  1 :000  mulheres  casadas,  pois  na  estatística  dos 
casamentos  legitimo*  não  estão  incluídos  os  nado-mortos. 

Para  se  ajuizar  iVcMa  fecundidade,  é  preciso  confron- 
tal-a  com  a  de  alguns  paizes,  onde  ahás  as  estatísticas  re- 
gistram as  mulheres  casadas  de  15  a  49  annos,  aproveitan- 
do-se  os  números  respeitantes  ao  período  de  1896-1905 : 

FECllNniUADE 

Legitima  Illegitima 

Itália 242  20 

França ..    ..  140  19 

Inglaterra 203  8 

rrussia 257  23 

Acima  da  fecundidade  legitima  na  Prússia  íica  ainda 
a  da  lh)llanda,  com  281  e  a  da  Noruega,  com  259.  A  Irlanda, 
que  tem  quasi  a  mesma  haixa  natahdade  da  França,  tem 
uma  fecimdiíhide  legitima  de  mais  do  dobro.  Isto  demons- 
tra (jue  a  baixa  iialah"(hide  iilaudeza  dei'iva  da  baixa  nii- 
[)cialidade. 

Na  Ilaha  a  média  da  fecundidade  h^gitima  tem  chega- 
(b)  a  attingii"  o  máximo  (l(^  283,  no  Veneto,  e  o  niiiiimo  (b^ 
193,  no  Lacio. 

A  média  apontada  (bi  jcciíndidadc  Iccjilinxa  em  l\)rlu- 
gal  deve,  pois,  considerai-se  bastante  baixa,  poríjue  pouco 
excede  a  da  França,  tida  por  muito  baixa. 

Essa  média  varia  de  districto  para  districto,  attingin- 
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do  o  máximo  no  de  Caslello  Branco  (206)  e  o  minimo  nos 
de  Bragança  e  Coimbra  (141). 

Se  se  atlender  á  proporção  entre  nascimentos  Icgili- 
mos  e  illegitimos,  notar-se-tia  que  em  Portugal  regulam  120 
illegitimos  por  1  :000  nascimentos.  E'  um  coefficienle  mui- 
to superior  ao  da  França,  da  Hespanha  e  da  Itália  e  que  na 
Europa  só  excedem  a  Áustria  e  certas  regiões  da  Allema- 
nha,  como  a  Saxonia  e  a  Baviera,  onde  se  faz  sentir  ainda 
a  influencia  da  antiga  legislação  conuuunal  restrictiva^dos 
casamentos. 

A  alta  illegitimidade  portugueza,  em  confronto  com  a 
da  população  hespanhola,  (pie  tem  composição  ethnica  vi- 
siiiha  (la  nossa,  não  se  explica"  por  condições  de  raça. 

Depois  da  lei  de  familia  de  1011  é  de  crer  que  se  regis- 
trem menos  nascimentos  illegitimos-  ó  menos  se  registra- 
riam se  a  nossa  legislação  protegesse  mais  a  mulher  contra 
o  abandono  e  a  sedução. 

A  illegitimidade  varia  muito  no  paiz.  E'  muito  forte 
em  Lisboa,  um  terço  dos  nascimentos  e  no  Porto,  um  quar- 
to. Fora  das  duas  grandes  cidades,  é  ainda  elevada  em 
Traz-os-Montes,  Minho,  Beira  Alta  e  Alemtejo.  Convém 
notar  que  são  o  Minho  e  a  Beira  Alta  as  provincias  onde 
a  emigração  é  mais  forte. 

Não  deve  passar  despercebido  que  o  abandono  de 
creanças  era  antigamente  muito  frequente  em  Portugal. 
No  anno  de  1861-62,  época  em  que  vigorava  o  regimen  das 
roda^,  receberam-se  n'ellas  16:'i29  creanças  e  a  creacão 
absorvia  metade  dos  recursos  dos  municipios.  D'essas 
creanças,  00  p.  c.  morriam  até  aos  7  annos  e  a  morta- 
lidade nos  bospicios  era  superior  á  das  creanças  que  vi- 
viam com  a  familia,  ainda  mesmo  quando  ella  fosse  muito 
miserável.  Essa  mortalidade  chegou  a  ser  superior  a  90 
p.  c.  das  creanças  entradas  nas  rodas  do  Porto  e  Coimbra. 

Os  abandonos  estão  sobretudo  reduzidos  na  provjncia 
do  Douro,  que  foi  a  primeira  a  supprimir  as  rodas  e  onde 
a  assistência  infantil  districtal  está  melhor  organisada 
(hospicios  do  Porto,  Penafiel  e  Coimbra). 
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Foi  em  1864  que  se  fechou  a  roda  do  Porto,  transfor- 
mando-se  em  casa-hospicio,  regidarisando-sc  a  admissão 
das  croanras,  por  isso  que  á  franca  admissão  de  creanças 
que  vigorara  até  ao  começo  do  século  passado,  succedeu  o 
abuso  de  enviar  creanças  de  terras  onde  havia  rodas^  com 
o  fim  de  poupar  despezas  ('). 

No  Miidio,  Traz-os-Montes,  Beira  Baixa  e  Extremadu- 
ra,  são  os  abandonos  mais  frequentes ;  mas  grande  nume- 
ro de  illegitimos  são  i*econhecidos  pelos  pães. 

E'  no  Alemtejo  e  no  Algarve  que  o  problema  do  aban- 
dono se  apresenta  mais  grave.  Alli,  se  bem  a  illegilimidade 
seja  menor,  os  abandonos  são  muito  frequentes.  No  Algar- 
ve, especialmente,  43  p.  c,  quasi  metade  das  creanças 
illegitimas,  são  abandonadas;  se  fosse  essa  a  proporção 
em  todo  o  paiz,  o  luimero  amuial  dos  al)andonados  attin- 
giria  10  :00C,  aprocvin^adamente  ('). 

Esta  situação  contristadora  das  duas  provincias  deve 
exercer  influencia  sobre  a  alta  mortalidade  infantil,  que 
registraremos  n'outro  capitulo. 

liem  quizeramos  estudar  a  fecundidade  inonogena, 
segundo  a  nomenclatura  de  Kòrosi,  isto  é,  com  relação  á 
idade  da  mulher  e  á  idade  do  homem,  separadamente,  e  a 
fecundidade  hígena,  isto  é,  em  relação  á  idade  combinada 
dos  esposos;  mas  fallam-nos  absolutamente  os  dados,  l^ou- 


0)  Sao  inleressantissimos  os  relatórios  do  dr.  José  de  Magalhães  sobre  a  Casa- 
Hospicio  do  Porto.  O  do  1895  faz  uma  curiosa  resenha  da  lejíislação  portugueza,  desde 
as  OrdenaçHes  Affonsinas,  relativa  a  prolocçSo  á  infancna;  o  de  1908  dá  noticia  do  mo- 
vimento da  roda  do  Porto,  desde  1800.  Vr-so  que  a  maioria  das  creanças  sSo  expostas 
com  poucos  dias  de  idade;  das  18  exposições  que  oní  189ri  se  fizeram,  11  tinliam  njenos 
de  um  mez.  No  relatório  de  1908  observa  o  dr.  José  de  Ma^alhiles  que  o  numero  de  ex- 
poBÍçòes  o  abandonos  tem  accusado  sensível  diminuição.  No  fim  d'ossc  anuo,  havia  no 
ilospicio  159  creanças,  sondo  'M  de  monos  do  1  anno  o  12»»  do  1  aos  7.  O  dr.  tlosó  do  Ma- 
^alhilíes  propôz  diversas  medidas  sensatas  sobro  a  forma  do  assistência  á  infância,  com 
a  contralisaçJío  dos  serviços  nos  districtos,  taes  como:  instituição  de  asylos-oscolas 
districtaes,  como  complemento  dos  liospicios ;  creaçSo  de  casas  correcoionaes  para  rapa- 
rigas; creaçio  de  uma  nova  cathoíforia  de  creanças  protejíldas,  á  similhança  do  quo  se 
fez  em  França  com  n  lei  do  24  do  juiilio  <le  1904,  visando  as  croanças  inoralmento  aban- 
donadas. Fma  parto  d'o8ta  reforma  o.stíí  iiiscripla  na  orjranlsaçflo  das  Tutorias  Centraes 
da  Infância,  creadas  por  decreto  com  força  i\i'  loi  de  '27  do  maio  de  1911. 

(^)    Sobral  Cid,  op.  cit. 
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COS  são,  todavia,  os  paizes  em  que  está  estudada  a  fecun- 
didade da  mulher :  a  Dinamarca,  a  Noruega,  a  Suécia,  a 
Finlândia,  a  Áustria,  a  França,  os  Estados  allemães,  a 
Nova  Galles  do  Sul,  Victoria  e  Austrália  Occidental  (').  De 
paiz  para  paiz  varia  a  fecundidade  média,  como  varia  a 
época  da  maior  fecundidade.  Na  Dinamarca,  Suécia  e 
França,  por  exemplo,  é  dos  15  aos  19  annos  e  na  Noruega 
e  Áustria  é  dos  20  aos  24. 

E'  para  desejar  que  em  Portugal  se  organisem  estatis- 
ticas  que  permitiam  realisar  estudos  sérios  sobre  a  idade 
dos  progenitores ;  para  isso  torna-se  indispensável,  na  opi- 
nião de  Korosi  e  Cauderlier,  grande  numero  de  registros, 
relativos  a  bastantes  annos. 

Seria  também  de  superior  alcance,  especialmente  ^ob 
o  ponto  de  vista  moral,  poder  esludar  entre  nós  a  f*:cundi- 
dade  illegitima,  porque  daria  um  inleres-y  áe  aspecto  da 
nossa  vida  social. 

Cauderlier  formulou  as  duas  seguintes  leis  da  nata- 
lidade : 

I  —  A  fecundidade  legitima  é  constante  quando  as 
condições  económicas,  a  idade  e  a  duração  do  matrimonio 
não  mudem.  A  fecundidade  legitima  augmenta  quando: 
1.°,  as  condições  económicas  melhorem;  2.°,  a  idade  média 
do  matrimonio  diminue ;  3.°,  a  duração  média  do  matrimo- 
nio  augmente ;  4.*",  a  proporção  dos  habitantes  das  cidades 
relativamente  ás  das  aldeias  diminue.  A  fecundidade  legi- 
tima diminue  nos  casos  inversos. 

II  —  Todos  os  povos  europeus  teriam  a  mesma  fecun- 
didade legitima  se  estivessem  sujeitos  ás  mesmas  con- 
dições. 

E'  preciso  notar,  porém,  que  Cauderlier  parte  do  prin- 
cipio de  que  a  fecundidade  da  mulher  é  um  elemento  cons- 
tante e,  realmente,  não  succede  assim. 

A  fecundidade  do  matrimonio  varia  com  os  paizes  e 


(>)      N.  COLAJANNI,  Op.  Cit. 
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com  o  tempo.  A  máxima  fecundidade  observa-se  na  Rússia 
com  mais  de  5  íilhos  para  cada  matrimonio ;  mantém-se 
elevada  na  Prússia  e  Itália,  com  4,53  e  desce  na  Áustria  a 
4,26  e  na  Inglaterra  a  4,23.  E'  minima  na  Dinamarca,  com 
3,99 ;  na  Suissa,  com  3,90,  e  em  França,  com  2,87. 

Em  Portugal  pode  calcular-se  em  pouco  mais  de  1  fi- 
lho por  matrimonio,  a  ajuizar  pela  relação  entre  as  mulhe- 
res casadas  e  os  menores,  critério  aliás  fallivel. 

Como  se  sabe,  a  baixissima  fecundidade  dos  matri- 
mónios francezes  alarma  profundamente  os  estadistas 
n'afiiielle  paiz.  Téem  sido  propostos  vários  remédios  para 
esse  grande  mal :  Um  d'elles  foi  estabelecer  que  o  sétimo 
filho  de  uma  familia  seria  educado  á  custa  do  Estado ; 
mas,  segundo  affirma  Bertillon,  em  1901  eram  tantas  as 
famílias  com  7  filhos,  que  seria  preciso  gastar  200  milhões 
de  francos  para  educar  o  sétimo  nado  de  cada  matrimonio. 

Exerce  influencia  na  fecundidade  dos  matrimónios  a 
distancia  entre  uma  concepção  e  outra.  Será  interessante 
iniciar  om  Portugal  investigações  a  este  propósito.  Benini 
affirma.  que  esse  intervallo  é  sufficientemente  constante  e 
se  aproxima,  em  média,  a  20  mezes. 

Seria  também  interessante  determinar  a  fecundidade 
dos  matrimónios  segundo  as  profissões.  Charles  Booth  es- 
hidou-a  para  Londres.  Diversos  demographos  (Levasseur, 
Fahlbeck,  etc.)  tem-a  estudado  em  relação  a  familias  no- 
bres, reconhecendo  que,  geralmente,  não  passa  da  média 
de  4  filhos,  attingindo  5  em  107  familias  inglezas. 

Não  pôde  deixar  de  considerar-se  os  partos  miilliplos, 
que,  geralmente,  estão  na  proporção  de  1  para  100,  segun- 
do as  opiniões  correntes.  O  paiz  onde  se  observa  maior 
numero  de  partos  múltiplos  é  a  Suissa  (1,45  p.  c).  Na  Hes- 
panha  não  passam  de  0,85  p.  c.  E'  para  notar  que  a  pro- 
porção dos  partos  múltiplos  se  mantém  quasi  constante 
em  cada  paiz,  sendo  os  partos  duplos  que  prevalecem. 
Parece  que  os  partos  múltiplos  augmentam  com  a  idade 
das  mães  e  com  a  ordem  dos  partos. 

O  estudo  dos  elementos  que  acabamos  de  apontar  con- 

18 
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fliizirá  ao  reconhecimento  do  grau  de  esterilidade  de  uma 
raça,  facto  de  grande  alcance  social  e  económico.  Segundo 
a  opinião  geralmente  seguida,  um  matrimonio  não  pode, 
de  modo  absoluto,  ser  proclamado  estéril  senão  quando  os 
cônjuges  houverem  chegado  ao  extremo  da  idade  em  (]ue 
a  nudiuír  pôde  conceber.  Na  opinião  (]o  t^vin/ing,  (')  ha  pro- 
babilidades de  íicarem  estéreis  os  nialiimonios  que  não  tive- 
rem fdhos  decorridos  cinco  annos.  Vinter  reduz  esse  limite 
a  quatro  annos  e  Kisch  a  três. 

O  que  é  certo,  segundo  as  observações  de  March  e 
Kiaer,  é  que  a  esterilidade  da  mulher  vaT'ía  na  razão  dire- 
cta da  idade  que  tiver  no  acto  do  matrimonio. 

Segundo  Rodio,  na  Itália  contam-se  983  matrimónios 
fecundos  em  cada  1 :000. 

E'  igualmente  interessante  determinar  o  numero  de 
nascimentos  por  mezes  do  anuo,  para  se  reconhecer  a  épo- 
ca da  concepção,  pois  d'ahi  podem  tirar-se  conclusões  va- 
liosas sobre  a  influencia  dos  costumes,  das  condições  so- 
ciaes  e  até  das  oscillações  thermometricas. 

Em  Portugal  as  médias  de  nascimentos,  nos  annos  de 
1911-13,  distribuem-se  do  modo  seguinte  por  trimestres: 


Nascimentos 

1 .°  trimestre r>;{:867 

2."  >  r)0:942 

3.»         ^ 44:297 

4."  »  48:511 


Conclue-se  do  exame  d'esles  algarismos  que  os  mezes 
em  que  nascem  maior  numero  de  creanças  em  Portugal 
são  os  de  janeiro,  fevereiro  e  março  e  menor  numero  os  de 
julho,  agosto  e  setembro. 

E'  notável  a  grande  regularidade  da  distribuição  por 
todos  os  mezes  do  anno  que  se  observa  na  Suécia  e  a  gran- 
de diminuição  de  nascimentos  que  se  observa  na  Hespa- 


(*)    Prinzinq  —  Haudbuoh  der  Medieinisohe  Statistih,  1906. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


177 

nha  em  julho  e  agosto,  correspondendo  á  concepção  nos 
mezes  de  outubro  e  novembro. 

Janeiro,  fevereiro  e  março  são,  em  geral,  os  mezes  de 
maior  numero  de  nascimentos,  correspondendo  á  conce- 
pção em  abril,  maio  e  junho,  o  que  se  attribue  sobretudo 
á  elevação  da  temperatura. 

Levasseur  attribue  muita  influencia  ás  crenças  religio- 
sas e  aos  trabalhos  agricolas  e  reforça  a  sua  opinião  com 
o  facto  de  que,  em  França,  é  nas  cidades  a  differença  nos 
vários  mezes  menor  do  que  nas  aldeias. 

Mayr  affirma  serem  bastante  notáveis  no  calendário 
dos  nascimentos  as  differenças  que  se  observam  na  Alle- 
manha,  entre  catholicos  e  protestantes. 

A  MORTI-NATALIDADE 

Questão  de  superior  alcance  é  a  da  morti-natalidade, 
isto  é,  da  proporção  dos  nados-vivos  para  os  nados-mortos. 

D'ella  se  deve  concluir  a  necessidade  de  proteger  as 
mães  nas  visin bancas  do  parto,  permittindo  que  possam 
prescindir  de  trabalhos  pesados. 

A  lei  de  17  de  junho  de  1913,  em  França,  representa 
um  grande  passo  dado  n'esse  sentido.  Concede  ás  opera- 
rias :  descançar  nos  últimos  mezes  de  gravidez,  realisar  o 
parto  em  boas  condições  e  ter  junto  de  si  os  filhos,  durante 
algum  tempo,  e  amamental-os  com  o  leite  materno.  Aos  es- 
forços tenazes  do  senador  Strauss  se  deve  essa  excellente 
lei  de  previdência  social  ('), 

O  nosso  regulamento  de  14  de  abril  de  1891  estabele- 
ceu, no  artigo  22.**,  que  «a  mulher  não  será  admittida  n 
trabalhar  nos  estabelecimentos  industriaes  nas  primeiras 
quatro  semanas  depois  do  parto».  Esta  determinação  é, 
porf^^m,  geralmente,  lettra  morta. 

Igual  sorte  tem  tido  a  determinação  de,  em  cada  fa- 
brica, onde  trabalhem  mais  de  50  mulheres  por  dia,  hav«M' 


(')     fípcue  Politiquei  et  Parlam^ntaire,  n."  240,  21.*  nnno. 
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lima  creche  a  dislancia  não  superior  a  300  melros,  podendo 
a  mãe  ir  á  creche  amamentar  o  filho,  á  hora  e  pela  forma 
determinada  em  regulamentos  que  nunca  se  fizeram. 

Por  igual  se  tornam  indispensáveis  as  maiemidades, 
nas  quaes  as  parturientes  pohres  possam  acolher-se  para 
alli  terem  o  parto,  nas  condições  prescriptas  pela  ginecolo- 
gia moderna. 

Com  razão,  lamentava  o  prof.  Alfredo  Costa  (')  a  falta 
de  uma  maternidade  regular  em  Lishoa,  onde  affluem  an- 
nual mente  ao  Hospital  Geral  de  S.  José  umas  1  :000  partu- 
rientes. 

Verificou  o  illustre  professor  uma  differença  de  245 
grammas  a  favor  no  peso  dos  recemnascidos  cujas  mães 
descançaram  no  hospital,  pelo  menos,  dez  dias,  comparado 
com  o  peso  dos  filhos  das  mulheres  que  entraram  em  tra- 
balho do  parto. 

No  Hospital  Geral  de  Santo  António  da  Misericórdia 
do  Porto,  o  movimento  annual  de  parturientes  foi  de  1 :268, 
no  anno  económico  de  1914-15,  registrando-se  1 :174  nasci- 
mentos, sahindo  mortas  do  hospital  166  creanças  nascidas. 

Segundo  Prinzing  f)  deverá  distinguir-se  entre  nados- 
mortos  antes  de  iniciado  o  parlo  e  mortos  durante  ou  im- 
medialamente  depois  do  parlo. 

Não  permillindo  as  nossas  eslatislicas  levar  tão  longe 
esse  apuramento,  limitar-nos-hemos  a  registrar  que  a  mé- 
dia de  nados-morlos,  nos  annos  de  1909-1913,  foi  de  4  :889, 
sendo  2:785  masculinos  e  2:103  femininos.  Tendo  sido  o 
numero  registrado  em  1909  de  2:444  e  em  1913  de  7:454, 
somos  levados  a  suppôr  que  á  melhor  organisação  dos 
serviços  estalisticos  se  deve  o  maior  registro  de  nados- 
morlos. 

A  percentagem  de  nados-morlos  por  100  nados-legili- 
mos  foi,  em  1910,  de  1,6  e  por  100  nados-illegilimos  12,4. 

Como  se  vê,  a  nadi-morlalidade  relaciona-se  inlima- 


0)    Alfredo  Costa  — Quelques  renseignements  statistiques  sur  la  ntafernité 
provisoire  de  Lisbonue,  190tí. 
(2)    Prinzinq,  op.  cit. 
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iiitMilc  com  a  illegiliinidadc  das  uniões  em  Portugal,  faclo 
de  geral  observação,  mas  que  apparece  sensivelmente  ag- 
gravado  no  nosso  paiz  —  o  que  parece  demonstrar  que 
fora  da  união  conjugal  as  mães  não  vivem  de  maneira  a 
garantir  a  viabilidade  dos  seres  que  geraram. 

Sem  distinguir  a  legitimidade  da  illegitimidadc  das 
uniões  cliega-se  á  conclusão  de  que  a  percentagem  de  na- 
dos-mortos  é  de  1,4  por  100  nados. 

Em  relação  á  população,  a  percentagem  dos  nados- 
mortos  não  éj  porém,  das  mais  altas,  antes  pelo  contrario, 
pois  não  passa  de  0,4  por  1 :000  habitantes. 

Por  100  nados-legitinios,  o  máximo  de  nados-mortos  é 
de  4,28  em  França,  4,23  na  Bélgica,  4,20  na  Itália.  Dos  ille- 
gitimos,  é  8,94  em  França,  7,32  na  HoUanda  e  6,02  na  Bél- 
gica. O  miinimo  de  legitimos  e  illegitimos  reunidos  é  na 
Bulgária  0,56,  Roménia  1,54  e  Hungria  1,97. 

Não  passando  em  Portugal  de  1,2,  vê-se  que  os  benefí- 
cios de  legitimidade  em  Portugal  se  accentuam  por  forma 
consoladora. 

Calculada  por  1 :000  habitantes,  a  morti-natalidade 
u[)resenta-se  por  ordem  diversa.  E'  máxima  na  Itália,  1,5; 
na  Bélgica  o  llollanda,  1,3;  e  minima  na  Bulgária,  0,2  e 
Roménia,  0,6.  O  quociente  da  nadi-mortalidade  varia,  po- 
rém, segundo  o  praso  em  que  ha  obrigação,  em  cada  paiz, 
de  participar  os  nascimentos,  pois  em  França  é  de  três 
dias,  na  Itália  de  cinco,  na  Inglaterra  de  42  e  em  Portugal 
de  30  (artigo  17."  da  lei  de  10  de  julho  de    1912). 

A  nadi-mortalidade  é  mais  elevada  nos  nados  masculi- 
nos, attribiiindo-se,  i)or  um  lado,  ao  maior  volume  do  cra- 
neo  e  á  falta  de  cuidados  no  parto.  São  máximas  as  ditíe- 
renras  na  liespanha  (149  masculinos  por  100  femininos), 
ÍM-ança  (145),  Hungria  (128)  e  Itaha  (121).  Em  Portugal  não 
passou  de  68,7,  em  1910. 

Na  Suissa  observa-se  predominio  da  morti-natalidade 
entre  protestantes  e  industriaes. 

Em  França,  a  altissima  morti-natalidade  congrcga-se 
com  a  minima  fecundidade. 
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O  crescimenlo  da  morli-nalalidade  em  quasi  lodos  os 
paizes  é  um  facto  digno  de  lastima.  Observa-se  em  França, 
na  Bélgica,  na  Áustria  e  na  Itália,  tomando  em  França 
proporções  assustadoras.  Entre  as  nações  onde  se  observa 
diminuição  contam-se  a  Allemanha  e  a  Hollanda. 

Portugal  pertence  ao  numero  d'aquellas  onde  a  morti- 
natalidade  tem  descido.  No  quinquénio  de  1901-1905,  a 
média  annual  foi  de  25,85  e  no  quinquénio  de  1906-1910  foi 
de  25,31. 

Não  se  confirma,  pois,  infelizmente,  a  hypothese  de 
Bernouillc  de  que  diminue  a  morti-nalalidade  com  o  au- 
gmento  de  cultura  e  do  bem-estar. 

Segundo  Westergaard,  com  a  idade  do  pai  cresce  o 
numero  de  nados-mortos  e  adduz  numerosos  casos  para 
provar  esta  asserção. 

NASCIMENTOS  SEGUNDO  OS  SEXOS 

E'  facto  averiguado,  em  toda  a  parte,  que  nascem 
mais  individuos  do  sexo  masculino  do  que  do  feminino. 

Para  este  facto,  conhecido  sob  a  designação  de  mas- 
culinidadc^  não  tem  sido  dada  até  agora  uma  explicação 
sufíicientemente  satisfactoria.  Não  nos  compete  entrar, 
n'este  livro,  na  apreciação  das  diversas  hypotheses,  limi- 
tando-nos  a  consignar  a  lei  de  Van  Lint :  —  O  mais  débil 
dos  esposos  faz  á  sua  imagem  os  filhos. 

Sendo  considerada  uma  verdadeira  necessidade  bio- 
lógica social  o  equilibrio  dos  sexos,  nota-se,  todavia,  que 
predominam  os  varões  nos  primeiros  annos  da  vida  e  as 
fêmeas  nos  últimos. 

Em  Portugal,  a  média  de  nascimentos,  nos  annos  de 
1909-1913  foi  de  94:951  varões  e  90:130  fêmeas,  o  que 
corresponde  a  94  fêmeas  por  100  varões. 

Nota-se  que  os  primogénitos  são  frequentemente  va- 
rões. Assim,  por  exemplo,  na  Dinamarca  e  na  Noruega, 
ao  passo  que  a  percentagem  de  varões  por  1 :000  fêmeas 
é  de  1 :100  nos  primogénitos,  desce  para  1 :050  nos  subse- 
quentes. 
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Nada  podemos  averiguar  com  respeito  a  Portugal, 
como  não  nos  é  dado  apreciar  a  influencia  dos  partos  múl- 
tiplos na  masculinidade,  influencia  favorável  reconhecida 
em  outros  paizes  por  Bailey  e  Lev^às.  Ranber  afíirma  que 
domina  nos  abortos  e  nos  partos  precoces.  O  predomínio 
mais  forte  é,  porém,  nos  nados-mortos,  como  acima  se  viu. 
No  nosso  paiz  altiiigiu  1  :247  por  1 :000  nados-mortos  em 
1913 ;  mas  na  Itália  é  de  1  :281,  e  Bernouilli  calculou  para 
a  Prússia,  n'um  periodo  de  quinze  annos,  1 :350  nados- 
mortos  por  1  :000  nadas-mortas.  Pôde,  pois,  concluir-se 
que  a  masculinidade  seria  mais  elevada  em  toda  a  parte  se 
não  fosse  tão  forte  o  excesso  de  nados-mortos  sobre  iiadas- 
mortas. 

A  masculinidade  varia  com  a  legitimidade  e  illegitimi- 
dade  dos  íilhos.  Em  França  e  na  Bélgica  a  masculinidade 
legitima  íoi  sempre  mais  elevada ;  na  Inglaterra  e  na  Es- 
cossia  predomina  a  illegilima.  Na  Itália  prevalece,  se  bem 
que  pouco,  a  illegitima. 

Em  I^ortugal  predomina  a  percentagem  dos  legítimos, 
1  :08i,  sobre  a  dos  illegitimos,  999. 

A  nossa  masculinidade  pôde,  pois,  considerar-se  bas- 
lanle  alta,  105,3. 

l{egula  na  maior  parte  dos  Estados  por  105  e  106. 
Segundo  Bertillon,  a  mais  alta  é  a  da  Grécia,  com  112  va- 
rões por  100  fêmeas.  A  menor  é  a  da  Inglaterra,  com  103,7 
e  a  da  França,  com  104,6. 

Varia,  porém,  de  região  para  região  e  até  de  provín- 
cia para  província,  no  mesmo  Estado.  No  districto  de 
Vianna  foi  de  103,9,  em  1909-1913  e  de  100,3  no  districto 
de  Faro. 

Segundo  Lewis,  obscrva-se  certa  superioridade  de 
iiascimentos  masculinos  no  inverno,  mas  não  é  geral. 

Em  Portugal,  nos  1.°'  trimestres  dos  annos  de  1911- 
1913,  a  masculinidade  média  foi  representada  por  1  :037  e 
nos  3.^"  trimestre  por  1  :054,  isto  é,  nos  mozes  de  inverno 
foi  menor. 

Não  faltam  estatislas  (Ouelelel,  Hofacker,  Sadler,  etc.) 
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que  allribuam  á  idade  dos  progenitores  o  predominid  dos 
nascimentos  ora  de  uni,  ora  de  outro  sexo.  Não  se  pôde  es- 
tabelecer, porém,  uma  generalisação  definitiva,  porque, 
ao  passo  que  Goehlert,  Legoyt,  Boulenger,  Boeckh,  Bou- 
din  e  Lewis  foram  levados  pelas  suas  observações  a  afíir- 
mar  que  se  verifica  a  lei  de  Sadler  e  de  Hofacker,  segundo 
a  qual  cresce  a  masculinidade  em  proporção  com  o  cresci- 
mento da  idade  do  pai  em  relação  á  da  mãe,  as  observa- 
ções de  Sticde,  Berner  ('),  Rosenfeld,  Schumann  e  Noirat 
contradizem  similbantc  conclusão. 

Infelizmente,  nada  podemos  dizer  com  respeito  a  Por- 
tugal. 

Seria  curioso  determinar  a  proporção  da  masculini- 
dade em  relação  á  duração  do  matrimonio.  Parece  dever 
concluir-se  que  é  maior  no  periodo  avançado  do  casa- 
mento. 

Segundo  Beneduce,  a  percentagem  global  de  1 :050 
varões  por  1 :000  fêmeas,  na  Áustria,  subiu  a  1 :068  nos 
nados  de  matrimónios  com  duração  superior  a  20  annos  e  a 
1  :005  nos  de  menos  de  1  anno ;  e  descia  a  1 :046,  de  10  a 
20  annos  e  a  1 :027,  de  1  a  4  annos. 

A  raça  não  tem  influencia  sensível  sobre  a  masculini- 
dade. Nota-se  que  é  máxima  e  minima  em  raças  bem  diver- 
sas: máxima,  em  Portugal,  Hespanha,  Bulgária  e  Romé- 
nia ;  minima  em  Inglaterra,  em  França  e  na  Suissa. 

No  nosso  paiz,  não  é  possível  achar  correlação  cntie  a 
masculinidade  e  a  região.  E'  minima  no  districto  de  Villa 
Real,  1:027;  e  máxima  no  de  Leiria,  1:073. 

No  estudo  da  masculinidade  seria  interessante  conhe- 
cer as  proiissões  e  classe  social  dos  pães.  Os  dados  conheci- 
dos lá  fora  são,  todavia,  bastante  contradictorios.  No  Pie- 
monte foram  encontradas  77  fêmeas  por  73  varões,  nas  fa- 
mílias ricas,  e  1 :097  fêmeas  por  1 :135  varões,  nas  famílias 
pobres. 


(')    Berner  —  Uber  die  Ursachen  der  Gesclilechtsbildung ,  1883. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


183 

Tem-se  como  segura  a  influencia  do  ambiente  rural 
sobre  a  masculinidade.  Segundo  Adna  Weber  e  Lewis,  a 
masculinidade  é  superior  nas  populações  ruraes  e  decres- 
ce das  cidades  pequenas  para  as  médias  e  para  as  grandes, 
cidades. 

Este  phenomeno  observa-se  em  Portugal.  Em  Lisboa, 
a  masculinidade  foi  representada,  em  1913,  por  1 :038,  ao 
passo  que  em  Torres  Vedras,  concelho  do  districto  de  Lis- 
boa, subiu  a  1  :082.  Na  cidade  de  Beja  elevou-se  a  1 :007 
e  na  de  Vianna  não  passou  de  1 :042. 

Na  Inglaterra,  segundo  Vilfredo  Pareto,  a  masculi- 
nidade mais  alta  observa-se  nos  condados  de  Dorset(l  :083), 
lluntington  (1:108)  e  Rutland  (1:188),  que  são  essencial- 
mente ruraes,  ao  passo  que  no  de  Oxford,  por  exemplo,  não 
vai  além  de  981. 

Tem-se  pretendido  reconhecer  augmento  de  masculi- 
nidade a  seguir  a  uma  guerra,  pelo  facto  de  ter  augmen- 
tado  a  mortalidade  dos  varões;  mas  Lewis  considera  in- 
cerlissimo  o  phenomeno,  que  aliás  convirá  observar  em 
seguida  á  grande  conflagragão  europeia  iniciada  em  julho 
de  1914. 

1  ambem  não  parece  ser  grande  a  influencia  das  epide- 
mias, da  altitude,  etc. 

Não  falta  quem  queira  descobrir  (Bailey)  influencia 
dos  desejos  dos  progenitores  sobre  a  masculinidade.  Se 
assim  fosse,  não  se  encontrariam  tantos  casaes  contraria- 
dos por  terem  muitos  rapazes  ou  muitas  raparigas. 

A  influencia  do  momenlo  da  fecundação  sobre  a  mas- 
culinidade é  muito  discutida.  Eurst  e  Switt,  em  contraste 
cum  Thury,  allirmam  que,  íazendo-se  a  concepção  nos  pri- 
meiros dias  dos  periodos  menstruaes,  nascem  varões  e  de- 
pois predominam  as  fêmeas.  Se  isto  fosse  exacto,  nasce- 
riam liliios  de  sexo  escolhido  pelos  j)rogenitores. 

A  curva  da  masculinidade^  isto  ú,  as  oscillações  obser- 
vadas na  proporção  dos  varões  nascidos  para  as  fêmeas 
nascidas  não  denuncia,  em  Portugal,  tendência  pai*a  au- 
gmento ou  para  diminuição.  E'  facto  geral. 
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A  nossa  ma><cnUniáa(\e  pôde  expriíuir-se  assim  em  al- 
guns annos : 

Masculinidade 

1886 -                1:059 

1891.. 1:072 

1896 , 1:066 

1901 1:070 

1906 1:072 

1911 1:046 

1913 1:049 

Em  Inglaterra  é  constante  e  regular  a  diminuição,  des- 
de 1:052,  em  1841-45,  a  1:037,  em  1901-905;  mais  leve 
a  diminuirão  na  Escócia,  na  Irlanda,  na  Suissa ;  mais  forte 
em  França,  onde  passou  de  1 :063,  em  1806-10,  para  1 :040, 
em  1901-905. 

CURVA    DA    NATALIDADE 

Devia  t.raçar-se,  n'esta  altura,  a  curva  da  natalidade  j 
de  Portugal,  no  confronto  com  a  de  (mtros  paizes.  l^ara 
isso  seria  necessário  indagar  da  vivi-natalidade  em  épocas 
bastante  distantes.  Bastará  dizer  que  para  a  França  se  co- 
nhecem elementos  de  determinação  da  curva,  desde  ISOC». 
para  a  Allemanha  desde  1811,  para  a  Áustria  desdi' 
1825,  etc. 

Não  possuimos,  infelizmente,  dados  que  nos  permit- 
iam levar  tão  longe  quanto  desejáramos  as  nossas  investi- 
gações relativamente  ao  nosso  paiz.  Ainda  assim,  damos 
os  seguintes  elementos  para  confronto  : 

11 

Vivi-natalidade 

1881-85  1801-90  19V1-00Õ 

Portugal —  31,50  32,69 

França 24,70  22,40  21,30 

Inglaterra 33,50  30,50  28, 10 

Allemanha 37  36,30  34,80 

Itália 37,80  35,90  32,40 

Estados-Uuidoa 23,48  24,84  22,50 

Japão 27,44  28,60  32,50 

Com  dados  colhidos  em  documentos  mais  recentes, 
respeitantes  a  diversos  paizes,  conseguimos  traçar  a  se-i 
guinte 
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CURVA  DA  NATALIDADE  INTERNACIONAL 
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Grapliicamente  podemos  determinar  as  seguintes 

VARIAÇÕES  DO  COEFFICIENTE  DA  NATALIDADE  EM  PORTUGAL 
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Adoptando  os  tiurncros  Índices  (index-iiumijcis)  as  va- 
iações  nos  vinte  annos  de  1881-85  a  1901-905  podem  ser 
issim  expressas : 


1H81-86., 
1901-90Õ. 


Portugal     França    Inglatemi     Itália       J'!.l'niHos      Japào 
100  100  100  100  100  100 

9G(')  83  80  HH  87  131} 


(')    Em  reluçSo  a  Purtugal,  somos  forçados  a  adoptar  1891-1K95  para  ponto  do 


ar  tida. 
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A  feciiiiflidade  decresce  geralincnle  com  a  natalidade : 
mas  liem  sempre  na  mesma  proporção. 

Em  algumas  iiagões  tem  diminuído  a  fecundidade  le- 
gitima e  augmenlado  a  illegilima,  como  na  Suécia,  de 
183G  a  1886-95  e  na  França,  de  1846-55  a  1896-905. 


I 

i 


CAPITULO  IX 


A    MENTALIDADE    PORTUGUEZA 


O  grau  de  cultura  mental  de  um  povo  influe  poderosa- 
mente na  suas  condições  sociaes  e  económicas. 

Usa  aferir-se  do  grau  de  mentalidade  apenas  pelo 
aiialphabetismo.  E'  um  erro,  em  nosso  parecer. 

Da  inslrucção  de  um  povo  não  se  pôde  julgar  apenas 
pelo  maior  numero  de  individuos  que  saibam  lêr  e  escre- 
ver. Podem  esses  conhecimentos  ser  ministrados  em  cir- 
cumstancias  tão  precárias  ípie  valham  mais,  muito  mais, 
como  agentes  da  economia  nacional,  os  proíissionaes  há- 
beis, apesar  de  illettiados,  do  (|ue  os  individuos  insufíicien- 
temenle  instruidos. 

Um  dos  maiores  cuidados  dos  Estados  modernos  que 
aspiram  a  ser  incluidos  entre  os  de  mais  elevada  civilisa- 
çào  é,  sem  duvida,  o  da  dilíusão  da  instrucção.  Fallando-se 
da  iiistniccão  quer-se  apontai*  apenas  a  elementar,  que  é  o 
miiiimo  grau  de  cultura,  indispensável  a  lodos  os  cida- 
dãos. 

Vários  são  os  critérios  adoptados  para  julgar  do  grau 
de  diffusão  da  instrucção  em  um  pai/ :  l*óde  apreciar-se 
pela  população  escolar,  isto  é,  pelo  numero  de  creanças  de 
certa  idade  e  de  ambos  os  sexos  que  estejam  matriculadas 
nas  escolas,  tanto  em  virtude  da  obrigatoriedade  do  ensi- 
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no,  como  espontaneamente ;  mas  é  certo  que  a  frequência 
das  escolas  raras  vezes  corresponde  á  matricula.  Além 
d'isso,  succede,  como  em  Portugal,  que  a  lei  pela  qual  o 
ensino  é  obrigatório,  marque  um  limite  de  idade  tão  baixo 
e  um  grau  de  instrucção  tão  mesquinho  que  muitas  crean- 
cas,  depois  de  sahirem  da  escola,  não  abram  mais  um  livro, 
nem  escrevam  o  próprio  nome  e  sobrenome.  Assim,  figu- 
ram nos  primeiros  annos  da  vida  como  sabendo  lêr  e  escre- 
ver e  passam  a  analphabetos  exactamente  quando  a  instru- 
cção deveria  ser  mais  aproveitável. 

O  melhor  critério  hoje  adoptado  é  o  de  apreciar  nos 
censos  da  população  os  que  sejam  analphabetos  e  os  que 
saibam  lêr  e  escrever,  se  bem  isto  não  possa  conside- 
rar-se  inteiramente  seguro.  Poderia  apreciar-se  mais  exa- 
ctamente o  grau  de  diffusão  da  instrucção  pelo  numero  de 
recrutas  que  saibam  ler  e  escrever  e  pelo  numero  de  cônju- 
ges que  assignem  o  auto  do  seu  casamento.  N*estes  dois 
casos  apuram-se  apenas  adultos  e  em  condições  de  não  po- 
der haver  engano  ou  erro  de  declaração  Em  qualquer  caso, 
não  é  fácil  estabelecer  verdadeiro  critério  sobre  o  que  seja 
saber  lêr  e  escrever,  porque  não  falta  quem  se  julgue  sa- 
bedor da  leitura  e  da  escripta,  sem  ter,  na  realidade,  a  de- 
vida consciência  do  que  lê  e  do  que  escreve. 

O  conhecimento  mais  completo  possivel  do  grau  de 
instrucção  de  um  povo  deve  deduzir-se,  portanto:  1.°,  da 
população  escolar ;  2."*,  das  declarações  do  censo ;  3.°,  do 
numero  de  recrutas  e  de  nubentes  que  saibam  lêr  e  escre- 
ver. 

Antes  de  entrarmos  iia  apreciação  dos  factos  relati- 
vos a  Portugal  e  a  outros  paizes,  convém  estabelecer,  desde 
já,  que  do  confronto  das  condições  moraes,  politicas,  eco- 
nómicas e  intellecluaes  de  diversos  paizes  da  Europa  e  da 
America,  onde  melhor  podem  estudar-se,  resulta  que,  em 
geral,  e  para  uma  longa  série  de  annos,  a  depressão  de 
uma  d'essas  condições  traz  comsigo  a  depressão  das  outras. 
E'  innegavel  a  interdependência  entre  umas  e  outras. 

Não  pôde  igualmente  pôr-se  em  duvida  a  correlação 
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entre  a  inslruccão  e  o  desenvolvimento  económico ;  conce- 
be-se  que  n'este,  como  nos  outros  phenomenos  sociaes,  o 
effeito  actua,  por  sua  vez,  como  causa :  a  melhor  instru- 
cção  favorece  o  desenvolvimento  da  riqueza  nacional ;  a 
riqueza,  as  boas  condições  económicas,  favorecem,  por  sua 
vez,  a  diffiisãí)  c  intensificação  da  instrucção  ('). 

Mais  controvertida  é  a  influencia  moralisadora  da  ins- 
truccão.  Já  se  não  afíirma  desassombradamente,  como 
ainda  ha  poucos  annos,  que  a  escola,  por  si  só,  possa  mo- 
rnlisar  um  povo.  Já  se  não  pôde  dizer,  como  Filongieri,  que 
qiianflo  .se  abre  uma  eficola  se  fecha  uma  prisão. 

O  que  pode  afíirmar-se,  sem  receio  de  contestação,  é 
que  a  escola,  alliada  a  outros  factores,  realisa  efficazmente 
a  obra  de  moralisação.  A  instrucção,  só  por  si,  consegue 
transformar  a  delinquência,  na  opinião  de  Boflio.  Colajan- 
ni,  O  como  outros  auctores,  demonstrou  a  relação  entre  o 
analphabetismo  e  o  homicídio.  Se  outros  méritos  não  ti- 
vesse a  instrucção,  bastaria  o  de  diminuir  a  violência  e  o 
luunicídio  para  a  fazer  apreciar  devidamente. 

Tia  quem  accuse  a  instrucção  de  provocar  a  génese 
das  doenças  mentaes  e  de  favorecer  o  augmento  dos  suicí- 
dios. Forçoso  é  reconhecer  falta  de  fundamento  e  sobejo 
exaggèro  n'essas  duas  accusações ;  mas  não  vem  para  aqui 
discutir  esse  assumpto,  que  melhor  ficará  em  um  tratado 
de  estatística  moral. 

Passando  a  apreciar  o  grau  de  instrucção  do  povo  por- 
tuguez,  principiaremos  por  lançar  mão  apenas  dos  dados 
ípie  fornece  o  censo  de  1911  e  em  seguida  recorreremos  a 
outras  fontes  de  informação. 

Anies  d'isso,  devemos  confessar  que  a  escola  primaria 
porlugueza  tem  tido  uma  existência  accidenlada,  em  quasi 
dois  séculos ;  por  isso,  a  sua  evolução  tem  sido  lenta  e  ex- 


0)  Em  um  dos  Atiuuol  Rrportf  do  Commissario  do  Instrucvío,  no«  Kstados- 
UnidoR,  ma^rniflcn  estudo  sobre  h  liiHuotícia  ooonomica  da  iuntruoçio.  .Mann  aohou  <iue 
na  America  50  annos  são  a  relaçio  entre  a  iustrucgio  e  a  riqueza 
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plica  a  lentidão  com  que  tem  caminhado  o  progresso  da 
instnicçâo  popular  em  Portugal  f). 

Os  números  absolutos  de  analphabetos  são  os  seguin- 
tes, com  intervallos  de  10  annos  : 


Varões 

Fêmeas 

Total 

1.618:fi34 

2.072:361 

3.690:995 

1.692:979 

2:221:535 

3:91 4:5  U 

1.784:703 

2.378:986 

4.163:689 

1890 

1900 

1911 

Por  estes  números  globaes  não  se  faz  ideia  perfeita 
do  grau  de  escassez  de  instrucção  do  nosso  povo. 

Determinando,  porém,  as  percentagens  de  analpha- 
betos por  100  habitantes,  concluiremos  que  essa  percenta- 
gem é  de  75,05  p.  c,  attingindo  81,72  p.  c.  para  as  mu- 
lheres. 

Peor  do  que  este  lamentável  depoimento  dos  algaris- 
mos é  a  revelação  de  que  o  coefficiente  do  analphabetismo 
se  não  tem  modificado  sensivelmente  em  vinte  e  um  annos. 
E'  o  que  se  conchie  do  exame  dos  seguintes  algarismos : 


Percentagem  de  analphaketos 

Varões 

Fêmeas 

Total 

71,90 

86,03 

75,05 

70,48 

84,98 

78,04 

07,69 

81,72 

75,05 

1890 

1900 

1911 

A  percentagem  total  de  analphabetos  era  de  88,3,  em 
1804,  e  82,4,  em  1878  O- 

O  progresso,  se  progresso  se  pôde  chamar,  tem  sido 
lento,  A  partir  de  1860  é  dado  pelo  numero  0,32,  tão  baixo 
como  não  é  fácil  encontrar  :  Na  Bélgica  foi  de  1,64  ;  na  Itá- 
lia, 1,03;  na  França,  1,05;  na  Bulgária,  1,12;  em  Hespa- 
nha,  0,51  ('). 


\^  São  interessantes  os  dados  históricos  e  estatísticos  que  sobre  esta  impor- 
tante matéria  se  encontram  nas  publicações  do  prof.  Alves  dos  Santos  <  O  ensino  pri- 
mário em  Portugal»,  um  volume  especial  e  nas  «Notas  sobre  Portugal»,  vol.  i. 

(«)    Direcção  Geral  de  Estatística  —  Folha  para  vulgarisação.  N.»  1. 

(8)    Cp.  cit. 
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o  aspecto  tenebroso  do  quadro  recrudesce  ainda,  se  se 
iltender  a  que  a  percentagem  total  de  75,05  p.  c.  de  anal- 
iliabetos  é  excedida  em  alguns  districtos,  como :  No  de 
3eja,  onde  passa  para  83,91  p.  c.  ;  no  de  Bragança,  para 
n,67  p.  c;  no  de  Évora,  para  80,25  p.  c. ;  no  de  Faro, 
)ara  82,12  p.  c.  ;  no  da  Guarda,  para  80,23  p.  c.  ;  no  de  Lei- 
ria, para  83,45  p.  c. ;  no  de  Portalegre,  para  81,81  p.c. ;  e 
IO  de  Vizeu,  para  80,54  p.  c,  attingindo  no  de  Castelio 
3ranco,  84,42! 

Os  seguintes  graphicos  denunciam  bem  claramente  o 
malphabetismo  regional  e  o  pequeno  esbatimento  dVssa 
uxloa  nacional : 


POPULAÇÃO  SEGUNDO  A  INSTRUCÇÃO 

Por  100  habitantes 

VARÕES 
40  (ÍO 


l^i«,rií^ 


AnalpbabetoB  de  mais  do  7  annos.. . 
Aiialphabotoa  de  monos  de  7  âiinos 
Hahem  lêr  o  escrever 


14 
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CURVA  DO  ANALPHABETISMO 


1878 
Por  100  habitantes 


FEMKAS 


VARÕES 


1890 


1900 


1911 


90 

85 
80 

--___ 

"^^ -^_^ 

75 

70 

^ __ 

((5 

'    " 

60 

O  quadro  sombrio  do  estado  mental  do  povo  portii- 
guez  completa-se  quando  se  estabelece  o  confronto  inter- 
nacional, entre  a  percentagem  de  analphabetos  por  100 
habitantes  de  todas  as  idades  e  a  população  escolar,  isto  é, 
o  numero  de  creanças  que  tinham  obrigação  de  frequentar 
a  escola. 

E*  o  que  vai  vêr-se,  por  100  habitantes : 

DiFFUSÃQ  DA  INSTRUCÇÃO   ELEMENTAR 

Em  i^a^e  escolar     ^/,;'3rrít*, 

„     ,        ,  \  1890 14,9  79,20 

^°*-'"^«^ Í1911 15.9  -  75.05 

\  1892 53,4  72,9f. 

^  *^ í  1901 58,5  56,00 

(  1872 -  37.2 

^^""•^^ Í1906 80,0  25,8 

,      ,   ,  {  1880 -  7,3 

^^^^"'"•^^^ }l911 78,0  1,2 

.„  ,  S  1900 -  0,071 

Alleraanha <     „.„  „^  ^  „  „,. 

l  1910 72,0  0,03 

„  ,  i  1878 —  — 

«^'P"°'^^ i  1898 52,4  62,10 

„        .  í  1897 -  - 

Rússia <  ^„„.  .„  „.^  „„  ^/» 

/  1905 17,30  77,10 

„  ,    ,       ,,    .,      {  1880 -  17,00 

E*  interessante  aferir  estes  dados  pelo  apuramento  dos 
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cônjuges  que   assignaram   o   respectivo  registro  de  casa- 
mento. 

Segundo  os  dados  de  uma  folha  para  vulgarisação,  (') 
recentemente  publicada  pela  Direcção  Geral  da  Estatistica, 
a  percentagem  dos  nubentes  que  não  assignaram  o  termo 
do  registro,  por  não  saberem  escrever,  foi,  em  1914,  de  59, 1 
p.  c,  o  que  fica  bastante  abaixo  da  taxa  do  analphabetismo 
global.  Ainda  assim,  a  percentagem  das  mulheres,  70,0 
p.  c,  excedeu  bastante  a  dos  homens,  48,2  p.  c. 

Uma  e  outra  percentagem  ultrapassam  as  que  se  obser- 
vam em  diversos  paizes,  onde  a  instrucção  está  sensivel- 
mente mais  adiantada  :  Em  1091,  registravam-se,  em  Fran- 
ça, 3,40  p.  c.  de  maridos  analphabetos  e  6  p.  c.  de  esposas 
analphabetas ;  na  Inglaterra,  2,5  maridos  e  2,9  esposas; 
na  Itália,  32,74  maridos  e  46,10  esposas. 

Observa-se,  porém,  que  a  percentagem  dos  nubentes 
analphabetos  tem  diminuido  nos  últimos  annos,  em  Portu- 
gal :  de  60,7  p.  c,  que  era  em  1911,  baixou  para  59,1  p.  c, 
como  vimos. 

Também  se  observa  que  as  percentagens  do  decresci- 
mento  médio  annual  do  analphabetismo  dos  nubentes  vai 
descendo  da  zona  sul  do  paiz  (0,76),  para  a  zona  nordeste 
(0,66)  e  d'ahi  para  a  zona  noroeste  (0,31). 

Districtos  houve,  porém,  e  até  bairros  de  cidades, 
como,  por  exemplo,  os  quatro  bairros  de  Lisboa,  onde  a 
percentagem  de  nubentes  analphabetos,  em  vez  de  dimi- 
nuir, augmenlou. 

Isto  demonstra  a  necessidade  de  intensificar  o  ensino 
primário,  especialmente  por  meio  de  missões  moveis,  con- 
venientemente organisadas. 

Também  se  usa  aferir,  como  vimos,  a  percentagem  glo- 
bal (lo  analphabetismo  pelo  apuramento  do  grau  de  instru- 
ccíH)  dos  recrutas  alistados. 

As  diligencias  que  fizemos  n'esse  sentido  algum  ef feito 
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produziram.  Segundo  o  mappa  do  resultado  do  exame  a 
que  se  refere  o  artigo  391.°  da  organisaçâo  do  exercito  de 
25  de  maio  de  1911,  dos  1 :760  encorporados,  em  1913,  em 
infanteria  3,  8,  20  e  29  eram  analphabetos  897,  isto  é,  50 
p.  c.  Se,  porém,  for  tomado  em  consideração  o  numero  dos 
que  liam  e  escreviam  mal,  a  percentagem  dos  illettrados  su- 
birá para  77,3,  que  fica  próximo  da  taxa  do  analphabetis- 
mo  global. 

Do  pessoal  permanente  do  batalbno  de  pontoneiros  do 
contingente  de  1915,  43,3  p.  c.  eram  analphabetos,  percen- 
tagem que  se  eleva  a  60,1  p.  c,  contando  os  que  liam  e 
escreviam  mal. 

Um  trabalho  da  Direcção  Geral  de  Estatística,  O  feito 
sobre  algarismos  referentes  á  armada,  conduziu  a  determi- 
nar a  percentagem  de  79,3  para  os  recrutas  analphabetos, 
maior,  portanto,  do  que  os  que  determinamos  para  o 
exercito. 

Uma  e  outra  devem  considerar-se  elevadíssimas,  se  as 
confrontarmos  com  as  de  outros  paizes.  Na  Allemanha  não 
passava  de  0,032  em  1910,  o  que  quer  dizer  não  haver  quasi 
nenhum  soldado  allemão  illettrado,  factor  de  importância, 
sem  duvida,  para  explicar  a  superior  organisaçâo  do  milita- 
rismo allemão.  Em  França,  onde  a  percentagem  de  recrutas 
analphabetos  era  de  13,84  p.  c,  em  1872,  pouco  depois  da 
desastrosa  guerra,  havia  descido,  em  1911,  para  4,38. 

Não  errará,  seguramente,  quem  affirme  dever  infe- 
rir-se  d'este  facto  a  resistência  heróica  demonstrada  pelo 
exercito  francez  nas  mais  árduas  pelejas  da  guerra  qne 
marca  com  torrentes  de  sangue  a  segunda  década  do  sé- 
culo XX. 

Só  a  Itália  conserva  alta  percentagem  de  recrutas  anal- 
phabetos. Ainda  assim,  essa  percentagem  é  bastante  infe- 
rior á  de  Portugal  e  tem  baixado  successivamente.  Eleva- 
va-se  a  48,88  p.  c,  em  1882 ;  mas  estava  em  32,61  p.  c.,  em 
1901  e  baixara  a  29,3,  em  1911. 


(')    Direcção  Geral  da  Estatística  —  Folha  para  vulgarisaçSo.  N.°  3. 
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Na  pequena  mas  briosa  Suissa  era,  em  1913,  de  0,07. 

Não  tem  sido  pródigo  o  Estado  portugiiez  em  dispen- 
der  com  a  instrucção  nacional,  sobretudo  com  a  instruccão 
popular.  Assim  se  explica  o  atrazo  em  que  ella  tem  perma- 
necido. 

Segundo  dados  que  colhemos  Jia  repartição  de  conta- 
bilidade do  Ministério  da  Instrucção  Publica,  podem  com- 
pular-se  em  5  :1G0  conlos  as  sonnnas  que  o  Estado  e  as  cor- 
[)()rações  administrativas  dispendem  annualmente  com  a 
instrucção  (vencimentos,  subsídios,  construcções,  arrenda- 
mentos, installações,  material  escolar,  etc.)  distribuindo-se 
pela  seguinte  forma  pelos  diversos  ramos  da  instrucção  : 

Instrucção  primaria 3:000  contos 

Instrucção  secundaria 490  » 

InstrucçJfo  universitária 730 

Instrucção  industrial  e  commercial 420  » 

Instrucção  artistica 100  » 

Instrucção  agrícola 190  » 

Diversas  instituições,  etc 230  > 

Relativamente  á  instrucção  primaria,  o  Estado  destina 
1  :000  contos  pai'a  auxiliar  as  camarás  municipaes  ao  paga- 
mento dos  vejicimentos  do  pessoal  de  ensino  e  menor  das 
escolas,  dispendendo  as  camarás  com  a  instrucção  primaria 
concelhia  Jião  só  o  producto  do  imposto  especial,  variável 
entre  15  e  30  p.  c,  como  ainda  a  importância  corresponden- 
te ás  despezas  de  material  e  diversas,  renda  de  casas,  subsí- 
dios para  renda  de  casas  ao  professorado,  assistência  esco- 
lar, etc.  Além  (lisso  o  Estado  dispende  498  contos  com  a  lis- 
calisação  do  ensino  primário,  ensino  normal  primário,  esco- 
las moveis,  subsídios  para  construcções  escolares  e  outias 
c  diversas  instituições  que  mantéem  estabelecimentos  de  en- 
sino [jiimario. 

Em  alguns  paizes,  as  despezas  com  a  instrucção  ele- 
UK^ntar  represeiilam  sonnnas  consid(;raveis  e,  em  vez  de 
se  procurar  reduzil-as,  os  estadistas  e  os  parlamentos  cui- 
dam de  as  augmenlar,  toiíiando-as  de  cada  vez  mais  [)rofi- 
cuas.  Assim,  a  França  gasta  com  a  instrucção  dementai' 
para  cima  de  i5:0()0  contos,  a  Inghderra  90:000  contos,  a 


o    POVO    PORTUGUEZ 
196 

Allemanha  100  :000  contos,  os  Estados-Unidos  190 :000  con- 
tos, a  Hespanha  8  :000  contos,  etc. 

Dividindo  as  despezas  com  a  instrucção  elementar  pelo 
numero  de  habitantes  dos  diversos  paizes,  chega-se  ás  se- 
guintes conclusões :  (') 

Despezas  com  a  instrucção  elementar 
Por  habitante  —  Escudos 

Portugal $52 

França 1$20 

Itália $48 

Inirlaterra 2$10 

Allemanha 1  $80 

Hespanha $43 

Rússia $12 

Estados  Unidos 2$40 

Keconliece-se  pela  simples  comparação  d'estas  percen- 
tagens que  Portugal  é  das  nações  em  que  cada  cidadão  me- 
nos pesado  se  torna  ao  Estado  pela  instrucção,  que,  aliás, 
i-epresenla  uma  das  funcções  mais  importantes  do  mesmo 
Estado. 

Não  quer  isto  dizer  que  não  sejam  menores  as  contri- 
buições impostas  em  nome  da  instrucção  popular.  A  impor- 
tância licjuidada  por  conta  do  respectivo  addicional  elevou- 
se,  em  1911,  a  577  contos  sobre  a  contribuição  predial,  a 
222  sobre  a  industrial  e  a  111  sobre  a  sumptuária  ;  ao  todo, 
910  contos,  o  que  corresponde  á  capitação  de  16,4  centa- 
vos por  habitante.  Quasi  a  terça  parte  do  que  o  Estado 
gasta  com  a  instrucção  elementar  de  cada  portuguez  é  retri- 
buida  pelo  imposto  especial  que  para  esse  fim  se  cobra  de 
cada  cidadão. 

Os  districtos  de  maior  analphabetismo  são,  pela  ordem 
descendente:  Castello  Branco,  84,40  (por  100  habitantes); 
Beja,  83,91 ;  Leiria,  83,45;  Faro,  82,12;  Portalegre,  81,81 ; 
Bragança,  81,67;  Vizeu,  80,54;  Évora,  80,25;  Guarda, 
80,23.  E  os  de  menos  analphabetismo  são  os  de  Lisboa, 
59,85;   Porto,   67,13;   Aveiro,   74,95;   Villa  Real,   75,23; 


|i)    Os  dados  attinentes  aos  diversos  paizos  referem-se  a  1901, 
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Vianna  do  Castello,  75,82;  Braga,  75,96;  e  Santarém, 
79,91. 

Mais  impressionado  se  íica  quando  se  apura  o  grau  de 
instrucçâo  da  mulher  portugueza,  porque  se  chega  a  encon- 
trar que  nos  districtos  de  Castello  Branco  e  Leiria  não  sa- 
bem ler  nem  escrever  mais  de  90  p.  c.  das  mulheres  que  os 
habitam ! 

E*  eloquentissimo  o  seguinte  mappa : 

Percentagem  de  analpiiabetos 

Varões  Fêmeas 

Aveiro 62,G0  85,10 

Beja 81,07  86,87 

Braga 64,55  85,52 

Bragança 75,39  87,78 

Castello  Branco 77,90  90,60 

Coimbra 67,00  89,08 

Évora 77,29  83,31 

Faro 82,16  82,08 

Guarda 72,02  87,54 

Leiria 76,t4  90,20 

Lisboa 57,19  62,53 

Portalegre 78,10  85,51 

Porto 57,94  75,02 

Santarém 73,69  85,89 

Vianna  do  Castello  . . .  60,43  87,71 

Villa  Real 67,58  81,96 

Vizeu : . .  70,17  88,94 

Ainda  que  se  rectifiquem  estes  números  excluindo  do 
computo  dos  coefficientes  do  analphabetismo  os  menores  de 
7  annos,  o  depoimento  das  estatisticas  mantém-se  desfavo- 
rável para  Portugal. 

O  coefíiciente  global  que  apresentamos  com  os  75,5 
não  baixa  de  07,7,  e  chega-se  á  dolorosa  conclusão  de  que 
entie  as  creanças  até  7  annos  se  encontram  maior  numero 
de  individuos  sabendo  ler  e  escrever  do  que  nos  portugue- 
zes  de  idade  superior  a  essa. 

l*arece  que  em  Portugal  não  pode  dizer-se:  Pucrí 
liidanl  —  as  creangas  brincam.  Talvez  tenha  de  dizer-se: 
l^ueri  discunl  —  as  crean(;as  instruem-se,  em  contraposi- 
ção dos  adolescentes  c  adultos,  que  ficam  na  ignorância. 

E  não  deve  passar  despercebido  que  as  creanças  do 


o  POVO  PORTUGUEZ 

198 

sexo  feminino,  mais  do  que  as  do  masculino,  offerecem 
maior  percentagem  de  analphabetos,  o  que  prova  pouco  so- 
bre a  j)reparação  que  estamos  dando  aos  futuros  cidadãos 
defensores  da  palria ! 

A  essa  estranha  conclusão  nos  conduzem  os  seguintes 
algarismos,  relativos  á  percentagem  de  analphabetos : 

Varões  Fêmeas 

Menores  Maiores  Menores  Maiores 

de  7  annos         de  7  annos         de  7  annos         de  7  annos 

1890 18,0  53,9  16,6  69,4 

1900 19,1  51,4  17,1  tí7,9 

1911 19,8  47,9  17,6  64,1 

A'  face  d'estes  algarismos,  ficamos  sem  saber  como 
Petersilia  (')  chegou  á  determinação  do  numero  45,8  como 
percentagem  dos  analphabetos  para  100  portuguezes. 

Desgraçadamente,  temos  de  ficar  amarrados  —  mesmo 
excluindo  os  menores  de  7  annos  —  ao  ignominioso  pelou- 
rinho do  coefficiente  de  analphabetismo  de  67,7,  ao  passo 
que  o  da  Turquia  não  passa  de  54,3. 

E  lamentam-se  os  italianos  de  terem  um  coefficiente  de 
48,2  nas  provindas  da  Itália  do  sul! 

Que  julgarão  dos  coefficientes  de  Portugal,  que,  de- 
pois de  rectificados  com  a  exclusão  das  creanças  de  menos 
de  7  annos,  ainda  ficam  em  70,9,  no  districto  de  Castello 
Branco,  e  em  71,9,  no  de  Leiria?! 

Para  se  comprehender  o  que  téem  de  horrível  os  de- 
poimentos feitos  ifestes  algarismos  e  quanto  ha  de  tene- 
broso n'este  quadro,  devemos  passar  pela  vista  o  que  suc- 
cede  em  outros  paizes. 

E'  certo  que  em  todos  os  paizes  ha  differenças  sensí- 
veis no  numero  de  analphabetos  de  região  para  região ; 
mas  essas  differenças  não  chegam  a  ser  tão  flagrantes  como 
em  Portugal,  nem  o  coefficiente  de  analphabetismo  attinge 
as  proporções  que  entre  nós  alcança. 


(')    Palavra  Analphabeten,  no  Handuorterbuch,  de  Conrad,  vol.  i. 
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Vejamos  a  distribuição  dos  aiialphabclos  em  França, 
em  15  aniios : 


Pariz 

Doubs 

Jura 

Meuse 

Cote  d'Or. 


MlMIMO 

Máximo 

Varões 

Fêmeas 

Varões 

Fêmeas 

2,92  "'o 

r,70% 

Corrèze  

34,0  «/o 

45,1  »/o 

2,65  » 

3,80  » 

Haute  Vienne.. . 

33,0   > 

45,9  » 

3,29  » 

6,42  . 

Morbilian 

37,0  > 

44,0  ^ 

3,15  . 

4,19  . 

Dordogue  

32,0  » 

45,9  » 

5,08  > 

7,91    > 

Finistère  

30,7  » 

44,0  . 

Como  se  ve,  os  máximos  coefficieiíles  do  analphabeiis- 
mo  em  França  ficam  muito  áquem  dos  minimos  coefficien- 
les  em  Portugal. 

Factos  como  os  que  se  observam  no  nosso  paiz  nem 
na  Hussia  apparecem.  Na  população  masculina  do  vasto 
império  o  analphabctismo  teve  a  reducção  de  57  p.  c.  em 
nove  annos,  como  indicam  os  seguintes  números  relativos 
á  percenlagem  de  analpliabetos : 


Todo  o  império  (1897) 

Só  nas  cidades 

Nos  campos 

Todo  o  império  |1905), 


Varões 

Fêmeas 

70,67  "/o 

86,94  O/o 

46,60 

64,45  » 

74,78  » 

90,16   ^ 

67,40  » 

86,30  » 

íSó  nos  districtos  campesinos  da  Hussia  se  encontra, 
pois,  uma  percentagem  de  mulberes  analpliabetas  compa- 
rável á  de  Portugal. 

Petersilia  estabeleceu  a  escala  da  instrucção  em  di- 
versos povos  e  cbegou  á  conclusão  de  que  o  primeiro 
logar  pertence  aos  protestantes  dos  paizes  germânicos, 
tclicíjues  e  á  l^inlajidia ;  o  segundo  aos  povos  da  raça  cel- 
lica  (b^rança,  Bélgica,  Suissa,  Allemaiiha  occidental  c  nie- 
iidi(Mial,  resto  da  Gran-Hretanlia  e  li  landa);  o  terceiío  aos 
niadgyares  (Hungiia  e  parte  da  Transylvania) ;  os  catho- 
licos  siavos  (sem  os  tcbe(jues)  e  os  italianos;  o  (piarto  aos 
bespanhoes  e  portuguezes  e  o  ultimo  aos  pai/es  da  Europa 
oriental  de  religião  greco-catliolica  e  greco-scismatica. 

K'  geralmente  tida  como  rigorosa  a  graduação  estabe- 
lecida por  i^etersilia.  Invoca-se  em  abono  d'ella  um  docu- 
mento official   dos   Estados-Unidos,    no  (jual  se  denuncia 
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o  grau  de  cultura  das  nações  que  mandam  emigrantes  para 
a  grande  republica  transoceânica  ('). 

Ainda  assim  —  e  com  bastante  desaire  para  nós  —  não 
podem  equiparar-se  os  hespanhoes  aos  portuguezes  em 
matéria  de  analphabetismo.  Infelizmente,  levamos-Ihe  in- 
glória dianteira. 

Ha  um  conjuncto  de  factos  que  influem  no  analphabe- 
tismo e  que  vamos  procurar  resumir : 

•lv*?í-^  O  analphabetismo  é  muito  maior  nas  mulheres, 
com  excepção  da  Irlanda,  em  1901.  Na  Rússia,  nas  classes 
dos  nobres  e  dos  funccionarios,  nas  cidades,  é  pouco  infe- 
rior ao  dos  homens.  Nas  cidades  da  Rússia,  entre  os  no- 
bres, funccionarios,  commerciantes,  etc,  a  instrucção  mé- 
dia e  superior  está  bastante  espalhada  nas  mulheres,  o  que 
pôde  explicar  a  notável  participação  d'ellas  no  movimento 
politico. 

2°  —  Em  todos  os  Estados  ha  grandes  differenças  de 
provincia  para  provincia.  Nos  departamentos  francezes  não 
se  observa  a  influencia  da  raça ;  não  é  a  raça  mediterrâ- 
nea que  dá  proporção  mais  elevada. 

S.*'  —  Nas  grandes  linhas,  o  analphabetismo  está  na 
razão  inversa  das  despezas  com  a  instrucção.  Nos  Estados 
scandinavos,  todavia,  onde  as  despezas  não  passam  de 
1$200  réis  por  habitante,  encontra-se  a  percentagem  mi- 
nima  de  analphabetos.  No  calculo  das  despezas  convém 
tomar  em  consideração :  1.°,  a  riqueza  particular  e  o  nivel 
dos  gastos  pessoaes,  que  eleva  muito  a  média  das  despezas, 
como  na  Gran-Bretanha  e  nos  Estados-Unidos ;  2.°,  outras 
circumstancias  primaciaes,  como,  por  exemplo,  nos  Es- 
tados scandinavos,  o  clima  que  força  os  habitantes  a  estar 
fechados  em  casa  durante  grande  parte  do  anno,  e  d'esta 
forma  os  membros  das  familias  que  sabem  ler  e  escrever 
transmittem  aos  outros  a  instrucção,  sem  despeza  alguma. 


O  Annuel  Report  of  the  Commissioner  general  o f  Immigraiion  for  the  físca 
year  ended  june  1902.  No  Census  da  Republica  de  1900  [Population,  Parte  2  p.  xcvm 
e  seg.)  encontram-se  interessantes  informações  sobre  o  analphabetismo  nos  Estados- 
Unidos,  segundo  as  varias  raças  e  segundo  a  origem  dos  brancos. 
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4.^  —  Como  consequência  do  corallario  precedente,  ve- 
rifica-se  que,  á  medida  que  crescem  as  despezas  com  a  ins- 
trucção,  diminua  o  analphabelismoC). 

Na  Itália  veriíicani-se  as  normas  que  acabamos  de 
enunciar. 

A  evolução  do  grau  de  instrucção  da  população  ita- 
liana resume-se  pela  forma  seguinte : 

Sabem  lêr 
Censos  De  qualquer  idade        Acima  dos  6  annos 

1872 27,0  31,2 

1882 32,7  38,1 

1901 44,0  51,5 

Como  se  vê,  nos  dez  annos  decorridos  de  1872  a  1882, 
o  nuinero  de  italianos,  com  mais  de  6  annos,  sabendo  lêr, 
augmentou  6,9  p.  c.  Suppondo  que  o  progresso  na  diffu- 
são  da  instrucção  primaria  continuasse  a  r«alisar-se  com 
a  mesma  intensidade,  nos  19  annos  que  vão  até  1901,  fica- 
ria, n'este  ultimo  anno,  em  51,2,  que  se  aproxima  da  ins- 
cripta  na  nota  acima  apontada. 

O  progresso  da  instrucção  na  Itália,  de  1882  a  1901, 
nianifestou-se  em  todas  as  idades ;  mas  foi  mais  sensível 
nos  individuos  abaixo  dos  30  annos,  nos  quaes  teve  influen- 
cia mais  directa  o  desenvolvimento  dado  ás  escolas. 

Oxalá  se  pudesse  dizer  outro  tanto  a  respeito  de  Por- 
tugal! 

No  nosso  paiz  tem-se  creado  mais  escolas ;  mas  esta- 
mos longe  ainda  de  possuir  as  que  se  tornam  indispensá- 
veis para  instruir  o  povo  portuguez  e  para  facilitar  o  cum- 
primento da  obrigação  do  ensino. 

Rffectivamente,  segundo  as  estatísticas  ofíiciaes,  exis- 
tem aclualinenle  0:198  escolas  de  instrucção  primaria,  sen- 
do 2:881  para  o  sexo  masculino,  2:040  para  o  sexo  femini- 
no e  1  :277  mixlas,  convindo  notar  que  em  algumas  das 
escolas,    especialmente    as    centraes,    funccionam  mais  de 


(';    N.  CoLA.iANNf  —  Statintira  ó  demografia,  -i."  e<i. 
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uma  classe,  com  professores  differenles,  cada  uma  das 
quaes  poderá,  pois,  considerar-se  como  uma  verdadeira 
escola.  Ainda  assim,  fazendo  uso  tão  somente  dos  algaris- 
mos apurados  olíicialmenle,  vô-se  que  a  proporção  das 
escolas  é  de  1,07  por  1  :000  habitantes.  Esta  proporção  não 
se  mantém  idêntica  na  área  das  três  antigas  circumscii- 
pções  escolares.  Na  1.',  que  no  continente  abrangia  os  dis- 
triclos  de  Lisboa,  Santarém,  Portalegre,  Beja,  Évora  e 
Faro,  é  de  0,8  por  1  :000  habitantes;  na  2.'%  que  abrangia 
os  districtos  de  Coimbra,  Aveiro,  Gastello  Branco,  Guarda, 
Leiria  e  Vizeu,  é  de  1,2  e  na  3^,  que  abrangia  os  do  Porto, 
Braga,  Bragança,  Vianna  do  Gastello  e  Villa  Real,  é  de  1,2. 

Se  examinarmos  a  distribuição  das  escolas  em  relação 
á  área  das  regiões  em  que  ellas  existem  notar-se-ha  que 
grande  numero  d 'ellas  estão  situadas  de  forma  a  impòr-se 
grandes  percursos  ás  creanças  que  as  frequentem. 

Effectivamente,  a  distribuição  das  escolas  pelas  tre^r 
zonas  apontadas  é  a  seguinte : 

Escolas  por  100  ki:^ 

l.*Zonadosul 3,6 

2.*      ^  centro 9,0 

3.*  norte 17,5 

Gonclue-se  ,  portanto,  que  se  torna  indispensável  au- 
gmentar  o  numero  de  escolas,  installando-as  em  harmonia 
com  as  circumstancias  dos  povos  e  com  os  preceitos  da 
moderna  pedagogia. 

IVão  se  deixe,  ao  multiplicar  as  escolas,  de  melhorar  a> 
cínidições  de  remuneração  do  professor  primário,  de  forma 
que  elle  possa  viver  exclusivamente  para  a  alta  missão 
social  (jue  lhe  compete.  E'  preciso  não  perder  de  vista  que 
o  professor  primário  de  3.*  classe,  que  não  vive  em  Lisboa, 
Porto,  ou  nos  principaes  concelhos  do  paiz  e  que  recebe, 
portanto,  180  escudos  de  ordenado,  está  hoje  em  situação 
análoga  á  do  seu  collega  de  1844  para  traz,  que  apenas 
vencia  9G$000  réis,  porque  o  custo  da  vida  tornou-se  con- 
sideravelmente mais  elevado. 


o    POVO   PORTUGUEZ 


203 

Em  1813,  a  Junta  Directora  dos  Estudos  pediu  ao  go- 
verno que  o  ordenado  de  cada  professor  primário  fosse 
elevado  a  200$000  réis,  observando,  com  razão,  que  «sem 
ordenados  sufficientes,  era  impossivel  que  as  cadeiras  fos- 
sem providas  com  professores  idóneos  e  que  os  idóneos  pu- 
dessem cumprir  com  as  suas  obrigações».  Isto  foi  ha  cento 
e  Ires  annos.  O  pedido  da  Junta  foi  deferido  por  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  em  1835,  para  ter,  infelizmente, 
pouca  duração  a  reforma  realisada.  Vão  passados  oitenta 
annos  e,  n'esse  intervallo,  quanto  augmentaram  os  preços 
das  subsistências! 

Na  Itália,  como  em  Portugal,  a  instrucção  primaria 
estcá  mais  espalhada  no  sexo  masculino  do  que  no  feminino  ; 
€,  como  entre  nós,  nota-se  progresso  mais  rápido,  nos  úl- 
timos vinte  annos,  na  instrucção  do  sexo  feminino,  do  que 
resulta  diminuir  a  differença  existente,  a  este  respeito, 
entre  os  dois  sexos. 

Em  Portugal,  como  na  Itália,  o  coefficiente  do  anal- 
phabelismo  não  c  o  mesmo  em  todas  as  regiões.  Nola-se 
que  cresce,  nos  dois  paizes,  do  norte  para  o  sul. 

A  influencia  da  capital  faz-se  sentir  em  Portugal,  como 
na  Itaha,  contribuindo  para  que  o  coefficiente  do  analpha- 
betismo  desça,  no  districto  de  Lisboa,  para  50,85  p.  c,  o 
mais  inferior  que  se  registra  entre  nós. 

Em  todo  o  caso,  triste  é  dizel-o,  mas  convém  repetil-o, 
não  ha  paiz  algum  na  Europa  onde  a  percentagem  de  mu- 
lheres analphabetas  se  aproxime  da  de  Portugal  81,2  p.  c. 

Em  França  é  de  25,8,  na  Bélgica  de  20,1,  e  na  Itália 
de  50,2. 

Não  ha  também  paiz  algum  europeu  com  um  progresso 
aruHial  tão  diinimilo  na  instrucção  feminina.  Entre  nós  esse 
progresso  é  representado  por  0,31  p.  c,  ao  passo  ipie  na 
Helgica  tem  jittingiih)  1,70,  na  llaha  1,00,  na  Franç'a  1,05 
e  até  na  Hespaidia  0,53. 

Corremos  parellias  com  o  México,  onde  a  percenta- 
gem de  mulheres  analphabetas  é  de  84,51 

Não  é,  porém,  apenas  pela  instrucção  primaria  que  se 
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torna  indispensável  olhar.  Devem  merecer  a  maior  allen- 
ção  dos  poderes  públicos  os  outros  ramos  da  instrucção 
nacional,  especialmente  a  instrucção  profissional  elemen- 
tar, por  ser  aquella  que  mais  pode  contribuir  para  dotar  a 
officina  portuguza  com  pessoal  capaz  de  acompanhar  os 
progressos  da  industria. 


CAPITULO  X 


A    LABORIOSIDADE    PORTUGUEZA 

t 


Pela  actividade  económica  se  afere,  principalmente, 
da  vitalidade  de  um  povo. 

Cada  paiz  é  uma  vasta  e  complexa  officina :  quanto 
mais  n'ella  se  trabalhar  e  produzir,  tanto  maior  será  a  i-i- 
queza  e  o  bem-estar  da  sua  população. 

A  concorrência  exerce,  a  todo  o  momento,  a  sua  pode- 
rosa influencia :  exerce-a,  segundo  leis  económicas,  no  des- 
envolvimento de  determinados  ramos  da  producção,  na  es- 
colha das  profissões,  no  regimen  do  trabalho,  no  progresso 
das  installações  industriaes,  etc. 

Portugal  encerra  condições  especiaes  para  despertar 
a  actividade  dos  seus  habitantes:  Pela  opulência  do  seu 
solo  e  pela  benignidade  do  seu  clima  é  um  paiz  essencial- 
mente agricola ;  pela  sua  situação  geographica,  dispondo 
de  numerosos  portos,  entre  os  quaes  um  dos  primeiros  do 
mundo,  é  um  paiz  commercial  e  industrial. 

Que  resta,  pois?  Resta  apenas  distribuir  a  população 
portugueza  entre  essas  duas  grandes  funcções,  inslruin- 
do-a  devidamente  para  o  exercicio  d'ellas,  equilibrando-a 
para  que  n'uma  se  não  desenvolva  demasiadamente  a  pro- 
ducção, cm  detrimento  da  outra. 

As  estatísticas  demonstram  que  a  percentagem  da  po- 
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pulação  activa,  isto  é,  das  pessoas  que  exercem  profissões, 
tem  augmentado,  especialmente  de  1892  para  cá.  Acompa- 
nha, d 'esta  forma,  Portugal  a  evolução  que  se  tem  operado 
nVnitros  paizes  e  que  na  Dinamarca  attingiu  60,2  p.  c,  em 
1906  0. 

Tornar  o  mais  productiva  possível  essa  população  tra- 
balhadora corresponderá,  pois,  a  consolidar  a  riqueza  eco- 
nómica do  paiz. 

Já  vimos  (')  como  foi  sensivel  a  influencia  da  transfor- 
mação económica  da  Allemanha,  no  ultimo  quartel  do  sé- 
culo xíx,  sohre  a  população  d'aquelle  paiz.  Completando 
essa  observação,  bastará  dizer  que,  em  1882,  sendo  a  po- 
pulação total  de  45.220:000  habitantes,  a  agricultura,  a 
creação  de  gado,  a  producção  florestal  e  a  pesca  occupa- 
vam  19.220:000  individuos,  ao  passo  que,  dez  annos  de- 
pois, em  1892,  tendo  subido  a  população  para  52.000:000 
de  habitantes,  apenas  18.520:000  se  empregavam  na  agri- 
cultura e  nas  producçôes  derivadas  d'ella,  ao  passo  que 
26.210 :000  consagravam  a  sua  actividade  ás  industrias 
manufactureiras. 

Rrentano  Ç)  afíirma  que  assim  deveria  succeder,  ne- 
cessariamente, em  face  das  estatisticas  profissionaes  e  da 
posição  respectiva  das  diversas  profissões  na  economia 
social. 

O  que  se  passa  nos  paizes  antigos  dá-se  nos  paizes 
novos. 

A  menor  productividade  da  terra  de  Victoria,  em  rela- 
ção a  outr'as  provincias  australianas,  C)  fez  com  que  para 
os  trabalhos  das  fabricas  convergisse  uma  parte  da  sua 
densa  população.  Em  1885,  as  2:813  fabricas  de  Victoria 
occupavam  49:297  operários  e  em  1902  empregavam-se, 
em  4:003  fabricas,  nada  menos  de  73:063  operários. 


i')  Bulletin  de  VOffice  du  Travait,  outubro,  1911. 

(2;  Vide  pag.  7. 

(3)  L.  Brentano  —  D/e  Schrecken  dea  uberwiegenden  Industrlestaates,  1901. 

{*i  Vide  pag.  10  e  11. 
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Nole-se  que  não  incluímos  as  minas,  onde  se  occu- 
)am  27:000  pessoas,  nem  mencionamos  também  as  pro- 
priedades agrícolas  em  que  se  manipulam  os  lacticínios  e 
)utros  produclos  agrícolas,  nas  quaes  se  empregam  18  :009 
)perarios. 

Passando  aos  Estados-Unidos  observa-se  pelo  Census 
le  1910  (')  que  o  numero  de  operários  passou  de  4.713  :000, 
ím  1899,  para  6.615:000,  em  1910,  dando-se,  pois,  um  au- 
^mento  de  40  p.  c,  ao  passo  que  o  capital  augmentou  na 
)roporção  de  105  p.  c. 

As  industrias  americanas  que  empregam  mais  opera- 
•ios  são  as  seguintes:  madeira  e  seus  productos,  695:000, 
sto  é,  10,5  p.  c.  do  total;  fundição  e  mecânica,  531 :000, 
sto  é,  8  p.  c. ;  algodoeira,  378  :900,  isto  é,  5,7  p.  c. ;  cons- 
rucções  e  material  de  caminhos  de  ferro,  282:200,  isto  é, 
t  p.  c. ;  imprensa,  258  :400,  isto  é,  3,9  p.  c. ;  metallurgia, 
Í40:000,  isto  é,  3,6  p.  c. 

O  valor  total  dos  productos  regula  por  232  escudos 
)or  habitante  dos  Estados-Unidos,  abrangendo  mulheres, 
Teanças  e  velhos.  O  valor  dos  productos,  deduzindo  as 
naterias  primas,  dá  96  escudos ;  mas  o  numero  das  pes- 
oas  occupadas  na  industria  é  de  7.678:600,  sendo 
Í73:300  proprietários  ou  associados,  790:300  emprega- 
los,  6.615:000  operários  salariados.  O  valor  acrescido 
is  matérias  primas  é,  pois,  de  1 :150  escudos,  abrangendo 
!Ste  numero  os  vencimentos  e  salários,  encargos,  juros, 
imortisação,  impostos  e  lucros. 

Abordemos  agora  o  interessante  problema  da  capaci- 
lade  máxima  do  emprego  que  a  industria  offerece  ao  tra- 
balho. 

Passando  em  revista  alguns  dos  Estados  mais  indus- 
riaes  do  mundo,  vemos  que,  em  relação  á  população  activa 


(')    YvKS  GiJVOT  — L«  CensuB  de»  Etats  Uni»,  \n  Journal  dea  Economi»te»,  72.* 
nno,  15  do  julho  do  1913. 
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total,  as  occupações  profissionaes  classiíicam-se  pela  forma 
seguinte :  (') 

Allemanha        Bélgica       Est.  Unidos       França 

Agricultura  e  pesca 37,5  29,9  35,9  44,3 

Industria 37,4  31,2  24,1  33,6 

Commercio  e  transportes....  10,6  11,6  16,3  9,4 

Exercito  e  marinha 2,8  1,7  0,4  2,6 

Profissões  liberaes 11,7  25,6  23,3  10,1 

Total 100,0  100,0  100,0  100,0 

Convém  esclarecer  que  estes  algarismos  não  téem  o 
mesmo  valor  para  os  quatro  paizes  observados,  porque  os 
censos  industriaes  não  são  feitos  segundo  as  mesmas  re- 
gras em  todos  elles.  Assim,  alguns  referem-se  apenas  ás 
grandes  emprezas,  ao  passo  que  outros  abrangem  até  as 
emprezas  de  importância  medíocre. 

A  este  respeito,  os  cálculos  mais  rigorosos  são,  incon- 
testavelmente, os  dos  Estados-Unidos.  Aproveitamos  n'es- 
te  livro  os  mais  recentes,  isto  é,  os  que  resultam  do  Census 
de  1910  e  que  se  referem  apenas  ás  grandes  fabricas. 

Não  soffre  duvida  que  a  industria  actua  como  estimu- 
lante sobre  todas  as  outras  formas  da  producção :  especia- 
lisa  e  alarga  os  artigos  do  commercio ;  em  vista  da  sua 
grande  faculdade  de  capitalisação,  dá  accesso  a  todas  as 
formas  de  actividade,  mesmo  ás  que  estejam  menos  utili- 
sadas.  Além  d'isso,  anima  a  producção  de  matérias  pri- 
mas, em  toda  a  parte  onde  o  permitiam  os  recursos  natu- 
raes.  E'  certo,  por  exemplo,  que  a  industria  algodoeira 
dos  Estados-Unidos  e  da  Rússia  contribuiu  muito  para  a 
extensão  das  plantações  de  algodão  n'esses  paizes.  A  side- 
rurgia e  a  metallurgia  actuaram  activamente  na  produ- 
cção mineira  da  Inglaterra  e  dos  outros  paizes  carbonífe- 
ros. O  mesmo  succedeu  com  a  influencia  da  industria  as- 
sucareira  sobre  a  cultura  da  beterraba. 

Não  é  fácil   dizer,    com  exactidão,  qual  a  população 


(M  LuciEN  March  —  La  population  industrielle  et  les  entreprices  en  Alletnagne, 
Belgique,  France  et  aux  Etats  Unis,  in  Bulletin  de  1'Institut  International  de  Statit- 
tique,  tomo  xiv. 
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empregada,  não  na  industria  propriamente  dita ;  mas,  in- 
directamente, em  razão  d'esta  mesma  industria.  Não  é, 
todavia,  duvidoso,  que  a  quantidade  de  pessoas  emprega- 
das na  industria  seja  considerável,  a  ponto  de  fazer  subir 
sensivelmente  a  proporção  da  população  productiva  de 
um  paiz,  em  relação  á  população  total. 

Os  paizes  que  acima  citamos,  são,  mais  ou  menos, 
exportadores  de  objectos  manufacturados ;  por  isso,  offe- 
rece  certo  interesse  averiguar  a  proporção  em  que  as  in- 
dustrias exportadoras  contribuem  para  dar  emprego  á  po- 
pulação. A'  primeira  vista,  parece  que  esse  emprego  deve 
crescer  indefmidamente  com  o  augmento  da  exportação  in- 
dustrial ;  mas  veriíica-se  que  não  succede  assim :  pelo  con- 
trario, tem  lambem  limites. 

Giffen  não  crê  muito  (')  n'uma  longa  utilisação  da  mão 
de  obra,  mesmo  quando  a  industria  attinja  a  plenitude  da 
faculdade  de  exportação :  affirma,  pelo  contrario,  que  a 
Inglaterra,  apesar  da  evolução  que  lá  se  tem  operado,  pos- 
sue  uma  população  industrial  inferior  a  20  p.  c.  da  popu- 
lação activa  total,  ,isto  é,  dispõe  de  uma  população  in- 
dustrial de  cerca  de  3.500:000  indivíduos,  visto  a  popula- 
ção activa  total  pouco  passar  de  16.500:000  habitantes. 
Proseguindo  nas  suas  investigações,  Giffen  chega  á  con- 
clusão de  que  dois  terços  d'esta  população  manufactureira 
trabalham  para  a  exportação  e  só  um  terço  para  o  mercado 
interno.  Convém  ponderar  que  Giffen  não  attende  ás  cau- 
sas indirectas  que  alargam  o  emprego  da  população  e 
provém  da  industria.  A  essas  causas  fizemos  acima  refe- 
rencia. 

Segundo  a  opinião  do  illustre  estatisla  inglez,  um  paiz 
que  tenha  altiugido  o  apogeu  da  sua  evolução  manufactu- 
reira, occupa  apenas  O  p.  c.  da  população  activa  nas  fabri- 
cas que  trabalhem  para  o  mercado  interno  e  12  p.  c.  nas 
que  produzam  para  o   estrangeiro.    Sob   outro   ponto   de 


(')     A.  OiKFKN  —  Protection  for  Manufactures  in  New  Cvuntries,  In  The  Econo- 
mie  Journal,  1K9M. 
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vista,  isto  significa  que  para  um  Estado  que  haja  attingido 
tão  considerável  desenvolvimento,  os  mercados  externos 
devem  ser  defendidos  com  extrema  energia,  mais  ainda 
do  que  os  mercados  internos,  pois  são  aquelles  e  não 
estes  que  occupam  a  maior  parte  da  população  industrial. 

Esta  orientação  deve  ser  tida  muito  em  vista  em  Por- 
tugal, especialmente  pelo  que  diz  respeito  ás  suas  relações 
mercantis  com  as  colónias  africanas  e  com  o  Brazil. 

As  exportações  para  as  nossas  colónias,  que  em  1890 
attingiam  o  valor  de  900  contos,  elevaram-se,  no  decénio 
de  1900-15,  á  média  annual  de  7:682  contos. 

As  exportações  para  o  Brazil  não  téem  passado  de 
7:500  contos. 

Convém,  todavia,  attender  a  que  os  paizes  que  mais 
intensamente  adoptam  o  proteccionismo  não  são  os  que 
mais  largamente  participam  do  commercio  de  exportação ; 
na  verdade,  se  assim  não  succedesse,  a  protecção  não  teria 
razão  de  ser.  E',  pelo  contrario,  para  os  paizes  relativa- 
mente superpovoados  que  o  progresso  industrial  represen- 
ta uma  necessidade.  Os  paizes  novos,  cuja  população  é  re- 
lativamente pouco  densa,  não  téem  vantagem  em  applicar- 
se  ao  desenvolvimento  da  actividade  das  officinas,  por 
duas  razões  :  1.%  porque  os  habitantes  são  todos  occupados 
nos  trabalhos  da  terra,  que  lhes  dá  remuneração  elevada ; 
2.*,  porque  a  grande  industria,  a  despeito  das  predisposi- 
ções naturaes,  e  precisamente  por  a  população  não  ser  ex- 
cessivamente densa,  é  economicamente  impraticável. 

Passa  como  certo,  por  exemplo,  que  o  rendimento 
médio  de  uma  fundição,  abaixo  do  qual  a  industria  deixa- 
ria de  ser  economicamente  admissível,  é  de  100 :000  tonela- 
das por  anno,  nos  altos  fornos  modernos.  Ora,  sabe-se 
que,  até  aos  últimos  annos,  o  consumo  total  do  ferro  era, 
na  Inglaterra,  de  4  milhões  de  toneladas,  isto  é,  100:000 
toneladas  por  cada  milhão  de  habitantes.  Sendo  assim, 
vè-se  claramente  que  um  paiz  novo  não  pode  aspirar  a  ter 
industria  siderúrgica,  mesmo  modesta,  emquanto  a  sua 
população  fôr  inferior  a  um  milhão  de  habitantes  e,  por- 
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tanto,  até  ser  satisfeita  essa  condição,  de  nada  vale  estabe- 
lecer protecção.  Esse  paiz,  mesmo  sem  possuir  o  minimo 
da  população  acima  indicado,  poderia  animar  a  industria, 
mas  de  que  valeria  isso,  se  a  industria  havia  necessaria- 
mente de  produzir  a  preço  excessivo  e,  portanto,  soffreria 
sempre  uma  fraqueza  orgânica  duradoura?  Para  se  vêr 
como  a  situação  seria  delicada,  deve  attender-se  ainda  a 
que  qualquer  paiz,  por  muito  novo  que  fosse,  não  podia 
contentar-se  com  uma  só  qualidade  de  ferro  fundido ;  por 
isso,  careceria  de  altos  fornos  susceptíveis  de  producções 
variadas;  sendo  assim,  como  havia  o  mercado  interno 
absorver  a  quantidade  que  se  poderia  produzir,  de  modo 
a  ficar  económica  a  producção  ? 

Nas  industrias  têxteis,  nas  quaes  a  especialisação  é 
ainda  mais  intensa  e,  por  conseguinte,  mais  frisante  o 
contraste  entre  a  producção  necessária  e  o  numero  de  ha- 
bitantes, os  prejuízos  resultantes  da  sua  exaggerada  ex- 
pansão podem  vir  a  ser  ainda  maiores.  Resta  o  recurso  á 
exportação ;  mas  a  exportação  nem  sempre  é  possível,  por 
um  conjuncto  de  circumstancías,  especialmente  pela  con- 
corrência de  outros  paizes. 

Para  a  industria  algodoeira  portugueza,  por  exemplo, 
tem  sido  a  exportação  para  as  colónias  portuguezas  a 
grande  válvula  de  segurança  e,  ainda  assim,  são  bem  in- 
tensas as  crises  que,  de  tempos  a  tempos,  se  manifestam 
com  ameaçadora  intensidade. 

estatística  das  profissões 

Feitas  estas  considerações,  desde  logo  se  reconhece  a 
difficuldade  de  apurar  devidamente  a  estatística  das  pro- 
fissões. 

A  estatística  industrial  não  está,  como  em  outros  pai- 
zes, definitivamente  organisada  em  Portugal;  d'ahi  tem 
resultado  sahirem  incomplctissimos  os  inquéritos  extraor- 
dinários a  que  entre  nós  se  tem  procedido,  desde  o  pri- 
meiro, feito  ás  fabricas,  em  1814,  pela  Roal  Junta,  inslitui- 
nfio  crcada  \u)v  alvará  de  5  de  junho  de  1788. 
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A  verdade  é  que  a  estatística  industrial,  estudada  nos 
factos  que  occorreram  depois  da  creação  do  ministério  das 
obras  publicas,  em  l8o2,  não  offerece  grande  confiança, 
a  despeito  das  tentativas  mais  ou  menos  sinceras  que  por 
vezes  se  fizeram  para  a  organisar  e  tornal-a  profícua. 

A  lei  que  creou  aquelle  ministério,  instituiu  a  reparti- 
ção de  manufacturas,  incumbida  de  preparar  a  estatística 
industrial.  A  15  de  novembro  d'aquelle  anno,  iniciaram-se 
para  esse  fim  os  trabalhos  indispensáveis  a  um  inquérito, 
systema  indirecto,  ás  fabricas  que  occupavam  mais  de  10 
operários.  O  relatório  da  respectiva  repartição  foi  publica- 
do em  1857  e  encerra  uma  compilação  interessante  de  fa- 
ctos relativos  á  industria  fabril. 

Creada,  em  1860,  a  repartição  de  pesos  e  medidas,  foi 
incumbido  o  director  geral  de  pesos  e  medidas  de  dar  pare- 
cer a  um  inquérito  da  industria  fabril,  com  applicação  do 
systema  directo.  Esse  inquérito,  apesar  de  visar  a  investi- 
gar da  situação  lechnica,  económica  e  financeira  das  indus- 
trias nacionaes,  não  teve  o  caracter  de  generalisação  que 
devia  ter.  Ainda  assim,  ficaram  d'elle  alguns  trabalhos  de 
valor  acerca  da  industria  de  vários  districtos,  graças  ao 
esforço  tenaz  e  esclarecido  de  um  funccionario  illustre, 
Fradesso  da  Silveira. 

Fez-se  o  inquérito  á  industria  portugueza  em  1881, 
dividido  em  directo  e  indirecto ;  mas  não  podem  merecer 
confiança  inteira  os  números  fornecidos  por  esse  inquérito. 
Isto  está  expresso,  por  estas  mesmas  palavras,  n'um  do- 
cumento official  C). 

Foram  1  :3o0  as  installações  inquiridas,  muitas  das 
quaes  não  declararam  factos  importantes,  como  o  valor  das 
diversas  espécies  de  capital  e  productos  fabricados. 

E'  urgente,  portanto,  completar  e  corrigir  o  inquérito 
de  1881,  por  meio  de  novas  e  mais  acertadas  investigações. 
Já  o  dizia,  em  188G,  um  estadista  esclarecido,  Elvino  de 


(*)    Resumo  do  Inquérito  Industrial. 
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Brito,  e  até  hoje  ainda  se  não  cuidou  de  preencher  tão  im- 
portante lacuna. 

Por  lei  de  14  de  maio  de  1884  foi  creada  a  repartição 
da  industria,  no  ministério  das  obras  publicas,  á  qual  com- 
petia o  serviço  relativo  a  inquéritos  industriaes  e  a  coor- 
denação de  elementos  estatisticos  relativos  á  situação  da 
industria  nacional. 

A  lei  n.°  494,  de  16  de  março  de  1916,  creando  o  Mi- 
nistério do  Trabalho  e  Previdência  Social,  confiou  á  dire- 
cção geral  do  trabalho  os  inquéritos  e  estatística,  que,  pela 
organisação  de  21  de  abril,  ficam  pertencendo  á  3.*  secção 
da  1.*  repartição  technica  do  trabalho. 

Oxalá  seja  chegado  o  momento  de  se  organisar  uma 
estatistica  industrial  digna  d'este  nome. 

Se  falta  inquérito  industrial  que  forneça  elementos 
seguros  para  conhecer  as  condições  de  existência  da  nossa 
industria,  falta  igualmente  censo  de  população  que  per- 
mitia apurar  a  repartição  das  profissões,  em  harmonia  com 
as  normas  da  technologia,  de  modo  a  conhecer-se  as  va- 
riadíssimas profissões  e  misteres  em  que  se  occupa  a  popu- 
lação portugueza. 

Não  se  tem  cuidado  de  organisar  entre  nós  essa  estatís- 
tica, como  não  se  tem  procurado  organisar  conveniente- 
mente a  estatística  concernente  ao  orçamento  económico 
das  classes  laboriosas,  a  despeito  das  conclusões  dictadas 
pelos  congressos  de  Londres,  em  1860,  e  de  Berlim,  em 
1863. 

E,  todavia,  o  conhecimento  da  repartição  do  operaria- 
do na  industria  é  base  indispensável  para  se  poderem  apre- 
ciar as  modernas  formas  da  producção,  expressas  na  con- 
centração e  na  integração  ('). 

A'  falta  de  melliores  elementos,  recorramos  áquelles 
de  que  nos  é  lirilo  dispor. 


0)  8So  merecedores  do  consulta  or  estudos  de  Foutaino,  Marcli,  Say»)U8,  de 
RousierB  e  WeisR,  na  obra  La  concentration  des  entrrprinPH  industrielloa  et  comtufr- 
cutlc».  I9!n.  DcTH  lôr-se  também  lioargoin,  Lea  aystcmea  aocialistet  et  levolulion  éco. 
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Comecemos  por  determinar  a  população  economica- 
mente activa  por  1 :000  habitantes  : 


Portugal  (1911)  (1) 

Itália  11901)  

França  (1901)-.. 

Aliem anha  (1895) 

Áustria  (1900) 

Inglaterra  (1901) 

Rússia 

Estados-Unidos  (1900). 


Varões 

Fêmeas 

Ambos  os  sexos 

321 

373 

698 

680 

324 

501 

682 

348 

513 

616 

250    - 

427 

642 

440 

Õ39 

646 

248 

442 

416 

84 

249 

613 

143 

384 

Reparando  para  a  grande  proporção  de  pessoas  acti- 
vas existente  em  Portugal,  deve  attribuir-se  ao  numero  re- 
lativamente elevado  de  mulheres  mencionadas  como  exer- 
cendo actividade  productiva.  Não  succede  assim  na  Alle- 
manha,  na  Inglaterra  e  nos  Estados-Unidos. 

Se  se  attender  apenas  aos  dois  grandes  ramos  da  pro- 
ducção  —  a  agrícola  e  ao  industrial  —  chega-se  ás  se- 
guintes conclusões,  por  1 :000  habitantes: 


Portugal 

França  

Itália 

Inglaterra 

AUemanha.. ..   • 

Áustria 

Estados-Unidos. 


Agricultura 

Industria 

576,2 

209,9 

487 

242 

428 

250 

151 

552 

423 

212 

552 

194 

385 

174 

A   proporção  das  pessoas  activas  segundo  as  princi- 
paes  profissões  são,  por  1 :000  habitantes  activos:  O 

Agricul-  Indus-  Commer-  Exer-  Serviços  Serviços  Di- 

tura  tria  e  cio  e  citoe     pub.  e       domes-  ver- 

e pesca  minas  transp.  mar.  prof.lib.       ticos  sas 

Portugal  (1911) 572  206  98             15             32               11  38 

Itália  (1901) 594  245  74             12             39               30  6 

França  (1901) 481  355  95             30             52               49  1 

AUemanha  (1895) 375  374  106             28             36               01  20 

Áustria  (1900) 582  223  73                                     122 

Inglaterra  11901) 80  583  130             12             56             139 

Rússia  (1897) 583  179  71              36             38               52  41 

Estados-Unidos  (1900;            359  241  163              4            43             190 


(')    Foram  excluídas  apenas  as  pessoas  de  família  de  menos  de  14  annos. 

(2)     Para  os  outros  paizes,  vide  Statistiches  lahrbuch  fur  das  Deutsche  Reich 


fur  1907. 
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Como  se  vê,  Portugal  occupa  um  dos  primeiros  loga- 
res  entre  os  povos  que  téem  maior  numero  de  pessoas  acti- 
vas na  agricultura.  Isso  não  influe,  porém,  para  que  os  po- 
deres públicos  cuidem  de  melhorar  a  sorte  dos  agriculto- 
res portuguezes ! 

Faltam-lhes  com  a  cooperação  devida  ás  mais  promet- 
tedoras  iniciativas ;  não  attendem  ás  condições  difficeis  em 
que  alguns  ramos  d'essa  industria  vivem,  quando  se  trata 
de  a  tributar ;  esquecem-se,  sobretudo,  da  primeira  de  to- 
das as  necessidades  do  agricultor  portuguez:  de  ser  ins- 
truido  sobre  as  práticas  agrícolas  aperfeiçoadas,  de  modo 
a  sahir  da  rotina  que  ha  muito  o  avassala  e  deprime. 

Acima  de  Portugal  ficam,  na  tabeliã  exposta,  a  Itália, 
a  Áustria  e  a  Rússia,  três  paizes  onde  os  progressos  agrí- 
colas téem  sido  assignalados. 

Em  relação  ao  total  da  população,  a  primazia  pertence 
á  Rússia,  com  740  por  1  :000  em  todo  o  império,  descendo 
a  566  na  Polónia,  a  802  na  Sibéria  e  a  826  na  Ásia  Central. 

Na  industria  e  minas  fica  Portugal  em  logar  inferior, 
especialmente  se  se  confrontar  com  a  Inglaterra.  Ainda 
assim,  a  Rússia  fica  abaixo  de  nós. 

No  commercio  e  transportes  não  é  das  mais  desanima- 
doras a  situação  de  Portugal,  porque  não  podemos  ter 
pretenções  a  aproximar-nos  das  nações  que  occupam  os 
primeiros  togares,  os  Estados-Unidos,  a  Inglaterra  e  a 
Allemanha. 

No  exercito  e  na  marinha  não  fica  Portugal  tão  longe 
quanto  seria  de  esperar,  de  nações  que  na  tremenda  guer- 
ra do  século  XX  medem  horrivelmente  as  suas  forças.  E' 
claro  que  não  temos  a  proporção  de  36,  como  na  Rússia, 
de  30,  como  na  França,  de  28^  como  na  Allemanha  ;  mas  a 
nossa  proporção  de  15  fica  superior  á  de  12  da  Inglaterra 
e  da  Itália. 

Não  pcrmittcm  os  recursos  financeiros  de  Portugal  dar 
largas  ao  mihtarismo.  Não  ó  Portugal  nação  que  possa 
gastar  impunemente,  cm  tempos  normaes,  mais  de  14:000 
contos  por  anno  em  coisas  militares,  só  pelo  orçamento 
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da  metrópole,  quasi  o  dobro  do  que  se  gastava  ha  vinte 
annos. 

Ouvem-se  geraes  queixumes  de  que  Portugal  é  o  paiz 
dos  empregados  públicos  e  de  que  a  empregomania  é  um 
dos  males  nacionaes.  A  estatistica  prova,  porém,  que  mui- 
to acima  de  nós  ficam,  n'esse  capitulo,  a  França,  a  Ingla- 
terra e  os  Estados-Unidos. 

Nos  serviços  domésticos,  que  são  tomados  geralmente 
como  bom  indicador  das  condições  económicas,  fica,  infe- 
lizmente, Portugal  n'uma  situação  inferior,  especialmente 
se  estabelecermos  confronto  com  os  Estados-Unidos,  com 
a  Inglaterra,  com  a  Allemanha  e  com  a  França. 

Confrontando  as  grandes  divisões  profissionaes,  em 
1900  e  1911,  observam-se  diff crenças  dignas  de  nota,  n'esse 
intervallo  de  onze  annos. 

Houve  augmenlo  sensivel  nas  seguintes  profissões : 
agricultura,  industria,  transportes,  commercio,  força  publi- 
ca, administração  publica,  profissões  liberaes,  pessoas  que 
vivem  exclusivamente  dos  seus  rendimentos  e  das  que  se 
occupam  de  trabalhos  domésticos. 

Diminuiu  o  numero  de  pessoas  occupadas  na  pesca  e 
caça  e  pouco  augmentou  o  das  que  se  occupam  na  extra- 
cção de  matérias  mineraes  da  superfície  do  solo. 

As  differenças  apreciam-se  pelo  confronto  dos  seguin- 
tes algarismos : 

1900  1911 

Trabalhos  agrícolas 3.092:730  3.197:944 

Pesca  e  caça    43:443  37:381 

Extrac(;ão  de  matérias  do  solo 10:151  11:718 

Industria 977:583  1.164:()84 

Transportes 163:290  198:751 

Commercio •313.023  349:090 

Força  publica 68:703  79:497 

Administração  publica 46:258  58:769 

Profissões  liberaes 88:708  105:084 

Pessoas  vivendo  dos  rendimentos  ....  58:895  198:770 

Trabalhos  domésticos 83:715  52:665 

Iraproductivos 69:778  92:455 

Os  augmenlos  e  diminuições  de  profissões  não  se  de- 
ram identicamente  para  os  dois  sexos. 
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E'  a  conclusão  que  se  tira  dos  seguintes  algarismos : 


Agricultura 

Pesca  e  caça   

Extracção  de  materiaes  do  solo  ••  • 

Industria 

Transportes  ....      

Commercio 

For(;a  publica 

Administração  publica  •    

Profissões  liberaes 

Pessoas  vivendo  dos  rendimentos- 

Trabalhos  domésticos 

Improductivos 


DiFFERENÇA  DE    1911    EM  RELAÇÃO 

A  1900 

Mais        Mais       Menos      Menos 

homens  mulheres  homens  mulheres 

36:294        76:920  —  — 


2:595 


3:470 


1:083 

91:709 

21:095 

23:355 

3:931 

5:214 

6:243 

40:420 

12:573 


484 
95:392 
17:366 
12:702 
6:863 
7:294 
11:033 
99:455 

10:104 


1:746 


29:304 


A  INDUSTRIA   PORTUGUEZA 
1900 


Não  deve  esquecer-se  que  este  confronto  padece  do 
vicio  de  origem,  proveniente  do  desigual  critério  por  ven- 
tura seguido  nos  cen- 
sos de  1900  ede  1911. 
Assim  tem  succedido 
em  toda  a  parte. 

Observa-se,  por 
exemplo,  que  passa- 
ram de  õ8:89õ  para 
198:770  as  pessoas 
que  vivem  exclusiva- 
mente dos  seus  ren- 
dimentos. Ora,  tendo 
crescido,  como  real- 
mente, técm  crescido 
as  exigências  da  vi- 
da, tornando  insuffi- 
cienles  os  pequenos  rendimentos  para  as  necessidades  de 
uma  família,  e  altcíudendo  ainda  a  que  não  deve  ter  faltado 
quem  se  visse  forçado  a  deixar  uma  vida  commoda  e  desoc- 
cupada  para  se  dedicar  a  uma  profissão,  não  é  de  crer  que 
por  tal  forma  houvesse  augmenlado  o  numero  de  pessoas 
que  contas.sem  com  os  próprios  rendimentos.  Houve,  pois, 
critério  diverso  na  apreciação  d'essas  pessoas. 


Profittionaei 

PeM    de  fatnilía  420 
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E'  de  crer  que  venha  a  influir  no  numero  de  operários 
empregados  na  industria  propriamente  dita  a  disposição 
da  lei  n.°  296,  de  22  de  janeiro  de  1915,  que  no  artigo  20.° 
dispõe  que  «fica  prohibido  o  trabalho  industrial  dos  meno- 
res de  idade  inferior  a  12  annos»,  salvas  as  excepções  con- 
signadas no  paragrapho  único  do  artigo  2.°  da  lei  n.°  297, 
da  mesma  data. 

E'  digno  especialmente  de  nota  o  augmento  de  pessoal 
observado  na  industria.  Muito  mais  sensivel  se  torna  esse 
augmento,  se  repararmos  no  numero  de  operários  que  a  in- 
dustria portugueza  occupava  antes  da  reforma  pautal  de 
1892. 

E'  o  que  passamos  a  vêr  e  que  se  resume  no  graphico 
da  pagina  anterior. 

Na  tndustrta 

Profissionaes    Pessoas  de  família    Serviçaes  domésticos     Total 

1890 427:440  423:915  9:470  860:825 

1900.... 430:210  539:221  8:152  977:583 

1911. 510:875  640:089  12:578  1.169:542 

E'  interessante  investigar  a  população  das  diversas 
fabricas  de  Portugal.  Colligimos  os  seguintes  dados,  res- 
peitantes ás  quatro  circumscripções  industriaes,  conside- 
rando fabrica  o  aggregado  de  mais  de  10  operários: 

1.^  CIRCUMSCR.    2.*  CIRCUMSCR.    3.*  CIRCUMSCR.    4.*  CIRCUMSCR. 
Industrias  Porto  Coimbra  Lisboa  Évora 

Fabr.  Oper.      Fabr.  Oper.      Fabr.   Oper.      Fabr.   Oper. 

Têxtil 153  20:479  136  6:G17  127  10:438  10  135 

Metallurgica 121  2:328  19  349  439  0:328  —  — 

Cerâmica 16  1:147  22  749  85  1:743  —  — 

Chimicas 38  945  —  —  67  3:558  —  — 

Alimentação 198  1:312  28  1:322  402  9:535  —  — 

Vestuário  e  annexos...  22  1:936  23  706  101  1:839  —  — 

Calçado 7  234  16  274  26  407  —  — 

Pelles  e  annexos 15  380  —  —  128  1:110  -  — 

Madeira  e  mobiliário...  53  2:908  17  845  538  7:368  2  35 

Papel 8  75  10  748  29  1:422  —  — 

Gráficas  e  annexos 48  628  1  13  170  2:501  2  106 

Arte  e  precisão 18  391  —  —  109  721  —  — 

Tabaco 2  1:389  _  _  2  1:815  —  — 

Transportes  terrestres-  8  151  —  —  8  1:594  —  — 

Pequenas  industrias...  14  387  37  1:281  30  262  -'  — 

Industrias  ha  que  não  chegam  a  estar  devidamente 
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representadas  n'esla  nota.  As  de  transportes  terrestres, 
tão  importantes  em  Lisboa,  não  chegam  a  figurar  n'ella. 
E'  de  esperar,  pois,  que  os  dados  officiaes  se  completem. 

A  industria  têxtil  é  a  que  predomina.  O  numero  de 
operários  que  occupa  excede  o  de  muitas  outras  reunidas. 

Basta  esta  circumstancia  para  que  se  deva  ligar  a  má- 
xima attenção  ás  condições  d'essa  industria  e  para  que  se 
evitem  quaesquer  causas  de  perturbação  da  regular  labo- 
ração delia. 

Lisboa  e  Porto  são  os  dois  centros  com  maior  activi- 
dade industrial,  como  se  vê  dos  seguintes  números : 

Lisboa  Porto 

Industrias  Fabricas    Operários  Fabricas    Operários 

Metallurgica 338  5:441  48  1:789 

Cerâmica 26  791  3  184 

Chimica 38  2:698  9  770 

Alimentação 214  3:602  12  488 

Têxtil 67  5:669  59  8:013 

Vestuário  e  annexos 98  1:722  17  1:615 

Calçado 23  392  4  219 

Pelles  e  annexos 31  308  9  349 

Madeira  e  mobiliário 429  3:415  15  798 

Papel 21  420  3  51 

Gráficas  e  annexas 155  —  21  552 

Arte  3  precisão 103  604  11  279 

Tabaco 2  1:815  2  1:389 

Especiaes  e  pequenas  indust.  23  1:524  6  277 

Transportes  terrestres 6  1:564  1  151 

Sommando  37:669  os  operários  empregados  na  in- 
dustria têxtil,  em  todo  o  paiz,  e  60:842  os  empregados  nas 
outras  industrias,  conclue-se  que  a  industria  têxtil  em- 
prega mais  de  metade  do  pessoal  de  todas  as  outras 
reunidas. 

No  empenho  de  fazer  alguma  luz  sobre  o  desenvolvi- 
mento das  profissões  dominantes  no  paiz,  lançamos  mão  de 
numero  de  indivíduos  collectados  por  cada  verba  da  ta- 
beliã geral  das  industrias  ('). 


O  Annuario  Kstatiatico  de  Portugal,  1903,  pag.  144  e  seRuintos;  o  Annuario 
das  (yontribuiçnea  Directas,  anno  civil  do  1911  o  anuo  económico  do  1911-12,  png.  276  o 
Bu^uintoa. 
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Verificamos  que  em  1903  estavam  colleclados  175:603 
indivíduos  e,  em  1911,  191  :431,  ou  mais  15:828. 

As  industrias  e  profissões  dominantes,  nos  dois  refe- 
ridos annos,  eram  as  seguintes : 


Emprezarios  de  açougue 

Agencias  indeterminadas,  etc , 

Alfaiates  de  medida 

Fanqueiros 

Fabricantes  de  azeite 

Barbeiros 

Donos  de  barcos  nos  rios , 

Boticários 

Caixeiros 

Alugadores  de  carros 

Donos  de  colmeias , 

Directores  de  Companhias , 

Empregados  de  caminhos  de  ferro. 

Ferradores , 

Ferreiros 

Forneiros 

Mercadores  de  fructas 

Negociantes  de  leite 

Donos  de  moinhos 

Moleiros 

Operários 

Padeiros 

Vendedores  de  peixe 

Sapateiros 

Alugadores  de  bois 

Tendeiros , 

Vendedores  

Taberneiros 


Denunciam,  pois,  as  estatísticas  tributarias  que  n'este 
paiz  predominam,  entre  as  profissões  que  cahem  sob  a 
acção  do  fisco,  os  mercadores  de  vinho  por  miúdo,  ou  ta- 
berneiros, os  operários  e  os  alugadores  de  carros. 

Errónea  seria,  porém,  a  conclusão  absoluta  que  d'ahi 
pretendêssemos  tirar  acerca  da  selecção  das  profissões. 


1903 

1911 

1:958 

2:227 

2:110 

2:130 

1:611 

2:060 

2:120 

2:180 

4:034 

4:43!) 

2:737 

3:928 

1:309 

1:437 

1:529 

1:737 

4:240 

5:026 

15:470 

15:088 

1:321 

1:037 

1:054 

1:253 

1:685 

2:644 

1:050 

1:026 

2:803 

2:947 

1:914 

2:197 

1:361 

1:415 

1:222 

1:555 

9:868 

10:966 

3:146 

2:718 

18:004 

2C:G54 

2:145 

2:047 

666 

1:049 

3:788 

4:158 

2:132 

3:331 

11:891 

11:757 

5:528 

3:880 

24:067 

28:364 

DISTRIBUIÇÃO  REGIONAL 


As  condições  das  diversas  regiões  influem  sensivelmen- 
te na  proporção  das  profissões. 

E'  por  isso  que  se  observam  differenças  sensíveis  de 
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dislriclo  para  districto  na  proporção  dos  indivíduos  per- 
tencentes ás  principaes  profissões : 


Por  100  habitantes  dk  mais  de  9  annos 


Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança 

Castello  Branco 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna 

Villa-Real 

Vizeu 


Agricultura, 

Industria 

Comtnercio 

Exercito  e 

Serv.  pub. 

pesca,  etc. 

e  minas 

e  transp. 

marinha 

e  prof.  lib. 

82 

29 

11 

0,4 

2 

92 

23 

8 

1,2 

2 

73. 

29 

8 

0,9 

3 

98 

17 

7 

1,6 

2 

84 

28 

7 

0,9 

2 

84 

23 

8 

0,7 

3 

86 

29 

11 

2,3 

3 

85 

20 

20 

1,6 

1 

93 

21 

6 

0,9 

2 

91 

21 

9 

0,6 

2 

35 

37 

26 

4,8 

7 

86 

22 

10 

2,6 

3 

49 

46 

18 

2,0 

4 

89 

21 

9 

1,1 

2 

92 

19 

7 

1,* 

3 

101 

14 

6 

1,4 

2 

96 

19 

5 

0,4 

2 

Com  respeito  ao  máximo  e  ao  minimo  de  algumas  in- 
dustrias, nos  diversos  districtos,  observa-se  o  seguinte : 


POR  100:000  HABITANTES  DE  MAIS  DE  9  ANNOS 


Máximo 

Minimo 

Extracção  de 

mineraes  —  Beja 

5:260 

Leiria 

9 

—  Aveiro  .... 

893 

Santarém  . . 

13 

—  Portugal.. 

408 

Pesca  e  caça  . 

, —  Aveiro  .... 

3-169 

9 

17 

—  Porto 

1:725 

Évora 

—  Portugal.. 

901 

Transportes  . . 

—  Faro 

14:882 

Bragança... 

1:386 

—  Lisboa  .... 

9:905 

Vizeu 

1:466 

—  Portugal.. 

4:638 

AUGMENTO  DAS  PROFISSÕES  LIBERAES 

A  todo  O  momento  se  ouve  em  Portugal  lamentar  a  su- 
perproducção  do  que  usa  chamar-se  doutores^  palavra  que 
resume  os  que  se  prepararam  c  preparam  nas  escolas  para 
o  exercicio  de  profissões  liberaes. 

Sc  isso  ó  um  mal,  não  é  enfermidade  exclusiva  de  Por- 
tugal :  observa-se  também  na  Itália,  em  França,  na  Alle- 
manha,  onde  é  numeroso  o  proletariado  intellectual. 
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MATRICULADOS 

1903-04 

1914-15 

1:065 

1:358 

312 

235 

83 

91 

194 

231 

18 

19 

— 

165 

143 

351  (1) 

228 

254 

10 

29 

Para  se  ter  a  medida  do  incremento  das  profissões  li- 
beraes  em  Portugal  basta  ter  em  conta  o  augmento  de 
alumnos  nas  nossas  escolas  superiores,  a  saber : 


Universidade  de  Coimbra  ..   .   ... 

-     Escola  Polytechnica  de  Lisboa  ... 

Curso  Superior  de  Lettras 

Escola  Medica  de  Lisboa 

Curso  de  Pharmacia  de  Lisboa  .  -  • 
Faculdade  de  Direito  de  Lisboa  . . 
Academia  Polytechnica  do  Porto. 

Escola  Medica  do  Porto 

Curso  de  Pharmacia  do  Porto..... 

De  1903  para  1914  a  população  escolar  augmentou 
portanto,  24,8  p.  c,  ao  passo  que  a  população  de  Portugal 
não  augmentou  senão  9,1  p.  c. 

Os  matriculados  nas  escolas  superiores,  que  por 
100:000  habitantes  eram  39,9  em  1903,  passaram  a  48 
em  1914. 

Na  Itália,  por  exemplo,  não  se  foi  tão  longe.  O  au- 
gmento de  estudantes  nas  Universidades  italianas,  de  1892 
para  1906  não  passou  de  23,99  p.  c;  mas  os  matriculados 
que  em  1893  eram  70,4  por  100:000  habitantes,  passaram  a 
80,6,  em  1906. 

E'  interessante  observar  as  matriculas  por  cada  espe- 
cialidade ou  faculdade,  em  diversas  épocas: 

Direito    Philosophia    Lettras    Medicina    Phartnacia 

1903-04 550  473  83  622  46 

1906-07 592  690  97  _  _ 

1914-15 781  885(2)  223  773  67 

Classificando  os  matriculados  pelas  Ires  regiões  do 
paiz  e  pelas  principaes  especialidades  por  100:000  habi- 


0)    Transformada  na  Faculdade  de  Sciencias,  por  lei  de  12  de  maio  de  1911  e  na 
Faculdade  Technica,  por  lei  de  31  de  agosto  d«  1915. 

(2)    E'  a  Faculdade  de  Sciencias  da  organisaçJo  universitária  de  1911. 
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lanles,  no  anno  de  1914-1915,  chegamos  aos  seguintes  re- 
sultados : 


Norte 

Centro* 

Direito 

230 

298 

161 

92 

Medicina 

260 

247 

183 

83 

Sciencias 

329 

255 

219 

82 

Lettras 

61 
96 
41 
25 

Tota 

880 
896 

Sul 

604 

Fora  do  continente 

282 

Como  se  vê,  no  conjuncto,  o  maior  numero  de  estu- 
dantes pertence  ao  centro  de  Portugal,  o  que  se  explica 
pela  tradição  e  pela  constituição  da  Universidade  de  Coim- 
bra. O  menor  numero  nota-se  no  sul,  onde  a  menor  densi- 
dade da  população  e  a  cultura  extensiva  diminuem  a  possi- 
bilidade de  dedicar  os  filhos  a  profissões  liberaes. 

Não  é  fácil  estabelecer  confrontos  de  paiz  para  paiz, 
porque  a  organisação  dos  estudos  varia  muito ;  mas,  soc- 
correndo-nos  das  informações  apresentadas  por  Ferraris 
ao  Instituto  Internacional  de  Estatistica  (sessão  de  Berlim, 
outubro  1903)  Ç)  podemos  apresentar  os  seguintes  dados : 

Portugal    França     Itália    Alletnanha 

estudante  por  habitante 

»  de  direito  por  habitante 

»  »  medicina  por  habitante 

>  >  agronomia  por  habitante  .. . 

>  >   philosophia  e  lettras  por  ha- 

bitante   5,137  61,164        21,074  12,308 

1  >  »  pharmacia  por  habitante . . .  30,249  8,971  48,903 

E'  pequeno  o  numero  de  estrangeiros  que  frequentam 
as  escolas  superiores  de  Portugal,  o  que  já  não  succede 
em  outros  paizes.  Em  1914-1915  matricularam-se  13  na 
Universidade  de  Lisboa,  28  na  de  Coimbra  e  28  na  do 
Porto. 

Augmcnta  a  predilecção  pelas  profissões  liberaes,  por- 
que se  tem  cm  menor  apreço  o  trabalho  manual,  se  encon- 
tra n'elle  menos  lucro  e  são  n'elle  maiores  os  contratem- 
pos.   Em  todo  o  caso,  é  preciso  confessar  que  o  trabalho 


914-15 

1900-901 

1902-903 

1899-1900 

2,391 

1,303 

1,230 

1,225 

7,288 

6,818 

4,525 

6,048 

7,375 

11,100 

5,530 
61,158 

7,241 

(')     Frrharis  —  Pro|7ramme  pour  une  statiatique  internationale  de  l'enseigne- 
tnent  supéricur . 
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não  se  apresenta  geralmente  menos  seguro  nas  profissões 
manuaes. 

A  AGRICULTURA 

A  importância  especial  que  tem  para  Portugal  a  agri- 
cultura inipõe-nos  o  dever  de  examinar  com  especial  cuida- 
do a  população  que  se  consagra  a  esse  ramo  de  actividade. 

Effectivamente,  estando  presa  á  exploração  da  terra 
mais  de  57  p.  c.  da  população  de  Portugal,  não  é  demais 
que  façamos  um  estudo  minucioso  sobre  a  população  que 
pôde  considerar-se  agrícola. 

Não  pôde,  infelizmente,  o  nosso  estudo  ir  tão  longe 
quanto  desejáramos,  porque  nos  faltam  dados  importantes, 
taes  como :  a)  sobre  os  que  cultivam  as  próprias  terras ; 
b)  sobre  os  que  são  rendeiros ;  c)  sobre  os  que  são  colonos ; 
d)  sobre  os  que  são  jornaleiros. 

Ainda  assim  podemos  recolher  os  seguintes  algaris- 
mos, com  exclusão  de  pessoas  de  familia  de  menos  de  14 
annos : 

Agricultores  por  1:000  habitantes  e  por  km.^ 
Fazem         Pessoas       Serviçaes        Por 
profissão    de  familia    domésticos      km.^ 

Aveiro 99  147  10  46 

Beja 284  172  10  8 

.    Braga 277  128  12  59 

Bragança 319  165  13  14 

Castello  Branco 258  177  11  16 

Coimbra 254  181  11  42 

Évora 263  163  14  8 

Faro 228  172  8  22 

Guarda 282  180  10  23 

Leiria 268  191  14  36 

Lisboa 113  70  3  20 

Portalegre 255  170  13  9 

Porto 151  83  9  72 

Santarém 290  185  10  24 

Vianna 372  136  8  59 

Villa  Real 345  165  15  30 

Vizeu 326  166  15  42 

Como  se  vê,  os  districtos  em  que  é  mais  densa  a  popu- 
lação agrícola  são  os  do  Porto,  Braga,  Vianna,  Aveiro, 
Vizeu  e  Coimbra. 
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Se  confrontarmos  as  pessoas  occupadas  na  agricul- 
tura em  1900  com  as  que  se  occuparam  em  1911,  observa- 
remos um  sensível  acréscimo.  De  3.092:730  passaram 
para  3.197  : 944.  Este  facto  deu-se,  a  despeito  da  forte  emi- 
gração para  o  estrangeiro  e  da  emigração  intensa  dos 
campos  para  as  cidades  de  numerosas  pessoas  de  ambos 
os  sexos  que  se  dedicavam  á  agricultura. 

O  numero  de  homens  occupados  na  agricultura  é  três 
vezes  maior  do  que  o  das  mulheres  e  a  desproporção  entre 
os  dois  sexos  torna-se  especialmente  saliente  nos  districtos 
do  Alemtejo  e  da  Extremadura,  onde  na  agricultura  pre- 
domina o  braço  do  homem.  Explica-se  este  facto  pela  ex- 
ploração em  grande,  pela  concentração  em  grandes  cen- 
tros, pelas  grandes  distancias  aos  logares  do  trabalho. 

As  condições  diversas  da  agricultura,  sob  o  aspecto 
demographico,  concluem-se  bem  do  exame  dos  seguintes 
algarismos,  que,  apesar  de  deficientes,  dão  o  aspecto  das 
principaes  categorias  por  1 :000  agricultores: 

Por  1:000  agricultores  varões  de  mais 

DE   20   ANNOS  (') 

Profissionaes      Pessoas       Serviçaes 
agrícolas        de  família    domésticos 

Aveiro 211  1,8  3,4 

Beja 278  1,1  4,7 

Braga 230  1,2  6,8 

Bragança 260  1,0  6,2 

Castello  Branco 260  0,9  4,6 

Coimbra 232  1,4  8,9 

Évora 281  1,1  8,0 

Faro 266  1,2  5,1 

Guarda 246  0,8  4,1 

Leiria 262  1,8  5.7 

Lisboa 806  1,2  5,4 

Portalegre 278  1,2  6,7 

Porto 229  1,8  7,2 

Santarém 270  1,2  8,9 

Vianna 216  0,8  1,8 

Villa  Real 284  0,9  5,8 

Vizeu 224  1,1  5,2 


(')  A  proporçio  das  pessoas  de  familia  é  determinada  em  rolaçSo  a  indivíduos 
de  maiR  de  14  annoH  e  a  do  serviçaoa  empregados  em  8erviv'OB  domeitioos  em  relaç&o  a 
peiBuas  do  todas  as  Idades. 
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A  elevada  proporção  de  agricultores  profissionaes 
nos  districtos  de  Lisboa,  Évora,  Beja  e  Portalegre  revela 
que  a  população  agrícola  d'esses  districtos  se  mantém  ads- 
tricta  á  terra,  tomando  a  agricultura  como  profissão  ex- 
clusiva. 

Oxalá  assim  succedesse  em  outras  regiões,  onde  a  ter- 
ra reclama  o  trabalho  persistente  do  homem  para  serem 
devidamente  aproveitados  os  preciosos  elementos  de  ri- 
queza que  ella  encerra  e  que  só  requerem  a  introdução  de 
processos  da  cultura  guiados  pelos  progressos  da  sciencia. 

Só  assim  se  poderá  realisar  a  utilisação  económica  de 
um  solo  tão  opulento  de  dons  como  é  o  de  Portugal. 

Estas  notas  estatísticas  e  estas  considerações  são  cor- 
roboradas pela  distribuição  regional  dos  prédios  rústicos 
e  urbanos,  como  vai  vêr-se  : 

Prédios  por  1:000  habitantes 

Urbanos  Rústicos  Rústicos  por  km.^ 

1882         1907  18H2  1907  1882         1907 

Aveiro 191  250  1:556  2:692  189  325 

Beja 188  219  326  374  6  7 

Braga 161  208  940  1:500  137  213 

Bragança 235  350  2:042  6:139  60  181 

Gastei)  o  Branco .  202  296  816  2:336  29  84 

Coimbra 202  305  1:640  3:130  148  287 

Évora 131  147  222  258  4  5 

Faro 118  161  773  963  42  52 

Guarda 263  406  1:331  2:382  65  118 

Leiria 177  227  1:504  3:053  115  235 

Lisboa 82  110  185  242  19  26 

Portalegre 161  197  342  440  7  9 

Porto 120  164  303  614  89  180 

Santarém 192  220  730  1:312  35  64 

Vianna 171  321  1:657  3:301  169  337 

Villa  Real 229  361  1:966  3:050  112  175 

Vizeu 226  348  1:579  3:887  131  323 

Como  se  vê,  é  precisamente  nos  quatro  districtos  de 
Lisboa,  Évora,  Beja  e  Portalegre  que  existe  menor  percen- 
tagem de  prédios  rústicos  por  kilometro  quadrado,  n'aquel- 
les,   portanto,  onde  a  cultura  extensiva  mais  se  accentua. 

Para  bem  se  conhecer  as  modificações  na  propriedade 
basta  lançar  os  olhos  para  os  seguintes  dados   a   respeito 
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da  existência  de  prédios  rústicos  e  urbanos  descriptos  nas 
matrizes  em  annos  muito  afastados,  1877  e  1908 : 


Aveiro 

Beja 

Braga  

Bragança  

Castello  Branco. 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria . .   

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna    

VillaReal  

Vizeu 


Numero 

DE   PRÉDIOS 

(Km 

milhares) 

1877 

1911 

Rústicos 

Urbanos 

!    Rústicos      Ur 

bano 

518 

62 

910 

88 

50 

30 

77 

45 

354 

60 

574 

82 

367 

43 

1:151 

64 

189 

45 

571 

74 

567 

68 

1:152 

112 

29 

19 

39 

23 

146 

26 

278 

47 

349 

70 

654 

114 

373 

44 

810 

71 

153 

68 

214 

106 

43 

21 

63 

29 

210 

74 

418 

113 

231 

60 

437 

75 

370 

39 

754 

75 

478 

56 

805 

95 

620 

93 

1:626 

148 

5:047 


878 


10:533 


1:361 


Houve,  pois,  augmcnto  de  20  p.  c.  nos  prédios  rústi- 
cos e  de  35  p.  c.  nos  urbanos. 

DA  AGRICULTURA  A  INDUSTRIA 

Variam  com  o  tempo  as  proporções  entre  as  varias  pro- 
fissões. 

O  movimento  mais  importante,  porém,  que  hoje  se 
observa  e  que  faz  objecto  de  estudos  e  de  preoccupações 
dos  homens  de  Estado  e  dos  economistas  é  o  que,  quasi 
por  toda  a  parte,  se  verifica  da  agricultura  para  a  indus- 
tria. Ao  passo  que  uma  decahe,  a  outra  desenvolvc-se. 

Não  devo,  porém,  ter-se  em  sentido  absoluto  esta  af- 
firmação  da  decadência  da  agricultura.  E'  corto  que  a  cul- 
tura dos  campos  não  vai  em  regressão:  as  applicações 
technicas  c  scientificas  na  agricultura  seguem  progresso 
sensivel ;  a  prova  está  no  augmenlo  da  producção  agrico- 
la,  especialmente  na  dos  cereaes. 
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Mesmo  em  Portugal,  a  despeito  do  atrazo  em  que  se 
encontra  a  nossa  agricultura,  o  augmento  da  joroducção  é 
um  facto  incontestável. 

Observa-se  este  facto  com  respeito  ao  trigo. 

Em  1883-188Í,  a  producção  não  passou  de  1.967:000 
hectolitros  ('),  ao  passo,  que  em  1914  foi  de  2.423  :100  e  an- 
nos  tem  havido,  como  os  de  1909,  1910  e  1911,  em  que  ex- 
cedeu 3  milhões  de  hectolitros  (').  E'  certo  que  em  1912  foi 
inferior  á  de  1883. 

Estes  regressos  observam-se,  por  vezes,  em  toda  a 
parte,  devidos  a  causas  diversas. 

Na  Inglaterra,  por  exemplo,  ao  passo  que,  por  um 
lado,  a  productividade  da  unidade  cultural  augmenlou, 
em  algumas  partes,  á  força  de  adubos  chimicos,  de  lavoi- 
ras  profundas,  de  drenagens,  etc,  em  outras  regiões  retro- 
cedeu, porque  da  agricultura  passou  a  pastorisia  na  forma 
primitiva  ou  ao  abandono  dos  campos,  gami  farms,  ou  a 
veldt  similhantes  aos  da  Africa  austral. 

Observa-se  geralmente  que  a  população  que  vive  da 
agricultura  tende  a  diminuir  em  quasi  todos  os  Estados  da 
Europa  e  até  em  alguns  americanos  e  asiáticos,  ao  mesmo 
tempo  que  augmenta  a  das  profissões  industriaes.  A  dimi- 
nuição da  população  agricola,  se  é  um  facto  sob  o  ponto 
de  vista  absoluto  na  Ingaterra  e  na  Allemanha,  é  apenas 
um  facto  relativo  n'outros  paizes. 

E'  certo  que  na  Inglaterra  se  observa  f)  um  sensível 
augmento  de  população  nos  condados  industriaes,  de  1700 
para  1801,  ao  passo  que  nos  condados  agrícolas  o  augmen- 
to é  relativamente  insignificante.  D'essa  data  para  cá,  a 
disparidade  entre  as  populações  dos  alludidos  condados 
é  maior  ainda  :  20.914:000  nas  industriaes  e  apenas 
6.569:400  nas   agrícolas  f).   Em  dois  séculos  augmentou 


(')  Annuario  Estatístico,  de  1885. 

(2)  O  Commercio  do  Porto,  de  22  de  outubro  de  1914. 

(3)  R.  UAGGAB.D  — Rural  England,\d02. 

{*)  GoLDSTAiN  —  Berufsgliederung  und  Reichtum. 
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quasi  oito  vezes  a  primeira ;  não  chegou  a  triplicar  a  se- 
gunda C). 

A  politica  económica  e  social  do  Estado  na  Inglaterra 
voltou-se,  portanto,  mais  especialmente  para  o  maior  nu- 
mero de  habitantes,  os  industriaes. 

Na  Allemanha  tem-se  observado  diminuição  na  popu- 
lação agricola.  No  total  da  população,  a  verdadeira  popu- 
lação agrícola  reduziu-se,  de  1882  para  1895,  a  34,41  p.  c. 
e  a  industrial  a  39,12  p.  c,  com  inversão  completa. 

Em  França,  foi  mais  sensível  a  transformação  opera- 
da de  1856  a  1896  :  a  população  agricola  desceu  de  52,9  p.  c. 
a  46,3;  a  industrial  subiu  de  29,1  a  34,5.  Nota-se  uma  as- 
cenção  rapidíssima  de  1891  a  1896,  mais  rápida  ainda  do 
que  a  da  Allemanha  em  dezoito  annos  f).  Esse  facto  é  at- 
tribuido,  porém,  por  De  Foville  e  Golstein  a  deficiência 
das  estatísticas  antigas. 

O  movimento  observado  nos  três  principaes  grupos  de 
profissões  em  annos  afastados,  são  os  seguintes  para  algu- 
mas nações : 


Portugal 

Itália 

França  

Allemanha 

Áustria 

Inglaterra 

Estados -UnidoB 


1900 
1911 

\  1881 
í  1901 

1896 
1901 

\  1882 
}  1905 

1890 
1900 

J  1896 
í  1901 

\  1890 
/  1900 


Agricul- 

Industria 

Contmercio 

tura 

e  minas 

e  transportes 

61,6 

19,6 

9,4 

57,2 

21,3 

9,9 

58,7 

27,6 

3,9 

59,4 

24,5 

7,4 

44,3 

33,6 

8,7 

41,8 

35,5 

9,5 

43,4 

33,7 

8,3 

37,5 

37,4 

10,6 

64,3 

21,9 

6,4 

58,2 

22,3 

7,3 

10,4 

56,9 

10,8 

8,0 

58,3 

13,3 

88,0 

24,1 

14,6 

35,9 

24,1 

16,3 

0)  Sobro  esta  intorossante  ({uestão  dovo  lêr-so  —  Porther,  The  progros»  ofna- 
tion;  Wrlrford,  The  atrenght  of  nation;  LoRi>  Evkrsklry,  The  decline  in  Xumber 
ofagricultural  labourcrs  in  (ireat  Hritain;  Inolisb  Palqrave,  Eatimates  of  agricul- 
tural  I088C8  in  the  United  Kingdoni,  otc. 

(»>     Jiulletin  de  l' Office  du  Travail,  Junho,  1900. 
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Como  se  vê,  é  geral  o  augmento  na  industria  e  a  dimi- 
nuição na  agricultura. 

Será  um  bem,  ou  será  um  mal  essa  transformação 
geral  obtida  artificialmente  com  a  protecção  directa  ou  in- 
directa á  industria,  que  se  observa  na  Europa,  nos  Esta- 
dos-Unidos,  na  Republica  Argentina,  na  índia  ingleza,  no 
Japão,  etc? 

Até  agora  tem-se  observado  que  do  incremento  da 
industria  resulta  o  rápido  augmento  da  riqueza  particular, 
dos  salários,  da  cultura,  do  consumo,  das  ideias  democrá- 
ticas, etc. ;  por  isso,  não  olhando  ás  sombras  do  quadro, 
a  transformação  apparece  aos  nossos  olhos  como  benéfica. 

Manter-se-ha,  porém,  sempre  assim?  Serão  justifica- 
dos os  receios  de  Wagner?  (') 

E'  certo  que  a  tendência  actual  só  poderá  manter-se 
emquanto  forem  as  populações  agricolas  que  absorvam 
os  productos  industriaes  importantes. 

Nos  mercados  mundiaes  observa-se  já  uma  viva  con- 
corrência e  foi  ella  que  apressou,  sem  duvida,  a  guerra 
de  1914. 

Algumas  nações,  incluindo  a  própria  Inglaterra,  téem- 
se  mostrado,  nos  últimos  annos,  preoccupadas  com  os  in- 
teresses da  agricultura,  que  haviam  descurado  por  muito 
tempo. 

Por  isso,  não  será  para  estranhar  que  chegue  o  mo- 
mento, já  previsto  por  Wagner,  em  que  a  accelerada  indus- 
trialisação  das  nações,  em  prejuizo  da  agricultura,  deixará 
de  ser  um  bem. 


(*}    A.  Wagner  —  Agrarstaat. 


CAPITULO  XI 

A  FUNCÇÃO  POLITICA 


Sciencia  e  Arte,  ao  mesmo  tempo  a  politica  marca  uma 
das  mais  importantes  caracteristicas  da  vida  de  um  povo. 

Como  Sciencia  —  a  sciencia  da  vida  das  sociedades  — , 
como  Arte  —  a  Arte  de  conduzir  a  vida  social  no  sentido  do 
maior  bem  da  sociedade  e  de  cada  um  dos  membros  d'ella; 
a  Arte  de  levantar  á  mais  alta  potencia  e  de  manter  em 
justo  equilíbrio  a  vida  do  individuo  e  a  do  aggregado  — 
pelos  dois  aspectos  resume-se  e  integra-se  na  politica  a 
vida  nacional. 

Vastos  se  tornaram  os  dominios  da  politica  nas  socie- 
dades modernas,  densas  como  ellas  são,  complexas,  pro- 
digiosamente plenas  de  vida.  Pôde  affirmar-se  que  todas 
as  formas  da  vida  social  intensa,  de  qualquer  fóniia  se 
tocam,  por  qualquer  lado,  nos  dominios  da  politica. 

A  missão  de  montar  os  serviços  do  Estado ;  a  missão 
de  organisar  a  defeza  do  paiz;  a  missão  de  manter  o  Di- 
reito, de  formular  a  Lei,  de  fazer  prevalecer  a  Justiça ;  a 
missão  de  presidir  ás  relações  da  nação  com  as  nações  es- 
trangeiras e  de  as  dirigir  em  harmonia  com  os  interesses 
nacionaes ;  a  missão  de  regular  as  relações  do  poder  cen- 
tral e  das  auctoridadcs  regionaes  ou  locaes,  de  conformi- 
dade com  todos  os  interesses  e  as  relações  do  Estado  com 
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as  Igrejas,  em  concordância  com  a  paz  religiosa  e  a  liber- 
dade ;  a  missão  de  velar  pela  instrucção  da  mocidade  para 
formar  bons  cidadãos  ;  a  missão  de  fiscalisar  a  hygiene  pu- 
blica para  manter  o  niais  possivel  a  sociedade  em  condições 
physicas  favoráveis  e  organisar  a  assistência  para  alliviar 
os  males  que  não  possam  impedir-se  ou  curar-se ;  a  mis- 
são de  estudar  o  grande  problema  do  nosso  tempo,  o  grave 
problema  de  todos  os  tempos,  diante  do  qual  todos  se  apa- 
gam e  que  se  denomina  a  questão  social  —  tudo  isso,  tudo, 
a  politica  abrange. 

O  fim  da  politica  é,  pois,  bem  diverso,  bem  mais  alto 
e  nobre,  do  que  esse  que  vulgarmente  se  lhe  attribue  em 
Portugal. 

Pôde  resumir-se  n'isto  :  Attribuir  a  cada  um  o  seu  qui- 
nhão, garantir  a  cada  um  a  sua  justa  actividade,  fixar  as 
relações  equitativas  entre  as  necessidades  da  vida  indivi- 
dual e  as  exigências  da  vida  social. 

Complexo  fim  é  esse,  que  nos  arrastaria  muito  longe  e 
nos  afastaria  consideravelmente  dos  intuitos  d'este  livro. 

Adoptando  a  fórmula  de  Bluntschili  —  O  Estado  anti- 
go era  construido  de  cima ;  o  Estado  moderno  é  construí- 
do de  baixo  —  limitar-nos-hemos  a  apurar  a  intervenção 
do  povo  portuguez  na  vida  parlamentar  portugueza. 

Essa  intervenção  denuncia-se  no  suffragio. 

E'  certo  observar-se,  por  toda  a  parte,  a  crise  do  par- 
lamentarismo :  por  toda  a  parte  se  erguem  queixas  contra 
a  má  escolha  de  deputados,  contra  os  maus  methodos,  a 
má  constituição,  o  mau  funccionamento  das  camarás  legis- 
lativas. A  causa  de  tudo  isto  está  no  desaccordo  entre  a  or- 
dem social  e  o  regimen  politico  ('). 

Não  havendo  melhor  estalão,  é,  pois,  pela  interven- 
ção do  povo  na  vida  parlamentar  que  temos  de  aferir  da 
vida  politica  nacional. 

Esse  estalão  é  constituido  pelo  censo  eleitoral,  acerca 


(^)    C.  Benoist,  La  politique. 
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do  qual  nos  permitte  fazer  juizo  um  recente  e  bem  elabora- 
do trabalho  organisado  pelo  director  geral  de  Estatística, 
prof.  Souza  Júnior.  (') 

Este  valioso  livro,  que  encerra  numerosos  dados  acer- 
ca da  constituição  do  parlamento,  desde  que  elle  existe  em 
Portugal,  dá  particularmente  ideia  do  nosso  systema  de 
eleições  para  as  camarás  legislativas  e  fixa  os  Índices  por- 
tuguezes  dentro  d'esse  importante  ramo  da  estatística.   O 

Como  é  natural,  á  face  dos  melhores  princípios  do  di- 
reito politico,  o  numero  de  recenseados  tem  augmentado 
successivamente,  como  se  verifica  pelos  seguintes  núme- 
ros : 

Recenseados       .     Quociente        Quociente  etário 
de  representação       eleitoral 

1864 344:173  11,1  3,70 

1878 580:214  7,2  3,74 

1890 874:528  5,3  3^1 

1910 600:341  8,5  — 

1911 782:292  7,1  4,05 

1913 379:714  14,8  — 

1915 450:322  12,7  — 

Verifica-se  por  estes  números  que  o  quociente  da  re- 
presentação de  cada  recenseado  e  o  quociente  de  represen- 
tação populacional  de  um  votante,  em  potencial  tem  au- 
gmentado. 

Em  1864,  a  capacidade  eleitoral  era  bastante  aperta- 
da, como  observa  o  prof.  Souza  Júnior,  porque,  em  regra, 
só  votavam  os  maiores  de  25  annos  e  quando  possuíssem 
100$000  réis  de  rendimento ;  é  por  isso  que  apparece  um 
quociente  grande.  Em  1878  alargou-se  muito  a  capacidade 
eleitoral,  concedcndo-sc  o  direito  de  voto  aos  que  soubes- 
sem ler  e  escrever,  ou  fossem  chefes  de  famiha.  Desde 
1878  a  1894  a  capacidade  eleitoral  não  se  modificou  sensi- 
velmcFite,  apesar  da  lei  eleitoral  de  1884  ;  de  1895  a  1910 


|i)     Censo  eleitoral  da  metrópole ,  V.)Hu 

(')  Ksto  trabalho  colli^e,  amplia  o  systliomatlaa  muitos  dados,  altfuns  diaporaos, 
por  oxomplo  nus  KstatiaticaH  r  hiogrujihiuK  parlamentares  portuguezas,  do  barAo  do 
S.  Clemente,  de  que  appareceram  A  luz  soia  volumes;  e  em  Anntiarioa  Estatiaticos. 
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o  mesmo  succedeu :  dado  voto  aos  maiores  de  21  annos 
que  soubessem  ler  e  escrever  ou  pagassem  500  réis  de  con- 
tribuições directas,  pelo  decreto  de  28  de  março  de  1895,  o 
mesmo  principio  se  mantém  nas  leis  de  1896  e  1899  e  no 
decreto  de  1901.  Em  1911,  o  governo  provisório  da  repu- 
blica adoptou  o  principio  da  lei  de  1878,  quanto  á  capaci- 
dade eleitoral,  concedendo  voto  aos  maiores  de  21  annos, 
sabendo  ler  e  escrever,  ou  sendo  chefes  de  familia.  Pelo  Có- 
digo Eleitoral  de  1913  são  inscriptos  como  eleitores  somen- 
te os  cidadãos  maiores  de  21  annos,  sabendo  lêr  e  escrever, 
e  a  essa  capacidade  eleitoral  corresponde  um  quociente  de 
representação  do  recenseado  de  15,3,  passando  em  1915 
para    13,0. 

O  confronto  entre  os  quocientes  de  representação  do 
volante  em  potencial,  do  recenseavel  e  do  recenseado,  pode 
estabelecer-se  pelos  seguintes  números,  tomando  por  base 
a  capacidade  eleitoral  vigente : 


1890 

1900 

1911 

Quociente  de  um  votante 

3,38 

3,45 

3,51 

»           »      »    recenseavel 

9,70 

8,50 

7,90 

»           >     >    recenseado  

5,30 

8,60 

7,00 

Isto  demonstra  que  pela  legislação  anterior  eram  mais 
os  recenseados  do  que  são  os  recenseáveis,  com  a  legisla- 
ção actual. 

Entre  os  votantes  effectivos  e  os  recenseados  existe, 
porém,  grande  distancia,  o  que  traduz  uma  lamentável  in- 
differença  pelo  exercício  da  mais  importante  regalia  popu- 
lar conferida  n'um  regimen  representativo. 

Nas  ultimas  eleições  o  quociente  dos  recenseados  foi 
de  13,0  e  o  dos  votantes  effectivos  não  baixou  de  21,7,  o 
que  denuncia  uma  considerável  ausência  d'aquelles  que 
tinham  por  dever  expressar  na  urna  o  seu  voto. 

Múltiplas  causas  concorrem  para  isto,  não  sendo  a 
menor  o  modo  como,  por  vezes,  se  organisam  os  recensea- 
mentos eleitoraes. 

A  abstenção  de  volantes  não  tem  a  mesma  intensidade 


o    POVO   PORTUGUEZ 


235 

em  Iodas  as  regiões  ;  é  no  norte  que  mais  se  accentua,  como 
passa  a  vêr-se : 

1881  191Õ 

Votantes  Votantes 

Zona  8ul 54,6  48,5 

»     nordeste..  60,1  64,4 

>     noroeste-.  60,1  65,3 

O  confronto  internacional  dos  Índices  eleitoraes  per- 
mitte  concluir  que  é  Portugal  uma  das  nações  em  que  o 
quociente  de  representação  do  recenseado  é  mais  alto,  o 
que  traduz  a  falta  de  capacidade  para  eleitor  em  grande 
parte  da  população  e  não  ha  que  estranhar  n'isto  desde 
que  se  attenda  á  considerável  proporção  de  illettrados. 

Ao  mesmo  tempo,  observa-se  que  o  quociente  de  re- 
presentação do  votante  effectivo  fica  excepcionalmente  alto, 
significando  assim  o  considerável  numero  de  cidadãos  que, 
podendo  e  devendo  votar,  se  conservam  alheios  a  essa  fun- 
cção  politica. 

São  estas  as  conclusões  a  tirar  do  exame  dos  seguintes 
quocientes : 

Representação  Representação 

de  recenseados  de  votantes 

Portuíçal.. 13,00  21,70 

Allemanha 4,45  5,29 

Bélgica '              4,59  4,83 

Dinamarca 5,65  7,57 

França 3,42  4,42 

HoUanda 6,39  — 

Inglaterra 5,60  — 

Itália 11,63  17,83 

Roménia 68,80  94,66 

A  abstenção  das  urnas  é  um  lamentável  phenomeno 
politico  ([ue  se  accentua  muito  frisantemente  em  Portugal. 
Para  o  reconhecer  basta  aUender  a  que  no  nosso  paiz  são 
votantes  effectivos  apenas  59,90  p.  c.  dos  recenseados,  isto 
é,  pouco  mais  de  metade,  ao  passo  que  na  Bélgica  concor- 
rem quasi  todos  os  recenseados,  94,08  p.  c,  facto  que  ex- 
phca  a  intensa  vida  pohtica  d'aquella  nação,  especiahnenle 
assignalada  na  constante  disputa  do  predomínio  politico 
entre  sociahslas  c  calholicos. 
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A  percentagem  dos  volantes  sobre  os  recenseados  é 
de  84,88  na  Allemanha,  de  74, õO  na  Dinamarca,  de  77,39 
na  França,  de  84,50  na  Hollanda,  de  65,30  na  Itália,  de 
62,04  na  Noruega,  de  72,70  na  Roménia. 

Em  nação  alguma  das  que  citamos  demonstra,  portan- 
to, o  eleitorado  a  indifferença  que  se  observa  em  Portugal. 

Para  remediar  esse  mal  deve  confiar-se  mais  nos  meios 
indirectos  do  que  nos  directos.  O  voto  obrigatório,  como 
existe  na  Bélgica,  não  é  meio  coercivo  que  enobreça  qual- 
quer nacionalidade.  Resta,  pois,  alargar  a  instrucção  para 
que  o  maior  numero  de  cidadãos  alcancem  capacidade  elei- 
toral. 

E',  como  se  vê,  excepcional  a  situação  que,  em  ma- 
téria de  suffragio  eleitoral,  occupa  a  Bélgica.  Provém 
esta  situação  do  regimen  estabelecido  pela  lei  eleitoral 
de  12  de  abril  e  29  de  junho  de  1894,  segundo  o  qual,  para 
ser  eleitor  geral,  basta:  1.°,  ser  belga  de  nascimento,  ou  ter 
obtido  a  grande  nacionalisação  {^);  2.^  ter  25  annos  de 
idade  completos,  para  a  camará  dos  representantes,  e  30 
annos  completos,  para  o  senado ;  3.°,  ser  domiciliado  na 
mesma  communa,  ha  um  anno,  pelo  menos. 

Não  existe,  portanto,  recenseamento  eleitoral  na  Bél- 
gica. Todo  o  cidadão  belga  de  nascimento,  ou  que  haja 
passado  a  ser  belga  pela  grande  naturalisação,  pôde  con- 
correr ás  eleições  legislativas,  desde  que  justifique  as  con- 
dições de  idade  e  de  domicilio  exigidas  pela  lei.  Foram 
as  Constituintes  de  1893  que  introduziram  na  Bélgica  o 
principio  de  suffragio  universal ;  mas  exigem  condições 
de  idade  mais  severas  do  que  as  precedentes  de  1831;  na 
vigência  da  legislação  antiga,  bastava  ter  21  annos  de 
idade  para  participar,  indifferentemente,  na  escolha  dos 
membros  das  duas  camarás. 

Se  é  certo,  porém,  que  todos  os  cidadãos  que  justifi- 


0)  Podem  vêr-se  interessantes  pormenores  sobre  esta  matéria  em  Etienne 
Flandin,  Institutions  politiques  de  VEurope  contemporaine,  tom.  i,  Inglaterra  e  Bél- 
gica, pag.  203  e  seg. 
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quem  as  condições  de  idade  e  de  domicilio  requeridas  pela 
lei  são  eleitores,  nem  todos  exercem  pela  mesma  forma 
o  direito  eleitoral.  A  lei  de  29  de  dezembro  de  1899,  que 
estabeleceu  o  principio  da  representação  proporcional,  fez 
com  que  os  meios  da  acção  de  cada  eleitor  nas  eleições 
sejam  proporcionados  á  somma  de  garantias  que  se  pre- 
sume capaz  de  reunir  no  desempenho  do  seu  dever  civico. 
Alguns  eleitores  dispõem  de  dois  e  até  de  três  suffragios. 
Muito  téem  a  aprender  todos  os  povos,  em  matéria  de 
exercicio  da  funcção  politica,  com  o  povo  belga,  como  com 
o  povo  suisso. 


CAPITULO  XII 


o    VIGOR    DA    RAÇA 


Para  ajuizar  do  grau  de  vitalidade  de  um  povo  é  pre- 
ciso apurar  alé  que  ponto  elle  seja  susceptivel  de  resistir  aos 
diversos  morbos. 

Incompleto  seria,  effectivamente,  o  estudo  da  popula- 
ção de  um  paiz,  se  não  fosse  considerada  sob  o  ponto  de  vis- 
ta da  sua  morbidez,  isto  é,  das  suas  condições  normaes  e 
anormaes,  da  acção  das  grandes  influencias  sociaes  e  da 
presença  de  factores  anti-sociaes. 

A  estatistica  vital,  segundo  a  definição  de  Newshol- 
me  O  é  «A  sciencia  dos  números  applicada  á  historia  da 
vida  da  communidade  e  das  nações.» 

Essa  estatistica  assenta  sobre  as  doenças  e  sobre  a  mor- 
te e  ninguém  pode  pôr  em  duvida  que  a  vida  e  a  morte,  a 
saúde  e  a  doença,  téem  grande  valor  sentimental,  biológico 
e  económico. 

Pelo  numero  de  mortos  e  de  enfermos  apura-se  o  Índi- 
ce de  salubridade  de  um  povo  e  calcula-se,  portanto,  as 
perdas  económicas  que  esse  organismo  social  soffrc. 

Para  conhecer  as  condições  biológicas  de  um  povo, 


(')    A.  Nrwsuolmb  —  The  clemente  of  vital  atatiaticê,  1899. 
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seria  interessante  determinar  o  indice  de  salubridade,  isto 
é,  a  relação  dos  casos  de  doença,  a  duração  d'elies  e  o  nu- 
mero dos  habitantes ;  mas  os  dados  até  agora  apurados 
são,  geralmente,  incertos  e  contradictorios. 

Tem-se  conseguido  aperfeiçoar  as  estatisticas  da  mor- 
talidade ;  as  da  morbidez  e  da  invalidez  são,  porém,  ainda 
muito  deficientes. 

Todavia,  Newsholme  partilha  a  opinião  de  Dickson  re- 
conhecendo que  a  estatistica  das  doenças  é  mais  importan- 
te, sob  o  ponto  de  vista  económico,  do  que  a  das  mortes. 
Não  basta  saber  o  numero  dos  que  cabem  para  sempre  na 
lucta  da  vida ;  é  indispensável  saber  o  numero  dos  feri- 
dos. 

Sob  o  ponto  de  vista  prático,  o  estudo  da  morbidez  é 
interessantissimo  para  os  seguros  contra  doenças  e  contra 
infortúnios  e  esses  seguros  tem  de  basear-se  necessaria- 
mente sobre  a  situação  sanitária. 

o 

Para  se  avaliar  das  perdas  económicas  causadas  pelas 
doenças  convém  ler  e  ponderar  as  seguintes  observações  de 
Levasseur,  em  relação  á  França  O  : 

«Em  primeiro  logar,  podemos  dizer,  segundo  uma 
hypothese  verosimil  para  a  infância  (isto  é,  que  1  crean- 
ça  por  3  adoece  no  anno)  e  servindo  a  experiência  das  so- 
ciedades de  soccorros  mútuos  para  os  adultos  (1  adulto 
por  4  adoece  no  anno).  Por  um  milhão  de  pessoas,  um 
terço  das  quaes  se  componha  de  creanças  de  menos  de  15 
annos,  280:000,  isto  é,  2S  p.  c.  são  attingidas  por  qualquer 
doença,  durante  o  anno,  e  que,  tendo  cada  doença  a  dura- 
ção média  de  uns  vinte  dias  (para  os  adultos  menos)  são 
perto  de  lõ  :300,  ou  seja  1,5  p.  c.  que  estão  doentes  ao  mes- 
mo tempo.  N'esse  contingente,  quasi  4/10  são  fornecidos 
por  creanças  (9  a  15  annos)  sobretudo  da  primeira  infância ; 
5/10  por  adultos  (15  a  60  annos) ;  e  5/10  por  velhos.  Nem 
todas  as  doenças  são  mortaes ;  observa-se  em  França  que 


(^)    Levasseur  —  La  population  française. 
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morrem  apenas  22:000  pessoas  por  1.000:000  de  habitan- 
tes, o  que  corresponde  a  1  morto  por  10  doentes.  Pôde 
dizer-se,  porém,  que  a  maior  parte  das  doenças  são  pouco 
mortaes;  mas  que  ha  8  perigosissimas  que  causam  mais 
de  metade  dos  óbitos  (perto  de  12:000):  a  tuberculose,  a 
bronchíte,  a  pneumonia,  em  primeiro  logar ;  a  enterite,  a 
diarrhea,  a  diphteria,  a  congestão,  a  meningite  e  a  febre 
typhoide,  em  segundo  logar;  que  d'estas  doenças  umas 
são,  de  certo  modo,  permanentes  e  produzem  effeitos  pouco 
regulares ;  outras  são  epidemicas  e  exercem  acção  intermi- 
tente e  produzem,  por  vezes,  como  a  guerra,  grandes  vá- 
cuos na  população.» 

Segundo  um  inquérito  feito  pela  Repartição  de  Hy- 
giene  de  Londres  para  verificar  a  quantidade  de  trabalho 
perdido  pelos  habitantes  dos  bairros  insalubres,  não  por 
causa  de  doenças,  mas  por  mera  exhaustão  de  forças  e  in- 
capacidade de  trabalho,  cada  um  d'esses  operários  perdia, 
em  média,  20  dias  por  anno. 

Rochard  calcula  que  as  doenças,  em  1887,  custavam 
mais  de  700  milhões  de  francos  por  anno  á  França  e  affirma 
o  seguinte :  «A  hygiene  é  condição  para  diminuir  em  mais 
de  um  decimo  tal  perda  e,  portanto,  condição  para  fazer 
economisar,  pelo  menos,  165  milhões  á  França,  quando 
para  isso  adoptar  medidas.»  (') 

Para  se  presumir  a  quanto  montam  na  Itália,  as  despe- 
zas  causadas  pela  malária  basta  dizer  que  só  os  malaricos 
representam,  segundo  Celli,  11  milhões  de  dias  de  trabalho 
perdidos. 

i\a  Allemanha,  as  diversas  caixas  de  seguro  contra 
doenças  dispendei'am  mais  de  00:000  contos,  em  190G,  sem 
contar  com  as  perdas  e  despezas  por  motivo  de  infortú- 
nio. E  noie-se  que  n'aquelle  paiz  existe  o  soccorro  á  familia 
dos  doentes. 

Em  Portugal,  sâo  importantes  as  sommas  que  custam 


(')    ROCHARO  —  Traité  d'llygtène  êociale,  1888. 
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aos  hospilaes,  Misericórdias  e  sociedades  de  soccorros  mú- 
tuos os  doentes  por  quem  lhes  cumpre  velar. 

São  numerosas  as  instituições  que  em  Portugal  rea- 
lisam  essa  obra  de  altruismo,  especialmente  desde  a  crea- 
ção  das  Misericórdias,  no  fim  do  século  xv  ('). 

As  despezas  de  hospitalisação  a  cargo  das  Misericór- 
dias, subiam,  no  anno  económico  de  1909-10,  a  382  con- 
tos 0.  Se  juntarmos  a  esta  verba  as  despezas  com  pessoal 
medico  e  administrativo,  medicamentos,  obras  e  contribui- 
ções, não  ficaremos  longe  de  1 :082  contos.  Acrescentando 
ainda  as  despezas  de  hospitaes  que  téem  receita  própria, 
administrados  pelas  Misericórdias,  chegaremos  a  1:157 
contos. 

Juntemos  os  gastos  com  os  hospitaes  de  marinha,  onde 
a  existência  de  doentes  regula  por  117;  com  os  hospitaes 
militares,  cuja  população  enferma  sobe  a  874  doentes,  no 
Asylo  Hospital  dos  Inválidos  Militares,  com  34  enfermos,  j 
no  Hospital  Colonial,  com  48,  no  Instituto  Bactereologico 
Camará  Pestana,  no  Instituto  de  Ophtalmologia  de  Lisboa, 
na  Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos,  cuja  despeza 
annual  tem  regulado  por  100  contos,  etc,  e  não  se  chegará 
a  verba  inferior  a  2  :000  contos. 

E  as  associações  de  soccorros  mútuos? 

Foi  em  1848  que  o  principio  associativo  tomou  algum 
incremento ;  recebemol-o  de  França,  que,  em  virtude  dos 
acontecimentos  politicos  d'essa  época,  consagrou  especial 
attenção  á  vida  das  classes  trabalhadoras.  Data  do  princi- 
pio do  século  XIX  a  fundação  do  Monte-pio  Senhor  Jesus  do 
Bomfim  (1807).  Em  1876,  eram  85  as  associações  de  soc- 
corros mútuos  existentes  em  Lisboa,  com  uma  população 
de  cerca  de  30  :000  associados  f). 


(1)  Leia-se,  entre  outras  obras:  Victor  Ribeiro,  Historia  da  Beneficência  pu- 
blica em  Portugal,  1907;  Costa  Goodolpiíim,  Assistence  publique  en  Portugal,  1900; 
Documentos  do  1."  Congresso  Português  de  Beneficência,  tio  Porto,  1905 ;  F.  Rodri- 
gues DE  Gusmão,  Assistência  social,  1907,  em  que  se  propõe  a  creaçSo  de  instituições 
moldadas  pelo  systema  de  Elberfeld. 

(2)  Annuario  Estatístico  de  Portugal,  1908,  1909  e  1910. 
i?)    Costa  Goodolphim  — ^  Previdência. 
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Um  resumo  estalistico  publicado  em  1914,  pelo  minis- 
tério do  fomento,  com  respeito  ao  estado  financeiro  das 
associações  de  soccorros  mútuos  em  Portugal  (')  encerra 
algarismos  que  são  muito  para  ponderar. 

Existiam,  em  1909,  no  continente,  õ62  d'essas  associa- 
ções que  davam  soccorros  médicos  e  pharmaceuticos  e 
subsidio  pecuniário  na  doença,  sem  contar  9  para  dar  pen- 
sões na  inhabílidade  permanente,  10  para  dar  pensões  de 
sobrevivência  e  34  para  fazer  o  funeral,  ou  auxiliar  nas  des- 
pezas  do  funeral  e  luto.  Ao  todo,  618  associações  de  soccor- 
ros mútuos,  abrangendo  356  :916  sócios. 

O  capital  effectivo  d'essas  associações  era  de  27:070 
contos,  elevando-se  a  receita  a  2:986  contos,  sendo  só  de 
quotas  semanaes  do  sócios  1 :429  contos. 

Nas  despezas,  o  subsidio  na  doença,  para  ares  de  cam- 
po e  banhos,  visitas  e  receitas  urgentes,  elevavam-se  a  421 
contos,  as  de  subsidíos  na  inhabilidade  a  190,  as  de  servi- 
ço clinico  a  94  contos,  as  de  medicamentos  e  apparelhos 
a  214  contos ;  ao  todo  919  contos,  que  representam  64  p.  c. 
das  quotas  pagas  pelos  sócios  e  um  encargo  de  3,3  p.  c. 
sobre  o  capital  effectivo  das  sociedades,  cuja  despeza  total, 
aliás,  não  representa  mais  de  6,7  p.  c. 

São,  pois,  919  contos  que  a  doença  e  a  inhabilidade 
subtrahe  á  riqueza  do  paiz,  em  nome  da  abençoada  e  ainda 
insufficienle  previdência. 

Os  subsidios  aos  sócios  variam  entre  limites  muito 
afastados  uns  dos  outros.  A  média  dos  subsidios  na  doen- 
ça, para  ares  de  campo  e  banhos,  visitas  e  receitas  urgen- 
tes, é  de  escudos  1$83,6,  e  a  de  pensões  na  inhabilidade  de 
1$36,5,  a  de  serviço  clinico  de  00,5  centavos,  a  de  medica- 
mentos de  95,8  centavos. 

Do  que  deixamos  exposto  conclue-se  a  grande  conve- 
niência económica  do  saneamento  das  povoações  e  da  ado- 
pção de  providencias  de  hygiene  social.  Razão  tinha   Ro- 


0)    A»  associações  de  soccorros  mútuos,  em  1909. 
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chard  para  sustentar  as  três  seguintes  proposições:  1.% 
todas  as  dcspezas  feitas  com  a  hygiene  são  uma  economia ; 
2.^  nada  ha  mais  dispendioso  na  doença,  além  da  morte ; 
3.%  o  desperdicio  da  vida  humana  é  o  mais  ruinoso  de 
lodos. 

Bastou  o  abastecimento  de  aguas  das  cidades  de  Lis- 
boa e  do  Porto  para  as  condições  hygienicas  das  duas  cida- 
des melhorarem.  E'  o  que  se  reconhece  das  estatislicas  no- 
sographicas. 

O  habitante  de  Lisboa,  que  depois  da  construcção  do 
aqueduclo  das  Aguas  Livres,  em  1835,  dispunha  apenas  de 
14\3  litros  por  dia,  passou,  em  1878,  depois  de  terminados 
os  trabalhos  subterrâneos  da  exploração  emprehendidos 
em  1874  pelo  governo,  a  dispor  de  26,7  litros  e  com  a  in- 
troducção  das  aguas  do  Alviella,  em  1880,  essa  capitação 
subiu  a  183,2  litros,  doze  vezes  mais  do  que  vinte  annos 
antes. 

E'  facto  averiguado  a  influencia  exercida  pelo  traba- 
lho, ainda  que  em  condições  hygienicas. 

Conwel  demonstrou,  com  os  seguintes  algarismos,  que 
os  menores  que  trabalham  dentro  das  fabricas  apresentam 
desenvolvimento  de  estatura  mais  deficiente  do  que  os  que 
trabalham  fora  das  fabricas : 


Estaturas 

10  annos 

16  annos 

18  annos 

Fora  das  fabricas     •  •   • 

l'",28 

in\56 

l'",77 

Dentro  das  fabricas    . . 

in\27 

lín.õl 

in»,69 

Conclue-se  que  o  máximo  numero  de  individuos  fra- 
cos apparecem  onde  e  quando  predomina  a  industria. 

No  estudo  da  morbidez  cumpre  distinguir:  1.*",  a  fre- 
quência dos  casos  de  doença  e  do  numero  de  doentes,  e  a 
duração  de  todas  as  doenças  e  o  numero  de  dias  de  doença 
para  cada  individuo  ;  2.°,  a  natureza,  a  frequência  e  a  dura- 
ção das  doenças  segundo  a  idade,  segundo  o  sexo  e  segun 
do  as  profissões. 

A  frequência  das  doenças  varia  muitíssimo  de  logar 
para  logar,  de  instituição  para  instituição. 
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Em  Portugal,  escasseiam  os  dados  para  se  apreciar 
devidamente  o  grau  de  saúde  e  robustez  da  sua  popu- 
lação. 

Faltam  ainda  muitos  elementos  demographicos  a  que 
podia  recorrer-se  para  julgar  do  vigor  da  raça,  da  resistên- 
cia vital,  das  aptidões,  da  capacidade  physica,  do  trabalho 
do  povo  portuguez  e  que  só  podem  ser  colhidos  mediante 
inquéritos  feitos  pelo  governo,  ou  entidades  particulares, 
ajudadas  por  elle  ('). 

Se  pretendêssemos  fazer  juízo  pelos  dados  resultantes 
do  recrutamento  mihtar,  teriamos  de  concluir  por  uma  con- 
siderável morbidez. 

Effectivamente,  em  1900,  foram  inspecionados  48:802 
mancebos  e  d'estes  isentos  definitivamente  lljOlO,  isto  é, 
22,5  p.  c,  e  temporariamente  14  p.  c. 

Temos  presentes  algarismos  respeitantes  ao  recensea- 
mento de  1914  C). 

Foram  isentos  definitivamente  25  :190  mancebos  e  tem- 
porariamente 6:422.  A  percentagem  das  doenças  que  mo- 
tivaram as  isenções  definitivas  foram :  doenças  2feraes  e 
infecções,  34,09  p.  c. ;  doenças  communs  a  diversos  órgãos 
e  apparelhos,  3,45  p.  c. ;  doenças  localisadas,  1,23  p.  c. ; 
doenças  do  apparelho  visual,  4,54  p.  c. ;  doenças  do  appa- 
relho  auditivo,  1,52  p.  c.  ;  doenças  das  fossas  nasaes,  0,19 
p.  c. ;  doenças  de  bocca  e  garganta,  3,08  p.  c. ;  doenças 
de  pellc  e  seus  accessorios,  3,21  p.  c. ;  doenças  do  appa- 
relho respiratório,  1,36  p.  c.  ;  doenças  do  apparelho  cir- 
culatório, 6,18  p.  c.  ;  doenças  do  apparelho  gcnito-urinario, 
1,12  p.  c. ;  doenças  do  apparelho  digestivo,  0,33  p.  c. ; 
doenças  do  systema  traumatoso,  1,38  p.  c.  ;  dcfoi^midades 
congénitas  ou  adquiridas,  25,83  p.  c. ;  envenenamentos, 
0,004  p.  c. 


o    Costa  Fkkrrira  —  Situaçào  demngrnphica  do  pais,  sob  o  ponto  de  vista  do 
vigor  da  raça,  1910,  pajf.  6. 

O    Appondice  n.**  101  ao  Diário  do  Governo,  de  3  de  abril  de  1916. 
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Além  d'isso,  déram-se  509  baixas  por  incapacidade 
physica,  julgada. 

A  morbidez  no  exercito  portuguez  não  se  apresenta, 
porém,  com  caracter  alarmante,  a  julgar  pelos  algarismos 
conhecidos.  A  proporção  de  doentes  tratados  nos  hospitaes 
militares,  em  relação  a  1 :000  homens  da  força  effectiva 
baixou  de  996,6,  em  1851-52,  para  623,6,  em  ^860-61  C). 
Estas  percentagens  são  mais  favoráveis  do  que  as  de  ou- 
tras nações,  especialmente  da  Bélgica,  da  Inglaterra  e  dos 
Estados-Unidos. 

Posteriormente  a  1861,  a  proporção  de  doentes  aggra- 
vou-se ;  ainda  assim,  não  excedeu  muito  a  do  exercito  in- 
glez,  pois  foi  de  828,1  por  1 :000  homens  do  effectivo,  em 
1867,  ao  passo  que  a  do  exercito  inglez  foi  de  824  f).  A 
média  de  dias  de  doença  por  cada  homem,  no  periodo  de 
1861-67,  foi  de  12,6.  As  doenças  dominantes,  n'este  periodo, 
foram  bronchites  agudas  e  febres  intermitentes. 

Passa  como  axioma  que  a  maior  parte  dos  portugue- 
zes  não  téem  assistência  medica.  D'ahi  resulta  a  difficulda- 
de,  se  não  a  impossibilidade,  de  esclarecer,  com  sufficiente 
exactidão,  tão  interessante   assumpto. 

A  explicação  d'este  facto  é  dada  nos  seguintes  termos 
por  um  distincto  funccionario  da  saúde  publica :  f) 

((O  habitante  dos  campos  avalia  miopica  e  rasteira- 
mente o  valor  do  homem  pelo  que  é  capaz  de  produzir  no 
momento  actual.  Fora  d'este  apreço,  amor  ou  amisade, 
veneração  pela  senilidade,  laços  de  consanguinidade,  espe- 
ctativa  esperançosa  de  creança  que  se  tornará  adulto,  etc, 
nada  pesa,  visto  que  são  elementos  platónicos  d'onde  não 
derivam  utilidades  materiaes  immediatas.» 

Segundo  o  critério  de  Dickson  e  de  Newsholme,  não 


(^)  J.  António  Marques  —  Estudos  estatísticos,  higiénicos  e  administrativos 
sobre  as  doenças  e  a  mortalidade  do  exercito  portuguez,  1862,  pag.  13. 

(2)  J.  António  Marques  —  Investigações  estatísticas  sobre  as  doenças  e  morta- 
lidade do  exercito  português,  1870,  pag.  15. 

O    JoXo  Felicíssimo,  in  Movimento  Medico  n."  17,  8."  anno. 
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devíamos  contenlar-nos  em  apurar  o  numero  dos  que  mor- 
rem :  seria  indispensável  apurar  o  dos  que  adoecem. 

As  estatisticas  demonstram,  pela  comparação  doâ  nas- 
cimentos com  os  óbitos,  que  o  crescimento  physiologico  da 
população  de  Portugal  foi,  em  annos  recentes : 

1906. 10,23 

1907 11,30 

1908 10,34 

1909 10,76 

1910 12,96 

Média 11,13 

O  que  nos  interessa,  porém,  n'este  momento,  é  conhe- 
cer o  grau  de  receptividade  para  as  doenças. 

Com  dados  dispersos  temos  de  formular  o  nosso 
juizo. 

No  concelho  de  Ponte  de  Sor,  por  exemplo,  vasta  re- 
gião, onde,  mercê  da  disposição  e  constituição  geológica, 
reina  o  sesonismo,  sendo  quando  a  vida  do  campo  é  mais 
activa  que  as  sesões  victimam  ou  amesquinham  energias 
úteis,  o  Índice  de  morbilidade  por  100  habitantes  é  de 
2.7  0. 

Consideravelmente  mais  grave  é  a  infecção  palustre 
na  Itália,  como  se  vê  dos  trabalhos  dos  senadores  Torelli 
e  Tommasi-Crudcli  f)  e  dos  prof.  Celli  e  Grassi.  Os  damnos 
causados  pela  malária  podem  presumir-se  pela  phrase  do 
senador  Torelli :   Pei'  uno  che  ammazza  ne  enerva  cento! 

No  deccnnio  de  1881-90  foram  atacados  de  febres  pa- 
lustres mais  de  87  p.  c.  dos  ferroviários  italianos. 

E'  certo  que  a  malária  tem  desapparecido  ou  decresci- 
do em  alguns  paizes.  Georges  Guyau  indica  a  acção  recipro- 
ca que  exercem  estes  dois  phenomenos  funestos  :  a  persis- 
tência da  grande  propriedade  e  a  existência  dos  miasmas 
palustres. 


0)    JoXo  Felicíssimo,  in  Afovimento  Medico  n.°  Iti,  7."  anno. 
('')    Estão  meiíciotiarlns  no  Tratato  d'Igiene,  do  prof.  Fazío,  e  no  brilhante  es- 
cripto  de  Bortaux,  La  malária  in  Itália,  1900. 
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E'  facto  averiguado  em  Portugal. 

Os  mappas  do  movimento  clinico  do  serviço  de  saúde 
da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  dão-nos 
alguns  elementos  aproveitáveis,  porque  abrangem  uma  po- 
pulação de  7  :314  indivíduos. 

A  média  de  baixas  relativamente  ao  numero  de  empre- 
gados foi  de  1,06,  em  1913,  a  média  de  dias  de  doença  rela- 
tivamente ao  numero  de  empregados  foi  de  13, 1  e  a  média 
de  baixas  por  dia  foi  de  21,64. 

A  percentagem  de  baixas  relativamente  ao  numero 
de  empregados,  foi  de  106,7  p.  c.  Esta  percentagem  sobe  a 
115,0  para  o  pessoal  da  exploração. 

São  percentagens  que  devem  considerar-se  elevadas. 

Na  Itália,  segundo  Raseri,  as  observações  feitas  em 
1881-85  demonstram  que  por  100  operários  masculinos  se 
contaram  28,3  casos  de  doença  e  por  outros  tantos  femini- 
nos 32,9. 

Na  Allemanha,  por  100  segurados  dos  casos  de  doença 
com  incapacidade  para  o  trabalho  foram  32,0,  em  1888,  e 
40,0,  em  1906. 

Segundo  as  Krankenkassen  austriacas  cada  segurado 
cabe  doente  1,2  vez  e  nas  Krankenkassen  de  Francfort  (sem 
e  com  capacidade  de  trabalho)  1,7  vez. 

FREQUÊNCIA  DAS   DOENÇAS 

Não  é  fácil  determinar  a  duração  das  doenças  e  o  nu- 

o  o 

mero  de  dias  d'ellas,  porque  varia  o  critério  segundo  o  qual 
se  apuram  esses  dados.  A  doença  para  algumas  sociedades 
começa  a  contar-se  três  dias  depois  da  sua  duração  e  para 
outras  oito  dias  depois.  * 

E'  certo,  todavia,  que  a  frequência,  duração  e  nature- 
za das  doenças  variam  com  a  idade  e  com  o  sexo. 

Em  Portugal  o  Índice  de  morbilidade  apurado  para  a 
malária  em  Ponte  de  Sòr  foi  de  3,1  para  os  varões  e  2,4 
para  as  fêmeas  C). 


0)    JoXo  Felicíssimo,  in  Movimento  Medico  d.°  16,  7."  anno. 
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A  curva  etária  apresenta  no  mesmo  concelho,  quatro 
acmes  que  estão  successivamente  e  por  ordem  decrescente 
nos  períodos  0-5  annos,  25-30,  55-60  e  75-80,  sendo  eleva- 
díssimo e  quasi  da  mesma  altitude  os  dois  primeiros. 

Nas  sociedades  operarias  de  Itália,  em  1881-85,  os 
dias  de  doença  foram  5,0  para  os  varões  e  7,8  para  as  fê- 
meas de  20  a  24  annos;  cresceram  gradualmente  até  13,4 
e  8,2  de  65  a  69  annos.  Para  as  fêmeas  o  augmento  não  foi 
constante  mas  intercalado  e  no  ultimo  grupo  de  idade  (65 
a  69  annos)  houve  diminuição  para  o  precedente,  que  tinha 
sido  de  10,0  (60  a  64  annos).  Isto  deve  attribuir-se  ao  pe- 
queno numero  de  sócios  de  tal  idade. 

MORBIDEZ  INFANTIL  E   DOENÇAS  DA   ESCOLA 

O  estudo  da  morbidez  infantil  e  das  doenças  das  esco- 
las constitue  elemento  precioso  para  se  apurar  o  grau  de 
prosperidade  de  uma  população. 

Tanto  mais  indispensável  é  esse  estudo  quanto  é  certo 
que  as  observações  antropometricas,  anatomo-physiologi- 
cas  e  psychicas  da  creança  portugueza  denunciam  graves 
vicios  a  corrigir. 

Durante  14  annos,  o  prof.  L.  Furtado  Coelho  Ç)  fez 
observações  que  lhe  permittiram  tirar  as  seguintes  conclu- 
sões:  1.%  todos  os  discípulos,  sem  uma  única  excepção, 
tinham  desvios  ou  curvaturas,  mais  ou  menos  exaggerados, 
da  columna  vertebral ;  2.%  é  geralmente  má  a  altitude  da 
cabeça  na  creança  portugueza,  demasiadamente  descabida 
pai-a  a  frente,  ou  inclinada  para  traz,  o  que  é  prejudicial 
ao  regular  funccionamento  dos  músculos  inspiradores ;  3.*, 
existe  retracção  dos  músculos  da  parede  abdominal ;  4.*, 
ha  irregular  desenvolvimento  dos  músculos  da  bacia  ilíaca 
e  porventura  dos  ossos,  o  que  pôde  attribuir-se  ao  vulgar 
apoio  do  corpo  sobre  o  lado  direito ;  5.*,  demonstra-se  o 
pirdoiniíiío  dos  movimentos  do  lado  direito  sobre  o  csquer- 


0)    L.  FuiiTADo  CoBLiio  —  Ksboço  de  um  estudo  aobre  o  actual  estado  physico  e 
psychico  da  creança  portugueza. 
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do  nos  membros  inferiores  e  superiores,  uma  tendência 
para  a  transformação  do  typo  humano ;  6/,  a  attitude  das 
creanças  portuguezas  é,  em  geral,  péssima,  sob  os  pontos 
de  vista  esthetico  e  hygienico  e  o  relaxe  physiologico  tra- 
duzido n'essa  attitude,  é  o  espelho  do  relaxamento  moral 
da  preguiça,  do  indifferentismo,  etc. 

Torna-se,  pois,  indispensável,  na  opinião  do  distincto 
professor,  remediar  pela  gymnastica  sueca  esses  vicios  e 
defeitos  anatomo-physiologicos,  a  que  correspondem  os 
seres  homólogos  na  vida  psychica,  por  isso  que  á  respiração 
acha-se  intimamente  ligada  a  attenção ;  á  tonicidade  dos 
músculos  do  dorso  e  do  abdómen  liga-se  a  perseverança, 
a  tenacidade,  etc,  qualidades  moraes  bem  precisas. 

Em  Berlim  apurou-se  que  a  percentagem  das  doenças 
para  100  creanças  acceitas  nos  hospitaes  privativos  foi : 

De  0-1  anno  —  15,20  p.  c.  de  catharro  intestinal ;  10,19 
de  cólera  infantil,  3,90  de  diphteria  e  crup. 

De  1  a  õ  annos — Diphteria  e  crup,  25,18  p.  c. ;  saram- 
po, 8,9;  escarlatina,  7,73. 

De  5  a  15  annos  —  Diphteria  e  crup,  18,61  p.  c.  ;  le- 
sões, 9,70;  escarlatina,  7,12. 

Quanto  ás  chamadas  doenças  das  escolas  em  Portugal, 
são  tão  escassos  os  dados,  que  mal  pôde  fazer-se  juizo  a 
tal  respeito. 

Os  trabalhos  do  prof.  Costa  Sacadura,  medico  escolar 
do  Lyceu  de  Gamões,  em  Lisboa,  são  dignos  de  apreço  e 
estudo.  Oxalá  outros  podessemos  apreciar. 

Se  pretendêssemos  aferir  do  grau  de  morbidez  dos  alu- 
mnos  d'aquelle  Lyceu  pelas  dispensas  annuaes  ou  perma- 
nentes da  gymnastica,  chegaríamos  a  estas  percentagens 
de  dispensados : 

Em  1911-12 ' 3,1  % 

»   1912-13 õ,0  > 

»   1913-14 õ,0  » 

»   1914-15 6,5  » 

Segundo  o  relatório  de  1914-15,  a  percentagem  das 
doenças  do  apparelho  respiratório  nos  doentes  foi  de  21,1 
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p.  c,  das  do  apparelho  cardio-vasciilar  de  23,0  p.  c.  e  das 
do  apparelho  digestivo  de  3,8  p.  c. 

Apurando  as  doenças  presumidas  de  chronicas  pode- 
mos estabelecer  os  seguintes  confrontos,  por  100  alumnos 
doentes : 

Alumnos  Alumnas 

Portugal  (Lyceu  Camões) 32,5  — 

Allemanha  (escolas  médias) 16,30  17,41 

»           (escolas  superiores) 14,27  15,36 

Noruega  (escolas  superiores) 27,7  45,6 

Suécia 36,1  61,7 

Inglaterra 25,5  21,1 

Segundo  o  relatório  de  1914-15,  as  observações  da 
agudeza  visual  e  auditiva  em  51  alumnos,  levou  a  concluir 
que  13,  ou  25,4  p.  c.  eram  anormaes.  Esta  percentagem 
deve  considerar-se  bastante  alta.  Observações  feitas  em 
alguns  cantões  da  Suissa,  em  alumnos  dos  dois  sexos,  mos- 
traram que  em  nenhum  era  de  10,7  p.  c.  a  percentagem  dos 
anormaes. 

Das  observações  do  prof.  Costa  Sacadura  apura-se  que 
entre  100  alumnos  anormaes,  84,6  tinham  agudeza  visual 
abaixo  da  normal  e  15,3  agudeza  auditiva  inferior  á  nor- 
mal. A  primeira  percentagem  é  superior  á  da  Suissa,  que 
não  passa  de  52,7  e  á  da  Itália,  que  em  Bolonha  não  pas- 
sa de  16,42,  a  segunda  quasi  igual  á  da  vSuissa,  onde  é  de 
15,4. 

Relativamente  aos  alumnos  do  sexo  feminino,  as  obser- 
vações feitas  no  Lyceu  Maria  Pia  levam  a  concluir  que  as 
alumnas  com  agudeza  visual  abaixo  da  normal  são  na  per- 
centagem de  12,2  p.  c,  ao  passo  que  em  Bolonha  essa  per- 
centagem é  de  28,82  e  na  Umbria  de  27,9. 

Quanto  aos  órgãos  da  palavra,  nas  17  observações,  14 
era  desembaraçada  e  3  difíicil,  isto  é,  a  percentagem  dos 
defeituosos  é  de  17,0  p.  c,  ao  passo  que  na  Suissa  attin- 
ge  15,2. 

Deve  notar-se  que  as  doenças  dos  órgãos  auditivos  e 
visuaes  são  numerosas  em  todos  os  paizes. 

Torna-se  indispensável    generalisar   em    Portugal    as 
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observações  que  se  prendam  com  a  morbidez  escolar,  quan- 
do mais  não  seja  para  dar  inteiro  cumprimento  ao  regu- 
lamento de  2  de  acosto  de  1911.  Essas  observações  devem 
incidir  sobre  a  fraqueza  intellectual  e  moral,  que  são  mo- 
tivo de  sérias  preoccupações  em  alguns  paizes.  Em  Halle 
(Allemanha)  veriíicou-se  que  mais  de  metade  dos  alumnos 
com  defeitos  moraes  e  intellectuaes  pertenciam  a  familias 
em  condições  precárias,  sendo  õl  p.  c.  de  descendentes  de 
condemnados,  14  p.  c.  de  alcoólicos,  25  p.  c.  de  prostitutas. 
Cassei  notou  que  em  129  creanças  deficientes  observadas 
em  Berlim  18,6  p.  c.  soffriam  de  doenças  psychicas  dos  as- 
cendentes, 29, õ  p.  c.  do  alcoolismo  dos  progenitores,  9,3 
p.  c.  de  syphilide. 

A  inspecção  medica  das  escolas  é  verdadeiramente  in- 
dispensável. O  decreto  de  24  de  dezembro  de  1901  e  seu  re- 
gulamento de  19  de  setembro  de  1902  estabeleceram  essa 
inspecção ;  mas  durou  apenas  seis  annos.  Pelo  decreto  de 
26  de  maio  de  1911  a  inspecção  foi  reduzida  aos  estabele- 
cimentos de  ensino  dependentes  da  direcção  geral  de  ins- 
trucção  secundaria,  superior  e  especial.  O  decreto  de  29  de 
março  de  1911,  que  reformou  o  ensino  primário,  não  fez  a 
menor  referencia  á  inspecção  medica  das  escolas,  como 
se  fora  assumpto  de  somenos  importância! 

Todavia,  seria  indispensável  fazel-a  regularmente,  sob 
o  ponto  de  vista  do  exame  anthropometrico,  odontológico, 
ophtalmologico  e  oto-rino-laryngologico  ('). 

Burgerstein  determinou  que  em  1891-92,  em  relação  a 
100  casos  de  doenças  nos  institutos  masculinos  e  femininos, 
aonde  fez  observações,  nos  masculinos  registrou  22,8  doen- 
ças dos  órgãos  digestivos,  16,5  de  doenças  infecciosas  e  11,1 
dos  órgãos  respiratórios;  e  nos  femininos  40,7  dos  órgãos 
digestivos,  46,4  doenças  infecciosas  e  17,1  dos  órgãos  res- 
piratórios. 

Tem-se  observado  que  o  predominio  das  doenças, chro- 
nicas  nas  creanças  do  sexo  feminino  é  enorme. 


(')    SaííT08  Pereira  —  A  hygiene  nas  escolcis  primarias  do  Porto,  1913. 
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Das  creanças  anormaes  não  falíamos  aqui,  porque  já 
fizemos  esse  estudo.  (') 

DOENÇAS  SEGUNDO  AS  PROFISSÕES 

E'  da  maior  importância  económica  e  social  o  apura- 
mento das  doenças  segundo  as  profissões.  Por  isso,  tem 
sido  cuidadosamente  feito  por  demographos  eminentes, 
oomo  Prinzing  e  Westergaard. 

Tem-se  averiguado  que  a  morbidez  é  menor  em  todas 
as  profissões  em  que  se  trabalha  a  céu  aberto ;  é  maior 
n'aquellas  em  que  se  trabalha  em  recinto  fechado  e  é  máxi- 
ma nas  industrias  com  inhalações  de  poeiras,  especialmen- 
te de  metaes  e  metalloides :  aco,  chumbo,  mercúrio,  arsé- 
nico, phosphoro,  etc.  e  nas  que  reclamem  altas  temperatu- 
ras e  estejam  sujeitas  a  inesperadas  mudanças  de  tempera- 
tura. 

Prinzing  observa  que  nas  profissões  nem  sempre  a 
mortalidade  corresponde  á  morbidez.  Assim,  na  pequena 
industria  são  profissões  com  pequena  morbidez  que  tem 
pequena  mortalidade  (carniceiros) ;  outras  tem  média  (em- 
pregados do  commercio,  encadernadores  de  livros,  sapa- 
teiros, etc.)  e  outras  máxima  (alfaiates,  selleiros,  padeiros, 
luveiros,  etc.)  Observam-se  as  mesmas  differenças  na  pe- 
quena e  na  grande  industria,  em  relação  á  grande  morbi- 
dez e  á  mortalidade  pequena,  média  ou  máxima. 

Segundo  Ward,  na  Inglaterra,  como  aliás  em  toda  a 
parle,  é  altissima  a  morbidez  nos  mineiros. 

Segundo  uma  nota  colhida  por  associações  de  soccorro 
mutuo  italianas,  o  numero  de  sócios  typographos  e  litogra- 
phos  doentes  por  100  inscriptos  foi,  de  1881-85 :  de  15  a  20 
annos,  18,4  ;  de  30  a  45,  20,1 ;  de  45  a  60,  18,5. 

Na  Soci(»dade  dos  Typographos  Portuenses  e  Artes 
Correlativas  a  proporção  foi  a  seguinte,  nos  annos  de 
1912-14  :  de  15  a  20  annos,  3,8 ;  de  30  a  45,  11,5 ;  e  de  45  a 
60,  6,7. 


{})    Vide  pag.  118  eaeg. 
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*  A  percentagem,  em  Portugal,  é,  pois,  inferior,  a  julgar 
pela  própria  associação  a  que  nos  referimos. 

O  professor  Celli  (')  dá  a  seguinte  nota  sobre  a  morbi- 
dez profissional : 

HoMBVS  Doentes  em  1  anno    N,'^  de  dias  de  doença 

"''  por  100  sócios  por  cada  sócio 

Professores  16,2  25,5 

Livreiros  e  droguistas í7,7  24,5 

Agricultores 28,2  24,4 

Mineiros 32,8  29,8 

Mulheres 

Professoras 21,7  33,6 

Mercieiras 22,8  32,4 

Fiandeiras 27,8  25,8 

Caixeiras 32,1  29, 

Cigarreiras 30,8  42,9 

Segundo  Prinzing,  attribuindo  o  valor  de  100  á  morbi- 
dez de  32  grupos  principaes  de  profissões  nas  caixas  de  se- 
guros austriacas  (1891-95)  a  morbidez-standard  é  minima 
com  46  para  as  pessoas  de  serviço  domestico,  com  56  a  58 
para  os  alfaiates  e  sapateiros ;  média,  com  95  para  os  agri- 
cultores e  com  101  para  os  fabricantes  de  phosphoros  de 
madeira,  assentadores  de  ladrilho  e  de  cimento ;  máxima 
com  170  nas  industrias  chimicas. 

A  percentagem  de  doentes  varia  segundo  o  sexo  e  a 
profissão. 

Na  Suissa  fez-se  um  estudo  sobre  as  doenças  das  mu- 
lheres empregadas  em  cada  ramo  da  industria  do  algodão 
e  chegou-se  ás  seguintes  conclusões  de  morbidez  :  máxima, 
32,7  doentes  dos  órgãos  digestivos  e  18,3  dos  respiratórios  ; 
minima,  1,3  doentes  dos  órgãos  circulatórios  e  1,9  do  syste- 
ma  nervoso. 

Tendo,  como  tem,  importância  a  industria  algodoei- 
ra em  Portugal,  especialmente  no  Porto,  onde  em  42  fa- 
bricas, se  occupam  7:892  operários,  não  se  conhecem  ain- 


i^)    Celli  —  Antagonisrni  igienici-economici  in  Revista  popolare,  1907. 
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da  as  condições  hvgienicas  em  que  essa  população  tra- 
balha C). 

N'um  Kassenkranken,  de  Francfort,  observou-se  em 
1896,  em  relação  a  todas  as  profissões,  que  o  máximo  de 
doentes  para  os  capazes  de  trabalho  proveio  de  anemia  e 
chlorose,  com  14,6  e  o  mínimo  de  syphilose  com  0,4.  Para  o 
pessoal  feminino  de  serviço  domestico  :  o  máximo  de  ane- 
mia, com  9,6  e  das  doenças  dos  órgãos  digestivos,  com  8,3 ; 
o  minimo  de  syphilose,  com  0,3;  e  dos  órgãos  da  circula- 
ção, com  0,9. 

Colajanni  O  estudou  especialmente  duas  profissões: 
os  ferro-viarios  e  os  soldados. 

Quizeramos  fazer  outro  tanto  com  respeito  a  Portugal. 

As  observações  feitas  no  Dispensário  Anti-tuberculoso 
do  Porto  O  levaram  a  concluir  que  a  maior  percentagem  de 
tuberculosos  pertencem  ás  profissões  de  exercício  violento 
(sapateiros  e  serralheiros),  ás  de  incerta  remuneração  (jor- 
naleiros e  serviçaes),  ás  que  se  exercem  em  officinas  com 
grande  população  de  operários  (costureiras,  operários  de 
fabricas  de  fiação,  typographos,  artistas  de  ourivesaria, 
chapeleiros). 

Com  respeito  á  profisão  de  costureira,  deve,  certamen- 
te, attribuir-se  o  seu  exercicio  esgotante  ao  alargamento 
do  emprego  da  machina  de  costura.  A  importação  d'essas 
machinas  tem  sido  constante  e  augmentou  nos  últimos  an- 
nos. 

De  1890  a  1913  importaram-se,  em  Portugal,  nada  me- 
nos de  329:814  machinas  de  costura,  o  que  corresponde  á 
míklia  de  14  :339  machinas,  em  cada  um  dos  23  annos. 

•  ACCIDENTES  DE  TRABALHO 

Contando-se  os  accidcntes  de  trabalho  entre  as  doenças 


0)  Fez  Investi^açí^os  a  tal  roapoito  o  dr.  A.  J.  do  Almeida  e  Souza,  na  sua  dlasor- 
taçSo  A  hygiene  na  industriu  têxtil,  11)15. 

(')     N.  COLA.ÍANNI,  op.  cit. 

(')  Cartbado  Mkna  —  lieUttorio  clinico,  anuo  económico  do  r.)l;M4,  in  Tuber- 
culose, 4."  anno,  2.*  serio,  n."  2. 
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que  téem  especial  importância  economico-social,  desejaria- 
mos  fazer  largo  estudo  d'elles,  com  respeito  a  Portugal. 

Infelizmente,  escasseiam-nos  dados. 

Ainda  assim,  alguns  possuímos  com  respeito  á  indus- 
tria mineira.  No  anno  de  1913  (')  occorreram  513  accidentes, 
que  produziram  9  mortes  e  504  ferimentos  ou  contusões. 
Em  1912,  os  sinistros  não  passaram  de  335.  Sendo  8:596 
o  numero  médio  de  operários  por  dia  de  trabalho,  cabe  a 
percentagem  de  5,9  sinistrados  por  100  operários.  Nas  mi- 
nas de  carvão  portuguezas,  que  occupam  936  operários,  foi 
registrado  apenas  um  sinistro. 

O  movimento  mensal  de  sinistrados  foi  maior  nos  me- 
zes  de  julho  e  agosto.  Na  Allemanha  os  sinistros  são  mais 
frequentes  na  industria,  em  julho,  setembro  e  outubro. 

A  média  do  movimento  de  sinistrados  por  dias  da  se- 
mana é  maior  nas  segundas  e  sextas-feiras  ;  na  Allemanha, 
nas  segundas-feiras  e  sabbados. 

As  estatisticas  das  sociedades  anonymas  e  sociedades 
mutuas  portuguezas,  fornecidas  ao  conselho  de  seguros, 
permittem-nos  ajuizar  um  pouco  do  ramo  accidentes  de  tra- 
balho por  incapacidade. 

Essas  estatisticas,  referidas  a  31  de  dezembro  de  1914, 
resumem-se  pela  forma  seguinte,  com  respeito  á  incapaci- 
dade temporária,  incapacidade  permanente  parcial  e  inca- 
pacidade permanente  absoluta : 

Inc.  Inc.  Inc. 

Soe.  anonymas:  tevnp.  perm.  p.      perm.  ab, 

A  Mundial 1:815  34  5 

A  Nacional GOl  —  — 

A  Portugal  Previdente 149  —  — 

A  Luzitana 138  —  — 

A  Equitativa  de  Portugal  e  Ultramar.  203  —  — 

Soe.  mutuas: 

A  Mutualidade  Portugueza 1:058  1  — 

A  Moagem 103  —  — 

A  Mutualidade  na  Construcção  Civil..  181  —  — 

Mutualidade  dos  Ind.  de  Metallurgia.  111  —  — 

A  Mutual  do  Norte 79  —  — 

A  Mutualidade  na  Constr.  C.  do  Norte  509  —  1 

Liga  Maritiraa  de  Seguros 4  —  — 


<')    Boletim  de  minas  —  anno  de  1913. 
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No  pessoal  da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Por- 
luguezes,  nos  annos  de  1911-13,  a  média  dos  accidenles  de 
trabalho  foi  de  1  :288,  islo  é,  176  por  1  :0D0  empregados, 
percentagem  bastante  elevada. 

Dos  1  :892  sinistrados  da  A  Mundial  predominam  os 
que  soffreram  accidentes  com  incapacidade  temporada,  sob 
as  rubricas  de  trabalhadores,  26  p.  c,  e  serralheiros,  9  p.  c. 
A  percentagem  dos  que  soffreram  incapacidade  permanen- 
te parcial  foi  de  0,3  p.  c.  para  os  serradores  e  trabalhado- 
res, e  a  capacidade  permanente  absoluta  foi  de  0,1  para  os 
carregadores  c  descarregadores. 

Dos  2:061  sinistrados  da  A  Muiualidade  Portugueza, 
os  impossibilitados  temporariamente  figuram  por  19  p.c. 
nos  serralheiros,  os  impossibilitados  permanente  e  parcial- 
mente por  0,004  p.c. 

Na  Itália,  o  numero  de  segurados  em  todas  as  profis- 
sões era  de  1.563 :  659,  em  1905,  e  os  sinistrados  foram 
156:215,  isto  é,  105  por  1  :000  segurados. 

Na  Allemanha,  em  1906,  o  numero  de  segurados  na  in- 
dustria era  de  8.625  :500,  o  dos  sinistrados  449  :908,  isto  é, 
52,16  por  1  :000  ;  e  na  agricultura  :  segurados,  11.189  :071, 
sinistrados  144:289,  ou  12,90  por  1  :000. 

Em  França,  em  1905,  os  sinistrados  foram  259  :882,  ou 
74,1  por  1  :000  dos  operários  empregados. 

Como  se  comprehende,  o  numero  de  accidentes  de  tra- 
balho é  considerável  nos  mineiros  e  ferro-viarios.  Nas  mi- 
nas de  carvão  dos  Estados-Unidos,  em  1906,  os  sinistrados, 
sem  contar  os  moilos,  foram  278  :371,  ou  76,83  pessoas  por 
1  : 000  empregados. 

DOENÇAS  MENTAES 

A  ([liem  não  seja  ex[)eriinenta(h)  em  psychiatria,  mes- 
mo aos  (\ue  de  pathologia  mental  tenham  conhecimentos 
deficientes,  não  é  fácil,  por  vezes,  fazer  a  diagnose  da  idio- 
tia e  da  ahenação. 

O  prof.  Juho  de  Mattos  affirma  :  «A  insufficicncia  men- 
tal (jue  caracterisa  a  imbecilidade,    existindo    lambem    na 
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idiotia  e  na  demência,  pôde  levar  á  confusão  com  eslas  fi- 
guras nosologicas ;  n'ella  cahiram  os  primeiros  observa- 
dores ('). 

Só  quem  souber  apreciar  devidamente  a  symptomato- 
logia  psychica  e  somática  da  loucura  moral,  por  exemplo, 
que  não  é  senão  um  dos  muitos  aspectos  da  idiotia,  da  im- 
becilidade, das  demencias,  das  entoxicações  chronicas,  con- 
seguirá caracterisal-a.  Por  isso,  é  fácil  de  presumir  quantos 
imbecis,  quantos  loucos  moraes  passam  despercebidos ; 
quantos  constituem  elementos  de  depressão  e  até  de  perigo 
para  a  sociedade  em  que  conseguem  viver,  escapando-se 
pela  malha  de  uma  diagnose  acurada  e  consciente! 

Sendo  de  três  ordens  (Tanzi)  as  cerebropathias  que  dão 
logar  á  idiotia,  podem  logo  nas  primeiras  idades  ter  actuado 
causas  determinantes  da  idiotia,  como  traumatismos,  infe- 
cções e  intoxicações,  que  não  deixem  rastros  apreciáveis 
aos  observadores  menos  perspicazes.  D'ahi  confusões  ou 
abstenções  que  levem  a  considerar  normal  um  individuo 
congenitamente  anormal. 

Basta  o  que  deixamos  dito  para  se  reconhecer  que  não 
podem  merecer  confiança,  nem  sob  o  ponto  de  vista  relativo, 
os  dados  fornecidos  pelos  censos  da  população,  geralmen- 
te entregues  a  pessoas  inteiramente  desprovidas  da  menor 
preparação  para  fazer  essa  distincção,  delicada  como  é,  a 
de  muitos  casos  de  alienação  e  de  idiotia. 

o 

Todavia,  com  a  questão  de  que  nos  occupamos  pren- 
dem-se  outras  questões  de  manifesto  alcance  social. 

A  consanguinidade  do  matrimonio  é  uma  d'essas  ques- 
tões. Para  o  prof.  Júlio  de  Mattos,  «o  que  é  fora  de  duvida 
e  repousa  sobre  a  observação  é  que  a  consanguinidade  in- 
tensifica e  accentua  na  descendência  os  defeitos  physicos  e 
psychicos  dos  progenitores,  de  sorte  que  os  filhos  de  paren- 
tes por  qualquer  titulo  anormaes  téem  todas  as  probabili- 
dades de  nascer  preparados  para  as  psychopathias.»  O 


(')    JuLio  DE  Mattos  —  Elementos  de  psychiatria,  1911. 
(2)    Juno  DE  Mattos,  op.  cit. 
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As  estalislicas  demonstram  que  nas  regiões  onde  se 
realisem  mais  casamentos  entre  parentes  apparecem  maior 
numero  de  casos  de  imbecilidade,  hoje  perfeitamente  cara- 
clerisados  como  herança  mórbida,  «ultimo  termo,  diz  o 
prof.  Júlio  de  Mattos,  de  uma  geração  tocada  pelas  nevro- 
pathias,  pelas  psychoses,  pelas  intoxicações  chronicas  e  pe- 
las doenças  diathesicas.» 

O  regimen  da  assistência  dos  alienados  em  Portugal 
deixa  muitissimo  a  desejar. 

Existindo  no  paiz  apenas  dois  manicomios,  o  «Miguel 
Bombarda»,  em  Lisboa,  com  a  população  média  de  884 
doentes,  e  o  «Conde  de  Ferreira»,  no  Porto,  com  a  popula- 
ção média  de  520  doentes,  estando  em  construcção  em  Lis- 
boa um  novo  manicomio  e  estando  apenas  em  projecto  o 
«Doutor  Senna»,  em  Coimbra,  forçoso  é  reconhecer  que 
não  bastam  para  a  hospitalisação  dos  alienados  que  são 
susceptíveis  de  tratamento  apropriado. 

Casas  de  saúde,  particulares,  em  Lisboa  e  Porto,  reco- 
lhem enfermos  só  pensionistas. 

No  Telhai,  concelho  de  Cintra,  lugar  saudável  e  apra- 
zível, existe,  desde  1894,  a  Casa  de  Saúde  de  S.  João  de 
Deus,  destinada  exclusivamente  a  alienados  velhos,  cuja 
admissão  é  feita  mediante  atlestado,  passado  por  dois  mé- 
dicos. Esta  casa,  que  está  legalmente  estabelecida,  é  sus- 
tentada com  as  pensões  dos  internados,  que  possam  pagar, 
com  as  esmolas  que  os  irmãos  pedem,  e  com  as  mensali- 
dades de  alguns  bemfeitores,  principalmente  de  Lisboa. 
Tem,  presentemente,  12õ  internados  e  24  irmãos,  que  tra- 
tam os  doentes. 

Os  dois  manicomios  abrigam  muitos  alienados  insusce- 
ptíveis de  cura,  qu(;  melhor  estariam  em  um  asylo  do 
que  allí. 

Os  asylos  de  alienados  seriam,  portanto,  uma  institui- 
ção altamente  benéfica,  porcpie  melhorariam  não  só  esses 
doentes  como  tantos  outros,  grande  parle  d'elles  indigen- 
tes, (jue  existem  em  diversos  pontos  do  paiz  e  que,  tendo 
de  ser  recoUiidos  geralmente  nas  cadeias,  soffrem  alli  as 
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maiores  crueldades  e  privações,  dando  a  quem  passa  um 
testemunho  do  nosso  airazo. 

Téem  procurado  os  nossos  legisladores  resolver  este 
grave  e  difíicil  problema ;  mas,  infelizmente,  os  resultados 
práticos  não  são  apreciáveis,  com  lastima  o  dizemos. 

A  lei  de  4  de  julho  de  1889,  propondo-se  acudir  aos 
7:000  ahenados  que  estavam  sem  hospitalisação,  auctori- 
sou  o  governo  á  cobrança  de  diversas  contribuições  desti- 
nadas exclusivamente  á  beneficência  publica  dos  alienados 
e  obrigava  o  governo  :  1.°,  a  crear  três  hospitaes  para  alie- 
nados, um  em  Lisboa,  outro  em  Coimbra  e  outro  na  ilha 
de  S.  Miguel;  2.°,  a  crear  um  asylo  para  incuráveis  no 
Porto ;  3.°,  a  estabelecer  enfermarias  annexas  ás  peniten- 
ciarias centraes ;  4.°,  a  converter  em  asylo,  para  300  idio- 
tas, epilépticos  e  dementes  inofíensivos  o  Hospital  de  Ri- 
Ihafolles. 

A  propósito  da  execução  d'esta  lei,  Júlio  Gama  escre- 
via o  seguinte,  na  communicação  já  citada  :  «E  o  que  todos 
vimos  é  que,  apesar  de  o  Estado  ter  arrecadado  centena- 
res de  contos,  cuja  applicação  nunca  poderá  ser  legalmen- 
te outra,  se  não  a  que  esta  lei  estabeleceu  de  forma  cathe- 
gorica  e  inilludivel,  ainda  nem  um  só  dos  hospitaes  ou 
asylos  que  a  lei  mandou  construir,  tem,  ao  menos  por  de- 
coro, a  primeira  pedra  fundamental!» 

Agora,  passados  dez  annos,  pouco  mais  se  tem  feito 
officialmente. 

A  receita  constante  de  operações  de  thesouraria,  desde 
1889  a  1913,  com  applicação  a  hospitaes  de  alienados,  em 
virtude  da  lei  de  1889,  subiu  a  436  contos,  dos  quaes  se  deu 
sabida  a  189,  ficando,  portanto,  um  saldo  de  247  contos. 

O  fundo  da  assistência  publica  de  alienados  que  cons- 
tituo receita  do  Estado,  cobrado  desde  1907-08  até  1914-15 
sobe  a  30  contos,  regulando  por  3  contos  annuaes. 

Pelo  decreto  com  força  de  lei  de  11  de  maio  de  1911  foi 
auctorisado  o  governo  a  edificar  sete  novos  manicomios  e 
a  crear  dez  colónias  agrícolas,  para  assistência  de  aliena- 
dos incuráveis  e  válidos. 
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No  relatório  que  precede  esse  decreto  allude-se  a  que 
o  prof.  Miguel  Bombarda  calculava,  em  1909,  sobre  alguns 
dados  officiaes  que  as  receitas  creadas  pela  lei  de  1889 
deviam  exceder  então  1  :465  contos. 

Na  sessão  legislativa  de  1915-16  o  congresso  da  re- 
publica portugueza  votou  um  projecto  de  lei  obrigando  as 
camarás  municipaes  a  responsabilisarem-se  pelo  tratamen- 
to, em  internatos  apropriados,  dos  alienados  pobres  e  in- 
digentes dos  seus  respectivos  concelhos,  não  podendo,  em 
caso  algum,  allegar  falta  de  recursos.  Virá  a  dar  esta  pro- 
videncia algum  resultado  útil? 

A'  face  dos  imperfeitos  dados  conhecidos,  podemos  es- 
tabelecer os  seguintes  confrontos  internacionaes : 


Portugal  (1911).. 

Itália  (1871) 

França  (1877) 

Inglaterra  (1901) 

Suécia  (1901) 

Noruega  (1875) 

Dinamarca  (1901) 

Estados-Unidos  (1890). .  ■ . 

A  pequena  percentagem  de  Portugal  deve,  sem  duvi- 
da, ser  attribuida  a  deficiência  das  estatisticas. 

A  marcha  das  doenças  mentaes  em  alguns  Estados,  em 
relação  a  100:000  habitantes,  tem  sido  a  seguinte: 


Por  100:000 

HABITANTES 

Loucura 

Idiotismo 

40 

99 

98 

67 

146 

114 

258 

150 

187 

150 

253 

— 

171 

131 

153 

170 

1871 

1881 

1891 

1896 

1901 

1911 

Portugal  (')... 

— 

— 

139 

— 

109 

139 

Suécia 

216 

251 

341 

— 

387 

-- 

Prússia 

223 

243 

— 

260 

— 

— 

Dinamarca- .  ■ . 

316 

299 

320 

— 

302 

— 

Inglaterra.. .  ■ 

802 

326 

336 

— 

338 

— 

Como  se  vê,  o  augmento  das  doenças  mentaes  não  é, 
geralmente,  tão  forlc  como  se  crô. 

Observa,  porém,   Prinzing  que  augmenta  por  toda  a 


O    Os  dados  de  1891  sSo  os  do  censo  de  1900. 
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parle  o  numero  de  doentes  recolhidos  nos  manicomios  e 
que  varia  o  numero  de  região  para  região,  no  mesmo  Es- 
tado. 

A  distribuição  dos  alienados  e  idiotas  é  bastante  des- 
igual em  todo  o  paiz. 

Abstrahindo  dos  districtos  de  Lisboa  e  Porto,  onde 
os  respectivos  manicomios  accumulam  bastantes  doentes, 
os  outros  districtos  classificam-se  pela  seguinte  ordem 
decrescente  segundo  as  percentagens  de  alienados  e  idio- 
tas em  relação  á  respectiva  população,  por  1 :000  habi- 
tantes : 

/4/ieriados  —  Bragança  (0,277),  Guarda  (0,268),  Villa 
Real  (0,25G),  Vizeu  (0,247),  Braga  (0,232),  Vianna  (0,206), 
Portalegre  (0,190),  Aveiro  (0,172),  Coimbra  (0,166),  Castello 
Branco  (0,157),  Évora  (0,134),  Santarém  (0,110),  Leiria 
(0,098),  Faro  (0,091)  e  Beja  (0,042). 

/dioías— Vianna  (1,601),  Vizeu  (1,293),  Coimbra  (1,204), 
Leiria  (1,187),  Castello  Branco  (1,165),  Guarda  (1,133),  Por- 
talegre (1,095),  Villa  Real  (1,091),  Santarém  (1,086),  Braga 
(1,077),  Aveiro  (1,061),  Beja  (1,002),  Bragança  (0,989),  Évora 
(0,896)  e  Faro  (0,813). 

Pelos  números  censuaes  verifica-se  que  a  alienação 
predomina  no  sexo  masculino  (49,5  por  100  :000  habitantes) 
pois  no  sexo  feminino  não  passa  de  38,8.  Com  o  idiotismo 
succede  outro  tanto: — é  de  122,0  por  100:000  habitan- 
tes, no  sexo  masculino,  e  de  88,9  no  sexo  feminino. 

E'  crença  geral  que  a  loucura  predomina  mais  nas  re- 
giões ruraes  do  que  nas  urbanas  e  assim  se  confirma  pelas 
estatísticas  portuguezas. 

No  concelho  de  Braga  a  percentagem  de  alienados  é 
de  23  e  no  da  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  districto, 
de  22. 

A  exphcação  a  este  phenomeno  não  tem  sido  inteira- 
mente satisfactoria.  Na  Irlanda,  por  exemplo,  attribue-se  á 
emigração,  que  leva  as  pessoas  mais  sãs  e  vigorosas,'  dei- 
xando as  mais  velhas  e  débeis. 

Na   Inglaterra  observa-se   a  frequência  das   doenças 
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menlaes  nos  agricultores ;  na  Áustria  observa-se  que  o 
maior  numero  de  doentes  admittidos  nos  manicomios  per- 
tencem á  agricultura  e  ao  operariado  industrial.  Segundo 
Mayr,  dá-se,  porém,  esta  inversão  entre  a  loucura  e  a  im- 
becilidade:  para  100:000  habitantes  nos  que  exercem  pro- 
fissões liberaes^  nota-se :  imbecilidade,  5,3;  loucura,  14,7; 
nos  agricultores :  imbecilidade,  18,3;  loucura,  6,6. 

A  paralysia  progressiva  é  frequentissima  nos  commer- 
ciantes,  industriaes,  militares,  artistas  e  escriptores ;  ra- 
rissima  nas  mulheres ;  o  deliriam  iremens  e  outras  doen- 
ças de  alcoólicos  são  mais  raras  nas  pessoas  cultas  e  com 
pouca  differença  entre  os  dois  sexos. 

Não  se  pôde  pôr  em  duvida  que  existem  relações  en- 
tre as  psychoses  e  o  estado  civil,  a  religião,  a  hereditarie- 
dade, etc. 

EMBRIAGUEZ   E    ALCOOLISMO 

O  estudo  das  doenças  mentaes  e  das  causas  de  morte  é 
de  grande  alcance  para  demonstrar  a  morbidez  alcoólica. 
Pôde,  cm  parte,  deduzir-se  do  consumo  das  bebidas  al- 
coólicas. 

Por  isso,  convém  examinar  a  seguinte  nola  : 

Consumo  de  bebidas  alcoólicas  por  habitante 
Vinho  Cerveja  Outras 


1885 

Portugal — 

HeBpanlia 85 

França 97 

Beljfica 3,4 

Itália 81 

Gran-Firetanha 1,7 

Dinamarca  .•• — 

Suisaa — 

Norue(;a  — 

Suécia — 

Allemanha 8,8 

Austria-Hunf^ria 2K,0 

Rússia — 

EstadoB-Unidos 1,5 


Litro» 

Lilrns 

Litros 

1896 

1900 

188Õ 

1890 

1900 

1885 

1895 

1900 

— 

106 

— 

— 

0,5 

— 

— 

0,1 

89 

88 

— 

— 

— 

2,8 

1,2 

— 

111 

117 

21 

23 

28 

3,86 

4,07 

4,60 

4,1 

4,1 

lt)2 

192 

219 

4,6 

6,0 

4,8 

7a 

93 

0,8 

0,5 

0,6 

1,41 

0,50 

0,68 

1,7 

1,8 

112,9 

134,9 

144,0 

2,18 

2,20 

2,54 

— 

— 

— 

91,8 

105,7 

8,01 

8,02 

7,93 

64,0 

67,0 

32,0 

57.0 

70,0 

— 

2,8 

3,1 

— 

2,:i 

17,1 

17,7 

23,2 

1,76 

1,76 

1,62 

— 

— 

35,5 

35,6 

66,4 

4,2 

3,5 

4,4 

4,8 

6,6 

90,0 

106,8 

125,0 

— 

4,3 

4,4 

15,0 

ir>,o 

33 

42 

4K 

4,6 

6,0 

6,6 

- 

3,3 

3,8 

4,0 

3,.'í0 

2,32 

2,44 

1.1 

1,6 

40.2 

66,8 

00,9 

2,72 

2,41 

2,74 
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Apenas  podemos  conhecer  a  quantidade  de  vinho  con- 
sumido em  Lisboa  e  Porto  (')  que  foi  de  46.260:823  litros, 
em  1911,  em  Lisboa,  e  de  27. ISO  :296  no  Porto.  Adoptamos 
a  capitação  de  Lisboa,  por  ser  centro  mais  populoso.  A  do 
Porto  é  de  140  htros. 

Com  respeito  ao  consumo  de  cerveja,  servimo-nos  da 
nota  da  producção  de  cerveja  nas  fabricas  do  paiz  e  sobre 
essa  base  determinamos  a  capitação,  não  desconhecendo 
que  parte  da  cerveja  poduzida  não  é  consumida  no  mesmo 
anno  de  producção  e  que  se  consome  bastante  cerveja  es- 
trangeira. 

Relativamente  ao  consumo  de  outras  bebidas  alcoóli- 
cas, os  dados  estatisticos  referem-se  ao  consumo  de  aguar- 
dente e  álcool  em  Lisboa  e  Porto  (capitação  0\183)  de  bebi- 
das alcoólicas,  licores  e  cremes  em  Lisboa  (capitação 
01,09)  e  Porto  (capitação  01,16). 

Devemos  fazer  notar  que  o  consumo  de  bebidas  alcoóli- 
cas não  tende  geralmente,  a  augmentar  ('). 

Os  grandes  bebedores  téem  grande  morbidez  e  morta- 
lidade. As  doenças  hepathicas,  renaes,  a  artereo-sclorose, 
etc,  provêem  muitas  vezes  do  alcoolismo,  que  torna  graves 
muitas  outras. 

FEBRES   INFECCIOSAS 

Regiões  ha  em  Portugal  onde  as  febres  infecciosas  as- 
sentam arraiaes,  porque  as  condições  geographicas,  topo- 
graphicas,  geológicas  e  ainda  as  hygienicas  do  individuo 
e  da  população  promovem  o  desenvolvimento  d'ellas. 


o    Estatística  Agrícola  —  Resumos  estatísticos. 

<2)  No  BuUetín  de  la  Statistíque  Générale  de  la  France,  tomo  iii,  fase.  1.*,  en- 
contra-86  uma  nota  do  consumo  annual,  de  1901-12,  de  bebidas  alcoólicas  destilladas, 
avaliado  em  litros  de  álcool  puro,  por  habitante,  e  d'ella  conclue-se  a  verdade  d'esta 
affirmaç5o.  Vem  acompanhada  da  nota  do  consumo  do  tabaco  nos  diversos  paizes,  da 
qual  conclue  que  esse  consumo  tende  a  augmentar.  Em  Portugal,  as  vendas  da  Compa- 
nhia dos  Tabacos  passaram  de  464  grammas  por  habitante,  em  1901. 
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A  elhiologia  d'essas  febres  tem  sido  estudada,  assim 
como  a  sua  contagiosidade  ('). 

Em  Portugal,  conviria  multiplicar  os  trabalhos  a  tal 
respeito.  O  estudo  feito  pelo  dr.  João  Felicissimo  com  os 
casos  de  sesonismo  em  7  aiinos,  dispostos  por  periodos 
ethnicos  e  com  os  respectivos  Índices  de  morbilidade,  le- 
vou-o  ás  seguintes  conclusões  : 


Períodos  etários  Média  annual 

0-5 . .  27 

5-10 12,3 

10-15 4,6 

15-20 9,8 

20-25 10,4 

25-30 12,4 

30-35   7,7 

35-40... 4,6 

40-45 4,6 

45  50 2,8 

50-55... 2,8 

65-60 3,1 

60-65 1.6 

65-70 0,6 

70-75 0,1 

75-80 0,3 

80-85 0,1 


índice  de  morbilidade 

õ,-2 

2,5 

1 

2,6 

3,6 

4,9 

3 

1,8 

2,1 

1,5 

1,4 

2,6 

1,5 

1 

0,3 

1,5 

1,1 


Como  se  vê  d'este  apuramento,  que  oxalá  tivesse  imi- 
tadores em  outras  regiões,  e  com  respeito  a  outras  doenças, 
a  infecção  malarica  encarniça-se  com  as  crcanças  até  aos 
5  annos ;  com  este  ataque  ganha-se  uma  imm.unidade  tem- 
porária que  tem  o  seu  óptimo  entre  os  10  e  os  15  annos. 

Perdcndo-se  a  pouco  e  pouco  esta  falta  de  receptivida- 
de, quasi  se  extingue  entre  os  25  e  30  annos,  o  que  facilita 
novo  ataque  do  hematosoario,  seguindo-se  novo  período  de 
irreceptividade  com  o  óptimo  entre  os  45  e  os  55  annos  e 
novo  período  de  fácil  recepção  entre  os  55  e  60,  seguindo- 
se  novo  estado  de  íniiiuiiiidade  entre  os  70  e  75  annos  e  de- 


(')  E'  muito  complola  n  monotçraphia  do  dr.  (íeraldlno  Brltos  acerca  de  Fehrea 
infecciosas  —  Notas  sobre  o  concelho  de  Loulé,  1914,  que  oenclue  por  consiilerar  casos 
de  febre  paratyphoido  as  vulgarmente  alli  chamadas  de  «febres  infeccioias». 
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pois  pequena  facilidade  relativa  de  recepção  dos  75  aos  80, 
ganhando-se  então  nova  immunidade. 

Com  a  febre  typhoide  é  geralmente  confundida  a  febre 
ondulante  de  Malta,  que  o  prof.  Ricardo  Jorge  pela  pri- 
meira vez  entre  nós  estudou  ('). 

Segundo  um  inquérito  a  que  o  illustre  professor  pro- 
cedeu, existe  um  largo  foco  central,  que  tem  sede  na 
Extremadura,  de  Leiria  a  Lisboa,  prolongando-se  pelo  Ri- 
batejo e  attingindo  o  Alemtejo,  através  o  Alto  Alemtejo. 
Parte  um  ramo  para  o  norte,  com  prolongamento  para 
Coimbra,  ao  longo  da  Beira  Baixa  e  até  Traz-os-Montes  e 
outro  ramo  para  o  sul  pelo  baixo  Alemtejo.  Emfim,  na  ex- 
tremidade meridional  apparece  a  linha  costeira  do  Algarve. 
Chamam-lhe,  em  Traz-os-Montes,  mal  do  anno,  por  cau- 
sa da  sua  longa  duração,  e  mal  de  cruzes,  por  causa  da  fixi- 
dez da  dòr  na  região  lombo-sacra.  Predomina  na  época 
primavero-outomnal. 

A  cabeça  é  considerada  a  origem  principal  da  infe- 
cção da  febre  ondulante  no  homem ;  mas,  além  do  contagio 
caprino,  ha  o  contagio  inter-humano  pela  bactéria  de  Bruce. 

Tornam-se  indispensáveis  medidas  prophylaticas,  por- 
que está  provado  que  a  infecção  lança  raizes  e  estende  os 
seus  ramos,  sendo  indispensável,  portanto,  contar  com  esta 
endemia,  na  pathologia  collectiva. 

Acerca  da  malária  em  Portugal,  fez  a  Inspecção  Geral 
dos  Serviços  Sanitários  um  inquérito,  em  1903,  á  face  do 
qual  foi  organisada  uma  carta  malarica  O,  na  qual  se  re- 
velam manchas  intensas  no  Alto  Douro  e  no  Alemtejo. 

A  varíola 

Especialisamos  a  variola,  porque  ella  apparece,  de  tem- 
pos a  tempos,  por  periodos  maiores  ou  menores,  em  alguns 


(M  Ricardo  Jorge  —  La  fièvre  ondulante,  in  «Archivos  do  Instituto  Central  de 
Hygiene»,  vol,  i,  secção  de  hygiene,  fase.  40. 

(2)  Ricardo  Jorge  e  Moraes  Sarmento  — La  malária  en  Portugal,  in  «Annaes 
de  Saúde  Publica  do  Reino»,  secção  de  hygiene,  tomo  iii. 
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pontos  de  Portugal.  No  Porto  a  sua  invasão,  ferindo  espe- 
cialmente as  creanças,  provoca  uma  elevada  subida  da  cur- 
va nosographica. 

Reconhecida  a  efficacia  da  vaccinacão  anti-variolosa, 
tornou-se  obrigatória  por  lei  de  2  de  março  de  1899  a  vac- 
cinacão e  revaccinação,  sendo  approvado  por  decreto  de 
23  de  agosto  de  1911  o  regulamento  respectivo  que  estabe- 
leceu essa  obrigação  para  todas  as  creanças  domiciliadas 
em  Portugal,  dentro  do  primeiro  anno  de  idade,  sendo  a 
revaccinação  obrigatória  dos  7  aos  8  annos  e  14  aos  15, 
com  excepção  das  creanças  que  tenham  soffrido  um  ataque 
de  variola  certificado  por  medico  e  das  que  soffram  as  doen- 
ças que  contra-indiquem  a  vaccinacão. 

A   TUBERCULOSE 

A  tuberculose  é  largamente  mortifera  em  Portugal, 
especialmente  em  alguns  centros  populosos. 

O  regulamento  de  prophylaxia  da  tuberculose  de  30 
de  agosto  de  1902  determinou,  no  artigo  12.°,  que  se  proce- 
desse ao  recenseamento  de  todos  os  indivíduos  affectados 
de  tuberculose  que  vivessem  em  Portugal,  á  data  de  1  de 
janeiro  de  1903. 

Pela  Direcção  Geral  dos  Serviços  Sanitários  foram 
expedidos  12:000  boletins  a  todos  os  médicos  do  paiz  para 
indicarem  o  numero  exacto  de  doentes  affectados  de  tuber- 
culose por  elles  tratados.  Infelizmente,  o  inquérito  teve 
exilo  medíocre  e  os  resultados  constatados  accusaram  a 
existência  de  3:379  indivíduos  atacados  de  tuberculose, 
^('in  (lisliricção  de  localisações. 

Ainda  assim,  alguns  apuramentos  dignos  de  confiança 
se  organisaram  ('). 

Sobre  esses  imperfeitos  dados,  o  prof.  Ricardo  Jorge 


(')    Rodrigues  de  GusmXo  —  Acerca  da  tuberculose  no  dittricto  de  Portalegre. 
E'  trabalho  di^no  do  noin. 
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apurou  que   a   tuherciilosidade   nacional   era   de   5,9   por 
10:000  habitantes.  O 

Procurando  a  íiiberculosidade  regional,  encontrou  que 
excedem  bastante  esta  média  os  districtos  de  Lisboa,  Porto 
e  Faro,  por  isso  que  ella  era  de  11,1  no  primeiro,  de  7,1  no 
segundo  e  de  7,0  no  terceiro.  Destrinçando  as  cidades  de 
Lisboa  e  Porto  achou  para  a  primeira  a  taxa  de  15,8  e  para 
a  segunda  a  de  14,3. 

Averigua-se :  1.°,  a  emigração  dos  tuberculosos  das 
cidades  para  as  aldeias  e  a  remigração  do  Brazil ;  2.°,  a 
existência  de  1 :221  varões  tuberculoso^  por  1 :000  fêmeas ; 
3.°,  o  predominio  da  tuberculose  nos  adultos,  especial- 
mente nos  mais  novos  ;  sendo  na  segunda  infância  e  na  ado- 
lescência as  mulheres  mais  accessiveis  á  tuberculose  do 
que  os  homens,  attingindo  o  ápice  aos  20  a  25  annos ;  4.°, 
em  todas  as  idades  a  tuberculosidade  dos  casados  é  infe- 
rior á  dos  não  casados,  accusando-se,  sobretudo,  a  diffe- 
rença  dos  20  aos  40  annos,  tornando-se  menos  sensivel  aos 
40-50,  menos  ainda  aos  50-60,  excedendo  até  aos  40  a  taxa 
dos  viúvos  e  dos  solteiros,  parecendo,  pois,  que  a  viuvez 
augmenta  a  receptividade ;  5.°,  entre  os  viúvos,  são  os  viú- 
vos novos  de  20  a  30  annos  os  que  mais  contrahem  a  tuber- 
culose ;  6.°,  entre  as  causas  da  tuberculose  predomina  o 
contagio,  que  para  as  mulheres  chega  a  abranger  quasi 
metade,  figurando  a  hereditariedade  por  minima  parte, 
mas  a  alimentação  e  a  habitação  com  accentuada  influen- 
cia ;  7.°,  a  variola  e  a  escrophulose  figuram  bastante  entre 
os  antecedentes  mórbidos,  a  syphilis  muito  pouco,  sendo 
o  alcoolismo  nos  varões  causal  de  vulto. 

Segundo  o  prof .  Ricardo  Jorge  O  na  série  estatistica  do 
quindecenio  de  1896-1910  os  Índices  annuaes  da  tubercu- 
losidade, com  relação  a  100:000  habitantes,  população  cal- 
culada, são  de  435,7  no  começo  do  periodo  e  de  317,3  no 


0)    Ricardo  Jorge  —  Censo  dos  tuberculosos  do  reino,  em  1  de  janeiro  de  1903. 
1905. 

(2)    Ricardo  Jorge  -  Nota  dirigida  ao  Office  International  de  Paris,  1913. 
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fim.  Partindo  o  período  em  quinquénios,  vêem-se,    como 
médias  successivas,   357,5 — 315,4 — 305,7. 

A  lucia  contra  a  tuberculose  partiu  principalmente  de 
duas  prestantissimas  instituições  de  iniciativa  particular :  a 
Liga  Nacional  contra  a  Tuberculose  e  a  Assistência  Nacio- 
nal aos  Tuberculosos,  vindo  em  apoio  d'essa  benemérita 
cruzada  diversas  leis'  decretos  e  regulamentos. 

A  Liga  foi  fundada,  em  1899,  pelo  prof.  Miguel  Bom- 
barda, moldada  pela  National  Associaiion  for  the  Preven- 
tion  o[  Consamption  and  the  other  fornis  of  Tubercalosis, 
de  Londres.  A  Assistência  foi  fundada,  também  em  1899, 
pela  iniciativa  particular,  para,  como  AUiança  da  Hygiene 
Social,  proteger  os  tuberculosos  e  as  respectivas  familias 
e  animar  a  lucta  contra  a  tuberculose,  sob  o  tríplice  ponto 
de  vista  medico,  social  e  prophylatico.  A  ella  dedicou  cari- 
nhosos serviços  a  rainha  D.  Amélia,  sendo  dado  o  seu  nome 
ao  Instituto  creado  em  Lisboa.  Por  delegação  do  Estado, 
a  Assistência  fundou  e  mantém  sanatórios  marítimos,  sa- 
natórios para  tuberculosos,  dispensários  anti-tuberculosos, 
colónias  de  férias  e  colónias  de  banhos  de  mar,  etc. 

Data  de  1894  a  declaração  obrigatória  da  tuberculo- 
se, em  Portugal,  em  caso  de  doença  e  em  caso  de  morte, 
porque  assim  o  determinou  a  lei  de  12  de  abril  d'aquelle 
anno ;  mas  essa  disposição  só  foi  cumprida,  no  que  diz  res- 
peito a  desinfecções  em  caso  de  óbito,  depois  de  1901. 

E'  já  longa  a  série  de  iniciativas  individuaes  e  collecti- 
vas  assignaladas  na  lucta  contra  a  tuberculose  em  Portugal. 
Levar->ios-hia  longe  a  enumeração  de  todas  ellas.  De  resto, 
achain-se  enumerados  na  interessante  obra  de  Victor  Ri- 
beiro, «Historia  de  Beneficência  publica  em  Portugal»,  a 
que  já  fizemos  referencia.  Entre  ellas  avulta  o  Sanatório  de 
Pareda,  fundado  por  D.  Amélia  Biester  e  concluido  por 
sua  tia  1).  Chiudina  Chamiço,  que  averbou  800  contos  para 
custeio  do  instituto  e  100  contos  para  a  sua  edificação. 

Na  opinião  auclorisada  do  di*.   Lopo  de  Carvalho,  (') 


(')    Loro  i>E  Carvalho  —  Estações  para  tuberculosos  em  Portugal,  1906. 
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Portugal  tem  condições  climatéricas  para  n'elle  se  cons- 
truirem  sanatórios  que  satisfaçam  a  todas  as  indicações 
geraes,  nas  formas  múltiplas  e  diversas  que  reveste  a  tu- 
berculose pulmonar.  Temos  as  nossas  serras  do  centro  e 
norte  do  paiz,  com  altitude  variando  de  1 :000  a  2:000  me- 
tros, em  muitas  das  quaes  se  encontram  extensos  valles  e 
vastas  zonas  abrigadas  dos  ventos  dominantes  e  bem  orien- 
tadas ;  temos  grandes  planicies  e  longas  florestas  de  pi- 
nheiros á  beira  mar,  no  centro  e  norte  do  paiz ;  temos,  final- 
mente, no  sul  e  na  Madeira  os  climas  amenos  de  tempera- 
tura relativamente  elevada  no  inverno ;  uns  de  estabilidade 
thermica  notável,  de  estação  para  estação,  de  mez  para 
mez,  de  dia  para  dia,  onde,  além  de  outros,  só  podem  e 
devem  viver  os  tuberculosos  de  formas  erethicas. 

Para  combater  a  tuberculose,  a  primeira  arma  é  o  sa- 
neamento da  habitação.  Está  mais  que  provado  que  a  habi- 
tação insalubre  é  o  principal  factor  da  tuberculose :  actua 
directamente  pelas  suas  más  condições  hygienicas ;  actua 
indirectamente  desenvolvendo  intensamente  o  contagio  fa- 
miliar. 

E'  um  facto  averiguado  por  homens  eminentes,  como 
Raths,  a  respeito  das  cidades  allemãs,  PhilHpovich,  acerca 
de  Vienna,  Brouardal  sobre  Pariz,  Sogniés  sobre  Nan- 
cy,  Lortet  sobre  Lyon,  dr.  António  de  Azevedo,  sobre  Lis- 
boa, etc. 

A  SYPHILIS 

A  longa  propagação  da  syphilis  em  Portugal  é,  infeliz- 
mente, um  facto  averiguado. 

Apesar  de  constituir,  na  opinião  do  prof.  Alfred  Four- 
nier  (')  o  prototypo  das  doenças  infecciosas  chronicas, 
d'uma  diathese  eminentemente  vivaz  e  persistente  no  orga- 
nismo, não  se  olha  para  ella  e  por  ella  com  a  attenção  de- 
vida. 


(*)    ÂLFRBD  FouRNiER— ^  propos  de  la  prophylaxie  et  du  traitement  de  1'hérédo- 
syphilis. 
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Nem  no  tratamento  da  syphilis  hereditária  nem  da  sy- 
3hilis  adquirida  se  observa  a  persistência  com  que  devia 
;er  feito,  tanto  na  infância,  como  na  adolescência,  na  ju- 
/entude  e  mesmo  na  idade  adulta.  Só  assim  se  pôde  curar 
)u  tornar-se,  pelo  menos,  inoffensiva. 

A  syphilis  não  é  só  temivel  em  si ;  é  lemivel,  sobretudo 
)elas  consequências  de  variada  ordem  que  dimanam  d'ella 
5  que  constitue  o  stygma  de  successivas  gerações. 

As  nossas  estatisticas  hospitalares  demonstram  a  con- 
siderável affluencia  de  syphiliticos.  No  Hospital  de  S.  José 
le  Lisboa  e  annexos  entraram,  em  1913,  930  doentes  com 
i  rubrica  de  syphilis  primaria,  secundaria,  terciária  e  he- 
editaria,  o  que  corresponde  a  4,8  p.  c.  dos  19:068  doen- 
es  alli  entrados,  durante  o  anno  C). 

No  Hospital  Geral  de  Santo  António  do  Porto  entra- 
am,  em  1914,  2õ2  doentes  com  o  diagnostico  de  syphihs, 
I  que  corresponde  a  5,G1  p.  c.  dos  doentes  internados  du- 
ante  o  anno. 

Com  o  problema  medico-social  da  syphilis  prende-se 
ntimamente  o  da  prostituição.  Não  estão  apurados  sufíi- 
ientes  dados  para  affirmar  se  a  syphilis  tem  augmentado, 
iminuido  ou  estacionado.  No  Porto,  tulo  leva  a  crer  que, 
e  não  tem  diminuído,  também  não  tem  augmentado  e  esse 
esultado  é  em  grande  parte  devido  ás  medidas  policiaes 
om  esse  fim  empregadas  ('). 

GRIPPE  E  MENINGITE  EPIDEMIOA 

São  doenças,  que  talvez  tenham  grassado  n'oulros  tem- 
os ;  mas  que  só  ullimamente  vieram  enegrecer  a  estatis- 
:ca  nosographica. 

A  gi'ipf)c  manifestou-se  intensamente  em  fins  de  1889, 
;■)(»  doixando,  desde  então,  de  apresentar  frequentes  exa- 


(*)    noletim  do  Hospital  de  S.  José  e  annexos. 

{^)  JoR(íK  ViEiuA.  —  A  prosfituição  no  Porto,  lb92.  Das  ."JOO  toleradas  intornadns 
n  1H'J1-91.>,  luvavatn  a  rubrica  Hypliilitica  28.  Para  IHtí  ulandoslinas  internudus,  ousa  ru- 
'ica  coube  a  9. 
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cerbações,  havendo  a  notar  o  facto  de  apressar  a  morte  a 
muitos  doentes,  como  mostra  a  estatística  na  parte  refe- 
rente á  tuberculose. 

A  meningite  cerebro-espinal  fez  a  sua  reapparição  em 
1901,  não  deixando,  desde  esse  anno,  de  fazer  as  suas  arre- 
mettidas,  mais  ou  menos  intensas. 

A  PELLAGRA 

A  pellagra  é  a  verdadeira  doença  da  miséria. 

Concorrendo  para  a  pellagra  o  largo  consumo  do  pão 
de  milho,  ataca  de  preferencia  os  cultivadores  da  terra. 
«No  nosso,  como  em  outros  paizes  onde  a  doença  se  accli- 
matou,  o  facto  é  incontestável,  por  evidente.»  (') 

Infelizmente,  estão  constatados  vastos  casos  de  pella- 
gra em  Portugal.  Para  a  extinguir  torna-se  indispensável 
melhorar  as  condições  dos  trabalhadores  da  terra  e  seria 
útil  colonisar  os  terrenos  desertos  do  Alemtejo. 

A  base  da  extincção  tem  de  ser,  necessariamente,  a 
hygiene  das  pessoas  e  das  coisas. 

Na  Roménia  observa-se  que  por  50  pellagrosos  apenas 
1  é  citadino. 

E'  doença  frequente  no  norte  da  Hespanha,  no  sul  da 
França,  Tyrol,  Egypto,  etc. 

A  LEPRA 

A  lepra,  que  no  começo  do  século  xix  quasi  só  figurava 
como  doença  histórica  nos  quadros  da  pathologia,  consti- 
tue  hoje,  especialmente  para  nós,  um  dos  problemas  me- 
dico-sociaes  da  maior  importância  f). 

Já  em  1821  o  medico  portuguez  Bernardino  António 
Gomes,  n'uma  Memoria  dirigida  ás  Constituintes,  chama- 
va a  attenção  das  cortes  para  o  estado  da  elephantiase  em 
Portugal^  orçando  em  cerca  de  800  os  elephantiacos  então 


(')    A.  J.  Pereira  da  Silva  —  A  pellagra,  subsidio  para  o  estudo  da  endemia 
pellagrosa  em  Portugal. 

(2)    A.  G.  Ferreira  Pimenta  —  A  lepra,  1906,  pag.  90. 
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existentes,  presumindo  que  a  província  do  Minho  estava 
incólume  e  que  principalmente  nas  Beiras,  Extremadura, 
Alemtejo  e  Algarve  o  mal  creára  longas  raizes. 

O  dr.  Zeferino  Falcão,  devotadamente  empenhado  em 
fazer  a  estatistica  da  lepra  no  nosso  paiz  ('),  calcula  em 
1 :500  os  infelizes  atacados  do  horrível  mal,  residentes  no 
continente.  E'  uma  cifra  que  apavora,  confrontada  com  a 
de  outros  paizes  europeus,  e  que  reclama  efíicazes  provi- 
dencias dos  poderes  públicos,  no  intuito  de  deter  a  marcha 
d'esta  doença  bacilar,  segundo  os  trabalhos  de  Hansen, 
Neisser  e  do  êxito  da  inoculação  de  Arming. 

o  BÓCIO 

O  bócio,  geralmente  conhecido  com  o  nome  de  papeira, 
é  constituído  pela  hypertrophia  da  glândula  thyroidea.  As- 
sume a  forma  epidemica  e  tem-se  expandido  por  forma  tão 
alarmante  em  Portugal  que  não  pôde  deixar  de  merecer 
a  nossa  attenção. 

O  prof.  Teixeira  Bastos  O  faz  vêr  que  o  bócio  tem  so- 
cial e  nosologicamente  uma  primacial  importância.  E' doen- 
ça que  fere  prolongadamente  o  individuo,  que  não  deixa 
indemnes  os  que  o  cercam,  que  não  poupa  a  geração.  Inte- 
ressa, portanto,  o  medico  como  o  sociólogo,  o  economista 
como  o  pohtico. 

Do  inquérito  feito,  em  1905,  pelo  esclarecido  professor, 
mostrou  reconhecer-se  que  o  bócio  existe  em  118  dos  262 
concelhos  de  Portugal,  encontrando-se  do  norte  ao  sul  do 
paiz  e  não  podendo  considerar-se  indemne  nenhum  dos  dis- 
Irictos  administrativos.  Manifesta-se  com  mais  intensidade 
em  regiões  correspondentes  áquellas  que  as  cartas  hypso- 
metricas  de  Portugal  marcam  com  as  altitudes  mais  accen- 
tuadas.  E'  na  região  atravessada  pelo  systema  montanhoso 
lusilano-castelhano  (vindo  de  Guadarrama,  continua  em 
Portugal  com  a  serra  da  Estrella,  costeada  a  norte  e  a  sul 


C)    Zbfrrino  FalcXo  —  A  lepra  em  Portugal,  1900. 

(»)    Trixeira  Bastos  —  O  bócio  em  Portugal,  1907,  paf;.  96. 
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com  montanhas  de  ordem  inferior,  como  são  Montemuro, 
Caramulo,  Bussaco,  Gardunha  e  Louzã)  que  abundam  mais 
os  concelhos  bociferos. 

O  numero  de  mulheres  affecladas  do  bócio  é  conside- 
ravelmente maior  que  o  dos  homens.  As  creanças  das  re- 
giões infectadas  estão  mais  sujeitas  a  contrahir  a  doença. 
Não  pôde  admittir-se  em  absoluto  a  hereditariedade  do 
bócio ;  mas  a  transmissão  hereditária  da  predisposição,  e  a 
transmissão  das  perturbações  que  a  papeira  acarreta  ao 
próprio  atacado  são  um  facto  averiguado. 

O  bócio  provoca  degenerescência  manifesta :  não  sof- 
fre  duvida  que  deixa  na  descendência  fundas  perturbações, 
a  surdo-mudez  e  a  paragem  no  desenvolvimento. 

Melhorar  as  condições  do  individuo  e  do  meio  corres- 
ponderá a  fazer  desapparecer  os  principaes  factores  do 
bócio. 

A   RAIVA 

São  numerosos  os  casos  de  raiva  que  se  manifestam 
em  Portugal.  No  vintenio  decorrido  de  1893  a  1912  foram 
tratadas  23:632  pessoas,  no  Instituto  Bactereologico  Ca- 
mará Pestana,  de  Lisboa,  e  no  Instituto  Pasteur  do  Porto, 
fundado  pelo  dr.  Arantes  Pereira  e  continuado  pelo  dr. 
Carteado  Mena.  Confrontando  estes  mesmos  números  com 
o  dos  estabelecimentos  similares  de  outros  paizes,  nota-se 
que  o  movimento  dos  nossos  institutos  é  dos  mais  impor- 
tantes Ç), 

Efficacissimo  tem  sido  o  tratamento,  havendo  annos 
em  que  não  se  registam  nenhumas  falhas. 

Em  189Ô  foi  suscitada  pelo  governo  a  observância  das 
disposições  do  regulamento  de  saúde  pecuária  de  7  de  feve- 
reiro de  1889  (capitulo  18.°)  e,  em  virtude  d'isso,  alguns  go- 
vernadores civis,  especificadamente  o  do  Porto,  expediram 
circulares    recommendando    a    execução    de    providencias 


(^i    M.  Atuías  —  A  raiva  e  o  tratamento  auti-rabico  em  Portugal.  1913. 
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tendentes  a  impedir  a  propagação  da  raiva.  Tanto  bastou 
para  que  o  numero  de  casos  de  raiva  decrescesse. 

Convirá  renovar  essas  instancias,  porque  os  casos  de 
raiva  são  bastante  frequentes  e  nem  sempre  atalhados  a 
tempo. 

As  estatisticas  demonstram  que  nos  annos  de  1897  a 
1898,  isto  é,  a,  seguir  áquelles  em  que  se  instou  pela  ado- 
pção de  medidas  contra  a  propagação  da  raiva,  o  numero 
de  pessoas  tratadas  decresceu  sensivelmente.  Passou,  ef- 
fectivamente,  de  768,  em  1896,  para  374,  em  1897,  e  371, 
em  1898. 

Devemos  observar  que  o  exame  comparativo  das  nos- 
sas estatisticas  com  as  dos  Institutos  anti-rabicos  estran- 
geiros é  o  mais  animador  possivel.  A  mortalidade  não  passa 
de  0,17  p.  c,  ao  passo  que  em  Pariz  é  0,41,  em  Berlim  0,99, 
em  Roma  0,37,  etc. 

KALA-AZAR 

o  Kala-Azar  (')  (Leishmaniose)  foi  observado,  pela  pri- 
meira vez,  em  Portugal,  em  1910,  pelos  drs.  Salazar  de 
Souza  e  Dionísio  Alvares,  n'um  doente  de  Lisboa.  Mais 
tarde,  foram  descriptos  outros  casos  d'esta  doença,  também 
em  Lisboa,  bem  como  a  existência  de  Leishmanias  nos 
cães.  E'  doença  que  existe  em  vários  paizes  das  regiões 
temperadas  (Itália,  Grécia,  Hespanha). 

CURVA  DA  MORBIDEZ 

Para  encerrar  este  capitulo,  seria  interessante  deter- 
minar a  curva  da  morbidez  em  Portugal.  Para  isso  lornava- 
se  indispensável  dispor  de  dados  estatísticos,  qu(;  estamos 
longe  de  possuir. 


(')    Nome  ifeiierico  das  doonfjas  produzidas  poios  protozoários  do  içenero  J-eish- 
mania. 
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Assim  se  reconheceria  facilmente  quaes  foram  as  doen- 
ças que  tiveram  augmento  e  diminuição. 

Foi  com  essa  curva  que  Prinzing  conseguiu  determi- 
nar que  nos  hospitaes  allemães,  de  1877-79  para  1898-900, 
houve  augmento  de  doenças  do  coração,  influenza,  tuber- 
culose, tumores  malignos,  alcoolismo  chronico,  doen- 
ças nervosas,  diphteria,  tendo  diminuído  os  typhos,  as  sy- 
philoses,  doenças  de  pelle  e  poucas  mais. 


CflflTULO  XIII 


A    MORTE 


A'  ideia  da  Morte  parece  ligada  a  noção  do  Nada  e, 
todavia,  transportando  essa  ideia  para  um  livro  de  demo- 
graphia,  temos,  necessariamente,  de  aprecial-a  á  luz  do  cri- 
tério, que  nos  conduz  através  dos  phenomenos  sociaes. 

Como,  porém,  a  noção  do  Nada  é  uma  pseudo-ideia, 
na  expressão  de  Bergson  O,  segue-se  que  devemos  consi- 
derar a  ideia  da  Morte  á  face  de  dois  elementos  positivos: 
a  ideia,  disiincta  ou  confusa,  de  uma  substituição^  e  o  sen- 
timento, experimentado  ou  imaginado,  de  um  desejo,  ou  de 
um  desgosto. 

Ao  espirito  humano,  esclarecido  pela  observação  e 
pela  experiência,  repugna  admittir  o  Vácuo,  o  Nada,  mes- 
mo relativo  ou  parcial.  Não  ve  diante  de  si  senão  factos  a 
succeder  a  factos,  estados  a  estados,  coisas  a  coisas. 

A  nossa  consciência  transforma-se,  d'esta  maneira, 
n'um  verdadeiro  cinematographo,  que  nos  dá  vistas  quasi 
instantâneas  da  realidade  que  passa  e  a  que  está  presa  a 
noção  da  eternidade.  Platão  exprimiu  este  pensamento  na 
sua  linguagem  magnífica,  quando  disse  que  Deus,  não  po- 


(')    H.  Bbrobon  —  Jj'evolution  oréatrice,  pajf.  307. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


278 

dendo  fazer  o  mundo  eterno,  deu-lhe  o  Tempo,  imagem  mo- 
vei da  eternidade. 

A  sciencia  antiga  não  podia  satisfazer,  portanto,  a  nos- 
sa consciência,  porque  se  contentava  em  conhecer  sufficien- 
temente  o  seu  objecto  em  determinados  momentos  privile- 
giados, ao  passo  que  a  sciencia  moderna  considera,  em 
qualquer  momento  que  seja,  o  objecto  que  estuda. 

,  As  formas  ou  ideias  de  Platão  ou  de  Aristóteles  cor- 
respondem a  momentos  privilegiados  ou  salientes  da  his- 
toria das  coisas.  Para  Kepler  ou  para  GalHleu  o  tempo  não 
é  dividido  objectivamente  de  uma  ou  de  outra  maneira  pela 
matéria  que  o  preencha.  Não  ha  articulações  naturaes ;  po- 
demos dividil-o  como  nos  aprouver. 

E'  esse  conceito  philosophico  moderno  que  nos  per- 
mitte  ajuizar  melhor  do  que  outr'ora  da  Vida  e  da  Morte. 

De  um  lado  estão,  porém,  os  physiologistas,  com  as  suas 
tendências  mecanisticas,  vendo  na  actividade  funccional  dos 
seres  vivos  apenas  phenomenos  da  physica  e  da  chimica, 
que  resumem  a  chave  dos  processos  biológicos  (').  E'  a  ex- 
pressão da  obra  capital  de  Eimer. 

Do  lado  opposto,  ficam  os  histologistas,  os  embryoge- 
nistas  e  os  naturalistas,  cuja  attenção  se  concentra  na  fma 
structura  dos  tecidos  vivos,  sobre  a  génese  e  a  evolução 
d'esses  tecidos. 

O  que  é  certo,  porém,  é  que  nem  uma  nem  outra  das 
duas  theses,  nem  a  que  affirma  nem  a  que  nega  a  possibi- 
lidade de  produzir  chimicamente  um  organismo  elementar 
podem  evocar,  em  seu  favor,  a  auctoridade  da  experiência. 
Nem  uma  nem  outra  podem  ter  verificação :  a  primeira, 
porque  a  sciencia  não  deu  ainda  um  passo  decisivo  para  a 
synthese  chimica  de  uma  substancia  viva ;  a  segunda,  por- 
que não  existe  meio  algum  concebível  de  provar  experi- 
mentalmente a  impossibilidade  de  um  facto. 

Tem-se  pretendido  explicar   a  origem  da  Vida  pela 


0)    Dastre  —  La  vie  et  la  vnort,  pag.  43. 
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comparação  do  phenomeno  vital  em  geral  com  o  pheno- 
meno  mnemónico ;  mas  essa  comparação  tem  muito  de  ar- 
tificiosa, porque,  na  realidade,  ignora-se  o  que  seja  o  phe- 
nomeno mnemónico,  propriamente  dito.  D'aqui  surgiu  a 
ideia  da  existência  de  um  terceiro  phenomeno  elementar, 
mais  geral  e  mais  simples  do  que  os  dois,  de  que  fossem 
apenas  dois  aspectos  ou  dois  casos  particulares.  Esse  ter- 
ceiro phenomeno  serviria  de  base  a  todos  os  phenomenos 
biológicos  para  tornar  um  pouco  mais  claro  ao  nosso  es- 
pirito o  grande  mysterio  da  Vida  ('). 

Se  o  mecanismo  radical  perde  terreno,  não  menos  o 
perde  o  fmalismo  radical,  especialmente  expresso  por  Lei- 
bnitz,  quando  affirmou  que  as  coisas  e  os  seres  não  fazem 
senão  realisar  um  programma  previamente  traçado. 

Temos,  pois,  necessariamente,  de  voltar-nos  para  a 
doutrina  das  causas  íinaes,  cujo  principio,  essencialmente 
psychologico,  é  muito  maleável. 

Essa  doutrina  foi  objectivada  por  Bergson  na  ideia  do 
élan  original  da  vida,  que  passe  de  uma  geração  de  ger- 
mens para  a  geração  seguinte  de  germens,  por  intermédio 
dos  organismos  desenvolvidos  que  formam  um  traço  de 
união  entre  os  germens  f). 

Interrompido  esse  traço  de  união,-  cessa  a  Vida.  Vem  a 
Morte. 

Da  mesma  forma  que  a  Morte  supprime  o  élan  original 
da  vida  de  uma  geração  de  germens  para  a  geração  se- 
guinte, assim  ella  corta  o  élan  original  da  Vida  entre  os 
seres  humanos. 

E'  este  o  aspecto  sob  o  qual  ao  sociólogo  c  ao  econo- 
mista interessa  consideral-a. 

Não  é,  porém,  apenas  o  élan  original  interrompido  que 
precisa  de  ser  tomado  em  consideração.  Isso  corresponde- 
ria a  seguir  um  critério  puramente  negativo.  O  que  mais 


0)    E.  RiQNANO  —  Easaia  de  aynthèae  Bcientifique,  pa^í.  34. 
O    H.  Kkrgson,  op.  cit.,  pag.  95. 
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importa  é  conhecer  a  série  de  phenomenos  sociaes  e  eco- 
nómicos resultantes  d'essa  interrupção. 

E'  sob  essa  feição  que  nos  importa  considerar  aqui  o 
problema  da  Morte. 

Se  o  organismo  é  uma  machina  cujas  peças  são  consti- 
tuidas  pelas  cellulas,  segue-se  que  cada  cellula  contribuirá 
para  o  trabalho  que  o  conjuncto  é  destinado  a  executar ;  a 
morte  da  cellula  traz  comsigo  a  desconjunção  da  machina. 

Da  mesma  forma  na  machina  social,  em  que  as  cel- 
lulas são  os  individuos.  A  suppressão  d'estes  traz  neces- 
sariamente comsigo  perturbações  do  funcionamento,  que 
convém  conhecer  previamente  para  poder  obtemperar  a 
tempo  ao  desarranjo  do  conjuncto. 

Confiemos  em  que  essas  perturbações  hão-de  modiíi- 
car-se  com  o  decorrer  dos  tempos. 

As  sciencias  biológicas  fazem  progressos  incessantes ; 
a  doutrina  transformista  espalha  em  torno  de  si  poderosa 
luz  e,  como  um  esporão,  como  um  aguilhão  contínuo,  in- 
cessante, empolgante,  impelle-nos,  dia  a  dia,  mais  para  a 
frente,  em  busca  de  novas  descobertas,  de  novas  conce- 
pções C). 

Será  licito  duvidar  de  que,  relacionados  como  estão  os 
phenomenos  sociaes  com  os  phenomenos  biológicos,  se  rea- 
lisarão  idênticos  phenomenos  de  transformismo  nas  socie- 
dades humanas? 

Cremos  bem  que  não. 

E,  como  os  phenomenos  económicos  não  são  indepen- 
dentes da  sociedade,  pois  são  sociaes  e,  portanto,  huma- 
nos, O  forçoso  é  concluir  que  o  modo  de  sêr  económico  fu- 
turo se  ha-de  aperfeiçoar. 

O  direito  social  da  assistência,  fundado  na  stricta  jus- 
tiça e  não  apenas  no  dever  da  sociedade  para  com  os  des- 
graçados O,   ha-de  aperfeiçoar-se.  Esse  direito  ha-de  ba- 


(*)    E.  RiGNANO,  op.  cit.,  pag.  35. 

(*)    A.  FouiLLiÉE  —  Le  soeialisme  et  la  socialogie  reforntiste. 

(3)    P.  Gaultier  —  La  pensée  contemporaine.  Les  grands  problèmes,  1911,  pa^. 
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sear-se  integralmente  em  considerações  de  solidariedade, 
de  organismo  contractual  e  de  justiça  reparadora,  forta- 
lecendo-se  e  completando-se,  dia  a  dia. 

Passa  como  corrente  em  demographia  que  os  paizes 
de  grande  mortalidade  são  também  paizes  de  grande  nata- 
lidade. 

Parece  que  a  morte  chama  a  vida  O  e  n'esta  successão 
perpetua  da  morte  e  do  nascimento  ha  alguma  coisa  in- 
consciente e  fatal. 

Sempre  assim  foi.  A  uma  guerra,  a  uma  fome,  a  uma 
epidemia,  na  Idade  Média,  succediam,  em  geral,  periodos 
de  natalidade  abundante. 

Em  França,  durante  os  dois  annos  que  precederam  a 
guerra  de  1870,  a  natalidade  foi  apenas  de  255  por  10  :000 
habitantes.  Depois  da  grande  mortahdade  produzida  pela 
guerra  e  pela  epidemia  da  variola,  durante  os  annos  de 
1870  e  1871,  a  natalidade  elevou-se  rapidamente,  em  1873, 
e  durante  quatro  annos  manteve-se  em  267. 

Da  mesma  forma,  na  Prússia,  onde  a  natalidade  foi  de 
390,  nos  annos  de  1868  e  1869,  attingiu  415,  durante  os 
annos  seguintes. 

E',  pois,  facto  evidente  e  incontestável  o  parallelismo 
entre  o  phenomeno  do  nascimento  e  o  da  morte. 

Nos  paizes  em  que  a  mortalidade  infantil  é  muito  forte, 
a  natalidade  cresce  proporcionalmente :  as  creanças  débeis 
que  não  podem  chegar  á  adolescência,  morrem  rapidamen- 
te e  são  substituídas  por  creanças  mais  fortes  e  mais  resis- 
tentes. 

Pôde,  portanto,  afíirmar-se,  com  segurança,  que  a  pros- 
peridade de  uma  nação  é  tanto  maior  quanto  maior  fôr  o 
numero  de  creanças  que  cheguem  á  adolescência. 

N'esta  ordem  de  ideias,  a  humanidade  tende  a  olhar 
com  altenção  para  esse  grande  c  grave  problema  que  se 
chama  a  viricullura. 


(')    Fk.  Nitti  —  La  population  et  le  ayatème  social. 
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Os  seres  débeis,  que  o  vento  da  miséria  derruba  ao 
primeiro  sopro,  e  que  desapparecem  exactamente  quando 
a  sociedade  que  os  nutriu  esperava  receber  a  paga  dos 
seus  sacrifícios,  creaturas  miseráveis  ceifadas  em  flor,  vão 
sendo  substituidas  por  uma  população  mais  forte  e  mais 
capaz  de  se  desenvolver.  (') 

A  esse  elevado  objectivo  tendem  tantas  instituições  de 
variada  espécie  que  se  criam  por  toda  a  parte  e  que  pro- 
curam dissipar,  quanto  possível,  as  agruras  da  actual  cons- 
tituição económica. 

A  MORTALIDADE  EM  PORTUGAL 

Feitas  estas  considerações  summarias,  vejamos  como 
o  problema  da  mortalidade  se  apresenta  em  Portugal. 

As  estatísticas  obituárias  dão  a  média  de  110:500  óbi- 
tos no  periodo  de  1909  a  1913,  o  que  corresponde  á  média 
de  202,5  por  10  :000  habitantes. 

E'  esta,  pois,  a  taxa  de  mortalidade  que  adoptamos 
para  os  nossos  cálculos  e  confrontos. 

A  contemplação  d'este  coefficiente  obituário  levou  im- 
mediatamente  ao  nosso  espirito  as  mais  gratas  consola- 
ções. 

Effectivamente,  tendo  visto  já  que  a  taxa  da  natalida- 
de é  das  mais  elevadas,  observamos  agora  que  a  da  mor- 
talidade não  é  das  mais  altas. 

Bem  pôde  entoar-se  um  hymno  ás  excellencias  da  nos- 
sa situação  geographica,  aos  grandes  predicados  de  resis- 
tência da  nossa  raça.  Esses  dois  factores  contribuem  pode- 
rosamente para  que  o  equilíbrio  populacional  se  manifeste 
por  forma  tão  lisongeira. 

Um  só  d'esses  factores  não  bastaria,  por  certo,  para 
conduzir  ao  resultado  propicio  que  as  estatísticas  denun- 
ciam. Effectivamente,  de  que  valeria  ser  ameno  o  clima, 
ubérrimo  o  solo,   saneado  o  ar  por  uma  vegetação  luxu- 


(*)    GuLLLARD  —  Elements  de  statistique  humaine. 
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riante,  se  não  fosse  viril,  avigorada  pelo  trabalho  physico 
e  aviventada  pela  confiança  moral  nos  próprios  destinos 
a  raça  que  sobre  esse  solo  assenta  e  que  na  independência 
e  integridade  d'elle  resume  uma  das  suas  mais  nobres  as- 
pirações? 

Os  paizes  da  Europa  em  que  a  mortalidade  média  é 
mais  alta  classificam-se  pela  ordem  seguinte :  —  Itália,  202 
óbitos  por  10  :000  habitantes  ;  Áustria,  221 ;  Bulgária,  223  ; 
Hespanha,  230  ;  Servia,  236  ;  Hungria,  365  ;  Roménia,  417  ; 
Rússia  da  Europa,  460. 

As  nações  em  que  o  coefficiente  obituário  é  mais  fraco 
são  :  a  Allemanha,  onde  se  registram  182  óbitos  por  10  :000 
habitantes;  a  Finlândia,  178;  a  Irlanda,  173;  a  Bélgica, 
161 ;  a  Escossia,  163 ;  a  Inglaterra,  144 ;  a  Suissa,  166 ;  a 
Hollanda,  139 ;  a  Suécia,  146 ;  a  Noruega  e  a  Dinamar- 
ca,  140. 

A  situação  lisongeira  de  Portugal  mais  avulta  quando 
se  confronte  a  proporção  dos  nascimentos  com  a  propor- 
ção dos  óbitos.  O  crescimento  physiologico  assim  apurado 
colloca  o  nosso  paiz  em  condições  superiores  ás  de  quasi 
todos  os  paizes  da  Europa. 

Para  se  apreciar  a  verdade  da  nossa  affirmação,  basta 
lançar  a  vista  para  os  números  que  a  seguir  apresentamos  : 

Proporção  por  1:000  habitantes 


Nascimentos  Óbitos 

1903  1912  1903  19J2 

Portugal 33,3  34,7  20,3  20,0 

França 21,1  19,0  19,3  17,5 

Iiiglat«rra 28,5  23,8  15,5  13,3 

Itália 31,7  32,2  22,4  18,0 

Allemanlia  ....  33,8  28,2  20,0  16,5 

Áustria 35,4  31,2  24,0  20,3 

Bélgica..    27,5  23,2  17,0  15,2 

Dinamarca..   .  28,7  26,6  14,7  13,0 

Hespanha 36,3  31,5  25,0  21,1 

Hollanda 31,6  28,1  !;'),(;  12,3 

Noruega 28,8  25,4  14,8  13,3 

Ilussla   48,1  43,9  30,0  28,9 

Suécia 25,7  23,7  15,1  14,2 

Suissa   27,4  24,1  17,4  16,H 

Bulgária 41,3  40,5  22,9  21,7 

Servia >|0,9  38,6  23,5  23,7 


Excesso 
dos  nascimentos 


1903 
13,0 
1,8 
13,0 
13,3 
13,8 
11,4 
10,5 
14,0 
11,3 
16,0 
15,0 
18,1 
10,6 
10,0 
18,4 
17,4 


1912 
14,7 

1,5 
10,5 
14,2 
11,7 
10,9 

8,0 
13,6 
10,4 
15,8 
12,1 
15,0 

9,6 

8,3 
18,8 
14,8 
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Acima  de  Portugal  em  crescimento  physiologico  da 
sua  população  apenas  se  encontram  a  Servia,  com  14,8  por 
1:000  habitantes;  a  Hollanda,  com  lõ,8;  a  Rússia  euro- 
peia, com  15,0;  a  Bulgária,  com  18,8. 

A  França  apparece  n'uma  situação  verdadeiramente 
compungente.  Se  é  certo  que  a  proporção  dos  óbitos  é  um 
pouco  menor  do  que  em  Portugal,  certo  é  também  que  a 
proporção  dos  nascimentos  se  afasta  sensivelmente  da  nos- 
sa. O  crescimento  physiologico  da  população  em  França 
é  minimo,  em  relação  ao  da  Bélgica  e  ao  da  Suissa,  onde  é 
muito  baixo.  Em  razão  da  fraca  natalidade,  a  França  con- 
ta mais  velhos,  em  relação  á  população,  do  que  outras  na- 
ções e  são  exactamente  esses  velhos  que  pesam  no  computo 
da  mortalidade  geral. 

Tem-se  escripto  livros  após  livros  para  apreciar  esta 
questão  delicadíssima  para  a  França  e  o  Destino  parece 
zombar  de  todas  as  soluções  propostas,  porque,  no  fundo, 
trata-se  da  acção  da  vontade  e  de  uma  perturbação  de  or- 
dem moral  que  não  são  fáceis  de  remediar. 

Na  própria  Allemanha,  onde  a  mortalidade  se  apro- 
xima da  de  Portugal,  o  crescimento  physiologico  da  popu- 
lação não  passa  de  11,7,  ao  passo  que  o  nosso  é  de  14,7. 

Até  agora,  temos-nos  referido  apenas  á  mortalidade  na 
Europa ;  se  lançarmos  os  olhos  para  fora  do  antigo  conti- 
nente, acharemos  taxas  obituárias  muito  differentes.  Na 
Nova  Zelândia,  por  exemplo,  desce  a  98  e  na  Austrália  a 
112;  mas  no  Chile  sobe  a  305,  cifra  que  nem  a  Rússia  da 
Europa  attinge. 

VARIAÇÕES  ATRAVÉS   DO  TEMPO 

Para  estudar  o  problema  demographico  em  todas  as 
suas  phases,  convém  examinar  a  evolução  da  mortalidade 
em  um  certo  periodo. 

Em  Portugal,  a  taxa  obituária  passou  de  196,3  .por 
10:000  habitantes,  em  1902,  para  205,5,  em  1913.  Conser- 
vou-se,  portanto,  quasi  estacionaria. 
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Os  números  annuaes,  n'um  período  de  dez  annos,  são 
os  seguintes : 


1902. 
1903. 
1904 . 
190Õ. 
1906. 
1907. 
1908. 
1909. 
1910. 
1911  . 
1912.. 
1913. 


Óbitos 

Coefficiente  da  mortalidade 

99:225 

19,48 

101:431 

19,73 

96:013 

18,50 

103:095 

19,68 

115:163 

21,79 

102:524 

19,22 

106:247 

19,74 

103:262 

19,02 

102:605 

19,15 

121:716 

22,57 

109:330 

19,61 

115:593 

20,55 

Ainda  por  este  lado  a  estatistica  obituária  não  é  de  mol- 
de a  ensombrar-nos  o  espirito,  porque  a  observação  de  fa- 
ctos idênticos  em  outras  nações  permitte  concluir  que  a 
mortalidade  se  mantém  estacionaria  em  quasi  todas,  espe- 
cialmente no  decennio  de  1902-1911.  Nos  paizes  da  America 
augmentou ;  mas,  com  respeito  a  estes  paizes,  só  as  in- 
formações estatísticas  dos  últimos  anno^  são  dignas  de 
inteira  fé,  porque  só  recentemente  se  aperfeiçoaram  os 
serviços  de  estatistica  em  alguns  paizes. 

Limitando-nos,  porém,  a  considerar  apenas  os  paizes 
europeus,  somos  levados  a  concluir  que  a  mortalidade  di- 
minuiu em  quasi  todos. 

Effectivamente,  confrontando  os  dois  períodos  1902- 
1911  com  1891-1900,  vê-se  que  a  mortalidade  em  França 
baixou  10  p.  c.  Os  únicos  paizes  em  que  a  diminuição  foi 
proporcionalmente  menos  forte,  foram :  a  Suécia,  9  p.  c. ; 
a  Finlândia,  8  p.  c. ;  c  a  Irlanda,  4  p.  c. 

Essa  consoladora  diminuição  chega  a  11  p.  c.  na 
Itália  e  na  Escossia ;  a  12  p.  c.  na  Suissa ;  a  13  p.  c.  na 
Áustria;  a  15  p.  c.  na  Bélgica;  a  16  p.  c.  na  Inglaterra  e 
na  Allcmanha ;  a  18  p.  c.  na  Hollanda ;  e  a  19  p.  c.  na  Di- 
namarca. 

A  mortalidade  diminuiu,  pois,  até  mesmo  em  paizes 
onde  já  era  baixa,  como  a  Dinamarca,  a  Inglaterra,  a  Es- 
cossia c  a  Bélgica. 
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VARIAÇÕES  SEGUNDO  AS  REGIÕES  E  AS  ESTAÇÕES 

A  mortalidade  varia  de  região  para  região,  dentro  do 
mesmo  EstãTlo. 

Em  Portugal,  a  média  da  proporção  de  óbitos  por 
1  :000  habitantes  passa  de  16,41  no  districto  de  Santarém, 
para  24,09  no  do  Porto  e  22, Oõ  no  de  Lisboa,  attingindo 
situação  mediana  nos  de  Beja,  Portalegre  e  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Na  Itália  observa-se  geralmente  o  minimo  da  mortali- 
dade ao  norte  e  o  máximo  ao  sul.  Em  Portugal  não  succede 
outro  tanto,  pois,  ao  passo  que  nos  districtos  de  Vianna 
do  Castello  e  Bragança  é,  respectivamente,  de  18,81  e 
21,18,  no  de  Faro  fica  em  17,78. 

As  grandes  variações  que  se  observam  na  mortalida- 
de de  concelho  para  concelho,  no  mesmo  districto  e  até  en- 
tre freguezias  do  mesmo  concelho  levaram,  em  1910,  o 
ministro  da  fazenda,  M.  Affonso  Espregueira,  a  propor  ao 
parlamento  um  inquérito  sobre  as  causas  do  maior  Índice 
da  mortalidade  em  differentes  povoações. 

Convém  que  esse  e  outros  inquéritos  se  façam,  como 
convém  que  se  multipliquem  as  monographias  sobre  a  de- 
mographia  e  hygiene  das  povoações  ('). 

Westergaard  reconheceu  a  influencia  das  estações  so- 
bre a  mortalidade.  Os  trimestres  do  anno  dispõem-se  pela 
ordem  seguinte  (1909-1913),  segundo  a  mortalidade  obser- 
vada em  Portugal : 

3.°  trimestre  (média,  31:442  óbitos);  4.°  (31:173);  1.° 
(28:791)  e  2°  (24:134).  O  mez  de  setembro  costuma  ser  o 
de  maior  mortalidade :  em  1910,  attingiu    10:000    óbitos. 


(*)  Bastantes  são  as  que  téera  sido  publicadas,  algumas  bem  notáveis.  Devemos 
fazer  referencia  ás  seguintes:  Ricardo  Jorje,  Demographia  e  hygiene  da  cidade  do 
Porto,  1899;  José  Cid,  Coimbra,  demographia  e  hygiene,  1902;  José  Soares,  A  hygiene 
de  Aveiro,  1904 ;  Derval  da  Motta  Bello,  Demographia  e  hygiene  da  cidade  de^Braga, 
1902;  A  Martins  Morgado,  Subsidias  para  o  estudo  da  hygiene  e  deniogeaphia  da  ci- 
dade de  Bragança,  1903;  A.  de  Mello  Ferrari,  Subsidio  para  o  estudo  da  demogra- 
phia e  hygiene  do  districto  de  Viseu,  1904. 
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não  lendo  passado  o  mez  de  maior  mortalidade  (janeiro)  de 
9:978. 

Na  Itália,  os  me/es  de  maior  mortalidade  são,  pela 
ordem  d'ella,  fevereiro,  janeiro,  jullio,  agosto,  marco  e 
setembro. 

Não  se  recontiecem  relações,  em  Portugal,  entre  as  va- 
riações da  temperatura  e  a  mortalidade. 

MORTALIDADE    POR  SEXOS 

Está  na  morte  a  torça  compensadora  da  maior  natali- 
dade masculina. 

A  proporção,  em  Portugal,  de  varões  mortos  por  1  :000 
íenieas  foi,  no  periodo  de  1909-13,  de  1  :03G,  ao  passo  que 
lia  Bélgica  foi  de  1  :107,  na  Noruega  de  1 :006,  na  Suécia 
de  1  :003,  na  Grécia  de  1  :14G,  etc. 

Não  vence,  portanto,  a  nossa  masculinidade,  que, 
como  vimos,  é  de  1  :053. 

A  mortalidade  para  os  dois  sexos  pôde  ser  assim  i-e- 
presentada,  em  r<\lação  a  diversos  paizes : 

Mortalidade  por  1:000  haiíitantes  de  cada  sexo 
Masculina      Femiuina      Total 

Portugal  (1909-13)..,.  19,5 

Itália 22,8 

França 21,5 

Inglaterra  e  Galles  ,.  17,9 

Prússia 21,6 

Áustria '      29,8 

Rússia 33,5 

rí)mo  se  vtí,  a  morlalidadí^  masculina  excede,  em  toda 
a  i)arle,  a  fcMninina.  A  difíei-ença  enliv^  uma  e  outra,  sendo 
em  Porhigal  de  \2  p.  c,  apro\ima-se  da  máxima,  (pie  é  em 
Inglat('ri'a,  de  W  p.  c.  e  afasta-se  muito  da  miniiua,  (pie  (' 
na  Itália,  d(^  3,0  p.  c.  Com  a  diminuição  geral  da  morla- 
lidad(í  essas  differenças  tendem  a  all(MHiar-S(\ 

Pai*a  se  reconliecer  a  marcha  da  moilalidad*'  dos  dois 
sexos,  recorramos  aos  indcx-nuinltcrs.  Dando  o  valor  de 

20 


17,3 

18,5 

22,0 

22,4 

19,3 

20,4 

15,7 

16,8 

19,1 

20,3 

27,1 

28,4 

30,2 

31,9 
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100  á  morlalidado  feminina  no  quinquénio  inicial  chega- 
mos ás  sei^uinies  variações : 

1886-90       1891-95        1896-1900        1900-05        1906-10 
103      106       104       105       109 

Como  se  vô,  a  morlaliclade  masculina  em  Portuf>aI  au- 
gmenloii,  nos  25  annos,  de  LSSO-IOIO,  com  leves  oscilla- 
ções. 

Na  Inglaterra,  de  1846-55,  augmentou  a  proporção  da 
moilalidade  masculina  de  103  para  113  no  decemiio  de 
1870-85;  vollou  a  107  em  1890-905.  i\a  Prússia,  desde 
1810-25  ale  1850-05,  n'um  intervallo  de  30  annos,  conser- 
vou-se  a  proporção  de  100  para  a  mortalidade  mascidina, 
augmentou  a  107  no  decénio  seguinte,  a  113  de  1800-75  e 
1870-85  e  desce  a  110  no  de  1890-905. 

Em  França,  no  primeiro  decennio  de  1810-25,  era  de 
115;  diminuiu  gradualmente  a  102  nos  dois  decennios  de 
1840-00,  sobe  a  108  nos  três  decennios  de  1800-95  e  1890- 
905 ;  a  109  no  de  1880-95. 

A  differença  entre  a  mortalidade  feminina  e  a  mascu- 
lina mantém-se  mais  alta  na  Bélgica,  na  Suécia  e  em  quasi 
todos  os  Estados  do  império  germânico.  Os  máximos  do 
decennio  de  1800-75  poderão  explicar-se  pelas  duas  guer- 
ras de  1800  e  de  1870-71 ;  mas  ficam  sem  explicação  nos 
outros  Estados  e  em  outros  decennios.  O  facto  de  ser  forte 
a  differença  na  Inglaterra,  como  na  Bélgica,  pode  fa/.er  sup- 
pôr  que  seja  derivada  da  maior  actividade  industrial.  A 
explicação  seria  bastante  provável  se  a  mortalidade,  por 
grupos  de  idade,  mostrasse  que  não  é  elevada  a  differença 
nos  primeiros  três  quinquénios. 

MORTALIDADE  SEGUNDO  A  IDADE 

A  determinação  da  proporção  dos  mortos  por  grupos 
de  idades  completa  o  estudo  da  mortalidade  por  sexos. 

Examinando  as  estatislicas  da  mortalidade  portugueza 
—  estatislicas,  aliás  deficientes  e  imperfeitas,  tão  deficieu- 
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tes  e  imperfeitas  que  mencionam  milhares  de  individuos  de 
idade  ignorada  e  nâo  abrangem,  provadamente,  muitos  obi- 
los  —  reconhece-se,  desde  logo,  que  mais  de  uma  terça  par- 
te dos  mortos  são  até  4  annos.  De  1905-10,  a  proporção  de 
creanças  mortas  até  11  mezes  é  de  22,1  p.  c. ;  e  de  1  anno  a 
4  annos,  de  18,7  p.  c. ;  ao  todo,  41,2  ]i.  c. 

Relativamente  ao  sexo  e  á  idade,  a  mortalidade  mas- 
culina média  predomina,  geralmente,  de  0-2  annos  e  de 
45-60  annos ;  e  a  feminina  prevalece  de  4-45  annos.  Em 
Portugal,  a  maior  mortalidade  masculina  apparece  de  0-1 
anno  e  dos  60  annos  para  cima  e  a  feminina  nos  mesmos 
grupos  de  idades ;  mas  convém  pôr  de  reserva  estas  con- 
clusões até  se  conseguirem  dados  estatisticos  dignos  de 
maior  confiança. 

o  excesso  mais  alto  na  mortalidade  masculina  obser- 
va-se,  geralmente,  de  0-1  anno  e  de  45-50  annos,  presu- 
mindo-se  117  mortos  masculinos  por  100  femininos  no 
primeiro  peiiodo,  na  Itália.  A  menor  mortalidade  masculi- 
na observou-se  dos  25-30  annos,  com  82;  de  15-20  annos, 
com  83  mortos  masculinos  por  100  mortos  femininos.  Em 
Portugal,  o  excesso  mais  alto  na  mortalidade  masculina 
apparece  de  1-4  annos  e  o  menor  excesso  de  0-1  anno  (190 
varões  por  100  fêmeas  mortas);  e  dos  20-39  annos  (227  va- 
rões por  100  fêmeas),  proporções  que,  ainda  assim,  nos  pa- 
recem exaggeradas. 

Tem-se  procurado  dar  a  estes  factos  diversas  e  varia- 
das explicações,  attribuindo-se  a  maior  mortalidade  mas- 
culina á  participação  mais  activa  do  sexo  forte  na  lucta 
pela  vida.  E'  ceito,  porém,  que,  de  1-4  annos,  varões  e  fê- 
meas estão  em  condições  idênticas  de  lucta,  isto  é,  alheios 
á  grande  lucla,  e,  todavia,  é  máxima  a  mortalidade  mascu- 
lina. Ao  contrario,  porém,  dos  10-19  annos,  quando  se  tor- 
na fortissima  a  lucta  pela  vida,  a  mortalidade  masculina  é 
inferior  {\  fennnina  e  dos  20-39  o  excesso  dos  mortos  mas- 
culinos sobre  os  femininos  é  menor.  Nilo  falta  quem  attri- 
bua,  em  outros  grupos  de  idades,  a  maior  mortalidade  fe- 
minina aos  perigos,  aos  trabalho^  da  gravidez,  do  parto  e 
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da  lactação.  Esses  factores  não  podem  ser  invocados  dos 
10*19  ^111  nos. 

E' vaiiabilissiaia,  como  se  viu,  a  mortalidade  segundo 
os  grupos  de  idades.  Altissima  de  1-4  annos,  vai  diminuin- 
do rapidamente  até  5,19,  em  que  fica  reduzida  ao  minimo. 
Em  Portugal,  esse  minimo  é  de  6,4  por  1  :000,  de  1905-10; 
na  Inglaterra  e  Galles,  3,1  por  1  :000;  c  na  Itália,  5,1  por 
1  :000. 

Benini  não  cre  que  a  minima  mortalidade  n'esse  perio- 
do  da  vida  derive  da  maior  robustez  physiologica,  visto  a 
maior  resistência  do  organismo  ás  influencias  atmosphe- 
ricas  apparecer  dos  25  aos  35  annos. 

Depois  vai  crescendo  gradualmente  em  progressão 
arilhmetica  do  periodo  dos  5-19  annos  ao  dos  40-59  ou  dos 
GO  para  cima  em  progressão  que  se  avisinha  ou  excede 
mesmo  a  geométrica,  quasi  por  toda  a  parte. 

Effectivamente,  a  progressão  é  a  seguinte  (') : 

5-9        10-19       20-39        40-59        Mais  de  60 

Portugal 2,8  3,5  9,9  11,9  iJO 

Inglaterra 3,1  3,7  9,4  15-6  61,2 

Itália 5,1  6,0  8,8  12,3  64,9 

Reconheceu-se  que,  em  24  Estados,  considerando  a 
mortalidade  por  grupos  de  idades  e  por  sexos,  a  mortalida- 
de masculina,  no  conjunclo,  excede,  mais  ou  menos,  a  femi- 
nina. Registra-se  excepção  para  a  Servia,  onde,  no  decen- 
nio  de  1896-905,  a  mortalidade  feminina  excedeu  a  masculi- 
na, pois  foi  de  24,3  para  as  fêmeas  e  de  23,2  para  os  varões. 

Se,  porém,  no  conjuncto  de  todos  os  grupos  de  idades 
a  mortalidade  masculina  excede  a  feminina,  em  alguns 
grupos  as  proporções  invertem-se. 

Em  Portugal,  considerando  no  conjuncto  a  mortali- 
dade masculina  e  a  feminina  por  sexos  e  idades,  observa- 


0)  Os  dados  referentes  á  Inglaterra  e  á  Itália  referem-se  aos  períodos  de  idades 
de  5-14,  15-24,  25-34,  35-44,  45-54,  55-64,  65-74,  75-84,  acima  de  84,  para  os  quaeá,  infeliz- 
mente, n5o  achamos  correspondência  perfeita  nas  estatisticas  portugnezas. 

Devemos  também  observar  que  nSo  nos  merecem  a  menor  confiança  os  dados 
relativos  ás  idades  de  mais  de  60  annos. 
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se  que  a  masculina  excede  a  feminina.  Dá-se  apenas  o  in- 
verso dos  10-19  annos  e  dos  GO  para  cima.  No  primeiro 
grupo  a  mortalidade  feminina  foi  de  17,8  e  a  masculina 
de  17,0;  differença  entre  os  dois  sexos,  1,1. 

Em  19  Estados,  observa  Colajanni,  no  grupo  de  5,14 
annos  a  mortalidade  feminina  excede  a  masculina.  Ao 
passo  que,  na  Noruega,  é  no  decennio  de  35-44  annos  que 
se  observa  a  mortalidade  feminina,  em  outros  Estados  esse 
excedente  da  mortalidade  feminina  observa-se  cm  outros 
decennios,  ficando,  todavia,  sempre,  no  conjunclo  superior 
a  masculina.  Na  Huiígria  e  Servia  a  mortalidade  feminina 
excede  em  10  decennios,  em  G  na  Irlanda,  Rússia,  Itália 
e  Roménia,  em  5  na  Bulgária,  em  3  na  Escócia,  Hollanda 
e  Hespantia,  em  2  na  Dinamarca,  Áustria,  Suissa,  Bélgica, 
etc.  Em  alguns  decennios  a  mortalidade  nos  dois  sexos 
é  igual. 

Em  Portugal,  o  excesso  de  mortalidade  feminina  é  re- 
gistrado dos  10-19  annos,  em  vez  de  ser  precisamente  dos 
5-14,  como  os  demograplios  apontam. 

Pôde  dizer-se  (pie,  geialmente,  onde  a  mortalidade  fòr 
mais  elevada,  abi  serão  mais  numerosos  os  deceiuiios  em 
que  predomine  a  mortalidade  feminina. 

Para  Portugal  o  excedente  mais  alto  da  mortalitlade 
masculina  apparece  de  1-4  annos,  com  a  enorme  differença 
de  89,2  por  1 :000  babitantes,  o  que  não  acbamos  n'outro 
paiz  da  Europa  culta. 

Os  excedentes  da  mortalidade  masculina  são,  gcral- 
inente,  maiores  de  0-1  anno  e  em  alguns  Estados  no  ultimo 
dec<*nni().  Os  excedentes  mais  eleva(b)s  encontram-se  na 
IJoIlanda,  de  SO,G  i)or  1  :000  babitantes;  na  Saxonia,  74,3; 
na  Baviera,  70,3;  na  Áustria,  GO,  1  ;  na  Rússia,  03,4.  Os 
mais  baixos,  na  Servia,  13,1 ;  na  Bulgaiia,  10,7;  na  Norue- 
ga, 17,5;  na  Itaba,  18,9. 

Calcuhnido  para  todos  os  grupos  de  idades  o  excesso 
da  Mioilabibule  mascubna  em  dois  listados  com  mortabcbi- 
de  diversa,  como  Inglaterra  e  Portugal,  acba-se  (pie  a  [)er- 
cenlagrm  do  excesso  da  inortalidade  masculina  no  [)riínei- 
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ro  Estado  é  sempre  bastante  mais  alta  do  que  no  segundo; 
e  que  em  Portugal,  em  idênticos  grupos  de  idades,  ha  ex- 
cesso de  mortalidade  feminina  que  não  se  encontra  em  In- 
glaterra. 

Estabelecendo  a  proporção  da  menor  natalidade  mas- 
culina, observada  em  Inglaterra,  com  menor  mortalidade 
masculina  observada  em  Portugal,  encontra-se  a  razão  do 
pequeno  predomínio  das  fêmeas  sobre  os  varões  que  se 
observa  em  Portugal,  apesar  da  forte  emigração  masculi- 
na. Na  verdade,  ao  passo  que  em  105  varões  por  100  fê- 
meas nascidas  se  representa  um  excesso  do  sexo  forte  na 
natalidade  de  5,3  p.  c,  a  maior  mortalidade  masculina  não 
passa  de  1,4  p.  c.  Em  Inglaterra,  pelo  contrario,  o  excesso 
da  natalidade  masculina  é  apenas  de  3,5  p.  c,  ao  passo 
que  a  mortalidade  do  mesmo  sexo  excede  a  feminina  em 
12,2  p.  c. 

A  diminuição  da  mortalidade  é  facto  averiguado  em 
toda  a  parte,  em  quasi  todos  os  grupos  de  idades,  no  con- 
juncto  e  para  cada  sexo  separadamente. 

Lamentamos  não  poder  levar  bastante  longe  as  nos- 
sas investigações,  de  forma  a  podermos  demonstrar  bem 
evidentemente  este  facto,  relativamente  a  Portugal. 

Em  todo  o  caso,  confrontando  o  movimento  obituário 
de  1902-904,  1905  e  de  1906-10  em  Portugal,  com  o  de 
1897-901  e  1905  da  Itália,  observamos :  Ç) 

Por  100  mortos 

Portugal  Itália 

1902-04       190Õ       1906-10  1897-901       190Ò 

De  0-5  annos 41             41             40  42  40 

De6-40anno8 17             15             17  16  16 

De  40-60  annos 41             41             42  22  22 

De  mais  de  60 annos..             _             _             —  20  22 

Conclue-se,  por  isso, — tanto  quanto  é  possivel  con- 
cluir—  que  a  maior  diminuição  da  mortalidade  em  Portu- 


0)    Os  dados  relativos  a  idades  superiores  a  40  annos,  em  Portugal,  nSo  podem 
merecer  confiança. 
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í;hI  se  inaiiifeslou  de  0-5  atnios  nos  dois  sexos  reunidos,  de 
1902-04  para  1900-10. 

No  sexo  masculino  baixou  de  12,56,  no  primeiro  pe- 
riodo,  para  12,02  no  segundo,  em  creanças  de  0-1  anno ;  e 
em  creanças  de  1-4  annos  subiu  de  9,35,  no  primeiro  pe- 
riodo,  para  9,76  no  segundo. 

Ouanlo  ao  sexo  feminino,  baixou  lambem  de  10,29 
nas  creanças  de  0-1  amio,  no  [)rimeiro  periodo,  para  10,08 
no  segundo;  e  nas  creanças  de  1-4  annos,  subiu  de  8,49, 
no  i)i'imeiro,  para  8,96  no  segundo. 

\y  para  notar  que  o  excesso  dos  obilos  masculinos  so- 
bre os  íemininos  de  0-1  anno,  que  no  periodo  de  1906-10  foi 
de  19  p.  c,  aitingiu  55  p.  c.  no  de  1902-14;  e  o  de  1-4 
aiuios  passou  de  1,0  p.  c,  em  1902-04,  para  8,9  p.  c.  Não 
deixamos  de  altribuir  estes  excessos,  que  parecem  inverti- 
dos, senão  a  defeitos  da  estatistica. 

Apontando  as  taxas  demogenicas  de  Lisboa  e  Porto, 
por  médias  quinquenaes,  de  1881  a  1909,  o  prof.  Ricardo 
Jorge  concilie  (')  que  «o  l^orto  é  a  cidade  cemiterial  portu- 
gue/a,  a  ([ue  vêem  fornecer  um  triste  coitejo,  de  fronleii'as 
a  denlio,  Távora,  Vizeu  e  Braga».  Effeclivamente,  a  taxa  da 
mortalidade  de  Lisboa,  que  em  1881-84  era  de  30,35,  desceu 
l)ara  23,29,  em  1905-09;  mas  a  do  Porto,  que  em  1880-84 
era  de  31,94,  baixou  apenas  para  31,00,  em  1905-09. 

((O  Porto  é  a  mais  insalubre  das  cidades  da  Europa, 
que  demologicamenle  podem  ser  consideradas  como  tal»  f). 

MORTALIDADE  SEGUNDO  O  ESTADO  CIVIL 

Lslá  geralmenle  averiguado  (jue  no  conjunclo  a  morla- 
lidiíde  é  nuiiiu'  nos  solleii'os  do  (pie  nos  casados  e  viúvos. 
Altendendo,  [)orém,  aos  grupos  de  idades  para  cima  de  20 
annos  as  [)rop()rções  modiíicam-se,  como  se  veriíica  pelos 


0)  Ricardo  Jorok  -Demogrnia  e  mortalidade  naa  cidades  portuguezaa  iii  Ar- 
chivos  do  Instituto  Cvnlral  dl'  Hif<jirur,  vol.  i,  faao.  1.°,  19IS. 

(')  Ai.MKiDA  (iAimicTT  A  tHortalidadr  do  1'otto  iii  Liazcla  do$  Houpitaca  do 
Porto,  vil  anuo,  ii."  17. 
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dados  apresentados  por  Firks  relativos  ao  período  de 
1871-80  0. 

Com  respeito  a  Portugal,  escasseiam  absolutamente  os 
dados  e  é  pena  que  assim  succeda,  porque  não  faltariam 
conclusões  interessantissimas  a  tirar. 

Observa-se,  por  exemplo,  geralmente,  a  maior  morta- 
lidade dos  casados  sobre  os  núbeis  de  20  a  39  annos.  Faz 
excepção  a  França,  excepção  que  se  pretende  explicar  pelo 
escasso  numero  de  partos  das  mulheres  irancezas ;  mas  c 
certo  que  nas  fêmeas  acima  de  5  e  abaixo  de  15  annos  a 
mortalidade  feminina  é  mais  elevada,  se  bem  não  possa 
ser  influenciada  pelo  parto  e  pela  lactação. 

Westergaard  agrupou  as  idades  por  5  annos  e  chegou 
á  conclusão  de  que  a  maior  mortalidade  feminina  nos  casa- 
dos vai  até  aos  45  annos. 

Segundo  Prinzing,  entre  as  causas  da  morte,  a  para- 
lysia  (derivada  da  syphilose  e  alcoolismo)  faz  mais  victimas 
entre  os  solteiros  e  núbeis  do  que  entre  os  casados.  Os  viú- 
vos ficam  na  posição  intermédia.  Em  muitos  Estados,  os 
suicídios  predominam  nos  casados  e  nos  viúvos. 

LOGA.R  DE  ORIGEM 

Seria  interessante  averiguar  a  influencia  do  logar  de 
origem  sobre  a  mortalidade. 

Passa  como  certo  que,  em  geral,  é  menor  a  mortali- 
dade dos  indivíduos  não  nascidos  na  localidade. 

O  prof.  Ricardo  Jorge  (')  fez  o  apuramento  no  Porto  dos 
óbitos  de  estranhos  ao  concelho,  nos  annos  de  1893-97, 
obtendo  uma  sub-íaxa  da  motialidade  média  de  29,9. 

Na  Suissa  observa-se  o  mesmo  facto  :  Óbitos  por  1 :000 
cidadãos  de  um  cantão,  21,2;  por  1 :000  suissos  de  outros 
cantões,  17,0;  por  1:000  estrangeiros,  18,7. 

A  influencia  que  pode  exercer  a  mudança  de  meio  e 


0)    A.  VON  Firks  —  Bevolkerungslehre  nnd  lievolkerungs  politik,  1898. 
(-)    Ricardo  Jorge  —  Demographia  e  hygiene  da  cidade  do  Porto,  1899. 
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de  coiulicões  económicas  é  manifesla  pela  diíferenca  da 
mortalidade  dos  porluguezes  na  terra  pátria  e  no  interior 
do  Brazil,  por  exemplo. 

A  maior  mortalidade  dos  estrangeiros  na  Suissa  obser- 
vou-se  em  grupos  de  idade  diversos :  é  fraca  em  creanças 
de  menos  de  5  annos  e  numerosa  nos  adultos. 

Em  certos  grupos  de  idades,  a  mortalidade  é  maior 
em  estrangeiros  :  na  Suissa,  de  O  e  4  annos,  respectivamen- 
te, 51,0  e  65,5.  Assim  deve  ser,  porrpie  as  creanças  estran- 
geiras pertencem  as  classes  trabalhadoras  miseráveis. 

MORTALIDADE  POR  PROFISSÕES 

Tem  importância  excepcional  a  determinação  do  quo- 
ciente da  mortalidade  segundo  as  profissões,  não  só  por- 
que a  profissão  é  um  indicador  bastante  seguro  das  con- 
dições económicas  e  intellectuaes  das  pessoas  e  dos  perigos 
a  que  estão  expostas  no  exercicio  da  sua  actividade ;  mas 
lambem  porque  se  relaciona  com  a  legislação  social,  por- 
que serve  de  base  aos  cálculos  para  os  seguros  coidra  in- 
fortúnios para  as  caixas  de  seguro  contra  doenças  e  velhice. 

Foi  por  isto  que  Westergaard  e  Prinzing  consagra- 
ram especial  attenção  a  esta  matéria. 

Em  geral,  a  proíissão  mais  insalubre  e  mais  perigosa, 
que  reclama  uso  mais  prolongado  de  força  physica  e  intel- 
lectual,  estuem  relação  com  as  condições  económicas.  Inte- 
ressa conhecer  isto  para  se  apreciarem  as  condições  de 
quahpier  proíissão,  poríjue  por  meio  de  salaiúo  mais  ele- 
vado pode  neulralisar-se  os  damnos  intrinsecos  a  essa  pro- 
íi.ssão.  Hm  mineiro  tem  nuiior  salário  do  (pie  um  lavrador; 
não  podia  deixar  de  ser  assim,  porcpie  a  sua  proíissão  é  das 
mais  perigosas. 

.  Serão  eiioneas  (piaes(pier  investigações  sobre  mortali- 
(hide  i)or  [)roíissões,  se  não  se  attender  ás  idades.  Effectiva- 
niente,  se  uma  proíissão  for  exercida  por  velhos,  denuncia- 
rá crescida  mortalidade,  ainda  (pie  não  seja,  realmenie, 
ninilo  homicida  ;    ao  pjisso  (pie  se  fòr  (\xei'ci(la  por  gente 
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nova,  como  soldados  e  cortadores  de  carne,  apresentará 
fraca  mortalidade. 

Segundo  Newsholme,  por  1  :000  mortos  de  todas  as 
condições,  entre  25  e  60  annos,  observam-se  953  de  homens 
com  occupação  ;  2 :215  nos  desoccupados ;  533  nos  padres ; 
553  nos  jardineiros ;  604  nos  professores  primários ;  665 
nos  agricultores;  1 :960  nos  médicos;  1  :659  no  pessoal  de 
serviço  de  albergues  e  boteis;  1  :810  nos  fabricantes  de  li- 
mas, etc.  O  máximo  observa-se,  pois,  nos  desoccupados  e 
o  minimo  nos  padres. 

São  muito  interessantes  os  dados  colhidos  por  Bcr- 
tillon,  Hatcliffe  e  Bodio  sobre  a  mortalidade  dos  membros 
de  sociedades  de  soccorros  mútuos  e  merecem  muita  atten- 
ção  as  estatisticas  das  sociedades  de  seguros,  com  respeito 
á  mortalidade  dos  segurados. 

Uns  e  outros  dados  escasseiam  em  Portugal,  não  de- 
vendo ser  difficil  organisal-os,  depois  dos  elementos  esla- 
tisticos  que  reunimos  no  capitulo  anterior. 

Dividindo  as  profissões  em  duas  grandes  calhegorias, 
Krommer,  na  Suissa,  e  Oglc,  cm  Inglaterra,  acharam  esta 
mortalidade :  (') 

Profissões  tnanuaes     Profissões  liberaes 
Suissa : 

De  30-35  annos 13,17  "/co  11,59  "/oo 

»   40-49      »      19,8  15,99 

»   50-59       »      33,7  30,49 

>   60-69       »       67,7  63,43 

Inglaterra  ; 

De  25-45  annos 9,58  8,96 

>.    45-65       »       26,76  24,44 

»    25-65       >-       18,17  16,70 

Ksla  mortalidade  por  profissões  é  confirmada  por  ou- 
tras estatisticas. 

Uma  vez  que,  pretendendo  fazer  idêntico  apuramen- 
to com  respeito  a  Portugal,  nos  encontramos  bloqueados 
pela  falia  de  elementos  estatisticos,  decidimo-nos  a  appel- 


(')    BouGLÈ  —  La  democratic  devant  la  science,  l'J04. 
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lar  para  as  estatísticas  da  mortalidade  no  Porto,  em  1913, 
e  com  o  auxilio  d'ellas  chegamos  ás  seguintes  conclusões : 

Mortalidade  no  Porto 

Profissões  manuaes     Profissões  liberaes 

De  20-24  annos 35,5  1,7 

«  25-29  »       ;  33,5  1,5 

>  30-34  »       30,6  2,7 

»  35-39  -       25,0  2,9 

>  40-49  »      48,2  5,5 

3  50-69  »       52,6  6,8 

>  60-69  »       53,3  9,4 

O  dr.  Joaquim  Urbano,  no  Annuario  demographico 
«A  mortalidade  do  Porto  em  1889»,  tentou  fazer  um  apa- 
nhado dos  óbitos  por  profissões ;  mas  sem  idades,  resal- 
vando,  porém,  as  inexactidões  resultantes  de  informações 
erróneas. 

MORTALIDADE  SEGUNDO  AS  CONDIÇÕES  EOONOMICO  SOCIAES 

Tem  o  maior  alcance  a  apreciação  da  mortalidade  em 
relação  ás  condições  cconomico-sociaes. 

Prinzing  resume  pela  forma  seguinte  a  slandatd  mov- 
lalidade  de  agricultores,  distinguindo  a  dos  pr<)i)rietarios 
da  dos  lavradores  (por  1  :000  vivos)  na  Inglaterra  e  a  mor- 
talidade na  Áustria,  na  industria,  agricultura  e  commer- 
cio  e  transportes,  separando  a  dos  patrões  da  dos  operá- 
rios, por  10  :000  vivos  : 

Inglaterra : 

Todos  08  agricultores 60 

Proprietários  agricul tores 66 

Lavradores  aj^ricuitores 63 

Áustria: 

Todos  08  atíriniltores 29,9 

Operários  a^^ricultores 24,8 

Patr(5o8  agricultores 36,8 

Todos  os  iiiduntriaes 43,8 

Operarius  industriaos 50,2 

Patrões  industriaes 30,5 

Todos  08  commerciaTiteB  o  transportadores. . .  22,3 

Operários  cotnmerciantes  e  transportadores. .  27,2 

Patrões  commerciantos  e  traneportadores....  18,0 
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MORTALIDADE  INFANTIL 


Para  se  comprehencler  o  alcance  do  estudo  da  morta- 
lidade infantil  basta  attenlar  em  que,  se  se  conseguisse 
reduzir  essa  mortalidade,  estaria  resolvido  um  dos  mais 
importantes  problemas  economico-sociaes. 

O  numero  extraordinariamente  elevado  dos  mortos  em 
tenra  idade,  do  nascimento  a  1  anno  e  de  1  a  5  annos,  é  um 
factor  essencialmente  depressivo  da  população. 

Não  é  fácil,  porém,  estabelecer  um  critério  seguro  e 
único  para  a  apreciação  da  mortalidade  infantil,  porque 
variam  de  nação  para  nação  os  elementos  de  apreciação. 
Sendo  diversos  os  períodos  marcados  para  o  registro  dos 
nascimentos,  durante  esses  períodos  morrem  muitas  crean- 
ças,  sem  que  se  tenha  registrado  o  seu  nascimento.  Ber- 
tillon,  pai,  presumia  que  estas  omissões  legaes  na  Ingla- 
terra reduziam  a  mortalidade  infantil  de  100  a  57.  Em  Fran- 
ça, Bélgica,  Hollanda,  Itália,  etc,  o  registro  tem  de  fazer- 
se  dentro  de  três  dias,  e  se  durante  esses  trcs  dias  a  crean- 
ça  vier  a  morrer  considera-se  como  nado-morto  e  assim 
está  calculado  que  na  Bélgica  a  mortalidade  infantil  fi- 
cou artificialmente  diminuída  de  4,6  p.  c.  no  periodo  de  j 
1891-900. 

A  mortalidade  média  infantil  varia,  pois,  segundo  se 
calcular  por  1 :000  creanças  abaixo  de  1  anno  no  momento 
do  nascimento,  ou  por  1 :000  creanças  nado-vivas. 

Em  Portugal,  a  percentagem  de  mortos  até  1  amio, 
por  1  :000  nado-vivos  pode  calcular-se  (1902-01)  em  138, 
ao  passo  que  em  Inglaterra  e  Galles  é  de  147,  na  Suécia 
de  104  e  na  Itália  de  108. 

A  mortalidade  apparece  minima  na  Suécia  e  com  di- 
minuição sensível.  Na  Itália  é  elevada ;  mas  foi  já  muito 
mais,  reconhecendo-se  sensível  diminuição. 

Na  escala  da  mortalidade  infantil  europeia,    Portugal 
occupa,  com  os  paizes  latinos,  um  logar  intermediarip  en-    . 
tre  os  algai'ismos  elevados  dos  paizes  slavos  e  allemães  e 
os   algarismos    mais   baixos  dos  paizes  anglo-saxonios  e 
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URNA    FUNERÁRIA    INFANTIL 
DE    PORTUGAL 


/ 
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escandinavos  (').  A  taxa  da  mortalidade  portiigueza  de  O  a  1 
anno  é  mesmo  a  mais  baixa  de  todas  as  das  nações  latinas 
da  Europa  Occidental  —  H-espanha,  191;  Itália,  190;  Fran- 
ça, 168;  Bélgica,  162  por  1  :000. 

Eis  as  urnas  funerárias  infantis,  em  Poilugal  e  nas 
cidades  de  Lisboa  e  Porto,  postas  diante  dos  nossos  olhos, 
para  nos  estimularem  a  realisar  obras  de  verdadeiro  al- 
cance no  sentido  de  protecção  ás  creanças : 

A  urna  relativa  a  i^or- 
lugal  foi  traçada  aprovei- 
tando da  eslatistica  obituá- 
ria de  1902-1913  os  núme- 
ros respeitantes  ás  idades 
0-11  me/es,  1-i  annos  e 
.5-9  annos,  determinando 
as  quotas  por  1  :000  habi- 
tantes. A  urna  toma  a  for- 
ma de  pyramide  troncada, 
deixando  perceber  bem  a 
grande  nu)rtalidade  nos 
primeiros  tempos  da  exis- 
tência. 

A  urna  de  Lisboa  to- 
ma forma  especial  de  copo, 
com  a  base  reduzida  em  re- 
lação aos  períodos  de  0-1 
mez  e  mais  ainda  de  1-3 
mezes ;  mas  alargando  o 
bojo.  Seryimos-nos  de  da- 
i\ns  relativos  a  1(S9(;-9<S,  dis-  8|2  8?5í=ss?s§a*  =sgs^ê^i3s?|ggg 
crriiiinaudo  estes  periodos  :  0-1  mez,  1-3  mezes,  3-6  mezes, 
í)  mezes  ji  I  jirmo,  1-2  annos,  2-5  annos. 

A  IH  na  (lo  Porto  assum(^  forma  verdadeirameide  fiuje- 
raria,  com  <►  seu  amplo  bojo,   indicador  da  grande  morla- 


\ 


\ 
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C)    SoBttAL  CiD  -Mortalité  infantiln  en  Portugal  -  xv  Con^j^rès  International  de 
Médecine  -  Liabonne,  1906  —  Sectlon  xiv,  Hyiçlène  et  Epldéinlolo>?ie. 
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lidade  do  primeiro  ao  segundo  anno  de  existência.  Registra, 
com  dados  de  1908-10,  os  periodos :  0-1  mez,  1-3  mezes,  3-6 
mezes,  6-2  mezes,  1-2  annos,  2-3  annos,  3-4  annos,  4-5  an- 
nos.  A  amplitude  d'esta  urna,  em  relação  á  de  Lisboa  con- 
firma a  denominação  de  cidade  ceiniierial  para  as  creanças, 
dada  no  Porto. 

As  taxas  portuguezas  de  1  a  2  e  de  2  a  3  annos  são  no- 


URNA   FUNERÁRIA    INFANTIL 
DO   PORTO 


URNA    FUNERÁRIA   INFANTIL 
DE  LISBOA 


5  annos 


4  annos 


3  annos 


2  annos 


1  anno 

6  mezes 
3  mezes 


Varões  Fêmeas 


iFi  o  w'  £  i'  o  vi  o 


(Por  1:000  óbitos) 

lavelmente  superiores.  «As  creanças  portuguezas  —  diz  o 
dr.  Sobral  Cid  —  gozam  de  uma  situação  privilegiada,  no 
anno  do  aleitamente ;  perdem  esse  beneficio,  passado  o 
anno  do  desmame  e  nos  seguintes. 

A  mortalidade  infantil  illegitima  é  mais  elevada  do  que 
a  dos  legitimos,  159  para  133  por  1  :000.  Registram-se,  to- 
davia, duas  excepções  curiosas  a  esta  lei  —  Lisboa  (cidade) 
e  a  i^rovincia  do  Douro.  Em  Lisboa,  a  diminuição  da  morta- 
lidade illegitima  é  artificial  (')  e  explica-se  pela  expatriação 
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(las  creanças  da  assistência  publica  para  a  província.  Sâo 
especialmente  enviadas  para  Leiria,  onde,  por  tal  motivo, 
se  desenvolve  muito  a  industria  da  creação  de  creanças. 

Não  é  estranha  á  mortalidade  infantil  a  criminosa  in- 
tervenção dos  abortivos. 

Esse  horroroso  crime,  que  dizima  tantas  existências 
em  formação,  está  previsto  e  punido  no  Código  Penal  portu- 
guez  (art.  358.°).  Carece-se,  porém,  de  adoptar,  além  de 
medidas  penaes,  providencias  tendentes  a  prevenir  a  pro- 
pagação dos  abortos  de  creanças  pela  prohibição  do  uso 
de  substancias  destinadas  a  impedir  a  procreação. 

()  augmento  sensivel  dos  casos  de  aborto  em  França 
está  levantando  justificado  clamor  n'aquelle  paiz.  Verificou- 
se  que  o  numero  de  abortos  registrados  na  maternidade  de 
Boucicaut  passou  de  7,89  p.  c.  dos  partos,  em  1898,  para 
18,15  p.  c,  em  1900  e  no  de  Saint-Antoine  de  0,0  p.  c,  em 
1898,  para  21,02  p.  c,  em  1911  ('). 

Não  temos  dados  para  apurar  até  onde  chegou  o  nu- 
mero de  abortos  em  Portugal.  Sabe-se  que  os  abortos  clan- 
destinos são  numerosos;  mas  só  se  registram  (piando  as 
victimas  nu)rrem,  ou  quando  téem  de  ser  internadas  nos 
hospitaes. 

Em  Portugal,  como  em  outros  paizes,  os  jurys  téem 
demonstrado  teiulencia  para  deixar  de  applicar  a  severi- 
dade da  lei  e  as  auctoridades  téem  fechado  os  olhos  á  pro- 
paganda anti-concepcional.  D'esta  propaganxla  diz  um  dis- 
tincto  publicista  :  «Essa  propaganda,  a  nuiis  perigosa  de 
todas,  que  opera  nos  nossos  costumes  uma  evolução  incon- 
testável, prosegue  sob  formas  variadas  e  numerosas»  ('). 

Sfoundo  as  «roiõrs  —  Nas  diversas  regiões  do  mes- 
mo Estado  observam-se  differenças  notáveis  na  mortalida- 
de iniafdil,  como  nos  outros  phenomcnos  demographicos. 


(')    A.  DvnAB  —  Contribuíion  à  Vétude  de  l'avortenient  criminei,  1911,  pa^i;.  35 

(')     J.  Shinorki.  — /vil  repreasiou  dfi  l'avortemput,  in  Hevue  Politique  et  l^arle. 
meutaire,  22.''  aiino,  n."  248,  pa>f.  86. 
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Em  Portugal,  os  districlos  de  maior  mortalidade  infan- 
til (O-l  anno)  são  os  de  Beja  (269,7  por  1  :000),  Porto  (205,0), 
Évora  (256,8),  Faro  (249,0),  e  os  de  menor  sâo  Braga 
(173,2),  Bragança  (164,8). e  Coimbra  (154,1). 

Pode,  pois,  dizcr-se  que  Portugal  se  divide,  sob  este 
ponto  de  vista,  em  duas  regiões  difíerentes:  uma  ao  norte 
do  Tejo,  com  nma  população  densa  e  fraca  moiialidade  in- 
fantil; outra  ao  suldo  Tejo,  com  uma  população  fraca  e 
grande  mortalidade  de  creanças. 

Nos  dois  grandes  centros,  Lisboa  e  Porto,  a  mortali- 
dade infantil  é  máxima.  O  coefficiente  da  mortalidade  in- 
fantil do  Porto  (222  por  1  :000)  excede  o  das  cidades  italia- 
nas e  francezas,  excepto  Rouen ;  o  coefficiente  de  Lisboa 
(199  por  1  :000)  é  superior  ao  das  capitães  europeias,  com 
excepção  de  Roma  e  Madrid  e  uma  e  outra  apenas  são  in- 
feriores na  peninsula  ã  alta  mortalidade  das  cidades  bes- 
panholas  do  sul. 

O  aspecto  borroroso  que  o  Porto  offerece,  sob  o  ponto 
de  vista  (la  mortalidade  iufaniil,  foi  posto  a  toda  a  luz  pelo 
prof.  Almeida  Garrett  ('). 

A  média  da  mortalidade  infantil,  em  Portugal,  é  in- 
ferior á  dos  paizes  latinos.  Essa  fraca  média  resulta,  pois, 
em  parte,  da  preponderância  munerica  das  populações  ru- 
raes. 

A  distribuição  topograpbica  da  mortalidade  infantil 
depende  das  condições  climatéricas,  económicas  e  so- 
ciaes : 

a)  No  norte  a  população  accumula-se  nas  vertentes 
marítimas  do  systéma  orograpbico  da  Estreita  e  na  faxa 
mezozoica  do  litoral,  colbendo  assim  os  benefícios  do  clima 
marítimo.  Ao  sul  do  Tejo,  encontra-se  a  população  mais 
fraca  no  litoral  e  a  mais  densa  no  interior,  soffrendo,  assim, 
a  influencia  de  um  clima  continental,  com  grandes  oscilla- 


(M    A.  DE  Almkida  G \nRKTT  —  Sobre  a  mortalidade  infantil  (até  aos  5  annosi 
na  cidade  do  Porto  e  08  meios  de  a  evitar,  1909. 
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ções  thermicas  e  da  sua  acção  particularmente  nociva  sahe 
o  rythmo  da  mortalidade  infantil. 

b)  Na  população  do  norte,  onde  a  propriedade  está 
extremamente  pulverisada,  o  trabalho  da  mulher  do  cam- 
po, applicado  ás  culturas  intensivas,  próximo  das  habita- 
ções, não  a  impede  de  amamentar  os  filhos ;  ao  passo  que 
no  sul,  onde  predominam  as  culturas  extensivas,  a  mulher 
do  campo  tem  de  aíastar-se  de  casa  e  assim  difficilmentó 
pode  fazer  o  aleitamento  materno. 

c)  A  mortalidade  infantil  do  sul  depende  ainda  da  ex- 
tensão endémica  do  paludismo  e  da  gravidade  das  suas 
formas  regionaes.  No  norte,  o  paludismo  accentua-se  nos 
affluentes  torrenciaes  do  Alto  Douro,  accentua-se  no  centro 
no  delta  do  Vouga  e  nos  pequenos  estuários  do  Mondego 
e  do  Liz ;  ao  sul,  estende-se  pelas  grandes  bacias  do  Tejo, 
do  Sado  e  do  Guadiana  até  aos  confins  da  planura  do 
Alemtejo.  A  mortalidade  infantil  cresce,  pois,  na  razão  di- 
recta da  sua  intervenção  como  factor  da  morbidez  endémica 
da  população  procreadora  e  como  inimigo  mortal  do  desen- 
volvimento das  creanças. 

Segundo  os  mezes  e  as  estações  —  O  calor  e  o  frio 
não  actuam  da  mesma  forma,  em  toda  a  parte,  sobre  a  vida 
das  creanças. 

No  Porto,  os  mezes  de  maior  mortalidade  infantil  são 
os  de  agosto  e  setembro. 

Aos  mezes  intermédios  ás  quadras  extremas  corres- 
pondem depressões  sensíveis  na  curva  da  mortalidade  in- 
fantil ;  mas  com  o  correr  das  idades  as  linhas  vão  quebran- 
do menos  e  os  máximos  da  mortalidade  afastando-se  dos 
máximos  da  temperatura.  E'  accentuada  a  influencia  per- 
niciosa do  calor  sobre  o  obituário  infantil  ('). 

Na  Suissa,  na  França,  na  Itália  e  Dinamarca  a  morta- 
lidade infantil  é  elevadíssima  em  julho,  agosto  e  setem- 
bro. Na  Suissa  e  Dinamarca  nota-se  ainda  elevada  morta- 
lidade em  março,  abril,  fevereiro  e  janeiro. 


o»    A.  Almeida  Garrett,  op.  cit.,  pag.  58. 
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Legítimos  e  illegitimos  —  Está  reconhecido  como  phe- 
nomeno  geral,  que  a  mortalidade  dos  illegitimos  no  primei- 
ro anno  de  vida  é  muito  mais  elevada  do  que  a  dos  legí- 
timos. 

Na  impossibilidade  de  fazer  essa  distincção  para  todo 
o  paiz  limitar-nos-hemos  a  apontar  a  que  diz  respeito  ao 
Porto.  De  1:194  creanças  que,  em  1913,  falleceram  antes 
de  completarem  um  anno,  eram  41,2  p.  c.  filhos  illegitimos. 
Significa  isto  que  a  illegitimidade  marca  duramente  os  in- 
fantes levados  do  berço  para  a  cova. 

Das  creanças  de  1-5  annos  levadas  para  o  cemitério, 
quasi  uma  quarta  parte,  26,4  p.  c,  eram  filhos  illegitimos. 

Dando  o  valor  de  100  á  mortalidade  legitima,  a  illegiti- 
ma  apresenta-se  pela  forma  seguinte  em  ordem  decres- 
cente : 


Máxima 

Noruega  (1896-900) 

França  (1901-905) 

199 
186 
183 
178 
166 
163 

Minima 
Itália  (1901-905) 

142 

Saxonia  (1901-1905) 

Finlândia  (1901-905) 

Baviera  (1901-905) 

141 

Prússia  (1901-905) 

141 

Suécia  (1901-905) 

140 

HoUanda  (1901-905) 

Suissa  (1896-900) 

Wurtemberg  (1901-905)  . . . 
Ausiria  (1901-905) 

137 
136 

Explica-se  pela  falta  de  cuidados,  pela  alimentação 
insufficiente,  pela  fraqueza  orgânica  e  por  outras  causas 
a  mais  elevada  mortalidade  infantil  illegitima,  aggravada 
ainda  pelo  aleitamento  mercenário  ou  artificial. 

Geralmente  os  paizes  com  natalidade  illegitima  mais 
alta  são  os  que  apresentam  a  menor  mortalidade  infantil 
illegitima  em  relação  á  legitima. 

Nado-mortos  —  Considera-se  nado-morto,  em  Portu- 
gal, no  sentido  medico-legal  do  termo,  o  feto  que  morra 
antes  ou  durante  o  parto  e  que  não  tenha  respirado.  O 
modo  como,  em  geral,  se  faz  o  registro  do  óbito  não  per- 
mitte  precisar  se  a  morte  occorreu  antes  ou  immediatamen- 
te  depois  do  parto,  nem  distinguir  os  nado-mortos  verda- 
deiros dos  nascimentos  ephemeros. 

Os  7:454  nado-mortos  registrados  em  1913  represen- 
tam 4  p.  c.  do  total  dos  nascimentos  e  este  coefficiente  si- 
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gnifica,  afora  os  partos  provocados  e  criminosos,  não  in- 
cluidos  nas  eslatisticas,  a  componente  perdida  do  esforço 
annual  da  população  procreadora  para  o  seu  crescimento 
demogenico. 

Esse  esforço  perdido  é,  sobretudo,  considerável  nas 
cidades  de  Lisboa  e  Porto,  onde  6,õ  p.  c.  e  7,6  p.  c.  dos 
nascimentos  são  de  nado-mortos.  Só  as  duas  cidades  pro- 
duziram 1  :321  nado-mortos,  o  que  corresponde  a  17,7 
p.  c.  da  morti-natalidade  total  do  paiz. 

A  morti-natalidade  varia  muito  de  região  para  região. 
Ao  passo  que  na  cidade  de  Lisboa  attinge  a  horrorosa  per- 
centagem de  61,27  e  no  Porto  58,83,  no  resto  d'esses  distri- 
ctos  não  excede,  respectivamente,  27,19  e  14,94.  O  bulicio 
citadino  arranca,  pois,  a  vida  a  numerosas  creanças  em  ges- 
tação! 

Os  coefficientes  de  morti-natalidade  oscillam,  no  resto 
do  paiz,  entre  1,84  no  districto  de  Castello  Branco,  e  15,75 
no  de  Évora. 

Ainda  bem  que  a  morti-natalidade  não  tem  acompa- 
nhado o  volver  dos  annos ;  do  contrario,  pairaria  sobre 
nós  um  phantasma  mais  aterrador,  ameaçando  derruir  o 
futuro  da  nossa  raça. 

Em  Lisboa,  o  coefficiente  da  morti-natalidade  era  de 
72,79,  em  1902;  foi  baixando  para  61,27,  em  1910.  O  mes- 
mo succedc  no  Porto,  onde  baixou,  no  mesmo  pcriodo,  de 
83,26  para  58,83. 

Districtos  ha  onde  subiu,  por  exemplo,  o  districto  de 
Beja,  no  qual  passou  de  5,87,  em  1902,  para  7,11,  em  1910 ; 
mas  este  facto  deve  attribuir-se  mais  ao  aperfeiçoamento 
successivo  das  estatisticas  do  que  ao  augmento  propriamen- 
te da  morti-natalidade. 

Legítimos  e  illegitimos  —  E'  curioso  apreciar  os  na- 
do-mortos logitimos  c  illegitimos. 

Em  1913,  entre  6:734  nado-mortos,  5:263  eram  legiti- 
timos  e  1  :471  illegitimos. 

A  percentagem  dos  legitimos  é,  pois,  de  78,15  p.  c. 
para  os  legitimos  e  de  21,84  p.  c.  para  os  illegitimos. 
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Estabelecendo,  porém,  o  confronto  com  os  nado-vivos, 
n'um  periodo  de  seis  annos,  teremos : 

Nado-vivos  Nado-mortos  por  1:000  nado-vitos 

Legítimos 869:767  Legítimos  Illegitimos 

Illegitímos 119:377  13  17  4  50 

989:144  9^,96  32,82 

A  nadi-mortalidade  varia  segundo  o  sexo,  dentro  dos 
grupos  de  legítimos  e  illegitimos. 

Assim,  ao  passo  que  entre  100  nado-mortos  legítimos 
se  contam  57,9  varões,  entre  os  illegitimos  contam-se  56,7 
6  entre  100  nado-mortos  legítimos  contam-se  42,86  fêmeas, 
sendo  43,23  entre  os  illegitimos. 

Segundo  o  sexo  —  As  differenças  da  mortalidade  por 
sexos  em  todas  as  idades,  que  atraz  apontamos,  tornam-se 
mais  evidentes  de  0-5  annos,  como  se  observa  no  nosso  paiz 
e  nos  outros. 

Mortos  por  1:000  indivíduos 


De  0-1  anno 

Del 

a  4  annos 

Masc. 

Fem. 

Total 

Masc. 

Fem. 

Total 

Portugal  (1906-10)  ... 

120,2 

100,8 

110,5 

97,6 

89,6 

93,6 

Itália  (1896-90ÕI 

182,2 

163,3 

173,1 

38,5 

39,8 

39,8 

França  (1896-9051 

190,0 

153,6 

171,9 

17,4 

19,5 

16,9 

Inglaterra  (1896-905). 

190,5 

151,6 

171,6 

22,2 

21,1 

21,6 

Prússia  (1896-905)... 

257,3 

212,5 

235,2 

23,5 

22,7 

23,1 

Áustria  (1886-95) 

348,0 

281,9 

315,0 

45,5 

43,3 

44,4 

Suécia  (1886-95) 

126,1 

102,9 

114,7 

19,3 

18,5 

18,9 

N'estes  Estados,  como  em  quasi  lodos,  a  differença 
entre  a  mortalidade  masculina  e  feminina  é  máxima  no  3.° 
anno  de  vida  e  tende  a  igualar-se  de  1  a  4  annos. 

CORRECÇÃO  DOS   COEFFICIENTES   DE  MORTALIDADE 

Se  não  se  corrigirem  os  coefficientes  de  mortalidade 
ordinária,  tomando  em  consideração  a  mortalidade  nos  di- 
versos grupos  de  idade,  em  cada  paiz,  chegar-se-ha  a  con- 
clusões inteiramente  erróneas. 

D 'este  modo,  ao  coefficiente  de  mortalidade  que  não 
attenda  á  mortalidade  segundo  os  sexos  e  segundo  a  idade, 
differente  nos  diversos  Estados,  substitue-se  o  que  Kõrõsi 
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chama  índice  de  mortalidade,  ou  mortalidade-standard.  O 
calculo  relativo  a  esta  matéria  é  denominado  por  Sundbârg 
processo  de  normalisação. 

Kõrõsi  propôz  que  se  obviasse  ao  inconveniente  re- 
sultante do  aproveitamento  do  coefficiente  de  mortalidade 
geral,  referindo  os  coefficientes  de  mortalidade  a  uma  po- 
pulação typica,  com  respeito  á  sua  composição  por  idades 
e,  porianto,  idêntica  para  todos  os  Estados.  Em  outros  ter- 
mos :  suppõe  que  os  coefficiQ^ntes  específicos  da  mortali- 
dade das  creanças,  dos  adultos  e  dos  velhos  entrem  na 
formação  do  coefficiente  geral  em  proporção  idêntica  para 
todos  os  Estados  e  precisamente  na  proporção  em  que  são 
representados  no  calculo  da  mortalidade  da  população  da 
Suécia,  tomada  como  população  typica,  standard  popula- 
tion,  para  a  Europa. 

O  Instituto  Internacional  de  Estatística,  na  sessão  de 
Vienna,  em  1891,  reconheceu  que  o  methodo  proposto  por 
Kõrõsi  era  preferível  ao  methodo  ordinário,  para  os  con- 
frontos internacionaes  da  mortalidade. 

Confrontando,  pois,  tanto  em  Portugal,  como  em  ou- 
tros Estados  da  Europa,  os  coefficientes  geraes  da  mortali- 
dade com  a  escala  das  idades  da  população  da  Suécia  e 
suppondo  que  por  100  indivíduos  de  qualquer  idade  o  nu- 
mero dos  que  estão  expostos  a  morrer  em  idade  de  0-5  an- 
nos^  de  5-10  annos,  de  10-20  annos,  etc,  seja  para  todos  os 
Estados  idêntico  ao  que  é  dado  pela  média  dos  dois  censos 
da  Suécia,  nos  annos  de  1880  e  1890,  a  mortalidade  fica 
assim  reduzida : 

Portuíral  (1002-04) 2tí,15  "/oo  • 

Suécia  (lHHl-00)  a 16,78  » 

Italiu(lH81-90) 28,16  » 

França  (1882-90) 22,07  » 

Prússia  (1881-90) 25,98  » 

Inglaterra  o  Gallos  (1881-90) 20,9«  > 

Áustria  (lHHl-911 30,53  » 

Os  coefficientes  de  mortalidade  obtidos  por  este  me- 
thodo são,  para  todos  os  Estados  indicados,  sup(M*iores  aos 
coefficientes  calculados  pelo  methodo   ordinário.   Isto  ex- 
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plica-se  pelo  fado  de  que  na  composição  por  idades  da  po- 
pulação da  Suécia,  tomada  como  população  typica,  estão 
em  relação  com  as  populações  dos  outros  Estados  larga- 
mente representados,  tanto  as  creanças  como  os  indivíduos 
de  idade  muito  avançada,  sendo  precisamente  os  grupos 
da  população  que  offerecem  coefficientes  mais  altos  de 
mortalidade. 

D'este  calculo  resulta  ainda  que  as  differenças  na  com- 
posição da  população  por  idades  não  téem  acção  muito  gran- 
de na  cifra  de  mortalidade,  porque  nos  Estados  em  que  a 
natalidade  é  baixa  e  por  isso  as  creanças  sejam  pouco  nu- 
merosas, ha  uma  proporção  relativamente  grande  de  ve- 
lhos que  téem,  a  par  das  creanças,  um  alto  coefficiente  de 
mortalidade,  e  vice-versa,  onde  haja  muitas  creanças,  são 
relativamente  poucos  os  indivíduos  de  idade  muito  avan- 
çada. 

Sundbârg  aponta  a  differença  para  poucos  Estados 
entre  a  taxa  bruta  da  mortalidade  e  a  normalisada : 

Taxa  bruta  Taxa  normalisada 

Suécia  í  1881 -90) 16,94  "/oo  16,26  0/00 

Noruega  (1871-80) 16,99   »  16,30   » 

Allemanha  (1876-80; 26,21    >  26,41   » 

França  (1872-80) 22,44»  21,50» 

Itália  (1872-80) 29,96   »  30,33   > 

Tomando  por  100  a  mortalidade  standard  da  Suécia, 
fica  sendo  155  em  Portugal,  132  em  França,  146  na  Hollan- 
da,  162  na  Allemanha  e  187  na  Itaha. 

CAUSAS  DA  MORTE 

A  despeito  da  grande  importância  que  offerece  a  de- 
terminação das  causas  da  morte,  é  forçoso  reconhecer  que 
os  elementos  estatísticos  não  permittem  confrontos  intei- 
ramente seguros.  Varia  a  nomenclatura,  dentro  do  mesmo 
paiz,  e  succede  ser  indicado  como  causa  da  morte  o  phe- 
nomeno  ultimo  que  determinou  o  óbito,  em  vez  do  processo 
que  gerou  esse  phenomeno. 

Demais,  a  designação  das  causas  da  morte  não  pôde 
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merecer  confiança,  quando  as  certidões  sejam  passadas 
pelo  regedor,  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  249.*' 
da  lei  do  registo  civil,  que  permitte  aos  regedores  a  verifi- 
cação dos  óbitos,  quando  absolutamente  não  possa  ser  feita 
pelo  medico  Ç). 

No  empenho  de  determinar  as  doenças  mais  mortife- 
ras  em  Portugal,  valemo-nos  das  estatisticas  do  Hospital 
de  S.  José,  de  Lisboa,  referentes  a  1913,  e  do  Hospital  Ge- 
ral de  Santo  António,  do  Porto,  referentes  a  1914. 

As  percentagens  da  mortalidade  global  hospitalar  que 
couberam  a  cada  doença,  foram  as  seguintes : 


Febre  typhoide 

Tuberculose 

Les«5e8  orgânicas  do  coração. 

Cancro  

Debilidade  senil 

Pneumonia 


Por  100  mortes  nos  hospitaes 

Usboa 

Porto 

16,42 

17,50 

219,03 

249,45 

40,43 

37,19 

41,70 

54,70 

41,28 

15,32 

32,01 

21,88 

Nem  sempre,  como  adiante  se  verá,  correspondem  os 
dados  fornecidos  pela  clinica  hospitalar  aos  que  são  colhi- 
dos pela  estatistica  demographica,  o  que  não  é  para  es- 
tranhar. 

DOENÇAS  INFECCIOSAS 

Em  quasi  toda  a  parte,  manifesta-se  grande  diminuição 
no  numero  de  óbitos  devidos  a  doenças  infecciosas,  em  con- 
sequência dos  melhoramentos  realisados  nas  cidades,  do 
isolamento  dos  doentes,  da  vaccinação,  da  applicação  do 
sôro-diphterico,  etc. 

Em  Portugal,  entre  as  causas  de  morte  que  téem  es- 
pecial importância  hygienico-social,  occupam  o  primeiro 
logar :  o  typho  exanlhemaiico  e  a  febre  typhoide  com  150,0 
por  1  :000  mortos;  a  variola  com  290,7  por  1  :000;  escar- 


(M     A.  esto  propósito  publicou  judiciosas  oonslderaç<!$e8  o  dr.  Carlos  Galrio,  na 
União  Medica. 
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latina  com  1,4  por  1  :000;  diphleria  e  crup  com  10,1  por 
1 :000. 

A  malária  faz  bastantes  victimas,  entre  nós,  especial- 
mente no  sul:  Beja  (6,17),  Portalegre  (3,29)  e  Évora  (3,21). 
Apparece  em  seguida  o  Algarve  com  2,32.  Na  Extremadu- 
ra  destaca-se  Santarém  (2,60)  ('). 

O  sarampo  faz  numerosas  victimas.  Segundo  um  estu- 
do feito  pelo  dr.  António  de  Azevedo,  relativamente  a  Lis- 
boa, a  percentagem  de  óbitos  por  10:000  habitantes  foi  a 
seguinte:  de  1881-85,  2,3;  de  1886-90,  1,8;  de  1891-95, 
1,3;  de  1896-900,  1,4.  O  maior  numero  de  victimas  pelo 
sarampo  conta-se  de  1  a  5  annos  de  idade. 

Nota-se  que  a  maior  percentagem  de  doenças  infeccio- 
sas na  Europa  se  observa :  na  Itália,  para  o  typho  e  febre 
typhoide,  com  350  mortos ;  na  mesma  nação,  para  a  varío- 
la, com  93 ;  na  Hungria,  para  a  escarlatina,  com  508 ;  na 
Prússia  e  Áustria,  para  a  diphteria  e  crup,  com  401  e  793, 
respectivamente. 

Vê-se,  portanto,  que  em  Portugal  a  invasão  da  varío- 
la é  consideravelmente  maior  do  que  na  Itália. 

Já  dissemos  que  a  variola  provoca  sensível  elevação 
na  curva  nosographica  de  algumas  regiões  de  Portugal. 

Na  curva  obituária  faz  sentir  também  fortemente  os 
seus  ef feitos.  No  periodo  decorrido  de  1893-1903,  a  mor- 
talidade pela  variola,  no  Porto,  attingiu  o  seu  apogeu  em 
1898,  com  288  óbitos,  sendo  elevado  também,  em  1894,  com 
232  óbitos  e  1902,  com  256  Ç).  Em  1902,  69,5  p.  c.  dos  óbitos 
foram  causados  pela  variola,  portanto,  mais  de  metade  de 
creanças  até  5  annos  de  idade,  e  13,6  p.  c.  de  creanças  de 
5  a  10  annos. 

Em  Lisboa,  segundo  informação  do  dr.  António  de 
Azevedo,  a  média  de  óbitos  de  variola,  que  era  de  232  por 
anno,  até  1898,  baixou,  nos  seis  annos  immediatos,  para  26. 
Coincide  esta  baixa  com  a  votação  da  lei  da  vaccinação 


(*)    Ricardo  Jorge  e  Moraes  Sarmento,  op.  cit.,  pag.  14. 
(-1    Lobo  das  Neves  —  A  variola  no  Porto,  1903 
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obrigatória,  em  1899,  baixa  que  se  operou  immedialamen- 
te ;  embora  a  lei  nem  fosse  regulamentada,  o  numero  de 
óbitos,  no  anno  seguinte,  foi  o  minimo,  1. 

Observa-se  por  toda  a  parte  augmento  de  mortes  por 
diabetes,  por  marasmo  senil,  por  carcinomas  e  outras  neo- 
plasias,  por  paralysia  progressiva,  por  arterio-sclorose,  etc. 
O  augmento  do  marasmo  senil  é  consequência  do  maior 
numero  de  pessoas  que  attingem  a  velhice. 

Rcsumem-se  na  seguinte  tabeliã  (')  os  dados  estatis- 
ticos  sobre  as  causas  da  morte  em  Lisboa,  não  incluindo 
os  de  fora  de  Lisboa : 

1893  1894    1895    1896    1897    1898    1899    1900    1901    1902   1903 

Varíola 56  117  144  432  311  115  õ  O  5  109  79 

Sarampo 94  11  122  20  104  153  148  64  77  Gl  126 

Escarlatina 11  58  16  9342202 

Tosse  convulsa 35  73  44  48  35  82  58  24  54  63  22 

Diphteria 82  104  81  50  52  51  49  58  20  33  49 

Grippe..    67  39  60  234  61  172  91  198  148  122  78 

Febre  typhoide 151  103  121  121  95  93  81  74  89  75  75 

Meningite  epidemica  .—  —  —  —  —  —  —  —  88  195  45 

Apoplexia  cerebral...  427  411  427  462  447  436  431  511  550  568  482 

Les.org.«8docora<;ão-  595  676  667  616  555  586  500  654  772  823  818 

Bronch.e  pneumonia.  987  981  1432  1269  996  1192  960  1064  823  752  799 

Tuberc.  pulmonar 992  1122  1108  1367  1072  1049  1018  1109  1022  1107  1039 

Outras  tuberculoses..  576  510  557  294  229  203  185  149  246  193  213 

A  distribuição  do  numero  de  óbitos  pelas  diversas 
freguezias  de  Lisboa  (1882-91)  leva  a  suspeitar  de  que  seja 
menor  a  mortalidade  pela  febre  typhoide  nos  bairros  po- 
bres. 

Em  livros  francczes,  aponta-se  o  Algarve  como  zona 
da  Europa  onde  o  typho  exanthemalico  (doença  da  miséria) 
é  endémico.  Todavia,  não  se  vê  qualquer  óbito  por  typho 
exanthematico  assignalado  na  estatistica  official  do  distri- 
cto  de  Faro.  No  districto  de  Braga  é,  porém,  avultado  o 
numero  de  óbitos  accusado.  N'outras  regiões,  Manteigas, 
por  exemplo,  reina  endemicamente. 


iM    Estes  dados  sSo-uos  facultados  muito  obsequiosamente  pelo  dr.  António  de 
Azevedo. 
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MORTES  ACCIDENTAES 


O  apuramento  das  mortes  por  accidentes  do  trabalho 
só  imperfeitamente  pôde  ser  feito  em  Portugal,  porque  os 
registros  das  circumscripções  industriaes  são  deficientes. 

A  lei  dos  accidentes  de  trabalho  de  24  de  julho  de  1913 
estabelecendo  a  assistência  clinica,  medicamentos  e  inde- 
mnisações  aos  operários  e  empregados  por  accidentes  oc- 
corridos  por  occasião  do  serviço  profissional  e  em  virtude 
d'esse  serviço,  veio  permittir  apurar  melhor  os  desastres 
no  trabalho. 

Só  mais  tarde  se  poderá,  porém,  reconhecer  a  relação 
entre  o  desenvolvimento  industrial  e  os  accidentes,  convin- 
do observar,  desde  já,  que  o  augmento  absoluto  dos  acci- 
dentes mortaes  no  trabalho  não  é  sempre  proporcionalmen- 
te crescente  com  o  numero  de  operários  empregados. 

Nos  1 :892  sinistros  registrados  pela  Companhia  de 
seguros  A  Mundial,  com  sede  em  Lisboa,  desde  17  de  no- 
vembro de  1913  a  31  de  dezembro  de  1914  C)  contam-se  29 
mortes,  5  incapacidades  permanentes  absolutas,  31  incapa- 
cidades permanentes  parciaes  e  1 :824  casos  de  incapacida- 
de temporária.  A  percentagem  dos  mortos  para  os  sinis- 
trados foi,  pois,  de  1,0  p.  c. 


TUBERCULOSE 


A  organisação  da  Assistência  Nacional  aos  Tubercu- 
losos, á  qual  estão  indissoluvelmente  ligados  três  nomes : 
o  da  rainha  D.  Amélia  e  os  dos  drs.  Souza  Martins,  D.  An- 
tónio de  Lancastre  e  Miguel  Bombarda,  permitte  apreciar 
mais  de  perto  a  horrível  invasão  da  tuberculose. 

Por  outro  lado,  a  estatística  obituária  da  tuberculose 
faz-se  hoje  com  maior  justeza  porque,  por  decreto  de  7  de 
fevereiro  de  1901,  após  a  Conferencia  Internacional  de  Pa- 
riz  para  a  revisão  das  causas  de  morte,  foi  mandada  ado- 


(*)    A  Mundial,  Relatório  do  director  dos  serviços  médicos,  1915. 
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piar  em  Portugal  a  nomenclatura  chamada  de  Bertillon. 
Antes  d'isso  a  tuberculose  confundia-se,  geralmente,  sob  a 
designação  genérica  de  mortos  por  doença  do  apparelho 
respiratório . 

Agora  as  eslatisticas  devem  apresentar  três  divisões, 
com  respeito  á  mortalidade  pela  tuberculose :  —  tuberculo- 
se dos  pulmões,  tuberculose  das  meningeas  e  outras  tuber- 
culoses. 

Segundo  as  estatísticas  organisadas  pela  Assistência 
Nacional  aos  Tuberculosos,  a  média  annual  da  mortalida- 
de por  tuberculose,  no  quinquennio  de  1903-07,  foi  de  6  :  113 
óbitos,  sendo  5:085  de  tuberculose  pulmonar,  333  de  tu- 
berculose meningea  e  695  de  outras  tuberculoses. 

Sendo  a  população  média  do  continente  portuguez, 
n'esse  quinquennio,  de  5.257:830  habitantes,  conclue-se 
que  a  mortalidade  pela  tuberculose  representa  a  taxa  de 
1,162  por  1 :000  indivíduos. 

Segundo  o  dr.  Jorge  Cid,  (')  a  mortalidade  por  tuber- 
culose, em  Lisboa,  de  1901  a  1909,  por  100:000  habitan- 
tes, foi : 

1901 390 

1902 380 

1903 360 

1904 386 

1905 393 

1906 378 

1907 371 

1908 378 

1909  .    371 

A  média  é,  pois,  de  378. 

Segundo  uma  estatística  organisada  pelo  prof.  Souza 
Martins,  abrangendo  a  década  de  1880-89,  essa  média  ele- 
vava-se  a  410  em  relação  á  tuberculose  pulmonar  e  esta 
mortalidade  representava  13,2  p.  c.  da  mortahdade  geral. 

Pretendendo,   porém,   determinar  o  coefficiente  geral 


o    JoKOK  Cii)  —  Compte  rendu  de  la  Conférence  Internationale  contre  la  Tu- 
berculose, liruxellas,  1910. 
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da  mortalidade  pela  tuberculose  em  Portugal,  somos  força- 
dos a  corrigir  o  de  Lisboa  pelos  de  outros  districtos. 

Assim,  dispondo  da  estatistica  para  os  districtos :  Por- 
to (1913),  Aveiro  (1901-10  e  1913-14),  Évora  (1913-14),  Vian- 
na  do  Castello  (1914)  e  Guarda  1901-10)  averiguamos  que  o 
coefficiente  da  mortalidade  pela  tuberculose,  no  districto 
do  Porto  (sem  contar  a  cidade)  é  de  98 ;  o  de  Aveiro  é  de 
89,9;  o  de  Évora,  133,0;  o  de  Vianna  do  Castello,  51,2;  e 
o  da  Guarda,  462,  cifra  esta  que  deve  attribuir-se  á  pre- 
sença dos  sanatórios. 

E'  forçoso  entrar  em  funcção  com  a  tuberculose  na  ci- 
dade do  Porto.  Segundo  as  indagações  do  dr.  Joaquim 
Urbano  (1893-905)  a  tuberculose  pulmonar  figura  com  cer- 
ca de  80  p.  c.  na  totalidade  dos  casos  e  taxa  de  mortalidade 
de  376  por  100: 000. X)  Pela  ordem  de  importância  seguem- 
se  as  tuberculoses  generalisadas,  osteo-articular  e  laryn- 
gea ;  as  restantes  são  representadas  por  cifras  diminutas. 
A  taxa  do  Porto  é  apenas  excedida  por  Trieste  (401),  Pariz 
(413)  e  Ruão  (443). 

As  estatisticas  referentes  a  Lisboa  demonstram  que  a 
tuberculose  actua  mais  intensamente  sobre  a  população 
infantil  do  que  sobre  a  população  global.  A  taxa  da  morta- 
lidade pela  tuberculose  na  capital  é  calculada  pelo  dr.  Sil- 
va Carvalho  em  3,8  por  1 :000  habitantes  de  todas  as  ida- 
des, ao  passo  que  em  cada  grupo  de  1 :000  creanças  de 
0-1  anno  e  de  2  a  5,  causa  5  ou  6  óbitos,  isto  é,  o  dobro. 

Ha  a  notar  a  menor  frequência  das  locahsações  pul- 
monares da  tuberculose  da  primeira  infância.  Em  Lisboa 
registram-se  por  25  óbitos  de  tuberculose  pulmonar  de 
O  a  1  anno,  33  das  outras  tuberculoses. 

A  maior  parte  da  mortalidade  tuberculosa  extra-pul- 
monar  pertence  á  meningite.  Com  respeito  á  tuberculose 
intestinal  primitiva  ou  secundaria  da  primeira  infância 
pouco  se  sabe ;  conhece-se  apenas  que  se  tem  encontrado 


(')    Joaquim  Urbano  —  A  tuberculose  no  Porto,  1907. 
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em  2  p.  c.  das  amostras  de  leite  consumido  em  Lisboa  o  ba- 
cilo de  Koch. 

Merece  referencia  especial  o  notável  estudo  publicado 
pelo  dr.  António  de  Azevedo  sobre  a  tuberculose  em  Lis- 
boa,f  principalmente  na  parte  respeitante  a  sexos  e  idades. 
Chegou  á  conclusão  de  que  é  no  primeiro  anno  da  vida 
que  a  tuberculose  faz  maior  numero  de  victimas,  em  qual- 
quer dos  sexos  e  com  pequenas  differenças  de  um  para  o 
outro.  Ha  accentuada  differença  entre  o  sexo  feminino,  dos 
10  aos  20  annos,  correspondente  ao  periodo  de  puberdade, 
notando-se  depois  predominio  para  o  sexo  masculino,  prin- 
cipalmente passados  os  40  annos.  s 

De  harmonia  com  os  trabalhos  de  Gebhard,  Roths, 
Bertillon  e  outros,  verificou  que  são  os  bairros  pobres  aquel- 
les  onde  a  tuberculose  mais  largamente  se  expande. 

Não  é  menos  digno  de  referencia  o  trabalho  do  prof. 
Almeida  Garrett  sobre  a  tuberculose  no  Porto.  Pelo  exame 
directo  a  diversas  habitações  insalubres,  chegou  ás  mais 
lamentáveis  conclusões.  Confia  nos  effeitos  benéficos  da 
lei  de  expropriação  por  zonas,  de  20  de  julho  de  1912,  que 
permitte  ás  municipalidades  a  acquisição  em  boas  condi- 
ções dos  prédios  que  necessitem  expropriar.  Considera,  e 
com  razão,  incompleta  essa  lei,  porque  lhe  faltam  prescri- 
pções  sobre  casas  para  os  desalojados. 

Ao  passo  que  o  coefficiente  da  tuberculose  nos  óbitos 
de  O  a  1  anno  é  de  7  por  1  :000,  nos  districtos  de  Lisboa  e 
Porto,  baixa  nos  outros  districtos  a  proporções  Ínfimas, 
como  3,2  e  mesmo  1  por  1  :000,  com  excepção  dos  do  Minho 
e  do  Algarve,  onde  a  mortalidade  infantil  pela  tuberculose 
é  muito  elevada. 

A  média,  contando  com  o  de  Lisboa,  fica  sendo,  pois, 
de  110,0  por  100:000  habitantes. 

Não  é  exaggerada,  em  geral,  se  bem  seja  considerável, 
cm  alguns  pontos  do  paiz,  a  mortalidade  pela  tuberculose 
em  Portugal,  especialmente  se  se  confrontar  com  a  de  In- 
glaterra. Ward  atlribue  a  diminuta  morlaHdade  pela  tu- 
berculose na  Inglaterra  á  efíicacia  das  medidas  hygieni- 
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cas  prescriptas  pelos  regulamentos  sanitários  inglezes. 
Infelizmente,  não  se  procede  da  mesma  forma  em  Por- 
tugal. 

E'  insignificante,  todavia,  a  diminuição  que  se  tem 
observado  em  Portugal  na  mortalidade  devida  á  tuber- 
culose. 

Na  Inglaterra  tem  sido  cuidadosamente  apurado  este 
facto,  especialmente  por  Duddfield ;  mas  nota-se  que,  se  tem 
diminuido  a  tysica,  tem  augmentado  a  mortalidade  pela 
escrophulose. 

Tudo  leva  a  crer,  porém,  que  não  será  infructifera  a 
campanha  persistente  e  generosa  que  por  toda  a  parte  se 
está  movendo  contra  a  tuberculose,  campanha  cheia  de 
benemerencias  e  de  dedicações,  repleta  de  luz  e  de  amor, 
em  que  a  sciencia  encontra  a  secundal-a  a  gentileza  da 
alma  portugueza. 

Para  se  estabelecer  o  confronto  das  victimas  que  a  tu- 
berculose produz  em  Portugal  relativamente  a  outros  pai- 
zes,  basta  passar  em  revista  os  seguintes  algarismos,  res- 
peitantes a  um  quinquennio,  com  a  percentagem  para  1 :000 
habitantes  da  mortahdade  annual  pela  tuberculose  e  per- 
centagem para  cada  100  mortos  por  todas  as  doenças : 

Mortalidade  pela  tuberculose 
Por  1:000  habitantes   Por  1:000  mortos 

Portugal 1,10  5,71 

Allemanha 1,86  8,94 

Austrália 0,88  7,55 

Áustria 3,39  14,01 

Bélgica  1,30  7,71 

Dinamarca 2,02  13,01 

Egypto 1,94  2,29 

Estados-Unidos 1,90  11.85 

Finlândia 2,94  15,71 

França 3,21  15,72 

Gran-Bretanha  e  Irlanda-.  1,33  8,21 

Hespanha 1,92  7,40 

Hungria 3,93  15,01 

Itália... 1,62  7,58 

Japão.. 1,46  6,87 

Paizes  Baixos 1,86  6,31 

Servia 2,78  12,47     ' 

Suécia 2,77  19,94 

Suissa 2,63  15,04 
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Estes  dados  melhor  se  salientam  no  seguinte  graphico  : 

MORTALIDADE  INTERNACIONAL  PELA  TURERCULOSE 
Por  1:000  habitantes 
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França 

Andria 

Hungria 


O  prof.  D.  António  de  Lancastre  fez  um  curioso  estudo 
sobre  A  tuberculose  nos  ricos,  (')  e  conclue  que  são  diffe- 
rentes  os  coefficientes  da  mortalidade  pela  tuberculose  nas 
duas  classes  rica  e  pobre,  e  que  a  percentagem  em  cada 
uma  d'ellas  se  mantém  aproximadamente  a  mesma,  nos  dif- 
f crentes  paizes,  «como  se  essa  mortalidade,  funcção  de 
graus  de  resistência  orgânica  diversa,  fatalmente  acompa- 
nhasse as  duas  classes  em  conflicto  permanente  com  as  cau- 
sas communs,  taras  degeneritivas,  inadaptação,  miséria 
physiologica  e  o  contagio». 

Adoptando  a  proporção  que  Leyden  estabelece  para  a 
Allemanha,  e  que  por  cada  óbito  por  tuberculose  ha  seis 
doentes  d'essa  infecção  (para  a  França,  Landouzy  admitte 
oito  doentes)  conclue  que  Portugal  deve  contar,  em  cada 
anno,  uma  média  de  30:000  tuberculosos  ricos. 

Perspectiva  horrorosa  é  esta !  Basta  para  incitar  aquel- 
les  que  disponham  de  recursos  a  auxiliar  a  obra  nimiamente 
benemérita  da  lucta  contra  a  doença  a  que  tão  longo  tributo 
pagam. 


0)    A  Tuberculose      Jioletini  da  Assistência  Nacional  tios  Tuberculosos. 
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ALCOOLISMO 


Não  faliam  do  alcoolismo  as  nossas  estatísticas  de  cau- 
sas de  morte.  A  acção  do  alcoolismo  maniiesta-se  sob  for- 
mas diversas :  sclorose,  nephrite,  doenças  cardiacas,  doen- 
ças hepathicas,  mortes  accidentaes,,etc. 

Prinzing,  tomando  por  base  dados  que  reputa  inteira- 
mente seguros  acerca  da  morte  por  alcoolismo,  determinou 
que  na  Itália  (1891-900)  morrem  189,5  pessoas  dos  dois 
sexos  por  milhão  de  habitantes  e  no  ducado  de  Baden, 
138,1. 


AVARIOSE 


Nas  estatísticas  geraes  de  que  dispomos,  não  vem  es- 
pecificada a  syphilis.  Nos  annuarios  demographicos  do 
Porto  de  1889  especificam-se  14  óbitos  por  syphilis ;  mas 
isto  nada  exprime. 

Em  1894  tinha  a  ItaHa  a  primazia  n'esta  desgraçada  es- 
tatística, com  77  mortes  por  milhão  de  habitantes,  ao  passo 
que  a  Inglaterra  tinha  67.  Em  1887-93,  a  Itália  contava  70 
e  a  Inglaterra  71. 


CANCRO 


Em  lí)04,  foi  nomeada  pelo  governo  uma  commissão, 
presidida  pelo  prof.  Ferraz  de  Macedo  e  de  que  foi  secre- 
tario o  dr.  Azevedo  Neves,  para  fazer  o  estudo  do  cancro 
em  Portugal.  A  commissão  apresentou  três  vahosos  rela- 
tórios, que  o  seu  secretario  resumiu  n'uma  nota  Ç). 

Apurou-se  a  existência  de  1 :188  cancerosos  na  obser- 
vação clinica  e  no  mesmo  anno  falleceram,  victimados  pelo 
cancro  e  outros  tumores  mahgnos,  1 :320  indivíduos.  O  nu- 
mero apurado  pelo  inquérito  é,  pois,  90  p.  c.  do  numero 
de  fallecidos.  Dos  1:188  cancerosos  registrados,  eram  447 
varões  e  741  fêmeas,  o  que  dá  603,2  varões  por  1 :000  fe- 


(*)    A  Medicina  Contemporânea,  anno  xxiv,  n.'^  50  e  51. 
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meas.  Em  Hespanha  conlam-se  637,2;  na  Allemanha  576,4 
varões  por  1  :000  fêmeas,  o  que  demonstra  que  na  Penín- 
sula os  homens  são  mais  affectados  pelo  cancro  do  que  na 
Allemanha. 

A  idade  em  que  apparecem  mais  cancerosos  em  Por- 
tugal é  dos  50-54  annos ;  os  casados  são  mais  affectados 
do  que  os  solteiros  e  viúvos,  especialmente  na  Allemanha, 
sendo  mais  frequentes  os  cancros  do  apparelho  sexual  e 
os  do  apparelho  digestivo  e  a  pelle,  na  proporção  de  889,4 
por  1  :000  casos.  Na  Allemanha  prima  o  cancro  do  appa- 
relho digestivo.  O  cancro  do  estômago  representa  om  Por- 
tugal 47,4  por  1  :000  casos,  ao  passo  que  na  Allemanha 
representa  278,6,  devendo  attribuir-se  a  differença  entre 
estes  números,  a  serem  mais  precisos  os  processos  do  dia- 
gnostico usado  na  Allemanha. 

O  cancro  da  lingua,  é  em  Portugal  mais  frequente 
(53,9)  do  que  na  Hespanha  (25,3)  e  na  Allemanha  (21,2).  Ha 
quem  attribua  este  facto  ao  uso  do  tabaco  ;  mas,  como  oTjser- 
vou  o  auctor  da  nota,  faliam  dados,  embora  toda  a  gente 
saiba  que  o  portuguez  e  o  hespanhol  fumam  principalmente 
cigarros  e  o  allemão  charuto  e  cachimbo. 

Em  1:000  cancerosos  portuguezes,  ha  322,1  fumado- 
res; em  Hespanha,  336,2  e  na  Allemanha,  apenas  157,3. 

Os  cancerosos  são  fortemente  inoculados  pelo  álcool, 
tabaco  e  syphilis.  E'  em  Hespanha  que  se  encontram  mais 
cancerosos  com  mancha  alcoólica  (144,2  p.  c.)  que  accusam 
uso  ou  abuso  do  tabaco  (137,5  por  1  :000)  e  que  apontam 
uma  infecção  syphilitica  (26,8).  Portugal  caminha  depois 
e,  por  ultimo,  a  Allemanha. 

Em  94  casos  existiram  cancros  na  família  dos  doen- 
tes, o  que  (\{\  a  percentagem  de  79,1  por  1  :000  cancerosos. 

De  todos  os  disti'ict()s  do  continente,  é  o  de  Lisboa 
(excluindo  a  cidade)  o  que  dá  mais  cancerosos  (1()3,9  por 
1:000  canceroso.s),  segiiiiuio-se  Aveiro  (58,1),  Faro  (53,8), 
etc.  Lisboa,  cidade,  entra  com  16,76  p.  c.  e  o  Porto  com 
5,89  p.  c.  do  total  dos  casos  apurados,  sendo  a  percentagem 
de  óbitos  na  primeira  23,63  p.  c.  e  na  segunda  8,26. 

9t 
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Por  1  :000  fêmeas  falleceram  720,9  varões,  no  conti- 
nente. Nos  districtos  de  Bragança,  Castello  Branco,  San- 
tarém e  Faro,  morreram  mais  varões  que  fêmeas. 

Na  sessão  de  7  de  fevereiro  de  1914,  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,    o  prof.  Ricardo  Jorge  or 
cupou-se  do  augmento  da  mortalidade  urbana,  pelo  cancro. 

O  dr.  António  de  Azevedo  mostrou  que  a  mortalidade 
pelo  cancro  em  Portugal  (1902-07)  seria  de  22  para  100  :000 
habitantes.  Nos  outros  paizes,  essa  percentagem  seria : 
de  129  na  Suissa,  de  101  nos  Paizes  Baixos,  de  100  na 
Noruega,  de  48  na  Hespanha,  de  42  na  Áustria.  Em  Fran- 
ça foi  de  8,  em  1911. 

A  situação  apparentemente  favorável  de  Portugal,  de- 
penderia do  grande  numero  de  óbitos  não  classificados,  no 
nosso  paiz. 

suicídios 

As  causas  de  morte  por  suicidio  tendem  a  augmentar 
por  toda  a  parte. 

Durkheim  affirma  que  a  taxa  do  suicidio  é  caracteris- 
ca  de  qualquer  sociedade ;  as  suas  variações  são  menos 
irregulares  do  que  as  das  outras  causas  de  morte. 

Em  Portugal  observa-se  o  augmento  de  suicidios.  O 
numero  d'elles  passou  de  222,  em  1902,  para  340,  em 
1910  e  para  504,  em  1913,  representando  a  média  annual 
dos  suicidios  2,64  por  1  :000  óbitos. 

Nas  cidades,  esta  percentagem  é  maior :  Em  Lisboa 
é  de  3,43  p.  c.  e  no  Porto  de  3,28  p.  c. 

Em  todo  o  caso,  a  taxa  em  Portugal  é  das  mais  baixas, 
só  comparável  á  da  Noruega,  45 ;  muito  inferior  á  da  Fran- 
ça, 250 ;  Dinamarca,  232 ;  Prússia,  203 ;  Áustria,  156 ;  In- 
glaterra, 103. 

Segundo  um  interessante  estudo  feito  pelo  dr.  António 
de  Azevedo,  acerca  dos  suicidios  em  Lisboa,  dos  203  suici- 
dios occorridos  de  1898-1903,  pertenceram  149  ao  sexo  mas- 
culino e  54  ao  feminino,  notando-se  que  é  dos  20  aos  40  an- 
nos  que  se  dá  maior  numero  d'elles.  Relativamente  ao  es- 
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lado  civil,  sabe-se  que,  em  1897,  dos  suicidas  do  sexo  mas- 
culino 16  eram  solleiros,  15  casados  e  5  viúvos  e  dos  do 
sexo  feminino  7  solleiros,  5  casados  e  3  viúvos. 

E'  conveniente  complelar  a  eslalislica  de  suicidios,  em 
relação  a  profissões  e  oulros  factores.  Sabe-se  que  dos  186 
suicidios  occorridos  de  1896-1901  se  deram  11  nas  prisões 
e  9  nos  quartéis. 

LETALIDADE   DAS   DOENÇAS 

Chama-se  letalidade  a  relação  entre  o  numero  de  ca- 
sos de  uma  doença  e  as  mortes  que  essa  doença  occasiona. 
Pela  letalidade  [)óde,  pois,  aferir-se  a  importância  econó- 
mica e  social  da  morbilidade. 

São  bastantes  os  trabalhos  organisados  sobre  este 
importante  assumpto,  avultando  os  de  Prinzing  e  Dega- 
nello. 

Para  fazer  alguma  apreciação  a  este  respeito,  relati- 
vamente a  Portugal,  recorremos  ás  estatislicas  do  Hospital 
de  S.  José,  de  Lisboa,  em  1913,  e  Hospital  Geral  de  Santo 
António,  do  Porto,  em  1914. 

Nem  sempre  foi  fácil  a  identificação,  porque  as  desi- 
gnações adoptadas  não  são  as  mesmas. 

Ainda  assim,  podemos  determinar  que  a  percentagem 
de  óbitos  por  100  casos,  foi  a  seguinte,  nas  doenças  predo- 
minantes: 

Lisboa  Porto 

Febre  typhoide 13,00  63,33 

Tuberculose 46,81  31 ,84 

Cancro 88,87  28,08 

Congestão  e  hemorrhagia 76,59  47,22 

LesSes  orgânicas  do  coração .H7,ll  33,33 

Broncho-pneunionia . .    •  50,74  36,71 

Debilidade  senil   67,6H  33,83 

Nos  hospilaes  allemães  a  h^talidade  mais  alta  pertence 
(1895-97)  ao  tétano,  61  p.  c.  ;  inflainmações  cei-ebraes,  02', 
apoplexia,  48;  cholera  infantil,  38;  crup,  25. 

(Jbserva-se  a  diminuição  da  letalidade  em  quasi  Iodas 
as  doenças. 

Nos  referidos  hospilaes  a  diphleria  desceu,  de  1889-91 
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para  1895-97,  de  25  para  12 ;  o  crup,  de  41  para  25 ;  a  va- 
ríola, de  12  para  9.  Houve  augmeiíto  na  escarlatina,  leiíco- 
eytheniia,  apoplexia,  pneumonia,  ele.  Nas  doenças  infec- 
eiosas  tem  (liminuido  mais  sensivelmente  a  sua  letalidade. 

\y  uma  questão  de  hygiene,  como  é  uma  questão  de 
tratamento  prophilatico. 

l  ina  estatistica  austro-hungaia,  interessantissima, 
(1890-98)  sobre  o  augmento  da  letalidade  da  diphteria  á 
medida  que  se  demorava  a  applicação  do  soro,  foi  de 
5,4  p.  c,  sendo  as  injecções  feitas  no  primeiro  dia  e  subiu 
gradualmente  até  29,0  p.  c.  ao  sexto  dia.  Com  rív^peito  á 
vaccinação,  Newsholme  observou  o  seguinte,  relativamen- 
te á  cidade  de  Londres;  a  letalidade  para  os  vaccinados 
antes  da  infecção  foi  10,3  p.  c. ;  para  os  vaccinados  depois 
da  infecção,  20,9;  para  os  não  vaccinados,  34,6. 

CAUSAS   DA  MORTE   SEGUNDO  A  IDADE 

Falhos  são  os  elementos  para  apreciar  inteiramente  as 
causas  da  morte  segundo  as  idades,  em  Portugal. 

Ainda  assim,  sobre  as  causas  referidas  á  mortalidade 
infantil  bastante  se  conhece  já.  (') 

As  causas  principaes  da  mortalidade  infantil  são :  a 
diarrhea  e  gastro-interite ;  as  affecções  broncho-pulmona- 
res ;  a  debilidade  congénita;  e  a  seguir  as  doenças  coida- 
giosas  —  sarampo,  coqueluche,  varíola,  diphteria  e  escar- 
latina ;  e,  no  sul,  o  paludismo. 

Está  calculado  que  morrem  annualmente  5:130  crean- 
ças,  em  todo  o  paiz,  em  consequência  da  diarrhea  e  gastro- 
enteríte.  Em  Lisboa  a  mortalidade  por  estas  doenças  é 
de  209  por  1  :000  óbitos  de  O  a  1  anuo  ;  no  Porto,  a  propor- 
ção é  de  390  por  1  :000,  mais  de  um  terço  da  mortalidade 
total! 

Os  principaes  factores  d'esta  horrorosa  mortalidade 
são  : 

a)  A  prática  corrente,  nas  classes  superior  e  média,  do 


(')    Sobral  Cid,  op.  cit. 
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aleitamenlo  mercenário  na  fainilia,  o  qual  não  é  o  mais 
proveitoso  para  os  aleitados  e  expõe  os  filhos  das  amas  a 
Ioda  a  sorte  de  perigos,  desde  que  são  forçadas  a  coníial-os 
a  pessoas  mercenárias. 

b)  A  má  direcção  dada  ao  aleitamento  materno  nas 
classes  baixas  e  mesmo  na  média  pela  ignorância  e  pelos 
preconceitos  Iradicionaes,  sendo  muito  frequente  a  alimen- 
tação sólida  prematura. 

c)  A  extensão  progressiva,  nos  centros  manufacturei- 
ros do  trabalho  industrial  da  mulher,  em  prejuizo  do  poder 
lacligeneo  da  mãe  e  de  modo  a  impedi l-a  de  aleitar  regular- 
mente o  íiiho.  Não  são  poucas  as  mulheres  miseráveis  e 
abandonadas  incapazes,  physicamente,  de  aleitar  os  filhos. 

Depois  da  gastro-enterite,  apparece  como  causa  domi- 
nante da  mortalidade  infantil  a  debilidade  congénita,  que 
victima  umas  3  :700  creanças  por  anno.  Se  é  certo  que  pôde 
attribuir-se  a  abuso  dessa  rubrica  os  algarismos  que  por 
vezes  figuram  nas  estatisticas  ofhciaes,  certo  é  também 
que  essa  causa  de  erro  se  modera,  em  relação  a  Lisboa  e 
lV)rto.  Em  Lisboa  dá  loõ  por  1  :000  óbitos  e  no  Porto  177, 
a  nuiior  parle  d'elles  nos  primeiros  três  mezes  da  exis- 
tência. 

O  prof.  Alfredo  Costa  demonstrou,  á  face  de  estatis- 
ticas, que  o  trabalho,  especialmente  o  trabalho  na  ofíicina, 
de  pé,  no  ultimo  periodo  da  gravidez,  travando  o  desenvol- 
vimento do  feto  e  abreviando  a  duração  normal  da  gesta- 
ção, gera  seres  débeis  inaptos  para  a  vida  autónoma  e  in- 
capazes de  su[)[)()rtar  as  iniluencias  do  meio  externo. 

Quanto  a  affecções  broncho-pulmonares,  produzem, 
em  Lisboa  e  no  Porto,  190  e  175  por  1  :000  óbitos,  isto  é, 
mortalidade  mais  forte  do  (|ue  a  causada  pela  fraqueza  con- 
génita. Predominam  no  inverno  e  observa-sc  que,  ao  passo 
(pie  nas  regiões  maritimas,  onde  o  inverno  é  doce,  a  mor- 
tali^lade  pulmonar  baixa  a  1/4  da  cifra  da  mortalidade  gas- 
lio-inlesliiud,  attinge  \/2  nas  provinçias  interiores  de  tem- 
peraturas baixas  inveinaes. 

A  rxleií^ão  dos  óbitos  causados  [)elas  febres  eruptivas 
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e  por  algumas  doenças  contagiosas  da  primeira  infância, 
coqueluche  e  diphteria  soffre  grandes  variações  annuaes 
por  causa  da  extensão  occasional  e  variável  dos  seus  mo- 
vimentos epidemicos. 

De  1902-04,  essa  mortalidade  evitável  mede-se  pelos 
seguintes  algarismos : 

Coqueluche 366  óbitos 

Sarampo 299      » 

Varíola 191      » 

Diphteria 84      » 

Escarlatina 11      » 

A  mortalidade  contagiosa  é  bem  mais  notável  no  Por- 
to, 147  por  1  :000  óbitos,  do  que  em  Lisboa,  98  por  1  :000. 
As  doenças  contagiosas  são  mais  frequentes  nas  provincias 
do  norte  que  nas  populações  denominadas  do  sul. 

Em  quasi  todos  os  Estados  da  Europa  predominam  os 
óbitos  por  gastrite,  erysipela,  syphilis  hereditária,  anemia, 
variola,  escarlatina,  diphteria,  crup,  meningite  cerebral 
e  espinhal,  até  aos  10  annos ;  peritoiíite,  febre  typhoide, 
rheuinatismo  e  tuberculose,  dos  10  aos  20 ;  mortes  violen- 
tas, accidentaes,  homicidios  e  suicidios,  dos  20  aos  30. 

CAUSAS   DA  MORTE   SEGUNDO   OS   SEXOS 

Observa-se  notável  differença  nas  causas  de  morte  para 
os  dois  sexos. 

Sem  fallar  das  doenças  caracteristicas  exclusivas  das 
mulheres  e  derivadas  da  gestação,  do  parto  e  da  lactação, 
observa-se  que  nos  annos  de  1902-04  foram  mais  numerosas 
nos  homens  as  mortes  por  febre  typhoide,  typho  exanthe- 
matico,  variola, 

As  mortes  femininas  excederam  as  masculinas  na  co- 
queluche. 

Na  Inglaterra  observou-se  (1891-900)  que  nos  varões 
foram  notavelmente  superiores  os  óbitos  por  tuberculose, 
paralysia,  aneurisma,  pneumonia,  mortes  accidentaes ;  e 
para  as  fêmeas  mais  numerosas  as  mortes  por  cancro  e 
marasmo  senil. 
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CAUSAS  DA  MORTE   SEGTJNDO  AS  PROFISSÕES 

Não  é  fácil  relacionar  uma  causa  de  morte  com  uma 
dada  profissão.  Basta  ter  em  conta  que  sobre  o  exercicio 
de  qualquer  profissão  influem  as  condições  orgânicas  dos 
individuos  que  a  exercem.  Demais,  usa  attribuir-se  a  morte 
á  proíissão  exercida  nas  proximidades  d'ella,  e,  realmente, 
as  condições  que  a  provocaram  preexistiam. 

Para  certas  doenças  não  é  possível  cahir  em  erro,  como 
por  exemplo,  nas  mortes  por  envenenamento  lento,  como 
o  mercurialismo,  as  doenças  saturninas,  phosphoricas,  etc, 
nos  typographos,  fabricantes  de  espelhos,  operários  de  fa- 
bricas de  phosphoros,  ele. 

Com  respeito  a  Portugal  faltam-nos  absolutamente  os 
dados  para  similharite  investigação. 

Segundo  os  relatórios  do  serviço  de  saúde  da  Compa- 
nhia dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes,  respeitantes  aos 
annos  de  1911-13,  a  média  dos  óbitos  relativamente  ao  nu- 
mero de  empregados  foi  de  0,6  p.  c. 

Observa-se,  em  geral,  que  o  numero  de  accidentes  fer- 
ro-viarios  e  tand)em  de  mortes,  varia  segundo  o  modo  de 
exploração :  é  máximo  nos  caminhos  de  ferro  norte-ameri- 
canos  com  exploração  particular ;  é  minimo  com  a  explo- 
ração pelo  Estado  na  Allemanha. 

A  mortalidade  dos  mineiros  e  dos  ferro-viarios  por  ac- 
cidentes de  trabalho  é,  em  toda  a  parte,  elevadíssima. 

Nas  linhas  da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Por- 
tuguezes o  numero  de  empregados  mortos  em  consequência 
de  desastres  regulou  i)or  1<S,  em  cada  um  dos  três  annos 
citados,  o  (pic  corresponde  á  percentagem  de  19,5  por  1(X) 
sinisti'ados. 

Entre  as  causas  da  morte  por  profissões  que  mais  tem 
chanuulo  a  attenção  geral  avulta  a  tuberculose. 

Na  Itália,  sendo  de  8,3  a  média  de  mortalidade  pela 
hibercuh>se  [)ara  todas  as  [)i'oíissões,  essa  média  sobe  para 
17,7  nos  ferreiros,  fundidores  e  mechanicos;  para  22,2,  nos 
bíubeiros  ;  para  22, 'i,  nos  em[)rega(l()s  de  escri[)torio  ;  paia 
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31  nos  lypographos  e  litograplios  c  para  39  nos  estu- 
dantes. 

Na  Inglaterra  (1890-92)  a  standard  mortalidade,  to- 
mando como  100  a  mortalidade  de  todas  as  profissões  e 
referindo-a  á  tysica  pulmonar,  na  qual  a  tuberculose  re- 
presenta a  quasi  totalidade,  reduz-se  a  35  nos  intellectuaes, 
85  nos  médicos  e  nos  agricultores  e  sobe  gradualmente  a 
158  nos  taberneiros,  a  175  nos  fabricantes  de  limas  e  tesou- 
ras, a  190  nos  vendedores  de  livros. 

Os  dados  apresentados  por  Koher  mostram  predomí- 
nio da  morte  por  tuberculose  nas  industrias  com  poeiras, 
nos  typographos,  litographos  e  operários  das  manufactu- 
ras de  tabaco. 

CURVA  DA  MORTALIDADE 

Muito  incompleto  íicaria  o  nosso  trabalho  se  não  cui- 
dássemos de  apresentar  a  curva  da  mortalidade,  com  os 
elementos,  aliás  deficientes,  que  possuimos. 

Pondo  em  confronto  os  periodos  extremos  chegamos 
a  estes  resultados : 

Mortos  por  1:000  habitantes 
Média  Média 

1902-04  1909-13        Differença 

No  continente 19,01  20,25  + 1.24 

Districtos 

Aveiro.     

Beja.  

Braga  .   

Bragança 

Castello  Branco 

Coimbra   

Évora 

Faro 

Guarda  . .    ■ 

Leiria 

Lisboa..   . 

Portalegre 

Porto 

Santarém    

Vianna 

VillaReal 

Vizeu  


17,75 

17,46 

—  0,29 

21,03 

18,91 

-  2,12 

12,83 

21,39 

+  8,56 

19,45 

21,18 

+  1,73 

21,23 

21,06 

-  0,17 

14,41 

16,29 

+  1,88 

21,32 

19,82 

-  1,50 

19,24 

17,78 

—  1,46 

22,53 

24,20 

+  1,67 

17,23 

16,56 

-0,87 

20,91 

22,31 

+  1,40 

20,58 

18,94 

—  1,64 

21,01 

24,43 

+  3,42 

22,36 

16,21 

-6,15 

15,89 

18,81 

+  2,92 

19,44 

21,24 

+  1,80 

17,67 

18,79 

+  1,12 
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Como  se  vè,  a  diminuição  mais  acceiítuada  deu-se  no 
dislricto  de  Santarém. 
Eis  como  se  traça  a 

CURVA    DA    MORTALIDADE   GLOBAL 
1913 

Cumpre-nos  fazer  ob-     J9i2 
servar  que  as  evoluções     i9n 
d'esta    curva    permittem 
ajuizar  apenas  das  pro- 
porções relativas,  porque 
os  números  absolutos  que 
serviram  a  determinal-a 
só  em  annos  recentes  me- 
recem maior  confiança. 
O  modo  como   outr'ora 
se  colhiam  os  dados  es- 
latisticos  era  por  tal  for- 
ma   deíiciente   e    sujeito 
a  erros,  que  dava  lugar 
a  maiores  absurdos,  nem 
sempre  fáceis  de  reparar. 
O  grande  numero  de  obi-     1893 
tos  não  classificados  é  si-     i892 
gnal  de  que  estamos  ain- 
da longe  de  alcançar  a  precisão  reclamada  pela  estatis- 
tica. 

Os  confrontos  inlernacionaes  permittem  ajuizar  da  si- 
tuação de  Portugal  sob  o  ponto  de  vista  da  mortalidade. 


Portugal 

Itália 

Frain;a 

Iniçluterra 

Allomaiiha 

Rússia  . .    

EHladoH-Unídos . 
Japão 


Mortalidade  (sem  nado-morto») 
ISHlf<ít         1H91-9G        190J-0Í>        1909-13 

20,25 


— 

21,10 

I9,.34 

27,20 

25,40 

21,80 

'22,20 

22,30 

19,50 

19,40 

18,70 

16,00 

25,70 

23,33 

19,90 

:jf),00 

.36,24 

32,20 

17,8H 

18,28 

15,83 

19,34 

21,12 

20,40 

Nota-se  que  os  Estados  (jue  téem  mortabdade  mínima, 


o    POVO    PORTUGUEZ 


328 


URNA  FUNERÁRIA  DK  PORTUGAL 


como  a  Inglaterra,  a  viram  decrescer  leniameiíie.  A  mor- 
talidade em  França  é  bastante  diminuta  e  tem  decrescido 

sensivelmente  desde  o  co- 
meço do  século  XIX,  o  que 
nomeadamente  se  attribue 
ao  pouco  alastramento  do 
alcoolismo.  Este  facto  é 
tanto  mais  para  assignalar, 
quanto  é  certo  que  n'aquel- 
le  periodo  o  excesso  dos 
mortos  sobre  os  nados,  era 
um  phenomeno  quasi  com- 
mum  a  todas  as  nações. 

A  diminuição  tornou-se 
geral  c  notável  na  Europa, 
a  começar  em  1870. 

Em  quatro  annos,  a  di- 
minuição precentual  nos 
pi'incipaes  Estados  da  Eu- 
ropa, ioi  de:  29,82  na  In- 
glaterra, 28,28  na  Itália, 
24,61  na  Prússia,  19,45  na 
Áustria  e  14,84  na  França. 
(Por  1:000 óbitos/  Fechamos    esta   parte 

do  nosso  estudo  com  a  urna  funerária  de  Portugal,  em  que 
se  torna  bem  saliente  a  ampla  base  determinada  pela  gran- 
de mortalidade  infantil. 
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CURVA   DA  MORTALIDADE  INFANTIL 

E'  a  curva  da  mortabdade  infantil  que  mais  interessa, 
porque  tem  uma  cota  elevadíssima  na  mortalidade  total. 

Em  Portugal  nota-se  que  a  mortalidade  de  0-1  anno 
baixou,  de  1902-04  para  190Õ-10  de  4,4  a  3,2  e  a  de  1-4  an- 
nos de  4,5  a  3,0. 

Esta  diminuição  é  um  facto  quasi  geral.  Fazem  exce- 
pção, para  alguns  periodos,  a  Irlanda,  a  Áustria  e  a  Bél- 
gica, que  viram  augmentar  a  sua  mortalidade.  A  Inglater- 
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CURVA    DA    MORTALIDADE 
INFANTIL 

Por  100  hahitanles 

1913 


1910 


1909 


1908 


ra,  que  na  mortalidade  total  teve  uma  diminuição  notável 
posteriormente  a  1870,  viu  augmentar  ou  ficar  estacionaria 
a  infantil. 

A  diminuição  observada  em  Portugal  não  é,  porém, 
tão  accentuada  como  a  que  se  no- 
ta na  Itália.  Neste  paiz,  diminuiu 
a  mortalidade  total  de  28,28  p.  c. 
de  1862-65  para  1901-05 ;  mas  a 
mortalidade  infantil  de  0-1  anno 
baixou  de  270,8  para  173,1  e  a 
de  1-4  annos  de  63,1  para  39,1, 
isto  é,  respectivamente  36,0  p.  c. 
e  37,8  p.  c. 

A  diminuição  geral  da  mor- 
talidade infantil  tem  dado  origem     i907 
a  interessantes  questões,  que  não 
vem  para  aqui  desenvolver. 

1.*  —  A  diminuição  da  mor- 

o 

talidade  infantil  deve  attribuir- 
se  á  inelboria  das  condições  by- 
gienicas  e  económicas,  ou  á  me- 
nor mortalidade? 

Uns  ha,  como  Bertillon  pai, 
que  reconhecem  interdependen-  1902 
cia  entre  a  natalidade  e  a  mor- 
talidade e  lem  como  segura  a  these  :  ((a  morte  mede  a  vida, 
a  vida  mede  a  morte».  Outros,  porém,  como  Farr,  Lõven- 
tlial  e  Nmnbert,  nei»am  o  parallehsino  eiili'e  a  mortalidade 
e  a  natabdade. 

O  certo  é,  (|ue  o  problenui  não  pode  resolver-se  de 
modo  absoluto  e  geral;  de  nação  pai'a  nação,  é  forçoso  ter 
em  conta  o  decurso  da  mortalidade  por  todos  os  grupos  de 
idade. 

2.*  — A  diminuição  (hi  mortalidade  veriíicada  nos  \)vi- 
meiros  cinco  annos  da  vida  aggrava  a  mortalidade  nos  an- 
nos successivos? 

Esta  íjucslão  foi  posta  por  l^encduce,  Mortara  c  oiilros. 


1906 


1905 


1904 


1903 


10  11  12  13  14  15  Ití 


o    POVO    PORTUGUEZ 


330 

Recoiihece-se,  porém,  ([ue  para  a  resolver  por  forma 
precisa  e  rigorosa  seria  indispensável  dispor  de  tábuas  de 
sobrevivência  calculadas  sobre  observações  rigorosamente 
feitas  para  uma  geração,  quando  se  soubesse  em  que  anno 
successivamente  desappareceram  os  indivíduos  subtraiii- 
dos  á  morte. 

Tem-se  lentado,  porém,  uma  solução  parcial  e  apn*- 
ximada,  fazendo  a  observação,  não  ao  fim  de  75  annos 
como  pretende  Lexis  ;  mas  ao  fim  de  30  e  assim  observa-se, 
que  a  cui'va  da  mortalidade  infantil  denuncia  que  a  dura- 
ção da  vida  tende  a  avisinhar-se  da  vida  normal  de  Lexis. 

A  MORTALIDADE   FUTURA 

Cauderlier,  tratando  das  causas  que  regulam  a  morta- 
lidade —  não  confundir  com  causas  da  morte  —  observa 
que  a  primeira  de  todas  é  a  constituição  dos  nados.  Effecti- 
vamente,  nem  todas  as  creanças  que  vêem  ao  mundo  pos- 
suem vigor  para  viver  um  século,  sendo  certo,  porém,  que 
alguns  homens  attingem  esta  idade. 

Para  cada  idade  ha  um  coefficiente  de  mortalidade 
minima,  além  do  qual  não  se  pode  descer.  Esse  coefficiente 
minimo  não  seria  excedido  se  todas  as  necessidades  da  vida 
fossem  satisfeitas  normalmente  —  se,  por  um  lado,  as  sub- 
sistências e  as  habitações  fossem  satisfactorias  e,  por  ou- 
tro, os  remédios  contra  as  doenças  fossem  conhecidos  e 
bem  adoptados. 

Este  coefficiente  minimo  da  moitalidade  por  cada 
idade,  em  relação  á  mortalidade  total,  é  denominado  por 
Edwin  Ghadv^'ich  morte  necessária,  coefficiente  que,  na  sua 
opinião,  pôde  reduzir-se  a  10  por  1  :000. 

Haverá  optimismo  na  presumpção  de  Chadw^ich?  Não 
o  pôde  crer  quem  aprecie  os  benefícios  já  colhidos  pelos 
progressos  da  hygiene.  Em  Dover  a  mortalidade  reduziu- 
sc  de  28  a  14 ;  em  Dugly  de  29  a  12 ;  nas  casas  operarias 
de  Peabody,  em  1894,  havia  descido  a  15,7. 

Em  toda  a  Inglaterra,  com  33  milhões  de  habitantes, 
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a  mortalidade  desceu  já  a  15  por  1  :000  e  do  mesmo  modo 
nos  Estados-Unidos,  com  85  milhões  de  habitantes. 

Guando  veremos  produzir-se  em  Portugal  baixas  simi- 
Ihantes? 

Seria  interessantissimo  o  estudo  da  influencia  da  es- 
pécie de  alimentação  como  causa  da  morte ;  mas  essa  ten- 
tativa é,  na  phrase  de  Westergaard,   Icna  desconhecida. 

Em  Portugal,  como  em  outras  nações,  alguma  coisa 
se  tem  estudado  sobre  a  alimentação  de  determinadas  po- 
pulações. 

O  engenheiro  Trigueiros  Marlel  (')  conseguiu  reunir 
dados  interessantes  a  tal  respeito  e  o  dr.  António  Madeira 
Pinto  acrescentou  esses  dados  (').  Sobre  a  infhiencia  de  es- 
pécie da  alimentação  como  causa  da  morte  faltam  estudos 
entre  nós,  como  por  toda  a  parte,  a  bem  dizer. 

LEIS  DA  MORTALIDADE 

São  duas  as  leis  da  mortalidade  formuladas  por  Cau- 
derlier: 

1.*  —  As  fluctuações  da  morlalidade  são  devidas  mais 
á  ignorância  do  que  á  miséria. 

2.*  —  As  circumstancias  económicas  favoráveis  acce- 
leram  a  diminuição  progressiva  da  mortalidade,  ao  passo 
(|ue  as  circumstancias  desfavoráveis  a  impedem. 

A  inlluencia  das  condições  económicas  não  soffre  du- 
vida. .0  próprio  Cauderliei'  reconheceu,  a  propósito  da  moi'- 
talidade  nas  guerras  de  1854,  1870  e  1871,  em  França,  que 
((a  guerra  fez  mais  victimas  entre  os  não  combatentes  do  qut^ 
entre  os  combatentes  e  que  matou  mais  nudheres  e  crean- 
ças  do  que  sc^ldados».  Também  reconlu^cu  que  a  pros]>(M'i- 
dade  da  França  não  foi  tão  grande  cpianto  poderia  ser, 
depois  de' 1870,  por  causa  das  contribuições  exorbitantes 
(pie  a  indemnisação  e  os  estragos  da  guerra  reclamaram. 


o    TnKíDRiROB  Martkl  —  Communicação  ao  .VI'  (ongreitao  de  Medicina  fm 
Lisboa,  190<>. 

O    A.  Madeira  Pinto  -  Apo8entaçde$  operarias,  1907. 
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A  notável  diminuição  da  mortalidade  italiana,  nos  úl- 
timos annos,  é  prova  conludente  do  melhoramento  econó- 
mico do  paiz. 

Em  Portugal  não  se  comprehende  isto  e  a  prova  está 
na  carestia  a  que  se  tem  deixado  elevar  os  cereaes,  de  que 
resulta  a  alta  incomportável  do  preço  do  pão. 

Não  adtnitte  duvida  que  a  sciencia  pôde  muito  a  bem 
da  diminuição  da  mortalidade.  As  práticas  da  hygiene  cus- 
tam dinheiro;  mas,  como  diz  Rosati,  o  dinheiro  é  o  marido 
da  Jiijfjicnc. 

Assim  o  tem  comprehendido  a  Inglaterra,  gastando 
rios  de  dinheiro  em  obras  de  saneamento.  A  acção  legisla- 
tiva tem  sido  também  profícua  n'aquelle  paiz,  na  opinião 
de  Newsholme,  especialmente  o  Health  Ari  de  1872,  aper- 
feiçoado em  1875. 

Não  tem  faltado  quem  veja  perigos  sociaes  n'essa  be- 
nemérita campanha  de  salvar  vidas.  São  os  seleccionistas, 
com  Haycraft  á  frente. 

Msses  (hcoristas  deshumanos  e  paradoxaes  esquccem- 
sc,  porém,  de  que  a  conservação  dos  débeis,  de  (pie  tanto 
f^e  arreceiam,  é  pura  phantasia.  Consideradas  as  causas  da 
morle  infantil,  reconhece-se  que  a  grande  poupança  das 
vidas  não  se  dá  nos  débeis,  nos  futuros  não  valores;  mas 
em  individuos  organicamente  sãos  á  força  cjos  progressos 
da  hygiene,  de  melhoria  económica,  de  maiores  cuidados 
na  infância. 


CAPITULO   XIV 


URBANISMO 


Chama-se  urbanismo  ao  desenvolvimento  das  cidades, 
dando  a  esta  palavra  a  significação  de  Gotzlob  von  luste : 
((Um  conjunclo  de  sociedades,  de  familias  e  de  pessoas  iso- 
ladas que  habitam  umas  ao  lado  das  outras  para  conduzi- 
rem emprezas  indusiriaes  e  alimentares  com  o  melhor  exi- 
lo». {')  Nem  todas  as  cidades  se  utilisam  para  o  estudo  do 
urbanismo:  só  se  estudam  as  grandes  cidades^  especial- 
mente sob  o  ponto  de  vista  das  migrações  internas,  não 
periódicas,  dos  campos  e  dos  centros  pequenos  para  os 
maiores  centros,  especialmente  industriaes,  commerciaes 
e  financeiros. 

O  estudo  do  urbanismo  tem  grande  importância,  por- 
que as  grandes  cidades,  na  opinião  de  G.  von  Mayr,  são 
individuahdades  sociaes  de  brilhante  cunho  ('). 

Em  Portugal,  o  urbanismo,  reunido  á  emigração, 
coíistitue  um  [)henomen()  social  digru)  do  mais  attento  es- 
tudo. 


o     Whknkr  Sombart  —  Der  llegriff  der  iStadt  (In  Archiv.  ftlr  Soziul  Wírson- 
gchaft),  1907. 

(-')    (J.  VON  Mayu   -Die  fíevolkrung  der  (irosê  Stddt. 
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Antes  de  entrarmos  n'esse  estudo,  convém  expor  algu- 
mas ideias  acerca  das  causas  e  effeitos  do  urbanismo. 

As  causas  prendem-se  intimamente  ás  leis  geraes  da 
divisão  do  trabalho,  especialmente  do  trabalho  industrial 
e  agricola,  como  já  disseram  pensadores  da  grandeza  de 
Adam  Smith  e  Karl  Marx. 

Um  elemento  importante  para  o  desenvolvimento  do 
urbanismo  é  a  topographia,  isto  é,  as  condições  geogra- 
phicas  que  fazem  com  que  nas  cidades  se  estabeleçam  pon- 
tos de  commercio,  aos  quaes  acodem  individuos  ávidos  de 
acharem  melhor  occupação.  Lisboa  e  Porto  são,  incontes- 
tavelmente, centros  populosos  onde  maior  actividade  se 
desenvolve  e  correspondem,  n'um  paiz  rectangular  como 
Portugal,  a  duas  massas  diversas  de  população.  Por  isso, 
é  natural  que  a  estas  duas  cidades  afflua  parte  da  popula- 
ção das  respectivas  regiões. 

Este  phenomeno  tem-se  observado  em  todos  os  tem- 
pos, excepto  quando  causas  especiaes,  guerras,  fomes, 
pestes,  etc,  o  modificam. 

Guando  se  procuram  as  causas  da  emigração  dós 
cam[)os  |)ara  as  cidades,  depara-se  com  uma  attracção  mys- 
teriosa.  Essa  espécie  de  lenda  entra  no  dominio  da  anthro- 
po-sociologia  de  Ammon  e  de  Lapouge,  cuja  opinião  as- 
sente é  de  que  os  elementos  anthropologicamente  superio- 
res, os  altos,  os  dehcocephalos,  são  instinctivamente  attra- 
hidos  para  as  cidades  para  exercerem  civilisação,  exacta- 
mente como  a  luz  attrahe  a  borboleta. 

A  estatistica  conduz,  porém,  a  dados  mais  positivos  e 
demonstra  que  os  motivos  que  attrahem  as  populações  ru- 
raes  ás  grandes  cidades  são  lógicos,  naturaes  e  humanos : 
são  os  salários  mais  altos  e  as  melhores  condições  econó- 
micas. 

Os  trabalhos  de  Booth,  Lavallée,  Goldstein,  Cauderlier, 
V^andervelde  e  outros  conduzem  a  essa  solução  positiva  Ç). 


(*)    C.  Booth,   Life  and  labour  of  the  people  in  London,  1902;  Goldstein, 
Berufsgliederung  und  Richstum,  1897;  Vandervklde,  L'exode  rural,  1903. 
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E'  poderosíssimo  o  motivo  económico  para  provocar 
essas  correntes  migratórias.  O  desnivel  entre  os  salários  ur- 
banos e  ruraes  filia-se  especialmente  na  crise  agricola  que 
devora  alguns  paizes.  As  condições  da  industria,  por  um 
lado,  com  uma  producção  mais  forte  e  mais  rápida,  são 
diversas  e  permittem  estabelecer  salários  mais  altos.  O 
commercio,  por  outro  lado,  concentra  mais  intensa  e  rapi- 
damente a  população  urbana. 

O  regimen  capitalista  não  contribuiu  tanto  quanto  al- 
guns querem  attribuir-lhe  para  o  phenomeno  do  urbanis- 
mo (') ;  a  prova  está  em  que  a  despopulação  do  campo  in- 
glez  não  pôde  ser  attribuida  ao  alargamento  do  emprego 
das  machinas  f). 

E',  porém,  certo  que  o  urbanismo  acompanha  o  des- 
Líuvolvimento  da  industria,  como  se  observa  na  Inglaterra, 
na  Allemanha,  na  França  e  nos  Estados-Unidos,  á  face 
da  producção  local  do  ferro  e  do  carvão,  da  importação  do 
Lilgodão  e  de  outras  matérias  primas  indispensáveis  á  in- 
dustria. 

Ao  mesmo  tempo  que  isto  succede,  as  cidades  crescem 
pavorosamente.  Crescem,  como  observa  Weber,  em  virtude 
de  três  factores:  1.^,  da  economia  domestica  na  aldeia,  em 
relação  á  da  cidade ;  2.°,  da  economia  da  cidade,  em  relação 
á  da  nação ;  3.°,  da  economia  nacional,  em  relação  á  inter- 
nacional, pois  hoje  ha  cidades,  como  Londres,  Nev^-York, 
Biicnos-Aircs,  etc,  que  são  grandes  mercados  mundiaes  f). 

Os  caminhos  de  ferro  e  os  grandes  transportes  trans- 
atlânticos também  contribuíram  muito  para  o  urbanismo. 
[*ovoações  que  ha  50  annos  eram  modestas  aldeias,  como 
Cliicago,  S.  Francisco  e  S.  Luiz,  nos  Estados-Unidos, 
Irnnsformaram-se  em  cidades  colossaes.  Por  outro  lado, 


(')  Esta  influoncia  podo  ser  apreciada  á  verdadeira  luz  na  notável  obra  do  Wor- 
ler  Sombart,  Der  modrrn  Kapitalismus,  i\\w  foi  miia  precioso  para  ni')3  no  nosso  11. 
fttí  O  capitalismo  moderno  e  aa  sua»  origens  em  Portuj/al,  1!)08. 

('■')  LoRO  EvKRSBLEY  —  The  decline  in  number  of  Agricultural  Labourers  in 
[ireat  Ilritain,  1907. 

(')    Adna  Wbber  —  Thegrowth  ofcitiet,  1899. 
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os  comboYos  operários  fazem  com  que  a  população  se  des- 
loque facilmente,  como  succede  na  Bélgica,  facto  apontado 
por  Vandervelde  C). 

Entre  nós,  observam-se  factos  idênticos.  O  movimento 
de  passageiros  nos  comboios  trarnways  tem  augmentado 
sensivelmente.  A  média  de  passageiros,  de  1911-14,  nos 
tvamwaijs  de  Lisboa  a  Villa  Franca,  foi  1.215:831  ;  do  Poi- 
lo  a  Aveiío,  1.574:296;  de  Lisboa  a  Gascaes,  2.038:066; 
de  Lisboa  a  Cintra,  1.438:437;  e  de  Coimbra  á  Figueira, 
305:111.  Nos  tramways  do  Minho  circularam,  em  1913: 
Porto  a  Braga,  236:548  passageiros;  Vianna  a  Valença, 
122  :933  e  nos  do  Douro  (Porto  ao  Marco)  226  :929. 

Os  carros  do  povo  e  operários  nas  linhas  eléctricas  de 
Lisboa  e  Porto  conduzem  considerável  numero  de  passagei- 
ros. Em  Lisboa,  a  média  d'esse  numero  foi  de  12.999:000, 
nos  annos  de  1913-15  e  no  Porto  de  119:394,  em  1912-14. 

Numerosas  causas  de  ordem  moral,  politica  e  social 
favorecem  o  urbanismo^  como  os  hospitaes  e  as  instituições 
philanlropicas  creadas  nas  cidades,  os  cafés,  os  theatros, 
as  universidades,  os  lyceus  c  até  as  repartições  publicas  e 
o  aquartelamenlo  de  tropas.  O  militarismo  moderno,  só 
por  si,  tem  concorrido  muito  para  o  urbanismo^  attrahindo 
ás  cidades  os  mancebos  mais  vigorosos  e  incutindo-lhes 
novos  hábitos.  Isto  não  se  observa  só  em  Portugal,  obser- 
va-se  em  outras  nações  onde  o  militarismo  predomina.  Na 
Allemanha,  p(jr  exemple^  nas  cidades  de  20:000  a  100:000 
habitantes,  veiiíica-se  que  em  10:000  varões  de  mais  de  14 
annos,  1  :133  eram  mancebos  em  serviço  militar. 

Até  mesmo  o  jornalismo  é  considerado  elemento  pro- 
piio  ao  iubanist}}0  Ç).  Effectivamente,  os  jornaes,  os  livros, 
as  revistas,  tudo  isso  (|ue  é  producto  da  imprensa,  exerce 
unia  poderosa  inHuencia  psychica,  fazendo  avultar  os  goso^ 
e  beneílcios  das  cidades,  sem  mostrar,  nmilas  vezes,  os  pe- 
rigos e  as  lúgubres  tragedias  que  se  passam  n  cilas. 


0)    Vandervelde,  op.  cit. 
(2)    N.  CoLAJANNi,  op.  cit. 
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Passemos  das  causas  a  considerar  os  effeilos  do  urba- 
nismo, que,  sem  duvida  alguma,  lem  modificado  sensivel- 
mente tanto  o  aspecto  das  cidades,  como  o  das  aldeias. 

São  as  differenças  demographicas  que  mais  convém 
apreciar ;  por  isso,  por  ellas  pricipiaremos : 

DENSIDADE 

A  densidade  da  população  nas  cidades  tem  augmen- 
tado  por  forma  tal,  que  não  se  computa  já  cm  kilometros 
quadrados,  mas  em  hectares. 

Para  Lisboa  e  Porto  os  números  apurados  são  os  se- 
guintes : 


Lisboa. 
Porto  . 


Habitantes 

Hectares 

Densidade 

435:359 

8:770 

49,6 

194:009 

3:870 

49,9 

Como  densidade  urbana,  tanto  a  de  Lisboa  como  a  do 
lN)rt()  são  baixas,  o  que  se  explica  pelo  augmento  considerá- 
vel que  a  área  de  Lisboa  teve  em  1896  e  que  o  Porto  assumiu 
depois  de  construida  a  estrada  de  circumvalaçáo,  não  se 
dando  ao  mesmo  tempo  a  desagglomeração  da  população 
na  parte  central  das  duas  cidades. 

Os  dados  acima  expressos  modificam-se,  porém,  sen- 
sivelmente, se  se  attender  separadamente  á  zona  central  c 
á  pcripherica  das  duas  cidades. 


Lisboa 
Porto  (') 


Habitantes  Hectares  Densidade 
Municipio  antigo..                341:650                1:300  262,62 

AddiçSo  deI896...  93:676  8:245  11,36 

Central 141:995  1:252  113,41 

Peripherico 52:024  2:716  19,lõ 


(')  Polo  esclarecido  archivista  da  camará  municipal  do  Porto  snr.  Manoel  J.  da 
silva  (iuimarães,  foi  posto  á  nossa  disposição  um  curioso  ostudo  <1corca  do  perímetro 
la  cidade  do  Porto  em  diversas  épocas.  Principia  por  alludir  ú  situaçSo  da  primeira  e 
jeguiida  muralha  da  cidado.  A  9  de  outubro  de  1710,  em  mesa  grande  da  lielaçào,  foi 
í  cidade  dividida  em  dois  bairros :  o  1.",  composto  cias  íreguezias  da  Só,  S.  Nicolau,  Mi- 
•agaya  e  Santa  Marinha  do  (iaya;  e  o  2.",  das  fre^uezias  da  Victoria,  Santo  Udofonso, 
Cedofeita  e  Massarellos.  A  6  de  novembro  de  1836  foram  annexadas  A  cidade  as  fre^ue- 
íias  do  Lordello,  que  pertencia  ao  concelho  de  Houvas,  a  do  S.  JoiTo  da  Foz,  (jue  per- 
encia  ao  concelho  da  Fo/,  e  a  de  CampanhS,  (|uo  ora  o  concelho  do  mesmo  nome.  Km 
1837  foi  incorporada  a  frejíupzia  do  Paranhos,  «juo  fazia  parto  do  concelho  do  Uouças. 
'or  docreto  do  2t  de  novernbro  de  1H95  ílcaratu  os  limites  da  cidade  marcados  pela  es- 
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Se  SC  adoptar  o  coefficieiíte  global,  tem  de  concluir-sc 
que  a  densidade  da  população  nas  duas  cidades  porliiguc- 
zas  é  baixa ;  se  se  allender  ao  coefficiente  da  zona  central, 
terá  de  afíirmar-se  que  ella  não  attinge  a  das  principaes  ci- 
dades da  Europa ;  se  se  limitar  a  inspecção  ás  zonas  peri- 
phericas,  n'esse  caso  a  densidade  terá  de  ser  considerada 
Ínfima. 

A  densidade  em  Berlim  é  de  298,10  por  hectare;  em 
Hamburgo  é  de  91,7.  Em  Roma,  a  densidade  global  é  de 
297;  mas  na  área  edificada  chega  a  751. 

Observa-se  que  no  maior  numero  das  cidades  a  popu- 
lação tejide  a  crescer.  Assim  succede  em  Lisboa  e  Porto,  nos 
quaes  a  densidade  da  população  tem  variado  pela  forma 
seguinte : 

1900  1911 

Lisboa 40,59  49,64 

Porto 43,39  49,99 

O  phenomeno  operou-se  da  seguinte  forma,  por  hecta- 
res, em  algumas  das  principaes  cidades  europeias : 

1880  1890 

Pariz 283      316 

Berlim J85      249 

Londres 121      135 

Observa-se,  porém,  que  nos  centros  das  cidades,  a  den- 


trada  de  circumvallação,  passando  a  fazer  parte  dos  concelhos  de  Bouças  e  Gondomar 
os  lugares  exteriores  que  antes  pertenciam  ás  freguezias  de  Paranhos  e  Campanhã. 
Pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  voltaram  esses  lugares  a  fazer  parte  do  concelho 
do  Porto. 

A  população  da  cidade  do  Porto  foi  a  seguinte  em  differentes  épocas: 

Em  Wd[l 16:086  habitantes 

»     1732 24:883 

»     1783 52:010  » 

>     1838 59:370  » 

»     1864 85:256  » 

»     1878 105:838  » 

*     1890 130:860 

^                           »     1900 163:955  » 

Vide  também  Estatística  dos  serviços  municipaes,  1902-1904,  pag.  211  e  seg. 
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sidade  lende  a  diminuir,  porque  os  habitantes  procuram  me- 
llior  ar  e  alugueis  mais  baratos.  Por  outro  lado,  os  centros 
passaram  a  ser  destinados  aos  negócios,  ás  ofíicinas,  ás 
assembleias  e  sociedades  de  variado  género.  No  Porto,  por 
exemplo,  observa-se  que  na  freguezia  de  S.  Nicolau,  cen- 
tro do  antigo  bairro  commercial,  a  densidade  da  população 
diminuiu,  como  na  ciíy  de  Londres  e  todos  os  districtos 
do  centro  da  capital  londrina,  desde  Sydney  a  Kensington. 
A  city  tinha,  em  1821,  123:434  habitantes  e  em  1901  tinha 
apenas  32:307,  que  se  reduziram  a  23:911,  em  1900  ('). 

Em  todo  o  caso,  se  se  estabelecer  o  confronto  entre  a 
densidade  actual  e  a  de  tempos  remotos,  nas  grandes  cida- 
des, observar-se-ha  que  ella  não  augmentou.  Pariz,  por 
exemplo,  segundo  alfirma  Levasseur,  que  contava  310  ha- 
bitantes por  hectare  em  1890,  tinha  340,  em  1856,  e  489  no 
século  XVIII. 

ADENSAMENTO 

Chamamos  adensamento  á  relação  entre  o  numero  de 
habitantes  e  a  área  edificada. 

K',  sem  duvida,  de  grande  importância  social  esh' 
dado ;  mas  a  determinação  d'elle  está  sujeita  a  numerosas 
causas  de  erro,  porque  basta  predominarem  em  determina- 
da zona  os  hospitaes,  os  quartéis,  etc,  para  os  cálculos  se- 
rem C()nsiderav(íhiiente  pertnibados  e  as  conclusões  não 
poderem  merecer,  portanto,  confiança. 

Lançando  mão  dos  dados  do  censo  do  anno  de  1911,  po- 
demos determinar  as  seguintes  relações  entre  a  população 
e  as  habitações  em  algumas  cidades  portuguezas : 

Cidades  Habitações      População     Percentagem 

LlBboa 93:184  43t:7»8  4,(; 

Porto 42:878  191:890  4,4 

Coimbra 4:589  20:528  4,4 

nraí?a 6:105  24:G49  4,7 

Aveiro 2:HI7  11:07:{  4,2 

Kvora A:M2  17:907  4,1 


(')    G.  VON  Mayu,  op.  cit. 
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Desde  que  se  entende  por  fogo  a  casa  ou  local  occupa- 
do  por  uma  só  família,  forçoso  é  concluir  que  a  densidade 
da  população  nas  nossas  cidades  não  é  exaggerada. 

As  proporções  em  algumas  cidades  onde,  aliás,  os  pre- 
ceitos da  hygienc  são  mais  respeitados  do  que  entre  nós, 
attingem  cifras  verdadeiramente  assombrosas,  como  vai 
vêr-se :  (') 

MÉDIA  DE   PESSOAS  POR  HABITAÇÃO 

Inglaterra  Allemanha  Estados-Unidos 

Londres 7,9  Berlim 46,6              New- York 13,7 

Manchester 4,9  Breslau 39,1               Fali  River 11,0 

Birmingham 4,8  Chemnitz 29,1               Cliicago 8,8 

Wolverhompton  .  4,8  Dresde 27,5              Boston 8,4 

Sheffield 4,8  Leipzig 27,0              Lawrence 7,7 

Bolton 4,6  Hanover 20,1               New-Bedford 7,1 

Para  ajuizar  das  condições  sociaes  dos  habitantes,  se- 
ria útil  conhecer  a  distribuição  d'elles  segundo  os  andares 
dos  prédios  em  que  habitam.  Curiosas  conclusões  se  tira- 
riam para  a  apreciação  das  condições  da  vida  nos  pateos 
de  Lisboa  e  nas  ilhas  do  i^orto. 

Na  Itália  fez-se  a  determinação  dos  individuos  com 
moradia  em  subterrâneos  e  chegou-se  ás  seguintes  percen- 
tagens por  1  :000  habitantes,  em  ordem  decrescente :  23  em 
Génova,  8  em  Palermo,  3  na  Calania,  2  em  Florença,  ele. 

As  ilhas  do  Porto  não  valem,  seguramente,  em  geral, 
mais  do  que  esses  subterrâneos. 

Na  questão  de  que  nos  estamos  occupando,  o  que  mais 
convém  determinar  é  a  percentagem  dos  habitantes  que 
vivem  em  condições  de  accumulacão,  ou  overcrowdinq  de 
Charles  Booth  (').  Considera-se  accumulacão  o  caso  de  mais 
de  duas  pessoas  habitarem  na  mesma  moradia  e  usa-se  até 
tomar  a  accumulacão  como  Índice  seguro  da  miséria  dos 
habitantes. 

Não  dispomos  de  dados  para  apreciar  esta  importante 
questão  em  I^ortugal,  como  se  conhecem  já  em  França  e  In- 


(^)    A.  SiiADWELL  —  Industrial  Effíciency,  1913. 

O    Cii.  BooTH  —  Life  and  labour  of  the  people  in  London,  1902. 
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glalerra,  por  exemplo.  Em  Itália  alguma  coisa  se  tem  feito 
iVesse  sentido,  relativamente  ás  habitações  de  certos  bair- 
ros e  aos  habitantes  pertencentes  a  certas  profissões.  Em 
Milão,  por  exemplo,  em  média  para  cada  familia,  ha  3,31 
aposentos  e  para  cada  pessoa  0,915.  As  proporções  diver- 
gem, porém,  da  burgue/ia  para  as  classes  trabalhadoras. 
Em  cada  aposento  de  burguezes  ha  0,58  pessoas  e  2,9  nas 
classes  operarias,  isto  é,  um  adensamento  cinco  vezes  maior, 
que  constitue  acciunulação.  Em  1910  havia  450  famílias 
compostas  de  8  a  11  pessoas,  que  viviam  em  um  aposen- 
to; e  2:196,  de  6  ou  7  pessoas  cada  uma,  que  viviam  em 
um  s6  aposento,  o  que  representa  verdadeira  accumalação . 

Estes  factos  téem  sido  postos  em  evidencia  na  Itália  (') 
e  bom  fora  que  fossem  conhecidos  os  que  respeitam  a  Por- 
tugal para  que  desperte  a  attenção  dos  poderes  públicos  e 
se  accentue  em  novos  rasgos  a  iniciativa  particular  f). 

Não  tem  faltado  quem  reclame  a  solução  de  tão  im- 
portantes e  graves  problemas  em  Portugal ;  mas,  infeliz- 
mente, essas  vozes  não  téem  sido  escutadas  e  a  habitação 
das  classes  proletárias  continua  a  ser,  geralmente,  detes- 
tável, especiarmenle  nas  nossas  cidades. 

As  instancias  de  Augusto  Fuschini  e  Guilherme  Santa 
Rita  são  dignas  de  registro  f).  No  que  toca  ao  Porto  tive- 
mos occasião  de  demonstrar  as  desgraçadas  condições 
d 'esta  cidade  ('). 

E'  certo  que  nas  cidades  de  outros  paizes  ha  accumu- 
lação  de  habitantes  maior  do  que  entre  nós;  mas  as  condi- 


(')    G.  MONTBMAnriNi  —  La  questionfí  delle  case.  operaie  in  Milano,  1903. 

(*)  No  empenho  de  desaccumular  a  populaçSo  das  nossas  cidades,  do  vem  regis- 
trar-se  ob  tros  bairros  para  operários,  constriiidos  no  Torto  por  iniciativa  de  O  ('om- 
tnercio  do  Porto  e  ob  tros  em  construc<;So  pela  camnra  municipal  do  Porto;  o  bairro 
operário  do  Século,  om  Lisboa  ;  o  bairro  do  Hispo-conde  de  ('oinibra,  Hastos  Pina;  o 
bairro  oporario  dos  liarbadinhos,  e  de  Campolido,  a  Villa  Santa  Martha,  a  Villa  Hodri- 
f?uoB,  a  Villa  (Jrandella,  a  Villa  Santo  António,  o  liairro  da  Fabrica  do  Xabregas,  otc. 

(^)  Augusto  Fijs«;hini  -  ConHtruc{-ão  de  canas  económicas  e  salubres  pura  ha- 
bitaçUo  daa  classes  pobres  (projecto  do  loi  apresentado  á  Camará  doa  Senhores  Deputa- 
dos em  IC  de  maio  de  18841.  —  (í.  Santa  IIita  -  Habitação  de  operário,  1891. 

(*)    B.  Carqukja  -  O  futuro  de  Portugal,  1900. 
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ções  hygienicas  em  que  essa  população  agglomerada  vive 
são  bem  diversas  das  nossas. 

Sabe-se  que,  em  Pariz,  no  anno  de  1905,  em  79:159 
casas  viviam  1.044:770  ménages,  com  2.722:393  pessoas, 
isto  é,  34,3  por  habitação ;  mas  não  se  sabia  o  numero  de 
aposentos  por  habitação  e  por  isso,  não  é  possivel  tirar 
todas  as  conclusões  que  podiam  resultar  d'estes  algarismos. 

Segundo  Bertillon  (')  a  agglomeração  define-se  assim, 
por  100  habitantes : 

Em  Pariz  (1891) 15  Em  Moscow  (1882) 31 

Em  Londres  (1891) 20  Em  S.  Petersburgo  (1891) 49 

Em  Berlim  (1885) 28  Em  Budapesth  (1881) 70 

Em  Vienna  (1890) 28 

Segundo  uma  communicação  feita  pelo  presidente  do 
conselho  superior  do  Trabalho  em  França,  de  Fontain, 
ao  congresso  internacional  de  hygicne  e  de  demographia 
de  Pariz  (1900)  cm  cada  aposento  vivem :  em  Pariz  (1872) 
1,08  pessoas;  em  Budapesth  (1896)  1,37;  em  Vienna  (1890) 
1,39;  em  S.  Petersburgo  (1890)  2,20;  em  Moscow  (1882) 
2,50. 

Em  Pariz,  o  overcrowding  é,  cm  geral,  de  14  p.  c.  e  em 
Londres  de  16  p.  c. 

A  lista  dos  beneméritos  que  por  toda  a  parte  se  con- 
sagram á  obra  meritória  de  promover  a  construcção  de  ha- 
bitações sadias  e  baratas  vai  sendo  de  cada  vez  maior.  Pea- 
body  deixou  um  milhão  de  hbras  á  cidade  de  Londres. 
Krupp,  em  Essen ;  Prulman  e  Canergic,  nos  Estados-Uni- 
dos,  comprchenderam  os  salutares  effeitos  sociaes  e  eco- 
nómicos dos  bons  alojamentos  e  decidiram-se  a  beneficiar 
por  esta  forma  os  seus  operários.  Armstrong,  em  Pozzuoli, 
fez  outro  tanto,  na  Itaha. 

SEXO  E  IDADE 

A  população  das  cidades  não  é  composta  de  forma 
idêntica  á  da  população  dos  campos  e  assim  deveria  ser, 


o    TuROT  E  Bellamy  —  Le  surpeuplement  et  les  habitations  á  bon  marche,  1907. 
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em  consequência  da  migração  e  da  mortalidade  diversas 
por  sexo  e  por  idade. 

Em  França,  na  Allemanha,  na  Inglaterra,  nos  Estados- 
Unidos,  etc,  observa-se  que  as  creanças  predominam  nos 
campos  e  os  adultos  nas  cidades.  Quanto  a  sexo,  reconhe- 
ce-se  hoje  que,  com  excepção  de  Londres,  é  mais  geral  o 
predomínio  das  mulheres  do  que  o  dos  homens  nas  cidades. 
Assim  se  conclue  dos  trabalhos  de  Booth,  Knezinski, 
Weber,  Von  Firks,  Goldstein,  Mayr  e  outros. 

Em  Portugal  observam-se  phenomenos  idênticos.  Nas 
cidades  de  Lisboa  e  Porto,  vivem  mais  mulheres  do  que  ho- 
mens e  mais  adultos  do  que  creanças. 


Lisboa 

Porto 

Mulheres 

224:056 

103:972 

Homens 

211:303 

90:037 

Creanças  de  menos  de  10  annos  . . 

16,8  % 

19,7  % 

Adultos 

83,2  % 

80,3  «/o 

Em  concelhos  ruraes  a  percentagem  de  creanças  é 
maior :  em  Oliveira  de  Azeméis,  por  exemplo,  é  de  26,8 
p.  c. ;  na  Lourinhã  é  de  24,9  p.  c. 

l^ara  se  conhecer  melhor  o  desenvolvimento  da  popu- 
lação (h^  algumas  cidades  de  l\)rlugãl,  passem-se  pela  vista 
os  seguintes  algarismos,  relativos  aos  cinco  censos  reali- 
sados : 


18G4 

1878 
Lisboa (   1890 


)  1900. 
'  1911. 


18«4... 
1878... 

Porto  <  1890... 

1900... 
1911... 

1864  .. 
1878.... 
Coimbra  ....  {  1m90.  . 
1900... 
1911  ... 


Varòea 

Fêmeas 

80:183 

83:580 

92:150 

96:254 

152:297 

148:909 

174:987 

181:022 

211:303 

224:056 

40:874 

46:877 

50:278 

55:560 

66:579 

72:281 

79:644 

88:311 

90:037 

103:972 

5:953 

G:774 

6:071 

7:298 

8:330 

8:655 

8:816 

9:328 

9:721 

10:860 
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Varões  Fêmeas 

18G4 5:503  G:015 

1878 6:622  6:424 

Évora..  ....<1890 7:609  7:525 

1900 7:939  8:081 

1911 ...  8:774  9:137 

1864 3:755  4:259 

1878 4:063  4:498 

Faro <  1890 4:615  4:723 

1900 5:873  5:916 

1911 6:006  6:674 

1864 2:993  3:402 

1878 3:177  3:675 

Aveiro <!  1890. . . 4:312  4:548 

1900 4:838  5:141 

1911 5:635  5:888 

1864 3:000  3:399 

1878 3:226  3:730 

Vizeu O890 4:052  3:944 

1900 3:892  4:165 

1911... 3:796  4:371 


ESTADO  CIVIL 

E'  facto  averiguado  que  nas  grandes  cidades  os  sol- 
teiros predominam  sobre  os  casados  e  viúvos  (Weber,  Rou- 
chberg,  Mayr,  Levasseur,  etc). 

A  percentagem  de  solteiros  na  população  de  Portugal 
é  de  60,74  p.  c.  Em  Lisboa,  porém,  essa  percentagem  sobe 
para  01,6  p.  c.  e  no  Porto  para  63  p.  c.  Estas  percentagens 
excedem  as  dos  próprios  districtos,  pois  a  do  districto  de 
Lisboa  é  de  61,22  e  a  do  districto  do  Porto  de  62,21. 

Se  volvermos  os  olhos  para  os  campos,  notaremos 
que  ahi  os  casados  predominam  sobre  os  solteiros. 

A  percentagem  de  casados  na  população  de  Portugal 
é  de  32,97  por  100  habitantes  e  no  districto  de  Braga  de 
31,25;  e  no  concelho  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  d'esse 
districto,  de  31,3.  Pois  em  Lisboa  ha  30,7  casados  por  100 
habitantes  e  no  Porto  29,8. 

Se,  porém,  separarmos  os  viúvos  por  sexos,  o  caso  mu- 
da um  pouco  de  figura.  A  percentagem  nacional  de  viúvos 
por  100  homens  é  de  3,47  e  de  viuvas  por  100  mulheres  de 
8,30.  Em  Lisboa  essa  percentagem  desce  para  3,3  em  rela- 
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Cão  aos  viúvos,  mas,  ao  contrario  do  que  se  observa  geral- 
mente, mantém-se  em  10,1  em  relação  ás  viuvas. 

Como  era  de  esperar,  os  divorciados  são  mais  nume- 
rosos nas  grandes  cidades,  facto  que  mais  se  accentuará 
entre  nós  á  medida  que  mais  se  alargar  a  execução  da  lei 
do  divorcio  de  3  de  novembro  de  1910. 

O  censo  de  1911  deu  a  percentagem  de  0,13  por  100 
habitantes  para  os  separados  judicialmente  e  divorciados, 
percentagem  que  em  1900  cia  de  0,05.  Para  Lisboa  essa 
percentagem  subiu,  porém,  a  0,31  e  para  o  Porto  a  0,35. 

Estudando  a  evolução  do  estado  civil  nas  duas  princi- 
paes  cidades  de  Portugal,  para  indivíduos  de  mais  de  15 
annos,  observa-se  as  seguintes  percentagens: 

Lisboa 

Em  1864  Em  1911 

Varòes    Fêmeas  Varões    Fêmeas 

Solteiros  20,42  19,99  17,8  18,1 

Casados 15,14  12,98  15,8  14,7 

Viúvos. 2,62  7,75  1,7  5,4 

Porto 

Em  1864  Em  1911 

Varões    Fêmeas  Varões    Fêmeas 

Solteiros 14,65  19,20  14,4  18,3 

Canados 14,19  13,76  15,0  14,7 

Viúvos 1,77  5,39  1,6  5,0 

Estes  números  denunciam  que  de  1864  para  1911  di- 
minuiram  na  [)()pulação  de  15  a  100  annos  os  solteiros 
('  íHigiDcntaiam  os  casados.  Da  mesma  forma  se  observou 
cm  Milão,  na  população  de  20  a  60  annos,  de  1881  para 
1ÍM)1. 

Welton  fe/.  idêntico  estudo  cm  relação  a  Londres,  á 
face  (lo  censo  de  1001  e  verificou  que  augmentaram  os  sol- 
teiros e  viúvos  c  diminuíram  os  casados  e  as  cieanças  de 
menos  de  15  annos. 

LUOAR  DE  NASCIMENTO 

A  própria  noção  do  iii  hduisiiKt  ía/  civi*  (jue  uma  í^^ran- 
dr  paiíc  da  população  das  giandrs  cidaíles  é  consliluida  por 
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indivíduos  que  alli  não  na.^^ceram.  E'  nas  creanças  e  nas  mu- 
lheres que  se  nota  maior  numero  de  pessoas  nascidas  na 
mesma  cidade.  Em  Berlim,  por  exemplo,  o  numero  de 
creanças  nascidas  n'aquella  capital  allinge  81  p.  c. 

Em  Portugal,  os  que  não  tiveram  berço  nas  duas  gran- 
des cidades  representavam  as  seguintes  percentagens,  em 
relação  á  população  citadina: 


Lisboa. 
Porto.. 


De  F(5ra 

DA 

CIDADE 

1890 

1911 

4,37  % 

4,94  »/o 

4,01  % 

4,14  % 

Na  Itália  o  numero  de  nados  nas  cidades  vai  desde 
43,3  p.  c.  em  Milão  até  84,8  p.  c.  em  Messina,  não  passan- 
do em  Roma  de  46,3  p.  c. 

Nas  grandes  cidades  norte-americanas,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, cm  Bueno.s-Aires,  nas  grandes  cidades  da  Austrália, 
a  percentagem  dos  que  não  nasceram  n'ellas  cresce  com  a 
proporção  dos  nados  no  estrangeiro. 

PROFISSÕES 

Com  o  urbanismo  está  intimamente  ligada  a  percenta- 
gem dos  indivíduos  que  se  consagram  ás  diversas  pro- 
fissões. 

Bastará  apontar  que  nas  grandes  cidades  os  agricul- 
tores só  na  jardinagem  e  horticidtura  podem  achar  serviço, 
porque  a  differença  de  meio  é  sensível. 

Profissões  ha  que  se  exercem  nas  cidades  em  succes- 
sivo  desenvolvimento  e  que  lulo  chegam  senão  accidental- 
mente  a  attingir  a  vida  dos  centros  menos  populosos. 

Essa  differenciação  profissional  encontra-se  por  toda 
a  parte. 

Para  a  reconhecermos,  com  respeito  a  Portugal,  seria 
preciso  que  dispo/essemos  de  uma  estatística  profissional 
devidamente  organisada.  Não  está  n'este  caso  o  censo  por 
profissões  realisado  em  1911.  Ainda  assim,  aproveital-o- 
hemos  paia  mostrar  a  distribuição  aproximada  das  duas 
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primeiras  cidades  de  Portugal,  em  relação  ao  pequeno  nu- 
mero de  profissões  que  figuram  na  tabeliã  adoptada. 
Eil-a : 


Agricultura 

Pesca  e  caça 

Extracção  de  mineraes. . . , 

Industria 

Transportes 

Commercio 

Força  publica 

Administração  publica. . . . 

Profissões  liberaes 

Vivendo  dos  rendimentos. 

Trabalhos  domésticos 

Improductivos 


Lisboa 
População  profissional 


t'or  1:000  hab. 


l.''  bairro 

2."  bairro 

3.0  bairro 

4  "  bairro 

do  coiicelh 

4:574 

975 

5:026 

1:747 

27,18 

55 

17 

286 

227 

1,29 

12 

3 

18 

5 

0,08 

57:421 

23:202 

27:842 

56:256 

363,23 

11:430 

6:176 

6:653 

12:519 

83,32 

23:325 

21:419 

18:855 

21:362 

187,40 

8:090 

4:390 

5:138 

10:476 

61,74 

5:046 

3:726 

4:622 

6:002 

42,78 

4:196 

5:261 

5:709 

4:960 

44,39 

6:648 

7:499 

10:161 

10:522 

76,82 

1:794 

2:763 

2:737 

1:864 

20,20 

5:980 

6:163 

5:494 

5:542 

51,12 

Agricultura 

Pesca  e  caça 

Extracção  de  mineraes  •  •  • . 

Industria 

Transportes 

Commercio 

Força  publica 

AdministraçíTo  publica- .   • . 

Profissões  liberaes 

Vivendo  dos  rendimentos. 

Trabalhos  domésticos 

Improductivos 


Porto 
População  profissional 

Concelho  Por  i.iMH)  hab. 

10:771  55,51 

507  2,61 

45  0,23 

84:174  473,86 

11:379  58,65 

38:357  197,70 

8:121  41,85 

4:690  24,17 

9:056  46,67 

13:604  70,12 

3:110  16,03 

10:185  '    52,49 


l)<'niiii(iam  (.'.s|cs  iiiimeros  (pie  em  Lishoa,  relativa- 
mente ao  Poílo,  pr'(Mlomiiiam  os  indivíduos  <pie  fa/em  parle 
da  forra  [Mihliea  e  os  (pie  se  consagram  á  adnniiistração 
publica,  como  é  natural,  pelo  niaioi'  numero  de  regimentos 
aípiaricladns  na  caiulal  c  prl<»  iiuiiicroso  pessoal  das  secre- 
larias  do  Kstado  e  oulias  i'c[)ai'tiçõcs  publicas.  No  Porto 
|)rcdoíiiiiiíiiii,  relativamente  a  í.isboa,  os  (pie  se  consagram 
á  agricultuia,  á  industria  e  ao  commei'cio,  i'amos  de  acti- 
vidaile  typíca  da  capiíal  do  iioi-le  de  Portugal  e  da  região 
(iicumvisinba. 

A'  face  do  censo  allemâo,  Mayr  conseguiu  estabelecer 
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as  seguintes  percentagens  para  a  população  activa  (erwer- 
bslbálige)  Ç) : 

Constru-   Conimer-   Serviços  Exercito, 
Açjricul-        cçòes  cio  e         domest.      empre- 

tores  e  transpor-  e  out.  sa-     gados, 

minas  tes  lariados   prof.  lib. 

Grandes  cidades  .. .  13,6  494,2  238,3  43,3  104,5 

Campos 667,1  223,7  38,5  6,6  19,6 

Booth  fez  lambem  interessantes  investigações  a  res- 
peito da  população  de  Londres. 

D 'esses  estudos  conclue-se  que  a  differente  constilui-j, 
cão  profissional  das  fífrandes  cidades,  em  relação  aos  cam- 
pos,  é  indicador  —  causa  c  effeito,  ao  mesmo  tempo  —  da 
profunda  diversidade  nas  manifestações  da  vida  social. 

NUPCIALIDADE 

Tudo  quanto  se  refira  ao  movimento  demographico 
varia  essencialmente  das  grandes  cidades  para  as  outras 
localidades.  A  nupcialidade  não  pôde,  pois,  escapar  a  essa 
lei  geral. 

Sob  este  ponto  de  vista,  as  differencas  accentuam-se  no 
numero  e  duração  dos  casamentos,  na  idade,  estado  civil 
e  profissões  dos  esposos. 

A  percentagem  annual  de  casamentos,  em  Portugal, 
no  decennio  de  1895-1904,  foi  de  6,77  por  1  :000  habitan- 
tes O,  ao  passo  que  a  laxa  de  nupcialidade  em  Lisboa  foi 
de  6,18  e  no  Porto  de  7,41.  Portanto  a  percentagem  de 
casamentos  não  altingiu  em  Lisboa  a  média  geral,  que  no 
Porto  foi  excedida.  O  facto  mais  geral  é  o  que  se  passa  em 
Lisboa. 

As  estatisticas  italianas,  por  exemplo,  provam  que  no 
decennio  de  1900-909  e  só  em  duas  cidades,  Milão  e  Cata- 
nia,  a  percentagem  de  casamentos  foi  superior  á  das  re- 


(')     G.  VON  Mayr,  op.  cit. 

(2)    Tabeliãs  preliminares  do  movimento  physiologico  da  população  do  reino  de 
Portugal,  1906. 
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giões  respectivas ;  nas  outras  cidades,  foi  inferior,  especial- 
mente em  Veneza,  onde  não  passou  de  5,59. 

E'  certo,  porém,  que  nas  grandes  capitães  estrangei- 
ras se  não  nota  o  phenomeno  que  se  observa  em  Lisboa  :  a 
mípciabdade  é  superior  á  do  Estado.  Effectivamente,  no 
quinquénio  de  1003-907,  foi  de  9,39  em  Vienna,  de  11,01 
em  Berlim,  de  10,04  em  Pariz,  de  9,0  em  Londres,  de  11,05 
em  New-York,  de  8,62  em  Buenos-Aires.  A  grande  immi- 
gração  de  adidtos  explica  este  facto  que  se  dá  nas  grandes 
capitães. 

Em  todo  o  caso,  c  facto  averiguado  que  a  nupciali- 
dade  nas  grandes  cidades  tende  a  diminuir.  Em  Lisboa 
observa-se  esse  phenomeno,  pois,  tendo  sido  a  taxa  de  nu- 
pcialidade  de  6,32  de  1895-99,  baixou  para  6,05  de  1900- 
90'i.  O  Poíto  não  fez  excepção,  d'esta  vez,  visto  a  taxa  ter 
sido  de  7,42,  no  primeiro  período  e  ter  descido  para  7,41 
no  segundo. 

Em  Variz,  a  nupcialidade  apresentou  de  1817-29  a 
1901-905  oscillações  insignificantes,  attingindo  o  máximo 
no  decennio  de  1851-60.  Em  Turim,  a  nupcialidade  foi  de 
5,35  em  1801-805,  attingindo  o  máximo  de  10,04,  como  em 
Pariz,  em  1851-55  e  decresceu  fortemente  até  6,62,  em 
1901-905. 

NATALIDADE 

Não  p(jde  estaheleccr-se  uma  lei  precisa  acerca  da  na- 
talidade nas  cidades,  em  relação  aos  campos.  Em  todo  o 
caso,  geralmente  as  grandes  meti'op()les  apresentam  nala- 
lidadíi  muito  iiderior  á  natalidade  nacional  e  i'egionaI,  facto 
eslraidiavel,  em  verdade,  se  se  attender  a  que  aos  grandes 
centros,  a f fluem  grande  numero  de  adultos,  tornando  mais 
numerosa  a  [)opulação  a|)la  para  a  geração. 

l]\\\  lN)itugal  veiiíica-se  este  phenomeno :  Ao  passo 
(\\u\  a  taxa  gei"al  da  nalídidade  de  1895-1904  é  de  31,15, 
a  de  Lisboa  nTio  passa  de  27,06.  A  do  Poilo  attinge^  porém, 
36,02. 

,.\inda   assim,   Lisboa  passa  adiante  de  Pariz,  onde  a 
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taxa  da  rialalidade  é  apenas-  de  19,0^  de  Berlim,  onde  é 
de  24,8  e  quasi  corre  parelhas  com  Vienna,  onde  é  de 
27,4  e  com  Londres,  onde  é  também  de  27,4. 

Só  nos  paizes  novos  se  pode  medir  a  influencia  da 
composição  da  população  segundo  as  idades,  tomando  por 
base  a  natalidade  dos  immigrantes.  E'  facto  averiguado 
(|ue  a  natalidade  ó  tanto  mais  elevada,  em  relação  ao  paiz 
de  origem,  quanto  menor  fòr  o  numero  de  creanças  que 
acompanhem  os  emigi'antes  e  quanto  maior  fôr  o  numero 
dos  adultos. 

Não  é  licito,  porém,  estabelecer  generalisação  em  tal 
matéria,  como  acima  deixamos  a  perceber.  Na  Allemanha, 
por  exemplo,  ha  cidades,  como  Berlim,  Hamburgo,  Stutt- 
gart  e  Francfort,  onde  a  natalidade  é  muito  inferior  á  do 
império  e  outras  cidades  grandes  e  médias,  como  Colónia, 
Stettin,  Mannheim,  etc,  onde  é  superior. 

Facto  averiguado  é  o  da  diminuição  da  natalidade  nas 
grandes  cidades,  como  nos  respectivos  Estados  (').  Observa- 
mol-o  em  Portugal. 

A  taxa  da  natalidade  portugueza,  que  era  de  33,33,  em 
1886,  baixou  para  31,80,  em  1904,  se  bem  tivesse  oscilla- 
rões  que  deram  a  baixa  até  29,95,  em  1895. 

Na  cidade  de  Lisboa,  essa  taxa  baixou  de  20-69,  em 
1895,  para  26,20,  em  1904;  e  no  Porto,  no  mesmo  inter- 
valh),  de  36,56  para  35,87. 

Casos  ha,  porém,  em  que  a  natalidade  decresce  menos 
nas  cidades  do  que  no  campo.  Assim,  na  Suécia,  a  natali- 
dade foi  de  33,34  por  habitantes  na  população  rural,  de 
18]()-40,  e  de  30-95  na  população  urbana;  mas,  de  1881-90 
os  factos  passaram-se  de  maneira  differente,  porque  a  taxa 
foi  de  26,65  na  primeira  e  de  31,07  na  segunda. 

Allendorf  aponta  que  as  duas  natalidades  dos  campo^ 
e  (bis  cidades  tendem  a  nivelar-se  O,  em  conse(|uencia  da- 
relações  de  cada  vez  mais  intimas  e  frequentes  entre  a.-^ 


(')    W.  Bailby  —  Modem  Social  Conditions,  190(5. 
(2)    Hans  Allbndorf  —  Der  susuy  in  der  stádt,  1901. 
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respectivas  populações,  o  que,  de  resto,  constitue  mais  uma 
demonstração  do  nivelamento  de  todas  as  condições  sociaes. 

Os  nado-mortos  por  100  nados  e  os  nado-illegitimos 
por  100  nado-vivos  são  bastante  mais  numerosos  nas  ci- 
dades do  que  nos  campos. 

A  percentagem  de  nado-mortos  em  Portugal  foi  de 
12,27  por  1  :000,  no  periodo  de  1895-904 ;  em  Lisboa  attin- 
giu  69,22,  quasi  seis  vezes  mais  ;  e  no  Porto  chegou  a  73,01, 
mais  de  seis  vezes. 

Os  nado-illcffilinios  foram  19:801,  em  1004,  no  con- 
tinente de  Portugal,  o  que  representa  a  percentagem  de 
12,2  por  100  nado-vivos;  percentagem  que  "lulo  pôde  ser 
considerada  excessiva,  se  a  confrontarmos  com  a  de  Vien- 
na,  onde  attinge  30  p.  c.  ;  de  Pariz,  25  p.  c.  ;  de  Berlim, 
10  p.  c. ;  de  Roma,  16  p.  c. 

Não  temos  elementos  para  apreciar  o  numero  de  abor- 
tos, por  anno,  dado  interessante  que  se  conhece  em  rela- 
ção a  cidades  de  outros  paizes.  Em  Milão,  por  exemplo, 
passaram  de  318,  em  1882,  a  681,  em  1907. 

MORBIDEZ  E  MORTALIDADE 

Se  bem  não  se  possa  affirmar  sempre,  com  inteira  cer- 
teza, em  lodo  o  caso  pôde  ter-se  como  exacto  que  a  mor- 
lahdade  é  em  toda  a  parte  menor  nos  campos  do  que  nas 
ridades  (').  Assim  se  observa  em  Portugal. 

A  taxa  geral  da  mortalidade,  de  1895-904,  foi  de  20,63 ; 
em  Lisboa  attingiu  25,65  e  no  Porto  30,27. 

A  mortalidade  do  Porto  attinge  proporções  vevqonho' 
saincnle  altas,  usando  da  linguagem  de  Colajaimi,  propor- 
ções (pie,  aliás,  se  encontram  c  ate  são  excedidas  em  algu- 
mas cidades  da  Lombardia  e  da  Emilia.  Em  Cremona,  a 
laxa  de  mortalidade  era,  em  1894,  de  33,7,  em  Siena,  de 
33,5,  em  Mantua,  úc  32,9,  em  Beigamo,  de  31,7,  etc. 

Ha  na  Itália  cidades,  como  Milão,  Bolonha,  Palermo 


O    Westkroaard  —The  horoscope  of  the  population  in  the  twentieth  Century 
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e  Mcssina,  onde  a  mortalidade  é  inferior  á  das  respectivas 
regiões. 

Poderá  vir  a  dizer-se,  algum  dia,  o  mesmo  de  Lisboa 
e  Porto? 

Na  Allemanha  não  faltam  cidades  em  que  a  mortali- 
dade exceda  a  média,  como  Breslau,  Colónia,  Kônigsbero-, 
etc.  O, 

A  differença  máxima  observa-se  na  mortalidade  in- 
fantil. 

Se  é  certo  que  desde  ba  muito  se  nota  a  maior  mor- 
talidade iias  cidades,  em  relação  ás  aldeias,  é  certo  também 
([ue  outr'ora  a  mortalidade  excedia  a  natalidade,  nas  cida- 
des maiores.  As  proporções  começaram  a  inverter-se  em 
Londres,  no  século  xix ;  em  Berlim,  depois  de  1816 ;  em 
Leipzig  e  em  Francfort,  de  1821  a  1841 ;  em  Stockolmo, 
depois  de  1880  f). 

Esta  transformação  salutar  deve  attribuir-se  ao  me- 
llioramento  das  condições  hygienicas  das  cidades,  como 
se  deve  allribuir  á  mesma  causa  o  facto  de  diminuir  mais 
a  mortalidade  nas  grandes  cidades  do  que  nas  povoações 
ruraes. 

Em  Portugal,  a  taxa  geral  da  mortalidade  baixou,  de 
1895  para  1905,  de  20,77  para  19,00,  isto  é,  de  9  p.  c,  ao 
passo  que  em  Lisboa,  no  mesmo  periodo,  baixou  de  28,53 
para  23,15,  isto  é,  8,1  p.  c.  No  l^orto,  em  vez  de  baixar, 
subiu  para  10,3  p.  c.  e  não  ba  que  estranhar,  porque  as 
condições  hygienicas  da  cidade  não  se  modificaram  sensi- 
velmente n'esse  periodo! 

A  segunda  cidade  de  Portugal  faz,  pois,  uma  lamen- 
tável excepção  ao  que  geralmente  se  observa,  como  con.-«o- 
quencia  da  melhoria  das  condições  hygienicas  pelos  gran- 
des trabalhos  de  saneamento,  pelo  farto  aliastecimento  (h* 
agua  potável,  pela  mais  garantida  alimentação  do  povo, 
})elo  nuMioi'  abuso  das  bebidas  alcoólicas,  etc.  O  Porto  en- 


(*)    G.  VON  Mayr,  op.  cit. 
(2)    Vandervelde,  op.  clt. 
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terroii  1  :700  contos  em  obras  de  saneamento  pelo  systema 
Shoiie  e  nem  ao  menos  ligou  ainda  a  rede  da  canalização 
principal  aos  prédios! 

Para  se  conhecer  o  alcance  das  medidas  hygienicas, 
basta  attentar  no  que  se  passa  na  Inglaterra.  De  1851-60 
para  1896,  a  mortalidade  diminuiu  27  p.  c.  nas  cidades  e 
23  p.  c.  nas  aldeias  (').  Para  conseguir  resultados  tão  apre- 
ciáveis melhoraram-se  as  condições  hygienicas  geraes ; 
construiram-se  numerosas  habitações  para  o  povo,  com- 
bateu-se  energicamente  a  mortalidade  infantil  e  o  alcoo- 
lismo, etc. 

Vejamos  o  que  se  passa  em  Portugal  —  e  que  bem  tris- 
te é  —  aproveitando  dados  relativos  a  1902  e  a  1910: 

Por  1:000  vivos  morreram 

De  O  a  10  annos        De  todas  as  idades 

1902      1910  1902         1910 

Em  Portugal 37,6      32,4 

Em  Lisboa 56,5      51,8 

No  Porto 98,1      65,9 

Para  se  avaliar  da  significação  d'estes  algarismos,  es- 
pecialmente dos  que  se  referem  á  enorme  cifra  da  mortali- 
dade infantil,  confrontem-se  com  os  que  Allendorf  achou 
para  a  l*russia  (') : 

De  10  a  15  annos        De  todas  as  idades 

1880-81    1890-91  1880-81    1890-91 

Em  todo  o  Estado 37,0  34,0  26,2  23,5 

Nos  campos.   34,2  32,3  24,6  28,4 

Nas  IG  maiores  cidades 53,6  41,(1  27,6  22,8 

Nas  cidades  de  20:000  a  100:000  hab. . . .  42,2  37,0  26,1  28,6 

Não  se  acha  parallelo  para  o  coelliciente  da  mortalida- 
de infantil  no  lN)rl() ;  o  de  Lisboa  aproxima-se  do  (jue  so 
observou  nas  16  maiores  cidades  da  Piiissia,  li'iiila  annos 
.inles! 

A  pohlica  sanitária,  euipi-ehendida  por  toda  a  parte  com 


19,4 

18,8 

25,6 

22,9 

35,8 

27,5 

(•)    Wkstkhoaard,  op.  cit. 
(')    Hanh  Allrndorf,  op.  cit. 
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uma  perseverança  e  um  caracter  prático  que  não  attinge 
entre  nós,  tem  conseguido  reduzir  sensivelmente  a  morta- 
lidade em  algumas  cidades  da  Europa. 

Em  1907,  era  de  15,5,  em  Berlim  ;  de  15,  em  Hamburgo  ; 
de  15,4,  em  Leipzig;  de  15,  em  Dresde ;  de  15,2,  em  Bru- 
xellas;  de  13,4,  em  Amsterdam ;  de  14,  em  Stockolmo ;  de 
18,4,  em  New-York ;  de  17,1,  em  Buenos  Ayres;  de  17,4, 
em  Vienna ;  de  17,9,  em  Pariz  ('). 

Lisboa  e  Porto  vão  bem  além  d'essas  proporções! 

Observa-se  geralmente  que  nas  grandes  cidades  são 
mais  numerosas  as  mortes  de  filhos  illegitimos  do  que  legí- 
timos. Lisboa  faz  excepção,  como  já  vimos,  por  circums- 
tancias  conhecidas  Ç).  No  Porto  elevou-se,  em  1913,  a  41,2 
p.  c.  a  percentagem  das  creanças  illegitimas  que  morreram 
antes  de  completarem  um  anno. 

Fattam  achou,  na  Inglaterra,  as  seguintes  proporções 
para  a  mortalidade  abaixo  de  um  anno : 


VarSes  legítimos  .. 

>         illegitimos. . 
Fêmeas  legitimas  . . 

»        illegitimas  • 


Londres 

Condados  ruraes 

151,2 

125,6 

289,3 

190,2] 

118,7 

98,8 

264,1 

166,1 

Nas  grandes  cidades  prevalecem  mais  do  que  fora 
d'ellas  certas  doenças  infecciosas,  como  a  tuberculose,  e 
propagam-se  outras  accentuadamente :  o  suicídio,  etc.  De- 
monstram-o  os  seguintes  algarismos : 


Portugal . 
Lisboa- •• 
Porto... 


Tuberculose 
pulmonar 

56,5 
138,4 
131,7 


Causas  de  morte 
Por  1:000  óbitos 


Diarrheia 
infantil 

74,17 
86,9 
149,5 


Lesão 
do  coração 

48,67 
37,87 
50,54 


Suicidios 

2,71 
3,90 
4,10 


0)    Os  dados  parizienses  sSo  de  Bertillon  e  reíerem-se  ao  quinquennio  de 
1901-905. 

(2)    Vide  supra,*pag«  300. 
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MIGRAÇÃO 

A  migração  é  um  pheuomeno  característico  da  vida 
das  cidades  e  das  aldeias.  Para  as  cidades  accorrem  a([uel- 
les  que  procuram  melhores  condições  de  vida. 

E'  certo  haver  tamhem  um  movimento  de  sahida  das 
cidades  para  os  campos ;  mas  esse  é  por  tal  forma  insigni- 
íicante  que  não  vale  a  pena  registral-o. 

DEGENERAÇÃO  BIOLÓGICA 

Grave  e  insolúvel  ou,  pelo  menos,  sujeito  a  variados 
critérios  é  o  prohlema  da  avaliação  das  vantagens  colhidas 
pelos  que  se  deslocam  para  as  cidades.  Melhoram  ou  peo- 
ram?  Os  citadinos  degeneram  ou  progridem?  ^ 

Existem,  a  hem  dizer,  duas  correntes  sobre  tão  delicada 
matéria :  uma,  representada  por  Hansen  Ç)  e  Ammon  e  ou- 
tra, por  Allendorf  e  Kuczinski  ('). 

E'  certo,  porém,  que,  apesar  de  todos  os  estudos  alé 
agora  realisados,  não  é  possível  estabelecer  uma  conclusão 
bem  nitida. 

N'outros  tempos,  a  maior  mortalidade  nas  grandes  ci- 
dades ainda  permiltia  colher  um  argumento  em  favor  da 
vida  dos  campos.  Esse  factor,  modiíicou-se,  porém,  como 
já  vimos ;  por  isso,  desappareceu  a  possibilidade  de  o  invo- 
car em  favor  da  vida  aldeã. 

DIFFERENÇAS  ECONOMICO-SOCIAES 

Mais  intensas  do  que  as  demographicas  são  as  diffe- 
renças  ecoiiomico-sociaes  entre  a  cidade   e  o  campo. 

l.''  Du-FEnENÇAs  ECONÓMICAS  —  Sc  é  ccrto  haver  maior 
riíjuííza  nas  cidades,  certo  é  também  que  na  distribuição 
delia  se  observam  grandes  desigualdades.  Os  salários  são 
nuíis  altos  do  que  nas  aldeias,  não  ha  duvida  ;  mas  a  con- 
corrência do  trabalho  é  fortissinui,  especialmente  pela  ag- 


(0    C,.  TIanskn  -  Die  drei  rirvolk-cruiifis  sfufrii.  189!). 
{^)    R.  Kuczinski    -  Der  zuq  navh  der  SIaill,  18!i7. 
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glomcragão  do  sweatiny  syateiíi,  como  em  Londres,  Pari/, 
c  New- York. 

Se  bem  se  elevem  maLs  facilmente  os  salários  aos  tra- 
balhadores nos  grandes  centros,  lambem  são  maiores  as 
necessidades  (Telles  e  mais  incerta  a  sua  condição,  estando  a 
todo  o  momento  expostos  ao  risco  da  íalta  de  trabalho  e 
das  crises. 

2.°  CuLTi;uA  —  As  cidades  são  centros  mais  cultos;  alli 
é  a  sede  dos  mais  importantes  institutos  de  ensino,  das  bi- 
bliotliecas,  ele.  Por  isso,  não  ha  que  estranhar  em  que  a 
população  citadina  seja  mais  culta  do  que  a  das  aldeias. 

S.*"  Doenças  mentaes  e  suicmios  —  Predominam  as 
doenças  mentaes  nas  cidades  pela  diffusão  da  neurasthenia, 
gerada  pela  vida  mais  intensa  d'esses  centros.  Alguns  es- 
tudos recentes  inglezes,  apontados  por  Fere,  pretendem 
levar  á  conclusão  de  que  são  mais  frequentes  as  doenças 
mentaes  nas  populações  ruraes. 

Em  todo  o  caso,  não  soffre  duvida,  que  os  suicidios 
prevalecem  nas  cidades,  como  se  observa  dos  algarismos 
respeitantes  a  Lisboa  e  Porto,  que  atraz  apresentamos. 

4.°  DiFFERENCiAÇÃo  uAs  CLASSES  socLVES  —  E'  nas  cida- 
des  que  mais  fundamente  se  estabelecem  as  condições  dif- 
ferentes  em  que  vivem  as  diversas  classes ;  alli  mais  cruel- 
mente se  cavam  os  abysmos  que  separam  umas  das  outras. 
Garming,  para  provar  que  nas  grandes  cidades  a  differen- 
ca  das  condições  divide  as  classes  sociaes  em  classes  dis- 

o  o 

tinctas,  escreveu:  <( Essas  sociedades  distinctas  não  se  co- 
nhecem :  uma  possue  o  monopólio  das  honrarias,  do  bem- 
estar ;  a  outra  está  privada  d'elles.  Os  bens  accumulados 
n'um  pequeno  numero  de  mãos  cavam  um  abysmo  entre 
as  diversas  condições»  ('). 

5.*^  PAUPEmsMo  E  PROSTITUIÇÃO  —  Se  é  certo  que  nos  cen- 
tros urbanos  o  pauperismo  é  mais  apparente,  em  todo  o 
caso,  passa  hoje  como  averiguado  que  existem  mais  pobres 


(')    Adma  Webeb,  op.  cit. 
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nos  paizes  onde  a  industria  é  menos  desenvolvida  e  onde  a 
população  rural  é  mais  considerável,  relativamente  á  popu- 
lação ui-bana.  Isto  não  impede,  todavia,  que  a  propoição 
(los  pobres  seja  particularmente  forte  nas  cidades,  para 
as  quaes  tendem  a  cojivergir  os  desgraçados  dos  campos  ('). 

A  propósito,  diremos,  com  a  probabilidade  admissivel 
em  similliantes  estalislicas,  que  os  indigentes  representam 
2,5  p.  (  .  da  p()|)ulação  na  Inglaterra  e  Paiz  de  Galles,  3,5 
p.  c.  Mil  Allemanba  e  5  p.  c.  na  França. 

Facto  averigiuulo  é  o  decrescimento  da  proporção  dos 
pobres,  em  relação  á  população,  nos  últimos  cincoenta  ân- 
uos. E  não  ba  que  estranhar  n'esse  facto,  porque  as  insti- 
Uiições  de  beneficência  téem-se  multiplicado  e  os  recursos 
(pie  se  [)ropoi'cionam  a  quem  (pieira  e  ])ossa  trabalhar  são 
mais  variados  e  numerosos. 

A  extensão  das  mutualidades,  cuja  intervenção  impede 
(pie  uma  doença  temporária  arraste  á  miséria  uma  íamilia 
inteira,  tem  contribuido  também  efíicazmentê  para  diminuir 
o  pauperismo. 

F'  certo,  [)orém,  (pie  em  Portugal,  como  em  llesj)anha 
('  outras  luições,  a  pecpiena  cultura  das  ])opulações,  mesmo 
(las  citadinas,  faz  com  (pie  sejam  contados  no  numero  dos 
[)obi'e>  indi\i(luos  válidos,  cjue  poderiam  muito  bem  appli- 
car-se  a  trabalho  util. 

As  instituições  destinadas  a  valer  ao  pauperismo  miil- 
li[)licam-se,  dia  a  dia,  e  tomam  formas  diversissimas. 

Apontaremos  algumas,  que  dizem  respeito  ás  cidades 
|)ortuguezas. 

O  jornal  O  ('oinnincio  do  l^oilo  civim,  em  1801,  um 
serviço  de  soccorros  domiciliários,  (pie  tem  tomado  consi- 
derável e\j)ansão.  Desde  então  até  íins  de  1915,  recebeu, 
|)ai'a  íins  carilalivos,  a  cpiantia  de  317:454  escudos.  A  mo 
(lia,  nos  últimos  Ires  aiinos,  foi  de  10:()57  escudos 

U  Diário  de  .Vo//r/a.s,  de  Lisboa,  lem  r(u*ebido  para  Íins 


(')    C.  COLSON   -  Coura  d  Kvonomie  Politique,  vol.  i. 
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de  assistência,  que  desempenha  com  grande  fervor,  quan- 
tiosas sommas,  as  quacs  se  elevaram  a  05 :  156  escudos, 
desde  1896  a  1915. 

A  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto  fundou,  em 
1900,  uma  secção  de  soccorros  domiciliários,  que  distri- 
buiu, de  1911-15,  a  média  annual  de  4  :000  escudos. 

Mais  horrível  do  que  o  pauperismo  é,  sem  duvida,  nas 
cidades,  a  lepra  da  prostituição.  Os  grandes  centros  attra- 
hem  as  jovens  na  flor  dos  annos :  Principiando  por  consa- 
grar-se  aos  serviços  domésticos,  cahem  depois  na  rede  da 
sedução. 

A  prostituição  é,  no  dizer  do  prof.  Angelo  da  Fonseca, 
que  a  estudou  com  notável  minúcia  e  elevado  critério  scien- 
lifico,  um  mal  necessário  Ç). 

As  toleradas  acompanham  o  augmento  da  população, 
até  1899 ;  d'ahi  por  diante,  começa  a  pronunciar-se  uma 
baixa  sensível.  O  numero  de  inscripções  de  meretrizes,  que, 
em  1899,  era  dô  812,  desce,  em  1901,  para  750,  sendo,  em 
média,  a  província  da  Extremadura  aquella  onde  se  effe- 
ctua  maior  numero  de  inscripções,  390  mulheres,  aproxi- 
madamente. 

Existiam  no  paiz,  em  1901,  2:300  toleradas,  o  que  cor- 
responde a  0,8  por  1 :000  na  população  feminina. 

Em  Lisboa  estacionavam,  em  1901,  mais  de  metade  das 
toleradas  em  exercício,  como  se  verifica  pelos  seguintes 
números  respeitantes  a  diversas  cidades  portuguezas : 

Numero  de  toleradas      Por  1:000  habitantes 

Lisboa 1:197  3,a 

Évora 53  3,2 

Guarda 21  3,4 

Vizeu 23  2,7 

Porto 438  2,5 

Coimbra 35  1,8 

Elvas 28  1,9 

Braga 31  1,2 

Faro 12  1,0 

Aveiro 8  0,7 


(')    Angelo  da  Fousec a  —  Da  prostituição  em  Portugal,  1902. 
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Para  se  reconhecer  a  intensidade  da  prostituição  tole- 
rada nas  cidades  portuguezas,  em  relação  ao  resto  da  Eu- 
ropa, bastará  notar  que  a  proporção  das  toleradas  por 
1  :000  habitantes  não  passa  de  2  em  Pariz,  de  2,7  em  Ber- 
lim, de  0,8  em  Bruxellas,  de  1,7  em  Copenhague,  ao  passo 
que  em  Lisboa  attinge  3,3,  percentagem  só  excedida  em 
Montpellier,  onde  vai  até  5,3. 

E'  a  província  do  Douro  que  fornece  maior  quantidade 
de  mulheres  á  prostituição,  188  por  anuo ;  segue-se  a  Ex- 
tremadiira,  com  IGO.  A  Extremadura  pôde  considerar-se  o 
receptáculo  de  maior  numero  de  toleradas  sabidas  das  ou- 
tras províncias. 

A  prostituição  clandestina  segue  na  intensidade  a  for- 
ma tolerada  ;  centralisa-se  nas  cidades,  augmentando  assim 
os  perigos  sociaes. 

Pelo  interessante  mappa  do  movimento  geral  da  tole- 
rância, que  o  prof.  Angelo  da  Fonseca  apresenta,  observa- 
se  que  das  toleradas  em  exercício,  3,3  p.  c.  prostituiram-se 
com  meiujs  de  1(3  annos,  26  p.  c.  dos  16  aos  18,  36  p.  c.  dos 
19  aos  21,  31  p.  c.  dos  22  aos  30  e  3,1  p.  c.  com  mais  de 
30  annos,  o  que  demonstra  a  larga  percentagem  de  adoles- 
centes sacrificados  ao  vil  commercio. 

Apurando  a  profissão  anterior  á  inscripção,  nota-se 
que  44  p.  c.  eram  criadas  de  servir,  16  p.  c.  costureiras, 
5,4  operarias  fabris,  2,9  operarias  agrícolas,  sendo,  por- 
tanto, as  criadas  de  servir  e  as  costureiras  que  dão  maior 
percentagem.  A  percentagem  das  sem  profissão  figura  por 
2,3  p.  c. 

Eram  analphabetas  86  p.  c.  c  sabiam  lér  12  p.  c.  De- 
monstração evidente  de  que  o  illettrismo  acompanlui  a 
prostituirão  e  não  deixa  comprehender  os  nuiles  d'ena  i"e- 
sultantes. 

Ao  passo  (jue  a  percentagem  das  solteiras  sobe  a  75 
[).  c,  a  das  casadas  não  vai  além  de  3,4  p.  c.  e  a  das  viuvas 
hca  em  1,3  p.  c. 

l*resume  o  prof.  Angelo  da  l-Onseca  que,  se  líão  se  con- 
^i(l('r"n«('  a  tf)I(M";ni(i;i  iiinn  |u'nlissno  protegida  e  iiAo  hoii- 
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vessc  terceiras  pessoas,  as  proxenetas,  a  alimentar  o  mer- 
cado, instigando  a  malricnla,  Portugal  teria  uma  inscri- 
pcão  de  200  a  300  mullieres  (juaiido  muito !  E,  assim  mesmo, 
é  insigniíicaidissimo  o  numero  de  toleradas  em  confronto 
com  as  meretrizes  clandestinas. 

Entre  as  conseíjuencias  pavorosas  da  prostituição,  a\  ul- 
la  a  propagação  da  syphilis.  Averiguou  o  prof.  y\ngelo  da 
Fonseca  que  dos  2G2  municipios  em  que  Portugal  se  divide, 
apenas  em  5  é  descoidiecida  a  syphilis,  pertencendo  2  ao 
districto  de  Faro  e  os  restantes  aos  de  Coimbra,  Lisboa  e 
Leiria. 

6."  Intensidade  e  vAmEDADE  da  vmA  —  E'  indubitavel- 
mente mais  intensa  a  vida  nas  cidades,  sob  o  aspecto  econó- 
mico, politico  e  intellectual.  Alli  existem  os  attractivos  de 
toda  a  espécie,  os  theatros,  os  cafés,  os  clubs.  Basta  isso, 
para  a  tornar  não  só  mais  intensa,  mas  mais  variada. 

7.°  Philantropia  e  assistência  —  Ao  egoismo  que  se 
encontra  em  muitas  das  manifestações  da  vida  na  aldeia, 
contrapõe-se  a  solidariedade  que  se  observa  nas  cidades, 
se  bem  ella  não  deva  ser  levada  ao  ponto  superior  a  que 
Vilhermé  pretendeu  algal-a. 

Se  é  certo  que  nas  cidades  são  mais  numerosas  as  ins- 
tituições de  assistência,  como  hospitaes,  asylos,  etc,  incon- 
testável é  também  que  ellas  tendem  a  multiplicar-se  hoje 
por  toda  a  parte  em  Portugal. 

Raro  é  o  concelho  onde  não  haja  um  hospital,  um 
asylo  e  ainda  outras  instituições  de  beneficência  e  assim 
vão-se  estendendo  ás  populações  ruraes  os  benefícios  que 
outr'ora  eram  quasi  reservados  aos  grandes  centros. 

As  próprias  instituições  de  mutualidade  vão  abran- 
gendo já  os  trabalhadores  ruraes. 

Pelo  decreto,  com  força  de  lei  de  1  de  março  de  1911, 
que  organisou  o  Credito  Agricola  em  Portugal,  foi  dada 
ás  Caixas  de  Credito  Agricola  Mutuo  a  natureza  e  Índole 
de  sociedades  cooperativas  (artigo  12.°)  e  nos  estatutos  da 
Caixa  de  Villa  Nova  de  Famalicão  (Alvará  de  27  de  setem- 
bro de  1913)  ficou  consignado  que,  quando  as  circumstan- 
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cias  o  permitiam,  e  a  Caixa  demonstre  estar  habilitada 
para  esse  effeito,  poderá  crear-se  lambem  o  regimen  de  mu- 
lualidadc  agraria  para  a  instituição  de  dotes  ruraes  e  para 
auxilio  nos  casos  de  falta  de  trabalho,  de  doença,  ou  de 
inhabilidade  (artigo  3.°,  n.°  3.°,  §  2.°). 

A  lei  de  accidentes  do  trabalho,  de  24  de  julho  de  1913, 
estendeu  os  seus  ef feitos  até  aos  trabalhos  agrícolas  e  flo- 
restaes,  em  que  se  faça  uso  de  inachinas  movidas  por  mo- 
tores inanimados. 

E'  uma  concessão  bastante  limitada,  não  ha  duvida ; 
mas  convém  não  esquecer  que  para  os  frequentes  riscos 
í{ue  na  lavoura  resultam  dos  animaes,  o  artigo  2:394.*'  do 
Código  Civil  estabelece  a  responsabilidade  pela  satisfação 
do  prejuizo  causado  ('). 

Na  Allemanha,  são  sujeitos  ao  risco  profissional  lodos 
os  operários  agricolas,  mesmo  os  das  emprezas  que  não 
empreguem  motores  mechanicos,  comprehendendo  qual- 
quer cathegoria  de  pessoal  agricola,  incluindo  o  de  jardi- 
nagem, com  excepção  dos  jardins  particulares  e  dos  ce- 
mitérios. 

Na  Inglaterra  e  Dinajnarca  são  indenmisa(h)s  os  tra- 
balhadores ruraes  de  qualquer  cathegoria. 

Na  Bélgica  são  sujeitas  ao  risco  de  accidentes  as  ex- 
plorações agricolas  que  enqjreguem,  pelo  menos.  Ires  ope- 
rários. 

Na  Noruega  são  abrangidos  todos  os  operários  ilo- 
restaes. 

Na  Hungria,  a  reparação  de  accidentes  é  extensiva  a 
criados  e  mechanicos  agricolas. 

8.°  O  SENTIMENTO  UELIGIOSO  E  AS  TENDÊNCIAS  POUTICAS  — 

O  sentimento  i'eligioso  mantém-se  nas  aldeias,  ao  passo  que 
nas  cidades  tende  a  decahir. 

Em  matéria  politica,  pa>sam-s(í  factos  idênticos:  as 
populações  do  canqio  são  conservadoras,  misoneislas,  islo 


o    Fernando  Emyqdio  da  Silva  —  Accidentea  de  trabalho,  vol.  i,  1913. 


o   POVO   PORTUGUEZ 


362 

é,   avessas  a  novidades,   a  innovações ;   ao   passo  que  as 
das  cidades  são  philoneislas,  progressivas  c  democráticas. 

Nilti  considera  a  religião  um  factor  demograpliico  de 
grande  importância ;  mas  conclue  que  cada  religião  actua 
de  modo  diverso,  segundo  o  seu  espirito  e  as  suas  tendên- 
cias (').  Em  todo  o  caso,  essa  influencia  não  é  tão  grande 
conu)  lhe  (piiz  attribuir  Arsène  Dumont  ("),  pois  nas  na- 
ções modernas,  especialmente  nos  paizes  agrícolas,  inspi- 
rando a  fé  n'um  auxilio  providencial,  teve  sempre  influencia 
benéfica  sobre  a  fecundidade. 

Pelo  que  diz  respeito  aos  factores  políticos,  a  sua  acção 
não  pode  ser  posla  em  duvida.  Guando  a  organisação  de- 
mocrática permitte  a  todos  os  cidadãos  subirem  na  escala 
social,  isto  é,  quando  favorece  a  chamada  capilaridade  so- 
cial, mantendo-se,  ao  mesmo  tempo,  uma  profunda  des- 
igualdade económica,  a  natalidade  resente-se  e  chega  a  di- 
minuir bruscamente.  A  este  propósito,  escreveu,  com  ra- 
zão, Laveleye :  As  constituições  democráticas  não  dérani 
descanço  ao  homem  senão  quando,  como  na  Suissa  ou 
nos  tempos  primitivos,  os  costumes  são  simples  e  as  con- 
dições iguaes  Ç). 

Dumont  acha  que  o  principio  sociahsta  da  equivalên- 
cia das  funcções,  se  fosse  integralmente  applicado,  daria 
em  resultado  destruir  a  capilaridade  social  e  determinar 
uma  natalidade  mais  alta. 

Vandervelde  descreve  bem  nitidamente  a  influencia  que 
a  facilidade  das  communicações,  especialmente  os  comboyos 
operários,  exerce  para  a  propaganda  socialista  na  Bélgi- 
ca, altrahindo  os  operários  ruraes  aos  grandes  centros. 

CRIMINALIDADE 

As  theorias  deterministas  fazem  suppòr  que  é  maior  a 
criminalidade  nas  cidades  do  que  nos  campos ;  mas  não  se 


(')    Fr.  S.  Nitti,  op.  cit. 

(2)    A.  DvyiOHT —  Dépopulcition  et  civilisation,  Í8d0. 

(^)    Laveleye  —  De  la  propriété  et  de  aes  formes  primitives,  1871. 
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deve  acceilar  esle  facto  por  uma  forma  absoluta.  O  que  é 
mais  seguro  é  o  predomiuio  de  alguns  crimes  nas  cidades 
e  de  outros  nas  aldeias.  Nas  cidades  predominam  :  o  dolo, 
abortos,  corrupção  de  menores,  homicidios  simples,  feri- 
mentos; nos  campos:  o  furto,  os  assassinatos,  os  infanti- 
cídios, os  parricidios,  etc. 

o  URBANISMO  ATRAVÉS  DO  TEMPO 

Estudadas  as  causas  e  os  ef feitos  do  urbanismo,  veja- 
lUí^s  agora  como  elle  se  tem  manifestado  em  Portugal. 

Para  isso,  estabeleceremos  o  confronto  entre  os  con- 
celbos  do  coidiiKMite  o  ilhas  agrupados  pela  sua  população, 
em  dois  periodos  afastados,  18G4  e  1911  : 

Numero  de  concelhos 

Com  menos      Cnm  2:000       Com  20:000      ComõO.OOO       Com  mais 
de  2:000  a  20:000  a  õO:WO  a  100:000         de  100:000 

1911 1  184  90  13  3 

1864 3  232  65  -  — 

Percentagem 
por  Í.OOO 
concelhos : 

1911 0,34  %  63 ,23  %  30,92  %  4,46  "/o  1 ,90  "/o 

1864 1  %  77,33  %  21,66  o/o  -  — 

População 

1911 744       2.087:891     2.657:927     847:187      366:307 

1864 3:850       2.281:156     1.903:404        —         — 

Percentagem 
por  1:000 
habitant. : 

1911... *  0,1  350,3  445,9  142,1  61,4 

1864 9,1  544,6  454,4  -  — 

Como  se  vè,  n'um  iiitervallo  de  47  aunos,  diminuiu 
scnsivebnente  o  numero  de  concelhos  com  2:000  a  20:000 
finhitantcs  e  aiigmentou  proporcionalmente  o  dos  de  20  :000 
a  50:000. 

Na  Itália,  o  augmento,  de  1802  a  1901,  operou-se  prin- 
cipalmente nas  communas  de  50:000  a  100:000  habitantes, 
augmento  ípie  também  se  observou  em  l\)rtugal. 

Na  Inglaterra,  n^presentava  61,3  p.  c.  do  total,  em 
1881  ;  em  1S91,  jã  representava  75  p.  c.  e  em  1901,  77  p.  c. 
O  movimento  migratório  dos  condados  agricolas  e  da  Ir- 
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landa  converge,  de  preferencia,  para  os  centros  manufactu- 
reiros e  mineiros,  como  Leicestershire,  Nottinghamshire, 
Glomorganshire,  etc.  Ç). 

Na  Allemanha,  a  escala  da  população  das  communas 
com  menos  de  2  :000  habitantes  que  se  pôde  considerar  po- 
pulação rural,  é  a  seguinte :  em  1871,  63,9  p.  c. ;  em  1880, 

58.0  p.  c.  ;  em  1900,  45,7  p.  c.  e  em  1905,  42,6  p.  c. 

Este  decrescimente  constante  denuncia  bem  o  rápido 
desenvolvimento  da  industria  allemã.  A  diminuição  foi  má- 
xima, de  1871-905,  na  Westphalia  em  54,1  p.  c.  no  Bran- 
deburgo (com  Berlim)  em  49,1  p.  c.  ;  nas  provincias  Bhe- 
nanas,  em  46,1  p.  c.  P\)i  minima  na  Prússia  oriental,  em 

13.1  p.  c. ;  no  Posen,  em  13,8;  na  Prússia  occiJental,  em 
17,3  p.  c.  A  média  de  todo  o  império  allemão  foi  de  33,3 
p.  c. 

Até  na  Rússia,  apesar  da  accentuada  migração  rural 
para  os  pontos  do  império  situados  na  Ásia,  onde  ha  muita 
terra  livre,  se  encontrou  augmento  sensivel  na  população 
urbana.  A  proporção  para  a  população  total  passou  de  4,4 
]).  c,  em  1812,  para  12,8  p.  c,  em  1890  f). 

Nos  Estados-Unidos,  a  percentagem  da  população  ur- 
bana augmentou  segundo  esta  escala  :  em  1790,  3,35 ;  1840, 
8,52;  1890,  29,20;  1900,  37,30. 

E'  para  notar  que,  ao  passo  que,  em  1790,  nos  Estados- 
Unidos,  n'uma  população  de  3.929:214  era  de  3,35  p.  c.  a 
percentagem  da  população  urbana,  na  Austrália,  justamen- 
te a  um  século  de  distancia,  em  1891,  com  uma  popula- 
ção total  de  3.809:895  era  de  33,20  p.  c.  a  população  ur- 
bana. Que  disparidade  entre  as  duas  colónias  anglo-saxo- 
nias! 

Passemos  a  examinar  o  desenvolviuKMito  de  algumas 
cidades  portuguezas. 

Imu  demographia,  o  critério  para  a  definição  do  que 
seja  uma  cidade  não  pôde  ser  o  mesmo  que  na  burocracia. 


(')    GoLDSTEiN  —  lierufsgliederung  und  Reichstum,  1897. 

(•)    Mellionkow  —  Eísaia  aur  Vhiatoire  de  la  civilisation  rusae,  1901. 
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Segundo  lun  congresso  internacional  de  estatística, 
começa  a  ser  cidade  a  povoação  de  2:000  habitantes,  para 
a  differenciacão  entre  população  rural  e  população  urbana. 

Grandes  cidades  são  geralmente  consideradas  as  de 
100:000,  500:000  ou  1.000:000  de  habitantes.  Segundo 
este  critério,  Portugal  tem  apenas  duas  grandes  cidades: 
Lisboa,  com  435:3."59  habitantes,  e  Porto,  com  194:009  ha- 
bitantes. 

Sundbãrg  considera  ainda  como  grandes  cidades  as 
de  50:000  habitantes  (') ;  admittindo  este  critério,  teriamos 
que  incluir  como  grande  cidade,  Coimbra,  com  os  seus 
02:423  habitantes  e  Braga,  com  os  seus  00:737. 

Para  se  avaliar  do  desenvolvimento  das  cidades,  bas- 
tará dizer  que  no  principio  do  século  passado  não  havia 
em  toda  a  Europa  senão  23  cidades  com  mais  de  100:000 
habitantes,  nenhuma  nos  Estados-Unidos  e  duas  na  índia 
Bi'itannica.  Em  1907,  (')  havia  na  Europa  100  cidades  com 
mais  de  100  :000  habitantes,  53  das  quaes  excediam  250  :000 
habitantes,  23  com  mais  de  500:000  e  G  com  mais  de  um 
milhão. 

Basta  isto  para  demonstrar  o  desenvolvimento  do  ur- 
banismo. Em  verdade,  ha  hoje  na  Europa  tantas  cidades 
de  meio  milhão  de  habitantes  quantas  eram,  ha  um  século, 
as  de  100:000. 

Nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  onde  no 
fim  do  século  xviii  iu~u)  havia  cidade  alguma  de  50:000  ha- 
bitantes, nem  mesmo  de  10  :000,  hoje  existiam  três  com  mais 
(h;  um  milhão,  12  com  mais  de  300:000  e  25  com  mais  de 
100:000. 

No  lira/il,  a  cidade  do  Rio  de  JauíMro  leni  1.054:000 
hahilanles. 

Na  Ásia,  ha  ()3  cidad<'s  com  mais  i\c  100:000  habitan- 
tes (?  10  com  nuiis  de  um  milhão,  tendo  uma  (Tellas,  Canlão, 
(bus  milhões  de  lial)ilan(es  e  outi'as  7  um  milhão  cada  uma. 


(')    SiTNUitARO  —  ApprçHS  rcouotniquea. 
(«)    StatfBtnanH  Ycar  liook,  190h. 
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na  China;   perto  de  dois  milhões  a  cidade  de  Tokio,  no 
Japão  e  mais  de  um  milhão  Calcutá,  na  índia  Ingleza. 

.\a  Africa  vão  além  de  7  as  cidades  com  mais  de 
100:000  habitantes  e  o  Cairo  tem   para  cima  de  600:000. 

\a  Europa,  são  a  Inglaterra  e  a  Allemanha  as  naçõe^ 
que  se  distinguem  pelo  forte  augmento  do  numero  das  ] 
ffvandes  cidades.  Effectivamente,  em  1800,  a  Inglaterra  ti- 
idia  apenas  duas  cidades  com  mais  de  100:000  habitantes,  j 
Londres  e  Dublin  :  hoje,  tem  40,  entre  ellas  Londres,  com 
mais  de  7  milhões  e  4  com  mais  de  400  :000.  A  Allemanha, 
em  1800,  linha  duas,  Berlim  e  Hamburgo  e  em  1901,  tinha 
já  41,  entiv  as  (juaes  Berlim  com  mais  de  2  milhões  e  ou- 
tras 4  com  mais  de  500:000  habitantes. 

A  França  tinha  3,  em  1800,  Pariz,  Lyon  e  Marselha  e 
toje  tem  15;  a  Hespanha  tiuha  2,  Madrid  e  Barcelona,  e 
hoje  tem  7,  etc. 

Os  grandes  Estados  da  Europa  podem  classificar-se 
pela  ordem  seguinte,  em  relação  ao  numero  das  grandes 
cidades:  Allemanha,  Inglaterra,  Áustria,  França,  Hespa- 
nha e  Itália. 

Não  é  notável  só  o  facto  de  haver  crescido  o  numero 
das  (fvandes  cidades;  é  mais  para  notar  a  rapidez  extraor- 
dinária com  que  ellas  se  desenvolveram. 

Vejamos  Lisboa  e  Porto : 

Se  é  certo  que  o  desenvolvimento  populacional  das 
duas  primeiras  cidades  portuguezas  —  d'aquellas  a  que 
temos  de  fazer  especial  referencia  n'este  trabalho  de  ca- 
racter demographico,  para  seguir  as  normas  geralmen- 
te adoptadas  —  correspondeu  ao  augmento  operado  na 
área  de  uma  e  outra,  certo  é  também  que  esse  desenvol- 
vimento corresponde  a  augmento  de  densidade,  como  já 
vimos  ('). 

Os  números  brutos  que  já  apresentamos  O  permittem 


(>)  Vide  supra,  pag.  338. 
('-)  Vide  supra,  pag.  343. 
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[Qzer  os  seguintes  apuramentos,  em  relação  a  dois  perio- 
3os  afastados : 


Lisboa. 
Porto.. 


População 

1864                   1911 

Augmento 

163:763                435:3f)9 

62,3  »/o 

86:751                194:099 

55,2  % 

O  que  se  observa  em  Portugal  nota-se  em  toda  a  parte. 

Fora  do  confronto  ficam,  porém,  as  chamadas  cidades- 
niundos  (Weltstãdte).  Londres,  por  exemplo,  que  em  1377 
2ontava  40:000  habitantes  e  em  1702,  670:000,  conta  hoje 
com  os  subúrbios,  outerring,  7.128:000  habitantes,  isto  é, 
uma  população  superior  á  de  Portugal,  da  HoUanda,  da 
Bélgica,  da  Suissa  e  da  Turquia  europeia.  Pariz,  com  uma 
população  de  3.700:000  habitantes,  excede  a  Suissa  e  a 
Dinamarca  ;  Berlim,  com  os  subúrbios  (nâherliegenden  Vo- 
rorle)  contando  2.899  :550  habitantes,  vai  além  da  Noruega ; 
Vienna  já  tem  mais  de  2.000:000  de  habitantes. 

Só  os  arredores  d'essas  cidades  representam  maior  po- 
pulação do  que  a  das  grandes  cidades  de  Portugal.  Islin- 
gton,  arredor  de  Londres,  com  335  :000  habitantes  tem  qua- 
?i  o  dobro  da  população  do  Porto ;  por  isso,  Cragie  consi- 
derava Londres,  a  grealer  London,  como  uma  federação  de 
cidades.  Com  Berlim  acontece  outro  tanto :  o  subúrbio  de 
Charlolenburgo  tem  239:559  habitantes,  o  de  Rixdorf 
153:513,  o  de  Shôneberg  140:000. 

Se  procurarmos  as  causas  do  desenvolvimento  das 
grandes  cidades^  achal-as-hemos  na  sua  vida  económica  e 
industrial. 

Lisboa  e  Porto  lêem  visto  augmentar  sensivelmente  o 
seu  commercio  e  a  sua  industria  e  d'ahi  tem  resultado  o 
augmento  da  sua  população.  As  importações  e  exportações 
pelas  Alfandegas  de  Lisboa  e  Porto  eram  assim  represen- 
tadas, em  contos,  no  intcrvallo  de  30  annos  : 


Ent  1881 

Em  1911 

Contnt 

rnniot 

Importação    K.rportaçílo 

Importação    Exportação 

Lisboa 

17:6:n                   8:009 

54:102                  32:218 

Porto 

9:914                   7:960 

27:180                 11:109 
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Estes  números  são  sufficientes  para  dar  a  conhecer  a 
expansão  do  movimento  mercantil  nas  duas  cidades.  Nas 
importações  observou-se  em  Lisboa  um  augmento  de  67,5 
p.  c.  e  nas  exportações  um  augmento  de  75,1  p.  c.  Os  au- 
gmentos  no  Porto  foram  de  63,5  p.  c.  nas  importações  e 
de  28,4  p.  r.  nas  exportações. 

Recorrendo  a  dados  respeitantes  á  expansão  industrial 
nas  duas  cidades,  veremos  a  confirmação  do  seu  desenvol- 
vimento económico. 

Effectivamente,  o  censo  profissional,  a  despeito  de  to- 
das as  suas  inexactidões,  é  um  indicador. 

Confrontando  o  de  1890  com  o  de  1911,  verificamos 
que  o  numero  de  indivíduos  occupados  na  industria,  pro- 
priamente dita,  augmentou  sensivelmente,  n'esse  periodo 
de  vinte  annos : 

^  Industria 

1890                   1911  Augmento 

Lisboa 101:972               164:721  38,7% 

Porto 58:874                 84:174  30,0% 

O  mesmo  se  deu,  na  segunda  metade  do  século  xix,  em 
cidades  como  Milão,  Barcelona,  Budapesth,  etc. 

E  o  que  se  passa  na  Europa  occorre  também  nos  ou- 
tros continentes. 

Na  America  do  Norte  o  desenvolvimento  de  algu- 
mas cidades  foi  assombroso  no  século  passado,  como  vai 
vêr-se,  pelo  numero  dos  respectivos  habitantes  O : 

1800  1840  1860  1900 

New-York 60:000        317:710        1.206:299        3.437:202 

Chicago —  4:470  109:260        1.698:575 

Philadelphia 69:403        220:423  565:529        1.293:697 

Na  America  do  Sul,  o  Districto  Federal  do  Rio  de  Ja- 
neiro tinha  a  população  de  1  milhão  de  habitantes,  segundo 
o  censo  de  1912  f).  Buenos-Aires  tinha,  em  1869,  177:787 


0)    Statiatical  Atlas  ofthe  United  States,  1900. 
(»)    J.  C.  Oakenfull  —  Braeil  in  1912, 1913. 
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habitantes  e  em  1894,  já  contava  950  :891,  com  um  augmen- 
lo  médio  annual  de  mais  de  15  p.  c. 

O  mesmo  succedeu  na  Austrália,  com  o  desenvolvi- 
mento das  cidades  de  Sydney,  Melbourne  e  Adelaide ;  o 
mesmo  resultou  da  rápida  industrialisação  do  Japão,  que, 
em  1898,  tinha  Tokio  com  1.440:120  habitantes  e  hoje  tem 
1.819:000;  Osaka  com  821:235  e  hoje  996:000,  isto  no 
intervallo  de  nove  annos. 

Para  definir  bem  o  urbanismo  convém  determinar  a 
percentagem  das  grandes  cidades  na  população  total,  em 
períodos  afastados. 

Fazendo  essas  investigações  para  Lisboa  e  Porto,  e 
confrontando  logo  com  outros  paizes  acharemos : 

Percentagem  da  população  das  cidades 
para  100:000  iíabitantes 

1801  um 

Portugal 9,41  %  10,48  % 

Inglaterra 0,89  »  31,48  » 

ADemanha 1,11  »  13,21  > 

França. 2,85  »  12,59  » 

Austria-Hungria 0,95  >  6,39  » 

Rússia  Europeia 1,50  >  3.29  » 

Toda  a  Europa  (M 2,94  »  8,36  » 

Para  se  comprehender  bem  o  que  representa  a  evolu- 
ção do  urbanismo  em  Portugal,  basta  dizer  que,  sendo  em 
1800,  a  população  da  Europa  de  180.978:000  habitantes, 
a  das  cidades  de  mais  de  100:000  habitantes  era  represen- 
tada por  5.515:723  habitantes  e  que  em  1900,  para  a  po- 
pulação total  europeia  de  412.303:000  habitantes  as  cida- 
des de  mais  de  100:000  habitantes  prefaziam  34.502:910. 
Isto  é,  a  percentagem  passou,  como  acima  se  vê,  de  2,9 
para  8,3  p.  c.  Para  esse  total  contribuíram  as  cidades-mun- 
dos  —  Londres,  Pariz,  Berlim,  Vienna,  S.  Petersburgo  c 
Constantinopla — com  quasi  metade,  16.804  :976  habitantes. 

Para  se  apreciar  o  modo  como  o  desenvolvimento  das 
(luas  principaes  cidades  de  Portugal  acompanhou   o  das 


(*)    Comprehende  os  subúrbios  de  Londres,  Pariz  e  Berlim. 
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grandes  cidades  europeias  seria  preciso  apurar  a  percen- 
tagem da  sua  população  em  relação  á  de  Portugal  e  con- 
frontar essa  percentagem  com  a  de  outras  nações,  em  pe- 
riodos  afastados  uns  dos  outros,  tomando  por  base  cidades 
de  mais  de  100:000  habitantes.  Se  recorrêssemos  a  dados 
de  1800,  verificaria  mos  que  n'esse  tempo  só  Lisboa  contava 
mais  de  100:000  liabitantes.  Portanto,  a  percentagem  da 
população  das  cidades  portuguezas  de  mais  de  100:000  ha- 
bitantes para  a  d^ Portugal,  que  em  1800,  era  de  9,41  p.  c. 
passou  em  1900  para  10,48  p.  c,  o  que  excede  a  percenta- 
gem europeia. 

E'  impossivel  fazer  confronto  idêntico,  relativo  ao  pe- 
ríodo de  um  século,  com  respeito  a  outros  continentes,  por- 
que, em  1800,  não  havia,  por  exemplo,  cidade  alguma  na 
America  com  mais  de  100:000  habitantes.  New^-York  só 
em  1820  excedeu  este  numero. 

Recorrendo  a  período  mais  curto,  observamos,  que 
em  1890,  a  população  das  cidades  com  mais  de  100:000 
habitantes,  nos  Estados-Unidos,  representavam  17  p.  c.  da 
população  total,  e  em  1905,  isto  é,  quinze  annos  depois,  já 
apresentava  20,33  p.  c. 

O  estudo  da  migração  levou  Mortara  Ç)  a  estabelecer 
as  seguintes  conclusões : 

1.*  —  Que  as  migrações  para  as  grandes  cidades  se  rea- 
lisam  por  períodos  successivos.  A  maior  parte  dos  immi- 
grantes  provêem  das  localidades  circumvisinhas,  as  quaes, 
por  sua  vez,  ficariam  depauperadas  de  população,  se  as  re- 
giões que  as  cercam  não  preenchessem  as  lacunas  com  ou- 
tras correntes  migratórias.  Essas  lacunas  são  ainda  preen- 
chidas com  immigrantes  procedentes  de  regiões  mais  afãs-  ú 
ladas  e  assim  por  diante. 

2.'  —  Que  essa  migração  se  exerce  por  graus  succes- 
sivos :  das  aldeias  os  immigrantes  passam  para  os  concelhos 
ruraes  mais  populosos,  d'estes  para  as  cidades. 


(1;    GiORQio  Mortara  —  Le  populazioni  delle  grandi  eittà  italiane,  1908. 
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Na  índia  ingleza,  as  cidades  com  mais  de  100:000  ha- 
bitantes são  apenas  2  p.  c.  da  população. 

«O  Estado  monstro,  diz  Colajanni,  é  representado  pela 
Republica  Argentina ;  com  unia  população  de  5  milhões  e 
meio,  uma  só  cidade,  Buenos  Ayres,  com  um  milhão  de 
habitantes,  representa  cerca  de  20  p.  c.  da  população  total». 

De  tudo  quanto  temos  exposto  conclue-se  que  o  urba- 
nismo tem  assumido  proporções  notáveis,  ha  meio  século 
a  esta  parle. 

Dois  factores  contribuem  principalmente  para  elle : 
um  natural,  ou  reproductivo,  i'epresentado  pela  excedencia 
dos  nascimentos  sobre  os  óbitos;  outro  artificial,  represen- 
tado pela  excedencia  dos  imrnigrantes  sobre  os  emigrantes 
das  pequenas  cidades  para  as  medianas  e,  finalmente,  das 
medianas  para  as  grandes. 

Em  Portugal,  estas  gradações  não  se  observam  sempre, 
porque  a  affiuencia  das  aldeias  para  os  grandes  centros 
faz-se  directamenirte,  em  grande  numero  de  casos. 

Se  procurássemos  estudar  a  acção  dos  factores  natu- 
ral e  artificial,  assim  cnnunciados  no  desenvolvimento  das 
duas  grandes  cidades  portuguezas,  chegariamos  ás  seguin- 
tes conclusões,  desde  1890  a  1911 : 

AUGMENTO    ABSOLUTO  PERCENTAGEM  NO  AUGMENTO 

Por  excedencia    Por  excedencia    Por  excedencia    Por  excedencia 

de  de  de  de 

nascimentos         imrnigrantes         nascimentos         immigrados 

Lisboa     ...  52:404  81:749  1:^,46%  15,45% 

Porto 31:07«  24:073  14,01%  13,91% 

Como  se  vè,  para  o  augmonto  da  p()[)ulação  de  Lisboa, 
no.s  vinte  annos  estudados,  contribuiu  princii>almente  a  im- 
migi'açã<),  ao  [)asso  (jue  para  o  augmento  da  população 
do  Porto  conlribuiu  o  maior  numero  de  nascimentos. 

Na  Itália,  i)ara  o  periodo  de  1872  a  1901,  encontram- 
se  percentagens  de  34  p.  c.  na  primeira  columna  e  65,24  na 
segunda  (Nápoles),  de  10,34  p.  c.  e  83,00  p.  c,  respectiva- 
mente (Milão),  ele. 

A  contribuição  que  nas  chamadas  cidade s-mundos  dá 
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a  immigração  é  considerável.  Em  Londres,  por  exemplo, 
de  1801  a  1871,  a  proporCjão  variou  de  23,8  p.  c.  a  17,4  p.  c, 
com  o  máximo  de  40,2  p.  c,  em  1841-51.  Segundo  Charles 
Boolh,  a  metrópole  ingleza  ganha  com  a  immigração  10 
p.  c.  por  anno. 

Na  Allemanha,  a  immigração  tem  sido,  porém,  um 
factor  mais  importante  para  o  incremento  das  grandes  ci- 
dades. De  1861  a  1875,  no  augmento  da  população  de  25 
cidades,  que  oscillou  de  24,2  a  35,7  p.  c,  a  maior  parte  foi 
devido  á  immigração.  Dos  immigrados  eram,  em  1900 :  em 
Charlotemhurgo,  81,1  p.  c. ;  em  Kiel,  65,8;  em  Berlim, 
59,1;  em  Dresde,  01,5;  em  Hamburgo,  50,3;  etc. 

Em  França,  a  excedencia  da  immigração  é  notável, 
sobretudo,  em  Pariz  e  no  departamento  do  Sena.  O  exce- 
dente da  immigração  sobre  a  emigração  foi  de  1.343:664, 
em  lô91,  e  de  1.333:458,  em  1901. 

Observando-se  que  no  departamento  do  Sena,  a  per- 
centagem de  habitantes  nascidos  fora  delle  baixou  de  64,0 
p.  c,  em  1872,  para  57,4,  em  1901,  forçoso  é  concluir  que, 
ao  contrario  do  que  muitos  suppõem,  tem  diminuído  a  força 
de  attracção  de  Pariz,  o  que  se  explica  pela  diminuição  con- 
siderável de  nalahdade  nos  outros  departamentos. 

O  que  é  certo  é  que  foi  sempre  notável  a  quantidade  de 
estrangeiros  na  capital  da  França,  facto  que  não  se  observa 
em  Lisboa,  onde  o  numero  de  estrangeiros  baixou  em  vinte 
annos,  descendo  de  18:217,  6,04  p.  c.  da  população  citadi- 
na para  10  :239,  3,73  p.  c,  assim  como  no  Porto  desceu  de 
4,13  p.  c.  (5:746)  para  2,63  p.  c.  (5:106). 

Em  Pariz,  a  percentagem  de  estrangeiros  era  de  perto 
de  5  p.  c,  em  1896,  (')  e  em  Londres  attingia  3  p.  c,  em 
1901. 

Em  Lisboa,  a  percentagem  de  estrangeiros  era  de  0,1 
p.  c,  em  1911  ;  e  no  Porlo  era  de  0,05  p.  c. 


('i     Victor  de  Swart  —  Les  étrangers  et  les  provinciauoc  residant  á  Paris  (in 
«BuUetin  de  l'lnst.  Int.  St»,  de  1905,  tomo  xiv. 
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PROGNOSTICO  DO  URBANISMO 

4^or  maior  que  seja  a  prudência  a  adoptar  em  ma- 
téria de  previsões  de  caracter  social,  tudo  leva  a  crer  que 
o  urbanismo  não  só  continuará,  como  crescerá. 

Wells,  o  genial  romancista  das  previsões  sociaes,  pre- 
viu a  cidadc-mundo  de  20  milhões  de  habitantes.  Quem 
sabe  se  assim  virá  a  succeder? 

Mais  exacta  parece,  todavia,  essa  previsão  do  que  a 
do  economista  demographo  King,  que  previa  para  Londres 
a  população  de  2.100:000  habitantes,  no  anno  3000,  e  esse 
limite  eslá  já  excedido,  e  até  duplicado. 

O  eminente  estaiista  von  Mayr  pronunciou  esta  senten- 
ça :  ((A  paragem  no  desenvolvimento  seria  uma  crise  na 
vida  social  das  grandes  cidades :  sinl  ul  sunl  aut  non  sint^ 
isto  é,  devem  ainda  crescer,  crescer  mais»  ('). 

Dando  ouvidos  aos  queixumes  dos  proprietarios-agri- 
cultores  acerca  dos  inconvenientes  do  êxodo  dos  campos, 
os  estadistas,  economistas,  sociólogos  e  philantropos  téem 
aconselhado  medidas  tendentes  a  detel-o. 

Darão  os  governos  e  a  própria  sociedade  uma  demons- 
Iraíjão  de  impotência  e  de  cegueira,  se  usarem  de  outro 
meio  que  não  seja  melhorar  as  condições  dos  trabalhado- 
res da  terra.  Só  assim  se  conseguirá  efficazmente  pren- 
del-os  a  ella. 

Fora  d'isso,  o  dcsnivel  considerável  nos  salários  e  no 
tlieor  da  vida,  as  relações  mais  frequentes,  os  meios  de 
communicação  fáceis  e  baratos,  hão-de  aguçar  todos  os 
a[)pelites,  IoíUjs  os  desejos  e,  por  isso,  ha-de  continuar  a 
accentuar-se  esse  movimento  que  Veerhaen  frisantementc 
descreveu,  das  aldeias  allucinadas  para  as  cidades  tenta- 
culares. 

J^]scutan(h)  a  vo/  da  sciencia,  dosapparecerão  muitos 
(Tesses  receios  e  d'essas  preoccupações.  Spencer  pôz  bem 


O    G.  VON  Mkybr,  op.  cit.,  i)a>í.  l.J(i. 
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em  evidencia  o  que  é  e  o  que  vale  a  adaptação  inprevisla  da 
humanidade  a  novas  condições  sociaes. 

Cirandes  esforços  se  íizeram,  no  século  xvi,  para  deter 
o  desenvolvimento  de  Londres ;  chegou-se  a  prohibir  a 
construcção  de  novas  casas  e  a  três  milhas  da  cidade  era 
prohibido  que  em  uma  casa  habitasse  mais  de  uma  íami- 
lia  Ç).  Tudo  isso  foi  baldado. 

A  cidade  de  Londres  expandiu-se  e  expandir-se-ha, 
como  se  expandiram  e  se  expandirão  outras  grandes  cida- 
des, sem  excepção  das  de  Portugal. 

Para  deter  esse  movimento,  seria  preciso  destruir  tudo 
isso  que  representa  a  característica  da  civilisação  moder- 
na—  a  miprensa,  os  canunhos  de  ferro,  os  telegraphos  e 
telephonios,  os  esplendores  e  o  bem-estar  das  cidades ;  se- 
ria preciso  fazer  voltar  os  trabalhadores  á  triste  condição 
de  servos  de  gleba ;  seria  preciso,  emíim,  regressar  muitos 
séculos  atraz,  para  poder  refrear  —  se  tal  fosse  possível  — 
o  urbanismo. 

E'  certo,  que  bastantes  factores  estão  contribuindo  \ 
para  moderar  ou  deter  o  despovoamento  dos  campos  e  o 
mysterioso  incremento  das  cidades.  A  Industrialisação  da 
agricultura,  que  se  manifesta  já  nos  lacticínios,  em  diversos 
pontos  de  Portugal,  a  organisação  de  comboyos  operários, 
a  distribuição  de  energia  eléctrica  no  domicilio  e  a  grandes 
distancias,  um  grau  de  bem-estar  económico  e  social  garan- 
tido aos  trabalhadores  da  terra  —  tudo  isso  está  já  contri- 
buindo e  ha-de  contribuir  ainda  mais,  no  futuro,  para  mo- 
dificar o  urbanismo. 

N'esse  sentido  se  está  orientando  a  politica  na  Ingla- 
terra. O  próprio  anarchismo  de  Kropotkine  e  Wiliam  Mor- 
ris é  guiado  no  sentido  da  descentralisação,  da  locahsação 
da  vida  agrícola  e  industrial  nos  mesmos  pontos.  Foi  esse 
também  o  ideal  de  Charles  Fourier;  é  esse  ainda  o  ideal 
querido  de  Vandervelde,  no  seu  «Exode  rural». 


(1)    J.  NicaoLSON  -  The  relations  of  Rents,  Wages  and  Renis  in  Agriculture 
1909.  í 


o  POVO  PORTUtiUEZ 


375 

Não  é,  porém,  evolução  que  se  opere  de  um  para  ou- 
lio  momento :  ha-de  realisar-se  lentamente.  Os  perigos 
hygienicos  e  sociaes  que  residem  no  urbanismo,  hão-de 
subsistir,  portanto,  por  longo  tempo.  Aos  governos  com- 
pete adoptar  medidas  tendentes  a  descentralisar  e  não  a 
contralisar  a  vida  económica  e  politica,  de  modo  que  os 
benefícios  da  civilisação  sejam  garantidos,  tanto  aos  traba- 
lhadores das  cidades,  como  aos  trabalhadores  dos  campos. 

As  mais  rudimentares  noções  da  conveniência  social, 
se  não  quizer  nivocar-se  o  sentimento  humanitário,  aconse- 
lham a  que  se  procure  melhorar  a  sorte  das  populações 
ruraes. 

CURVAS  DO  URBANISMO 

De  vários  critérios  poderíamos  lançar  mão  para  tra- 
çar as  curvas  do  urbanismo  de  Lisboa  e  Porto. 

Se  recorrêssemos  á  densidade  da  população,  em  diver- 
sas épocas,  teríamos  de  defrontar-nos  com  a  causa  do  erro 
proveniente  das  deslocações  que  se  deram  dentro  de  cada 
uma  das  cidades,  por  motivo  da  amphação  da  sua  área. 

Preíerimos,  portanto,  traçar  a  curva  em  funcção  da 
naturalidade  registrada  pelos  censos  da  população,  con- 
siderando como  phenomeno  do  urbanismo  o  numero  de 
nados  íóra  do  respectivo  concelho  e  os  estrangeiros. 

Foi  assim  que  marcamos  as  zonas  do  urbanismo  indi- 
cadas nos  graphicos  que  acompanham  este  capitulo,  la- 
mentando não  poder  levar  mais  longe,  por  falta  de  estatís- 
ticas, as  nossas  investigações. 

Curiosas  são  as  conclusões  que  se  tiram  da  inspecção 
dos  dois  graphicos. 

Primeiro  que  tudo,  nota-se  a  proporção  relativa  da  po- 
I)ulação  global  das  duas  primeiras  cidades  portuguezas. 
Lisboa  cresceu  mais,  sob  o  ponto  de  vista  populacional,  do 
(lue  o  Porto. 

Além  d'isso,  o  urbanismo  de  Lisboa,  revelando-se,  pela 
população  de  1911,  mais  a(u:entuado  do  que  o  Porto,  che- 
gou a  afíirmar-se  por  unui  (juanlidade  de  indivíduos  nas- 
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eidos  fora  da  capital  superior  á  dos  que  dentro  da  capitai 
tiveram  berço. 

E'  uma  frisante  demonstração  da  atlracção  tentacular 

da  grande  cidade,  desti- 
nada, por  múltiplas  cir- 
cumstancias,  de  ordem 
politica,  de  ordem  econó- 
mica, de  ordem  esthetica 
e  até  de  ordem  social,  a 
engrandecer-se  de  cada 
vez  mais,  a  servir  de  íóco 
de  luz  procurado  por  tan- 
tas borboletas  que  lá  vão 
em  busca  de  melhor  desti- 
no, esquecendo-se  de  que, 
nmitas  vezes,  é  na  cham- 
ma  d'onde  essa  luz  irradia 
que  as  melhores  esperan- 
ças fenecem  c  as  maiores 
desi Ilusões  surgem. 

O  phenomeno  do  ur- 
banismo cm  Lisboa  deve  ser  motivo  para  séria  ponderação 
dos  pohticos,  dos  economistas,  dos  pedagogos.  Todos  elles 

são  chamados  a  intervir 
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no  sentido  de  transfor- 
mar n'uma  torrente  de 
benefícios  essa  corrente 
de  gente  forte  que  pro- 
cura todos  os  dias  a  acti- 
vidade do  grande  centro 
populoso. 

São  forças  que  cum- 
pre valorisar,  são  valores 
que  cumpre  utilisar,  lulo 
só  a  bem  da  própria  capital  do  Estado,  mas  ainda,,  mas 
sobretudo,  em  beneficio  do  próprio  Estado,  de  que  a  capi- 
tal deve  constituir  o  núcleo. 


61:514 


77:316^= 


CAPITULO   XV 

MIGRAÇÕES 


Não  são  apenas  os  nascimentos  e  os  óbitos  que  trans- 
íormam  aestructura  da  população.  E'  preciso  contar  tam- 
bém com  o  movimento  extrinseco,  ou  artificial,  devido  á 
deslocação  dos  homens  do  lugar  onde  nasceram  para  outro, 
pelas  migrações. 

Vêem  dos  mais  antigos  tempos  as  migrações,  não 
sendo  para  aqui  explicar  esse  phenomeno.  Basta  dizer  que, 
sob  a  pressão  da  necessidade  de  pão,  as  populações  sobre- 
põem-se  umas  ás  outras  e,  como  poderosa  e  irresistivel 
vis  a  tergo,  umas  empurram  as  outras. 

As  migrações  perderam  o  caracter  antigo,  apresentando 
hoje  o  aspecto  de  migrações  internas  e  migrações  externas. 

Umas  e  outras  tornaram-se  mais  contínuas,  por  isso 
que  a  intensidade  da  vida  económica  e  social  contemporâ- 
nea é  acompanhada  de  extraordinária  e  crescente  mobi- 
lidade dos  elementos  que  compõem  a  população  de  qual- 
quer Estado.  Operam-se  dentro  das  barreiras  de  uma 
cidade,  dentro  dos  confins  de  um  Estado  e  de  um  Estado 
para  outro,  produzindo  os  phenomenos  migratórios  urba- 
nos, os  internos  e  os  inter nacionaes  que  constituem  a  emi- 
gração e  a  immigração,  propriamente  ditas. 

MiGHAçÃo  iHHANA  —  Sc  bem  lenha  grande  importancui 
o  estudo  da  niohiHíhide  da  popuhição  dentro  das  barreiras 


o   POVO   PORTUGUEZ 


378 

de  uma  cidade,  pouco  estudada  tem  sido,  entre  nós,  essa 
mobilidade.  Este  movimento  aprecia-se  da  habitação  ao  lu- 
gar do  trabalho  e  de  uma  habitação  a  outra.  O  estudo  do 
primeiro  phenomeno  apresenta  interesse  económico,  por- 
que demonstra  a  necessidade  de  desenvolver  e  melhorar  as 
condições  das  linhas  férreas  urbanas.  São  dignos  de  nota 
os  trabalhos  de  Booth,  Vandervelde  e  outros,  a  este  res- 
peito. 

Os  dados  que  se  conhecem,  relativamente  a  Berlim  (') 
sobre  a  migração  urbana,  são  os  seguintes  :  Em  1900,  entre 
1.310:701  pessoas  activas,  havia  112:732  que  não  habita- 
vam no  lugar  onde  exercitavam  a  sua  actividade ;  em  1905, 
com  uma  população  de  2.040:148,  havia  741:195  deslo- 
cados. 

Averiguou-se  lambem  o  seguinte,  com  respeito  á  per- 
manência na  mesma  habitação,  em  1909 :  Não  durava  mais 
de  um  anno  em  28  p.  c.  da  população  de  Berlim ;  em  Ham- 
burgo, 25 ;  em  Leipzig,  24.  E'  fácil  de  comprehender  o 
grande  dispêndio  de  forças  económicas  que  as  repetidas 
mudanças  representam,  mudanças  aliás  inevitáveis,  em 
grande  parte,  pela  deslocação  do  lugar  de  trabalho,  pelo 
desejo  de  melhorar  de  habitação,  pelo  augmento  da  familia. 

Não  é  tão  fácil  fazer  averiguações  a  este  respeito,  entre 
nós,  como  lá  fora.  Em  Berlim,  por  exemplo,  e  n'outras  ci- 
dades allemãs  tem  de  participar-se  á  pohcia  a  mudança  de 
casa ;  em  Portugal  não  existe  essa  obrigação. 

MIGRAÇÕES  INTERNAS 

As  transformações  demographicas  que  se  verificam  pelo 
movimento  migratório  dentro  dos  confins  de  um  Estado 
não  são  menos  sensíveis,  em  alguns  lugares,  do  que  as 
produzidas  naturalmente  pelos  nascimentos  e  óbitos.  Nas 
maiores  cidades,  a  parte  da  população  não  nascida  n'ellas 


o    I.  FíEZ  —  Binnenwanderungen,  190tí. 
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varia  de  umas  para  as  outras  e  lem  lendeucia  a  augmen- 
lar. 

As  migrações  internas  verificam-se :  1.°,  de  uma  al- 
deia para  outra  e  constituem  as  migrações  temporárias, 
periódicas  e  esíacionaes;  2.**,  das  aldeias  para  as  cidades  e 
vix:e-versa  e  dos  centros  menores  para  os  maiores,  especial- 
mente industriaes  e  commerciaes  e  até  politicos,  e  consti- 
tuem parte  essencial  do  phenomeno  do  urbanismo,  de  que 
nos  occupamos  em  capitulo  especial.  Estas  migrações  não 
são  periódicas. 

MIGRAÇÕES  PERIÓDICAS  E  ESTACIONAES 

A  distribuição  diversa  dos  trabalhadores,  a  diversa  in- 
tensidade da  cultura  da  terra,  as  differenças  nos  salários, 
as  tradições  e  outras  condições  psychologicas  e  econó- 
micas determinam  migrações  internas  periódicas,  de  uma 
zona  para  outra  de  um  Estado,  ordinariamente  limitrophes, 
em  certas  estações  em  que  se  encontrem  trabalhos  de  pre- 
paração da  terra,  de  cultura  ou  colheita  cerealifera  ou  vi- 
nicola,  etc. 

E'  o  que  se  observa,  em  determinadas  épocas  do  anno, 
no  Alemtejo  e  na  região  vinícola  do  Douro. 

No  Douro,  na  occasião  das  vindimas,  acodem  nume- 
rosos ranchos  para  os  serviços  da  colheita  e  piza  das  uvas. 
Antigamente  vinha  gente  de  Hespanha  e  presumc^-se  que 
passariam  de  1 :000  homens,  em  cada  anno. 

No  «Séllo  da  Roda»  Ic-se :  Descendo  em  linha  recta  a 
montanlia,  saltando  de  socalco  em  socalco,  uma  hnha  in- 
terminável de  gallegos  transporta  aos  hombros  para  os 
lagares  os  enormes  cestos  vindinios,  fazendo  lembrar  de 
longe  um  exercito  de  formigas  forrageando  as  provisões  do 
inverno»  ('). 

O  visconde  de  Villa  Maioi'  menciona  que  a  i)lantação 
(h)  barelio  e  os  trabalhos  viiduU(M*ros  são  geralmente  feitos 


(')     I'FDRO  Ivo  -  o  Sêlto  d»  Roda,  1870. 
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de  empreitada,  e,  regra  geral,  os  empreiteiros  são  galle- 
gos  (')  e  que  a  construcção  dos  calços,  ou  muros  de  sup- 
porte,  é  feita  por  arraianos  das  immediações  de  Melgaço, 
que  apparecem  regular  e  periodicamente,  no  mez  de  outu- 
bro, para  se  ausentarem  no  mez  de  abril. 

Não  é,  porém,  apenas  a  agricultura  que  determina  mi- 
grações cstacionaes.  Certas  industrias  assumem  maior  acti- 
vidade em  determinadas  épocas  do  anno  e  provocam  mi- 
-grações  periódicas,  como  as  das  construcções  civis,  das 
construcções  navaes,  nas  quaes  a  intensidade  do  trabalho 
corresponde  a  circumstancias  variáveis,  algumas  d'ellas 
inherentes  á  natureza  do  clima  e  até  á  própria  organisação 
das  classes  trabalhadoras. 

Em  alguns  paizes  f)  são  mais  sensiveis  do  que  em 
Portugal  essas  migrações. 

Na  Allemanha,  ha  os  Sãchsengãnger,  companhias  mais 
ou  menos  numerosas  de  cultivadores  da  terra  que  migram 
de  um  lugar  para  outro,  especialmente  por  motivo  da  pro- 
ducção  do  assucar  na  Saxonia. 

Na  Inglaterra,  a  migração  definitiva  dos  agricultores 
para  as  cidades  e  para  as  industrias,  tornou  necessário  o 
gang-system,  isto  é,  a  migração  periódica,  estacionai,  de 
um  lugar  para  outro,  de  bandos  de  homens  que  vão  exe- 
cutar trabalhos  agricolas.  Em  1905-06,  registraram-se 
25:000  migrados  análogos  aos  Sãchsengãnger,  sendo  22 
p.  c.  irlandezes. 

Na  Itália,  calculou-se  que  no  mesmo  anno  se  desloca- 
ram 848:000  pessoas  para  procurar  occupação  fora  da 
sua  residência  habitual,  principalmente  em  trabalhos  agri- 
colas, silvicolas  e  de  producção  de  carvão. 

O  gang-sijsfem,  que  na  Inglaterra,  na  Allemanha  e  na 
Itália  tem  dado  lugar  a  graves  inconvenientes  económicos 
e  sociaes,  é  condemnado  por  Marx  e  outros  economistas. 


(')    V.  DE  ViLLA  Maior  —  O  Douro  Illustrado,  1876. 

(2)  MoNTEMATTiNi  —  Le  corventi  periodiche  di  migraeione  interna  in  Itália  du- 
rante il  1906,  1907. 
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MIGRAÇÕES  INTERNAS  NÃO  PERIÓDICAS 

As  migrações  internas  não  periódicas  são  incertas, 
como  as  permanentes ;  mas  não  se  exercem  por  centenas  e 
milhares  de  pessoas  que  partam,  ao  mesmo  tempo,  para 
o  estrangeiro ;  téem  forma  individual  e  contínua. 

Em  geral,  são  migrações  das  aldeias  para  as  cidades 
e  d'ellas  nos  occupamos  no  capitulo  do  urbanismo ;  mas 
ha  também  um  movimento  de  refluxo  das  cidades  para  os 
campos,  movimento,  aliás,  limitado,  individual,  não  col- 
lectivo.  São,  todavia,  poucos  os  trabalhadores  das  cidades 
que  procurem  occupação  nas  aldeias  para  melhorarem  de 
condição.  Migram  poucas  pessoas  que  encontrem  attracti- 
vos  nos  pequenos  centros,  pessoas  que  procurem  saúde  e 
descanço  no  remanso  de  uma  aldeia,  na  tranquillidade  do 
convívio  com  a  natureza. 

Escasseiam  dados  em  Portugal  para  se  fazer  o  apura- 
mento exacto  do  numero  de  pessoas  domiciliadas  em  um 
lugar  e  nascidas  n'outro. 

Os  censos  da  população  distinguem  entre  população 
de  residência  habitual  e  população  de  facto  ou  presente  e 
n'esta  especialisam  a  do  próprio  concelho  de  residência,  a 
de  outro  concelho  do  districto,  a  de  qualquer  outra  natura- 
lidade e  os  estrangeiros. 

Considerando  como  resultado  da  migração  interna  não 
periódica  a  de  outro  concelho  do  districto  e  a  de  qualquer 
naturalidade,  encontramos  341  :468  para  a  primeira  e 
467:459  para  a  segunda;  ao  todo  808:927. 

Estes  dados,  por  certo  exaggerados,  permittem-nos 
completar  pelo  modo  seguinte,  com  respeito  ao  nosso  paiz, 
uma  das  tabeliãs  de  Friz : 


População 

Migração 

Pei 

rcentagent 

Portugal  (1911) 

5.547:708 

808:927 

i4,r, 

Bélgica  (1904) 

7.074:9 10 

8U7:9G4 

(;,t; 

Hollanda(1902) 

5.609:G59 

.S74:1.S1 

6,3 

Suocia(1902) 

6.198:752 

a»)4:020 

7,0 
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Estes  movimentos  migratórios  não  se  operam  da  mes- 
ma íórma  em  todas  as  regiões.  Em  algumas  são  mais  in- 
tensos, como  provam  os  seguintes  algarismos : 

De  outro  concelho  De  qualqitír  outra 

de  districto  naturalidade 

Migrados    Percentagem    Migrados    Percentagem 

Aveiro 13:142  3,8  11:906  3,4 

Beja 16:651  8,5  10:583  5,4 

Braga 20:823  5,4  12:893  3,3 

Bragança 10:158  5,2  4:700  2,4 

Castello  Branco .            8:747  3,5  8:299  8,4 

Coimbra 13:795  3,7  16:290  4,4 

Evora 14:865  9,9  14:069  9,3 

Faro 23:424  8,4  4:538  1,6 

Guarda 10:533  3,8  7:629  2,7 

Leiria 7:182  2,6  12:228  4,5 

Lisboa 77:678  9,1  224:946  26,5 

Portalegre 11:608  8,0  9:595  6,6 

Porto 62:052  9,1  79:023  11,4 

Santarém 16:945  5,2  25:772  8,0 

Vianna 8:074  3,4  6:010  2,5 

Villa  Real 11:013  4,4  8:918  3,6 

Vizeu 14:779  3,4  10:060  2,3 

E'  eloquente  em  revelações  esta  tabeliã. 

Observa-se,  em  primeiro  lugar,  a  affluencia  de  pessoas 
de  fora  aos  districtos  onde  ficam  as  duas  maiores  cidades 
de  Portugal,  especialmente  a  Lisboa. 

Nota-se  também  a  deslocação  de  indivíduos  dos  con- 
celhos próximos  para  os  da  Extremadura,  Alemtejo  e  ainda 
Algarve,  sem  duvida,  por  motivo  da  exploração  da  terra. 

Em  todo  o  caso,  a  mobilidade  da  população  de  Portu- 
gal está  longe  de  se  aproximar  da  da  Allemanha,  onde  é 
das  mais  notáveis :  Com  uma  população  de  60  milhões  de 
habitantes,  números  redondos,  migram  internamente  perto 
de  \  milhões. 

EMIGRAÇÃO 


As  migrações  externas  constituem  a  emigração,  isto  é, 
a  sabida  de  um  Estado  para  viver  n'outro  Estado.    . 

Não  sabemos  de  assumpto  que  se  tenha  prestado  a 
mais  desencontradas  apreciações  e  cujo  estudo  tenha  sido 
perturbado  por  mais  estranhos  preconceitos. 
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O  problema  da  emigração  offerece  múltiplos  aspectos  e 
as  soluções  que  lhe  dizem  respeito  téem  de  assentar  sobre 
a  base  positiva  da  justa  observação  dos  factos. 

E'  um  problema  que  tem  a  sua  feição  psychologica, 
a  sua  feição  económica,  a  sua  feição  politica,  a  sua  feição 
social. 

Interessam-nos  especialmente  as  feições  económica  e 
social ;  por  isso,  as  consideraremos  em  primeiro  lugar. 

E'  facto  incontroverso  que  a  emigração  está  intima- 
mente ligada  com  a  situação  económica  de  um  paiz :  Quan- 
to maior  fòr  a  actividade  económica,  mais  a  emigração  di- 
minuirá. 

São  sem  conta  os  exemplos  que  poderiamos  apresen- 
tar ;  mas  limitar-nos-hemos  a  um,  que  é  bastante  impres- 
sivo. 

A  Allemanha  passou,  como  já  vimos  O  por  uma  gran- 
de transformação  económica,  no  ultimo  quartel  do  século 
XIX,  em  consequência  da  larga  industrialisação  a  que  se 
abalançou.  Pois  bem,  a  seguir  ao  inicio  d'essa  transfor- 
mação, em  1878,  a  emigração,  comquanto  se  mantivesse 
bastante  intensa,  principiou  a  mostrar  tendências  para  de- 
crescer. De  1881  a  1886,  passou  successivamentede220  :000 
emigrantes  por  anno  para  82:000.  De  1901  a  1903  desceu 
já  para  32:000  emigrantes  e  até  a  própria  composição  da 
emigração  se  modificou,  porque  os  trabalhadores  da  terra, 
de  condição  infeliz,  figuravam  n'ella  em  menor  percen- 
tagem. 

E'  muito  para  notar,  e  deve  servir  de  lição  a  Por- 
tugal, o  que  se  passou  na  Irlanda,  depois  da  abolição  dos 
direitos  sobre  o  trigo,  em  1846.  A  Irlanda  é,  como  se  sabe, 
um  paiz  exclusivamente  agricola ;  como  a  população  não 
podia  consagrar-se  aos  trabalhos  dos  campos,  começou 
a  emigrar  em  massa.  Em  1845,  tinham  sabido  77:686  pes- 
soas ;  em  1847,  já  o  numero  de  emigrantes  subia  a  217  :512, 


(»)    vide  patf.  7. 


o  POVO  PORTUGUEZ 


384 

augmentando  gradualmente,  nos  annos  seguintes,  á  medi- 
da que  se  faziam  sentir  os  effeitos  do  novo  regimen  fiscal 
estabelecido  para  os  cereaes. 

Os  paizes  novos  offerecem  exemplos  confirmativos  dos 
factos  que  acabamos  de  apontar. 

Como  vimos,  ao  referirmo-nos  ás  colónias  australia- 
nas (')  a  menor  productividade  relativa  da  Victoria  não  se 
mantém  em  proporção  com  a  maior  densidade  da  popula- 
ção. Pois  bem,  o  que  succedeu,  logo  que  as  condições  eco- 
nómicas médias  da  Victoria  se  aggravaram,  foi  tornar-se 
mais  intensa  a  emigração.  O  excedente  do  numero  de  emi- 
grantes sobre  o  dos  immigrantes,  que  foi  de  12  :G72  de  1871 
a  1880,  passou  para  108  :795,  de  1891  a  1900. 

Chegou  a  recear-se  que  aquella  provincia  se  despo- 
voasse, se  não  se  procurassem  outras  formas  de  trabalho 
mais  productivas,  de  modo  a  vencer  a  séria  e  perigosa  com- 
petência das  colónias  visinhas. 

O  que  se  passa  nos  paizes  citados  deve  servir  de-exem-- 
plo,  a  nós,  os  portuguezes. 

Como  temos  pensado  resolver,  todos  os  annos,  o  pro- 
blema cerealifero?  Única  e  exclusivamente  facilitando  a 
importação  de  cereaes  estrangeiros. 

Ao  procedermos  assim,  esquecemos-nos  de  que  esta- 
mos contribuindo  para  a  desvalorisação  das  terras  aptas 
para  a  agricultura. 

E'  certo  que  carecemos  de  obviar  a  que  o  preço  do  pão 
se  eleve  e  mesmo  se  mantenha  nas  condições  em  que  hoje 
se  encontra ;.  mas  d'ahi  até  ser  verdadeira  e  única  solu- 
ção o  facilitar  a  importação  de  cereaes  vai  enorme  dis- 
tancia. 

O  preço  do  pão  excede,  entre  nós,  tudo  quanto  possa 
admittir-se  de  plausível. 

Effectivamente,  antes  de  rebentar  a  guerra,  o  quarter 
de  trigo  cotava-se,  na  Inglaterra  a  33,9  shillings.  Ora,  o 


0)    Videpag.  11. 
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quarter  corresponde  a  217,728  kilogrammas.  Portanto,  ao 
cambio  de  5$3  escudos  por  libra  esterlina,  o  kilogramma 
ficava  por  4, 1  centavos,  e  com  o  frete  e  direitos  podia  com- 
putar-se  em  6,3  centavos,  porque  o  frete  dos  Estados-Uni- 
dos  regulava  por  14  shillings  a  tonelada  e  da  Republica 
Argentina  por  23  shillings. 

Ora,  em  conformidade  com  a  tabeliã  reguladora  dos 
preços  dos  trigos  nacionaes,  approvada  por  carta  de  lei 
de  14  de  julho  de  1899,  o  preço  do  trigo  nacional,  com  o 
peso  médio  de  80  kilogrammas  por  hectolitro,  era  fixado 
em  7,1  centavos. 

Cada  kilogramma  de  trigo  era,  pois,  pago  por  mais 
0,8  centavos.  Este  excesso  tem  altingido,  porém,  muitas 
vezes,  proporções  sensivelmente  mais  consideráveis,  sem 
que  se  pense  na  illegitimidade  de  tal  facto  e  nas  terriveis 
consequências  a  que  elle  dá  lugar. 

Não  sabemos  de  argumento  mais  sensato  e  mais  con- 
cludente para  mostrar  que  a  questão  cerealifera  em  Portu- 
gal está  longe  de  haver  entrado  na  phase  de  uma  solução 
séria  e  consentânea  com  os  mais  sagrados  interesses  da 
nação. 

O  que  se  tem  passado  na  Irlanda  é  sufficientemente 
elucidativo  para  demonstrar  aos  nossos  estadistas  que  o 
apparente  recurso  á  baixa  dos  direitos  dos  cereaes  não 
consegue  solucionar  um  dos  aspectos  da  crise  económica 
que  Portugal  atravessa. 

E'  preciso,  incontestavelmente,  procurar  mais  a  fundo 
o  remédio  para  essa  crise.  Vêr-se-ha  que  só  aperfeiçoando 
os  processos  culturaes,  á  face  dos  melhores  preceitos  da 
sciencia,  e  desenvolvendo  o  regimen  agrícola  associativo, 
poderemos  conseguir  o  barateamento  do  pão,  barateamento 
indispensável  á  população  portugueza. 

Não  percamos  de  vista  que  a  producção  dos  cereaes 
nos  paizes  onde  cila  se  faz  em  proporções  prodigiosas,  pcr- 
mitte  melhorar  por  forma  considerável  os  preços  e  quali- 
dade dos  productos,  tornando,  dia  a  dia,  mais  difficil  a 
concorrência  estranha. 
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EMIQRAQÃO  TEMPORÁRIA  E  PERMANENTE 

Ao  tentar  fazer  a  estatística  da  emigração  portugueza, 
havemos  necessariamente  de  deparar  com  as  difficuldades 
peculiares  a  esta  vasta  matéria,  que  merece  ser  estudada 
em  todas  as  suas  minúcias.  Essas  difficuldades  nascem  so- 
bretudo da  emigração  clandestina  e  de  muitos  portuguezes 
que  residem  em  um  paiz  europeu,  fora  da  sua  pátria,  segui- 
rem de  lá  para  a  America  e  outros  paizes  transoceânicos. 

Na  apreciação  da  emigração  dos  diversos  paizes,  usou- 
se  outr'ora  distinguir  entre  periódica  ou  temporária  e  per- 
manente ou  própria,  considerando-se  a  primeira  consti- 
tuída por  pessoas  que  iam  para  o  estrangeiro  procurar 
trabalho,  por  tempo  mais  ou  menos  breve,  e  a  segunda 
constituída  por  aquelles  que  no  estrangeiro  buscavam  oc- 
cupação  por  tempo  indefinido. 

Erroneamente  se  considerava  como  permanente  só  a 
emigração  transatlântica,  pois  existe  também  para  a  Euro- 
pa e  para  a  Africa  septentrional  emigração  permanente.  Hoje 
vão  á  America  muitas  pessoas  que  alli  permanecem  dois 
ou  mais  mezes.  Por  outro  lado,  ha  indivíduos  que  partem 
com  a  intenção  de  regressar  depressa ;  mas  que,  a  final, 
por  lá  ficam,  tornando-se  assim  emigrantes  permanentes, 

E'  certo,  porém,  que,  nas  suas  linhas  geraes,  as  duas 
formas  de  emigração  distinguem-se  por  alguns  caracteres 
demographícos :  sexo,  idade  e  profissão.  Na  emigração 
temporária  são  em  menor  numero  as  mulheres  e  as  crean- 
ças  de  menos  de  15  annos ;  na  permanente  são  mais  nume- 
rosas as  mulheres  e  as  creanças,  porque  os  emigrantes  le- 
vam as  famílias. 

Assentes  estes  princípios,  vamos  apresentar  os  dados 
sobre  a  emigração  portugueza,  segundo  o  critério  mais  mo- 
derno ('). 

Não  é  hoje  tão  deficiente,  como  ha  poucos  annos  ain- 
da, a  somma  de  elementos  de  que  se  dispõe  para  o  estudo 


0)    o  prof.  italiano  Adolfo  Musco  adoptou,  n'um  seu  notável  trabalho,  a  classi- 
ficação de  emigração  europeia  e  emigração  transoceânica. 
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d'este  importante  problema  nacional.  E'  de  justiça  salien- 
tar os  notáveis  trabalhos  realisados  por  Eduardo  Villaça, 
quando  director  geral  da  Estatistica,  continuados  por  Agos- 
tinho Franco,  quando  investido  no  mesmo  cargo.  Um  e  ou- 
tro dispozeram  de  excellentes  auxiliares. 

Principiaremos  por  dividir  em  dois  grupos.  Considera- 
remos como  diversa  a  que  não  fòr  para  a  America,  excluin- 
do, portanto,  a  da  Africa,  visto  os  colonos  para  a  Africa 
Portugueza  terem  deixado  de  ser  considerados  emigrantes 
por  lei  de  25  de  abril  de  1907. 

Para  os  annos  em  seguida  mencionados,  distanciados 
por  periodos  de  mais  de  cinco  annos,  foi : 

^  EmigraçXo 

Transoceânica        Diversa 

1886 13K)39  959 

1896 26:190  1:520 

1906 34:094  3:999 

1913 67:366  456 

Como  se  vô,  a  emigração  temporária  attinge  o  máximo 
em  1906,  com  3:999  emigrantes  e  a  permanente  em  1913, 
com  67  :366. 

A  desproporção  entre  as  duas  é  frisante ;  mas  mais 
frisante  é  o  colossal  crescimento  da  permanente,  desde 
1911,  facto  bem  revelado  no  respectivo  graphico. 

Depois  de  1895  baixou ;  conservou-se  mesmo  quasi  es- 
tacionaria de  1897  a  1903;  mas,  d'este  ultimo  anno  em 
diante,  o  augniento  tem  sido  assombroso,  com  um  leve  cs- 
lacioiíamcnlo  de  1907  a  1910. 

Desde  1896,  por  triennios,  as  médias  annuaes  das  duas 
formas  de  emigração  foram  as  seguintes : 

MÉDIA   ANNUAL 

Permanente  Temporária 

1896-98 22:398  1:812 

19WÍ-08 38:097  1:916  (')  « 

1910-12 •..  62:297  404 


(')    Em  1908  Já  ao  nSo  mencionou  a  emÍRraçào  para  as  nossas  possesafies  e  em 
1906  só  se  mencionou  na  primeira  parte  do  anno. 
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Dando  o  valor  de  100  á  emigração  total  de  1886,  com 
o  methodo  dos  index-numbers,  chega-se  ás  seguintes  con- 
clusões, a  respeito  da  emigração  permanente: 

1886  1896  1906  1913 

100  187  243  481 

SEGUNDO  AS  REGIÕES 

E'  diversa  a  contribuição  que  as  differentes  provincias 
téem  dado  á  emigração  global,  transoceânica  e  diversa, 
como  vai  vcr-se. 

Nas  suas  grandes  linhas,  a  proporção  de  cada  região 
corresponde  ás  respectivas  condições  económicas  e  sociaes. 

Principiemos  pela  emigração  global : 

Emigração  global 

(Média  annual) 

1806-71      1880-82     1896-98      1896-98      1911-13      1911-13 

Por    00:(X>0  Por  100:000 

hab.  hal). 

Aveiro 1027  959  2509  746  5992  1782 

BeJH 47  8  86  44  708  367 

Braga 973  1128  1497  391  4123  1078 

Bragança 23  17  939  489  8675  4517 

CastPllo  Branco  7  19  74  30  614  254 

Coimbra 189  1162  2172  604  6213  1733 

Évora O  1  270  18  27  18 

Faro 2  48  156  57  1087  398 

Guarda 29  82  1194  439  6190  2274 

Leiria 19  145  799  304  4229  1610 

Lisboa 45  1187  1249  146  620  72 

Portalegre 3  1  18  12  36  25 

Porto 2741  2867  3845  565  6198  912 

Santarém 8  4  142  43  750  230 

Vianna 390  693  947  416  2560  1 126 

Villtt  Real 344  791  1936  788  6658  2711 

Vizeu 390  1474  2699  647  10156  2436 

Conclue-se  do  exame  d'esles  números  que  a  emigração 
global  predominou,  no  triennio  de  1911-13,  por  ordem  de- 
crescente, em  relação  ás  respectivas  populações,  nos  dis- 
trictos  de  Bragança,  Villa  Real,  Vizeu  e  Guarda. 

Esse  predominio  não  abrange  precisamente  as  mesmas 
regiões  que  abrangia  no  precedente  periodo  de  1896-98, 
no  qual  vemos  que  os  districtos  dominantes  eram,  por  or- 
dem decrescente,  os  de  Villa  Real,  Aveiro,  Vizeu  e  Coimbra. 
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Conclue-se,  portanto,  que  a  crise  transmontana  faz  sen- 
tir mais  pesadamente  a  sua  mão  de  ferro  sobre  o  povo  ou- 
tr'ora  forte  e  indomável  que  uma  série  de  cataclysmos  tem 
ido  lançando  ao  mais  profundo  desalento. 

O  êxodo  do  districto  de  Villa  Real,  permanente,  mas 
aggravado,  denuncia  bem  o  que  vai  na  alma  d'essa  popu- 
lação tão  sóbria  e  tão  soffredora,  que  já  não  conhece  nas 
encostas  do  Marão  as  fronteiras  da  sua  raça  forte  e  vai 
por  esse  paiz  além  e  por  esses  mares  em  fora,  buscando  um 
^estino  que  de  longe,  ao  menos,  arremede  o  destino  que 
por  tradição  sabe  haver  sido  o  de  antepassados  seus,  nas- 
cidos no  berço  verdejante  de  alcantis,  transformados  em 
despidos  dorsos  de  novos  Cyclopes. 

Quem  quizer  ajuizar  do  modo  de  sêr  da  provincia 
transmontana,  sob  o  ponto  de  vista  da  emigração,  não  tem 
mais  do  que  volver  os  olhos  para  o  que  se  passa  no  distri- 
cto de  Bragança  :  —  No  triennio  de  1880-82  não  conhecia, 
a  bem  dizer,  a  emigração,  porque  17  apenas  foram  os  emi- 
grantes. Passados  treze  annos,  já  d'alli  sabiam,  no  triennio 
de  1896-98,  nada  menos  de  489  e,  treze  annos  volvidos,  este 
numero  quasi  decuplicava,  para  dar  4:517  emigrantes! 
Este  confronto  vale  pelas  mais  eloquentes  considerações. 
E'  certo,  porém,  que  no  districto  de  Villa  Real  vem  de 
mais  longe  a  corrente  emigratoria  intensa,  aliás  sem  a  in- 
tensidade que  nos  últimos  annos  atlingiu. 

Comparável  ao  êxodo  dos  transmontanos,  só  o  dos 
beirões,  das  duas  lindas  provincias,  onde  a  raça  mais  aven- 
tureira pai*ece  ter  nascido  e  d'onde  parte,  ao  sopro  das 
contrariedades  que  a  vida  do  campo  encontra  por  toda  a 
parte. 

A  gente  da  beira-mar,  no  norte  do  paiz,  essa  delcve- 
se  assas  no  abandono  da  terra  nativa  :  l)eteve-se  porque 
bastante  dizimada  fora  já  em  periodos  anteriores  e  não 
ponpic  melboi*es  fados  lhe  sorrissem. 

Taos  são  as  linhas  geraes  do  quadro  ([ue  offerece  a 
estatística  da  emigração  gh)bal. 

Não  deve  esquecer-se,  ao  apreciar  a  emigração  consi- 
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derada  permanente,  que  infkie  n'ella  a  tradição  e  que  pesa 
n'ella  a  attracção  de  tantos  conterrâneos,  de  tantos  paren- 
tes, de  tantos  amigos,  anteriormente  transportados  para 
longe  da  pátria. 

Se  formos  em  busca  de  origens  e  destino  dos  emi- 
grantes, encontraremos  os  números  que  figuram  na  seguin- 
te tabeliã : 

EmigraçXo  transoceânica 

(Média  annnal  tneonal) 

1880-82         1896-98  1911-13  191113 

Por  100:000  hab. 

Aveiro 956  2284  5650  1680 

Beja 8  72  708  367 

Braga 1119  1317  4106  1074 

Bragança 16  781  8833  4599 

Castello  Branco 15  29  607  251 

Coimbra 1139  2011  6121  1703 

Évora 1  5  22  14 

Faro 37  98  1076  394 

Guarda 73  1057  6133  2255 

Leiria 139  701  4207  1601 

Lisboa 896  792  681  68 

Portalegre 1  2  23  16 

Porto 2840  4404  6189  925 

Santarém 3  84  727  {^ 

Vianna 272  886  2555  1124 

Villa  Real 788  1867  6631  2700 

Vizeu 1465  2335  10143  2189 

Através  do  mar  vai,  pois,  a  maioria,  a  quasi  totalidade 
da  gente  que  emigra  de  Portugal. 

Basta  confrontar  os  números  d'esta  tabeliã  com  os  da 
que  acima  ficou  exposta,  para  se  reconhecer  que  entre  uma 
e  outra  as  differenças  não  são  sensiveis.  Isto  quer  dizer  que 
o  emigrante  portuguez  prefere  encontrar  poiso  longe,  bem 
longe  da  pátria. 

Veja-se,  nos  números  referentes  a  alguns  districtos, 
como  elles  denunciam  que  poucos  individuos  deixaram  de 
seguir  essa  derrota  para  longes  terras. 

E'  sempre  a  visão  do  desconhecido  a  embalar  a  mente 
de  sonhadores  de  novos  destinos ;  sempre  o  braço  de  Pro- 
metteu,  que  fez  o  homem  de  barro,  com  o  consenso  de  Athe- 
na,  e,  apesar  de  lhe  haver  insuflado  o  fogo  celeste,  com  que 
lhe  formou  a  alma,  o  condemnou  para  sempre  á  fragilidade 
da  sua  origem. 
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Tira-se  a  prova  da  verdade  do  que  affirmamos,  exami- 
nando a  sobriedade  dos  números  da  seguinte  labella : 


Aveiro 

Beja 

Braga  

Bragança  

Castello  Branco. 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna 

VillaReal 

Vizeu 


Emigração  diversa 

(Nédia  anniial  triennal) 

1880-82         1896-98  1911-13 


9 

1 
17 
45 

7 
68 

5 

10 
57 
22 
39 
13 

9 
23 

4 
30 
13 


3 

0,81 

3 

10 

9 

48 

1 

30 

5 

27 

22 

122 

2 

14 

11 

41 

9 

112 

6 

73 

291 

799 

1 

6 

27 

17 

2 

25 

1 

33 

4 

5G 

10 

138 

1911-13 

Por  100:000  hab 

2,67 

0,51 

4,44 
23,59 

2,90 
18,92 

3,35 

3,77 
20,98 

8,37 

4,57 

9,40 

1,33 

7,15 

1,89 
12,33 

3,11 


O  graphico  que  acompanha  estes  algarismos  dá  a  co- 
nhecer a  situação  relativa  da  emigração  districtal,  nos  dis- 
trictos  em  que  ella  é  mais  intensa.  O  semicírculo  de  Bra- 
gança abre  espaço  aos  dos  outros  districtos. 

EMIGRAÇAo  REGIONAL   POR   SEXO   E  IDADE 


tírr^n 
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TOTAL  DE  EMIGRANTES 


O  loial  de  portuguezes  que  emigraram,  nos  40  annos 
decorridos  de  1873  a  1913,  foi  o  seguinte,  por  décadas,  se- 
gundo os  dados  officiaes :  (') 


1873-1882. 
1883-1892. 
1893-1902. 
1903-1913. 


Emigração 
permanente 

Emigração 
temporária 

Total 

130:010 

3:963 

134:006 

188:526 

18:101 

206:666 

199:738 

17:190 

216:928 

424:734 

12:579 

437:313 

943:008        51:833        994:813 


Estes  números  denunciam  bem  o  modo  com  que  a 
emigração  se  accentua  nos  annos  decorridos  do  presente 
século. 

Meihor  do  que  os  números  brutos,  faliam,  porém,  as 
percentagens  em  relação  á  população,  porque  só  assim  se 
reconhece  até  que  ponto  essa  população  é  dizimada  pelos 
emigrantes  que  abandonam  a  pátria. 

São  essas  percentagens  que  constam  da  seguinte  ta- 
beliã : 

Emigrantes 
por  1:000  habitantes  (-) 

1866-71 1,9 

1872 3,7 

1873 2,5 

1874 2,9 

1875 3,2 

1896 4,55 

1897 3,58 

1898 4,22 

1899 2,88 

1900 3,21 

1902 2,95 

1903 3,04 

1904 4,28 

1905 4,81 

1906 5,11 


(')  Tivemos  de  calcular  por  interpolação  a  emigração  permanente  e  temperaria 
de  1873-79  e  de  1885-91,  por  nSo  as  destrinçarem  as  estatisticas  officiaes. 

(2)  A  população  foi  calculada  para  os  annos  de  1866-1875  pela  differença  entro 
os  censos  de  1864  e  1878;  para  os  annos  de  1896-1900  e  1902-190G,  respectivamente  pelos 
censos  de  1890  e  1900  e  1900  e  1911,  referida  a  1  de  jullio  de  cada  anno. 
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Estas  percentagens,  dispostas  n'uma  escala  crescente, 
denunciam  bem  evidentemente,  o  aggravamento  successivo 
da  emigração,  relativamente  á  população. 

Para  se  reconhecer  a  maneira  como  a  emigração  se 
manifestou  em  cada  região,  basta  lançar  a  vista  para  a 
seguinte  tabeliã : 


Aveiro 

Beja 

Biaga 

Bragança 

Castello  Branco 

Coimbra 

Évora.. . . ; 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna 

Villa  Real 

Vizeu 


1880-94 

1890-1913 

Augmento  da 

Perm. 

Temp, 

Perm. 

Temp. 

permanente 

32:982 

844 

6r.:315 

1:093 

49,5  »/o 

592 

89 

3:062 

157 

80,6  % 

22:472 

694 

40:411 

807 

44,3  «/o     ^ 

5:202 

570 

43:796 

745 

88,1  o/o 

459 

347 

2:924 

440 

84,3  o/o 

35:692 

1:471 

57:637 

2:252 

38,2  o/o 

100 

172 

158 

150 

36,7  o/o 

1:222 

910 

6:091 

744 

79,9  % 

9:228 

1:194 

40:234 

1:641 

77,0  o/o 

♦9:877 

766 

26:257 

966 

62,3  o/o 

7:909 

4:470 

12:664 

9:795 

37,5  o/o 

84 

222 

173 

173 

51,4  o/o 

54:607 

1:291 

80:205 

876 

31,9  o/o 

728 

623 

3:788 

635 

80,7  o/o 

13:740 

993 

25:475 

634 

46,0  o/o 

23:901 

501 

52:631 

954 

54,5  o/o 

38:727 

1:758 

86:266 
547:077 

2:203 
24:265 

55,1  o/o 

257:437 

16:975 

Estes  números  demonstram  principalmente  o  cresci- 
mento da  emigração  permanente  nos  districtos  de  Bragan- 
ça, Castello  Branco,  Santarém  e  Beja,  que  em  17  annos 
deram  perto  de  oito  vezes  mais  do  que  em  15  annos. 

O  que  é  certo,  é,  que  em  40  annos,  Portugal  viu  emi- 
gi'ar  perto  de  um  milhão  de  portuguezes,  sendo  mais  de 
900  :000  com  a  forma  de  emigrantes  permanentes. 

A  EMIGRAÇÃO  N'OUTROS  PAIZES 

Vem  de  longo  a  emigração  em  Portugal,  dirigida  es- 
j)ecialmente  para  o  Brazil,  (jue  se  constituiu  n'uma  ridente 
expansão  da  pátria  portugueza. 

E',  a  bem  dizer,  uma  enugração  de  caracter  pcrmancn- 
U%  por(|ii('  n  Icinporaría  é  relativaiuente  insigniíicanle. 

Paia  melhor  se  a[)reciar  a  emigi-ação  portugueza,   c 
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conveniente  fazel-a  figurar  ao  lado   da  de  outros  paizes, 
como  vai  vêr-se : 

Emigração  para  f(5ra  da  Europa 

1880  1886            1890  1896  1900  1906 

Portugal....           12:597  14:998  29:517  36:553  16:033  25:193 

Itália 85:677  78:961  115:595  187:908  171:735  459:349 

Áustria 20:993  16:372  38:706  46:016  62:605  123:747 

Allemanha...         117:097  110:119  97:103  37:498  30:921  27:463 

Inglaterra...         111:845  126:260  139:979  112:538  102:448  170:408 

Rússia 5:503  18:550  85:548  36:725  51:626  78:469 

Hespanha...           25:000  24:315  37:023  36:220  58:266  122:041 

E'  curioso  observar  as  modificações  que  se  notam  em 
diversos  paizes,  com  respeito  á  emigração. 

Alguns,  como  a  Hespanha,  a  Áustria,  a  Itália  e  a  Rús- 
sia, que  occupavam  os  últimos  lugares,  passaram  para  os 
primeiros,  em  25  annos. 

Uma  pergunta  acode,  naturalmente,  á  mente  das  pes- 
soas curiosas  :  —  Quanto  augmentou  a  emigração  europeia, 
no  século  xix  e  nos  primeiros  annos  do  século  xx? 

Cálculos  exactos  não  é  possível  fazer. 

De  1880  a  1905,  isto  é,  n'um  quarto  de  século,  emigra- 
ram para  paizes  não  europeus  (') : — portuguezes,  591 :616; 
italianos,  4.208:288;  austríacos,  1.163:046;  húngaros, 
957:192;  belgas,  67:424;  dinamarquezes,  175:563;  fran- 
cezes,  141:168;  allemães,  2.128:291;  inglezes,  3.525:129; 
escossezes,  646:094;  irlandez.es,  1.523:883  (total  dos  bri- 
tannicos,  5.699:106);  norueguezes,  408:949;  hollandezes, 
87:916;  russos,  1.025:144;  hespanhoes,  1.101:658;  sue- 
cos, 655:332;  suissos,  127:105.  Ao  todo,  18.537:798!  Não 
haverá  exaggêro  calculando  em  40  milhões  os  emigrados 
da  Europa  para  o  resto  do  mundo. 

Para  se  conhecer  a  verdadeira  situação  de  Portugal 
é  indispensável  lançar  mão  da  emigrabilidade,  isto  é,  do 
numero  de  emigrantes  por  1  :000  individuos. 

Assim  se  determina  o  coefficiente  para  cada  nação. 


(')  .  Statistica  delia  Emigrasione  italiane  pel  1906. 
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Para  esse  fim  proporcionou  recentemente  a  Direcção  Ge- 
ral de  Estatística  valiosos  dados  ('). 

Os  números  respeitantes  a  1909-12  são  os  seguintes : 


Emiorabilidade 

1909  1910  1911  1912 

Portugal 6,52  6,68  10,01  14,81 

Allemanha 0,39  0,39  0,35  0,28 

Áustria 4,61  4,87  3,15  4,51 

Bélgica 2,61  2,86  2,42  4,41 

Dinamarca 2,52  3,25  3,00  3,11 

Escócia 11,25  16,85  18,70  ? 

Hespanha 6,94  9,37  8,80  ? 

França 0,12  V                 ?  ? 

Holanda 8,53  10,80  7,28  11,86 

Hungria 6,16  5,64  3,53  6,20 

Inglaterra  e  Galles 5,17  7,08  8,49  ? 

Irlanda 10,08  11,74  11,26  ? 

Itália 18,14  18,84  15,21  20,28 

Noruega 6,86  7,98  5,22  2,78 

Rússia 0,88  0,87  0,60  0,92 

Suécia 4,03  5,06  3,60  ? 

Suissa 1,34  1,39  1,47  1,56 

Reino  Unido -  —  10,02  10,28 


Conclue-se  (]ue,  em  1911,  a  emigrahilidadc,  pela  or- 
dem decrescente,  se  registrava  da  forma  seguinte  nos  diver- 
sos paizes  da  Europa  :  Escócia,  Itália,  Irlanda,  Portugal, 
Hespanha,  Inglaterra  e  Galles,  Hollanda,  Noruega,  Suécia, 
Hungria,  Áustria,  Dinamarca,  Bélgica,  Suissa,  Rússia,  Al- 
lemanha e  França. 

O  coefficiente  da  emigrahilidade  de  Portugal  é,  pois, 
dos  mais  altos ;  só  o  da  Itália  o  excede ;  só  o  da  Tlollanda 
se  aproxima  d'elle. 

Ohserva-se  tamhem  que  lem  crescido  e  crescido  em 
mais  alta  proporção  do  que  na  própria  Itália, 

Em  1900,  o  nosso  indire  de  emigração  aproximava-se 
de  4  por  1  :000;  em  1904  attingia  a  casa  dos  5;  a  seguir, 
cresce  sempre  e  em  1907  chega  a  7  por  1  :000.  Ohserva-se 
este  recrudescimento  em  quasi  todos  os  paizes  da  Europa. 


o    Emigração  de  Portugal,  de$de  1900  a  1914— Folha  pura  Tulgariaaçlo  IV-Rm. 
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Depois  de  um  descenso,  em  1907-10,  subiu  desusadamente, 
chegando  a  ser,  em  1912,  a  emigração  dupla  da  de  1910. 

EMIGRAÇÃO  ESTACIONAL 

Anles  de  mais  nada,  convém  registrar  que  a  emigra- 
ção varia  segundo  as  estações  do  anno,  facto  que  se  rela- 
ciona com  o  caracter  preponderantemente  agricola  da  nossa 
emigração. 

No  anno  de  1912,  a  emigração  permanente  e  tempo- 
rária, distribuiu-se  pela  forma  seguinte : 

Emigração  transoceânica  Emigração  diversa 

Trimestres  Trimestres 

17:120      12:999      21:153      25:858  167  71  109  68 

Percentagem     22,13  %  16,80  %  27,35  %  33,43  %         ^0,24  °io  17,10  %  26,26  %  16,38  »/o 

Segundo  se  vê  das  estatisticas  da  emigração,  desde 
1910  a  1912,  é  máxima,  quasi  sempre,  em  setembro  e  ou- 
tubro ;  depois  desce  para  prefazer  um  segundo  máximo  em 
dezembro,  março  e  agosto,  sendo  os  mais  fracos  os  de  ja- 
neiro,  maio  e  julho. 

SEXO   DOS  EMIGRANTES 

Para  a  apreciação  do  phenomeno  emigratorio  é  da 
maior  importância  o  conhecimento  das  condições  demo- 
graphicas  e  sociaes  dos  emigrantes. 

Confrontando  os  números  respeitantes  a  diversos  quin- 
quennios  observamos  que  a  proporção  de  varões  e  fêmeas 
na  emigração,  é  a  seguinte : 

Varões         Fêmeas 

1880-84 60,73  6,07 

1892-96 78,87  22,02 

1900-04 81,51  27,11 

1909-13 74,70  29,14 

Denuncia-se  pronunciada  tendência  para  o  augmento 
dos  emigrantes  femininos,  o  que  é  digno  da  maior  ponde- 
ração pela  sua  influencia  no  desmembramento  da  familia 
portugueza. 
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O  graphico  que  acompanha  estes  dados  revela  bem 
os  factos  que  apontamos. 


EMIGRAÇÃO  GLOBAL  POR  SEXOS 
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São  os  homens  que  principalmente  alimentam  a  emi- 
gração, attingindo  sensivel  desproporção  os  emigrantes 
masculinos,  em  relação  aos  femininos. 

Os  emigrantes  masculinos  são  sempre  em  maior  nu- 
mero do  que  as  mulheres;  fazem  excepção  os  irhmdezes 
que,  após  1893,  por  nuiilos  annos  mostraram  excesso  de 
mulheres;  pelo  contrario,  os  britannicos  denunciaram  o 
minimo  de  crcanças.  Isto  está  em  relação  com  a  sua  fraca 
natalidade. 
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IDADE  DOS  EMIGRANTES 


Não  se  faz  a  emigração  porlugiieza  na  mesma  propor- 
ção em  que  existem  em  Portugal  os  velhos,  as  creanças  e 
as  mulheres.  Não.  São  especialmente  os  varões  adultos  que 
abandonam  a  palria,  do  que  resulta  peorar  a  qualidade  da 
população. 

Não  nos  fornecem  as  estatisticas  elementos  para  esca- 
lar as  idades ;  mas  permittem-nos  considerar  dois  grandes 
grupos :  dos  maiores  de  14  annos  e  dos  menores  de  14 
annos. 

Maiores  de     Menores  de 
14  annos  14  annos 

1909 25:627  4:659 

1910 27:258  4:541 

1911 89:704  9:856 

1912 62:012  15:733 

1913 53:273  14:548 

Fica  posto  em  evidencia  o  augmento  da  emigração  de 
creanças,  que  é  depauperante  para  a  nossa  nacionalidade  e 
não  reúne  condições  de  assignalado  proveito  para  os  pai- 
zes  de  immigração. 

Para  melhor  se  apreciar  o  êxodo  em  cada  região,  apre- 
sentamos em  seguida  as  médias  de  1909-1914  por  distri- 
ctos : 

Emigrantes 

Maiores  de  14  annos  Menores  de  14  annos 

Varões         Fêmeas  Varões  Fêmeas 

Aveiro 4:104  565  388  203 

Beja 124  106  114  110 

Braga 2:549  377  421  117 

Bragança 2:058  1:792  1:135  1:000 

Castello  Branco.  382  36  11  2 

Coimbra 3:740  715  .860  279 

Évora 9  5  2  1 

Faro 699  88  48  34 

Guarda 2:747  95  533  458 

Leiria 2:268  393  262  209 

Lisboa 261  99  64  54 

Portalegre 22  2  O  O 

Porto 2:436  268  1:238  132 

Santarém 368  61  46  37 

Vianna 1:818  213  127  56 

VillaReal 2:600  1:467  741  490 

Vizeu 5:227  1:785  681  475 


o   POVO   PORTUGUEZ 


399 

Por  cada  creança  que  nasce  no  districlo  de  Bragança, 
Bscapa-se  um  adulto  para  o  Brazil. 

Peor  é  a  situação  no  sul  da  Itália,  onde,  segundo  Mof- 
[ier,  por  cada  creança  que  nasce  cerca  de  dois  adultos 
imigram  para  os  Estados-Unidos  f). 

Do  confronto  do  censo  de  1911  com  o  de  1890,  resulta 
reconhecer-se,  desde  logo,  uma  differença  sensivel :  A  po- 
pulação de  15  a  60  annos  baixou  de  565  para  559  por  1 :000 
3  augmentou  proporcionalmente  a  de  menos  de  15  annos, 
ie  330  para  343.  Por  1 :000  habitantes  de  15  a  60  annos, 
Portugal  fica  áquem  de  todos  os  Estados  da  Europa,  menos 
a  Rússia. 

Quanto  a  situação  peorou,  melhor  se  reconhece  pelas 
seguintes  proporções  dos  varões  de  20  a  50  annos,  nos  di- 
i^ersos  districtos,  por  100  varões : 


Varões  de  20  a  50  annos 
por  100  varões 

1890  1911 

Aveiro 32,84  32,54 

Beja 39,34  39,66 

Braga 36,67  35,52 

Bragança 38,52  34,85 

Caatello  Branco 38,87  36,53 

Coimbra 85,03  32,96 

Évora 40,60  40,01 

Faro 37,26  36,86 

Guarda 36,48  34,01 

Leiria 36,94  34,38 

Lisboa 45,88  44,86 

Portalegre 40,76  38,22 

Porto 37,63  37,27 

Santarém 39,00  37,97 

Vianna 83,99  33,24 

VillaReal 85,68  34,12 

Vizeu 33,19  32,17 


Estes  algarismos  condizem  com  os  que  se  tiram  da  es- 
tatística da  emigrarão. 


(')    MoPFLRR  —  PasBtvitá  económica  ed  emigraMtone  in  Itália,  1907. 
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ESTADO  CIVIL  DOS  EMIGRANTES 


O  apuramento  do  estado  civil  dos  emigrantes  é  de  va- 
lor para  o  estudo  das  condições  sociaes. 

A  maior  emigração  de  solteiros  detém  o  crescimento 
da  população ;  o  êxodo  dos  casados  desfaz  os  laços  da  fa- 
milia. 

As  estatisticas  de  1909-13  permittem  realisar  a  seguin- 
te classificação  dos  emigrantes  por  médias  annuaes : 

Solteiros 27:562 

Casados 22:791 

Viúvos 1:289 

A  maioria  dos  emigrantes,  53  p.  c,  são  solteiros ;  mas 
os  casados  figuram  por  44  p.  c.  Quer  isto  significar  que 
ficaram  privadas  do  seu  chefe  muitas  familias  e  em  muitos 
lares  faltou  o  estimulo  para  as  melhores  iniciativas,  o  ar- 
rimo nas  horas  adversas. 

PROFISSÕES   DOS   EMIGRANTES 

As  profissões  que  mais  interessam  pelo  numero,  são 
os  agricultores  e  os  artífices. 

A  proporção  para  alguns  grupos,  em  1911-13,  é  a  se- 
guinte : 

Agricultores        Carpinteiros  Pedreiros        Oper.  agrieolas     Ind.  caseiras 

U,60  %  3,07  o/o  3,02  %  23,88  %  3,71  %  , 

E'  facto  averiguado  por  informações  officiaes  que  os 
nossos  colonos  se  destinam,  geralmente,  a  trabalhos  infe- 
riores C) :  estivadores,  carregadores,  barqueiros  ou  catraei- 
ros,  carroceiros,  moços  de  armazém,  taberneiros,  jorna- 
leiros, barbeiros,  marçanos  e  caixeiros,  etc. 

Recorrendo  á  estatistica  de  dois  annos,  1909  e  1913,  ve- 
rifica-se  que  a  percentagem  de  agricultores  e  operários 


0)    Colónias  portuguesas  em  países  estrangeiros,  1915. 
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agrícolas  para  os  emigrantes  se  eleva  n'aquel]e  primeiro 
anno,  a  45,49  e  no  segundo  a  41,82.  Ouasi  metade  dos  emi- 
grantes são,  pois,  trabalhadores  da  terra,  gente  que  faz 
'alta  para  a  arrotear  e  cultivar. 

Confrontando  a  emigração  de  1896,  com  a  de  1913,  ve- 
rifica-se,  o  que  não  é  surpreza,  um  augmento  considerável 
[ia  participação  dos  agricultores  e  operários  agrícolas,  que 
passam  de  7,31  p.  c.  dos  primeiros  e  2,29  p.  c.  dos  segun- 
dos para,  respectivamente,  20,30  p.  c.  e  21,51  p.  c. 

E'  possível,  todavia,  que  a  classificação  tenha  obede- 
:ido  a  critério  diverso  nos  dois  períodos. 

Não  soffre,  porém,  duvida,  que  o  êxodo  dos  campos 
56  accentuou. 

Tanto  se  accentuou  que  nos  últimos  annos  as  propor- 
ções da  gente  do  campo  se  mantéem  quasi  inalteráveis.  Ef- 
íectivamente,  foram  de  41,82  p.  c.  em  1913;  de  46,03  p.  c. 
3m  1912;  de  40,96  p.  c.  em  1911 ;  de  42,44  p.  c.  em  1910; 
le  45,49  p.  c.  em  1909;  etc. 

Vê-se  que  já  não  ha  lugar  para  grandes  saltos.  O  cau- 
ial  mantém-se  exhaustivo.  Até  onde  chegará  o  limite  da 
3xhaustão  não  é  fácil  prever. 

Representando  os  agricultores  emigrantes  43,44  p.  c. 
ia  emigração  portugueza  e  0,13  p.  c.  da  população  total 
ie  Portugal,  não  é  para  estranhar  que  falhem  braços  para 
trabalhar  a  terra. 

Tanto  mais  assustador  é  o  que  se  está  passando,  quanto 
é  certo  que  tem  augmentado  o  numero  de  emigrantes  uns- 
killed  —  sem  profissão  determinada.  Em  1913  foram  5,21 
p.  c.  da  emigração  global.  Na  Itália  não  succede  assim. 

Com  a  rubrica  de  commerciantes  emigraram,  de  1903- 
1905,  a  média  de  2:110  indivíduos,  o  que  corresponde  a  7,48 
p.  c.  dos  emigrantes  e  em  1913  sahiram  715,  o  que  corres- 
ponde a  1,05  p.  c.  dos  emigrantes  d'esse  anno.  Vô-se  que 
os  profissionaes  do  commercio  téem  diminuído. 

Com  a  rubrica  de  industriaes  sahiram,  no  Iriennio  de 
1903-05,  3:037  indivíduos  por  anno,  o  que  corresponde  a 
10,77  p.  c.  dos  emigrantes,  ao  passo  que  em  1913  foram 
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82  ou  0,12  p.  c.  Por  grande  que  seja  o  erro  de  classificação 
profissional,  não  pôde  duvidar-se  de  que  eslas  percenta- 
gens profissionaes  denunciam  fixação  da  população  por- 
tugueza,  pela  industria,  no  solo  pátrio,  circumstancia 
muito  para  assignalar,  pelo  seu  grande  alcance  económico. 

Os  emigrantes  com  profissões  liberaes  não  passaram 
de  0,27  p.  c,  em  1910-12,  sendo  na  Itália  0,50  p.  c. 

Já  lá  vai  o  tempo  em  que  os  emigrantes  das  mais 
baixas  condições  podiam  fazer  carreira.  Hoje,  a  composição 
da  massa  dos  emigrantes  segundo  as  profissões,  tende  a 
igualar-se,  diminuindo  o  numero  dos  unskilíedj  dos  inha- 
beis. 

Completando  os  dados  de  Bosco,  podemos  apontar  os 
seguintes  elementos  sobre  a  emigração  agrícola : 


Média  1894-98  Média  1899-903 

PortugalO) 8,73%  43,440/0 

Itália 70,9     »  70,9     » 

Áustria 24,1     »  70,2     » 

Gran-Bretanha 16,2     »  17,9     » 


Consolemos-nos  com  a  desgraça  alheia,  se  desgraça 
se  pôde  chamar  ao  êxodo,  em  si  próprio.  Desgraça  é  a  ra- 
zão de  ser  d'esse  êxodo. 

Buscando  essa  consolação,  encontramos  que  a  percen- 
tagem da  emigração  agricola  portugueza  fica  abaixo  da 
da  Itália  e  da  Áustria,  sendo,  todavia,  para  notar  que  na 
Itália  quasi  estacionou  nos  annos  a  que  a  estatística  se  re- 
fere. Entre  nôs,  augmentou,  e  augmentou  sensivelmente. 

Nos  paizes  scandinavos  a  emigração  rural  dá  cerca  de  52 
p.  c. ;  a  minima  de  12,  encontra-se  na  Bélgica ;  a  intermé- 
dia, de  34,  em  dois  quinquennios,  na  Suissa.  A  percenta- 
gem da  Gran-Bretanha  deve  considerar-se  enorme,  em  re- 
lação com  a  fraquíssima  proporção  da  sua  população  rural. 

Completando  a  estatística  da  emigração  italiana,  no 


(^)    Por  falta  de  dados  estatísticos,  as  percentagens  de  Portugal  são  calculadas  a 
respeito  dos  annos  de  1894-96  e  1909-13. 
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triennio  de  1903-905,   podemos  apontar  os  seguintes  nu- 


meros : 

Agricultores 

Industria  es 

Commerciar, 

ites 

Diversos 

Portuguezes  . . . . 

20,30  % 

0,12  o/o 

1,05  % 

78,51  o/o 

Austríacos 

65,69  » 

11,97  . 

2,50  » 

19,78  » 

Allemães .. 

39,09  » 

33,19  » 

14,22  > 

3,97  » 

Inglezes 

11,65  > 

27,63 

"/o 

22,31  > 

Norueguezes. .  ■ . 

23,49  » 

27,56  % 

21,88»/. 

4,58  > 

INSTRUCÇÃO  E  CONDIÇÕES  ECONÓMICAS 

Estas  duas  circumstancias  muito  influem  no  futuro  dos 
emigrantes.  Que  o  digam  os  emigrantes  portuguezes. 

A  emigração  britannica  e  um  pouco  a  germânica  e  a 
scandinava  comprehendem  capitalistas  e  pessoas  pertencen- 
tes ás  classes  culta  e  média,  que  vão  para  a  America  im- 
plantar industrias,  construir  caminhos  de  ferro,  crear  Ban- 
cos. Raros  são  os  portuguezes  que  os  imitem ;  mas  não  são 
poucos  os  que  tenham  conquistado  na  America  uma  posi- 
ção económica. 

O  grau  de  instrucção  dos  emigrantes  portuguezes  é, 
em  geral,  muito  baixo.  Basta  dizer  que,  em  1912,  a  propor- 
ção dos  analphabetos,  por  100  emigrantes,  foi  de  65,96  e 
convém  notar  que  entre  os  que  tiraram  passaporte  no  dis- 
tricto  de  Bragança  essa  proporção  chegou  a  91,52  p.  c. ! 

O  emigrante  que  sahe  illetrado  da  sua  pátria,  ver- 
gando ao  peso  das  consequências  de  um  dos  maiores  des- 
leixos  da  administração  publica,  em  Portugal,  não  encon- 
tra nas  terras  onde  se  installa  melhores  signaes  de  inicia- 
tiva dos  poderes  públicos  de  Portugal  para  promoverem  a 
ma  instrucção.  Só  pela  iniciativa  particular  e  pela  provada 
solidariedade  das  colónias  portuguezas  em  alguns  paizes, 
se  tem  fundado  escolas  e  outras  instituições  destinadas  á 
nstrucção  de  portuguezes. 

Segundo  informações  de  origem  official,  no  archipe- 
ago  de  Sandwich  os  nossos  22:000  compatriotas,  cmpre- 
çando-se  na  agricultura,  no  commercio  e  nas  fabricas, 
ípesar  da  concorrência  dos  trabalhadores  japonezes,  ainda 
)blécm  preferencia  e  é  para  elogiar  o  facto  de  haverem  Ira- 
ado  do   ensino   escolar,    contando-se   alguns   professores 
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porlugLiezes  (').  N'este  ponto,  a  nossa  colónia  no  Hawai 
sobreleva  as  dos  Estados  americanos  do  Norte,  onde  ha 
completa  ausência  de  ensino  da  nossa  lingua  e  da  nossa 
Historia.  Seria  utilíssimo,  a  todos  os  respeitos,  estabelecer 
escolas  de  portuguez  nos  diversos  condados  do  Estado  da 
Califórnia,  bem  como  nos  demais  núcleos  coloniaes  de  Pro- 
vidence,  de  Fali  River,  de  New  Bedford  e  de  Boston.  Seria 
de  incalculável  vantagem  promover  que  nos  principaes 
centros  de  implantação  dos  nossos  emigrantes  se  lhes  pro- 
porcionasse o  ensino  profissional  que  os  valorisasse. 

O  sudário  da  nossa  emigração  patenteia-se  bem  dolo- 
rosamente no  seguinte  quadro,  em  que  um  dos  primeiros 
e  aviltantes  lugares  é  reservado  aos  portuguezes : 

Analphabetos         Pobres       "^"^^/.C;*'^" 

Portuguezes 54,0  0,71  15,2 

Turcos 54,1  1,20  32,9 

Italianos  do  Sul 52,0  0,52  13,3 

Japonezes 26,9  0,93  40,6 

Hespanhoes 14,4  0,69  51,8 

Allemães 4,7  0,44  39,0 

Inglezes 0,8  0,71  57,2 

Confrontando  os  dados  do  analphabetismo  dos  emi- 
grantes com  o  analphabetismo  da  população  inteira  por 
cada  nacionalidade  conclue-se  que,  em  geral,  como  nos 
hespanhoes,  os  immigrantes  figuram  com  percentagem 
muito  inferior  ao  da  população,  representando,  portanto, 
elementos  escolhidos.  Infelizmente,  a  proporção  dos  por- 
tuguezes que  vão  para  os  Estados-Unidos  está  longe  de 
poder  considerar-se  emigrantes  escolhidos. 

PAIZES  DE  DESTINO 

O  estudo  da  emigração  por  paizes  de  destino  dos  emi- 
grantes permitte-nos  seguir  esses  emigrantes  na  sua  nova 
situação. 

E'  curioso  observal-a,  desde  1886,  á  face  dos  seguintes 


o    Colónias  portuguesas  etn  paizes  estrangeiros.  1915. 
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algarismos,  respeitantes  a  annos  afastados  por  períodos 
dezenaes : 

EmORAÇlO  POR  DESTINOS 

1886  1896  1906  1912 

Europa 260  330  369  329 

Ásia 3  3  7  — 

(Occidental \  986  1:605  - 

Africa...!  Oriental j      270  155  621 

(  Outros  pontos  •  )  —  61  90 

j  Brazil 1  23:998  26:147  74:860 

America  I  Norte >  13:039  1:998  7:631  10:775 

(  Outros  pontos  .  )  194  316  2:748 

Oceania .          426  16  1:336  127 

Total 13:998  27:680  38:093  88:929 

As  médias  annuaes  nos  mais  recentes  triennios  foram 
as  seguintes : 

1896-98  1906-08  1911-12 

Europa  255  186  210 

Ásia  4  7  — 

(                l  Occidental .. .  1:135  696  — 

Africa...)  ^°''*'^^'í  Oriental 329  248  - 

(  Outros  pontos 78  35  46 

l                 (Brazil 20:641  31:330  51:447 

America  )  ^"^  ' ' '  j  Outros  pontos  178  359  1:688 

)  Norte 1:579  6:408  9:160 

Oceania  11  794  148 

Total  24:210  40:063  62:701 


A  emigração  a  que  usa  dar-se  o  nome  de  temporária, 
com  destino  a  outros  paizes  da  Europa,  é  insignificante, 
relativamente  á  de  caracter  permanente. 

Sempre  assim  foi. 

A  média  annual,  de  1910-12,  não  passou  de  210. 

Quanto  á  emigração  permanente,  dirige-se  principal- 
mente para  o  Brazil,  se  bem  seja  para  notar  a  que  vai  para 
outros  paizes  da  America  do  Sul  e  para  a  America  do  Norte. 

Tem  variado  de  proporção  essa  emigração,  como  vai 
vêr-se : 

1892-96  1909-913 

Média  annual      Percent.    Média  annual    Percent, 

Brazil 267,22  87,62  498,66  82,06 

Resto  da  America  do  Sul.  71  0,23  13,84  2,27 

America  do  Norte 20,36  0,68  89,91  ^  14,79 
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Nos  annos  de  1911-13,  a  emigração  portugueza  distri- 
bue-se  pela  forma  seguinte : 


Europa 

Africa 

Brazil 

Resto  da  America  do  Sul- 

America  do  Norte 

Ásia  

Oceania 


Total 

189 

4 

45:753 

1:014 

2:465 

118 


1911 

Percent. 

3,81 
0,08 
92,35 
2,04 
4,97 


1912 
Total       Percent. 


0,238 


259 

32 

72:249 

2:692 

2:384 

121 

77:737 


0,833 
0,541 
92,94 
3,078 
3,06 

0,155 


1913 
Total    Percent. 

321 


98 

62:452 

1:099 

3:791 

3 

30 


0,047 
0,044 
92,120 
2,621 
5,591 
0,004 
0,044 


67:794 


CURVA   DA   EMIGRAÇÃO   PORTUGUEZA 
PARA    O   BRAZIL 


Total  geral 49:543 

Na  emigração  portugueza  nota-se,   como  na  ingleza, 
uma  grande  continuidade  na  direcção.  Estabeleceu-se  para 

o  Brazil,  quando 
o  Brazil  era  coló- 
nia e  para  alli  se 
continua  constan- 
temente, logo  de- 
pois que  se  trans- 
formou em  Esta- 
do independente. 
A  sua  afinidade  da 
lingua,  de  costu- 
mes, de  tradições, 
occasionaram  este 
phenomeno ;  além 
d'isso,  encontram 
já  centros  forma- 
dos de  população 
e  terras  já  valori- 
sadas  pela  cultu- 
ra, pela  abertura 
de  estradas,  não 
exigindo  os  sacri- 
fícios dos  primei- 
ros occupadores  de  uma  colónia.  A  emigração  portugueza 
para  o  Brazil  é  posta  bem  em  evidencia  no  graphico  que 
acompanha  esta  parte  do  texto. 
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o  facto  de  os  bretões  continuarem  a  dirigir-se  de  pre- 
ferencia para  os  Estados-Unidos  independentes  e  não  para 
as  suas  colónias,  pôde  servir  de  justificação  aos  portugue- 
zes  para  não  haverem  preferido  as  suas  vastas  possessões 
africanas. 


EmioraçXo 


Brazil 


Portugueza 47:871 

Allemã 460 

Austríaca 151 

Russa 192 

Hespanhola 8:323 

Noruegueza — 


MÉDIA  ANNUAL  (') 

Estados-  Unidos 

1:963 

28:579 

144:890 

73:808 


23:240 


Outros  paizes 
extra-europeus 

1:432 
120 
123 

672 
52:360 
129 


Como  se  vê,  depois  da  emigração  para  os  Estados-Uni- 
dos, é  a  de  hespanhoes  para  a  Republica  Argentina  e  de 
portuguezes  para  o  Brazil,  que  occupa  os  primeiros  lu- 
gares. 

Ainda  assim,  é  para  notar,  o  augmento  da  sabida  de 
emigrantes  portuguezes  para  a  Africa,  sendo  para  lamen- 
tar que  não  se  tenha  organisado,  a  esse  respeito,  uma  es- 
tatistica  digna  de  confiança,  porque  conduziria  a  curio- 
sas conclusões. 

Para  melhor  se  conhecer  a  nossa  emigração  extra-eu- 
ropeia,  convém  examinar  as  seguintes  percentagens : 

Brasil 

Portugal 92,5% 

Itália 17,1  » 

Allemanha 2,4  > 

Áustria 0,6  > 

Rússia 0,3  > 

Inglaterra  •.  ■ — 

Ilespanha 4,3  » 

Noruega — 


Estados-  Unidos 

Oceania 

Outros  paizes 

5,66  o/o 

0,44  o/o 

1,4    o/o 

55,6     » 

0,2     » 

27,0     » 

93,4     » 

0,7     » 

3,5     » 

89,2     » 

0,1    . 

10,2     » 

95,0     . 

0,03  > 

4,67  » 

46,4     > 

8,8     > 

46,8     » 

— 

1.4     » 

94,3     . 

95,0    » 

0,3     » 

4,7     . 

A  emigração  porlugueza  para  a  Republica  Argentina 
tem-se  desenvolvido  um  pouco.  Em  todo  o  caso,  está  muito 


(•)    Nío  abrange,  6  claro,  os  emigrantes  indirectos  que  vío  por  Ilespanha,  por 
exemplo,  •  de  lá  embarcam  para  o  Brazil. 
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longe  da  italiana  e  hespanhola.  Bem  se  reconhece  pelos  se- 
guintes algarismos,  relativos  a  1890-1905  O : 

Italianos 753:351 

Hespanhoes 289:448 

Russos 37:493 

Austro-Hungaros 24:173 

Allemães 15:816 

Inglezes 8:618 

Suissos 6:974 

Belgas 3:679 

Portuguezes 3:508 

E'  para  notar  que  parte  da  colónia  portugueza  na  Ar- 
gentina é  constituída  por  compatriotas  nossos  que  do  Bra- 
zil  para  alli  foram  fixar-se. 

A  emigração  portugueza  para  a  America  do  Norte  é 
uma  parcella  minima  da  que  para  alli  afflue  todos  os  an- 
nos  e  que,  por  vezes,  tem  tomado  proporções  considerá- 
veis. Bastará  dizer  que,  em  1907,  attingiu  1.334:166  indi- 
víduos f). 

Essa  emigração  procede,  principalmente  dos  archipe- 
lagos  dos  Açores  e  da  Madeira. 

Para  se  reconhecer  a  situação  da  immigração  portu- 
gueza n'aquelle  Estado,  basta  contemplar  a  seguinte  nota, 
baseada  sobre  a  média  de  1902-1907 : 

Por  100  iMMiGRANTES  NOS  Estados-Unidos 

ir     -^  T7.  De  menos  de 

Varões        Fêmeas  ^^  ^^^^^ 

Turcos 96,2  3,8  1,9 

Croatas 86,5  13,5  3,8 

Japonezes •  85,4  14,6  1,7 

Hespanhoes 82,1  17,9  10,2 

Italianos  do  sul 80,0  20,0  10,9 

Italianos  do  norte . .  79,6  20,4  8,6 

Magiares 73,7  26,3  8,1 

Russos 72,0  28,0  6,7 

Lituanos  ..   71,4  28,6  7,8 

Polacos 70,6  29,4  9,7 

Escossezes 64,8  35,2  14,8 

Scandinavos 62,5  37,5  10,4 

Inglezes 62,2  37,8  14,3 

Allemães 60,5  39,5  16,3 

Portuguezes 58,1  41,9  23,6 


<^)    Dr.  Martines  —  Annuaire  Statistique  de  la  Ville  de  Buenos-Aires,  1907. 
(2)    Annual  Report  ofthe  Commissioner  General  of  Immigration,  1907. 
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Ainda  assim,  no  periodo  referido,  immigraram  nos  Es- 
tados-Unidos  43  :312  porluguezes,  segundo  os  «Annual  Re- 
porls». 

Não  é  para  serviços  agricolas  que  principalmente  se 
exerce  a  nossa  emigração  para  os  Estados-Unidos.  De  resto, 
os  agricultores  constituem  n'aquelle  Estado,  apenas  45  por 
1 :000  dos  immigrantes,  ao  passo  que  no  Brazil  constituem 
78,9  e  na  Argentina  õ8,4  Ç). 

Alli,  como  na  America  do  Sul,  a  falta  de  collocação  im- 
mediata  causa  graves  transtornos  aos  immigrantes ;  muitas 
profissões  são  forçadas  a  fundir-se  e  a  confundir-se  na  gran- 
de classe  dos  unskilled. 

os  PORTUGUEZES  EM  AFRICA 

Vastíssimo  é  o  dominio  reservado  a  Portugal  em  Afri- 
ca. Bastará  pensar  em  que  só  a  província  de  Angola  mede 
1.255:775  kilometros  quadrados,  isto  é,  quatorze  vezes  a 
superfície  de  Portugal  continental  e  a  província  de  Moçam- 
bique abrange  760:000  kilometros  quadrados,  que  corres- 
pondem a  oito  vezes  e  meia  a  área  da  parte  europeia  con- 
tinental do  nosso  Portugal. 

Interessante  seria  conhecer  até  que  ponto  a  população 
de  Portugal  tem  contribuído  para  a  colonisação  da  Africa 
portugueza ;  mas,  infelizmente  as  estatísticas  falham  a  tal 
respeito. 

As  estatísticas  da  emigração  nada  dizem,  para  além  de 
1880.  Entre  1880  e  1890,  conhece-se  apenas  a  sabida  de 
portuguezes  para  a  Africa,  sem  discriminar  as  nossas  pró- 
prias possessões.  De  1891-96  só  discriminam  a  Africa 
Oriental  da  Occidental.  Apenas  de  1897-1907  são  comple- 
tas ;  mas  passado  1907  não  se  fez  mais  registro,  porque, 
sendo  abolidos  os  passaportes,  ficou-se  sem  o  registro  que 
serviria  de  base  ao  levantamento  da  estatística. 

Ainda  assim,  parcce-nos  interessante  registrar  aqui  o 


(')    Bosco  —  Corrente  migratória  agrícola. 
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que  as  eslalislicas  dizem  sobre  a  sahida  de  portuguezes 
para  a  Africa,  desde  1880 : 

Occidental  Oriental  Outros 

portuguesa       portuguesa       países 

1906 1:605                       621                     6l 

1905 1:482                        558                      43 

1904 1:382                      468                   105 

1903 1:165                       610                    145 

1902 1:256                       442                    242 

1901 1:496                      473                     87 

1900 1:466                       431                     43 

1899 1:193                       276                     72 

1898 1:300                      496                   154 

1897 1:120                      335                     81 

1896 986                        155                      — 

1895 1:111                       116                     — 

1894 1:286                       124                     — 

1893 1:159                          93                      — 

1892 1:106                          83                      — 

1891 1:524 50 — 

1890 1:879 

1889 1:340 

1888 656 

1887 422 

1886 270 

1885 858 

1884 587 

1883 438 

1882 479 

1881 362 

1880 364 

QUANTOS  SÃO  OS  PORTUGUEZES  NO  ESTRANGEIRO 

Seria  curioso  poder  fixar  com  alguma  aproximação 
o  numero  de  portuguezes  que  estão  espalhados  pelo  mundo. 

Esse  numero  varia,  porém,  de  anno  para  anno,  por 
causa  dos  nascimentos.  Os  Estados  da  America  consideram, 
geralmente,  como  pertencentes  á  própria  nacionalidade  os 
filhos  de  estrangeiros ;  mas  nós  lemos  o  direito  de  consi- 
derar como  portuguezes  os  filhos  de  portuguezes  que  não 
tenham  adoptado  outra  nacionalidade. 

No  empenho  de  realisar  um  estudo,  tão  completo 
quanto  possivel,  das  nossas  colónias  de  livre  immigração 
em  paizes  estrangeiros,  a  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa  tomou,  em  1909,  a  benemérita  iniciativa  de  promo- 
ver um  inquérito  a  tal  respeito. 
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Em  sessão  ordinária  de  6  de  dezembro  d'aquelle  anno, 
o  sócio  Ernesto  de  Vasconcellos  propôz  as  bases  de  um 
inquérito  directo  perante  os  cônsules,  com  a  competente 
auctorisação  e  recommendação  do  governo. 

Com  sobeja  razão,  dizia  o  esclarecido  auctor  da  pro- 
posta :  ((Toda  esta  dispersão  da  familia  portugueza,  prin- 
cipalmente aquella  que  reside  fora  do  Brazil  e  das  republi- 
cas do  Prata,  está  perdendo  de  ha  muito  as  caracteristicas 
da  nossa  nacionalidade,  porque  para  a  sua  descendência, 
nos  paizes  em  que  reside,  não  tem  meio  sequer  de  lhe  mi- 
nistrar o  ensino  da  língua  pátria  e  quando  essa  descen- 
dência provém  de  hgações  com  familias  nativas  é  imme- 
diatamente  assimilada  com  prejuizo  para  o  nosso  paiz,  para 
as  nossas  tradições  e  até  para  o  nosso  commercio  mari- 
timo»  ('). 

Conseguiu-se  com  o  questionário,  após  varias  insis- 
tências, alcançar  numerosos  dados  ;  mas  é  certo  que  muitos 
cônsules  deixaram  de  responder;  sendo  principalmente 
frisantes  as  falhas  nos  agentes  consulares  do  Brazil,  exacta- 
mente o  paiz  onde  mais  interessava  a  questão. 

Para  se  fazer  ideia  da  deficiência  de  dados  basta  dizer 
que  tendo  nós  feito  o  apuramento  dos  números  fornecidos 
pelos  questionários,  chegamos  apenas  ao  total  de  547  :000, 
uma  quarta  parte  dos  portuguezes  que  só  o  Rio  de  Janeiro 
conta. 

Apuram-se  das  respostas  recebidas  200:000  colonos 
e  arbitrando  para  o  Rio  de  Janeiro  100:000,  chega-se  ao 
numero  de  300:000,  reputado  deficiente. 

Segundo  Moreira  Telles  O,  a  colónia  protiigueza  no 
Brazil  é  calculada  em  dois  milhões  de  individues  aproxima- 
damente. 

Para  se  reconhecer  a  importância  da  nossa  colónia 
bastará  dizer  que  os  italianos,  quasi  todos  residentes  em 
S.  Paulo,  não  passam  de  1  milhão. 


(•)    Colónias  portuguezas  em  paizes  estrangeiros,  1916. 
Cl    Moreira  Telles  —  O  lirazil  e  a  emigraçào,  1913. 
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A  colónia  hespanhola  é  de  500  :000  pessoas  e  a  allemã 
de  600  :000,  em  grande  parte  agricultores,  concentrados  em 
Santa  Catharina  e  Paraná.  Ultimamente  os  allemães  vão 
tomando  o  rumo  de  S.  Paulo  e  abandonando  talvez  um 
pouco  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  não  tem  ha- 
vido augmento  sensivel  d'esta  corrente  immigratoria. 

Os  francezes,  antes  da  guerra,  nunca  excederam  o 
numero  de  10:000  e  os  inglezes  são  em  numero  diminuto, 
embora  nos  últimos  annos  tenham  procurado  os  campos 
do  Brazil,  com  os  russos,  principalmente  polacos  e  turco- 
arabes. 

CONSEQUÊNCIAS  DA  EMIGRAÇÃO  PORTUGUEZA 

Deixando  para  outro  lugar  o  estudo  das  causas  d.eter- 
minantes  do  importante  phenomeno  da  emigração,  aprecia- 
remos, desde  já,  as  consequências  d'elle,  porque  assim  se 
reconhecerão,  desde  já,  os  effeitos  de  uma  das  mais  interes- 
santes manifestações  do  movimento  extrínseco  da  nossa 
população. 

Para  medir  as  consequências  demographicas,  lorna-se 
necessário  ter  em  conta  o  excesso  dos  nascimentos  sobre 
os  óbitos  e  da  repatriação,  por  um  lado ;  o  sexo  e  a  idade 
dos  emigrantes,  por  outro. 

Colhendo  no  «Movimento  da  população»  publicado  pela 
direcção  geral  de  estatística,  dados  sobre  o  excesso  dos 
nascimentos  em  relação  aos  óbitos  e  dos  emigrantes  sobre 
os  emigrados,  pôde  calcular-se  que,  de  1909  a  1913,  a  po- 
pulação de  Portugal  augmentou  248  :954,  isto  é,  uma  média 
annual  de  49  :790  habitantes. 

Este  augmento  não  seria  para  despresar,  nem  haveria 
motivo  para  lamentações,  dadas  as  condições  económicas 
de  Portugal  e  a  sua  capitalisação  annual ;  mas,  ainda  mesmo 
que  se  considere  exacto  esse  calculo,  talvez  um  tanto  opti- 
mista, reconhece-se  que  o  augmento  da  população  não  se 
distribue  igualmente  pelos  diversos  districtos. 

Sem  ter  em  conta  a  migração  interna,  mas  tomando 
em  consideração  o  excesso  dos  nascimentos  e  o  excesso  dos 
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emigrados  nos  diversos  districtos,  em  1913,  chegaremos  a 
estes  resultados : 

Excesso  Excesso  r^^^i,^      r>i,^,ir, 

doa  nascidos         dos  emigrados  (')      ^««^o      i-eraa 

Portugal 69:582  31:208  38:374  — 

Aveiro 5:021  2:846  2:175  — 

Beja 3:261  328  2:933  — 

Braga 3:917  1:874  2:043  — 

Bragança 1:782  4:106  —  2:324 

Castello  Branco 3:658  298  3:360  — 

Coimbra 4:214  2:881  1:333  — 

Évora 2:082  14  2:068  — 

Faro. 4:925  325  4:600  — 

Guarda 3:078  3:694  —  616 

Leiria 3:603  1:959  1:644  — 

Lisboa 8:606  1:062  7:544  — 

Portalegre 2:361  8  2:353  — 

Porto 8:661  3:713  4:948  — 

Santarém 4:786  444  4:342  — 

Vianna 1:864  1:184  680  — 

Villa  Real 2:424  3:207  -  783 

Vizeu 5:339  5:313  25  — 

Como  se  vê,  houve  perdas  effectivas  nos  districtos  de 
Bragança,  Villa  Real  e  Guarda. 

As  perdas  nos  districtos  de  Bragança  e  Villa  Real  vêem 
de  longe.  Demonstra-se  pela  deficiência  da  ofíerta  de  tra- 
balho. 

Factos  idênticos  aos  que  se  dão  em  Traz-os-Montes 
observam-se  em  algumas  regiões  de  outros  paizes,  taes 
como  a  Basilicata,  na  Itália,  onde  se  notam  perdas,  ha  trin- 
ta annos ;  na  Irlanda,  cuja  população  baixou,  por  causa  da 
emigração,  no  periodo  de  1841  a  1907,  de  8.205:000  para 
4.378:508;  nas  ilhas  Baleares,  que  pelo  mesmo  motivo 
viram  diminuir  a  sua  população  40  p.  c,  em  17  annos. 

Não  se  pode,  todavia,  acompanhar  o  optimismo  de 
Leroy  Beaulieu  f)  e  outros  economistas  e  demographos  que 
não  se  arreceiam  da  diminuição  da  população  pelo  mo- 
vimento migratório. 


o  Nflo  dispondo  do  ostatistica  dos  repatriados  por  districtos  do  naturalidade, 
resolvemos  dividir  o  numero  dos  tiuo  desembarcam  om  Lisboa  o  em  Leixões  propor- 
cionalmente aos  que  embarcaram. 

(')    Leugy  Bbauliru  —Im  coloniaation  parmi  les  peuples  modemes,  1895. 
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A  proporção  da  população  de  cada  dislriclo  para  a 
população  global  era  a  seguinte,  em  1890  e  1911 : 

1890  1911           Augmento    Diminuição 

Aveiro 6,16  6,06  —  0,10 

Beja 3,38  3,48  0,08  — 

Braga 7,25  6,89  —  0,36 

Bragança 3,85  3,45  —  0,40 

Castello  Branco.  4,40  4,34  —  0,06 

Coimbra 6,79  6,47  —  0,32 

Évora 2,54  2,67  0,13  — 

Faro 4,90  4,91  0,01  — 

Guarda 5,36  4,89  —  0,47 

Leiria 4,66  4,73  0,07  — 

Lisboa 13,11  15,36  2,25  — 

Portalegre 2,42  2,54  0,12  — 

Porto 11,72  12,24  0,52  — 

Santarém 5,46  5,87  0,41  — 

Vianna 4,44  4,09  —  0,35 

VillaReal 5,09  4,42  —  0,57 

Vizeu 8,39  7,51  —  0,88 

Deve  apontar-se,  porém,  que  estas  notáveis  variações 
só  em  parte  resultam  da  emigração  ;  uma  parte  muito  maior 
é  devida  á  diminuição  da  mortalidade  infantil  e  á  elevação 
da  vida  média.  Que  assim  é,  demonstra-se  pelo  facto  de 
que  a  diminuição  dos  homens  válidos  foi'  notável  no  dis- 
tricto  de  Coimbra,  onde  a  emigração  assumiu  salientes  pro- 
porções depois  do  censo  de  1890.  Em  Traz-os-Montes,  onde 
a  emigração  é  mais  antiga  e  mais  forte  do  que  no  resto  de 
Portugal,  a  diminuição  dos  homens  de  20  a  50  annos,  não 
se  fez  sentir  tanto  no  districto  de  Villa  Real. 

E'  innegavel,  em  todo  o  caso,  a  diminuição  dos  homens 
válidos,  facto  que  tem  importância,  até  sob  o  ponto  de 
vista  militar.  Mais  de  um  ministro  da  guerra  se  tem  preoc- 
cupado  com  este  facto. 

Em  1911  foram  recenseados  66:962  mancebos,  apu- 
rados 29:341;  em  1912,  recenseados  73:802,  apurados 
26:292;  em  1913,  recenseados  76:821,  apurados  27:352; 
em  1914,  recenseados  69:414,  apurados  21 :032. 

os  REPATRIADOS 

Seria  inexacta  a  apreciação  do  movimento  migr-atorio 
transoceânico  portuguez  se  não  se  tomasse  em  considera- 
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ão  os  repatriados.  Não  é  fácil,  todavia,  determinar  com 
írecisão  o  numero  d'elles. 

Demais,  a  eslatistica  dos  desembarcados  nos  portos 
(ortuguezes,  principiou  ha  poucos  annos ;  mas  está,  feliz- 
íiente,  organisada  por  forma  que  se  podem  apreciar,  até 
erto  ponto,  os  motivos  do  regresso  á  pátria. 

Em  alguns  annos,  à  estatistica  dos  portuguezes  repa- 
"iados  é  a  seguinte : 

Emigrantes 

ÍSahidos       Repatriados        Proporção  dos  repatriados 
^  para  os  sahtdos 

1913 67:821  30:059  44,3  «/o 

1914 ..  20:918  33:034  158,1% 

A  influencia  da  situação  económica  dos  paizes  de  im- 
ligração  deduz-se  dos  seguintes  números,  relativos  a  1913 
1914: 


Emigrados 

Bepatriados 

1913 

1914 

1913             1914 

Brazil 

64:404 

19:344 

26:216            29:481 

Resto  da  America  do  Sul . . 

l;l6o 

302 

1:426              1:723 

America  do  Norte 

11:445 

5:930 

332                 262 

E'  para  notar  a  altíssima  proporção  dos  repatriados 
rocedentes  do  Brazil,  facto  que  obedece  á  influencia  da 
rise  brazileira. 

Em  todo  o  caso,  a  remigração  de  portuguezes  vindos 
e  outros  paizes  da  America  do  Sul  é  tal,  que  chega  a  ex- 
Bder  a  emigração  por  esses  paizes. 

Seria  interessante  averiguar  para  que  pontos  vão  resi- 
ir  os  repatriados;  mas  escasseiam  os  dados  a  tal  respeito. 

Sabe-se  que  dos  portuguezes  desembarcados,  em  1913, 
íeram  5:535  em  1.*  classe,  2:962  em  2.*,  54  na  interme- 
iaria,  28:037  em  3.*  e  37  em  4.*  Isto  basta  para  mostrar 
ue  as  condições  económicas  dos  repatriados  não  melho- 
u*ani  muito.  E  (piantos  |)()rtuguezes  desejariam  regressar, 
ias  não  dispõem  de  meios  para  realisar  esse  propósito! 

Raseri  ministrou  um  dado  para  calcular  aproximada- 
lente  a  perda  effectiva  produ/.iihi  pela  emigração,  n'um 
írto  período  :  Consiste  em  apurar  o  excesso  dos  nascimen- 
>s  sobre  os  óbitos  n'um  determinado  periodo  e  juntal-o  á 

28 
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população  do  anno  inicial  d'esse  periodo,  A  differençs 
effecliva  que  se  observar  representa  a  perda  pela  ennigração 

Fazendo  esse  calculo,  com  respeito  a  Portugal,  nota-sí 
que,  sendo  de  5.016:267  a  população  do  continente,  en 
1900,  e  elevando-se  a  693:572  o  excesso  dos  nascimentos 
deveria  apparecer,  em  1911,  a  população  de  5.709:839  ha 
bitantes,  tendo  apparecido  apenas  5.547:708. 

O  deficil  de  162:132  deve  ser,  segundo  a  opinião  d< 
Raseri,  attribuido  á  emigração. 

DEGENERESCÊNCIA  PHYSICA  DOS  PORTUGUEZES 

Não  pôde  affirmar-se,  de  maneira  absoluta,  nem  con 
visos  de  verdade,  que  haja  degenerescência  na  raça  por 
tugueza  e  muito  menos  que  haja  qualquer  degenerescencii 
devida  á  emigração. 

A  mortalidade  pôde  ser  tomada  como  indice  das  con 
dições  biológicas  de  um  povo ;  ora,  a  mortalidade  em  Por 
tugal  não  tem  manifestado  augmento  sensivel.  Não  lerií 
havido  esse  augmento,  ou  haveria  até  diminuição,  comi 
na  Itaha,  se  os  repatriados  não  tivessem  trazido  os  gérmen 
de  doenças  graves  contrahidas  fora  e  que  lhes  deram  i 
morte  em  Portugal?  Dar-se-hia  a  mesma  coisa  se  a  com 
posição  da  população  por  idades  não  fosse  modificada  pel< 
augmento  das  creanças,  que  dão  maior  percentagem  á  mor 
talidade? 

A'  primeira  pergunta  pôde  responder-se  affirmativa 
mente,  sobretudo  com  respeito  á  tuberculose :  As  crean 
ças  são  especialmente  dizimadas  e,  se  é  certo  que  os  adulto 
doentes  conseguem,  geralmente,  regressar  á  pátria,  coe 
as  creanças  não  succede  assim  e  é  a  terra  estranha  que  lhe 
recebe  o  cadáver. 

No  seu  magnifico  relatório  ao  congresso  da  Liga  Na 
cional  contra  a  Tuberculose,  em  Vianna  do  Castello,  o  proi 
Silva  Carvalho  apresenta  dados  interessantes  quanto  ao 
portuguezes  repatriados  do  Brazil. 

Dos  73  :831  indivíduos  que  entraram  em  Lisboa,  no  p€ 
riodo  de  1890-99,  como  repatriados,  e  que  devem  represeii 
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ar  só  proximamente  três  quartas  partes  do  movimento 
lie  se  dá  anniialmente,  4:062  regressaram  doentes  e  672 
iberculosos.  Os  doentes  são  5,5  p.  c.  dos  repatriados  e 
s  tuberculosos  16,5  p.  c.  dos  doentes. 

Estes  números  são  muito  inferiores  á  verdade,  infor- 
lou  o  snr.  dr.  Homem  de  Vasconcellos,  o  inspector  do 
,azareto  que  forneceu  estes  dados  ao  relator  do  Congresso 
e  Vianna,  prof.  Silva  Cangalho. 

Do  valle  do  Amazonas  regressam  hoje  grande  numero 
e  repatriados  atacados  de  lepra. 

Portugal,  segundo  uma  estatística  do  dr.  Zeferino  Fal- 
ão,  deve  ter  uma  população  leprosa  de  1 :500  doentes  O, 
;lo  é,  Portugal  é  hoje  um  dos  paizés  da  Europa  onde  ha 
lais  leprosos.  Pois,  além  de  em  Portugal  haver  já  muitos 
icos  de  lepra,  muitos  outros  se  vão  formando  dia  a  dia 
elos  casos  de  importação  do  Brazil,  do  ^valle  do  Amazo- 
as,  especialmente,  e  da  nossa  Africa  Oriental,  também. 

Pôde  dizer-se,  sem  duvida,  com  maior  razão,  do  nosso 
aiz  o  que  Raseri  e  Stella  disseram  da  Itália :  a  diminuição 
a  mortalidade  seria  notável  se  não  fosse  a  abundante  sub- 
•acção  de  adultos  que  emigram,  tendo,  portanto,  o  phe- 
omeno  migratório  consequências  degenerativas  não  pe- 
uenas. 

Montano  (*)  determinou  que  30  p.  c.  dos  repafriadns  da 
.merica  do  Norte  regressaram  por  motivo  de  saúde. 

Raseri  aponta  que  a  repatriação  dos  emigrantes  con- 
•ihiie  para  diffundir  a  tuberculose,  a  neurasthenia,  a  febre 
•^phoide,  a  varíola,  a  variose  ('). 

Em  todo  o  caso,  não  pôde  ser  negada  inteiramente  a 
ifluencia  benéfica  em  sentido  inverso,  isto  é,  não  podem 
r>ntestar-se  os  benefícios  resultantes  da  melhoria  econo- 
n*ca  e  de  hábitos  mais  hygienicos  que  os  emigrantes  pas- 


0)    Vldfl  Rupra,  pnjr.  27.'{. 

Ct     Montano  -  liflazinnp  nul  HPrviein  sanitário  a  bordo  drllr  nnvi  addettc  ai 
rvizio  deli'  pmiffrazíone  vtp(jli  nnni  1003-905. 

(')     E.  Rabkr!—  Influenza  dt-lla  entipraeione  pelfeatero  tiello  stato demográfico 
mnitario  delia  populatione  dei  lieyno,  1907. 
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saram  a  conlrahir  nos  paizes  onde  viveram,  factos  qii(^ 
devem  exercer  influencia  na  diminuição  da  mortalidade  e 
da  morbidez. 

Emíim,  sob  o  aspecto  demographico,  ha  motivo  para 
sobresallo,  em  vista  das  proporções  que  a  emigração  tomou 
nos  últimos  annos,  visto  poder  produzir  diminuição  da 
população  e  uma  leve  selecção  regressiva  na  composição 
por  sexo  e  idade ;  mas  não  pela  degeneração  biológica, 
ainda  que  se  tenha  em  conta  a  forte  proporção  dos  doidos. 

CONSEQUÊNCIAS  ECONÓMICAS 

Saber  se  a  emigração,  considerada  sob  o  ponto  de  vista 
económico,  deve  ser  olhada  como  um  bem  ou  como  um  mal, 
é  problema  essencialmente  relativo,  porque  depende  do 
momento,  das  condições  e  das  proporções. 

São  de  diversa  ordem  as  consequências  económicas 
da  emigração. 

Não  se  considera  hoje  mal  tão  grande,  como  se  con- 
siderava outr'ora,  a  sabida  de  emigrantes  de  qualquer  paiz. 
Leon  Say  affirmava  que  a  partida  de  100:000  individuos 
com  algumas  dezenas  de  contos  equivale  á  perda  de  um 
exercito,  com  armas  e  bagagens,  formado  por  outros  tan- 
tos homens.  Becker,  director  da  Repartição  de  Estatistica 
de  Berlim,  calcula  que  cada  emigrante  representa  uma 
perda  de  800  a  900  marcos. 

Veio  Leroy-Beaulieu  e  com  elle  diversos  economistas 
contemporâneos,  considerar  benéfica  a  emigração  dos  ho- 
mens e  até  dos  capitães  ('). 

Beneduce  O  calculou  que  o  capital  em  homens  cedidc 
pela  Itália  aos  outros  paizes  só  com  a  emigração  transatlân- 
tica é  de  perlo  de  250  milhões  de  liras  por  anno,  ás  quaes 
devem  acrescentar-se  34  milhões  de  capital  fluctuante  pars 
despezas  de  viagem  e  de  primeira  installação  no  paiz  pars 
onde  partam. 


(')    P.  Leroy  Beaulibu  —  Príncipes  d'Econonue  Politique. 
Ç^)    A.  Beneduce  —  Calcoto  dei  capitali  sottrati  aW  Jtalia  daW  entigrazione pe 
Veatero,  1904. 
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Coletti  (')  objecta  que  o  valor  económico  de  um  homem 
não  é  dado  pelo  seu  custo  de  producção,  mas  pela  efíicacia 
do  seu  trabalho,  durante  o  tempo  que  lhe  reste  para  viver ; 
que  o  sustento  de  uma  famiha  não  traz  comsigo  o  augmenlo 
correspondente  de  despeza  no  orçamento  d'ella,  visto  aos 
fdhos  nâo  se  destinar  senão  a  parte  que  seria  destinada  a 
despezas  voluntárias,  se  não  existissem  fdhos. 

Pondo  de  lado,  por  demasiadamente  subtil,  a  segunda 
parte  da  hypothese,  subsiste  a  primeira,  confirmada  por 
Luigi  Bodio,  que  nos  seus  valiosos  estudos  sobre  a  emi- 
gração italiana  se  baseou  sobre  a  forte  densidade  e  o  ele- 
vado excesso  de  nascimentos  sobre  os  óbitos,  representado 
por  cerca  de  300:000  por  anno.  «E'  quasi  a  população  de 
uma  provincia,  diz,  que  se  junta  cada  anno,  sem  terra  para 
se  alimentar». 

E'  interessante  a  determinação  dos  capitães  subtrahi- 
dos  a  Portugal  pela  emigração.  Para  isso,  temos  de  prin- 
cipiar necessariamente  pelo  cakulo  do  valor  do  capital 
homem.  Será  esse  objecto  de  capitulo  especial. 

Para  lá,  deixaremos,  [)ois  a  importante  face  do  proble- 
ma emigra  tório. 

ECONOMIAS  E  REMESSAS  DOS  EMIGRANTES 

Tem-se  procurado,  por  várias  formas,  determinar  a 
importância  das  economias  e  das  remessas  que  os  emigran- 
tes portuguezes  fazem  para  a  sua  pátria. 

No  ((Capitalismo  Moderno  e  suas  origens  em  Portugal»* 
lixamos  em  20:000  contos  a  impoitancia  annual  d'essas 
remessas  fiuidando-nos  em  dados  colhidos  em  varias  ori- 
gens. 

Admittindo  este  numero,  desde  logo  se  reconhece  que 
as  remessas  de  dinheirão  compensam  largamente  as  perdas 
hypotheticas  do  custo  do  sustento. 

Essas  remessas  muito  téem  contribuído  para  obstar  ao 


(')    F.  CoLKTTi  —  //  costo  de  produziottfí  deW  nomo  e  il  valore  económico  degli 
emigranti,  1905. 
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aggTavamenlo  do  ágio  do  oiro  em  Portugal  e  para  não  dei- 
xar caliir  extraordinariamente  os  câmbios. 

São  dignos  de  nota  o  numero  e  importância  dos  vales 
postaeç  provenientes  do  Brazil,  destinados  a  vários  dis- 
trictos  de  Portugal.  Em  1911  foram  3:261  vales,  no  valoi 
de  70  contos;  em  1912,  4:204  vales,  no  valor  de  109  con- 
tos; em  1913,  5:490  vales,  no  valor  de  164  contos;  em 
1914,  3:90õ  vales,  no  valor  de  12õ  contos.  Média  dos  qua- 
tro annos,  4:215  vales,  no  valor  de  117:483$34  escudos, 

O  valor  médio  de  cada  vale  foi,  portanto,  de  27$87  es- 
cudos, traduzindo  bem  que  são  as  pequenas  economias  c 
objecto  das  remessas  feitas  pelos  nossos  compatriotas  re- 
sidentes no  Brazil. 

Os  districtos  para  onde  vieram  maiores  remessas  fo- 
ra^n,  em  ordem  decrescente,  pela  média  annual  dos  valores 
dos  quatro  annos  referidos:  Porto,  33:479  escudos;  Lis- 
boa, 26  :403  escudos  ;  Vizeu,  8  :707  escudos  ;  Vianna,  8  :091 
escudos;  Aveiro,  6:241  escudos. 

os  PORTUGUEZ ES  NO  BRAZIL 

O  Brazil  é  bem  a  continuação  da  nossa  Pátria  —  é  uma 
nova  Pátria,  constituída  sob  um  novo  céu ;  é  o  complemen- 
to da  obra  civilisadora  que  os  portuguezes  emprehenderara 
e  realisaram. 

((Fizemol-o — -disse,  ha  pouco,  Guerra  Junqueiro  —  s 
nossa  imagem  e  similhança,  com  torrentes  de  vida,  o  nossc 
sangue ;  com  um  hymno  de  aurora,  a  nossa  fé ;  com  estrei- 
tas de  dòr,  as  nossas  lagrimas.» 

E'  ainda  Junqueiro  que  em  palavras  cheias  de  verda- 
de e  emoção,  diz  o  que  são  os  dois  povos  irmãos : 

«O  Brazil,  em  1645,  ergue-se  grande,  como  Portugal, 
em  1640,  e  a  mesma  fé  que  nos  conduz  á  revolução  em  20, 
o  arrasta  á  independência  em  1822.  Abrazou-nos  o  mesmo 
ideal,  ardemos  na  mesma  chamnia.  Fernandes  Thomaz  e 
José  Bonifácio,  em  vez  de  inimigos,  eram  irmãos.  As  nos- 
sas pátrias  desligaram-se,  para  melhor  se  casarem.  Des- 
uniram-se   os  corpos,   para  estreitarem  as  almas.  Dupli- 
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cando-se,  quizeram-se  mais.  O  amor  cresceu  em  belleza, 
porque  augmenlou  em  liberdade.  Vivendo  Ião  livres  e  dis- 
tantes, fraternisamos  hoje  como  nunca.  Na  gloria  e  no  so- 
nho, nos  ais  e  nos  beijos,  no  riso  e  na  dor.  Amando-nos 
através  das  ondas,  vencemos  o  espaço.  Amando-nos  atra- 
vés da  historia,  vencemos  o  tempo  que  já  foi.  E,  com  a 
immortalidade  do  nosso  amor,  venceremos  a  morte,  no 
porvir.» 

Tal  a  Pátria  nova,  que  creamos  do  outro  lado  do  Ocea- 
no. Tão  grande  é  essa  creação  da  nossa  raça,  tão  colossal 
esse  milagre,  que  exige  um  poema,  poema  que  será  a  con- 
tinuação e  o  remate  dos  Luziadas^  na  bella  concepção  d'esse 
genial  poeta  que  é  Olavo  Bilac. 

Os  Luziadas  cantaram  a  obra  dos  portuguezes  até  ao 
século  XV,  os  neo-  Luziadas  cantarão  a  obra  ingente  reali- 
sada  no  Brazil,  em  quatro  séculos  volvidos. 

E  o  Brazil  seguirá  sempre  ovante  para  o  seu  fastígio. 
Habitado  hoje  por  mais  de  20  milhões  de  homens,  tempo 
virá  em  que  o  habitem  100  milhões,  ou  talvez  mais  ainda, 
faltando  a  mesma  Hngua  que  nós  falíamos  e  dizendo  por 
toda  a  parte  o  que  é  e  o  que  vale  a  raça  a  que  pertencem  e 
de  que  descendem. 

Por  uma  rara  e  suprema  affinidade,  os  portuguezes 
que  emigram  para  o  Brazil,  afinam  as  qualidades  da  sua 
raça,  são  como  corpos  em  estado  nascente  que  se  revelam 
em  Ioda  a  exuberância  das  suas  pi'opriedades. 

O  que  elles  fazem  e  sabem  fazer  em  solidariedade  com 
a  Pátria  coiistilue  thema  ingente  para  um  grande  poema 
de  amor,  amor  feito  de  beijos,  amor  feito  de  líígrimas. 

Oue  o  diga  a  sua  identificação  com  todos  os  triumphos 
e  com  todas  as  desditas  de  Portugal ;  (pie  o  diga  a  sua  so- 
hdariedade  em  todas  as  emprezas  generosas  fundadas  na 
nossa  terra,  que  é  bem  a  terra  d'clles ;  que  o  diga  o  seu  pa- 
triotismo, a  todo  o  momento  posto  em  acção  e  ainda  agoia 
demonstrado  quando  viram  a  velha  i^atria  envolvida  nos 
Ha  mes  atrozes  da  giaiuhí  guerra  europeia. 

Até  no  campo  económico  a  sua  acção  avulta. 
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Para  alimentar  as  nossas  exportações  concorre  pode- 
rosamente a  concentração  de  portuguezes  em  paizes  do  ul- 
tramar, especialmente  no  Brazil. 

Lançando  os  olhos  para  a  estatistica  das  nacionalida- 
des dos  immigrantes  no  Brazil,  desde  logo  se  reconhece  a 
importância  da  immigração  portugueza. 

Na  immigração  brazileira,  os  portuguezes  occupam  o 
segundo  lugar,  como  se  reconhece  do  exame  dos  seguin- 
tes números  de  immigrantes,  de  1885-1911  {'): 

1883-1901        1901-1911 

Italianos 996:514  244:800 

Portuguezes 454:406  265:686 

Hespanhoes 207:021  164:754 

Allemães 68:078  21 :744 

Austro-Hungaros 44:561  20:463 

Russos 39:388  31:234 

Francezes 10:511  6:192 

Suissos 7:700  1:355 

Para  se  reconhecer  a  escala  em  que  a  immigração  ita- 
liana no  Brazil  tem  acompanhado  a  portugueza,  convém 
observar  os  seguintes  números : 

Portugueza  Italiana 

1901 11:261  59:869 

1902 11:606  32:111 

1903 11:378  12:970 

1904 17:318  12:857 

1905 20:181  17:360 

1906. 21:706  26:770 

1907 25:681  18:238 

1908  37:628  13:873 

1909 30:577  13:668 

1910 30:857  14:163 

1911  47:493  22:914 

Pôde  afoitamente  affirmar-se  que,  se  não  fosse  a  bené- 
fica influencia  da  colónia  portugueza  no  Brazil,  modelar 
de  patriotismo,  não  collocariamos  n'aquelle  paiz  a  quan- 
tidade de  productos  portuguezes  que  alli  são  recebidos  todos 
os  annos. 


(')    V.  Grossi  —  5íorta  deW  emigrasione  europea  ai  Brasile  e  delia  Emigra- 
zione  italiana  nello  Stato  de  S.  Paulo,  1905. 
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COM  o  Brazil 

EmioraçXo 

Exportações 

Importações 

6:136 

1:863 

48:202 

6:729 

1:299 

74:860 

6:193 

1:651 

64:407 

3:817 

2:166 

19:344 

4:284 

2:717 

— 
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As  eslalisticas  aduaneiras  demonstram-o  bem  evideii- 
lemeiíle. 

Revelam  que  a  média  da  nossa  exportação  para  aquel- 
le  paiz,  abrangendo  a  reexportação  e  transito,  regulou,  nos 
annos  anteriores  ao  da  declaração  da  guerra,  por  6:915 
contos.  Occupava,  portanto,  o  Brazil  o  segundo  lugar  logo 
a  seguir  á  Inglaterra,  entre  os  paizes  em  que  maior  valor 
de  mercadorias  collocamos. 

O  movimento  de  exportação  e  importação,  propria- 
mente ditas,  em  contos,  foi  o  seguinte,  nos  últimos  annos, 
em  confronto  com  a  emigração : 


1911 

1912 

1913 

1914 

1915..  

As  nossas  exportações  para  o  Brazil  consistem  espe- 
cialmente em  productos  do  nosso  solo,  como  são  productos 
do  solo  brazileiro  os  que  principalmente  de  lá  importa- 
mos. Assim  o  denunciam  os  seguintes  números,  represen- 
tativos de  contos  e  relativos  ás  médias  annuaes,  no  quin- 
quennio  de  1911-15: 

Exportações        Importações 

Animaes  vivos ■ 3  — 

Matérias  primas 87  1 :488 

Fios  e  tecidos 65  1 

Substancias  alimentícias 5:070  401 

Machínas,  etc 20  3 

Manufacturas  diversas 210  35 

Maior  teria  sido,  sem  duvida,  o  movimento  commer- 
cial,  se  o  regimen  aduaneiío  apertado,  com  o  pagamento 
dos  direilos  (;m  oiro,  e  a  crise  económica,  aliás  do  caracter 
transitório,  não  siislivessem  a  ampliarão  da  jiclix  idade  dos 
negócios. 

Que  o  auginento  dos  negócios  se  deve  atliihnii-  á  emi- 
gração concliie-se  de  sei'  maior  o  augmento  com  os  paizes 
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da  America  para  onde  sahem  mais  portuguezes,  em  rela- 
ção ao  augmento  geral,  no  período  de  1909-13 : 

Exportação 
Média  annual     Augntento  de  1909-13 

Brazil 6:915  20,94  % 

Argentina 209  54,19» 

Estados-Unidos 3:897  17,40» 

Para  todos  08  paizes 57:536  7,71  > 

Pena  é,  que  se  não  lenha  podido  ainda  utilisar  em  Por- 
tugal, como  se  utilisa  na  Itália,  por  exemplo,  a  emigração 
para  o  desenvolvimento  da  industria  dos  transportes.  Trans- 
portados os  emigrantes  portuguezes  sob  bandeira  estran- 
geira, são  centenas  de  contos  que  se  escapam  do  paiz.  Na 
Itália,  a  média  de  emigrantes  transportados  sob  bandeira 
italiana,  de  1902  a  1907,  chegou  já  a  ser  de  48,6  p.  c. 

E'  facto  que  deve  merecer-nos  toda  a  attenção. 

Não  soffre  duvida  que  o  nosso  commercio  com  o  Bra- 
zil é  susceptivel  de  grande  desenvolvimento. 

Ficou  isto  bem  demonstrado  pelo  proveitosíssimo  in- 
quérito, entre  as  mais  importantes  firmas  portuguezas  do 
Rio  de  Janeiro,  que  a  Camará  Portugueza  de  Commercio  e 
Industria  realisou,  o  anno  passado,  e  que  foi  publicado  em 
volume,  para  ser  distribuído  gratuitamente  Ç). 

Por  esse  inquérito  ficou  bem  averiguado  que  a  nave- 
gação portugueza  para  o  Brazil  é  considerada  uma  das 
condições  económicas  para  a  conservação  d'aquelle  mer- 
cado. 

Quanto  á  possibilidade  de  se  expandirem  as  nossas 
relações  mercantis  com  a  grande  republica  sul-amerícana, 
melhor  do  que  nós  o  soube  demonstrar  o  esclarecido  e  in- 
fatigável cônsul  geral  de  Portugal  no  Brazil,  dr.  Alberto 
de  Oliveira,  no  introducção  do  volume  em  que  o  inquérito 
está  compilado. 


(1)    Inquérito  para  a  expansão  do  commercio  português  no  Brazil,  organisado 
pela  Cantara  Portugueza  de  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro,  1916. 
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São  dignas  de  registro  as  suas  considerações,  que  pas- 
samos a  transcrever: 

«Fornecemos  ao  Brazil,  actualmente,  um  quinto  da  sua 
importação  total  de  géneros  alimenticios,  occupando,  como 
já  disse,  o  primeiro  lugar  entre  os  seus  fornecedores  eu- 
ropeus e  sendo  apenas  excedidos,  no  resto  do  mundo,  pela 
Republica  Argentina,  que  aliás  não  nos  íaz  concorrência. 

Emquanto  o  valor  da  importação  de  géneros  alimen- 
ticios no  Brazil  augmentou,  no  decennio  de  1902-1911,  de 
50  p.  c,  o  valor  da  importação  de  Portugal,  no  mesmo  pc- 
riodo,  augmentou  de  90  p.  c. 

Occupamos  o  primeiro  lugar  na  importação  total  de 
fructos  e  legumes  verdes,  tendo  no  referido  decennio  au- 
gmentado  as  nossas  vendas  cerca  de  55  p.  c.  na  quanti- 
dade e  de  115  p.  c.  no  valor.  Somos  também  os  primeiros 
na  importação  de  conservas  de  fructos,  legumes  e  peixe, 
tendo  acompanhado  os  progressos  do  consumo  e  dado 
larga  expansão  aos  nossos  productos.  Igual  primazia  dis- 
fructamos  no  commercio  de  batatas,  cebolas  e  feijão. 

Também  é  nosso  o  primeiro  lugar  na  importação  de 
azeite,  mas  ahi  a  nossa  situação  é  perigosamente  estacio- 
naria e  não  acompanhou  o  augmento  de  consumo,  que  foi 
de  50  p.  c.  no  decennio  citado,  ao  passo  que  as  vendas  de 
Hespanha  setuplicaram  e  as  da  Itália  e  da  França  dupli- 
caram. E'  pois  evidente  que  se  não  accelerarmos  a  nossa 
marcha,  não  tardaremos  a  ser  alcançados  e  até  ultrapas- 
sados, por  aquelles  paizes,  especialmente  pela  Hespanha, 
á  qual  nós  próprios,  com  temerária  leviandade,  ensinamos 
o  caminho. 

No  importante  capitulo  dos  vinhos  veriíica-se  que  a 
nossa  exportação,  durante  o  decennio  de  1902-191 1,  au- 
gmentou de  20  p.  c,  [)i()porção  que  é  também  a  do  au- 
gmento de  consumo  no  paiz  durante  esse  periodo.  De 
34  :000  contos  fracos  (|iie  rei)resentam  as  compras  do  Bra- 
zil, em  1911,  24:000  contos  (mais  de  70  p.  c.)  coubei"am 
a  Portugal.  Nos  vinhos  finos  tivemos  o  quasi  monopólio. 
E,  se  conseguirmos  (jue  (lesa[)pareçain,  oii,  peh)  nuMios,  se 
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attenueiD,  as  falsificações  e  adulterações  com  que  somos 
deslealmente  guerreados,  a  nossa  exportação  tomará  ainda 
maior  incremento.» 

Não  c  apenas  a  ampliação  do  mercado  brazileiro  que 
nos  interessa :  a  sua  conservação  deve  merecer-nos  espe- 
cial preoccupação.  E'  preciso  não  esquecer  que  o  Brazil 
se  emancipa,  dia  a  dia,  do  estrangeiro.  A  importação  de 
géneros  alimenticios  que  era,  em  1902,  na  razão  de  37  p.  c. 
da  importação  total,  baixou,  em  1911  a  23,5  p.  c,  ao  passo 
que  a  importação  de  artigos  manufacturados  subiu,  no 
mesmo  periodo,  de  43  a  õ6  p.  c. 

Temos,  pois,  necessariamente  de  voltar  as  nossas  at- 
tenções  para  a  exportação  de  matérias  primas  e  productos 
manufacturados  com  o  Brazil. 

Cumpre-nos,  ao  mesmo  tempo,  alargar  o  consumo  de 
productos  portuguezes  em  Portugal,  única  forma  de  crear 
fundamentos  sólidos  para  a  nossa  politica  commercial. 

Não  esqueçamos  que  o  Brazil  sabe  medir  bem  o  que 
são  e  o  que  valem  as  importações  dos  productos  portugue- 
zes no  Brazil  e  as  exportações  de  productos  brazileiros 
para  Portugal. 

((i\  nossa  exportação  para  Portugal  tende  a  diminuir 
—  diz  Moreira  Telles  (')  —  ao  contrario  do  nosso  desenvol- 
vimento commercial  com  a  Hespanha,  Itália  e  França.» 

N'um  estudo  comparativo  (')  das  percentagens  da  ex- 
portação brazileira,  encontram-se  para  Portugal  os  seguin- 
tes números : 

Proporção  das  exportações 
para  Portugal 

1903 .  1,3  % 

1904 0,9   » 

1905 0,6   » 

1906 0,6   » 

1907 0,7   . 

1908 0,4» 

1909 0,3   V 

1910 0,3   » 

1911 0,4   » 

1912 0,2  » 


0)    Moreira  Telles,  op.  cit.,  pag.  116. 

(^)    Mappa  da  Direcção  Geral  de  Estatística  Commercial  do  Brazil. 
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Téem  decrescido,  pois,  siiccessivamonle,  as  exporta- 
ções do  Brazil  para  Portugal,  facto  que  não  deve  passar 
despercebido  entre  nós. 

SALÁRIOS 

Reconhece-se,  geralmente,  a  influencia  considerável 
que  a  emigração  exerce  sobre  os  salários,  pela  menor  offer- 
ta  de  trabalho,  sobre  a  desoccupação  e  sobre  a  divisão  da 
propriedade  predial. 

Não  faz  Portugal  excepção  a  estes  factos,  observados 
por  Nobili,  Rossi  e  outros. 

A  intensa  emigração  no  Douro  tem  provocado  sen- 
sivel  augmento  de  salários  para  os  trabalhadores  agrícolas 
n'aquella  região. 

Ha  um  processo  regressivo  que  entre  nós  se  tem  obser- 
vado, cm  algumas  províncias :  E'  a  diminuição  dos  jornaes, 
o  augmento  da  desoccupação  e  a  diminuição  da  entrada  de 
trabalhadores  estranhos,  onde  a  pequena  emigração  tenha 
feito  transformar  as  culturas,  pelo  maior  emprego  das  ma- 
chinas  agrícolas. 

Na  Inglaterra,  a  elevação  do  salário  das  classes  tra- 
balhadoras agricolas  foi  quasí  inteiramente  determinado 
pelas  emigrações  externas  e  pelas  internas  para  as  cidades 
e  centros  industriaes. 

A  DIVISÃO  DA  PROPRIEDADE  TERRITORIAL 

Attribue-se  á  emigração  uma  outra  consequência  eco- 
ru>mica,  d(í  grande  importância  social :  é  o  fraccionamento 
(la  propriedade  da  terra,  a  formação  da  pequena  proprie- 
dade, dos  proprietários  cultivadores,  nos  (juaes  nniitos 
vêem  a  constituição  de  uma  foile  democracia  rural. 

Segundo  Nittí,  I^\M'raris,  Vilari,  Scalise,  Presutti  e  ou- 
tros, a  emigração  actua  em  dois  sentidos :  por  um  lado, 
com  a  deficiência  de  braços  para  as  culturas  e  com  a  alta 
dos  salários  arruina  os  médios  e  pequenos  proprietários  e 
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força-os  a  vender  as  terras ;  por  oulro  lado,  com  a  facili- 
dade das  economias  dos  emigrantes,  cria-lhes  meios  para 
se  tornarem  proprietários. 

Estes  factos  observam-se  em  Portugal. 

A  estatística  dos  prédios  rústicos  e  urbanos,  segundo 
os  encerramentos  das  matrizes  prediaes,  denuncia  sensi- 
vel  augmento  no  numero  d'esses  prédios,  no  intervallo  de 
trinta  annos,  que  vai  de  1877  a  1907.  Veja-se,  por  dis- 
trictos : 

Augmento 

Rústicos  Urbanos 

Portugal 51,37  35,60 

Aveiro 42,09  25,86 

Beja  , 29,73  27,83 

Braga 38,14  24,65 

Bragança 69,71  34,95 

Castello  Branco 66,36  35,98 

Coimbra 49,71  37,43 

Évora 21,81  12,70 

Faro ; 44,37  39,95 

Guarda 46,26  35,96 

Leiria 53,42  25,61 

Lisboa .  27,12  41,57 

Portalegre 29,88  21 ,78 

Porto 49,43  33,06 

Santarém 45,91  15,41 

Vianna 50,60  45,83 

Villa  Real 36,07  36,87 

Vizeu 17,02  35,93 

Não  foi  SÓ  a  Yemigração  que  contribuiu  para  estes  au- 
gmentos,  é  certo.  O  que  se  observa  no  districto  de  Bra- 
gança deve  attribuir-se  também  ás  circumstancias  precá- 
rias da  economia  regional. 

Os  chamados  hrazileiros,  portuguezes  que  no  Brazil 
realisaram  economias,  á  custa  de  Ímprobo  trabalho,  não 
téem,  geralmente,  outra  aspiração  senão  a  de  poderem 
chamar  seu  a  um  cantinho  da  terra  em  que  nasceram.  Essa 
nobre  e  generosa  aspiração  dá  em  resultado  valorisar-se 
extraordinariamente  a  propriedade,  em  algumas  regiões, 
auginentar  a  procura  de  trabalho,  melhorar,  emfim,  a  con- 
dição dos  trabalhadores,  tanto  mais  quanto  é  certo  que  o 
brazileiro,  mesmo  que  tenha  nascido  entre  os  trabalhos 
agrícolas,  não  volta,  geralmente,  a  consagrar-se  a  elles, 
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deixando,  portanto,  de  constituir  a  democracia  rural,  pre- 
sumida por  Presutti. 

Pode  afoitamente  affirmar-se  que,  se  em  1877,  estavam 
inscriptos  na  matriz  predial  955:251  prédios  urbanos  e 
5.562:455  prédios  rústicos  e  se  em  1910,  isto  é,  33  annos 
depois  apparecem  descriptos  1.365:483  prédios  urbanos  e 
11.193:299  rústicos,  grande  parte  d'esse  considerável  au- 
gmento  deriva  da  acção  benéfica  do  brazileiro,  mais  do  que 
da  revisão  das  matrizes. 

CONSEQUÊNCIAS  POLITICAS  E  MORAES 

Para  se  medirem  bem  as  consequências  politicas  e  mo- 
raes  da  emigração,  é  preciso  attentar,  por  um  momento, 
no  que  seria  sem  ella  a  população  de  Portugal.  O  augmento 
de  densidade  em  algumas  regiões,  como  a  provincia  do 
Minho,  onde  essa  densidade  é  representada  por  178,4  por 
kilometro  quadrado ;  a  exaggerada  offerta  de  jornaleiros 
agricolas,  etc. — tudo  isso  havia  necessariamente  de  con- 
tribuir para  uma  temerosa  crise. 

Não  soffre  duvida  que,  em  geral,  os  emigrantes  regres- 
sados á  sua  pátria  vêem  mais  polidos,  mais  instruidos,  mais 
cônscios  da  dignidade  humana.  E'  certo  que  vêem  mais 
exigentes  de  civilisação ;  mas  para  satisfazer-lhes  essa  dis- 
posição de  espirito  bastaria  que  os  seus  compatriotas,  so- 
bretudo os  estadistas  e  politicos,  cuidassem  mais  do  bem 
da  pátria  do  que  das  conveniências  partidárias. 

Reconhece-se  á  emigração  uma  sensível  repercussão 
sob^re  a  criminalidade  :  faz  augmentar  os  adultérios  e,  como 
consequência,  os  infanticidios ;  alarga  os  laços  de  familia, 
diffunde  o  alcoolismo.  Nota-se,  todavia,  que  os  crimes  vio- 
lentos, especialmente  os  homicidios,  diminuem. 

Faltam-nos  dados  para  apreciar  a  applicação  d'estas 
conclusões  a  Portugal. 

Pôde  concluir-se  que,  se  a  emigração  absorvesse  todo 
o  excesso  dos  nascimentos  sobre  os  óbitos  e  subtiahisse, 
portanto,  os  homens  adultos  e  válidos,  seria  um  grave  mal, 
porque  deteria  o  incremento  da  população,  collocando-a 
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em  condições  de  inferioridade  económica  e  militar,  em  re- 
lação a  outros  Estados. 

o 

A  emigração  portngueza  seria,  todavia,  mais  benéfica, 
se  fosse  melhor  repartida  pelas  diversas  provincias.  Melhor 
fora  que  se  tornasse  menos  intensa  em  Traz-os-Montes,  por 
exemplo. 

Se  os  emigrantes  portuguezes  fossem  melhor  prepara- 
dos e  melhor  organisados,  como  os  inglezes  e  os  allemães, 
mais  contribuiria  a  emigração  para  alimentar  as  relações 
económicas  entre  as  diversas  colónias  e  a  mãe  pátria.  Con- 
tribue,  na  verdade,  muito  para  isso  a  qualidade  da  emigra- 
ção e  a  sua  concentração.  Demais,  a  emigração  ingleza  e 
allemã,  como,  até  certo  ponto,  a  italiana,  alimenta  as  socie- 
dades de  navegação  nacionaes,  o  que  não  succede  entre  nós. 

As  remessas  de  dinheiro  que  os  emigrantes  fazem,  são 
muito  para  considerar,  como  já  observamos.  Traduzem  bem 
o  espirito  de  regresso  que  os  nossos  emigrantes,  como  os 
italianos  e  hespanhoes,  demonstram,  a  todo  o  momento. 

Ao  fallarmos  da  immigração,  melhor  apreciaremos 
este  phenomeno. 

POLITICA  DA  EMIGRAÇÃO 

Varia  de  Estado  para  Estado  o  critério  seguido  com 
respeito  á  emigração  :  uns  combatem-a,  outros  favorecem-a, 
outros  secundam-a. 

Hoje,  a  emigração  nada  tem  de  conquistadora,  como 
foi  outr'ora,  por  exemplo,  a  dos  phenicios. 

Hoje,  a  politica  da  emigração  consiste  em  uma  série 
de  medidas  que  o  Estado  adopte,  com  respeito  a  ella. 

A  legislarão  sobre  a  emigração,  em  Portugal,  (')nãotem 
caracter  propriamente  definido  :  demonstra,  todavia,  maior 
tendência  para  a  contrariar  do  que  para  a  favorecer.  Não 
é,  pois,  uma  legislação  inspirada  em  critério  scientiíica- 
mente  moderno. 


(')    Carlos  Vieira  Ramos  —  Legislação  portuguesa  sobre  emigração  e  passa- 
portes, 1913. 
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A  tendência  para  contrariar  a  emigração  que  a  nossa 
legislação  manifesta,  funda-se,  porém,  em  meios  indirectos, 
visto  que  os  directos  trariam  consequências  politicas  im- 
mediatas. 

Tem-se  pensado  em  prohibir  que  os  analphabetos  emi- 
grem e  este  alvitre  tem  sido  defendido  em  congressos  de 
professores  primários,  em  Portugal,  como  o  defendem  No- 
bili,  Nitti  e  outros.  Resta  saber  se  é  legitimo  coarctar  o 
Estado  a  liberdade  individual,  sendo  o  próprio  Estado  o 
maior  responsável  de  ter  ficado  analphabeto  qualquer  ci- 
dadão. 

Melhorar  as  condições  económicas  do  paiz,  seria  meio 
efíicaz  para  reduzir  a  emigração ;  mas  esse  meio  é  lento, 
pois  funda-se  principalmente  na  industrialisação.  Se  a  in- 
dustria portugueza  não  occupasse  hoje  muitos  mais  braços 
do  que  occupava  antes  de  1892,  certamente  a  nossa  emi- 
gração seria  ainda  mais  considerável. 

A  questão  não  pôde  ser  hoje  encarada  sob  o  critério 
por  que  a  encararam  economistas  eminentes  como  Ricardo, 
Stuart  Mill,  Brougham  e  outros.  Se  Malthus  vivesse  hoje, 
reconheceria  que  a  emigração  pôde  não  sô  absorver  o  ex- 
cesso dos  nascimentos,  mas  até  reduzir  a  metade  a  popu- 
lação, como  na  Irlanda,  sem  mesmo  assim  resolver  o  proble- 
ma social.  Por  outro  lado,  a  emigração,  mantida  dentro 
de  certos  limites,  não  detém  o  augmento  da  população. 
Sirva  de  exemplo  a  Inglaterra. 

Defender  e  proteger  os  emigrantes  por  sentimentos 
de  humanidade,  para  que  produzam  tudo  quanto  de  útil 
possam  dar,  para  manter  n'elles  vivo  o  sentimento  da  pá- 
tria, para,  emfim,  mais  facilmente  os  poder  repatriar,  é  a 
politica  que  Philippovich  sabiamente  aconselha  ao  Estado, 
ás  associações  e  aos  particulares. 

A  orientação  seguida  no  Brazil,  com  uma  série  de 
acertadas  e  rasgadas  medidas  hygienicas,  tem  contribuído 
poderosamente  para  rcalisar  a  adaptação  dos  emigrantes, 
modificando,  por  completo,  o  estado  sanitário  de  quasi  todo 
o  littoral  brazileiro,  outr'ora  considerado  provadamente  pe- 

t9 
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rigoso  ().  Por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1904  foi  reorgani- 
sada  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  compelindo-lhe 
tudo  quanto  diz  respeito  á  hygiene  domiciliaria  e  á  pro- 
phylaxia  geral  e  especifica  das  moléstias  infecciosas.  Foi 
também  promulgado  o  Código  Sanitário,  regulando  tudo 
quanto  diz  respeito  á  hygiene  urbana  e  domiciliaria,  esta- 
belecendo o  serviço  sanitário  dos  portos  e  a  prophylaxia 
sanitária  internacional,  etc. 

os  UNDESIRABLES 

As  condições  precárias  em  que  muitos  portuguezes 
emigram  contribuem  para  que  bastantes  d'elles  sejam  con- 
siderados na  classe  dos  undesirables,  palavra  ingleza  que 
quer  dizer  não  desejados. 

Esse  facto  incita  á  repatriação  e,  portanto,  ao  augmento 
da  immigração. 

Está  longe,  porém,  o  portuguez  de  constituir,  em  qual- 
quer parte,  um  perigo,  como  é  o  perigo  amarello,  isto  é, 
a  immigração  dos  chinezes  e  japonezes  na  Austrália ;  o 
perigo  allemão,  isto  é,  o  predominio  dos  allemães  no  Brazil. 

Uma  nação  ha,  os  Estados-Unidos,  que  especialmente 
se  preoccupa  com  a  invasão  de  immigrantes,  porque  modi- 
ficam essencialmente  a  composição  ethnica  nacional  e  ao 
passo  que  alli  os  elementos  desejados  baixaram,  em  50  an- 
nos,  de  42,3  p.  c.  para  31,1  p.  c,  os  undesirables  augmenta- 
ram  de  0,02  p.  c.  para  50  p.  c. 

Carecemos  de  melhorar  as  condições  dos  emigrantes 
portuguezes,  em  nosso  próprio  proveito.  Lembremos-nos 
de  que  os  undesirables  são  por  toda  a  parte  considerados 
pobres  e  vivendo  á  custa  da  collectividade ;  são  analphabe- 
tos,  são  unskilled  e  com  baixo  theor  da  vida  (standard  of 
life)  muito  fecundos,  determinando  uma  degenerescência 
na  composição  da  população ;  fogem  dos  trabalhos  agrí- 
colas; concentram-se  nas  cidades,  etc. 


O    Gaspar  Fernando  de  Macedo  —  Portugal-Brazil,  1913,  pag.  11. 
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o  FUTURO  DAS  RAÇAS  E  NAÇÕES 

Portugal  lerá  necessariamente  de  partilhar  do  futuro 
das  varias  raças  e  nacionalidades ;  por  isso,  interessa  pas- 
sar um  golpe  de  vista,  ainda  que  rápido,  sobre  o  aspecto 
geral  dos  povos  e  a  previsão  do  seu  futuro. 

Assim  como  o  século  xix  pôde  considerar-se  o  século  da 
colonisaçâo  da  America  e  da  Oceania,  tendo  Portugal  des- 
empenhado papel  importante  na  colonisaçâo  americana,  as- 
sim também  o  século  xx  deve  vir  a  ser  o  século  da  coloni- 
saçâo da  Africa,  que  as  potencias  europeias  avidamente 
procuram  dividir  entre  si. 

Esse  movimento  obedecerá  ao  impulso  do  augmento 
da  população  e  das  leis  de  capillaridade  social,  que,  tendo 
principiado  a  actuar  sobre  pequenos  núcleos,  hoje,  pela  dif- 
fusão  da  instrucção,  pelo  contagio  psychico  e  pela  facili- 
dade das  communicações  actua  sobre  as  grandes  massas. 
Favorece-a  a  grande  industria  moderna,  constantemente 
em  busca  de  novos  mercados  para  os  productos. 

Segundo  Colajanni,  os  habitantes  de  origem  euro- 
peia, que,  em  1800,  residiam  no  ultramar,  eram  cerca  de  10 
milhões ;  hoje,  chegam  a  perto  de  130  milhões,  sem  contar 
os  mestiços  que  faliam  as  linguas  europeias  e  adoptam  as 
religiões  e  aspectos  externos  da  civilisação. 

Se  é  certo  que  paizes  ha,  como  a  Austrália,  que  devem 
considerar-se  fechados  á  emigração,  na  Africa  não  succede 
outro  tanto :  no  Continente  \egro  ha  espaço  bastante  para 
serem  recebidos  centenares  de  milhões  de  homens.  A  scien- 
cia  tem,  todavia,  de  realisar  progressos  sensíveis  para 
vencer  as  difficuldades  do  clima ;  mas  é  empreza  que  não 
falhará.  Por  isso,  em  vez  de  õ  milhões  de  habitantes  de  pura 
raça  europeia  que  se  contam  hoje  na  Africa,  muitos  mais 
alli  se  estabelecerão. 

Na  America  ha  ainda  muita  terra  disponível.  Vivem 
alli  120  milhões  de  europeus,  mas  ha  capacidade  para  vive- 
rem 1  :000  milhões,  segundo  os  melhores  cálculos. 

Que  parte  hão-de  tomar  as  diversas  nações  da  Europa 
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n'essa  população  adventícia  não  é  fácil  determinal-o.  Cola- 
janni  alTirma  que,  com  grande  aproximação,  pôde  concluir- 
se  que  65  milhões  são  britannicos  ;  10  a  15  allemães ;  30  hes- 
panhoes  e  portuguezes ;  6  italianos ;  3  francezes  e  o  resto 
de  varias  nacionalidades.  Estes  algarismos  referem-se  ás 
nacionalidades  originarias,  não  ás  actuaes.  Os  allemães  no 
estrangeiro,  se  se  devessem  considerar  como  taes  só  os  que 
conservam  a  nacionalidade  germânica,  não  chegariam  a  3 
milhões  e  meio  ('). 

Portugal,  como  a  Inglaterra,  dispondo  de  vastas  coló- 
nias, vê  dirigir-se  uma  parte  da  sua  emigração  para  terra 
estranha.  A  de  Portugal  vai  principalmente  para  o  Brazil ; 
a  de  Inglaterra  para  os  Estados-Unidos. 

Se  é  certo  não  vir  a  existir  o  perigo  allemão,  não  pôde 
dizer-se  outro  tanto  do  perigo  anmrello.  Se  é  seguro  que  a 
Rússia  serve  de  muralha  contra  a  invasão  d'esse  perigo  na 
Europa,  não  pôde  dizer-se  outro  tanto  sobre  a  invasão  do 
Pacifico.  Quem  poderá  alli  deter  a  invasão  de  50  milhões 
de  japonezes,  fortes  e  aguerridos? 

A'  custa  da  emigração  hão-de  formar-se  novos  povos, 
produzindo-se  uma  expansão  económica  e  intellectual  de 
cada  vez  maior. 

IMMIGRAÇÃO 

A  contrapartida  da  emigração  é,  naturalmente,  a  im- 
mig ração. 

A  immigração  só  se  dá  onde  abunde  a  terra.  Por  isso, 
é  um  phenomeno  que  se  confunde  com  outro,  mais  vasto, 
a  colonisação,  ao  qual  é  forçoso  attribuir  caracter  politico, 
económico  e  social,  além  de  demographico. 

Nem  a  Europa  nem  a  Ásia  são  paizes  de  immigração, 
porque  carecem  de  mandar  para  fora  o  seu  excesso  de  po- 
pulação e  não  de  attrahir  gente  estranha. 


(*)     Die  Deutschen  in  Ausland  und  die  Auslãnder  in  Deustschen  Reich. 
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Xa  Europa  ha  apenas  um  Estado,  a  França,  que  pela 
sua  fraca  natalidade  e  pela  mortalidade  relativamente  alta, 
mas  especialmente  pela  sua  riqueza,  pôde  receber  immigra- 
dos  dos  outros  Estados. 

Em  Portugal,  a  immigração,  propriamente  dita,  re- 
presenta o  regresso  á  pátria  de  alguns  milhares  de  portu- 
guezes  que,  tendo  ido  exercer  a  sua  actividade  no  estran- 
geiro, se  decidem  a  voltar. 

E'  especialmente  da  America  que  essa  remigração  se 
exerce,  porque  é  precisamente  para  o  Novo  Continente  que 
mais  portuguezes  emigram,  todos  os  annos,  como  vimos. 

A  estatística  relativa  a  1913  e  1914  denuncia  a  seguinte 
immigração  de  portuguezes,  desembarcados  nos  portos  do 
continente : 


Da  Europa 

Da  Ásia  (paizes  estrangeiros) 

Da  Africa  (paizes  estrangeiros) 

Do  Brazil 

De  outros  paizes  da  America  do  Sul 

Da  America  do  Norte 

Da  Oceauia.   


Immigraç 

ÃO 

Í913 

1914 

1:803 

1:362 

9 

— 

270 

206 

26:216 

29:481 

1:426 

1:723 

332 

202 

3 

— 

30:059  33:034 


Como  se  vê,  á  forte  corrente  emigratoria  para  o  Brazij 
corresponde  uma  intensa  corrente  em  sentido  inverso. 

Na  immigração  procedente  do  Brazil  tem-se  notado 
oscillações  manifestas.  A  abolição  da  escravatura  n'aquelle 
Estado  deleve-a  bastante ;  a  crise  do  café  activou-a. 

De  1900  para  cá,  tem-se  observado  augmento  na  emi- 
gração do  Brazil,  chegando  cm  alguns  annos  a  exceder  a 
immigração.  Assim,  de  1899  a  1904,  emigraram  204:106  e 
o  numero  de  immigranles,  de  1908  a  1914,  lulo  passou  de 
285:457. 

A  immigração  procedente  da  America  do  Norle  é  es- 
pecialmente intensa  nos  Açores,  porque  lambem  d'alli  parle 
uma  intensa  emigração. 

Os  algarismos  relativos  a   191'^,   mostram  que  immi- 
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graram  388  no  continente  e  2:919  nas  ilhas  dos  Açores  e 
Madeira. 

Sabe-se  que,  a  seguir  á  Annerica,  o  continente  d'onde 
procede  maior  immigração  em  Portugal  é  a  Africa ;  mas 
escasseiam  dados  para  poder  precisar  esse  movimento 
quasi  todo  constituído  pelo  regresso  á  pátria.  São,  na  sua 
quasi  totalidade,  portuguezes  que  para  as  nossas  colónias 
foram  exercer  a  sua  actividade,  muitos  d'elles  como  func- 
cionarios   públicos. 

Em  1913,  desembarcaram  4:099  portuguezes  proce- 
dentes das  possessões  porluguezas  africanas  e  270  proce- 
dentes de  outros  pontos  da  Africa. 

A  immigração  em  Portugal  de  individues  proceden- 
tes de  outros  paizes  da  Europa  é  quasi  inteiramente  cons- 
tituída por  estrangeiros.  Dos  6:041  immigrantes,  em  1913, 
eram  estrangeiros  4  :238  e  mais  de  metade,  2:903,  varões. 

D'estes  indivíduos,  muitos  são  viajantes  que  a  propa- 
ganda de  turismo  tem  attrahido  ao  nosso  paiz. 

Bom  será  que  esse  movimento  de  estrangeiros  em  vi- 
sita a  Portugal  augmente  de  cada  vez  mais,  porque  re- 
presentarão um  elemento  de  riqueza  para  o  paiz  e  contri- 
buirão para  estimular  iniciativas  tendentes  a  promover  o 
nosso  progresso  material  e  social,  e  a  acabar  com  signaes 
de  atraso  que  não  se  compadecem  nem  com  as  exigências 
da  civilisação,  nem  com  as  aspirações  nacionaes. 

Os  serviços  da  Sociedade  de  Propaganda  de  Portugal 
e  da  repartição  do  turismo,  creada  no  ministério  do  fo- 
mento, por  decreto  com  força  de  lei  de  16  de  maio  de  1911, 
cujos  serviços  são  superiormente  orientados  por  um  con- 
selho de  turismo,  prefazcm  duas  iniciativas  que  devem  ser 
registradas  com  louvor. 

AS  CONDIÇÕES  DOS  IMMIGRANTES 

Pessimistas  ha  que  consideram  verdadeiramente  des- 
graçada a  condição  dos  immigrantes  que  affluem  a  Portu- 
gal, especialmente  dos  que  vêem  da  America  do  Sul. 
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Não  se  deve,  porém,  tirar  conclusões  de  caracter  geral, 
só  pelo  exame  de  restrictos  casos  particulares. 

Se  essas  condições  fossem  tão  desgraçadas,  como  se 
pretende,  a  emigração  teria,  certamente,  cessado,  ha  muito, 
porque  ninguém  duvida  de  que  uma  parte  d'ella  é  alimen- 
tada pela  influencia  de  parentes  e  amigos  que  attrahem  no- 
vos emigrantes. 

Não  será  mais  desgraçada  a  sorte  de  muitos  dos  que 
se  entregam  a  rudes  trabalhos,  na  própria  terra  pátria,  de 
alguns  dos  que  na  Africa  portugueza  procuraram  applica- 
ção  para  a  sua  actividade? 

E'  fora  de  duvida  que  melhoraram  as  condições  dos 
portuguezes,  tanto  na  America,  como  na  Africa. 

No  Brazil,  especialmente,  a  abolição  da  escravatura, 
em  13  de  maio  de  1888,  contribuiu  para  que  os  fazendeiros, 
vendo-se  privados  dos  escravos  e,  carecendo  de  attender  á 
mão  de  obra,  se  fossem  habituando  a  tratar  os  immigrantes 
como  cidadãos  livres.  O  periodo  da  transição  foi  duro : 
se  o  escravo  morresse,  era  certo  o  prejuizo  e  por  isso  tor- 
nava-se  indispensável  prestar-lhe  cuidados,  velar  pela  sua 
saúde ;  se  o  trabalhador  livre  se  inutilisasse,  já  não  suc- 
cedia  outro  tanto. 

Veio  depois  a  crise  do  café,  resultante  da  superprodu- 
cção,  deu-se  a  reducção  de  salários,  veio  uma  espécie  de 
anarchia  social  e  de  tudo  isso  resultou  tornar-se  intolerável 
a  situação  dos  immigrantes. 

Essas  condições  téem  melhorado  sensivelmente.  Os  por- 
tuguezes téem  no  Estado  de  S.  Paulo  1 :607  prédios ;  os  ita- 
lianos 0:197;  os  allemães  675  ('). 

O  conhecimento  profundo  das  condições  em  que  os  im- 
migrantes entram  em  Portugal  daria  um  dos  mais  frizan- 
tes  aspectos  da  nossa  vida  nacional. 

Infelizmente,  porém,  escasseiam-nos  os  dados  para  le- 
var tão  longe  esse  estudo,  quanto  elle  merecia. 


o    A.  PiccAROLO  —  Una  rivoluzione  ecofiomioa,  1908. 
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« 

Principiando  pela  apreciação  das  condições  demogra- 
phicas,  observamos  que  a  immigração  de  1913  é  assim  re- 
presentada : 

Portugueses    Estrangeiros 

Varões 29:265  8:371 

Fêmeas 7:360  4:111 

De  menos  de  20  annos 6:752  2:590 

De20a40annos 21:715  6:522 

Como  se  vê,  os  que  immigram  são,  principalmente, 
varões  e  d'esses  os  de  20  a  40  annos,  ainda  na  força  da  vida. 

Muitos  d'elles  são  desilludidos  que,  tendo  ido  procurar 
fortuna  em  terra  estranha  no  periodo  mais  radiante  da  vida, 
regressam  á  pátria,  alquebrados  pela  doença,  vencidos  pe- 
las desillusões. 

Seria  curioso  conhecer  as  profissões  exercidas  pelos 
immigrantes  para  melhor  se  apreciarem  as  suas  condições 
de  adaptação  no  nosso  paiz.  Reconhecer-se-hia  que  muitos 
d'elles  pertenceram  á  classe  dos  unskilled,  sem  occupação. 

A  falta  de  instruccão,  reconhecida  nas  estatísticas  da 
emigração,  muito  contribue  para  isso. 

A  POLITICA  DA  IMMIGRAÇÃO 

Assim  como  o  Estado  adopta  medidas  para  regular  a 
emigração,  também  as  adopta  para  favorecer  a  immigração. 

A  má  situação  dos  nacionaes,  em  qualquer  parte  do 
mundo,  constitue  sempre  motivo  para  se  adoptarem  medi- 
das de  que  resulte  facilitar  o  regresso  á  pátria  dos  que  não 
possam  manter-se  no  paiz  para  onde  emigraram. 

Demais,  o  desenvolvimento  da  actividade  económica 
n'um  paiz  ou  n'uma  região  pôde  ser  motivo  para  o  estabe- 
lecimento de  uma  forte  corrente  immigratoria. 

Em  Portugal,  tem  sido  demasiadamente  despresada 
a  politica  da  emigração.  Causa  dó  confrontar  esse  aban- 
dono com  a  proíicua  attenção  que  a  este  assumpto  se  con- 
sagra em  outras  nações. 

A  Dinamarca,  paiz  bem  mais  pequeno  do  que  Portu- 
gal, tem  tirado  largo  proveito  da  legislação  que-creou 
talhões  de  terra  destinadas  aos  operários  ruraes,  legisla- 
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Cão  que  data  de  1899.  De  1901-11,  estabeleceram-se  5:777 
pequenas  herdades,  abonando  o  Ihesouro  para  a  explora- 
ção d'ellas  6  :3o2  contos  Ç). 

Os  talhões  não  podem  ter  menos  d'um  hectare,  mas 
não  podem  exceder  normalmente  o  valor  de  2  contos  e  ex- 
cepcionalmente o  de  2  :200  escudos,  entrado  em  conta  com 
o  valor  de  edifícios,  gado  e  mobiliário.  Emfim,  o  mesmo 
individuo  não  pôde  obter  abonos  senão  para  uma  só  pro- 
priedade. 

Todo  o  dinamarquez,  de  2o  a  50  annos,  pôde  obter  um 
talhão,  comtanto  que  não  tenha  sido  condemnado  por  acto 
considerado  deshonroso  e  não  tenha  recebido  soccorro  da 
assistência  publica. 

A  situação  dos  novos  pequenos  proprietários  melhora, 
dia  a  dia,  e  nenhum  se  lembra  de  abandonar  o  torrão  a 
que  applicou  a  sua  actividade  e  no  qual  concentrou  todas 
as  suas  esperanças. 

Se  alguma  coisa  similhante  ao  que  se  faz  na  Dina- 
marca se  houvesse  já  feito  no  sul  de  Portugal,  teriam  des- 
apparecido  tantos  incultos  e  tantos  latifúndios  que  por  lá 
existem. 

Essa  empreza  não  pôde,  porém,  ser  realisada  ao  acaso. 
Como  muito  acertadamente  observou  Elvino  de  Brito  (*), 
torna-se  indispensável  collocar  o  colono  em  condições  de 
enriquecer  a  sua  casa,  a  sua  familia,  porque  sô  assim  en- 
riquecerá a  região,  fecundando-a  com  o  seu  sangue,  com 
a  sua  progénie.  Para  isso  tem  de  começar-se  por  crear  vias 
de  communicação  que,  permittindo  a  permutação  dos  gé- 
neros, tornem  possivel  a  cultura  das  plantas  colonisadoras, 
isto  é,  d'aquellas  cujas  producções  excedam  as  necessida- 
des locaes  e  se  destinem  especialmente  á  exportação.  Em 
abono  d'esta  opinião,  podemos  invocar  a  auctoridade  de 
Bordiga  (*),  que  reconheceu  indispensável  a  todo  o  progres- 


f^)    liureau  International  dAgriculture  -  Bureuu  des  Inatitutions  Economi- 
(fue»  et  tiocicth'H   iv  antio,  1914,  u."  1. 

I*)    Elvino  de  Brito—  As8umptoa  agrirolus, 
(8)     E.  BOUDIOA  -  Economie  rurale. 
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so  agrícola  a  existência  de  uma  boa  viação  ordinária,  con- 
sistindo não  só  na  rede  nacional,  provincial  e  communal, 
como  ainda  na  vicinal,  destinada  a  unir  entre  si  casaes  e 
feitorias  e  a  facilitar  tudo  que  interesse  á  exploração. 

A  situação  do  Alemtejo,  sob  o  ponto  de  vista  da  via- 
ção, é  tudo  quanto  possa  comprehender-se  de  deprimente. 
Bastará  dizer  que  o  districto  de  Beja  possue,  segundo  o 
Annuario  Estatístico  de  1903,  apenas  619:191  metros  de 
estradas  nacionaes,  districtaes  e  municipaes,  o  que  corres- 
ponde a  60,4  metros  por  kilometro  quadrado.  Percentagem 
tão  Ínfima  como  esta  nem  a  do  districto  de  Bragança,  que 
tem  87,7  metros  de  estradas  por  kilometro  quadrado  da 
sua  superfície. 

Para  se  ver  o  que  representa  similhante  situação,  bas- 
tará notar  que  na  Itália  ainda  se  não  conseguiu  retalhar 
os  latifúndios  do  Agro,  embora  já  em  1901  elle  contasse 
267  metros  de  estradas  por  kilometro  quadrado,  o  que  não 
impediu  que  fosse  considerado  extraordinariamente  pobre 
em  vias  de  communicação  C). 

Não  pôde,  pois,  pensar-se  em  colonisação  da  nossa 
região  transtagana,  emquanto  se  não  melhorarem  muito 
sensivelmente  as  condições  da  viação  n'aquella  região. 

O  peor  é  que  clamam  por  isto,  desde  longos  annos, 
vozes  auctorisadas  como  a  de  Nobre  de  Carvalho  O  e  nem 
assim  se  consegue  preencher  tão  considerável  necessidade 
publica. 

A  obra  colonisadora  tem  de  fundar-se  na  agricultura ; 
mas  a  agricultura  não  pôde  ser  exercida  ao  acaso.  Carece 
de  instrucção  e  carece  de  auxiliares  para  a  expansão  dos 
seus  productos. 

A  instrucção  tem  de  alargar-se  até  á  mulher,  poderosa 
auxiliar  da  causa  agrícola,  como  o  governo  francez  acaba 
de  reconhecer,   incumbindo  m.^"^  Louise  Zeis,  economista 


(*)    Cadolini— 1/  bonificamento  deli'  Agro  romano,  1901. 

(2)    E.  F.  Nobre  de  Carvalho  —  O  passado,  o  presente  e  o  futuro  dos  montados 
no  districto  de  Beja,  1870. 
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e  socióloga  illustre,  de  emprehender  uma  cruzada  n'esse 
sentido.  Procure-se,  em  primeiro  lugar,  restaurar  as  in- 
dustrias domesticas  e  em  seguida  lance-se  mão  dos  proces- 
sos de  producção  e  de  cooperação  de  paizes  como  a  Dina- 
marca, a  Scandinavia,  a  própria  Sibéria,  que  chegaram  a 
supplantar  a  exportação  franceza  de  ovos,  de  manteiga  e 
outros  productos,  e  a  Inglaterra,  onde  os  processos  da  con- 
servação do  leite,  cujo  consumo  é  mundial,  se  aperfeiçoam, 
com  êxito,  como  se  verifica  nos  pontos  mais  distantes :  na 
China,  na  Africa,  em  toda  a  America  tropical. 


CAPITULO   XVl 


BIOMETRIA 


A  duração  da  vida  n'um  povo  é  tirada  da  sua  mortali- 
dade. 

Effectivamente,  é  nas  tábuas  da  mortalidade  que  se 
encontra  a  expressão  mais  perfeita  da  vitalidade  e  hygidez 
de  um  povo.  E'  alli  que  se  acha  um  verdadeiro  hiometro, 
como  lhe  chamou  W.  Farr. 

A  duração  da  vida  é  figurada  por  Levasseur  como  um 
grande  exercito  de  nados  que  partam  para  a  campanha  da 
existência,  n'uma  lucta  que  regula  por  cem  annos  e  em  que 
de  anno  para  anno  vai  sendo  menor  o  numero  de  sobrevi- 
ventes. 

Tirando,  dia  a  dia,  o  rol  dos  mortos  e  dos  vivos,  che- 
ga-se  á  determinação  das  tábuas  da  vida,  lifetables,  Lebe- 
tafeln^  que,  a  final,  não  são  mais  do  que  as  resultantes 
das  tábuas  de  mortalidade  (lables  de  mortalitéj  Sterbeta- 
felriy  Mortalitãtstafeln)  e  das  tábuas  de  sobrevivência,  (ta- 
blcs  de  survie,  Webertebenstafeln,  Absterbeordnung,  Vita- 
litãtstafelnj. 

Pelo  exame  da  duração  da  vida  de  uma  população 
aprocia-sc,  especialmente,  a  sua  actividade  económica,  o 
grau  do  seu  bcm-estar,  da  sua  productividade,  da  sua  pre- 
vidência, da  sua  hygidez.  E'  como  que  a  medida  das  con- 
dições do  seu  theor  da  vida  (Lebens  haltugn). 
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Mais  do  que  sob  o  ponto  de  vista  scientifico  e  social,  foi 
sob  o  ponto  de  vista  utilitário  que  no  século  xvm  se  inaugu- 
raram as  tábuas  mortuárias.  Effectivamente,  Halley  e  os 
seus  seguidores  vieram  especialmente  a  avaliar  a  vida  para 
a  fixação  das  annuidades  a  pagar  para  as  rendas  vitalícias 
e  seguros  de  vida. 

Depois  d'isso,  as  instituições  de  previdência,  especial- 
mente as  que  liquidam  a  dinheiro  os  riscos  da  vida,  toma- 
ram expansão  tal,  que  hoje  se  encontra  por  toda  a  parte 
quem  se  preoccupe  com  os  cálculos  mathematicos  em  que 
a  actividade  d'essas  emprezas  se  funda.  São  os  chamados 
actuarias,  cuja  funcção  consiste  em  determinar  as  estima- 
tivas da  mortalidade  nas  suas  relações  com  as  variadas 
formas  de  seguro  mutuo. 

Mais  vasta  e  de  maior  alcance  é,  porém,  a  preoccupa- 
ção  d'aquelles  que  pretendem  determinar  o  padrão  mor- 
tuário, pelo  qual  se  possa  apreciar  a  situação  vital  de  um 
povo.  São  os  sociólogos,  os  economistas,  os  demographos, 
os  estatistas,  os  médicos,  os  uniteistas  e  tantos  outros. 

TAXA  MORTUÁRIA 

A  determinação  exacta  da  mortalidade  em  um  paiz 
faz-se  calculando  para  cada  idade  e  para  todos  os  grupos 
de  idade  a  seguinte  relação :  — Por  1:000  habitantes  de  tal 
idade,  quantos  óbitos  se  verificam  em  um  anno? 

Essa  relação  exprime-se  por  uma  fracção  na  qual  o 
numerador  representa  o  numero  de  mortos  de  certa  idade 
e  o  denominador  o  numero  total  de  individuos  que  o  censo 
tenha  dado  para  essa  idade. 

Para  que  o  calculo  seja  mais  exacto,  visto  que  se  abran- 
gem n'uma  certa  idade  individuos  que  apenas  a  iniciaram 
e  outros  que  estão  a  passar  para  a  idade  immediata,  usa-se 
acrescentar  ao  denominador  da  fracção  metade  dos  mor- 
tos n'essa  idade.  E'  claro  que  a  differença  não  será  sensí- 
vel, nos  casos  normaes ;  mas,  se  a  mortalidade  fôr  grande, 
tornar-se-ha  muito  apreciável. 
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A  fórmula  que  resume  o  methodo  é  a  seguinte : 


Mx= — 


Px+-^ 


na  qual  Ox  representa  os  óbitos  estatuários,  isto  é,  o  rol  dos 
óbitos,  representado  pela  média  dos  totaes  de  cada  idade 
n'um  periodo  considerado,  e  Px  representa  a  população  es- 
tatuária, isto  é,  o  rol  dos  vivos,  representado  pela  popula- 
ção média  dos  annos  tomados  como  partida  para  cada  ida- 
de proporcionalmente   á  lista  censuaria. 

A  este  methodo  téem  sido  feitas  varias  correcções, 
principalmente  por  Knapp  e  Zenner ;  mas  é  assim  que  ge- 
ralmente se  determina  a  dizima  mortuária,  o  coefficiente  da 
mortalidade,  a  taxa  de  mortalidade. 

O  numero  de  methodos  conhecidos  é  considerável. 
Bortkiewitsck  indica  muitos,  assim  como  apresenta  nume- 
rosas obsen^ações  sobre  esta  matéria  ('). 

Raseri  O  fez  uma  pequena  distincção  entre  quociente 
de  mortalidade  na  qual  Ox  representa  os  óbitos  estatuários, 
isto  é,  o  rol  de  mortalidade,  isto  é,  quantos  individuos  mor- 
rem em  média  por  anno,  em  determinados  limites  de  ida- 
de, por  1 :000  expostos  a  morrer  nos  mesn\os  limites  de 
idade,  e  a  probabilidade  da  morte,  que  representa  quantos 
individuos  morrem  n'esse  anno,  de  determinada  idade,  que 
tenham  completado  no  1.**  de  janeiro. 

Applicando  o  methodo  exposto  a  Portugal,  chega-se 
á  seguinte  determinação  dos  quocientes  da  mortalidade : 

Mane.  Fent. 


Nados 

De     5  annos 

10      » 

20      » 

30 

40 

60 

70 
100 


203,83 

176,48 

4,78 

4,88 

2,84 

2,88 

6,01 

4,94 

7,6« 

6,44 

1,S2 

8,44 

1,46 

9,30 

4,18 

8,55 

7,73 

9,29 

<'i     L.  VON  BoRTKiBwiTflCK  —  Di>  mittUre  LebeHêda*áer ,  1893. 
(')     Rabrri  —  Im  mortalitá  nei  vari  atadi  delia  vita. 
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Para  realisar  este  calculo,  dispondo  apenas  dos  map- 
pas  etários  dos  óbitos  referentes  a  1901-10  e  1913,  ao  passo 
que  o  censo  etário  se  refere  a  1900  e  1911,  tiveram  de  ser 
feitas  laboriosas  interpolações  ('). 

Por  outro  lado,  as  estatísticas  obituárias  estão  orga- 
nisadas  por  períodos  etários  quinquennaes,  até  aos  10  an- 
nos,  em  periodos  decenaes,  dos  10  aos  20,  e  em  períodos 
vigesimaes  d'ahi  por  diante,  ao  passo  que  o  censo  etário 
está  organisado  por  annos  até  aos  14  e  d'ahi  por  diante  por 
quinquennios. 

Pela  forma  como  estão  executados  e  colligidos  os  ele- 
mentos que  serviram  de  base  aos  cálculos,  não  se  pôde 
garantir  a  absoluta  exactidão  d'elles.  Em  todo  o  caso,  pa- 
recem-nos  os  mais  rigorosos  que  se  possam  alcançar,  com 
os  elementos  estatísticos  de  que  se  dispõe. 

Pelo  que  diz  respeito  propriamente  á  taxa  da  morta- 
lidade, o  confronto  com  a  de  alguns  paizes  cujas  condições 
de  existência  populacional  não  variam  consideravelmente 
das  nossas,  leva-nos  a  concluir  que  os  números  achados 
para  Portugal  não  se  devem  afastar  dos  que  poderiam 
obter-se  com  elementos  estatísticos  mais  completos. 

Eis,  effectivamente,  as  taxas  da  mortalidade  para  al- 
gumas nações : 

TAXAS    DE  MORTALIDADE   POR   1 :000  INDIVÍDUOS 

Inglaterra  Suécia       França         Itália        Prússia 

Annos  1891-900  1K91-900      189S-913       1899-902      1891-900 

ntase.  fetn. 

O 171,86  140,66  101,71  150,14  167,17  188,6õ 

5 5,22  7,06  8,00  6,42  9,01  10,36 

10 2,14  2,31  3,95  3,14  3,68  4,17 

20 4,57  4,14  5,90  6,63  6,25  4,23 

30 6,71  6,18  6,58  7,73  7,20  6,70 

40 11,90  9,95  7,94  9,91  8,83  9,41 

50 19,39  14,95  11,27  14,68  12,37  16,90 

70 72,12  62,43  47,73  62,98  67,12  61,37 

100 479,08  416,95  435,00  371,50  382,30  405,80 


(^)  Foi  precioso  collaborador  n'e8ta  complexa  parte  do  nosso  trabalho  um  dos 
mais  distinctos  professores  portuguezes,  ornamento  de  um  Instituto  Superior  de  Lis- 
boa, cujo  nome  nos  é  vedado  revelar,  com  bem  sacrifício  nosso,  porque,  admirando 
muito  o  seu  saber,  bem  desejáramos  tributar-lhe  aqui  a  homenagem  do  nosso  respeito 
e  do  nosso  reconhecimento. 
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Do  confronto  d'esles  algarismos  com  os  relativos  a 
Portugal  conclue-se : 

Relativamente  á  Inglaterra  —  Nas  primeiras  idades, 
a  situação  de  Portugal  é  mais  desfavorável;  mas,  depois 
dos  20  annos,  a  nossa  situação  torna-se  mais  favorável. 

Relativamente  á  Suécia  —  Mais  se  accentua  ainda  a 
posição  de  desfavor  para  o  nosso  paiz,  mesmo  depois  dos 
20  annos. 

Relativamente  á  França  —  A  vantajosa  situação  de 
Portugal  começa  a  manifestar-se,  logo  desde  os  10  annos. 

Relativamente  á  Itália  —  A  nossa  posição  lisongeira 
defme-se  aos  5  annos,  se  bem  se  observe  um  ligeiro  aggra- 
vamento  aos  20  annos. 

Relativamente  á  Prússia  —  As  nossas  condições  denun- 
ciam-se  sensivelmente  mais  favoráveis,  até  nos  recemnas- 
cidos,  cuja  mortalidade  é,  como  se  viu,  considerável,  em 
Portugal. 

Nas  idades  avançadas,  as  taxas  portuguezas  mantéem- 
se  aggravadas,  especialmente  se  as  confrontarmos  com  as 
da  Franca  e  da  Itália. 

o 

Seria  interessante  apreciar  as  variações  das  taxas  por- 
tuguezas, através  do  tempo,  como  se  consegue  fazer  relati- 
vamente a  algumas  nações.  Na  Suécia,  por  exemplo,  veri- 
fica-se  sensivel  melhoria  no  periodo  de  60  annos,  isto  é, 
de  1816-40  para  1891-900. 

Se  foi  difíicilimo  obter  as  taxas  relativamente  a  1900- 
13,  tentar  obtel-as  relativamente  a  periodos  anteriores  cor- 
responderia a  pretender  o  impossivel. 

TÁBUAS  DE  SOBREVIVÊNCIA  E  DE  MORTALIDADE 

Conhecida  a  taxa  da  mortalidade  por  todas  as  idades, 
eslabelece-se  a  tábua  da  mortalidade  e  desta  dimana  a 
iahua  da  sobrevivência,  isto  é,  quantos  dos  vivos  em  uma 
certa  idade  sobrevivem,  no  fim  do  anno. 

São  quatro  os  melhodos  mais  empregados  para  cons- 
truir as  tábuas  da  mortalidade,  que  mostram  em  todos  os 
momentos  da  nossa  vida  quanto  tempo  provavelmente  n'um 

80 
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paiz  se  possa  viver :  o  melhodo  de  Halley,  o  de  Herman 
ou  directo,  o  da  dizima  mortuária  e  o  combinado,  ou  mixio 

Não  vem  para  aqui  discutir  as  vantagens  relativa 
de  cada  um  d'esses  methodos. 

Faremos  uso  do  methodo  mixto,  ou  combinado,  que 
uma  combinação  do  metliodo  de  Herman  com  o  methodi 
da  dizima  mortuária. 

O  methodo  de  Herman,  propriamente  dito,  tem  < 
nome  do  seu  auctor,  estatista  allemâo.  Funda-se  em  pro 
curar  para  cada  morto  o  anno  em  que  nasceu,  de  modo  ; 
construir,  após  a  observação  de  um  certo  periodo  de  an 
nos,  a  somma  de  nados,  de  que  derivou  aquelle  certo  nu 
mero  de  mortos.  Calculando  sobre  esse  numero  de  morto; 
quantos  foram  successivamente  morrendo,  depois  de  1,  2,  J 
annos,  pôde  Herman  construir  uma  tabeliã  muito  mais  exa 
cta  do  que  a  do  astrónomo  inglez  Halley,  por  exemplo.  Cha 
ma-se  também  methodo  directo,  porque  consiste  em  reuni: 
e  examinar,  efíectivamente,  uma  somma  de  nados  e  come 
vão  successivamente  morrendo.  Este  methodo  não  é  intei 
ramente  seguro,  porque  suppõe  uma  população  que  nã( 
soffra  qualquer  perturbação  devida  a  movimentos  emigra 
tórios  e  immigratorios. 

O  systema  da  dizima  mortuária,  também  chamado  d( 
quociente  da  mortalidade,  consiste  em  comparar,  idade  poi 
idade,  o  numero  dos  mortos  e  o  numero  dos  vivos.  E'  me 
thodo  também  defeituoso  para  a  idade  infantil  e  para  í 
avançada. 

E'  por  isso,  que  hoje  se  dá  preferencia  ao  methodc 
mixto,  ou  combinado,  usando-se  o  methodo  de  Herman  ^an 
as  primeiras  idades  e  o  da  dizima  mortuária,  passados  os 
5  annos. 

Da  tábua  da  mortalidade  passa-se  para  a  tábua  de  so- 
brevivência, cuja  importância  é  verdadeiramente  conside- 
rável. 

Levasseur  faz  o  seguinte  conceito  das  tábuas  de  sobre- 
vivência e  da  dizima  mortuária:  «A  tábua  de  sobrevivencíc 
é  a  historia  de  uma  geração  ideal  —  ideal  seja  qual  íôr  c 
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►rocesso  adoptado  para  compilar  a  tábua  —  que  é  tomada 
omo  typo  da  vitalidade  de  um  grupo  de  indivíduos;  a 
lizíma  mortuária  é  o  tributo  que  todos  os  grupos  de  idades 
le  uma  certa  população  pagam  á  morte,  quer  durante  um 
mno  determinado,  quer  annualmente,  em  média,  durante 
im  certo  periodo ;  a  tahua  por  idades  é  a  imagem,  n'um 
lado  momento,  de  uma  população  que  comprehende  um 
lentenario  de  gerações  que  tiveram  vicissitudes  diversas 
le  mortalidade  e  que  soffreram  modificação  pela  emigração 
5  immigração». 

Sendo  assim,  tentamos  o  laborioso  encargo  de  deter- 
ninar  as  dizimas  obituárias  de  Portugal  e  a  seguir  as  ta- 
)uas  da  mortalidade  e  sobrevivência,  valendo-nos  dos  es- 
cassos dados  que  podemos  colher. 

Os  sobreviventes  em  cada  idade  foram  determinados 
seguindo,  tanto  quanto  possível,  os  processos  de  Gompertz, 
jeorge  King  e  J.  Buchanan  e  por  interpolações  successi- 
/as  chegou-se  aos  números  expostos,  que  reputamos  os 
nais  aproximados,  com  os  dados  estatísticos  de  que  é  licito 
lispôr. 

A  taxa  annual  de  mortalidade  foi  calculada  empregan- 
do a  fórmula 

3X  — 


X 


que  representa  a  relação  entre  o  numero  de  óbitos  e  o  nu- 
mero de  cabeças  vivas,  no  começo  do  periodo  x. 

Para  argumento  da  tábua  de  sobrevivência  tomou-se 
[q  =  100:000  cabeças  e  a  tábua  organisada  foi  verificada 
fazendo  substituições  successivas  nas  equações : 

^x  -f  n  "^  ^x  +  (M  -  1)  l^  ~  ^a)  -f  (n  -  1) ' 

Enlra-se  em  funcção,  é  certo,  com  uma  geração  íicti- 


TÁBUA  DE  SOBREVI- 

1900 


HOMENS 


Annos 

Sobre- 
vivência 

Tasca  de 
mortalidade 

Mortos 

Annos 

Sobre- 
vivência 

Taxa  de        ^, 
mortalidade 

^rto 

0 

100:000 

0,17943 

— 

51 

52:356 

0,01809 

947 

1 

82:057 

0,04528 

17:943 

52 

51:409 

0,02010 

947 

2 

78:342 

0,02071 

3:715 

53 

50:376 

0,02244   1 

033 

3 

76:720 

0,01303 

1:622 

54 

49:296 

0,02198   1 

08C 

4 

75:721 

0,00978 

999 

55 

48:164 

0,02494   1 

132 

5 

74:981 

0,00674 

740 

56 

46:963 

0,02496   1 

201 

6 

74:476 

0,00528 

505 

57 

45:791 

0,02927   1 

172 

7 

74:083 

0,00423 

393 

58 

44:451 

0,03600   1 

34C 

8 

73:770 

0,00356 

313 

59 

42:851 

0,03272   1 

60C 

9 

73:508 

0,00282 

262 

60 

41:449 

0,03448   1 

402 

10 

73:301 

0,00250 

207 

61 

40:020 

0,03783   1 

429 

11 

73:118 

0,00227 

183 

62 

38:506 

0,04106   1 

514 

12 

72:952 

0,00242 

166 

63 

36:925 

0,04325   1 

581 

13 

72:776 

0,00241 

176 

64 

35:328 

0,04660   1 

597 

14 

72:601 

0,00280 

175 

65 

33:682 

0,05074   1 

646 

15 

72:398 

0,00335 

303 

66 

31:973 

0,05846   1 

709 

16 

72:156 

0,00388 

242 

67 

30:104 

0,05920   1 

869 

17 

71:876 

0,00416 

280 

68 

28:322 

0,06338   1 

782 

18 

71:577 

0,00454 

299 

69 

26:527 

0,06910   1 

795 

19 

71:252 

0,00524 

325 

70 

24:694 

0,07488   1 

833 

20 

70:879 

0,00662 

373 

71 

22:845 

0,08020   1 

849 

21 

70:410 

0,00675 

469 

72 

21:013 

0,08724   1 

832 

22 

69:935 

0,00675 

475 

73 

19:180 

0,09469   1 

833 

23 

69:463 

0,00634 

472 

74 

17:364 

0,10419   1 

816 

24 

69:023 

0,00652 

440 

75 

15:555 

0,11900   1 

809 

25 

68:573 

0,00645 

450 

76 

13:704 

0,11997   1 

851 

26 

68:131 

0,00645 

442 

77 

12:060 

0,12995   1 

644 

27 

67:692 

0,00686 

439 

78 

10:493 

0,12990   1 

567 

28 

67:228 

t),00682 

464 

79 

9:130 

0,14601   1 

363 

29 

66:770 

0,00719 

458 

80 

7:797 

0,15017   1 

333 

30 

66:290 

0,00721 

480 

81 

6:626 

0,16438   1 

171 

31 

65:812 

0,00707 

478 

82 

5:537 

0,17772   1 

089 

32 

65:347 

0,00729 

465 

83 

4:553 

0,19021 

984 

33 

64:871 

0,00851 

476 

84 

3:687 

0,20478 

866 

34 

64:319 

0,00893 

552 

85 

2:932 

0,22818 

755 

35 

63:745 

0,00887 

574 

86 

2:263 

0,24525 

669 

36 

63:180 

0,00890 

565 

87 

1:708 

0,26171 

555 

37 

62:618 

0,00914 

562 

88 

1:261 

0,28232 

447 

38 

62:046 

0,00900 

572 

89 

905 

0,30829 

356 

39 

61:488 

0,01124 

558 

90 

626 

0,32748 

279 

40 

60:797 

0,01005 

691 

91 

421 

0,34680 

205 

41 

60:186 

0,01069 

611 

92 

275 

0,36364 

146 

42 

59:543 

0,01174 

643 

93 

175 

0,32572 

100 

43 

58:844 

0,01241 

699 

94 

118 

0,42373 

57 

44 

58:114 

0,01246 

730 

95 

68 

0,45589 

50 

45 

57:390 

0,01333 

724 

96 

37 

0,48649 

31 

46 

56:625 

0,01440 

765 

97 

19 

0,52632 

18 

47 

55:810 

0,01418 

815 

98 

9 

0,55556 

10 

48 

55:019 

0,01507 

791 

99 

4 

0,50000 

5 

49 

54:190 

0,01637 

829 

100 

2 

— 

2 

50 

63:303 

0,01777 

887 

VENCIA  FORTUGUEZA 


MULHERES 


Sobre- 
vivência 

100:000 
84:955 
81:373 
79:810 
78:826 
78:054 
77:499 
77:094 
76:769 
76:504 
76:238 
76:030 
75:862 
75:682 
75:478 
75:231 
74:958 
74:652 
74:353 
74:011 
73:629 
73:148 
72:671 
72:178 
71:727 
71:247 
70:785 
70:332 
69:854 
69-362 
68:875 
68:358 
67:850 
67::r20 
66:793 
66:323 
65:829 
65:364 
64:862 
64:315 
63:767 
63:254 
62:718 
62:141 
61:567 
60:9()6 
(;()::{32 
59:69(J 
59:070 
58:4<K) 

57:706 


Taxa  de 
mortalidade 

Mortos    \ 

1  Annos 

Sobre-    \ 
vivência 

0.15045 

_    1 

1   51 

56:999 

0,04217 

16:045  1 

i   52 

56:206 

0,01i»21 

3:582 

53 

55:391 

0,01233 

1:563 

54 

54:567 

0,00980 

984  1 

.   55 

53:755 

0,00711 

772 

56 

52:939 

0,(H)523 

555 

57 

52:072 

0,00422 

405 

58 

51:146 

0,00346 

325 

1   59 

50:173 

0,00348 

265 

60 

49:127 

0,00273 

266 

61 

48:002 

0,00221 

208 

62 

46:866 

0,00238 

168 

63 

45:674 

0,00270 

180  í 

64 

44:411 

0,00328 

204  i 

:   65 

43:115 

0,00363 

247 

66 

41:719 

0,00409 

273  1 

67 

40:246 

0,00401 

306  1 

68 

38:700  i 

0,00460 

299 

69 

37:081 

0,<i0517 

342 

70 

35:405 

0.00654 

382 

71 

33:645 

0,00653 

481 

72 

31:853 

0,00679 

477  j 

I   73 

29:982 

0,00625 

493  1 

74 

28:064 

0,00670 

451 

75 

26:100 

0,00649 

480 

i   76 

24:095 

0,00640 

462 

77 

22:073 

0,00680 

453 

78 

20:060 

0,00705 

478  ! 

:   79 

18:072 

0,00703 

482  j 

80 

16:100 

0.00751 

487 

81 

14:180 

0,00744 

517 

82 

12:333 

0,00782 

508  ! 

83 

10:572 

0  00783 

530  j 

i   84 

8:913 

0.00704 

527  i 

85 

7:390 

0,(t0745 

470  i 

1   86 

6:011 

0.00707 

494  i 

87 

4:789 

0,00768 

465 

88 

3:725 

0,00844 

502 

89 

2:825 

0,00853 

547 

90 

2:081 

0,00805 

548 

91 

1:484 

0,00848 

513 

92 

1:022 

o,oo:>2o 

536 

93 

677 

0,00924 

577 

94 

430 

0,00977 

574 

95 

260 

0,01040 

601  1 

96 

149 

0,01065 

634  ! 

97 

80 

0,01039 

642 

98 

40 

0,01135 

620 : 

:   99 

19 

0,01189 

670  ' 

I  100 

8 

0,01226 

694  ! 

1 

Taxa  de 
mortalidade 

0,01392 
0,01450 

0,01488 
0,01488 
0,01518 
0,01638 
0,01779 
0,01903 
0,02085 
0,02290 
0,02367 
0,02544 
0,02766 
0,02919 
0,03238 
0,03532 
0,03842 
0,04184 
0,04520 
0,04972 
0,05327 
0,05874 
0,06398 
0,06999 
0,<»7682 
0,08392 
0,09120 
0,0991 1 
0,10912 
0,11926 
0,13026 
0,14279 
0,15693 
0,17088 
0,18661 
0,20330 
0,22218 
0,24162 
0,26337 
0,28689 
0,31132 
0,33758 
0,36485 
0,39535 
0,42693 
0,46309 
0,50000 
0,52500 
0,57895 


Mor  1 08 

807 
793 
815 
824 
812 
816 
867 
926 
973 
:046 
125 
136 
192 
263 
296 
396 
473 
546 
;619 
676 
760 
792 
871 
918 
964 
;005 
:022 
013 
988 
972 
920 
;847 
761 
659 
523 
379 
222 
;054 
900 
744 
597 
462 
345 
247 
170 
Hl 
69 
40 
2í 
11 
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cia,  artificial,  sem  realidade  objectiva,  nem  no  passado, 
nem  no  futuro ;  mas  fica-se  conhecendo  a  marcha  de  uma 
geração,  do  nascimento  á  morte,  subordinada  ás  condições 
da  existência,  no  periodo  apreciado. 

Não  dispozemos  de  um  largo  periodo  de  óbitos  para 
a  determinação  das  nossas  tábuas  obituárias.  Ainda  assim, 
procuramos  tornar  o  nosso  trabalho  tão  preciso  quanto 
possivel. 

Tratamos,  em  primeiro  lugar,  de  obter  os  quocientes 
da  mortalidade. 

Assim  se  chegou  á  organisação  laboriosa  das  tábuas 
da  mortalidade  e  de  sobrevivência  que  apresentamos. 

O  prof.  Ricardo  Jorge  construiu  idênticas  tábuas  para 
a  cidade  do  Porto,  em  1899.  O  que  foi  essa  colossal  em- 
preza  reconhece-se  pela  leitura  da  sua  magnifica  obra  «De- 
mographia  e  hygiene  da  cidade  do  Porto». 

A  construcção  de  uma  tábua  portugueza  permitte-nos 
fazer  confrontos  inleressantissimos. 

Os  sobreviventes  masculinos  differem  em  numero  dos 
sobreviventes  femininos,  em  quasi  todos  os  annos. 

A  sobrevivência  nas  diversas  idades  varia  de  um  paiz 
para  outro  e  a  variação  permitte  formar  uma  ideia  exacta 
das  doenças,  da  mortalidade  e  das  causas  que  podem  in- 
fluir n'ellas. 

Eis  o  numero  de  sobreviventes  para  os  mesmos  paizes 
de  que  acima  apresentamos  as  taxas  de  mortalidade : 

Inglaterra  Suécia  França  Italta  Prússia 

Annos  1891-900  1891-900  1897-904  1897-904  1897-904 

1 84:346  89:829  84:985  83:116  80:632 

5 76:593  83:933  79:151  71:778  73:698 

10 73:429  81:483  77:366  69:558  78:963 

20 72:647  78:159  74:207  66:623  69:630 

30 68:922  73:387  68:926  62:080  65:983 

40 63:416  68:415  63:148  57:461  61:342 

50 55:517  62:546  56:140  52:081  54:778 

70 27:735  40:120  30:474  29:435  28:917 

100 15                  22  13  16  20 

Confrontando  estes  números  com  os  da  tábua  de  so- 
brevivência portugueza,  tiramos  as  seguintes  conclusões; 


DE    indivíduos 

100:000 

98:750 

97:500 

96:250 

95:000 

94í750 

93:500 

91:250 

90:000 

88:750 

'87:500 

86:250 

85:000 

83:750 

82:500 

81:250 

80:000 

78:750 

77:500 

76:250 

75:000 

73:750 

72:500 

71:250 

70:000 

68:750 

67:500 

66:250 

65:000 

63:750 

62:500 

61:250 

60:000 

58:750 

57:500 

56:250 

55:000 

53:750 

52:500 

51:250 

50:000 

48:750 

47:500 

46:750 

45:0(j0 

43:750 

42:500 

41:250 

40:000 

38:750 

37:500 

36:250 

35:000 

33:750 

32:500 

31:250 

30:000 

28:750 

27:500 

26:250 

25:000 

23:750 

22:500 

21:250 

20:000 

18:750 

17:500 

16:250 

15:000 

13:750 

12:500 

11:250 

10:000 

8:750 

7:500 

6:250 

5:000 

3:750 

2:500 


CURVAS    DE    SOBREVIVÊNCIA 


DA 


POPULAÇÃO    PORTUGUEZA 


HOMENS 
MULHERES. 
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'K 
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Relativamente  á  Inglaterra  —  Que  a  sobrevivência 
dos  homens  portuguezes  é  menor  do  que  a  dos  inglezes, 
em  todas  as  idades. 

Relativamente  á  Suécia  —  Que  a  nossa  situação  se  ma- 
nifesta ainda  mais  desfavorável. 

Relativamente  á  França  —  Que  a  posição  de  Portugal 
é  assignaladamente  desfavorável,  em  todas  as  idades. 

Relativamente  á  Itália  —  Que  a  nossa  posição,  sendo 
desfavorável,  relativamente  aos  recemnascidos,  melhora 
depois. 

Relativamente  á  Prússia  —  Que  a  posição  de  Portugal 
é  favorável  nos  recemnascidos ;  mas,  logo  aos  5  annos, 
declina,  para  melhorar  aos  20  annos,  soffrendo  uma  des- 
locação aos  40. 

O  facto  mais  importante  a  registrar  é  que  em  Portugal 
as  creanças  de  1  anno  sobrevivem  menos  do  que  em  qual- 
quer das  nações  citadas,  com  excepção  da  Prússia. 

E'  sempre  o  terrivel  phantasma  da  grande  mortalidade 
infantil  que  surge  pavorosamente  a  nossos  olhos,  com  os 
seus  esgares  e  as  suas  ameaças,  intimando-nos  a  cuidar  de 
salvar  as  novas  gerações,  prematuramente  sacrificadas,  ao 
sahirem  do  berço.  Lance-se  os  olhos  para  as  curvas  da  so- 
brevivência e  desde  logo  se  reconhecerá  a  considerável  que- 
da que  ellas  accusam,  marcando  tenebrosamente  o  alvorecer 
da  vida.  Estas  curvas  são  um  sudário,  sudário  de  muitas  vi- 
das sacrificadas  á  incúria,  á  ignorância,  a  um  atrazo  social 
que  se  torna  indispensável  fazer  desapparecer. 

A  nossa  superioridade,  relativamente  á  Itália  e  á  Prús- 
sia, assignala-se  dos  5  aos  70  annos,  especialmente. 

VIDA  MÉDIA. 

Chama-so  vida  média  á  esperança  malhematica  da  vidãy 
no  momento  do  nascimento .  E'  o  que  os  francezes  chamam 
vie  motjenne,  os  irtglezcs  mean  after-life  time  e  os  allemães 
Durch-schnitlliche  fernere  Lebensdauer. 

Para  reconhecer  quanto  tem  de  duvidoso  o  conceito 
da  vida  média,  basta  attenlar  em  que  elle  tem  de  represen- 
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tar  o  numero  de  annos  que  todas  as  pessoas  nascidas  ao 
mesmo  tempo  deveriam  viver,  se  a  somma  total  dos  annos 
que  lhes  resta  viver  fosse  igualmente  repartida  entre  ellas, 
isto  é,  se  todos  durassem  o  mesmo  tempo.  Passados  os 
annos  de  maior  mortalidade,  naturalmente  a  vida  média 
eleva-se ;  baixa  de  novo,  á  medida  que  augmenta  a  mor- 
talidade em  um  dado  anno. 

Para  determinar  a  vida  média  de  uma  população,  de- 
veriam sommar-se  os  annos  vividos  por  uma  geração  até  á 
morte  do  ultimo  sobrevivente  e  dividir  a  somma  pelo  nume- 
ro de  membros  d'essa  geração.  D'esta  forma,  para  saber  a 
vida  média  dos  portuguezes,  nascidos  em  1800,  tinha-se 
de  esperar  pela  morte  de  todos  elles  e  assim  se  determina- 
ria a  vida  média  de  uma  geração  que  existia  e  não  que 
existe. 

São  muitos  os  methodos  adoptados  para  a  determina- 
ção da  vida  média,  o  que  prova  a  incerteza  d'esses  me- 
thodos, como  reconhece  Rameri. 

Para  a  elaboração  da  Tábua  da  Vida  Média  que 
apresentamos,  tomou-se  metade  dos  sobreviventes  em  cada 
idade,  juntou-se-lhe  o  sommatorio  dos  sobreviventes  desde 
a  idade  seguinte  até  ao  fim  da  tábua  e  a  somma  obtida  di- 
vidiu-se  pelo  numero  dos  sobreviventes  da  idade  tomada. 

Assim,  para  a  idade  x 

Wcc  =  |  + 


l 


para  a  idade  x-\-  1 


WÍ£c  +  1  =  - 


1        ^£C  +  2  +  ^íc  +  3  +  •••  +  ^1 


X  +  (,) 


2  / 


e  assim  seguidamente. 

Vai  expressa  em  annos  e  mezes. 

Varia  de  nação  para  nação  a  esperança  mathematica 
da  vida,  como  varia  também  em  certos  períodos. 
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E'  o  que  denunciam  os  seguintes  algarismos : 

Vida  média  ou  esperança  de  vida 
em  diversas  idades 

Portugal  Itália  França 

1909-13  1882-91      1897-904      1889-93    1897-904 

VARÕES  FÊMEAS 

Annos       Meies  Annos       Mezes 

Oannos 43  11,4  48  5,3  38,11  53,15  51,11  57,7 

10      .      49  5,4  53  0,7  54,1  56,11  54  54,4 

20      »      40  11,3  44  8,9  45,4  47,10  45,2  46,4 

40      »      25  11,6  30  1  28,8  30,4  28,6  29,5 

60      >      12  8,6  15  8,8  12,11  13,8  13  13,8 

80      »      4  6  5  3,4              3,7  3,7                3,0  3,7 

Inglaterra-G  alies  Prússia  Suécia 

1881-90  1897-904  1881-90  1897-904  1888-90  1897-904 

Oannos 53,8  58,1  44,6  55,4  61,1  61,8 

10      .      53,2  55,6  52,7  56  58,8  60,2 

20      >      44  46,1  43,8  46,8  49,8  51,1 

40      »      27,2  28,4  27,2  29,1  32,2  33,5 

60      »      12,10  13,3  12,6  13,6  15,8  16,7 

80      »       4,2  4,0  3,9  4  4,5  4,9 

Conclue-se,  portanto,  que  a  vida  média  em  Portugal 
é  das  mais  baixas,  conclusão  que  não  nos  assusta  demasia- 
damente, porque  temos  de  contar  com  as  incertezas  resul- 
tantes da  deficiência  dos  dados  estatisticos  e  dos  metho- 
dos  adoptados  para  a  determinação. 

E'  por  vezes  sensivel,  entre  nós,  a  diíferença  entre  a 
vida  média  do  homem  e  a  da  mulher,  facto  que  não  se 
observa  tão  frisantemente  na  Itália.  Na  mulher  mostra-se 
mais  elevada. 

Essa  diíferença  mostra-se  maior  nos  homens,  em  cer- 
tos periodos  em  que  n'outras  parles  é  maior  nas  mulheres. 

Como  se  vê,  a  vida  média  nos  diversos  Estados  apro- 
xima-se,  em  relação  aos  últimos  annos  de  vida.  Em  todo  o 
caso,  a  mais  elevada,  em  todos  os  annos  de  vida,  compete 
á  Suécia  e  a  menos  elevada  á  Itália,  a  O  anno.  Aos  10  annos, 
a  mais  baixa  é  em  França.  Aos  20,  40,  60  annos  na  Inglater- 
ra e  aos  80  na  Itália  e  França. 

A  vida  média  subiu,  geralmente,  em  todas  as  idades: 
Na  França  e  Inglaterra  houve,  porém,  ligeira  diminuição 
aos  80  annos. 
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Assim  como  a  mortalidade  varia  segundo  as  profis- 
sões e  as  classes  sociaes,  assim  também  varia  com  ellas  a 
vida  média.  E'  facto  averiguado  que  nas  classes  trabalha- 
doras se  revela  mais  elevada  do  que  nos  agricultores. 

VIDA  PROVÁVEL  OU  VIDA  MEDIANA 

Chama-se  vida  provável  ao  numero  de  annos  necessá- 
rios para  que  o  total  dos  individuos  coetâneos  seja  redu- 
zido a  metade,  sendo  idênticas  as  probabilidades  para  cada 
um  de  morrer  antes  ou  depois  d'essa  idade.  E'  o  que  os 
francezes  chamam  vie  probahle,  os  inglezes  expectation  of 
life  e  os  allemães  Lebenserwartung . 

A  Tábua  da  Vida  Provável,  que  rigorosamente  repre- 
senta o  tempo  em  que  as  probabilidades  de  vida  e  de  morte 
se  igualam,  foi  calculada  tomando  a  metade  dos  sobrevi- 
ventes em  cada  idade  e  fazendo  a  differença  entre  a  idade 
tomada  e  a  que  indica  aquella  metade.  Esse  periodo  foi 
tomado  com  a  parte  inteira  da  vida  provável  da  cabeça  e 
para  maior  aproximação  calculou-se  a  parte  fraccionaria 
por  interpolação. 

Vejamos  para  a  idade  30  annos : 

Sendo  os  sobreviventes  66:290,  a  metade  está  compre- 
hendida  nas  idades  65  e  66  annos. 

A  parte  inteira  é  65  —  30  =  35. 

Parte  fraccionaria : 

65  —  33:682  65  -  33:682 

las 

66  —  31:973  —  —  33:145 

2 


1:709  537 

537  X  12 


=  3,77  =  3,8 


1:709 

Vida  provável  não  é  o  mesmo  que  vida  média:  a  vida 
provável  significa  a  desigual  distribuição  dos  óbitos,  ao 
longo  da  escala  e  com  ella  varia ;  a  vida  média  representa 
o  numero  de  annos  que  todas  as  pessoas  nascidas  ao  mes- 
mo tempo  deveriam  viver. 

Levasseur,  para  tornar  clara  esta  distincção,  suppõe 
um  grupo  de  1 :000,  metade  do  qual  morresse  até  ao  anno 
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e  outra  metade  até  aos  70 ;  este  grupo  teria  uma  vida  pro- 
vável de  1  anno  e  uma  vida  média  de  35  ^. 

O  exame  da  Tábua  da  Vida  Provável  Poriugueza  leva 
a  concluir  que  em  Portugal  uma  creança  do  sexo  masculi- 
no, até  um  anno,  tem  a  vida  provável  de  53  annos  e  4,2  me- 
zes;  de  1  a  2  annos,  de  59  annos  e  3,5  mezes.  Aos  55  an- 
nos um  portuguez  tem  15  annos  e  4  mezes  de  vida  prová- 
vel; aos  75  annos,  apenas  5  annos  e  0,2  mezes. 

Na  Itália,  uma  creança  de  O  a  1  anno  tem  uma  vida 
provável  de  perto  de  38  annos ;  de  1  a  2  annos  de  54.  A 
vida  provável  cresce  dos  5  aos  10  annos ;  depois  principia 
a  diminuir.  Aos  55  annos  ha  apenas  16  annos  e  6  mezes  de 
vida  provável;  aos  75  annos,  apenas  4  annos  e  8  mezes,  se- 
gundo as  conclusões  de  Bosco. 

VIDA  NORMAL,  OU  IDADE  NORMAL 

Para  definir  a  longevidade  regular  do  homem  não 
basta  o  conceito  da  vida  média:  é  preciso  substituir-Ihe  o 
conceito  da  vida  normal  de  Lexis.  Consiste,  propriamente, 
em  fixar  o  termo  physiologico  da  existência.  Sendo  assim, 
é  preciso  excluir  do  calculo  os  óbitos  infantis  e  bem  assim 
os  mortos  em  idade  um  pouco  mais  avançada. 

Foi  na  hnha  obituária  de  uma  tábua  de  mortalidade 
que  Lexis  encontrou  a  medida  normal  da  vida.  Com  as 
suas  curvas  conseguiu  demonstrar  que  a  vida  tende  a  ex- 
linguir-se  por  volta  dos  75  annos. 

A  curva  começa  por  definir  a  grande  mortandade  in- 
fantil ;  a  seguir  mantém-se  baixa  e  pouco  se  eleva  até  perto 
dos  50  annos.  Depois  d'isso,  a  elevação  é  rápida,  demons- 
trando que  é  n'essas  idades  superiores  que  a  morte  realisa 
mais  ampla  ceifa.  Entre  os  70  a  75  annos,  a  ascenção  at- 
tinge  o  seu  fastígio,  marcando  a  meia  normal  da  vida^  des- 
cendo á  direita  e  á  esquerda  d'esse  ponto  a  curva,  syme- 
Iricamente,  gerando  uma  parábola. 

Os  que  altingcm  essa  meta  são,  como  facilmente  se 
comprehcnde,  indivíduos  nascidos  com  boa  constituição, 
sem  vícios  congénitos,  sem  predisposições  mórbidas,  cuja 
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existência  pôde  comparar-se  com  um  mecanismo  de  re- 
lojoaria, com  corda  para  um  tempo  fixo  ;  mas  em  que,  algu- 
mas vezes,  ha  paragens,  devidas  a  accidentes  inesperados. 
A  mortalidade  de  O  a  10  annos  representa  uma  espécie  de 
selecção  natural,  pela  eliminação  dos  que  nasceram  débeis. 
A  curva  que  vai  dos  50  aos  100  annos  representa,  pois, 
as  mortes  prematuras  por  imperfeições  congénitas,  por 
doenças  hereditárias,  profissionaes,  etc. ;  são  as  mortes 
não  necessárias,  que  a  sciencia  procura  continuamente  di- 
minuir. 

Lexis,  aferindo  pelo  calculo  e  pela  estatística  a  vida 
normal,  conseguiu  assim  determinar  uma  grande  lei  da 
demologia. 

A  idade  normal  da  morte  varia  conforme  a  vitalidade 
de  um  aggregado  social.  Georgio  Mortara  calculou,  se- 
gundo as  indicações  de  Bortkiew^icz,  a  vida  ou  idade  nor- 
mal para  os  diversos  Estados.  Segundo  os  cálculos  que  fez, 
é  máxima,  com  79,36,  na  Noruega;  média,  com  75,0,  em 
França ;  minima,  com  70,44,  na  Inglaterra  e  Galles.  Na 
Áustria  fica  áquem  dos  70. 

Para  Portugal,  percorrendo  a  escala  dos  mortos  e  ba- 
nindo d'ella  as  creanças  de  O  a  11  annos  e  os  adultos  de 
mais  de  50  annos,  chegamos  á  conclusão  de  que  a  nossa 
vida  normal  é  de  72,32  annos. 

Pertencemos,  portanto,  ao  grupo  das  nações  com  ida- 
de normal  minima. 

A  idade  normal  não  é  uma  cifra  fixa ;  mas  variável, 
conforme  a  vitahdade  do  aggregado.  Existem,  portanto, 
variações  de  região  para  região.  A  média  italiana,  por 
exemplo,  é  de  73,71,  com  a  máxima  de  74,57  na  Liguria 
e  a  minima  de  71,56  na  Lombardia;  na  Sicilia  apresenta, 
precisamente,  a  média  nacional  de  73,71. 

O  melhor  de  todos  os  symptomas  não  é  que  a  commu- 
nidade  apresente  uma  idade  final  o  mais  longeva  possivel : 
é  que,  embora  menos  remota,  essa  idade  seja  attingida 
pelo  maior  numero  de  indivíduos. 

'    A  curva  portugueza  é  deprimida,  denunciando  assim 
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que  muitos  foram  exlinctos  em  baixa  idade.  Conforma-se 
com  as  curvas  da  Áustria  e  da  Hespanha.  Curvas  elevadas, 
como  as  da  Scandinavia  e  da  Prússia,  mostram  que  as  vidas 
foram  poupadas  e  assim  attingiram  a  meta  final. 

A  nossa  linha  mortuária  antecipa-se  em  annos  e  em 
fastigio,  sobretudo  para  os  varões  e  fixa-se  n'um  nivel  in- 
ferior. 

Tudo  isso  indica  uma  depressão  da  vida,  que  se  torna 
indispensável  encarar  de  frente,  eliminando  o  mais  possi- 
vel  as  causas  da  mortalidade  immatura  na  infância  e  pre- 
matura na  idade  adulta  ('). 

IDADE  MÉDIA 

A  expressão  idade  média  não  significa  a  mesma  coisa 
que  vida  média.  Na  idade  média  é  forçoso  distinguir  a  dos 
vivos  da  dos  mortos.  A'  nascença,  as  duas  primeiras  ex- 
pressões são  synonimas  e  os  números  idênticos ;  mas  de- 
pois não,  porque  a  média  duração  é  igual  á  vida  média  e 
mais  a  idade  considerada  (Newsholme).  DM^^:^VM^-i-'(éa 
expressão  da  longevidade  média. 

A  idade  média  dos  vivos  obtem-se  sommando  a  idade 
da  população,  no  momento  do  censo,  ou  em  qualquer  ou- 
tro momento  e  dividindo  o  resultado  pelo  numero  dos  vivos. 
E'  fácil  de  comprehender  que  a  idade  média  seja  mais  alta 
nos  paizes  onde  haja  muitos  velhos  e  poucas  creanças,  e 
vice-versa. 

Realisando  este  calculo  para  Portugal,  achamos  que 
a  idade  média  dos  vivos,  calculada  pelo  censo  de  1911,  é 
de  27,71  annos. 

Sabendo-se  que  a  idade  média  dos  vivos,  segundo  re- 
centes censos,  é  de  27  annos  na  Allemanha,  de  32  em  Fran- 
ça, de  23,50  nos  Eslados-Unidos,  de  29  na  Itália,  podemos 
concluir  que  a  de  Portugal  é  das  mais  inferiores. 

A  idade  média  dos  mortos  obtem-se  sommando  a  ida- 


0)    Ricardo  Joroe,  op.  cit.,  pa;?.  414. 
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de  dos  indivíduos  na  morte  e  dividindo  pelo  numero  de 
mortos.  As  conclusões  d'este  calculo  são,  porém,  muito 
falliveis,  porque  poderá  chegar-se  a  vêr  uma  nação  em  que 
o  numero  de  óbitos  de  creanças  e  velhos  seja  elevado, 
avisinhar-se  de  outra  em  que  prevaleça  a  mortalidade  na 
idade  média. 

Fazendo,  apesar  d'isso,  o  calculo  para  Portugal,  apro- 
veitando os  dados  da  estatística  obituária  etária  de  1913, 
determinamos  que  a  idade  média  dos  mortos  é  de  32,28 
annos,  o  que  não  permitte  consideral-a  das  mais  altas. 

Em  França,  a  idade  média  dos  Wcortos  subiu  gradual- 
mente, para  os  dois  sexos,  de  31,42,  em  180G-10,  para  44,75, 
em  1896-900.  Na  Finlândia,  pelo  contrario,  observa-se,  de- 
pois de  varias  oscillações,  uma  diminuição  de  1866-70  e 
de  1898-900. 


CAPITULO  XVII 


o  CAPITAL-HOMEM 


A  Vida  apurada  no  berço  é  apenas  uma  feição  da  Vida. 

Fóde  contenlar-se  o  demographo  com  esse  aspecto  da 
questão  ;  não  pôde  satisfazer-se  o  economista  e  o  sociólogo. 

O  capital-homem  de  uma  nação  significa  o  mais  valio- 
so elemento  de  riqueza  d'ella. 

Entre  os  bens  com  que  a  Natureza  a  haja  dotado, 
é,  sem  duvida,  esse  capital  o  mais  susceptivel  de  valorisa- 
ção.  Por  maior  que  seja  a  exuberância  do  solo  pátrio, 
por  mais  favorável  que  seja  o  clima,  por  mais  fascinadoras 
que  sejam  as  riquezas  do  sub-sólo,  tudo  isso  não  passa  de 
riqueza  immanente,  se  não  surgir,  esclarecido  e  intrépido 
—  novo  Prometteu  creador  —  o  homem,  embora  feito  de 
barro,  mas  com  a  alma  caldeada  no  fogo  celeste,  sob  a  égi- 
de de  um  novo  Ilephaistos,  que  é  a  Civilisação. 

Quanto  mais  valorisado  fôr  o  homem,  tanto  maior  se- 
rá a  obra  a  esperar  d'elle.  Quanto  mais  essa  obra  se  en- 
grandecer, tanto  mais  o  valor  do  homem  crescerá. 

Parecendo  um  circulo  vicioso,  esta  fórmula  resume, 
todavia,  a  causal  do  progresso  humano. 

Assim  se  expHca  o  cuidado  com  (|ue  economistas  emi- 
nentes se  téem  consagrado  á  delcrniinação  do  valor  eco- 
nómico da  vida  humana,  especialmente  o  dr.  Ernest  En- 
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gel  ('),  na  Allemanha,    Pareto  ('),  e  Ricca   Salerno  f),  na 
Ilalia. 

O  primeiro  elemento  a  determinar,  para  chegarmos  á 
complexa  solução  que  pretendemos,  é  a  chamada  unidade 
de  consumo. 

No  conceito  de  Ernest  Engel,  essa  unidade  é  o  valor 
económico  de  um  homem,  no  momento  do  nascimento,  a 
saber :  maiores  cuidados  que  a  mãe  reclama  durante  o  pe- 
riodo  da  gestação,  despezas  do  parto,  etc. 

Adoptado  esse  valor  como  unidade  de  medida,  o  custo 
do  individuo  no  anno  de  idade  a?  é  i  +  ^  e  assim  até  ao 
completo  desenvolvimento  physico,  isto  é,  até  aos  25  an- 
nos.  Além  dos  25  annos,  mantém-se  constante  a  despeza 
do  sustento  de  um  individuo  em  unidade  de  consumo  3,6. 

O  dr.  Raseri  (')  fundando-se  em  orçamentos  de  fami- 
lias  de  agricultores  e  em  observações  physiologicas,  calcu- 
lou que  a  unidade  de  consumo  para  a  população  agrícola  ita- 
liana tem  o  valor  médio  de  50  liras.  Beneduce  para  deter- 
minar a  unidade  de  consumo  para  a  população  artiíice, 
consultou  os  orçamentos  de  algumas  famílias  de  operários 
e  d'esses  orçamentos  colheu  uma  média  por  familia  de  11 
unidades  de  consumo  contra  uma  média  de  salário  por  fa- 
milia de  822  hras.  Assim  fixou  o  custo  da  unidade  de  con- 
sumo para  a  população  artiíice  em  75  liras. 

Tomando  por  base  taes  valores  de  unidade  de  consu- 
mo e  admittindo,  como  affirma  o  dr.  Engel  e  como  resulta 
das  observações  do  prof.  Flugge  sobre  as  rações  alimenta- 
res médias  nas  successivas  idades,  que  o  custo  de  um  in- 
dividuo cresça  annualmente  de  uma  decima  do  custo  inicial, 
conclue-se  que  o  individuo  isolado,  ao  termo  da  idade  x,  cus- 
ta 10  +  10,5  aj  +  0,1  íc^  ou  6 -{-6,3  íc  +  0,3  x^,  segundo 
pertença  á  classe  artifice  ou  á  classe  agrícola. 


(^)    E.  Engel  —  Der  Preis  der  Arbeit. 
(2)    Pareto  —  Cours  d'Economie  Politique. 
(»)    HiccA  SkhKRUO  —  La  teoria  dei  salário,  1900. 

(*)    E.  Raseri  —  Valore  económico  delia  vita  umana  in  Itália  calcolato  per  va- 
rie classi  di  populazione,  in  «Rivista  d'igiene  e  sanita  pubblica  >,  anno  in,  Roma,  1892. 
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Deve  ler-se  em  conta  que  o  capital  dispendido  cada 
anno  para  o  sustento  de  uma  creança  poderia  ser  posto  a 
render  e  que  os  sobreviventes  de  uma  idade,  em  determi- 
nada geração,  deveriam  tomar  a  seu  cuidado  a  despeza 
motivada  pelo  mantimento  da  parte  da  geração  destrui- 
da  pela  morte,  antes  de  ter  podido  tornar-se  economica- 
mente activa.  Assim,  se  fôr  Co,  Cj,  Cg  o  custo  do  sustento  ao 
nascer,  durante  o  primeiro  e  o  segundo  anno  de  vida  e  se 
de  Iq  nados  sobrevivessem  li,  l^  ao  fim  de  um  e  de  dois  annos 
e  se  se  admittir  que  para  os  mortos  Iq  —  lif  li  —  ^2»  res- 
pectivamente, no  primeiro  e  no  segundo  anno,  se  gasta 
j  Cl  e  ~  Cg,  chega-se  á  conclusão  de  que  o  custo  da  ge- 
ração, considerada  ao  íim  do  segundo  anno  de  vida,  é 
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VALOR  ECONÓMICO  DA  VIDA:  CUSTO  DO  SUSTENTO  DO  HOMEM 

A  sciencia  económica  tem  levado  tão  longe  as  suas  in- 
vestigações que  consegue  determinar  o  valor  económico  do 
homem,  estabelecendo  a  equação  entre  aquillo  que  a  sus- 
tentação da  sua  existência  reclama  e  a  productividade  de 
que  elle  é  capaz. 

As  condições  de  existência  téem-se  modificado  muito 
sensivelmente.  Beauregard  procurou  organisar  uma  esta- 
listica  da  evolução  dos  preços  dos  géneros  indispensá- 
veis á  vida  e  chegou  á  conclusão  de  que  esses  preços  téem 
augmentado  34  p.  c,  aproximadamente,  desde  1820;  mas 
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o  salário  médio  dos  homens  augmentou  116  p.  c,  desde  o 
começo  do  século  xix  ('). 

Segundo  Engel,  a  creança,  ao  nascer,  custa  100  mar- 
cos; no  primeiro  anno  de  vida  custa  110,  120  no  segundo 
e  assim  vai  augmentando  10  marcos  annualmente,  até  at- 
tingir  a  adolescência. 

Adoptando  esta  base,  tem  de  concluir-se  que  um  ra- 
paz que  chegue  aos  15  annos,  isto  é,  quando  comece  a  pro- 
duzir, tem  custado  2:550  marcos,  cerca  de  012  escudos  da 
nossa  moeda. 

Colajanni,  referindo-se  especialmente  ao  custo  da  edu- 
cação, segundo  as  differentes  classes  sociaes,  reconhece 
que  nas  familias  em  que  haja  filhos  preparados  para  pro- 
fissões liberaes,  cada  um  d'esses  filhos  não  custa  menos 
de  12:000  liras,  cerca  de  2:400  escudos,  attendendo  a  que 
não  conieça  a  produzir  o  bastante  para  as  suas  necessida- 
des, antes  dos  25  annos. 

A  base  geralmente  adoptada  pelos  demographos  e 
pelos  economistas  funda-se  nas  chamadas  classes  traba- 
lhadoras. Engel  fundou-se  nas  despezas  de  alimentação  dfe 
um  trabalhador  norte-americano  ou  inglez,  verificando  que 
essas  despezas  descem  gradualmente  para  um  francez,  um 
allemão,  um  belga,  um  russo,  etc. 

Colajanni  acha  que  essa  escala  é  inexacta  para  a  Itália 
e  que  o  custo  da  alimentação  deve  ser  reduzido,  pelo  menos 
a  metade,  íixando-se  em  1 :000  liras,  aos  10  annos,  e  1  :750 
liras,  perto  dos  15,  observando  que  o  salário  annual  na 
classe  agricola,  que  constitue  metade  da  nação  italiana,^ 
não  chega  a  300  liras,  60  escudos.  1 

Raseri  calcula  em  5:000  hras,  1  conto,  o  valor  de  um 
operário  italiano  e  em  2:000  liras,  400  escudos,  o  de  um 
lavrador ;  mas  tem  isto  como  exaggerado. 

A  productividade  económica  não  é  a  mesma  em  todas 
as  idades  e,  mesmo  debaixo  d'este  conceito,  varia  de  paiz 


0)    Bbauregaro  —  Essai  sur  les  théories  des  salaires.  la  main  d'ceuvre  et  aon 
prix. 
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para  paiz.  Quem  pretendesse  aferir  a  productividade  de 
um  operário  portuguez  pelo  de  um  manufactureiro  do  Lan- 
cashire  ou  de  Glasgow,  cahiria  em  grave  erro.  Demais,  o 
trabalhador  da  terra  pertence  á  grande  massa  dos  unskil- 
led;  mantém  o  mesmo  salário  aos  25  annos  e  esse  salário 
chega  mesmo  a  crescer  com  a  idade  para  certos  trabalhos 
agricolas  de  mais  responsabilidade,  contribuindo  para  isso 
o  facto  de  serem  os  cultivadores  da  terra  os  que  apresentam 
maior  longevidade. 

Benini,  ao  apontar  a  sua  theoria  qualitativa  da  popu- 
lação (')  tratou  de  apreciar  a  productividade  económica  do 
individuo  no  decorrer  da  idade.  Admitte  que  cresça  nas 
profissões  puramente  manuaes  até  aos  35  ou  40  annos  e  nas 
intellectuaes  até  muito  mais  além. 

Apresenta  uma  curiosa  tabeliã  dos  vencimentos  das 
varias  cathegorias  de  empregados  do  Estado  na  Itália,  em 
relação  com  a  sua  idade  média  e  os  annos  de  serviço  pres- 
tado. Para  isso  serviu-se  da  estatística  especial  dos  funccio- 
narios  públicos  Ç). 

Pensávamos  organisar  idêntica  tabeliã,  relativamente 
ao  funccionalismo  publico  em  Portugal ;  mas  por  tal  forma 
nos  escassearam  os  dados  que  julgamos  preferível  deixar  a 
outrem  essa  investigação,  aliás  dispensável  para  o  fim  que 
temos  em  vista. 


o    R.  Benini  —  Principii  di  demografia,  1901 . 

O    Statistica  deyli  inipiegati  e  dei  pensionati  delle  Stato. 

Os  dados  que  Benini  apresenta,  são  os  seguintes: 
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Havendo  na  vida  um  período  em  que  se  produz  e  se 
ganha  mais  do  que  se  consome,  a  differença  entre  o  p^anho 
e  o  consumo  representa  a  economia,  que  socialmente  si- 
gnifica a  restituição  do  que  se  consumiu  no  período  da  vida 
em  que  se  não  produziu. 

Os  mortos  não  podem  fazer  similhante  restituição  ;  por 
isso,  representam  um  deficit  no  balanço  de  uma  naciona- 
lidade. 

Pareto,  referindo-se  a  dados  de  Engel,  estabelece  os 
seguintes  curiosos  confrontos : 


Cnour-TT^-r-xiTc-o  CUSTO  MÉDIO 

PAIZES                                               Anf^ft    Avíní  DOS   SOBREVIVENTES, 

AOS>   -U   AN-NOS  ^^g   20  ANNOS 

Marcos 

Noruega 70:036  4:402 

Suissa 68:899  4:229 

França 68:464  4:464 

Prússia 61:623  4:474 

Baviera 57:190  4:458 

Itália 55:434  4:582 

Hespanha 49:597  4:653 


Para  Portugal,  como  ,adiante  se  verá,  calculamos 
70:879  sobreviventes,  com  o  custo  médio  de  267S67  escu- 
dos para  a  população  rural,  e  542890  para  a  artífice,  o  que 
corresponde  a  uma  média  sensivelmente  inferior  á  de  Pa- 
reto. 

*  Estes  cálculos  são,  porém,  contestáveis,  porque,  se  se 
attender  á  mortalidade  infantil,  especialmente  entre  a  No- 
ruega e  a  Hespanha,  collocadas  nos  extremos  da  escala  de 
Pareto,  é  forçoso  concluir  que  nos  paizes  de  forte  morta- 
lidade infantil  o  sustento  de  um  homem  até  á  idade  adulta 
custa  menos,  ou  virá  a  custar  o  mesmo  que  nos  paizes 
onde  a  sobrevivência  dos  nados  seja  mais  garantida. 

Ríggl  considera  que  a  idade  productiva  vai  dos  16  aos 
70  annos  e  a  improductiva  dos  O  aos  16  e  além  dos  70; 
assim,  a  mortalidade  será  tanto  mais  prejudicial  quanto 
mais  se  avisinhar  dos  16  annos,  porque  vai  crescendo  o 
custo  do  sustento,  sem  principiar  qualquer  restituição.  Ao 
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contrario,  quanto  mais  a  mortalidade  se  avisinhar  dós  70 
annos,  tanto  menor  será  o  prejuizo,  porque,  á  maneira  que 
se  aproxima  d'aquella  idade,  o  homem  vai  tendo  tempo 
para  dar  a  máxima  producção  que  podia  dar. 

Por  tudo  quanto  acabamos  de  dizer,  reconhece-se  a 
importância  Sa  mortalidade.  Chadwck  diz,  e  com  razão : 
«Seria  para  desejar  que  os  homens  se  deixassem  tratar  e 
considerar  como  matéria  a  integrar  no  capital.  Todos  os 
individuos  das  classes  operarias  poderiam  ser  considera- 
dos como  representando  um  emprego  de  200  libras  sterli- 
nas.  Aos  40  annos,  seria  o  dobro  d'essa  somma». 

Douglas  Galton,  James  Paget  e  outros  fizeram  diver- 
sos cálculos  para  mostrar  as  sommas  colossaes  que  se 
economisam  com  a  diminuição  da  morbidez  e  da  mortali- 
dade. 

A  morte  é  um  valor  económico,  valor  muitas  vezes  in- 
directo, como,  por  exemplo,  quando  ella  se  traduz  na  per- 
da de  um  pai  para  um  orphão.  Quem  pôde  calcular  o  valor 
d'essa  perda,  assim  como  o  valor  da  perda  de  um  homem 
de  talento,  de  um  grande  cidadão? 

CUSTO  DA  UNIDADE  DO  CONSUMO  EM  PORTUGAL 

Não  podem  ser  adoptados  em  Portugal  os  mesmos  nú- 
meros que  para  a  unidade  de  consumo  são  adoptados  na 
Allemanha,  na  Itália  e  em  outros  paizes,  por  isso  que  as 
condições  de  existência  das  respectivas  populações  são  di- 
versas. 

A  unidade  de  consumo  para  a  população  agricola  não 
deve  passar  de  6  escudos,  em  Portugal,  attendendo  a  que, 
fora  dos  grandes  centros,  os  cuidados  com  a  mulher  gravida 
são  deficientes  e  as  despczas  com  o  parto  reduzidas,  visto 
servir  de  parteira,  geralmente,  uma  visinha,  ou  uma  curan- 
deira. 

Com  respeito  ao  valor  da  unidade  de  consumo  para  a 
população  artífice,  o  resultado  do  inquérito  directo  a  que 
procedemos,  em  diversos  pontos  do  pai/,,  do  norte  ao  sul, 
porniille-nos  eslabelecel-a  em  10  escudos. 
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Adoptamos  para  o  nosso  inquérito  três  typos  de  fa- 
mílias, a  saber : 

1."  familia  —  Familia  de  um  official  carpinteiro,  com 
seis  pessoas  —  marido,  mulher,  dois  filhos  de  mais  de  12 
annos  e  dois  de  menos  de  12  annos. 

2.*  familia  —  Familia  de  um  official  carpinteiro,  com 
cinco  pessoas  —  marido,  mulher,  dois  filhos  de  mais  de  12 
annos  e  um  de  8  annos. 

3."  familia  —  Famiha  de  um  official  carpinteiro,  com 
quatro  pessoas  —  marido,  mulher,  um  filho  de  12  annos  e 
outro  de  10. 

Os  resultados  do  inquérito  permittem-nos  dividir  o  paiz 
em  quatro  zonas,  relativamente  ao  gasto  de  subsistências ; 
zona  norte,  constituída  pelos  districtos  de  Vianna,  Braga 
e  Porto ;  zona  nordeste,  pelos  districtos  de  Bragança  e 
Villa  Real ;  zona  central,  pelos  de  Aveiro,  Coimbra,  Vizeu, 
Castello  Branco,  Guarda,  Leiria  e  Santarém ;  zona  sul, 
pelos  de  Lisboa,  Évora,  Beja,  Portalegre  e  Faro. 

As  nossas  indagações  versaram  sobre  o  consumo  mé- 
dio, por  dia  e  por  pessoa. 

Resumamos  os  dados  colhidos : 


Salário  (centavos)... 

Géneros 

Pão 

Batatas 

Arroz 

Carne  

Peixe 

Legumes  frescos 

Ovos 

Azeite 

Assucar 

Leite 

Vinho 

Manteiga 

Fructas  frescas 

Legumes  sêccos 

Massas 

Queijo 


1.»  FA 

MILIA 

Zona 

Zona 

Zona 

Zona 

NORTE 

NORDESTE 

CENTRAL 

SUL 

40  a  50 

44 

50  a  80 

60 

Gram. 

Gram. 

Crram. 

G~ram, 

3:000 

2:000 

2:000 

3:000 

415 

2:000 

2:500 

500 

87 

500 

10 

250 

43 

— 

35 

500 

40 

— 

50 

500 

230 

500 

— 

1:500 

0,2 

— 

— 

— 

17 

150 

150 

274 

22 

— 

150 

125 

725 

— 

1.000 

— 

1:486 

— 

2:000 

1:000 

— 

— 

— 

50 

140 

— 

300 

1:000 

34 

100 

250 

230 

— 

— 

50 

100 

— 

— 

70 

100 

6:239,2      5:250 


8:565 


9:159 
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Géneros 

Pão 

Batatas 

Arroz 

Carne  

Peixe 

Legumes  frescos. 

Ovos 

Azeite 

Assucar 

Leite 

Vinho 

Manteiga 

Fructas  frescas. . 
Legumes  sêccos. . 

Massas 

Queijo 


Géneros 

Pão 

Batatas 

Arroz  

Carne 

Peixe 

Legumes  frescos. 

Ovos 

Azeite '. 

Assucar 

Leite 

Vinho 

Manteiga 

FructMS  frescas  .. 
Legumes  séccos  . 

Massas 

Queijo 
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2.*  FAMÍLIA 

Zona 

Zona 

Zona 

Zona 

NORTE 

NORDESTE 

CENTRAL 

SUL 

Grant, 

Grant. 

Gram. 

Gram. 

2:515 

2:000 

1:400 

2:500 

210 

1:500 

1:500 

350 

90 

500 

150 

200 

24 

— 

150 

400 

45 

— 

— 

350 

220 

400 

— 

1:000 

0,3 

— 

— 

— 

19 

130 

150 

137 

25 

— 

150 

100 

725 

— 

— 

— 

1:486 

— 

500 

600 

— 

— 

— 

45 

45 

— 

300 

750 

36 

100 

100 

220 

— 

— 

50 

80 

— 

— 

— 

100 

5:445,3 

4:630 

4:450 

6:832 

3.*  FAMÍLIA 

Zona 

Zona 

Zona 

Zona 

NORTE 

NORDESTE 

CENTRAL 

SUL 

Gram. 

Gram. 

Gram. 

Gram. 

2:500 

2:000 

2:500 

2:000 

200 

1:500 

2:000 

250 

100 

600 

150 

125 

25 

— 

80 

300 

50 

— 

10 

250 

200 

400 

50 

750 

0,6 

— 

— 

— 

20 

130 

200 

125 

30 

— 

300 

75 

725 

— 

750 

— 

1:486 

— 

1:500 

500 

— 

— 

10 

30 

60 

— 

800 

500 

40 

100 

300 

200 

— 

— 

100 

75 

— 

— 

70 

75 

(>)     5:426,5      4:630 


8:770 


5:255 


(')  Em  esclarecimento  a  estes  dados,  cumpro-nos  tdduzir  diversas  obfcrva- 
vôes: 

Zona  norte  —  Em  Vianna,  só  excepcionalmente  ra  classe  operaria  se  cunsuraem 
ovos.  O  alimento  peixe  consta  geralmente  do  sardinha  e  bacalhau. 

Zona  nordeste  —  No  districto  de  Villa  Real,  as  classes  operarias  nflío  gastam,  or- 
dinariamente, nem  carne,  nem  peixe,  nom  ovos,  nem  assucar,  nem  leito,  nem  niantciga, 
nem  massas,  nem  queijo,  a  nflo  ser  um  dia  por  uuti  o,  aos  domingos  e  dius  de  festa.  O 
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Para  a  classe  dos  jornaleiros  agrícolas,  o  dr.  Dória 
Nazareth  fez  um  valioso  «Estudo  sobre  a  alimentação  das 
classes  trabalhadoras  no  continente  de  Portugal»  ('),  no 
qual  se  encerram  interessantíssimos  dados  que  convém  re- 
gistrar. 

Referindo  esse  inquérito  ás  quatro  zonas  em  que  aci- 
ma dividimos  o  paiz,  para  dar  uniformidade  ás  investiga- 
ções, podemos  resumir  pela  seguinte  forma  os  dados  co- 
lhidos pelo  dr.  Dória  Nazareth,  segundo  as  médias  que  ti- 
ramos por  districtos : 

Nordeste      Central  Sul 

SaIjARIOS  {centavos}..  22,5  15,07  16,76 

Geiteros  Gram.  Gratn.  Gram. 

Pão 1:290  977,2  979,9 

Legumes  sêccos 215  175,3  183,5 

Legumes  verdes 390  518,9  303,8 

Batatas 1:020  765,1  601,3 

Peixe 130  101,3  136,9 

Carne  de  porco 135  124,6  112,1 

Azeite 60  83,2  54,2 

O  engenheiro  Simão  de  Martel,  n'um  interessante  re- 
latório sobre  «A  alimentação  das  classes  pobres  e  suas  re- 
lações com  o  trabalho»  f),  seguindo  as  normas  de  Cheisson 
e  Tacqué  O  reahsou  um  valioso  inquérito  sobre  algumas 
familias  de  pequenos  empregados,  em  Lisboa,  e  de  peque- 


mesmo  se  pode  dizer  quanto  a  vinho,  que,  em  geral,  bebem  na  taverna.  — No  concelho 
de  Vimioso,  o  consumo  de  fructas  frescas  faz-se  quasi  exclusivamente,  no  tempo  de 
verâk),  como  o  dos  legumes  sêccos  no  tempo  de  inverno. 

Zona  central  — "No  disti-icto  de  Santarém,  presume-se  em  58  centavos  por  dia  o 
gasto  médio  diário  com  o  sustento  da  1.*  família  operaria,  em  49  o  gasto  com  a  2.*  fa- 
mília e  em  40  o  gasto  com  a  3.*  familia.  O  consumo  de  leite,  ovos,  vinho,  manteiga  e 
queijo  é  alli  rarissimo. 

Zona  suZ  — No  districto  de  Évora,  leite  e  ovos  são  géneros  que  só  por  motivo  de 
doença  se  adquirem.  —  Em  Elvas,  a  familia  de  um  official  carpinteiro  alimenta-se,  em 
média,  com  500  grammas  de  carne  de  chibato,  125  graramas  de  toucinho  e  umas  couves 
ou  grãos,  batatas  ou  arroz,  e  d'aqui  não  passa.  Uma  assorda  ao  almoço,  os  legumes 
para  o  jantar  e  guardam  a  carne  para  a  ceia  e  isto  com  poucas  variantes.  —  Era  Villa 
Viçosa,  as  familias  operarias  gastam  bastante  azeitona  e  queijo. 

0)  P.  DoRiA  Nazareth— In  Tuberculose —Relatório  da  Assistência  Nacional 
aos  Tuberculosos,  annos  2.",  3."  e  4.". 

(2)  Boletim  do  Trabalho  Industrial,  n,"  44. 

(3)  Cheisson  et  Tacqué  —  Les  budgets  compares  de  cent  monographies  de  fa- 
milles. 
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nos  cultivadores,  em  Vizeu.  As  rações  médias  individuaes 
que  averiguou,  em  Lisboa  e  em  Vizeu,  foram  as  seguintes : 


Pão 

Massas 

Carne  

Peixe 

Ovos 

Queijo 

Manteiga  e  azeite 
Fructas  frescas... 
Legumes  frescos. 
Legumes  sêccos. . 
Batatau  e  arroz... 

Assucar 

Leite 

Vinho 


Lisboa 

Vizeu 

Gratnmas 

Grammas 

576,73 

300 

35,46 

100 
50 

2,59 

— 

8,38 

— 

26,78 

23,7 

13,00 

— 

12,31 

— 

45,07 

125 

24,249 

250 

62,03 

— 

11,54 

— 

60,66 

375 

Até  aqui  temos  feito  referencia  apenas  ás  quantidades 
de  alimentos  consumidos.  Se  nos  referíssemos  aos  preços 
d'esses  alimentos,  teríamos  de  registrar  o  aggravamento 
considerável  que  téem  soffrido. 

Os  Índices  de  Sauerbeck,  bem  conhecidos  de  lodos  os 
economistas,  são  agora  organisados  por  Georges  Paish,  um 
dos  directores  da  «Statist»  (') ;  dão  a  conhecer  que  o  Índice 
geral  de  1913  é  igual  ao  de  1912,  sendo  este  resultado  de- 
vido á  baixa  dos  índices  dos  vegetaes  e  do  assucar,  do  café 
e  do  chá.  Todos  os  outros  índices  accusam  alta  : 


Alimentos  vegetaes. . . 

»  animaes.... 

Asaucar,  rafe,  chá.... 

Total  dos  géneros. 


Minjrnes 

Textis 

Artigos  diversos 

Total  doB  artigos.. 

índice  geral 


912 

1913 

78 

69 

96 

99 

62 

54 

81 

77 

"" 

110 

111 

76 

84 

82 

83 

88 

91 

iBa_ 

^-■B 

85 

8."» 

(')    ííKOHr.Rs  Paish  -  Price  of  ConimoditicH  iti  19111  — \n  Journal  oí  tho  Royal 
BtatiBtical  Society,  abril,  1914. 
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Recorrendo  á  tabeliã  de  preços  por  que  a  Misericórdia 
do  Porto  pagou  vários  géneros,  em  1866,  e  confrontando 
esses  preços  com  os  que  vigoravam  antes  da  guerra,  acha- 
mos differenças  sensiveis,  como  passamos  a  notar : 

1866  1914    Augmento 

Arroz,  kilogramma 75  110  31,8% 

Assucar,  litro .  195  230  15,2% 

Azeite,  litro. 200  340  41,1% 

Bacalhau,  kilogramma 150  230  34,7% 

Carne  de  boi,  kilogramma    210  310  32,2% 

Carne  de  vitella,  kilogramma-.  175  370  52,7% 

Pão  de  trigo,  kilogramma 95  100  5,0% 

Unto,  kilogramma 355  420  15,4  % 

Café,  kilogramma 205  610  66,3% 

Feijão,  litro 40  100  60,0% 

Pelo  exame  dos  preços  dos  géneros  fornecidos  á  Mi- 
sericórdia de  Lisboa  e  ao  Asylo  das  Criadas,  da  mesma  ci- 
dade, conclue-se  que  o  que  em  1860-61  custava  115,7,  im- 
portou, em  1899-900,  em  167,1  (').  Dividindo  o  período  de 
1860  a  1900  em  três  épocas,  reconhece-se  que  a  média  do 
preço  das  rações  vai  subindo  sempre. 

De  1888  a  1901,  o  pveço  da  ração  alimentar  sobe  de 
70,93  a  92,97,  isto  é,  um  augmento  de  25  p.  c.  Na  venda  a 
retalho,  o  augmento  foi  muito  maior,  porque,  em  parte, 
sob  à  invocação  do  ágio  do  ouro,  em  parte,  com  verdade, 
pelo  augmento  das  rendas,  impostos,  licenças,  transportes, 
etc,  a  differença  entre  os  preços  de  venda  por  grosso  e  a 
retalho  augmentou  e  o  acréscimo  do  custo  da  vida,  pelo 
que  respeita  á  ahmentação,  foi  considerável.  Dos  mappas 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  vê-se  que  baixaram  de  preço 
apenas  o  vinho  e  o  leite ;  tudo  o  mais  subiu,  e  subiu  muito. 
A  carne  subiu  de  30  a  40  p.  c.  o  kilogramma,  ao  mesmo 
tempo  que  se  foram  multiplicando  as  classes  pelas  quaes 
a  venda  a  retalho  distribue  as  differentes  qualidades.  O 
mal  tem-se  aggravado  de  anno  para  anno,  por  múltiplas 
causas,  taes  como :  a  immobilisação  de  grande  numero  de 


(^)    Da  acção  da  mutualidade  na  acquisição  das  s^úbsistencias  —  Relatório  do 
Congresso  Nacional  de  Mutualidade  de  1911  —  These  ii,  relator  Júlio  Alexandre  Irwin. 
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vaccas  destinadas  á  producção  do  leite,  requerido  pela  fabri- 
cação da  manteiga ;  as  epizootias  que  téem  grassado  no 
gado,  e  ainda  a  reducção  das  pastagens  determinada  pelo 
aproveitamento  das  terras  incultas  para  a  producção  de 
cereaes. 

Não  é,  pois,  de  estranhar  que  Portugal  occupe  um  dos 
últimos  lugares  no  consumo,  da  carne.  Effectivamente,  a 
média,  em  kilogrammas,  do  consumo  annual  de  carne  por 
habitante  é :  Inglaterra,  50 ;  França,  35 ;  Noruega,  32 ; 
Hespanha,  29 ;  Bélgica,  28 ;  Allemanha,  27 ;  Dinamarca, 
27 ;  Áustria,  26 ;  Suécia,  26 ;  Suissa,  26 ;  Hollanda,  24 ; 
Rússia,  21:  Portugal,  20;  Itália,  11. 

A  despeito  de  todas  as  promessas  para  a  abolição  dos 
direitos  de  consumo,  continuam  a  ser  cobrados  implacavel- 
mente.  A  importância  cobrada  foi  subindo,  successivamen- 
te,  de  1 :135  contos,  em  1869,  a  2:475,  em  1915,  tendo  at- 
tingido  2:900,  em  1909  0. 

Em  1915,  o  producto  do  imposto  classifica-se  assim : 
carnes,  384  contos;  líquidos,  1:644  contos;  vários  géne- 
ros, 306  contos. 

Acresce  ainda  o  real  de  agua,  cujo  producto  se  elevou, 
em  1915,  a  119  contos,  a  saber:  carne  de  porco,  52  contos; 
azeite,  55  contos  ;  arroz,  12  contos  Ç). 

O  imposto  do  consumo  e  real  de  agua  sobre  as  carnes 
de  gado  bovino  regula  por  400  escudos  annuaes,  desde 
1911 ;  antes  regulava  por  450. 

Sabendo-se  quanto  a  carne  paga  de  imposto  na  capi- 
tal, desde  logo  se  reconhece  um  dos  principaes  motivos,  se 
não  o  principal,  por  que  o  consumo  d'ella  não  se  alarga.  O 


(')  A  acgSo  flucal  da  Alfandega  do  Consumo  tornou-se,  desde  2G  de  outubro  de 
1867,  extensiva  á  p^rte  do  novo  território  do  Município  de  Lisboa,  coniprehendida 
dentro  da  linha  formada  pela  estrada  da  nova  circumvalaçâo  de  Algés  á  estrada  de 
Queluz  e  por  uma  linha  provisória  formada  pula  estrada  de  Queluz  á  Serra  de  Mon- 
santo, Cruz  da  Oliveira,  seguindo  pelos  sitios  da  Pimenteira  o  Villa  Pouca,  a  terminar 
no  Arco  do  CarvalhSo.  Data  de  1  de  dezembro  de  1903  a  directriz  da  actual  linha  de  cir- 
cumvallaQSo  da  cidade  de  Lisboa. 

(')  A  carne  de  porco  e  o  azeite  foram  sujeitos  ao  real  de  agua,  por  despacho  mi- 
nisterial  de  20  do  outubro  de  1912. 
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imposto  de  consumo  sobre  as  carnes,  em  Lisboa,  é  de  2$73 
por  100  kilogrammas  para  o  gado  bovino  abatido  no  Mata- 
douro Publico  e  nos  seus  íiliaes  —  peso  das  rezes  vivas  — 
e  de  6$o5,l,  lambem  por  100  kilogrammas,  para  a  carne 
limpa  de  gado  bovino  abatido  fora  da  cidade,  fresca,  sêcca, 
salgada  ou  fumada. 

Além  d'isso,  existe  o  direito  de  importação  de  6  centa- 
vos por  kilogramma  para  a  carne  de  vacca  sêcca,  com  sal, 
ou  sem  sal.  Esta  carne,  importada  em  pequena  quantidade, 
15:000  kilogrammas  em  média  annual,  vem  da  America. 

Importam-se  ainda  animaes  vivos  para  abastecimento 
do  paiz,  pagando  7$50  por  cabeça  e  2$50,  quando  novilhos 
até  3  annos.  Por  decreto  de  29  de  abril  ultimo  (artigo  8.°), 
ficou  declarado  livre  de  direitos  pautaes,  a  partir  de  1  de 
junho  de  1916,  o  gado  vaccum  e  outros,  etc.  Pelo  tratado 
de  commercio  com  a  Hespanha,  agora  denunciado,  a  im- 
portação pela  raia  era  hvre  e  por  mar  pagavam  os  bois  7$20 
por  cabeça,  as  vaccas  6$30  e  os  novilhos  4$50. 

A  carne  congelada,  que  ultimamente  não  tem  vindo, 
pagava  apenas  3  centavos  por  kilogramma  de  direito  de 
importação,  não  pagando  imposto  de  consumo. 

Podendo  calcular-se  em  12,5  centavos  por  kilogramma 
o  imposto  total  sobre  a  carne  de  vacca  em  Lisboa,  isto  é, 
mais  da  terça  parte  do  seu  preço  médio  de  venda,  como  po- 
derá esse  alimento  ficar  ao  alcance  das  familias  que  dispo- 
nham de  minguados  recursos? 

Acrescente-se  que  o  bacalhau  paga  mais  de  40  p.  c.  do 
seu  custo  normal  primitivo,  o  que  praticamente  correspon- 
de a  quasi  duplicar  o  preço  da  venda ;  q^ue  o  assucar  paga 
de  6  a  14,5  centavos  o  que  pôde  chegar  a  ser  o  duplo  do  seu 
custo  fora  do  paiz,  em  occasiões  normaes,  e  ter-se-ha  uma 
leve  ideia  do  peso  dos  impostos  sobre  a  alimentação. 

Está  calculado  que  cada  habitante  de  Lisboa,  incluindo 
as  creanças  mesmo  de  mezes,  paga,  em  média,  mais  de  10 
escudos  por  anno  de  impostos  lançados  sobre  os  géneros 
alimenticios  de  primeira  necessidade,  o  que  contribue  para 
aggravamento  dos  preços  d'esses  géneros,  a  titulo  de  con- 
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Iribuição  industrial,  licenças,  imposto  de  sêllo  e  outras  mil 
alcavalas,  não  sendo,  por  certo,  exaggero  avaliar  em  15  ou 
16  escudos  o  ónus  médio  annual  da  tributação  sobre  os  ali- 
mentos para  cada  habitante  de  Lisboa,  de  todas  as  idades. 

Notam-se  sensiveis  desproporções  entre  as  quantida- 
des de  alimentos  ingeridos ;  mas  o  facto  importante,  infe- 
lizmente averiguado  na  maioria  dos  casos,  é  que  as  subs- 
tancias alimentares  não  correspondem  ás  exigências  da  nu- 
trição. Muitas  ha  que  só  consumidas  em  excesso  permit- 
tem  chegar  a  um  equilibrio.  Assim,  para  conseguir  124 
grammas  de  matérias  azotadas,  é  preciso  consumir  1 :771 
grammas  de  pão,  ao  passo  que  bastariam  1 :033  grammas 
d'este  alimento  para  fornecer  as  310  grammas  de  carbono 
reclamadas  pela  nutrição.  Com  a  carne  succede  o  con- 
trario:  é  preciso  comer  2:818  grammas  para  dar  á  econo- 
mia 310  grammas  de  carbono,  ao  passo  que  bastariam  574 
grammas  de  carne  muscular  para  dar  os  124  grammas  de 
matérias  azotadas  ('). 

Para  se  reconhecer  a  deficiência  d'esses  dois  alimentos 
na  nossa  população,  basta  confrontar  os  números  das  tabel- 
iãs anteriores  com  os  das  justas  proporções  dos  dois  cita- 
dos géneros  alimentícios,  a  saber : 


Pão  branco. 
Carne 


Peso 

Matérias  azotadas  Amido 

Gorduras 

819  O"- 

01,83                    436 

4,82 

259  . 

B2,17 

5,02 

1:078  >  124,00  435  9,84 

As  quantidades  que  o  nosso  inquérito  deu  para  a  ração 
diária  não  chegam  ás  medias  que  geralmente  são  attribui- 
das  aos  homens  em  repouso,  e  muito  menos  aos  trabalha- 
dores, como  se  verifica  pela  seguinte  tabeliã  f) : 


Artífice  Homem         ArtiH 

portuguez    em  repouso  '^ 


Albuminóides 

Gorduras 

HydratOB  de  carbono 


86,47 

108,0 

150 

46,4tí 

49 

60 

414,18 

403 

663 

(')    JlTLKS  RocilARD  —  Traité  dliynièHe  publique  et  privée,  1897. 
(*)    Armand  Gautiiibr  —  I.eçon»  de  chimie  biologique,  1897. 
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Seja  qual  for  o  melhodo  adoptado  para  determinar  a 
ração  alimentar  e  a  sua  composição  média,  o  seguido  ge- 
ralmente por  Forster,  Hork,  C.  Vait,  Smolensky,  Atwater 
e  ainda  outros,  consiste  em  estudar  a  alimentação  diária 
livre  de  alguns  indivíduos  escolhidos  como  typos,  que  vi- 
vam em  condições  relativamente  simples,  em  estado  de 
saúde  perfeita  e  variando  pouco  de  peso.  Na  escolha  de 
typos  normaes  está  a  maior  difficuldade  do  methodo  Ç). 

Passemos  á  apreciação  do  custo  do  sustento  nas  diver- 
sas idades. 

Fazendo  laboriosos  cálculos  f),  segundo  as  equações 
a  que  acima  chegamos  f),  constituímos  a  seguinte  tabeliã : 


Idade 

Despeza  aknual 

Tábua  de 
sobrevivência 

Custo  médio 
cimento  a 

DESDE   0  NAS 
CADA  ANNO 

Annos 

População 
rural 

População 

artífice 

População 
rural 

População 

artífice 

0 

6S00 

lOSOO 

100:000 

6$00 

10800 

1 

6S10 

10$50 

82:057 

14«31 

24$21 

2 

6$ -20 

11  SOO 

78:342 

22$05 

37$83 

3 

6S30 

llSõO 

76:720 

30$00 

52816 

4 

6»40 

12$00 

75:721 

38S35 

67856 

5 

6S50 

12S50 

74:981 

47«12 

84819 

6 

6S60 

13S00 

74:476 

56$43 

102803 

7       ' 

6S70 

13$50 

74:083 

64  $93 

121$23 

8 

6$80 

14$00 

73:770 

7ó$28 

I4l$85 

9 

6$90 

US50 

73:508 

86$23 

164800 

10 

7S00 

15$00 

73:301 

97$8l 

187870 

11 

7$20 

15$50 

73:118 

110$17 

213$10 

12 

7S40 

16$00 

72:952 

123S34 

240827 

13 

7$60 

1G$50 

72:776 

137$43 

269841 

14 

7$80 

17$00 

72:601 

152848 

300858 

15 

8$00 

17$50 

72:398 

168854 

334803 

16 

8$20 

18800 

72:156 

185878 

371818 

17 

8$40 

18$õ0 

71:876 

204824 

409878 

18 

8$60 

19$00 

71:577 

223896 

451810 

19 

8$80 

19$50 

71:252 

245$05 

495835 

20 

9$00 

20$00 

70:879 

267867 

542890 

21 

8$80 

18$00 

70:410 

291876 

591^89 

22 

8S60 

16$00 

69:935 

317$05 

641$75 

(*)  ÂRMANO  Gauthier  —  U alimentation  et  les  regimes  chez  rhomme  sain  ou 
ntalade,  1908. 

(2)  Foi  para  nós  valiosíssimo  auxiliar,  n'esta  laboriosa  e,  por  vezes,  embaraçosa 
parte  do  nosso  trabalho,  o  sábio  mathematico  e  illustre  reitor  da  Universidade  do  Porto 
dr.  Gomes  Teixeira,  a  quem  rendemos,  n'e8te  logàr,  o  preito  do  nosso  alto  apreço  e 
do  nosso  respeitoso  reconhecimento. 

(3)  Vide  supra,  pag.  465. 
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D*aqui  se  conclue  que  aos  12  annos  um  individuo  per- 
encente  á  população  agricola  custa,  em  média,  123  escu- 
05  e  34  centavos  e  aos  15  annos  um  individuo  pertencente 
classe  dos  artiíices  e  operários  custa  334$03. 

Admittamos  que  na  classe  agricola  o  homem  dos  12 
os  22  annos  seja  economicamente  activo  e  produza  em 
lédia  tanto  quanto  baste  ao  próprio  sustento  e  analoga- 
mente para  a  classe  dos  artiíices,  dos  15  aos  22  annos. 

Referindo  assim  o  custo  do  sustento,  acima  apontado, 
22  annos,  teremos : 

hi  X  123,34  X  a  +  r)»o         hs  X  334,03  X  d  +  ry 
e  


5to  é,  209$44  e  486$õ6,  pertencentes  a  cada  uma  das  duas 
lasses  consideradas,  no  inicio  do  seu  rendimento  útil  para 
sociedade. 

Admittindo    que    o    individuo    seja    economicamente 

ctivo  aos  60  annos,  podemos  calcular  a  quota  fixa  annual 

L  que  cada  individuo  dos  22  aos  60  annos  deveria  dar  em 

lédia  á  sociedade,  além  das  despezas  do  próprio  sustento. 

Servindo-nos  da  fórmula 


X  ^® 


'22  1 

hcgaremos  a  determinar  que  o  individuo  da  classe  agricola, 
lara  compensar  a  sociedade  das  despezas  feitas  com  o  seu 
ustento,  deveria  contribuir  em  média,  entre  os  22  e  os  60 
nnos,  com  a  quota  annual  de  13$91  e  o  da  classe  artífice 
om  a  quota  annual  de  32$31. 

VIDA  EOONOMICAMENTE  PRODUCTIVA  EM  PORTUGAL 

Por  modo  análogo  ao  que  se  adopta  para  calcular  a 
ida  média  pôde  dcduzir-sc  das  tábuas  de  sobrevivência 
i  duração  média  da  vida  economicamente  producliva. 

Fixando  na  idade  dos  15  annos  o  principio  e  na  dos 
iO  annos  o  íiin  delia,  a  somma  P  dos  annos  de  vida  produ- 

83 
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cliva  vividos  por  uma  geração  será,  aproximadamente, 


15,59 


Í6.60 


So 


indicará  a  duração  média  da  vidi 
productiva    para    um    recemnascido    ( 


A  fórmula  U  = 
economicamente 
U'==-g-  íx  duração  média  da  vida  economicamente  produ 
cliva  para  um  sobrevivente  aos  lo  annos. 

Fazendo  estes  cálculos  para  Portugal,  teremos : 


U   =27,33 
U' =  37,75 

O  valor  de  í/,  isto  é,  da  vida  economicamente  produ 
cliva  para  um  recemnascido,  varia  nos  paizes  europeus  en 
que  já  existem  tábuas  de  mortalidade  posteriores  a  1890 
de  um  minimo  de  23  a  um  máximo  de  32  annos.  Na  Ilalii 
é  de  perto  de  26.  O  de  Portugal  é,  pois,  mediano. 

Quanto  a  í/  ',  o  valor  acima  determinado  é  o  que  cor 
responde  á  Áustria,  Baviera  ,etc. 

São  interessantes  os  seguintes  confrontos : 

Duração  da  vida  economicamente 
productiva 


Portugal 1900 

I^g^^*®"^ il897 

NO'-»^^* jl896. 

í  17Õ7- 
Suecia I  1816- 

(  1898- 

Dinamarca 1895- 

Rússia 1874 

S1871' 
1891- 

^oll^^àn jjgg^ 

^^^^^«^^ Í1897. 

„  (  1856 

França <  ^„„„ 

/  1897. 

Hespanha 1878- 

^»^'^ ^897- 


Recemnascido      Adolescente 

1913 27,33  37,75 

1854 24,65  36,0 

1904    29,52  39,0 

1865 .-.  28,89  38,0 

1902 32,00  38,3 

1768 20,86  35,4 

1840    25,59  86,8 

1903 31,69  38,9 

1900    31,07  38,05 

•1883 16,94  36,0 

1880 22,79  36,6 

1900 26,04  38,3 

1851 22,63  35,5 

1904 30,18  39,4 

1850 23,42  35,3 

1904 29,74  88,9 

1865..    24,37  36,7 

1904 .  28,67  37,7 

1882 19,75  86,5 

1886 21,17  86,6 

1904 26,12  38,2 
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Observa-se  que  a  ordem  em  que  se  dispõem  as  popula- 
;õcs  dos  vários  paizes  segundo  a  duração  média  da  vida 
)roducliva  para  um  recemnascido,  não  differe  nolavel- 
neiíle  da  seguida,  segundo  a  duração  média  da  vida.  A  se- 
guinte tabeliã  resume  esse  confronto  : 

Duração  média  Duração  média 

da  vida  productiva  da  vida 
Noruega,   Suécia,  Dinamarca,   Suissa 

e  HoUanda De  32,00  a  30,18  De  54,66  a  49,2G 

Portugal,  Bélgica,  Inglaterra,  França, 

Itália  e  Allemanha . .          De  29,74  a  26,04  De  48,77  a  42,26 

Hespanha  e  Rússia De  19,75  a  14,02  De  32,59  a  23,88 

Visto  a  duração  média  da  vida  não  ser  outra  coisa  se- 
lão  a  reciproca  do  Índice  da  frequência  genésica  dos  mor- 
os,  dado  pela  tábua  de  sobrevivência,  e  visto  esse  Índice  ser 
i  melhor  medida  da  mortalidade,  a  correspondência  assim 
)bservada  auctorisa  a  affirmar  que,  em  geral,  a  duração 
la  vida  economicamente  productiva  para  um  recemnascido 
^aría  na  razão  inversa  da  mortalidade  e  augmenta  a  par  e 
)asso  com  a  duração  média  da  existência. 

No  século  XIX,  observou-se  em  todos  os  paizes  fortes 
'ariações  positivas  no  valor  de  U.  Na  Inglaterra,  por  exem- 
)lo,  como  se  vê  da  tabeliã  acima,  a  duração  da  vida  econo- 
nicameníe  productiva  para  um  recemnascido  cresceu  perto 
le  5  annos. 

Lamentamos  que  a  escassez  de  estatística  etária  da  mor- 
alidade não  nos  permitta  organisar  tábuas  de  sobreviven- 
;ia  que  sirvam  de  base  a  confrontos  idênticos,  com  respeito 
i  Portugal. 

Em  todo  o  caso,  passa  hoje  como  assente  O : 

1."  Que  a  duração  média  da  vida  economicamente 
)roductiva  para  um  recemnascido,  está  para  a  duração  mé- 
lia  complexiva  da  vida  segundo  uma  relação  quasí  cons- 
ante. 

2.°     Que  essa  relação  é  aproximadamente  igual  a  0,6. 


(')     G.  MORTARA,  op.  cit.,  pat;.  34. 
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A  constância  observada  é  tanto  mais  notável  quan 
mais  as  tábuas  de  sobrevivência  tomadas  para  exame  f 
rem  construidas  por  variados  processos  e  se  refiram  a  ép 
cas  muito  diversas  e  a  populações  de  differentes  raças,  co 
diversos  graus  de  civilisação.  Na  Noruega,  a  duração  m 
dia  da  vida  é  54,7;  na  índia,  23,9;  mas,  não  obstante 
diversidade  de  raça,  de  civilisação,  de  condições  extern; 
da  vida,  achamos  nos  dois  paizes  quasi  igual  a  relação  ( 
duração  média  da  vida  economicamente  productiva  pai 
um  recemnascido  e  a  duração  média  da  vida. 

Para  fechar  este  estudo,  cabe  apreciar  os  salários  co 
respondentes  ás  diversas  idades  em  Portugal,  como  Beni 
fez  para  a  Itália. 

Soccorramos-nos  para  isso  de  investigações  que  fiz 
mos  sobre  os  salários  médios  das  nossas  fabricas  de  tec 
lagem  e  fiação  de  algodão. 

A  escala  etária  dos  salários  pôde  ser  estabelecida  pe 
forma  seguinte : 

Idade  Salários  médios  semanaes  (^) 

.  Tecelagem  Fiação 

^^*^°^  de  algodão  de  algodão 

Varões  Fempas  Varões  Fêmeas 

12 -  H2  ^86  ^62 

12-16 —  ^99  1^2  1^87 

16-21 —  1^67  2^05  1^80 

21-26 —  1^85  2ç?95  1^85 

26-31 3^85  1^65  2í534  2Ó20 

31-36 ,  3?^04  1^00  2^90  1^85 

36-41 3^75  1^37  2^84  1^70 

41-46 3^83  1#50  3^45  2^20 

46-51 3^99  2é00  4d00  2^00 

51-56 2^75  1?^60  2,^84  — 

56-61 4^95  —  3fH8  — 

61-66 —  --  4^90  1^50 

66-71 _  _  —  1^45 

Esta  tabeliã,  idêntica  á  que  Baines  estabeleceu  pai 
as  principaes  manufacturas  do  Lancashire  e  para  as  fiaçõ< 
de  Glasgow  C)  demonstra  que  o  salário  augmenta  até  a( 


0)  As  férias  semanaes  são  tiradas  das  médias  e  não  estão  n'oUa8  incluidoa 
salários  dos  encarregados  nem  dos  mestres. 

('-)  Baines  —  Storia  delle  manufatture  di  cotone  nella  Gran  Bretagna  !„  ; 
blioteca  deli'  Economista,  série  ii,  vol.  iii. 
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2Q  arinos  para  os  dois  sexos ;  a  seguir  desce  com  lenti- 
dão e  depois  com  certa  rapidez.  E'  constantemente  mais 
alto  para  os  homens  do  que  para  as  mulheres,  excepto 
para  idade  entre  12  a  16  annos,  em  que  se  conservam  quasi 
iguaes. 

O  salário  tem  variado,  com  o  decorrer  do  tempo,  sob 
i  influencia  da  expansão-  industrial  e  do  aggravamento  das 
condições  da  vida.  Os  dados  que  colhemos  acerca  dos  salá- 
rios médios  semanaes,  permiltem-nos  estabelecer  o  seguin- 
te confronto : 

Industria  de  seda  Metalldrgia 

188Õ  1916  1866  1916 

Homens 2S70  3$90  2$37  4S05 

Mulheres 1S08  1892  —  — 

Como  se  vê,  o  augmento  de  salários  na  industria  da 
5êda,  no  intervallo  de  30  annos,  foi  de  30,7  p.  c.  para  os 
biomens  e  de  43,7  p.  c.  para  as  mulheres.  Na  de  metallurgia 
foi  de  41,4  p.  c. 

O  aggravamento  dos  preços  dos  géneros  de  primeira 
necessidade  que,  no  intervallo  de  50  annos,  acima  deter- 
minamos ('),  não  vão  além  d'estes  limites,  a  não  ser  para  o 
azeite,  para  a  carne  de  vitella,  para  o  café  e  para  o  feijão. 

Seria  preciso  entrar  em  consideração  com  outros  arti- 
gos que  correspondem  a  necessidades  impreteriveis,  taes 
como  o  vestuário ;  mas  deixaremos  isso  para  outro  lugar. 

Para  completar  a  apreciação  da  produclividade  eco- 
nómica, torna-se  indispensável  examinar  as  variações  que 
soffre  a  força  physica  com  a  idade.  Relativamente  á  for- 
ça physica,  porém,  a  anthropometria  não  reconheceu  a  sua 
evolução  senão  nos  dois  aspectos  da  força  de  tracção  (ou  de 
elevação)  e  na  força  de  compressão  (aperto  com  ambas  as 
mãos,  ou  com  uma  só).  Limilaiulo-nos,  por  brevidade,  a  re- 
gistrar a  primeira,  valer-nos-hemos  dos  dados  de  Qucle- 
lel  C),  postos  em  confronto  com  os  qur  obtivemos  em  455 


(')     Vide  supra,  pa^.  474. 

(')    A.  QuETELET  —  Phyaique  aociale. 
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observações  realisadas  no  pessoal  de  fabricas  de  tecelagen 
de  algodão  e  seda,  fiação  de  algodão  e  melallurgia  : 


FORÇA   RENAL 

Em  kilogr. 
QUETELET  Em   PORTUGAL 

Annos  Tecelagem  Fiação  Tecelagem       Meial 

de  idade  de  algodão  de  algodão  de  seda         lurgia  ( 

Varões  Fêmeas  Varões  Fett:eas  Varões  Fêmeas  Varões  Fêmeas  Varões 

12 Õ2  39  —  —      —  50      —  —  — 

13 63  43  —  —     75  50     —  —  — 

14 71  47  —  —     —  46     —  —  88 

15 80  51  —  —     —  60     —  65  95 

16 95  57  -  72  115  60     —  56  112 

17 110  63  —  82     —  81     —  55  127 

18 118  67  —  57     —  68     —  60  134 

19 125  71  —  71     —  80     —  75  137 

20. 132  74  —  77  115  74     -  71  135 

21 138  76  -  54  107  78  102  69  131 

22 143  78  —  80     —  62  105  80  136 

23 147  80  185  68  115  67  126  62  133 

24 —  —  102  66  120  63  105  62  147 

25 153  82  -  77     —  73  120  78  145 

26 —  —  —  85     —  72  105  97  140 

27 154  83  —  65     -  64  107  —  148 

28 —  —  —  77     —  75     —  85  152 

29 —  —  —  70     —  74  145  84  153 

30 -  —  —  72     —  73     —  72  ■  155 

31  a  36 154  83  150  71     —  70  145  —  141 

36  a  41 —  —  155  74     95  71  125  —  141 

41  a  46 —  —  —  54  145  76  120  —  148 

46  a  51 —  —  110  73  150  65  120  —  144 

51  a  56 —  —  112  —     —  —     90  —  151 

56  a  61 —  —  100  —     75  75     85  —  147 

61  a  66 —  —  —  —  125  65     85  —  125 

66  a  71 —  -  -  —  —  —     80  —  95 

A  superioridade  dos  varões  em  relação  ás  fêmeas  ap 
parece  constante  e  accentua-se  depois  da  puberdade  ;  a  pro 
pria  puberdade  assignala  notáveis  augmentos  (10  kilogram 
mas  dos  15  para  os  16  annos  e  outro  tanto  dos  16  para  os  17) 
sendo  muito  menores  os  incrementos  dos  annos  precedente 
e  successivos.  O  máximo  é  attingido  dos  26  aos  31  annos  ( 
mantido  até  aos  35. 

Devemos  observar  que  a  força  de  tracção  é  apenas  un 


0)    Um  operário  attingiu  200  kilogr. 
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dos  multiformes  aspectos  por  que  se  pôde  considerar  a 
energia,  em  sentido  physico-economico.  Até  no  campo  das 
mais  simples  industrias  manuaes  o  effeito  útil  da  energia 
de  um  individuo  applicada  á  producçâo  depende  do  con- 
censo  de  muitos  caracteres,  taes  como,  além  do  yigor  mus- 
cular :  a  agilidade,  a  attenção,  a  resistência,  a  precisão 
dos  movimentos,  etc.  Não  é  improvável  que  a  evolução 
d'esses  caracteres  seja  diversa  da  da  simples  força  de  tra- 
cção e  que,  por  exemplo,  o  máximo  seja  attingido  mais  tar- 
de e,  depois  de  alcançado,  fique  exposto  a  menores  perdas. 

A  differenciação  que  se  observa  entre  os  salários  dos 
homens  e  os  das  mulheres  harmonisa-se  com  a  da  força 
renal. 

A  força  do  homem  aos  35  annos  é,  na  verdade,  quasi 
dupla  da  da  mulher,  na  mesma  idade  (150  kg.  contra 
72)  ao  passo  que  o  salário  é  mais  do  duplo ;  mas,  se  po- 
dessemos  levar  em  conta  a  favor  do  homem  a  vantagem  da 
resistência  e  agilidade  de  movimentos,  que  o  distinguem, 
a  concordância  maior  seria.  No  declinar  da  curva  do  salá- 
rio ha  perfeita  harmonia  com  o  da  curva  da  força.  Em- 
fim,  a  quasi  igualdade  que  na  industria  de  fiação  se  obser- 
va dos  26  aos  31  annos  concilia-se  com  o  facto  de  que  a 
differença  da  força  physica  entre  varões  e  fêmeas  não  é 
muita  n'aquella  época  da  vida  e  que,  por  outro  lado,  seria 
comparada  pela  madureza  intellectual,  que  na  mulher  se 
verifica  com  antecipação  de  alguns  annos  ('). 

A  resultados  análogos  chegou  Villermé  nas  suas  inda- 
gações sobre  o  estado  physico  e  moral  dos  operários,  nas 
manufacturas  de  algodão,  de  lã  e  de  seda,  em  França. 

PERDAS  DO  CAPITAL-HOMEM 

PERDAS  PELA   MORTE 

As  perdas  do  capilal-homem  são  principalmente  de- 
vidas á  mortalidade,  podendo,  portanto,  ser  valorisadas 
á  face  dos  elementos  que  deixamos  estabelecidos. 


(*)    A.  Ure  —  Filosofia  delle  manufacture  in  Biblioteca  deli*  Economista,  sério 
II,  vol.  in. 
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Não  deve  perder-se  de  vista  que^  até  aos  20  annos,  una 
individuo  gasta,  em  geral,  mais  á  sociedade  do  que  produz. 
Por  isso,  é  só  passados  os  25  annos  que  elle  principia  a  res- 
tituir em  producçâo  uma  parte  do  que  consumiu. 

E'  debaixo  d'esta  consideração  que  acima  determina- 
mos O  a  quota  fixa  annual  que  cada  individuo,  dos  22  aos 
60  annos  deveria,  em  média,  restituir  á  sociedade,  além  das 
despezas  do  próprio  sustento. 

Recorrendo  á  estatistica  obituária  etária  de  1913  e,  si- 
multaneamente, á  determinação  do  custo  médio  desde  c 
nascimento  até  cada  anno,  chegamos  a  construir  a  seguinte 
tabeliã,  adoptando  as  médias  do  custo  unitário  para  a  popu- 
lação agricola  e  para  a  população  artifice,  no  intuito  de  pec- 
car  por  defeito  e  não  por  excesso,  visto  que  as  profissões 
liberaes  obrigariam  a  mais  alta  valorisação : 


Idade 

Óbitos 

Custo  unitário 
tnédio 

Custo  cotnple; 

Menos  de  1  anno 

28:151 

13$6ó 

384:261SlD 

De  1  a    4  annos 

18:859 

36$80 

675:152$20 

>     5  »     9       »       

3:008 

84S69 

2Õ4:747$Õ2 

I-  10  >  14        >       

1:688 

183$22 

309:27õS36 

»  15  >  19        >       

2:055 

308S90 

634:789S50 

>  20  »  29        »       

5:586 

420S00 

2.246:120800 

»  30  »  49       »       

11:116 

226$00 

2.512:216$00 

>  mais  de  50  annos  . . 

42:175 

192S50 

8.118:687S50 

15.234:949823 

Conclue-se,  portanto,  que  o  custo  médio  annual  áí 
ceifa  produzido  pela  morte  em  Portugal  representa,  come 
capital  pessoal,  15:000  contos. 

E'  fácil  concluir  que  a  grande  mortalidade  na  adoles- 
cência traz  como  consequência  o  desfalque  de  grandes  va- 
lores, porque  corresponde  á  perda  de  indivíduos  que  con- 
sumiram muito,  sem  produzirem  de  modo  apreciável. 

São  elementos  de  grande  valor  económico  que  desap- 
parecem  exactamente  quando  se  aproximarem  da  idade  eu 
que  poderiam  restituir  á  sociedade  parte  do  que  lhe  absor- 
veram. 


0)    Vide  supra,  pag.  479. 
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PERDAS  PELA  EMIGRAÇÃO 

O  capital-homem  de  uma  nação  não  se  deprecia  ape- 
nas pela  morte :  deprecia-se  também  pela  emigração. 

Ao  pretendermos  determinar  os  capitães  subtrahidos 
a  Portugal  pela  emigração,  temos  que  occupar-nos  apenas 
da  de  caracter  permanente. 

A  média  d'essa  emigração,  em  1909-1913,  foi  de  9:867 
individuos  de  menos  de  14  annos  e  de  41 :574  de  mais  de 
14  annos. 

Para  o  calculo  do  custo  de  sustento  d'esses  emigran- 
tes estes  dados  são  insufficientes  ;  para  obter  classes  de  emi- 
grantes dentro  de  limites  de  idade  mais  restricta,  podería- 
mos admittir,  como  fez  Beneduce  para  a  Itália,  que  os  emi- 
grantes portuguezes  se  distribuem  por  grupos  de  idades 
analogamente  aos  emigrantes  do  império  germânico,  dos 
quaes  ha  classificação  mais  particularisada. 

Estabelecida,  porém,  como  está  a  classificação  italia- 
na, d'ella  nos  soccorreremos. 

Admittamos  —  de  conformidade  com  o  que  já  disse- 
mos (')  que  a  emigração  portugueza  seja  composta  de  45 
p.  c.  de  agricultores  e  operários  agricolas  e  o  resto  de  ope- 
rários em  geral,  artífices  e  pequenos  commerciantes. 

Classificada  por  condições  e  por  idade,  a  emigração 
portugueza,  pela  média  annual  de  1909-1913,  seria  assim 
composta : 

Idade 


Menos  de  1  anno 

De     1  a    5  annos 

5  .  10      »      .... 

10  »  U      .      .... 

U  »  21       »      .... 

21  »  30      »      

30  »  60       .      .... 

mais  de  50  annos 


pulação 
rural 

População 
artífice 

Total 

264 

324 

588 

932 

1:140 

2:072 

958 

1:173 

2:131 

504 

618 

1:122 

4:830 

5:905 

10:736 

9:015 

1 1 :020 

20:035 

5:407 

6:(J09 

12:016 

1:248 

1:527 

2:775 

Lançando  mão  das  unidades  de  consumo  que  delermi- 


(')    Vid«  supra,  p^g.  401. 
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namos  e  attendendo  ás  considerações  que  fizemos  relativa- 
mente ás  perdas  pela  morte,  chegamos  a  estabelecer  pelos 
seguintes  números  o  capital  pessoal  representado  annual- 
mente  na  nossa  emigração  : 


Emigr.  agrícolas 

Emigr. 

OPERÁRIOS 

Idade 

Custo 
unitário 

Custo 
total 

Custo 
unitário 

Custo 
total 

Total 

Escudos 

Escudos 

Escudos 

Escudos 

Escudo» 

Menos  de  1  anno... 

10$15 

2:679$60 

16$15 

5:556$60 

8:236820 

De  1  a    5  annos  ... 

301S00 

27:960S00 

52S16 

59:462840 

87:422840 

>'     5  »  10       > 

75S18 

72:022$44 

141$85 

166:390805 

238:412849 

»  10  »  14      » 

123S34 

62:163$36 

240S27 

148:486886 

210:650822 

»  14  »  2 1      > 

223896 

1.081:726880 

451810 

2.663:745850 

3.745:472830 

>  21  »  30       »       ... 

30ÕS50 

2.754:082Sõ0 

625830 

6.890:806800 

9.644:8888-^0 

>  30  »  50       »       ... 

85$20 

460:676$40 
4.461:311S10 

256$31 

1.693:952879 

2.154:629819 

11.628:400820 

1 6.089:71 1$30 

Contar  apenas  com  a  emigração,  sem  fazer  caso  da 
contrapartida  representada  pela  remigração,  seria  incorrer 
em  grave  erro. 

Aos  números  acima  expressos  é  preciso,  pois,  tirar  os 
correspondentes  na  remigração,  a  qual,  se  é  representada, 
em  parte,  por  individuos  valorisados,  é  também  constituída 
por  remigrados  desvalorisados. 

A  média  dos  repatriados,  em  1913  e  1914,  foi  como 
vimos  O,  de  31:546. 

Adoptando  as  proporções  etárias  estabelecidas  para 
a  emigração  e  determinando  os  saldos  respectivos  entre 
emigrantes  e  repatriados  teremos,  por  proporções  succes- 
sivas : 


Idades 

Repatriados 

Saldo  a  favor  dos 
emigrantes 

População 
rural 

População 
artifice 

População 
rural 

População 
artifice 

Menos  de  1  anno. . . . 

161 

198 

103 

126 

De    1  a    5  annos  . .. 

571 

698 

361 

442 

»     6  a  10      » 

587 

718 

371 

455 

»    11  a  14      >      ... 

308 

378 

196 

240 

»    14  a  21      » 

2:960 

3:618 

1:870 

2:287 

>    21  a  30      » 

5:524 

6:753 

3:491 

4:267 

»    30  a  50      » 

784 

935 

464 

592 

De  mais  de  50  annos 

784 

935 

464 

592 

0)    Vide  supra,  pag.  415. 
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Lançando  mão  d'estes  saldos  facilmente  chegamos  a 
determinar  os  seguintes  algarismos,  em  substituição  dos 
que  acima  ficam  expressos  : 


Emigr. 

agrícolas 

Emigr. 

OPERÁRIOS 

Idade 

Custo 
unitário 

Custo 
total 

Custo 
unitário 

Custo 
total 

Total 

Escudos 

Escudos 

Escudos 

Escudos 

Escudoí 

Me 

nos  de  1  anno.<-  • 

lOSló 

1:045$45 

17S15 

2:160890 

3:206835 

De 

1  a    5  annos . . 

30800 

10:830SOO 

52$16 

23:054872 

33:894872 

» 

5  »  10      » 

75$28 

27:928S88 

141S85 

64:541$75 

92:470860 

> 

10  »  14      » 

123$34 

24:174$64 

240827 

57:664$80 

81:839$44 

» 

14  >  21       »       .. 

223$96 

418:805$20 

451$10 

1.031:665870 

1.450:470890 

» 

21  »  30      » 

305850 

1.066:500S50 

625$30 

2.668:155$10 

3.734:6õ5$60 

> 

30  »  õO       » 

85$20 

39:õ32S80 

2Õ6S31 

151:785$52 

191:268$32 

1.588:917,47 

3.998:978,49 

5.587:895,96 

Attribuimos  a  cada  individuo  de  cada  grupo  economi- 
camente passivo,  o  custo  médio  dos  annos  comprehendidos 
dentro  dos  limites  do  grupo. 

Para  os  grupos  1-5,  õ-lO,  10-14,  14-21,  21-30,  30-50  an- 
nos adoptamos  como  idade  dos  emigrantes,  respectivamen- 
te, 3  annos,  8  annos,  12  annos,  18  annos,  25  annos,  38  an- 
nos. 

Não  tomamos  em  consideração  o  grupo  de  emigrantes 
com  mais  de  50  annos,  suppondo,  seguindo  bons  auclores, 
que  a  duração  da  sua  actividade  económica  venha  a  com- 
pensar o  paiz  de  remigração  das  despezas  occorrentes  pelo 
seu  sustento,  na  idade  mais  avançada,  mesmo  quando  fo- 
rem de  novo  economicamente  passivos. 

Em  números  redondos,  pode,  pois,  calcular-se  o  custo 
médio  annual  da  emigração  portugueza,  como  capital  pes- 
soal, em  16:000  contos. 

Fazendo  a  correcção  resultante  de  levar  em  conta  a 
remigração,  teremos  esta  somma  reduzida  a  5:600  contos. 

Ao  capital  pessoal  subtrahido  á  pátria  por  cada  emi- 
grante deve,  porém,  juntar-se  o  capital  movei  que  leva 
comsigo. 

Escusado  será  dizer  quanto  este  elemento  é  difficil  de 
determinar.  Attcndendo,  porém,  ás  tristes  condições  eco- 
nómicas em  que  se  encontram  quasi  lodos  os  nossos  emi- 
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granles,  na  occasião  de  partirem,  não  se  commellerá  grave 
erro  admiltindo  que  levem  comsigo  o  minimo  necessário 
para  poder  chegar  ao  paiz  aonde  se  destinam. 

Beneduce  calcula  que  cada  emigrante  italiano  subtraia, 
em  média,  á  pátria  200  liras  de  capital  movei,  altendendo 
a  que  muitos  são  chamados  por  parentes  e  amigos,  que 
lhes  supprem  as  primeiras  despezas.  Em  Portugal,  pôde 
reduzir-se  a  metade,  20  escudos,  aquella  quantia. 

Sendo  assim,  a  perda  annual  em  capital  movei  dos 
51 :47õ  emigrantes  seria  de  1 :029  contos,  ou,  em  números 
redondos,  1 :000  contos  reduzidos  a  400  contos,  se  se  en- 
trar em  conta  com  a  remigração. 

Em  face  da  nossa  pequena  capitalisação,  sem  a  emi- 
gração veríamos  um  augmento  de  homens,  superior,  ou, 
pelo  menos,  igual  ao  dos  recursos  económicos  e  assim  não 
haveria  possibilidade  alguma  de  melhoramento  económico 
da  massa  de  população. 

Por  outro  lado,  esse  estacionamento  ou  aggravamento, 
havia  de  causar  augmento  ou  deter  a  diminuição  da  mor- 
bilidade e  da  mortalidade,  havia  de  produzir  augmento 
considerável  de  despeza  com  a  assistência  aos  fracos,  aos 
loucos,  aos  condemnados  etc,  despezas  muito  maiores  do 
que  o  presumido  custo  do  sustento. 

Além  de  tudo  isso,  é  preciso  attender  a  que  os  homens 
que  não  emigrassem,  só  poderiam  restituir  á  sociedade  as 
despezas  de  sustento  no  caso  de  acharem  occupação  pro- 
fícua, o  que  não  seria  fácil,  em  face  da  densidade  da  popu- 
lação nas  regiões  preferidas,  das  condições  da  agricultura 
e  do  desenvolvimento  da  industria. 

O  aproveitamento  das  terras  incultas  não  daria  tra- 
balho para  muitos  annos,  como  observaram  Di  Rudini  e 
Nitti  Ç). 

E'  certo  que  em  algumas  das  nossas  regiões  agrícolas, 
especialmente  no  Douro,   se  nota  falta  de  braços  para  os 


<')    Dl  RuDiNi  —  Terre  incolte  e  latifondi,  1894  ;  F.  Nitti,  La  nuova  fase  delia 
emigrazione  italiana,  1899. 
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trabalhos  agrícolas ;  mas  a  agricultura  não  se  tornou  mais 
intensiva,  observando-se,  pelo  contrario,  o  abandono  das 
culturas. 

Estes  phenomenos  demographicos,  que  envolvem  pro- 
blemas sociaes,  não  devem,  pois,  ser  apreciados  sob  um 
critério  absoluto. 

Em  França,  a  emigração  pôde  representar  perda  eco- 
nómica. O  mesmo  se  não  pôde  dizer  de  Portugal,  assim 
como  da  Hespanha,  da  Itália,  da  Rússia,  etc. 

índice  de  civilisação 

A  determinação  do  critério  a  seguir  para  medir  o  grau 
de  civilisação  de  um  povo  tem  sido  objecto  de  acurado  es- 
tudo e  de  interessante  discussão. 

Segundo  uns,  e  ao  numero  d'estes  pertence  Gustavo 
Sundbãrg,  director  da  Repartição  Central  Real  da  Estatís- 
tica da  Suécia,  os  dados  da  mortalidade  podem  ser  toma- 
dos como  medida  da  civilisação,  porque  a  lucta  pela  vida 
e  contra  a  morte  representa  quasi  a  syntese  da  civilisação. 

Marcus  Rubin  acha  nos  dados  da  mortalidade  peque- 
nez para  exprimirem  o  triumpho  da  própria  conservação  e 
observa  que  se  deve  entrar  em  funcção  com  os  dados  da 
mortalidade.  N'esta  ordem  de  ideias,  Rubin  (')  fez  investi- 
gações relativas  a  diversos  paizes  e  chegou  á  conclusão 
de  que  a  verdadeira  fórmula  para  medir  o  grau  de  civili- 
sação de  um  povo  deve  ser  esta  ^  isto  é,  uma  fracção  ten- 
do por  numerador  o  quadrado  dos  mortos  e  por  denomi- 
nador o  numero  de  nascimentos.  Conclue  que  com  esta 
fórmula  se  poderá  comparar,  passo  a  passo,  um  perío- 
do com  um  outro,  a  cidade  com  o  campo,  devendo  ter-se, 
porém,  em  attcnção,  n'esta  ultima  comparação,  a  respeito 
dos  mortos  na  cidade,  a  quota  dos  illegítímos,  dos  sem 
casa  (homeless)  e  de  outros  que,  queiram  ou  não,  ficam 
abaixo  do  nível  dos  centros  de  civilisação. 


(')    M.  RoBiN  —  In  Journal  ofthe  lioyal  òtathtic  Society  (março,  1897). 
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E'  opinião  geral  que  o  grau  de  civilisação  não  pôde 
ser  aferido  por  um  Índice  único.  Em  todo  o  caso,  o  de 
Rubin  é  considerado  acceitavel  por  corresponder  ao  con- 
junto das  condições  biológicas,  económicas,  intellectuaes 
e  moraes  de  um  povo. 

Applicando  a  fórmula  de  Rubin  a  Portugal,  chegamos 
a  uma  conclusão  bem  grata  para  a  nossa  pátria,  especial- 
mente em  confronto  com  a  França,  porque  a  nossa  taxa  de 
mortalidade  é  inferior  e  a  da  natalidade  bastante  superior. 

A  média  dos  óbitos,  de  1902-04,  foi  de  96:889  e  de 
1911-13  foi  115  :546.  A  média  dos  nascimentos,  no  primeiro 
periodo,  foi  de  162:133  e  no  segundo  foi  de  197:588. 

As  fracções  de  Rubin  são,  pois,  as  seguintes,  nos  dois 
períodos : 

1902-04  1911-13 

9.387.478:321  13.350.878:116 

. =  57:899  =  67:569 

162:133  197:588 

Applicando  a  fórmula  de  Rubin  á  França  e  á  Inglater- 
ra teremos  as  seguintes  fracções,  cujos  termos  são  os  res- 
pectivos coefficientes  da  mortalidade  e  da  natalidade : 

França  Inglaterra 

22,0  19,1 

23,9  32,5 

Em  todo  o  caso,  em  nosso  parecer,  e  não  faltam  de- 
mographos  que  sejam  da  nossa  opinião,  a  larga  procrea- 
ção  dos  filhos,  combinada  com  a  alta  mortalidade,  está  lon- 
ge de  constituir  o  mais  baixo  standard  da  civilisação  ;  assim 
como  a  elevada  natahdade,  acompanhada  da  baixa  morta- 
lidade, não  constitue,  essencialmente,  o  mais  elevado  stan- 
dard. 

A  natalidade  só  pôde  usar-se  como  correctivo,  em  com- 
binação com  a  mortalidade. 

Em  condições  análogas,  a  mortalidade  representa  uma 
medida  bastante  útil  para  standard  da  civihsação ;  como 
regra,  não  pôde  admittir-se  isto  para  a  natalidade,  porque 
a  força  que  reduz  a  mortalidade  é  uma  força  mais  civilisa- 
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dora  do  que  a  que  faz  augmenlar  a  natalidade,  a  qual  é  sim- 
plesmente instinctiva. 

Os  indicadores  dados  pelo  calculo  são,  sem  duvida, 
apreciáveis  e  a  economia  mathematica  compraz-se  em  lan- 
çar mão  d'elles  para  aferir  do  grau  de  civilisação  de  um 
povo. 

Em  todo  o  caso,  alguma  coisa  ha  de  abstracto,  de  im- 
material,  que  intervém  na  apreciação  do  grau  de  civilisa- 
ção :  E'  a  consistência  do  caracter  da  raça,  capaz  de  operar 
prodígios. 

Na  Historia  da  raça  portugueza  avulta  o  que  podem  e 
o  que  valem,  em  determinados  momentos  da  sua  civilisação, 
as  energias  provindas  do  seu  caracter. 


CAPITULO  XVIII 


CONCLUSÕES 


A  eslructura  da  população  de  Portugal  permille  con- 
ar  com  este  povo  para  cooperar  na  realisação  dos  grandes 
leslinos  da  Humanidade. 

Resta  adestral-o  para  isso. 

Os  caracteres  anthropologicos  do  portuguez  denun- 
iam-o  apto  para  as  mais  rasgadas  emprezas  que  a  civilisa- 
ão  imponha. 

E'  bem  o  representante  do  indigena  do  Occidente  que 
leu  as  maiores  provas  do  seu  génio  creador. 

Quer  constituindo  um  ramo  do  Homo  Europceus^  quer 
irovindo  do  mythico  Homo  Atlanticus,  como  sobrevivente 
a  Atlântida  submersa,  cuja  existência  está  hoje  reconstitui- 
la  e  cuja  amplidão  está  hoje  marcada  ('),  é  certo  que  repre- 
enta,  através  das  idades,  um  typo  notável. 

O  fundo  autóctone  da  população  portugueza  assume 
im  sub-typo  que  denuncia  um  acréscimo  sensível  de  porte, 
im  instincto  de  enraizamento,  como  se  reconheceu  nos  des- 
lojos  recolhidos  no  valle  do  Tejo. 

Vem,  pois,  de  longe  a  caracterisação  da  nossa  raça. 


(*)     Pereira  de  Souza  —  índice  geral  do»  effeito»  do  nergasismo  em  1756  em 
ortugal,  Lisboa,  19U. 
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Não  é  fácil  encontrar  na  Historia  dos  outros  povos  u 
homem  do  valor  de  Viriato,  o  intrépido  chefe  dos  luzitam 
(149-140  antes  de  Christo).  Entre  os  chefes  gaulezes  qi 
combateram  contra  César  nenhum  guerreiro  apparecí 
que  valesse  o  chefe  luzitano  C). 

Viriato  não  foi,  porém,  apenas  o  capitão  indomável  qi 
arrancou  das  mãos  de  Vetilio  os  louros  da  victoria  qua 
certa  :  foi  também  o  homem  cheio  de  simphcidade  e  de  abn 
gação,  bem  demonstrada  na  forma  como  prescindiu  dí 
riquezas  de  Astolpas,  para  se  entregar,  na  solidão  das  se 
vas,  ao  amor  da  esposa  que  escolhera. 

Com  razão,  os  historiadores  gregos  sublimaram  o  a 
racter,  a  coragem  e  os  talentos  estratégicos  d'essa  figui 
tão  singular  e  tão  nobre  na  Historia. 

Nem  sempre  se  tem  procurado  manter  nitidos  e  po 
santes  os  caracteres  ethnicos,  é  certo.  Ao  esforço  hercuk 
que  representou  a  constituição  da  nacionalidade,  nos  seci 
los  XII  e  xm,  seguiu-se  mais  tarde  a  heróica  reviviscencia  d 
meiado  do  século  xvii ;  mas,  logo  no  século  seguinte,  o  mj 
ideológico  produziu  uma  tendência  de  desnacionalisaçã 
assustadora. 

Indo  de  encontro  a  essa  acção  corrosiva,  havemos  d 
procurar  encontrar  intactos  os  elementos  valiosos  que  véei 
do  substractum  aborigene. 

Procuremos,  ao  mesmo  tempo,  melhorar  as  condiçõe 
de  vida  da  população  portugueza,  valendo-nos  dos  elemer 
los  económicos  e  sociaes  que  possam  garantir  o  seu  mi 
ximo  grau  de  prosperidade. 

E'  certo  que  a  população  portugueza  cresceu,  no  p( 
riodo  de  quasi  48  annos,  a  que  se  referem  os  censos  regi 
lares  feitos  em  Portugal;  mas  esse  augmento,  lendo  sid 
de  0,71  p.  c.  por  anno,  pouco  excedeu  o  limite  minimo  d 
0,50,  fixado  por  Paul  Leroy  Beaulieu  para  a  vantagem  S( 
bre  a  estagnação  da  população. 

Tanto  basta  para  que  devam  ser  ponderados  os  dive: 


(')    E.  Philipon  —  Les  Ibères,  1909,  pag.  176. 
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lOS  factores  que  influem  no  augmento  da  população  de  um 
)aiz,  factores  que  a  sciencia  económica  e  a  estatistica  hoje 
)õem  em  toda  a  evidencia  e  que  nos  cumpre  ponderar,  de  • 
nodo  a  levantar  a  população  portugueza  de  uma  quasi  es- 
agnação  que  nos  põe  em  risco  de  sermos  tidos  como  povo 
;m  estado  de  abatimento,  como  povo  que  Beaulieu  define 
lation  casanière  et  routinière  Ç). 

E'  certo  que  a  raça  latina  tem  tido,  desde  o  começo  do 
jeculo  XIX,  um  crescimento  menor  do  que  a  germânica  e 
nuito  menor  do  que  a  slava.  Em  todo  o  caso,  os  factos  que 
le  observam  em  Portugal  comprovam  o  aggravamento 
l'essa  desproporção. 

O  exame  da  densidade  da  população  nas  diversas  re- 
giões demonstra  que  ha  ainda  largo  campo  para  a  fixação 
ao  solo  pátrio.  Entre  20,2  habitantes  por  kilometro  quadra- 
lo,  no  Alemtejo,  e  178,4,  no  Minho,  apparece  um  salto  mor- 
tal gigantesco  que  só  uma  intensa  acção  de  fomento  econó- 
mico poderá  fazer  desapparecer. 

Levasseur  O  presume  que  o  estado  de  civiUsação  agrí- 
cola pôde  ser  calculado  em  50  habitantes  por  kilometro  qua- 
drado. E'  o  da  nossa  provinda  da  Beira  Baixa  e  do  nosso 
Algarve. 

Acima  d'esse  limite,  apparece  o  regimen  commercial  e 
industrial,  que  no  nosso  paiz  seria  o  do  Minho,  Beira  Alta  e 
Extremadura ;  abaixo  surge  o  regimen  pastoril  dos  velhos 
tempos,  que  seria  o  do  Alemtejo  e  ainda  o  de  Traz-os-Mon- 
tes. 

No  Minho,  na  Beira  Alta  e  na  Extremadura  não  appa- 
recem,  porém,  elementos  que  caracterisem  uma  localisação 
industrial  nem  um  movimento  commercial  que  justifique  a 
maior  densidade  da  população. 

Dalli  sahem  braços  e  braços,  muitos  dos  quaes,  ou 
procuram  o  caminho  da  emigração,  ou  vão  ater-se  aos  mil 
modos  por  que  o  Estado  usa  acolher  nas  dobras  do  seu 


(')    P.  Lerov  BRAULiRr  —  Le  question  de  la  populatiou.  191 
<*)     Leva8SKI'K  —  Im  population  française,  tomo  iii. 
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manto  aquelles  que  se  dizem  sem  trabalho  e  que  consliluer 
uma  legião  desoladora  pelo  numero  e  pela  natureza  do  trí 
balho  que  produzem  por  conta  do  Estado. 

Vêmo-nos  assim  envolvidos  nas  garras  do  mais  tn 
mendo  dos  paradoxos  :  A  nossa  população  rural  represent 
uma  percentagem  que  não  existe  em  outro  paiz  da  Europ 
e,  a  despeito  d'isso,  não  é  no  trabalho  agricola  que  essa  pc 
pulação  encontra  o  principal  esteio  da  sua  existência. 

Os  indicadores  económicos  levam  a  concluir  que  bast 
augmentar  a  producção  cerealífera  e  crear  outros  elemer 
tos  de  subsistência,  para  a  população  poder  ser  elevadí 
pelo  menos,  na  proporção  de  5  p.  c.  da  que  actualmenl 
existe. 

Não  podemos  aspirar,  é  certo,  a  contar  população  ider 
tica  á  da  Bélgica,  paiz  dotado  de  poderosas  riquezas  mini 
raes,  com  um  commercio  e  uma  industria  avantajados 
mas  devemos  aspirar  a  ter  a  média  geral  da  Europa,  do  qu 
resultaria  Portugal  possuir  mais  um  quarto  dos  habitante 
que  conta. 

D 'esta  maneira,  sendo  presentemente  a  densidade  d 
nossa  população  superior  á  da  Suécia,  da  Noruega,  da  Ruí 
sia,  da  Dinamarca,  da  Hespanha,  da  Grécia,  da  Turquia 
da  Servia,  não  nos  seria  difficil  ultrapassar  a  da  França 
até  a  da  Suissa. 

Bastaria  para  isso  que  o  augmento  da  população,  ei 
vez  de  se  fazer  sentir  especialmente  nas  cidades,  como  c 
censos  denunciam,  se  fizesse  sentir  também  nas  villas  e  nc 
campos,  cuja  população  é,  em  geral,  mais  prolífica  do  qu 
a  dos  centros  urbanos. 

O  melhor  aproveitamento  das  condições  naturaes  or( 
graphicas,  geognosticas  e  climatéricas  que  poderosament 
influem  na  feriihdadc  do  solo,  muito  pôde  contribuir  par 
o  augmento  da  densidade  da  população,  intimamente  ligad 
com  a  producção  da  terra. 

Esta  feição  do  problema  impõc-se  vivamente  ao  esp 
rito,  quando  se  entre  na  apreciação  da  estructura  da  popi 
lação  portugueza. 
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Sendo  a  proporção  de  mulheres,  em  relação  aos  ho- 
mens, mais  elevada  em  Portugal  do  que  em  qualquer  outra 
nação  da  Europa,  a  questão  feminista  apparece-nos  em  to- 
da a  sua  magnitude,  não  sob  o  aspecto  politico,  que  consi- 
deramos de  secundaria  importância,  mas  sob  o  aspecto  so- 
cial e  educativo. 

Esta  consideração  torna-se  ainda  mais  digna  de  pon- 
deração se,  attendendo  as  idades,  considerarmos  que  é 
notável  o  numero  de  infantes  em  Portugal  e  mais  notável 
ainda  o  numero  de  rapazes  de  5  a  15  annos. 

Temos,  pois,  de  começar  por  avigorar  a  infância.  Essa 
empreza  benemérita  não  pôde  limitar-se  ao  avigoramento 
physico,  aliás  indispensável.  Tem  de  completar-se  pela  cul- 
tura intellectual  e  pela  educação  moral  e  civica,  sem  as 
quaes  não  é  possivel  ter  um  povo  consciente  dos  seus  des- 
tinos. 

A  contemplação  do  avultado  numero  de  rapazes  dos  5 
aos  15  annos  basta  para  reconhecer  que  nos  cumpre  ades- 
tral-os  para  as  luctas  económicas,  valorisando-os,  por  todas 
as  formas,  e  procurando  affeiçoal-os  á  terra  pátria,  de  mo- 
do a  podermos  contar  com  elles  para  a  reviviscencia  econó- 
mica que  se  nos  impõe. 

Não  é  tão  grande,  como  na  França,  na  Inglaterra  e  na 
Allemanha,  a  proporção  de  portuguezcs  de  20  a  40  annos, 
circiimstancia  digna  de  apreço,  ao  pensar-se  no  primacial 
problema  da  defeza  da  pátria.  Cumpre,  pois,  fomentar  por 
todas  as  formas  a  adolescência  e  virilidade  da  nossa  raça, 
conduzindo  até  essas  alturas  da  vida  tantos  varões  que  nas 
primeiras  idades  experimentam  a  acção  depressiva  de  bas- 
tarítes  factores.  Cumpre  lambem  transformar  os  anormaes 
em  cidadãos  úteis,  aproveitando  os  i)rogressos  considerá- 
veis que  a  modci*na  pedagogia  tem  realisado. 
-  O  ultimo  censo  demonstrou  que  o  indicc  da  longevi- 
dade tem  subido  em  Portngal.  De  pouco  valerá  isso,  desde 
que  não  saibamos  valorisar  a  parle  da  população  verdadei- 
ramente productiva.  l^oderá  antes  conslituii-  um  factor  de 
desvalorisacão  económica. 
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Para  garantia  da  nossa  autonomia  nacional  e  para  de- 
feza  dos  interesses  valiosissimos  que  lemos  distribuídos 
pelos  diversos  continentes,  importa-nos  muito  saber  que  é 
actualmente  inferior  á  de  outros  paizes  a  percentagem  de 
individuos  aptos  a  pegar  em  armas.  Essa  condição  de  infe- 
rioridade só  pôde  ser  removida,  além  do  aperfeiçoamento 
do  regimen  da  emigração,  por  um  systema  de  recrutamento 
militar  mais  intenso. 

O  facto  de  diminuir,  de  1900  para  1911,  a  percentagem 
dos  varões  de  15  a  40  annos,  não  deve  passar  despercebido 
a  quantos  se  interessem  pelo  futuro  da  nossa  nacionalidade. 
Traduz  uma  depreciação  sensível  no  nosso  meio  económico. 

Se  das  condições  biológicas  passarmos  a  considerar 
as  condições  sociaes,  achar-nos-hemos  em  frente  de  uma 
série  de  questões,  qual  d'ellas  mais  momentosa. 

Apparece-nos,  em  primeiro  lugar,  a  consideração  do 
estado  civil  a  demonstrar  que  o  casamento,  em  Portugal, 
tende  a  estabelecer  a  família  em  bases  regulares. 

Os  núcleos  familiares  são  aggregados  mais  numero- 
sos do  que  em  outras  nações ;  o  que  é  um  bom  symptoma, 
sob  o  ponto  de  vista  demographico.  Em  França,  por  exem- 
plo, onde  a  percentagem  dos  casados  é  bastante  superior 
á  de  Portugal,  a  percentagem  de  famílias  de  mais  de  7  pes- 
soas não  passa  de  7,7  p.  c,  ao  passo  que  a  nossa  percenta- 
gem é,  e  ainda  bem,  de  quasi  o  dobro,  14,8  p.  c. ;  mas  fica 
bastante  inferior  á  da  Itália,  onde  chega  a  19,5  p.  c. 

Através  d'estes  algarismos  devemos  vêr  uma  garantia 
de  permanência  da  natalidade  portugueza,  a  questão  ma- 
gna que  tanto  preoccupa  outros  povos  e  que  entre  nós  des- 
lisa  com  suavidade  relativamente  consoladora. 

A  França  apavora-se  com  o  decrescimento  da  sua  na- 
talidade. Estadistas,  sociólogos,  economistas,  preoccupam- 
se,  e  com  razão,  pelas  graves  consequências  do  abaixamen- 
to da  natalidade  :  apontam-se  alvitres,  propõem-se  soluções 
e  o  mal  parece  triumphar  de  lodos  os  remédios. 

Ainda  ha  pouco  se  propôz  a  modificação  do.  imposto 
sobre   as  heranças,   com  a  forma  progressiva  segundo  c 


o   POVO    PORTUGUEZ 


501 

numero  de  filhos,  desde  55  p.  c.  para  o  Estado,  no  caso 
de  um  só  filho,  até  5  p.  c.  para  a  geração  de  7  filhos  e  nada 
para  8  ou  mais  filhos  ('). 

Em  Portugal,  felizmente,  não  ha  motivo  para  preoc- 
cupações,  sob  o  ponto  de  vista  demologico.  Nem  mesmo  as 
variações  da  natalidade  regional  são  tão  accentuadas  como 
as  que  se  observam  em  outras  nações. 

Factos  complementares  abonam  a  nossa  affirmação  e 
libertam-a  de  poder  ser  julgada  optimista.  A  illegitimidade 
dos  nascimentos,  por  exemplo,  não  tem  augmentado. 

Só  a  fecundidade  nos  apparece  bastante  baixa,  porque 
não  vai  muito  acima  da  da  França,  que  é  demasiadamente 
inferior.  Esta  face  da  questão  não  é  para  despresar,  porque 
a  fecundidade  legitima,  segundo  as  melhores  auctorida- 
des,  prende-se  intimamente  com  as  condições  económicas, 
com  a  idade,  com  o  urbanismo,  emfim,  com  múltiplos  fa- 
ctores de  alto  alcance. 

A  própria  morti-natalidade,  que  em  alguns  paizes  as- 
sume proporções  assustadoras,  não  é  de  molde  a  apavorar- 
nos.  Bem  mais  para  lamentar  é  a  mortalidade  da  primeira 
infância. 

Muda  de  cores  o  quadro  quando  da  natalidade  passa- 
mos a  apurar  a  mentalidade  do  povo  portuguez.  E'  mais  a 
transição  da  luz  para  a  sombra.  Por  mais  que  se  corrijam 
os  números,  havemos  de  chegar  sempre,  necessariamente, 
á  conclusão  de  que  a  causa  inicial  do  atraso  em  tantas  ma- 
nifestações da  actividade  do  povo  portuguez,  reside  preci- 
samente no  cancro  do  analphabetismo  que  o  corroe. 

Effectivamente,  a  percentagem  de  analphabetos  em 
Portugal  excede  a  de  quasi  toda  a  Europa  e  só  pôde  admit- 
tir  confronto  com  a  de  nações  que  por  circumstancias  es- 
peciaes  da  sua  vida  social,  como  a  Rússia,  não  podem  re- 
solver esse  problema  nos  termos  que  a  moderna  civilisação 
impõe. 

O  analphabetismo  feminino  assume  proporções   que 


(')    lievue  Politique  et  Parlamentaire,  22.*  anno,  fase.  lxxxv,  n.'  268,  1915, 
pag.  396. 
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podem  considerar-se  degradantes  para  a  mulher  porlugue- 
za.  As  condições  sociaes  d'ella  não  podem,  em  laes  circums- 
tancias,  melhorar;  as  suas  próprias  condições  individuaes 
impedem-a  de  exercer  conscientemente  a  alta  funcção  que 
é  chamada  a  desempenhar. 

Nos  quartéis,  por  onde  passam  annualmenle  milhares 
de  homens,  na  pujança  da  virihdade,  seria  fácil  emprehen- 
der  uma  aturada  campanha  contra  o  analphabetismo. 

Essa  campanha  poderia  ser  de  acção  directa  e  acção 
indirecta :  De  acção  directa,  obrigando  os  recrutas  a  fre- 
quentar cursos  de  ensino  primário  emquanto  permaneces- 
sem nas  fileiras ;  de  acção  indirecta,  fazendo  concessões 
especiaes  áquelles  que  á  data  do  alistamento  provassem  não 
serem  illettrados.  D'esta  forma,  dar-se-hia  um  golpe  bas- 
tante profundo  no  analphabetismo  em  Portugal. 

O  Estado  carece,  porém,  de  convencer-se  de  que  lhe 
cumpre  gastar  mais  com  a  instrucção  publica,  sobretudo 
com  a  instrucção  popular.  O  que  está  gastando  e  que  chega 
a  6  :000  contos  annuaes,  fica  longe  de  corresponder  ás  ver- 
dadeiras necessidades  intellectuaes  do  povo  portuguez. 

Não  basta,  porém,  gastar:  E'  indispensável  gastar 
com  proveito  e  para  isso  organisar  o  ensino  primário  de 
forma  que  a  instrucção  ministrada  seja  verdadeiramente 
profícua. 

A  acção  do  Estado  não  pôde  exercer-se  com  igual  in- 
tensidade em  toda  a  parte :  districtos  ha  onde  ella  tem  de 
ser  mais  intensa,  porque  o  Índice  do  analphabetismo  assu- 
me proporções  taes  que  carece  de  ser  immediatamente  cor- 
rigido. 

Não  pôde  também  essa  acção  voltar-se  apenas  para  a 
instrucção  dos  menores,  por  isso  que  o  analphabetismo  do- 
mina entre  os  maiores.  Forçoso  é  extirpar  esse  mal,  de 
modo  a  que  não  alastre  para  novas  gerações. 

Ainda  ha  pouco,  a  Direcção  Geral  de  Estatistica  reco- 
nheceu Ç)  que  o  progresso  até  agora  realisado,  em  matéria 


(1)    Folha  para  vulgarisação  i  v  r. 
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de  inslriicção  popular  «está  longe  de  coresponder  á  neces- 
sidade de  extinguir  o  analphabetismo  dentro  de  uma  gera- 
ção, ou  seja  em  20  a  25  annos». 

Com  o  grau  de  cultura  mental  de  um  povo  prende-se 
intimamente  a  sua  laboriosidade.  Encerra  Portugal  condi- 
ções altamente  favoráveis  para  que  essa  laboriosidade  se 
exerça  e  se  expanda  e  tudo  leva  a  crer  que  assim  succeda, 
porque  tem  augmentado  o  numero  de  pessoas  que  exercem 
profissões. 

A  despeito  da  insufficiencia  das  estatisticas  profissio- 
naes,  entre  nós,  reconhece-se  o  predominio  dos  que  se  con- 
sagram á  agricultura,  excedendo  a  percentagem  d'elles  a 
de  qualquer  outro  paiz  europeu,  até  a  da  própria  Áustria, 
onde  a  percentagem  de  agricultores  é  muito  grande. 

Vivendo  mais  de  metade  da  população  de  Portugal  in- 
timamente presa  á  cultura  da  terra,  a  mais  rudimentar  no- 
ção de  bom  senso  aconselha  que  por  todas  as  formas  se  fo- 
mente o  progresso  agrícola,  única  maneira  de  realisar  estes 
dois  importantíssimos  objectivos :  valorisar  a  nossa  terra, 
valorisar  o  nosso  povo. 

A  nossa  terra  é  o  que  ha  de  mais  apropriado  para  a 
cultura.  Quem  o  quizer  reconhecer,  lance  os  olhos  para  a 
sua  luxuriante  e  variada  vegetação.  Já  Ferreira  Lapa  di- 
zia :  Conhece-se  o  homem  pelo  que  diz;  o  gado  pela  sua 
vesíimenía;  a  terra  pela  sua  vegetação  ('). 

A  despeito  das  tendências  para  o  urbanismo,  não  tem 
diminuído,  antes  tem  augmentado  o  numero  de  pessoas 
que  consagram  a  sua  actividade  á  profissão  agrícola,  rea- 
lisando-se  assim,  ainda  que  paulatinamente,  o  voto  expres- 
so por  Jules  Méline  e  outros  publicistas  eminentes  (*). 

No  dia  em  que  interessarmos  mais  activamente  a  mu- 
lher portugueza  nos  nossos  labores  agrícolas,  como  se  faz 
em  outros  paizes,  teremos  contribuído  valiosamente  para 
o  progredimento  da  nossa  agricultura.  Entre  nós,  a  mulher 


(')    Fbrrrira  Lapa  —  Almanach  do  Lavrador,  18«7. 
(')    Jules  Méline  —  Le  retour  à  la  terra. 
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coopera  relativamente  pouco  n'essa  empreza  prestadia  que 
é  indispensável  promover  e  animar. 

Essa  cooperação  torna-se  especialmente  valiosa  nas 
regiões  onde  existe  maior  proporção  de  agricultores  pro- 
íissionaes,  como  são  os  districtos  de  Lisboa,  Évora,  Beja 
e  Portalegre,  onde  a  cultura  extensiva  mais  se  accentua. 

Ainda  assim,  não  é  tão  pequena  quanto  poderia  sup- 
pôr-se,  á  primeira  vista,  a  parte  da  população  que  se  con- 
sagra á  industria,  especialmente  em  consequência  da  ex- 
pansão que  o  trabalho  nacional  tomou,  após  1892 

Foi  de  17  p.  c.  o  augmento  de  profissionaes  na  indus- 
tria, de  1890  para  1911,  ao  passo  que  nas  profissões  agrico- 
las  não  passou  esse  augmento  de  10  p.  c. 

A  melhor  e  mais  larga  utilisação  das  forças  naturaes 
ha-de  contribuir,  sem  duvida,  para  a  maior  expansão  indus- 
trial. Basta  attentar  no  rápido  desenvolvimento  das  indus- 
trias electro-hydraulicas,  que  data  apenas  de  vinte  annos ; 
no  das  industrias  electro-metallurgicas  e  eleclro-chimicas, 
que  se  produziu  nos  dez  últimos  annos,  para  se  reconhecer 
que  um  futuro  incalculável  se  abre  diante  de  nós  Ç). 

Para  a  distribuição  regional  das  profissões  mal  pôde 
determinar-se  qualquer  lei. 

Em  todo  o  caso,  observa-se,  no  Alto  Minho  e  em  Traz- 
os-Montes,  na  Extremadura  e  em  parte  do  Alemtejo,  maior 
preferencia  pela  profissão  agrícola. 

Para  a  industria  e  commercio,  os  núcleos  mais  impor- 
tantes são  nos  districtos  de  Lisboa  e  Porto,  sendo  preciso 
contar  para  o  commercio  e  transportes  com  o  districto  de 
Faro. 

A  preferencia  pelas  profissões  liberaes  accentua-se  em 
Portugal,  como  é  geral  em  quasi  todos  os  paizes.  E'  um 
erro?  Divergem  as  opiniões  a  este  respeito,  se  bem  se  deva 


(^)  São  sem  conta  os  trabalhos  que  habilitam  a  estabelecer  um  prognostico  a 
este  respeito.  Citaremos:  — H.  Gall,  Congrès  de  la  houille  blanche,  1903;  Olpez  Gal- 
LlARD,  La  force  motrice  dans  1'industrie,  au  point  de  vue  économique  et  social,  Idlb ; 
F.  Meyer,  La  houille  blanche,  1912. 
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estimar  que  não  sejam  abandonadas  as  profissões  que  ca- 
raclerisem  a  cultura  mental  de  um  povo. 

O  funccionalismo  publico,  em  geral,  não  occupa  tanta 
gente  como  se  crê  geralmente.  No  emtanto,  desvia  de  ou- 
tras profissões  individuos  que  poderiam  n'ellas  contribuir 
mais  efficazmente  para  o  progresso  da  sua  pátria. 

Por  outro  lado,  tomando  a  applicação  a  serviços  do- 
mésticos como  indicador  das  condições  económicas,  se  os 
elementos  fornecidos  pelas  estatisticas  fossem  rigorosos, 
seria  forçoso  concluir  que  esse  indicador  falha  entre  nós, 
pois  o  numero  de  pessoas  occupadas  n'esses  serviços  figura 
no  censo  de  1911  na  proporção  de  11  por  1 :000  habitantes 
activos,  ao  passo  que  a  mais  baixa  proporção  que  apura- 
mos é  de  30,  na  Itália. 

Desde  a  funcção  económica  até  á  funcção  politica,  o 
povo  portuguez  carece  de  estimulos  que  o  conduzam  a 
mais  larga  e  profícua  actividade.  N'isto  se  resume  uma 
grande  máxima  do  cathecismo  nacional. 

Por  deficiência  de  preparação  profissional,  não  utilisa 
devidamente  os  recursos  do  trabalho ;  por  escassez  de  edu- 
cação civica,  não  intervém  convenientemente  na  vida  po- 
litica, como  demonstram  os  algarismos  que  ficaram  expres- 
sos, ao  occuparmos-nos  da  funcção  politica. 

Essa  mesma  deficiência,  como  a  falta  de  cultura  men- 
tal, contribue  para  que  o  vigor  da  raça,  demonstrado  em 
tantos  confrontos  internacionaes,  não  seja  utilisado  parn 
augmentar  o  grau  de  productividade  e  económico  da  popu- 
lação porlugueza  e  para  actuar  sobre  as  causas  depressivas 
da  própria  raça. 

Sc  não  fora  a  generosidade  c  a  abnegação  de  tantos 
philanthropos,  esses  factores  depressivos  levariam,  sem  du- 
vida, muito  longe  a  sua  nefasta  acção. 

A  benemerência  portugucza  reflecte  bem  a  generosi- 
dade da  alma  d'esta  nacionalidade.  Os  que  ella  salva,  os 
que  consola,  devem  formar  uma  legião  de  agradecidos. 

A  lucta  triumphanlc  contra  a  morbidez  conduz  ao 
triumpho  contra  a  moite. 
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A  taxa  de  mortalidade,  em  Portugal,  não  é  das  mais  ele- 
vadas. D'este  facto  e  do  facto  de  ser  a  taxa  da  natalidade  das 
mais  altas,  resulta  a  conclusão  de  que  o  crescimento  physio- 
logico  da  população  portugueza  só  é  excedido  pelo  da  Hol- 
landa,  da  Rússia  e  da  Bulgária.  Fica  superior  ao  da  In- 
glaterra e  ao  da  Allemanha  e  incomparavelmente  mais  alto 
do  que  os  da  França  e  da  Bélgica,  os  quaes  são  muito  infe- 
riores. 

A  permanência  da  taxa  da  mortalidade  é  facto  que,  se 
não  pôde  servir  de  allivio  absoluto  para  todas  as  preoccu- 
pações,  serve,  ao  menos,  para  nos  consolar  perante  o  con- 
fronto com  o  que  se  passa  em  outras  nações,  dominadas 
pelo  pavor  de  uma  despopulação  ameaçadora.  Ainda  assim, 
melhor  fora  que  a  acção  devastadora  da  morte  tivesse  di- 
minuido  de  intensidade,  como  na  Inglaterra  e  na  Allema- 
nha, onde  baixou  IG  p.  c,  de  1891-1900  para  1902-191Í, 
na  Hollanda,  onde  a  baixa  foi  de  18  p.  c,  e  na  Dinamarca, 
onde  attingiu  19  p.  c. 

Regiões  ha,  porém,  com  o  districto  do  Porto  á  frente 
de  todos, — basta  ser  o  Porto  a  cidade  cemiterial  portu- 
gueza, no  acertado  dizer  do  prof .  Ricardo  Jorge  —  onde  a 
mortalidade  attinge  proporções  taes,  que  a  adopção  de  to- 
dos os  preceitos  da  hygiene  se  torna  verdadeiramente  in- 
dispensável. 

E'  sob  o  aspecto  etário,  que  a  mortalidade  em  Portu- 
gal se  reveste  das  mais  negras  cores.  Mais  de  um.a  terça 
parte  dos  mortos  são  de  menos  de  4  annos ! 

As  melhores  esperanças  da  Vida  fenecem,  pois,  ao 
desabrochar.  As  urnas  funerárias,  que  deixamos  esboça- 
das põem  em  flagrante  evidencia  o  importante  facto  social 
a  que  nos  estamos  referindo. 

Não  se  julgue,  porém,  que  seja  infortúnio  privativo 
de  Portugal  essa  hecatombe  de  creanças.  A  nossa  percen- 
tagem de  mortos  até  1  anno,  sendo  de  138  por  1  :000  nado- 
vivos,  fica  abaixo  da  de  todas  as  nações  latinas  da  Europa 
Occidental,  especialmente  da  Hespanha,  onde  attinge  191. 

E'  facto  averiguado  que  a  mortalidade  infantil  augmen- 
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la,  em  proporções  espantosas,  não  só  nos  paizes  onde  a  alta 
dos  produclos  se  accentua  mais,  como  na  Áustria  e  na  Alle- 
maiiha ;  mas  até  na  Inglaterra  Ç). 

Perdem,  infelizmente,  as  creanças  portuguezas  a  si- 
tuação privilegiada  após  o  anno  da  amamentação. 

Aos  2  annos,  sobretudo,  a  urna  funerária  expande-se 
em  abominável  bojo  para  poder  conter  tantas  que  pagam  o 
tributo  á  Morte. 

Quantas  instituições  se  possam  estabelecer  n*este  paiz 
para  valer  á  primeira  infância  serão,  pois,  creações  aben- 
çoadas, que  salvarão  da  morte  muitos  sêpes.  Os  lactários 
e  as  creches  serão  bemfazejas  mães  sociaes  dadas  em  au- 
xilio de  tantas  mães  que  não  podem  velar  por  seus  fdhos 
tanto  quanto  a  vida  d'elles  reclama ;  os  dispensários  e  os 
sanatórios  serão  poderosas  armas  de  lucta  para  fazer 
triumphar  no  limiar  da  vida  tantos  seres  congenitamente 
enfraquecidos,  ou  deprimidos  pela  acção  deletéria  do  meio. 

Será  pouco  tudo  quanto  se  faça  n'essa  cruzada  bem- 
fazeja,  poucas  serão  todas  as  palavras,  por  mais  expressi- 
vas, de  quantos  Pedros  Eremitas  preguem  a  doutrina  da 
salvação  da  infância  em  Portugal. 

Não  basta,  porém,  salvar  os  que  acabem  de  nascer : 
é  preciso  salvar  os  que  estejam  para  nascer.  Não  são  ape- 
nas os  criminosos  que  compromettem  o  futuro  dos  seres 
em  gestação :  o  pesado  regimen  do  trabalho,  a  força  coer- 
civa da  incúria  e  o  bulício  exaggerado  da  vida  mundana 
actuam  poderosamente  na  morti-natalidade,  que,  aliás,  não 
tem  augmentado  em  Portugal,  a  julgar  pelos  depoimentos 
das  estatisticas. 

Vingada  a  primeira  época  da  Vida,  surgem  na  adoles- 
cência e  na  idade  adulta,  quando  a  lucta  pela  existência 
se  esboça  mais  cruel,  um  sem  numero  de  obstáculos  que 
tentam  embargar  o  passo  até  aos  melhores  luctadores.  As 
estatísticas  demonstram  que  parte  cresses  obstáculos  sur- 


<*)    Ch.  Gide  -  La  guerre  et  Vorganiaation  nationale  de  l'alimentation,  in  Re- 
vue  d' Kconomtp  Politique,  .SO."  anno,  n."  1,  pag.  3. 
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gem  dos  esconderijos  do  meio,  como  o  salteador  irrompe 
do  mais  escuro  da  selva  contra  o  viandante :  outra  parte, 
irrompe  do  seio  do  próprio  organismo,  como  expansão  vul- 
cânica, muitas  vezes  em  sorna  e  demorada  laboração. 

A  prophylaxia,  de  um  lado,  e  a  intervenção  opportuna, 
por  outro,  são  as  armas  de  defeza  social  e  individual  in- 
dispensável na  lucta  que  abre  abysmos  profundos,  a  cada 
passo  dado  no  caminho  da  Vida. 

Quanto  pôde  fazer-se  em  Portugal,  a  bem  da  nossa 
gente!  A  própria  tuberculose,  que  não  tem  entre  nós  a  ex- 
pansão com  que  as  estatisticas  a  revelam  em  outros  paizes, 
essa  mesma  pôde  soffrer  todos  os  golpes  que  nos  proporcio- 
na a  vantagem  da  nossa  situação  á  beira  do  Oceano. 

Façamos  da  hygiene  uma  instituição  nacional  e  vêr- 
se-ha  como  a  Morte  deixará  de  contar  entre  as  suas  victi- 
mas  tantos  seres  immolados  á  ignorância  e  á  incúria. 

Velemos,  sobretudo,  pelos  grandes  centros,  nos  quaes 
os  phenomenos  do  urbanismo  se  estão  accentuando  consi- 
deravelmente, como  as  estatisticas  denunciam  e  vêr-se-ha 
como  esses  centros,  longe  de  produzirem  o  depauperamen- 
to  physico  e  moral  da  raça,  a  adestrarão  para  melhores  em- 
prehendimentos. 

As  diversas  modalidades  por  que  o  problema  do  urba- 
nismo pôde  ser  encarado,  as  quaes  deixarmos  rapidamen- 
te esboçadas,  devem  merecer  a  attenção  dos  homens  públi- 
cos e  dos  philanthropos,  porque  se  pôde  surprehender  n'el- 
la  algumas  das  mais  interessantes  feições  da  vida  nacional. 

Se  os  phenomenos  do  movimento  intrínseco  da  popu- 
lação merecem  toda  a  attenção,  não  a  merecem  menos  os 
phenomenos  do  movimento  extrínseco. 

O  problema  emigratorio  é  um  dos  mais  interessantes 
para  nôs.  Já  lá  vai  o  tempo  em  que  o  sentimentalismo  mar- 
cava o  critério  segundo  o  qual  se  apreciava  esta  importante 
questão.  Hoje  é  o  critério  puramente  scientiíico  que  serve 
de  guia  aos  que  o  estudam.  Problema  essencialmente  eco- 
nómico e  social,  não  podia,  effectivamente,  ser  abandonado 
ao  impulso  da  critica  ligeira  e  falha  de  base. 
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O  phenomeno  emigralorio  portiiguez  carece  de  ser 
olhado  nas  suas  causas  e  nos  seus  effeilos :  As  suas  causas 
não  são  apenas  a  nossa  situação  económica ;  é  preciso  con- 
tar com  a  attracção  exercida  por  aquelles  que  se  estabele- 
ceram nos  paizes  de  mais  forte  immigração  portugueza ; 
é  preciso  contar,  sobretudo,  com  o  Brazil,  paiz  onde  a  tra- 
dição portugueza  constituiu  uma  segunda  e  gloriosa  pá- 
tria, paiz  onde  a  raça  portugueza,  representada  por  2  mi- 
lhões de  portuguezes,  se  multiplicou  em  valor  moral,  em 
préstimo,  em  abnegação,  em  rasgos  de  amor  pátrio  que  jus- 
tificaram e  sublimaram,  como  t3^po  sublime  de  alma  na- 
cional. 

Os  seus  effeitos  não  podem  ser  apreciados  pelo  exame 
dos  números  brutos  dos  portuguezes  que  todos  os  annos 
tomam  lugar  nos  paquetes  e  vão  para  longe  em  busca  de 
novo  destino. 

E'  preciso  encarar  esta  face  da  questão  debaixo  de  dois 
aspectos,  pelo  menos : 

1.°  —  Poderiam,  economicamente,  esses  indivíduos  per- 
manecer no  solo  pátrio  e  exercer  ahi  a  sua  actividade? 

2.°  —  Não  serão  os  emigrantes  apenas  forças  economi- 
camente productivas  que  se  desloquem,  em  vez  de  se  per- 
derem ? 

Quanto  ao  primeiro  aspecto,  o  estudo  minucioso  da 
questão,  especialmente  a  apreciação  do  capital-homem,  le- 
vou-nos  a  concluir  que  sem  a  emigração,  veriamos  um 
augmento  de  homens  superior,  ou,  pelo  menos,  igual  ao 
dos  recursos  económicos  e,  d'esta  maneira,  difficultar-se- 
hia,  se  se  não  impossibilitasse,  o  melhoramento  económico 
do  povo  portuguez. 

Relativamente  ao  segundo  aspecto,  representa  16:000 
contos  annuaes  o  capital  pessoal  dos  emigrantes  que  aban- 
donam Portugal ;  é  no  valor  de  1  :000  contos  o  capital  mo- 
vei que  elles  levam  comsigo.  Esses  17:000  contos  annuaes 
ficam,  porém,  reduzidos  a  5:400,  se  se  contar  com  os  por- 
tuguezes que  rcmigram,  isto  é,  que  de  novo  se  acolhem  ao 
doce  e  amigo  seio  da  sua  pátria.  Se,  porém,  attondermos 
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á  maior  valorisação  que  esse  capiial-homem  adquiriu,  á 
custa  do  labor  incessante  em  terra  estranha,  não  erraremos, 
por  certo,  affirmando  que  o  saldo  negativo  se  transforma 
em  positivo. 

Contando  com  as  remessas  de  dinheiro  incessantemen- 
te feitas  pelos  que,  no  seu  lidar  contínuo,  não  esquecem 
nunca  parentes  e  instituições,  a  que  muito  querem ;  remes- 
sas avaliadas  em  20:000  contos,  por  anno,  attingirá  esse 
saldo  positivo  um  valor  importante. 

E'  assim  que  economicamente  deve  ser  considerado  o 
problema  da  emigração,  o  que  não  quer  dizer  que  se  des- 
prese  o  seu  alcance  social,  sob  o  ponto  de  vista  ethnico,  de- 
mographico,  profissional,  etc. 

Efíectivamente,  não  é  com  dinheiro  apenas  que  pôde 
pagar-se  o  absenteísmo :  E'  preciso  attender  a  que  ponto 
é  attingida  pela  emigração  a  nossa  vida  social,  pela  descon- 
juncção  da  familia,  pelo  abandono  de  determinadas  profis- 
sões por  múltiplas  e  variadas  circumstancias  locaes,  que 
reclamam  a  presença  dos  que  alli  nasceram,  ou  alli  perma- 
neceram demoradamente. 

Se  quizermos  obtemperar  aos  males  que  possam  re- 
sultar da  emigração,  uma  só  coisa  temos  a  fazer,  e  essa  é 
de  seguros  e  incontestáveis  effeitos :  Cuidemos  de  valorisar 
o  emigrante  portuguez. 

Quanto  mais  o  valorisarmos,  mais  se  fará  sentir  em  be- 
neficio da  própria  pátria  a  sua  acção ;  mais  fortemente  se 
cobrirá  esse  deficit  do  capital-homem  que  as  estatísticas  e 
o  calculo  revelam. 

Homem  instruído,  profissional,  adestrado,  só  emigrará 
quando  o  seu  esforço  consciente  não  possa  encontrar  com- 
pensação de  fronteiras  a  dentro  da  terra  onde  nasceu. 

Seja  como  fôr,  o  critério  de  apreciação  do  problema  é 
essencialmente  positivo ;  não  se  coaduna  com  idealismos 
senão  na  parte  em  que  o  amor  da  pátria  e  o  amor  da  fami- 
lia, conduzam  os  emigrantes  a  contribuir  para  o  engrande- 
cimento da  nação  a  que  pertencem  e  para  o  bem-estar  d'a- 
quelles  a  quem  os  prendem  affeições  e  deveres  que  nem  o 
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tempo  nem  o  espaço  conseguem  afrouxar  e  muito  menos 
despedaçar. 

Ha  anomalias  na  emigração  portugueza?  Ha,  sem 
duvida.  A  percentagem,  por  exemplo,  dos  varões  de  20  a 
50  annos  que  emigram  tem  augmentado  e  este  facto  actuou 
nos  depoimentos  que  a  tal  respeito  se  encontram  nos  censos 
de  1890  e  1911,  as  quaes  revelam  diminuição,  n'esse  inter- 
vallo  de  21  annos,  de  individuos  na  idade  economicamente 
mais  productiva. 

Esta  e  outras  anomalias  não  se  desfazem  com  medidas 
legislativas  e  policiaes,  mas  apenas  tornando  cada  porlu- 
guez  mais  consciente  dos  seus  destinos  e  mais  capaz  de  au- 
gmentar  o  seu  valor  económico. 

Tanto  mais  se  impõe  esse  dever  quanto  é  certo  que  o 
theor  da  vida  portugueza  nos  apparece  em  condições  de 
supportar  confronto  com  a  de  nações  adiantadas  em  civili- 
sação. 

As  investigações  biometricas  que  realisamos  permit- 
tem-nos  affirmar  que  a  sobrevivência  da  nossa  raça,  na 
idade  em  que  o  homem  começa  a  ser  economicamente  pro- 
ductivo,  vai  além  da  da  Itália  e  da  Prússia. 

Não  pôde,  é  certo,  dizer-se  outro  tanto  acerca  da  vida 
média,  ou  esperança  nialhematica  da  vida.  Em  todo  o  caso, 
tudo  leva  a  crer  que  a  nossa  vida  média  tenha  subido  e  não 
menos  é  para  crer  que  os  progressos  realisados  pela  hygie- 
ne  —  pela  assistência,  entre  nós,  levantem  os  números  refe- 
rentes a  esse  dado  importante  em  biometria. 

As  cifras  da  vida  provável  são  mais  animadoras.  De- 
monstram que  não  ficam  abaixo  da  craveira  normal  o  nu- 
mero de  annos  precisos  para  que  o  total  dos  individuos 
coetâneos  seja  reduzido  a  metade. 

Se  ao  estudar  a  idade  normal  e  a  idade  média  dos  por- 
tuguezes  encontramos  uma  curva  deprimida  devemos  lem- 
brar-nos  de  que  a  melhor  aspiração  não  deve  consistir  em 
que  se  attinja  uma  idade  final  muito  longeva,  mas  sim  em 
que  essa  idade  seja  attingida  pelo  maior  numero  de  indivi- 
duos. 

84 
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A  coroação  do  edifício  que  tentamos  levantar  com  o 
estudo  económico  e  social  do  povo  portuguez  consiste,  na- 
turalmente, na  determinação  do  valor  económico  de  cada 
portuguez,  isto  é,  do  valor  do  capital-homem. 

Essa  determinação  envolve,  necessariamente,  o  calculo 
do  custo  da  vida  e,  em  contrapartida,  o  valor  da  producti- 
vidade  individual. 

Na  laboriosa  série  de  investigações  que  tivemos  de  fa- 
zer para  realisar  esse  intento,  chegamos  á  conclusão  de 
que,  se  o  casto  da  vida,  a  começar  no  custo  unitário,  é  in- 
ferior ao  de  outras  nações,  inferior  é  também  a  productivi- 
dade  económica. 

No  decorrer  das  nossas  indagações  revelaram-se-nos 
factos  que  não  devem  escapar  á  contemplação  e  ainda  mais 
á  acção  de  quantos  se  interessem  pelo  futuro  d'esta  nacio- 
nalidade. Entre  elles  avulta  o  reconhecimento  de  que  a  ra- 
ção alimentar  do  operário  portuguez  não  chega  a  attingir 
a  média  determinada  pelas  exigências  physiologicas,  facto 
tanto  mais  para  apontar  quanto  é  certo  que  os  nossos  Índi- 
ces de  vigor  physico  no  pessoal  operário  não  são  superiores 
aos  de  outras  nações. 

o 

Eis  uma  das  mais  sérias  e,  sem  duvida,  das  mais  gra- 
ves modalidades  do  povo  portuguez,  que  no  decorrer  d'este 
livro  procuramos  surprehender  em  diversas  manifestações 
da  sua  vida  collectiva. 

Ficamos  áquem  do  nosso  intento,  não  ha  duvida. 

O  momento  em  que  escrevemos  é  o  alvorecer  de  um 
novo  mundo. 

Nas  convulsões  da  grande  guerra  está-se  caldeando  um 
novo  modo  de  ser  da  Humanidade. 

A  guerra  negou  todas  as  previsões  que  a  respeito  d'ella 
se  faziam.  Marx  e  Engels  lançaram  no  seu  famoso  mani- 
festo este  grito:  Proletários  de  todos  os  paizes,  uni-vos! 
Uma  só  bandeira  para  todos,  a  bandeira  vermelha,  um  só 
canto  para  todos,  a  Internacional! 

Veiu  a  guerra  e  ninguém  fugiu  ao  cumprimento, do  de- 
ver :  Todos,  sociahstas,  syndicalistas,  anarchistas,  anti-mi- 
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litaristas,  lodos  se  agrupam  sob  a  bandeira  da  sua  nação, 
entoando  o  hymno  nacional. 

Não  é  em  vão  que  as  nações  da  Europa  estão  offere- 
cendo  ao  Moloch  de  aço  e  de  metralha  a  flor  do  seu  sangue 
e  as  fibras  dos  seus  músculos.  Do  rompimento  do  equilibrio 
social  e  da  perturbação  do  rumo  de  tantas  existências  ha-de 
surgir,  economicamente,  um  novo  equilibrio  e  um  novo  ru- 
mo, que  permittam  firmar  sobre  as  ruinas  do  passado  uma 
sociedade  nova. 

Diz-nos  a  Historia  que  a  guerra  tem  sido  quasi  sempre 
o  ponto  de  partida  da  renovação  dos  povos.  Da  guerra  da 
Secessão  data  a  riqueza  dos  Estados-Unidos ;  da  guerra  de 
1870  data,  a  dez  annos  de  distancia,  a  expansão  commercial 
da  Allemanha ;  essa  mesma  guerra,  apesar  da  derrota  que 
levou  á  França,  exerceu  sobre  ella  uma  acção  tónica. 

A  França  fez-se,  em  40  annos,  uma  nação  colonial, 
com  a  Indo-China,  a  Tunisia,  Madagáscar,  a  Africa  Occi- 
dental, Marrocos.  Alastrou  o  seu  commercio  por  novas  ter- 
ras, que,  no  dizer  do  general  Liautey,  foram  para  ella  o 
que  o  Far-Wesl  foi  para  os  Estados-Unidos  —  campo,  por 
excellencia,  de  reiuvenescimento  e  de  fecundidade. 

A  guerra  é,  sem  duvida,  a  mais  monstruosa  destruição 
de  vidas  e  de  riquezas  presentes :  é,  porém,  ao  mesmo  tem- 
po, uma  poderosa  força  creadora  do  futuro.  Vai  arrancar 
do  fundo  dos  corações  as  grandes  forças  adormecidas ;  faz 
surgir  prodígios  que  sem  ella  nunca  appareceriam  á  luz 
do  dia. 

Estudando  a  população  de  Portugal,  enraizou-se  em 
nosso  animo  a  convicção  de  que,  animada  por  essa  força 
creadora,  a  nossa  gente  será  capaz  de  realisar  um  Portu- 
gal maior,  objecto  querido  das  nossas  mais  generosas  aspi- 
rações. Se  assim  for,  como  esperamos,  quanto  desejaríamos 
que  esse  estudo  fosse  mais  completo  e  as  nossas  investiga- 
ções mais  profundas! 

Para  que  tal  intento  tivesse  inteira  realisação,  seria 
preciso  que  um  novo  génio  épico  surgisse  e  traçasse  uns 
novos  Luziadas. 
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Os  Luziadas  de  Camões  são,  e  ficarão  sendo  para  sem- 
pre, o  poema  da  heroicidade  portugueza.  Os  novos  Luzia- 
das, baseados  nas  doutrinas  da  Sciencia  e  guiados  pela  mão 
de  ferro  da  Analyse,  haviam  de  ser  a  glorificação  d'esle 
povo,  nos  prélios  ingentes  da  Civilisação  mundial. 

Appareça  quem  trace  o  segundo  poema! 

Poema  será  esse  que  não  conseguirá,  ao  certo,  acari- 
ciar tanto  a  nossa  imaginação,  como  a  acariciam  os  versos 
magnificos  do  poema  de  Camões ;  mas  accenderá  na  nossa 
mente  a  convicção  de  que  pertencemos  a  uma  raça  forte, 
capaz  de  acompanhar  as  mais  fortes  raças  na  realisação 
d'essa  radiosa  trilogia  que  é  o  supremo  ideal  dos  povos, 
= —  a  Liberdade,  o  Direito,  a  Justiça. 


estatísticas  a  organisar 


Para  que  futuros  trabalhos  d'esta  natureza  encontrem 
subsídios  que  nos  escassearam,  para  que  as  conclusões  a 
que  chegamos  possam  ser  aferidas  por  novos  dados,  e,  fi- 
nalmente, para  que  diversas  questões  que  se  prendem  com 
os  progressos  da  demographia  possam  ser  devidamente 
estudadas  em  Portugal,  julgamos  conveniente  indicar  as 
mais  interessantes  estatísticas  demographicas  que  se  torna 
indispensável  organisar : 

Nos  NASCIMENTOS  ', 

— Registro  da  idade  dos  pães. 

—  Ha  quantos  annos  os  pães  estão  casados. 

—  Profissões  dos  pães. 

—  Se  é  primogénito  o  filho. 

—  Ha  quanto  tempo  nasceu  o  filho  precedente. 

Nos  CASAMENTOS  : 

t 

—  Registro  da  idade  dos  nubentes. 

—  Qual  o  estado  civil  delles. 

—  Se  existe  consanguinidade  entre  elles. 

—  Quaes  as  suas  profissões. 

—  Qual  a  sua  naturalidade. 

Nos  OBrros : 

—  Segundo  o  estado  civil. 

—  Segundo  o  lugar  de  origem. 

—  Segundo  a  nacionalidade  das  mães. 


—  Especificação  da  mortalidade  infantil  legitima  e  ille^ 

gitima. 

—  Sendo  casados,  ha  quanto  tempo  o  eram. 

Nas  profissões  : 

—  Especificar  as  profissões  liheraes. 

—  Especificar  os  agricultores,  segundo: 

a)  cultivem  as  próprias  terras; 

b)  forem  rendeiros; 

c)  forem  parceiros  (meeiros,  terceiros,  etc); 

d)  forem  colonos; 

e)  forem  jornaleiros. 

Quanto  a  lugar  de  origem  : 

—  Portuguezes  nascidos  no  estrangeiro. 

—  Portuguezes  nascidos  no  concelho  e  fora  do  concC' 

lho,  por  sexos. 

—  Estrangeiros  classificados  por  sexos. 

—  Estrangeiros  de   residência  habitual  e  de  demora 

occasional,  ou  de  passagem. 

Nos  anormaes  : 
Cegos-nados. 

Na  família  portugueza  :  | 

—  Indivíduos  de  mais  de  15  annos,  em  cada  família. 

Nas  migrações  internas  : 

—  Registrar  as  mudanças  de  casa  nas  cidades.  i 

N  A  immigraçao  : 

—  Portuguezes  desembarcados,  por  districtos  de  natu- 

ralidade. 

—  Pontos  de  Portugal  para  onde  vão  residir.     - 

—  Motivos  por  que  remigram. 
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